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EXERCÍCIO DE 1838":

Diretorta da Imprensa Nacioicall, de acordo com aitgislao em
vigor, só registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício
de /939, mediante pagamento da importânckt correspondente 'ci) pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprense Naciong à rua 13 de
Maio, ou mediante recolh imento, e resinctira comn ,rs-ro. PPS re-
particCrs arrecadadoras federais — DAegacias Fiscais, Alfáadegas,
Mesas de Renda e Coletoria.

Por coux niCaela, afio ...Umente dos senhores subscritores, como da im-
prensa, Je:0 Ne fnri.o Inser:v?es de assinantes siar.° pelo ',rasa de um ano.

p,s/naturas começarflo rui 1^ de janeiro, para terminar em 11 de
dezembro, ou em I." de julho, para terminar em 30 de junho do ano se-
guinte.

Ainda mexa farilldede e poninriblade na remessa, as inscrições de aN,d-
anates ati irrito aceitara quando realizadas até o Último dia do mês anterior
hquele em que começa a assinatura, isto é, até 31 de dezembro ou até; 30
de jambo.

Pede-se hs repartl,5" .4 err. drNs que afio :irritem pedi4s de asai-
o:tiaras, sina° dentro dessas comily;es, quer para particulares, quer para
funcionários.

preços de as . /naturrs anuns -Co ... Diário da JUNC11:51" ou de cutia uma
das secções do ..111fti10

Repartir:lies públicas nu assinantes No interior 	 	 701'000
partieuho ea	 	  t No estertor 	 	 110000

o	 -
Funcionário. publico. 	 	 No Interior 	 	 seseen.

	

'I No exterior 	
gr omeres	 do 'Hl avo - .1.1 s, até o Omite de ira cadernos 	  qua-

renta rmr-• . •u,» ta 100 réis mins seguintes cadernos de quatro fohlorts kol•
tax-o) no f .rçS•b.

Pr.r ano decorrido. mais 500 réis sobre o preço do din.
O preço do ntimero de 1:0,je esta fitado na 6ItUiilt página.

_ onsl:RN A OMS

Den+ro no C .,. OÃ Ne II Ve 11 r" pedidos de assin.,toras.
— Ã itedaçft 1 11 80 fornecera gratuitamente altas us., une/	 iNiée.erom

atroando*. cltra•l-des ou anterinres a .a I II da assinatura.
— Fonsê M. per Isso. que os i,1 ter. sMadOM rei,,,sem UM M00% UNIti na men"

com a antecedência ron•ertiente. 1111110 ele aso atearem COM Os NUM. eetles:il CM

de‘faleadan.
— preços fixados para os f 111.eiouáciu a públicou aSo esteostxos aos

estaduais e Nd ti Itle:11J: LM, oesde nue, pro n ittla a qualloade, façam o paga-
mento adialatudnuocate.

..-- Os combecimentot, das assinaturas tonondas por intermédio das co-
le • orias federnis, mesas de rendas e alfandegas, poderho ser encambai:aduo
diretamente it Imprensa Nacional bela interferência das delegacias f:sertis.

— Aos Hasinaturna nao pagas dentro doa primeiros 15 dia* do novo pe-
rlado ocra° canceladas e proeeeid.a a cobrança do respectivo preço.

Nos dias 10 e 25 de cada méis será publicada, ene faseleteloa apensas ao
"Diário da Justiça", a jurlaprndenela do Supremo Tribunal Federal. do Su-
premo Tribunal Militar e do Tribunal de Apelaçao do Distrito Federai.

N. da 15. — Para boa ordem doa eerviter da RedaçAo, e ao Interesse
de público, fica estabelecido que os pediam& para reproduedo de matéria

1a8u, eemetatada pelou Int	 	 adon a exlatèmella de rrrrr eu 02111/018e q 1 derem
I*~ /Ural dai II lk i korai e, só. ardichero, .U48 acras arda a astida der
"iefiles milehda.
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F

rANO WOCVII N. 264L, para os serviços do Departamento Nacional de Estradas de
gem, atendida a despesa com a dotação orçamentária destinada ao

iluda-

cargo de que trata o art. 2'.
Parágrafo único. O cargo de que trata este artigo será provido

mediante aproveitamento de extranumerário do Departamento Na.
cional de Estradas de Rodagem, ao qual se aplicará o disposto no
art. 5° da Lei n. 467, de 31 de julho de 1937.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DÈCRETO-LEI N. 858	 DE 14 DE NOVEMBRO DE 1938
Cria um cargo, de engenheiro mecdnico-eletricista no Quadro I, do

Ministério da Viação e Obras Públicas, e da outras provi-
déneias.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
gere o art. 180 da Constituição, e tendo em vista o que propôs o
Xinistérlo da Viação e Obras Públicas, decreta:

Art. 1.° Fica criado, no Quadro I do Ministério da Viação e
,Obras ledblicao, um cargo de engenheiro mecânico-eletricista, padrão

Art. 2.° Fica extinto, no referido quadro, um cargo da classe 14
da carreira de engenheiro — I.F.E. e D.N.E.R., criado pela Lei
xt. 467, de 31 de julho de 1937.

Art. 3.* Revogam-se as disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1938, 117. da Independência

é 50° da República.
•

GETULI0 VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 3.227 — DE 1 DE NOVEMBRO DE 1938

'Autoriza o Estado da Baía, a titulo provisório, a lavrar a jazida
• de chisto betuminoso (turfa de Marati) existente na fazenda de-

nominada João Branco, situada no distrito e município de
• Maraú, comarca de Itacaré, no mesmo Estado.

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil,
usando da atribuição que lhe confere o art. 74, letra "a", da Cons-
tituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.642, de 10 do
julho de 1934 (Código de Minas), e o Decreto-Lei n.-• 66, de 14 de
dezembro de 1937, o que a jazida mineral objeto desta autoriza-
ção de lavra pertence à Companhia Extrativa Mineral Brasileira,
Sociedade Anónima, por ter sido manifestada e registrada na forma
do art. 10 do Código de Minas, e, ainda, que a respectiva proprie-
tária fez cessão dos direitos de preferência à lavra ao • Estado da
Bafa, por instrumento habil em direito, decreta:

• Art. 1.° Fica autorizado o Estado da Baía, a título provisório
e sem prejuizo das disposições legais que vierem a ser decretadas,
a lavrar a jazida de chisto betuminoso (turfa de Maraú) existente
em terras da fazenda denominada "João Branco", com uma área de
setenta e sete hectares, setenta ares e cincoenta e tres centiares
(77,7053 hectares), fazenda esta situada no distrito e município de
Maraú, comarca de Itacaré, no referido Estado.

Art. 2.° O autorizado será obrigado a satisfazer, dentro dos
respectivos prazos, as exigências contidas nos artigos 36 37 38 e
39 do Código de Minas.

Parágrafo único. Si o autorizado deixar de satisfazer as exi-
gências a que aludem os arts. 38 e 39 do Código de Minas, dentro
do prazo de seis (6) meses contados da data da publicação deste de-
creto, considera-se abandonada a autorização, para os efeitos legais,
salvo motivo justificado de força maior, a juizo do Governo.

• Art. 3.° A presente autorização é feita depois de haver sido
ouvido o Conselho Nacional do Petróleo, 'na conformidade da alínea
d do artigo 10 do • Decreto-Lei n. 538, de 7 de julho de 1938 e
as cláusulas gerais contidas no art. 40 do Código de Minas, e mais
aS que forem julgadas convenientes pelo Governo e que serão ex-
pressas no título definitivo, na forma da lei.

Parágrafo único. Ficam ressalvados os direitos de terceiros,
ressarcindo o autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem
de direito, e não respondendo o Governo pelas limitações que pos-
sam sobrevir ao título da autorização ora outorgada, da oposiiião
dos ditos direitos.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1938, 117° da Independência

e 50° da República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.

(C. 7.574 -- 14-11-938 -- 648300)

• DECRETO N. 3.248 --- DE 5 DE ziovEmDao DE 1.936

Aprova projeto e orçamento, relativos a reconstrução das alvenarias
- • e construção de novas caixas de vigas de pontes nos kms.,10 a- 261, 13 + 812 e 19 + 226, do ramal de "Basilio a /agua-

rão", na Rede de Viação Férrea Federal do Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, atendendo ao que requereu o Estado
do Rio Grande do Sul, arrendatário da respectiva Rede de Viação
Férrea Federal, e de acordo com as informações da Inspetoria Fe-
deral das Estradas, em ofício 856/8, de 21 de outubro findo, decretait

Art. 1.° Ficam aprovados e projeto e orçamento, que com est4
baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria deEstado da Viação e Obras Públicas, relativos à reconstrução das alve-
liarias, à construção do novas caixas de vigas r , à aquisição. monta-
gem e pintura de tes superstrnluras metálicas de 11 metros, dai

cor-

" Ministério da Marinha
nistrativo.
	 - Expediente do Tribunal Marítimo Admi-

Ministério da Guerra - Apostilas .— Despachos — Expediente do
Sr. ministro, das Diretorias de Intendência da Guerra e de
Saúdo do Exército, do Serviço do Pessoal Civil e da Secretaria

• da Guerra.
Milli q tério da Viação e Obras Públicas — Portarias — Expediente

da Diretoria Geral de Contabilidade, do Serviço do Pessoal, dos
Departamentos Nacional de Portos o Navegação, dos Correios e
Telégrafos e de Aeronáutica Civil. da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal e da Inspetoria Fe-
dera/ de Obras contra os Sécas.

Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente do Sr. mi-
. nistro, do Departamento Nacional da Produção Animal, da

Diretoria da Contabilidade, dos Serviços do Pessoal •e de Fruti-
cultura e do Instituto de Biologia Vegetal.

!Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do se-
-, nhor ministro. do Serviço de Identificação Profissional, • dos De-

partamentos Nacionais da Propriedade Industriai, io Povoa-
mento e de Seguros Privados e Capitalização e o Serviço de Co-
municações.

_Wribunal de Contas — Termos de contrato — Noticiário — Parte
comercial — Rendas públicas — Editais e avisos — Sociedades
anónimas — Sociedades civis — Anúncios.

1. a2,
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centro a centro dos apoios, respectivamente, noà km4„, 10+ 261,
13 + 812 e 19 + 226, da linha de "Basilio a Jaguarão", da Rede dg
Viação Férrea Federal, arrendada ao Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2.* As despesas que forem realmente efetuadas, até o má-
ximo do orçamento ora aprovado na importincia total de réis
78:817$716 (setenta e oito contos oitocentos e quarenta e sete mil
setecentos e dezesseis réis), depois de apuradas em regular tomada
de contas, serão levadas à conta do Fundo de Melhoramentos da Rede,
nos termos da cláusula I, item 2°, cláusula II, do Decreto n. 18.551,
de 31 de dezembro de 1928.

Art. 3.° É marcado o prazo de seis meses, a contar da data da
publicação deste decreto, para conclusão das obras a que se refere
o art. 1°.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1938, 117° da Independência è
50° da República.

GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima.

(C - 7.807 - 14-11-1938 - 42$800.).

DECRETO N. 3.251 - DE 9 DE NOVEMBRO DE 1938

Aprova o Regulamento de Administração do Exército

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe con-
fere a Constituição Federal. decreta:

Art. 1.° Fica aprovado o Regulamento de Administração do
Exército, anexo a este, assinado pelo General de Divisão Eurieo Gas-
par Dutra, Ministro da Guerra.

Art. 2.° O regulamento aprovado por este decreto entrará em
vigor a I de j a n eiro de 1939.

Art. 3.° O Ministro da Guerra determinará o modo pelo qual
as autoridades do Exército apresentarão as modificações que possam
ser feitas no referido reguiamen t o, de acordo com os ensinamenlos
da experiência.

Art. A.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1938, 117° da Independôncia e

50° da República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra

Hegulamento de Administração do Exército

(R. A. E.)

TIT17I.0

Organização

CAPITULO I

PARTE GERAL

Art. I.° A suprema chefia do Exército é exercida pelo Presi-
dente da República, que o administra por intermédio dos orgãos do
Alto Comando (Constituição Federal).

Art. 2.* O Ministro da Guerra, como agente da confiança do
Presidente da República (Constituição Federal), dirige, controla e
fiscaliza a administração geral do Exército conl a colaboração e
por intermédio dos orgãos do Alto Comando e da Alta Administração.

Parágrafo único. São argãos da Alta Administração:
a) o Gabinete do Ministro da Guerra;
b) o Estado-Maior do Exército;
c) as Inspetorias Gerais;
d) os Grandes Comandos;
e) a Inspetoria de Administração e Finanças;
f) a Secretaria Geral;
g) as Inspetorias de Armas e de Serviçoss
h) a Inspetoria do Ensino do Exército;
i) as Diretorias de Armas e de Serviços.
Art. 3.° A administração militar resume-se na previsão e sa-

tisfação das necessidades materiais do Exército com o fim de com-
pletar o aparelhamento indispensável à Segurança Nacional.

§ 1. O vocábulo administração, neste Regulamento, quer
dizer gestão econômico-financeira do património do Estado na parte
que interessa ao Ministério da Guerra.

§ 2.° Patrimônio é o conjunto de todos os bens, valores, di-
reitos e obrigações apreciáveis pecuniariamente.

§ 3.° Administração económico-financeira é a série de fun-
ções exercidas por qualquer orgão, agente ou pessba, com o fim de
eonservar, utilizar e tornar produtivos determinados bens, valores
MI riquezas.

§ A.' A palavra gestão, além da significação geral com que
foi empregada no § 1°, traduz tambem, em sentido especial e res-
trito, a duração do desempenho de funções administrativas e abrange

todas as operações de receita e despesa, débito e crédito, entrada
saida, carga e descarga, por meio das quais se evidencia a situaçãci
de cada agente responsavel.

§ 5.* A ação do .administrador é exercida por meio de atos .§
fatos administrativos.

§ 6.* Os atos administrativos consistem em providências gê-á
mis necessárias à boa marcha da administração e não atingem, ma-
terialmente, o patrimônio. São exemplos de atos administrativos4

a) organização de uma proposta de orçamento;
b) abertura d.e uma concorrência, pública ou administrativas
c) tomada de contas de um responsável;
d) e outros de natureza semelhante.
§ 7.* Os fatos administrativos alteram ou atingem matn•Ial-.4

mente o patrimônio. São exemplos de fatos administrativos:
a) aquisições ou vendas; .
b) ..recebimentos ou fornecimentos;
c) cargas ou descargas;
d) e outros de natureza semelhante.
§ 8.* Os atos e fatos administrativos, coordenados e regislalos

de modo cronológico e sistemático, constituem o indica geral da
gestão econômico-financeira, evidenciando o bom ou mau estado da
administração.

Art. 4.° Os proceSsos concernentes aos recursos indispensáveis
is satisfação das necessidades materiais do Exército. compreendera
três partes: a militar, a técnica e a econômica.

1.0 A parte militar pertence ao comando e tem por objeto a
verificação das necessidades, a fixação dos artigos a adquirir e a
determinação da oportunidade do emprêgo das provisões.

§ 2.° As partes técnica e econômica pertencem à administra-
ção. A primeira compreende a determinação dos meios a empregar,
para constituir, conservar e renovar as provisões correspondentes
às necessidades materiais das fôrças; a segunda diz respeito à forma
pela qual são essas necessidades satisfeitas e à verificação da eco..
nômia que presidiu o emprêgo dos recursos.

§ 3.° A alta direção e contrõle desses processos cabem ao Mi-
nistro da Guerra, que os exercerá diretamente ou por delegação,

Art. 5.° A função mais geral, na ordem militar, é a de comando,
razão por que, em todos os escalões, a administrarão será sempre
subordinada àquele, sem que isso prejudi que a subordinação hie-
rárquica.

§ I.° Do principio estabelecido por este artigo, resulta que O
oficiai que comanda sempre administra, embora o que administre
nem sempre comande.

§ 2.° A todos os postos da hierarquia militar competem, con-
sequentemente. atribuições administrativas.

Art. 6.° Este Regulamento estabelece regras para a vida eco-
nômico-financeira das Unidades Administrativas do Exército, regula .
as atribuições dos administradores milita ses e define as responsa-
bilidades consequentes das funções de cada agente da Administração
na esfera de suas posições na escala hierárquica, e bem assim as
resnonsabilidades de todos os ~enteses de material, valores ou
dinheiro do Estadc a cargo do Ministério da Guerra

CAPtTULO II

UNIDADES ADMINI57RATIXAS, SUA AÇÃO E DEPENDÊNCIA NA ADMINIS-
TRAÇÃO :MILITAR

Art. 7.° A Alta Adnimistração tem como elementos básicos e
orgânicos as Unidades Administrativas, por intermédio das quais
impulsiona e orienta a vida econômico-financeira do Exército.

Art.. 8.° Constituem Unidades Administrativas as órgãos mi-
litares que teem vida administrativa autônoma (Gabinete do Mi-
nistro, Estado-Maior do Exército, Inspetorias, Quartéis-Gensrais,
Diretorias, Corpos de Tropa, Serviços, Estabelecimentos, etc.).

Art. 9.° Compete em geral à Administração providenciar sobre
tudo quanto fôr necessário à vida material da Unidade Administra-
tiva, de acordo com os preceitos deste Regulamento e da legislação
vigente.

Parágrafo único. A administração exerce vigilância sobe o
pessoal encarregado da execução de suas deliberações, sendo cada
um de seus agentes individualmente responsável por qualquer ir .e-
gularidade que cometer, determinar ou consentir.

Art. 10. Compete, privativamente, à Administração o recebi-
mento dos recursos, em dinheiro ou espécie, destinados à Unidade
Administrativa.

§ 1,° Os recursos em dinheiro são provenientes:
a) dos vencimentos e vantagens correspondentes aos efetivos::
b) das quantitativos para forrageamento dos animais;
c) das quantitativos para aquisição de material, mão d.e obra,

rut, água, etc.;
d) das economias administrativas da própria Unidade Admi-

nistrativa.
§ 2.° Os recursos em espécie são fornecidos pelas diretorias,

fanicas,, arsenais, estabelecimentos industriais do Exército, etc.,
ou adquiridos pela própria Administração.

§ 3.° Esses recursos serão geridos pela Administração, que
prestará contas de tudo, de acordo com as disposições deste Regu-
lamento e dos regulamentos e instruções especiais que tratam dai
tomadas e prestações de contas.

§ 4.° O recebimento, emprêgo e prestação de contas desses re-
cursos serão consignados em livros de escrituração militar pre.
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yistos pOr este Regulamentçi pelos regulamentoS instruçõéã eS-
peciais.

Art. H. Para a segurança e conservação dos recursos de que
trata o artigo precedente, cada Unidade- Administrativa terá um
cofre de três chaves, um Almoxarifado e um Depósito de Subsis-
tência, além das arrecadações particulares dos diversos elementos
da Unidade Administrativa, correspondentes à natureza especial de
cada serviço e material respectivo.

Art.12. A fiscalização da gestão económico-financeira do pa-
trim4nio do Estado a cargo do Ministério da Guerra será:

a) direta;
indireta.

1.° A fiscalização direta consiste na assistência assídua da
autoridade sobre a administração dos diferentes agentes que lhe são
subordinados, pelo exame dos documentos referentes aos atos e fatos
administrativos, à medida que se forem sucedendo.

2.° A fiscalização indireta se processa através do exame de
documentos analiticos de receita e despesa, carga e descarga, etc.,
originais ou não, devidamente autenticados, apresentados pelas res-
ponsáveis, e o confronto dos aludidos documentos com os registas
mantidos pelos órgãos de fiscalização.

§, 3.° Além das modalidades de -fiscalização mencionadas nos
parágrafos anteriores, terá lugar tambem a inspeção administra-
tiva, que consiste no exame ia-loco de tudo o que disser respeito
ao funcionamento da administração, compreendendo:

a) assistência administrativa permanente;
b) verificação e regularização das contas e da escrituração mi-

litar da Unidade Administrativa e suas frações;
c) correções e retificações julgadas necessárias;
ei) verificação periódica dos fundos e do material a cargo da

Unidade Administrativa, bem como do estado e condições dos
animais;

e) verificação dos atos e fatos administrativos resultantes das
deliberações do comandante, diretor ou chefe

Art. 13. A fiscalização e inspeção administrativa competem:
1) A fiscalização direta, à própria administração , da Unidade,

de escalão em escalão, segundo normas previstas por este regu-
lamento e pelos regulamentos e instruções especiais.

2) A fiscalização indireta na forma dos res,pectivos regula-
mentas:

a) às Diretorias das Armas' e Serviços;
• b) aos Serviços Regionais.

3) A inspeção, às çfiversas Inspetorias, na conformidade cios
respectivos regulamentas e instruções especiais.

§ 1.° Os orgãos da Alta Administração não especificados nos
(tens precedentes, exercerão ação fiscalizadora sobre as Unidades
administrativas que lhes são diretamente subordinadas.

§ 2." O Ministro da Guerra, pessoalmente ou por delegação, os
Inspetores (Gerais, de Administração e Finanças, de Armas e de
serviços), os Comandantes de Regiões, de Divisões e de Arma, po-
derão fazer visitas inesperadas às Unidades Administrativas, tendo
em vista a verificação geral da vida econômico-financeira das
mesmas. Esta autorização 6 extensiva aos Diretores das Armas e
Serviços sobre as Unidades Administrativas que lhes são direta-
mente subordinadas.

• --

Art. 14. As autoridades designadas pelo § 2° do artigo prece-
dente poderão suspender das funções os agentes da Administração
cuja atuação irregular, motivada por desídia, complacência, dolo ou
má fé, seja prejudicial aos sãos princípios administrativos do Es-
tado.

Ai t. 15. O comandante, diretor ou chefe, em face de provas
documentais incontestáveis, poderá suspender das funções o agente
executor da Administração que, por desídia, complacência, dolo ou
má fé, cometer irregularidades prejudiciais à economia da Unidade
Administrativa e aos interêsses do Estado, e bem assim os que, dada
a vida porventura irregular, incompatível com os vencimentos ou
renda particular comprovada, possam desviar dinheiro ou valores
pertencentes à Fazenda Nacional (art. 13 do Regulamento Disci-
plinar do Exército), tomando as demais providências consequentes
do seu ato previstas neste Regulamento.

Art. 16. Os agentes da Administração que forem suspensos de
suas funções, na forma dos arte. 14 e 15, ficarão privados da gra-
tificação dos respectivos postos e sujeitos a inquérito administra-
tivo, determinado pela autoridade competente (maclèlo n. 1 do
Anexo II), devendo, porém, receber a mesma, caso nada seja apu-
rado contra eles.

Art. 17. Os atos administrativos, referentes aos interêsses e
h satisfação das necessidades do . Exército, serão praticados por au-
toridades competentes, de acordo com a organização e o ernprêgo
'das' respectivas forças.

Parágrafo único. Autoridade competente, para os deitas deste
artigo, é aquela que se acha legalmente investida no cargo ou fon- .
oão militar de que deve emanar o ato administrativo.

Art. 18. Em tempo de paz e em 'imas paradas ou sedes nor-.
nals, • as Unidades Administçativas do Exército serão, em regra,administradas pelos mesmos processos da administração pública em

geral.
Parágrafo único. Quanto, porém, à manutenoão material dos

homens e animais e aos bens móveis de defesa nacional (It. (J. C. P.),
serão observadas, em toda a sua plenitude, as disposições da legis-
fiação especial do Exército, tanto para pessoal como Dar& material.

Esse regime especial e 'de exceção 'é executado por meio de distri-
buição de quantitativos e suprimentos de fundos às Unidades Admi-
nistrativas, na forma estabelecida pelo R. 5. F. E.

- Art. 19. Quando a tropa estivar em campanha, na defesa ia,
terna ou externa da União, oom delegação de Copiando Supremo,
na forma estabelecida pala Constituição Federal; as atribuições do
Comandante em Chefe e ema; relações com o Ministro da Guerra
serão reguladas pelo Regulamento para o serviço em Campanha.

Art. 20. Nos casos de que trata o artigo precedente, e, bem
assim, em manobras, comissões dentro ou fora do país, viagens de
instrução ou de inspeção, expedições militares ou quaisquer des-
locamentos de sede (individual ou coletivo), os provimentos nor.
mais 041 extraordinários de dinheiro serão feitos por adiantamen-
tos, e poderão ser efetuadas quaisquer despesas independenternante
de concorrência ou contrato, sendo precedidas, porém, de compro-
vada especulação de preços, desde que as possibilidades locais assim
permitam.

Parágrafo único. Em tais situações, as prestações de contas
não ficarão subordinadas a prazos fixos, e o& documentos compro-
batórios das despesas, embora não revestidos de todas as exigências
ou formalidades do regime administrativo normal do Exército, Terão
considerados válidos, para os efeitos de comprovação do dinheiro
aplicado, desde que tragam expressa, de qualquer forma, a quitação
e estejam certificados por agente capaz e visados por autoridade
competente para ordenar ou fiscalizar o emprègo dos fundos, con-
forme a respectiva organização militar.

CAPITULO III

AGENTES DA ADMINISTRAÇÃO .

Art. 21. A vida económico-financeira de cada Unidade Admi-
nistrativa"do Exército é dirigida pelo respectivo comandante, diretor
ou chefe, como delegado que é do Alto Comando e da Alta Admi-
nistração.

§ 1.° A autoridade, a que se refere este artigo, intitular-se-à
agente diretor.

§ 2.* O agente diretor terá como auxiliares os agentes executo-
res, que serão diretos ou indiretos.

§ 3.° São agentes executores diretos:
a) o fiscal administrativo;
b) o tesoureiro;
C) o almoxarife;
(1) o aprovisionador
§ 4.° São agentes executores indiretos:
a) os sub-comandantes, os comandantes de batalhões ou gru-

po incorporados e as seus correspondentes nos estabelecimentos de
ensino, provedores e industrias, bem como nas repartições militares
em geral;

b) os comandantes de companhia, bateria, esquadrão ou es-
quadrilha e os seus correspondentes nos orgãos previ c tos na letra a;

c) os chefes de serviços de saúde e veterinária nos corpos de
tropa e estabelecimentos que os possuir;

d) os gestores de depósitos e encarregados de oficinas;
e) os demais oficiais em geral;
f) os sub-tenentes.
§ 5.° Nos estabelecimentos industriais e de subsistência são con-

siderados agentes executores diretos os encarregados das secções
comerciais, depósitos e contadorias que dependam diretamente dos
respectivos agentes diretores.

Art. 22. Na Unidade Administrativa ehefiada, • dirigida ou eo-
niandada por general, a administração de sua economia interna po-
derá, quando essa autoridade julgar conveniente, ser delegada ao
seu chefe de gabinete ou de estado-maior, conforme o caso, exceto
quando o fiscal administrativo, por força deste Regulamento, fôr
mais antigo ou mais graduado que o chefe de gabinete ou de eis-.
Lado-maior.

Art. 23. As atuais repartições (Asilo de Inválidos da Pátria,
Caixa de Construções de Casas, Previdência dos Sub-tenentes e Sar-
gentos do Exército, etc.) e quaisquer outras que se venham a criar,
serão administradas segundo as regras deste Regulamento.

Art. 24. Nos corpos de tropa; destacamentos, estabelecimentos,
repartições, serviços ou comissões que não possuirem todos os agen-
tes executores constantes do § 3° do art. 21, a administração far-se-á
com os existentes.

Parágrafo único. Onde existir apenas um oficial este enfei-
xará as atribuições de agente diretor e as dos agentes executores.

CAPITULO IV

ORIAÇÃO E DISSOLUÇÃO DE UNIDADES ADMINIS'TRATIVAS

Art. 25. Só serão oriadaa Unidades Administrativas por ato
expresso do Ministro da Guerra.

Parágrafo único. Sé será concedida autonomia administrativa
às frações de corpo de tropa (batalhão, grupo, companhia, bate-
ria, esquadrão ou esquadrilha, incorporados), quando tais frações
não puderem ser abastecidas dos recursos em dinheiro ou espécie,
rápida e economicamente, pelo corpo a que pertencem e de cuja
sede se afastam, temporariamente, par necessidade do serviço.

Art. 26. Após o estabelecimento da nova Unidade , Adminis-
trativa, o seu agente diretor oomunicar-se4. diretameOX
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afito, com todos os diretores de orgãos provedores de material e
subsistência e, bem assim, com as Diretorias que distribuem os
quantitativos necessários à vida administrativa das Unidades do
Exército, citando o ato que a criou e solicitando as providências
indispensáveis' ao funcionamento normal da nova Unidade.

Parágrafo único. Quando se tratar de fração de Unidade já
suprida de- material para o ano todo e já atendida Lambem com a
distribuição de todos os, quantitativos para aquisição de material
e forrageamento dos inimais, será ela abastecida em dinheiro e em
espécie pela Administração de que se desmembrou, até o fim do
exercício financeiro, na proporção das quantidades e quantias que
lhe são devidas pelo seu efetivo. Os vencimentos e vantagens dos
oficiais e praças, porém, serão sacae'e e do Serviço de Fundos Re-
gional pela nova Administração.

Art. 27. A dissolução de Unidades Administrativas é resul-
tante:

a) da sua própria extinção;
b) do regresso das frações às- sedes das Unidades Adminis-

trativas a que pertencem;
c) da fusão de duas ou mais unidades numa só.
§ 1.• Nos casos de extinção de Unidades Administrativas

(letra a deste artigo), os saldos dos quantitativos recebidos serão
recolhidos aos Serviços de Fundos Regionais e escriturados corno
despesa a anular. Os S. F. R. comunicarão os recolhimentos St;
Diretorias Técnicas interessadas. As economias administrativas serão
recolhidas à Caixa de Economias da Guerra.

Aos S., F. R. serão tambem recolhidas as importâncias perten-
sentes a terceiros (depósitos diversos, vencimentos não pagos, etc.),
sonstando das guias todos os esclarecimentos necessários á devida
escrituração a ser feita alf.

O material pertencente às mesmas tomará o 	 que o Mi-
nistro da Guerra determinar.

§ 2.° Nos casos de dissolução resultante do regresso de fiar:ões
le Unidades Administrativas (letra b deste artigo), os seus quan-
ilativos, recebidos ou não, serão incorporados às dotações corres-

pondentes das Unidades Administrativas a que pertençam; do mesmo
.-noslo as economias administrativas.

§ 3.° Nos casos de fusão de duas ou mais Unidades numa só
(letra c deste artigo), os seus quantitativos, recebidos ou não, re-
vsrterão em beneficio da nova Unidade.

Art. 28. O ato de criação ou dissolução de Unidade Adm:nis-
trativa será publicado no primeiro boletim interno com todos os
et-tentes referentes a pessoal, material, subsistência, dinheiro. etc., e
levado. por escrito, ao conhecimento de todos os ó: gãos provedores
e fiscais interessados.

Parágrafo único. No caso de dissolução de Unidade Admi-
ntetrativa, o seu arquivo será recolhido ao Arquivo do Exa,cito,
salvo si se tratar de fração de Unidade que regresse à sede do seu
corpo ou fusão de duas ou mais Unidades. Neste último caso os

rtl UIVOS das Unidades dissolvidas farão parte integrante da nova
ire:idade.

Art. 29. Si as frações de Unidade Administrativa, a que se
refere o parágrafo único do art. 25, se subdividirem em pequenos
destacamentos sob as ordens de chefes independentes, serão eles
administrados de acordo com o art. 2i ou seu parágrafo, conforme
o caso, a pedir do dia da separação. Si, ao contrário, se reunirem
vários pequenos destacamentos da mesma fração, passarão a ter
uma única administração, que será exercida pelo comando do novo
destacamento, a partir do dia seguinte ao da reunião.

§ I.° Si houver facilidade de camunicações e transportes entre
os dcstacansentos e a fração da Unidade Administrativa a que per-
tencem, não terão eles administração aulannma, recebendo o que
lhes fór devido na sede ou parada da fração de que dependem, ou
ainda no local onde os referidos destacamentos forem estacionados.

§ 2°. Em casos especiais, o Ministro da Guerra poderá desli-
gar de uma Unidade Administrativa as frações nue julgar conve-
niente, ligando-as a uma on/ra Unidade Administrativa. em bene-
fício da administração geral do Exército. Os neentes diretores das
Unidades Administrativas interessadas tomarão na neceaaárias pro-
vidências para que sejam feitas as compensações devidas, tanto
em fundos como em espécie.

CAPITULO V

AUXDAARUS DOS ADENTES EXECUTORES

Art. 30. Os agentes executores diretos ou indiretos são se-
cundados nas suas funções por sargentos, cabos, soldados, funcio-
nários civis ou extranumerários.

§ 1°. Os auxiliares podem assumir responsabilidade direta,
perante seus chefes imediatos, pela guarda e conservação de artigos
ou valores pertencentes ao Estado, Mas a responsabilidade direta,
em relação a este, cabe aos agentes executores.

§ r. A responsabilidade resultante de perda, dano ou extra-
vio de artigos ou valores entregues aos auxiliares, só será imputada
a estes, quando os agentes executores tiverem tomado, em tempo,
as providências necessárias à punição dos culpados, as quais deve-
rão ser devidamente comprovadas por escrito.r. As disposições dos parágrafos precedentes aplicar-se-ão
aos oficiais e sub-tenentes que desempenharem fungiesç de simples
auxiliares.

CAPITULO VI

FUNOES E "Ã'PRIBUIÇõES POS :AGENTES DA ADMINISTRÃÇXO E RESPECTIVO]
AUxILIARES

11 do Agente Diretor

-Art. 31. O agente diretor, corno chefe geral da Administra-
ção da Unidade, tomará todas as providências de carater adminis-
trativo necessárias à vida material da respectiva linidade,odentro
dos limites das dotações normais próprias, sendo o único respon-
savel pelos fatos administrativos resultantes de suas decisões pes-
soais.

§ 1°. Quando tais decisões forem tomadas em virtude de
pedidos, solicitações e consequentes informações ou pareceres dos
agentes executores competentes, todos compartilharão da respon-
sabilidade respectiva.

§ 2°. No caso de ficar comprovado terem as informações ou
pareceres, a que se refere o parágrafo anterior, sido incompletos
ou inverídicos, toda responsabilidade recairá tão sómente nos au-
tores de tais informações ou pareceres.

Art. 32._ Compete-lhe:
1) Superintender todos os serviços da Unidade Administram

tive, facilitando, contudo, o livre exercício das funções de seus
subordinados, para que desenvolvam o espírito de iniciativa indis-
pensavel na paz e na guerra, e sintam a responsabilidade decor-
rente.

2) Assinar os documentos de natureza administrativa de sua
inteira competência e autenticar os livros cuja escrituração seja da
alçada do fiscal administrativo.

3) Ordenar a publicação no Boletim da Unidade Administra-
tiva de tudo que importe em receita ou despesa para o Estado, bem
como do recebimento de fundos ou material, de conformidade com
as partes dos detentores ou termos das comissões respectivas; orde-
nar ainda a publicação da demonstração da prestação de contas do
tesoureiro.

4) Designar o oficial que, com o fiscal administrativo, o al-
moxarife ou o aprovisionador ou ainda qualquer agente executor,
conforme o caso, deva completar a comissão de três membros para
exame e recebimento do material, adquirido, fornecido ou recolhido
aos depósitos da Unidade Administrativa. Nos estabelecimentos
industriais e nos de subsistência essa comissão será nomeada de
acordo com o regulamento ou instruções peculiares a cada um.

5) Designar o oficial, funcionário civil du extranumerário que
deva integrar a comissão a que se refere o inciso anterior, quando
se tratar de material de natureza técnica ou especializada.

6) Mandar incluir na carga da Unidade tudo que tenha sido
fornecido pelas repartições e estabelecimentos competentes ou
adquirido pela Administração, com exceção do material de apli-
cação e dos artigos de consumo imediato, que devem ser consi-
gnados no livro modelo n. 11 do Anexo I.

7) Mandar eliminar da carga da Unidade, de, acordo com
os preceitos deste Regulamento (Capítulo r, do Título II), o
material que, por qualquer motivo, deva ser descarregado.

8) Transferir, quando necessário, qualquer artigo da carga
de uma para a de outra fração da Unidade Administrativa, desde
que não tenha sido adquirido por economia própria, salvo neste
caso prévio entendimento com o respectivo agente executor.

9) Autorizar o sacrifício imediato do animal que o veterinário,
declarar atacado de hidrofobia, mormo ou outra moléstia de faeil
contágio, que requeira semelhante providência, ou o que ficar inuti-
lizado em consequência de desastre. Disso se lavrará um termo,
que, depois de assinado pelo fiscal administrativo, o oficial de dia
e veterinário, será remetido à Diretoria dos Serviços de Remonta
e Veterinária.

10) Ordenar o ressarcimento dos prejuizos causados à Fazenda
Nacional pelos agentes tia Administração, bem como pelos diversos
detentores, sem dispensar a sanção disciplinar ou penal corres-
pondente, quando for o caso.

11) Assinar e remeter às diretorias competentes, pelos trâ-
mites legais, de modo a ser recebida até a primeira quinzena de
outubro de cada ano, a demonstração sucinta, acompanhada dos
respectivos dados, das necessidades da Unidade Administrativa,
previstas para o ano seguinte, a serem satisfeitas pelo regime con-
signado no Regulamente do Serviço de Fundos do Exército, quer se
trate de pessoal, quer de material, quer de semoventes.

12) Assinar e remeter à Secretaria Geral, até a segunda quin-
una de março, "as propostas orçamentárias relativas ao exercício fi-
nanceiro seguinte. (Este inciso se refere aos agentes diretores, dos
órgãos distribuidores de quantitativos às Unidades Administrativas
do Exdrcito).

13) Assinar e remeter à Diretoria dos Serviços de Remonta e
Veterinária, até I° de outubro, a relação demonstrativa dos animais
existentes na Unidade, tendo em vista o cálculo do quantitativo de
ferragem.

14) Assinar e remeter, até 31 de janeiro, ao Quartel-General
Regional e às Diretorias Técnicas, pelos trâmites legais, os mapas
de material de mobilização existente, separadamente por serviços.

15) Assinar e remeter à Diretoria do Material Bélico, pelos
trâmites legais e nas épocas estabelecidas pelo respectivo regula-
mento, os mapas de armamento, munição • viaturas.
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16) Assinar e remeter à Diretoria de Engenharia, pelos trâ-
mites legais, dentro dos prazos e na forma das instruções vigentes,
ps mapas de força e iluminação.

17) Imputar ao Estado o prejuizo causado pela praça excluida
por má conduta ou expulsa, na forma do Regulamento Disciplinar
do Exército, do que exceder aos vencimentos e vantagens a que a
mesma tenha feito jus até a data de sua exclusão ou expulsão.

18) Mandar incluir em folha o nome do oficial, praça ou fua-
cionário civil que falecer, contemplando-o com os vencimentos e van-
tagens a que tiver feito jus até o dia do falecimento, e ordenar•que
se efetue o pagamento à viuve, descendentes e ascendentes ou seus
representantes nessa ordem, mediante prova por escrito de teste-
snunho idóneo, ou o que melhor o supra, de que é verdadeira a qua-
lidade invocada por quem os procure receber, e da inexistência ou
'aquiescência de outros herdeiros ou concorrentes, seguida a ordem
indicada.

19) Comunicar ao Serviço de Fundos 'Regional o falecimento
telo militar, ou funcionário civil, que deixa pensão de montepio, meio
soldo, etc., declarando a importância mensal da contribuição e, ainda,
si o falecido descontou ou não treze quotas correspondentes CO posto,
ou categoria, que, tinha na data do falecimento; no caso de não ter
Sofrido o desconto das treze quotas, declarar o número das que des-
contou.

20) Ordenar a organização de processos referentes a espólios
'sle oficiais, praças ou funcionários 'civis, na forma das disposições
vigentes.

21) Prestar às autoridades e órgãos a que se referem os arts.
o 13 deste Regulamento todas as informações e esclarecimentos

'sleterminados ou solicitados.
22) Comunicar, incontinenti, à autoridade do escalão imediata-

Mente superior, qualquer irregularidade ou falta na marcha da
Administração, com indicação dos responsáveis, quando for o caso,
Clesde que as providências de ocasião não sejam de sua alçada.

23) Autorizar a aquisição, reparação ou conserto de material
nas fábricas, arsenais, estabelecimentos industriais e oficinas regio-
nais, do conformidade com as instruções que regulam as relações das
pntdades Administrativas com os mesmos.

24) Prever tudo que se referir à administração da Unidade,
'riclusive o que se relacione diretamente com a mobilização.

25) Assinar, com as partes os contratos de qualquer natureza
que julgar regulares em face de informações ou pareceres dos agentes
'executores competentes ou interessados.

26) Autorizar a saída de material dos respectivos depósitos
mediante pedidos regulares ou revestidos de todas as formalidades
legais.

27) Requisitar dos estabelecimentos industriais, pelos trâmi-
tes legais, os consertos o reparações de qualquer material, fora das
toondiçoes previstas pelo inciso 23 deste artigo.

28) Instruir, obrigatoriamente, as solicitações de despesa que
encaminhar à autoridade competente, discriminando tambem a verba,
sub-consignação, etc.

29) Organizar, com o fiscal administrativo e o ajudante, a ta-
bela de preços para toda e qualquer tocata da banda de música, fan-
farra, banda de clarins ou corneteiros e' jazz-band, levando em consi-
deração o número de figuras, horas de serviço e as possibilidades
locais; deverá constar a cláusula de que o contratante custeará o
transporte aceito pela Administração e, tambem, a alimentação do
pessoal.

30) Ceder, a seu critério, os conjuntos, a que se refere o in-
ciso precedente, para solenidades militares ou homenagens a cama-
radas das forças de terra e mar.

31) Ordenar a divisão em duas partes iguais das importâncias
nesultantes das tocatas realizadas pelas bandas de música, fanfarras,
jazz-bands e bandas de clarins ou corneteiros, sendo uma delas divi-
dida igualmente entre os que tiverem tomado parte nas tocatas, na
forma das instruções respectiVas, e a outra recolhida à "Caixa da
Música" ou "Caixa da Fanfarra" e aplicada exclusivamente na com-
pra sle músicas e instrumental para a banda ou fanfarra e na lim-
peza e conservação respectivas.

32) Mandar abonar o valor de uma etapa às famílias das praças
¡casadas, durante o tempo em que estas estiverem fora da respectiva
guarniição, em serviço extraordinário, diligência, manobras ou cam-
panha.

33) Comunicar ao Banco do Braskl ou suas agências, ou ao
j3aneo ou casa bancária em que se achem recolhidas as importâncias
'a cargo da Unidade Administrativa, as alterações ocorridas na Admi-
nistração sobre mudanças do fiscal administrativo e do tesoureiro.
No caso de sua própria substituição a participação deve ser assinada
pelo agente diretor, remetendo na mesma ocasião, com o seu abono,
!o autógrafo do substituto.

34) Zelar pela fiel observância das leis, decretos, regulamentos,
'Oposições especiais ou atos administrativos referentes ao emprego
sie fundos e h utilização de material a cargo da Unidade Administra-
;Uva, afim de evitar qualquer prejuizo à Fazenda Nacional.

35) Requisitar do Serviço de Fundos Regional os recursos a
rque se referem as letras a, b e e do § i° do art. 10 deste Regula-
Mento, assegurando ao tesoureiro as garantias necessárias quanto ao
¡transporte do numerário.

36) Ordenar, em Boletitn, os pagamentos de vencimentos afetos
». Tesouraria e às frações da Unidade Administrativa e bem assim
s referentes a fornecimentos e outros, assegurando ao tesoureiro

¡iodos os recursos indispensáveis à boa marcha do serviço.

37) Mandar adeantar até quinze (15) diárias aos oficiais, pra-'
' os ou funcionários civis que, em objeto de serviço, se afastarem
¡ da sede da Unidade Administrativa, requisitando, a posteriori, do
, Serviço de Fundos Regional, a importância devida; no caso do Ser-
¡ Viço de Fundos Regional não poder atender à requisiição, por falta
idede verba será a importância cio adeantamento indenizada pelo in-

no máximo dentro do exercício financeiro respectivo, re-
querendo-a então aquele, por exercícios findos.

38) Determinar a abertura de Inquérito Adminiistrativo pre-
Visto pelo art. 16 deste Regulamento, sempre que se torno necessário
apurar responsabilidades de gestores de fundos ou material, ou de

I quaisquer outros responsáveis pela guarda, conservação e aplicação
i de bens e valores pertencentes à Fazenda Nacional.

39) Examinar a escrituração e o material das frações da Uni-
dade Administrativa, de modo que, juntamente com o resultado dos
exames de instrução, seja detalhadamente mencionado no Boletim in-
terno o resUltado do exame administrativo.

Esse exame será feito imediatamente após os respectivos exames
de instrução, ficando ligado ao nome do comandante da fração da
Unidade ou detentor da função administrativa o resultado do mes-
mo, afim de que o seu registo nas alterações respectivas permita
oportuna e justa apreciação dos orgãos e autoridades competentes,
para os devidos &Senos. Nas Unidades Administrativas dirigidas Por
General, este poderá delegar ao seu imediato em hierarquia, em Bo-
letim, o exame administrativo aqui referido. Em qualquer caso, a
publicação do resultado deverá ser feita no máximo cinco dias após
o exame.

40) Inspecionar, além do exame previsto no inciso anterior e
quando julgar conveniente, a escrituração da Unidade Administrativa,
no sentido de mantê-la em ordem e sem atrazo maior de quinze dias,
publicando em Boletim o que observar nas inspeções. Si as aulas-

, cidades e órgãos constantes dos arts. 12 e 13 deste Regulamento cons-
tatarem irregularidades ainda não anotadas em Boletim, cabe-lhe
responsabilidade solidária com o fiscal administrativo e os respon-
sáveis diretos:

41) Inspecionar, mensalmente, o estado dos víveres e da for-
ragem, bem como dos respectivos depósitos. Inspecionar lambem,
.mensalmente, todos os animais das sub-unidades. Esta última ins-
peção será mascada, de véspera, em Boletim.

42) Diligenciar para que não haja passagens de comando, in-
clusive a sua, ou de quaisquer funções administrativas, sem que a

,carga do material esteja certa e toda a escrituração da Unidade ou
fração desta se ache em ordem e em dia. Nos casos de imperiosa

: urgência, privando o oficial de passar normalmente a carga ou o
exercício de suas funções ao substituto legal, cumpre-lhe declarar
em Boletim, dentro de cinco dias, o estado da carga e da escritu-
ração por ele deixada em cumprimento de ordem superior. A escri-
turação será considerada Em ordem, quando estiver rigorosamente
Ide acordo com os modelos em vigor e sém vícios por emendas ir-
;regulares ou rasuras; e E'm dia, quando contiver todas as alterações
ocorridas até a véspera da data em que se der a passagem das fun-
ções.

43) Declarar em Boletim quando tiver de passar o comando,
ldiretoria ou chefia da Unidade Administrativa, que transmite em
;ordem e em dia toda a escrituração da mesma, ou em que estado
o faz, em face das partes por escrito e devidamente autenticadas
pelos comandantes de batalhão ou grupo e fiscal administrativo ou
seus correspondentes nos estabelecimentos e repartições.

44) Certificar-se, dentro dos primeiros trinta dias de seu co-
mando, direção ou chefia, do estado da escrituração e do material
e do cumprimento do que prescrevem os incisos 42 e ;43 deste ar-
tigo, devendo participar ao escalão imediatamente superior as irre-
gularidades que acaso encontrar na gestão de seu antecessor, para
as providências que se fizerem necessárias.

45) Verificar com o fiscal administrativo e o tesoureiro, sem-
pre que julgar conveniente, a existência do dinheiro e documentos
recolhidos ao cofre de três chaves, fazendo recolher ao estabeleci-

'mento bancário, em que a Unidade Administrativa tiver conta aberta,
as importâncias superiores ao limite ¡tirado por este Regulamento.

46) Estabelecer as condições para as concorrências públicas ou
administrativas dentro das normas gerais traçadas por este Regula-
mento, pelo Código de Contabilidade da União e seu regulamento e
pelas decisões do Ministro da Guerra e dos orgãos técnicos compe-
tentes.

47) Exercer alta vigilância, nas Unidades Administrativas quepossuam rancho organizado, sobre o respectivo serviço de aprovi-
sionamento.

48) Submeter à consideração das Diretorias Técnicas respecti-
vas, para exame e consequente aprovação, os cadernos de encargos
que contenham todas as cláusulas, essenciais e acessórias, dos con-
tratos, ajustes, acordos ou obrigações, elaborados e aceitos, para
fornecimento de víveres, forragens, provisões, artigos diversos e
material de qualquer espécie que devam ser adquiridos pela Admi-
nistração, bem assim, os referentes a Casino. etc.
1	 49) Mandar certificar, a requerimento dos interessados, o que
for de direito.

50) Mandar averbar os contratos de empréstimos sob con-
signações em folha de pagamento, feitos com os consignatários pelos
oficiais, sub-tenentes, sargentos e funcionários civis, e tambem
de aluguel de casa o aquisição de terreno ou prédio, sendo respon-
eavel pelas ordens de averbações dos contratos dos oonsignautei
que excederem ao limite máxinso fixado pela legislação y_igentÁ_e, e-
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desde que tenha s:do p! t,‘.:-Kir.?:ro, por
tillarind:o do fiscal administrativo, snlv,, 1 cu previsto pelo § 10
do ai t. 51, da situação financeira dos ines.,:n:jos.

51) Fornecer fiança para aluguel do ;rasa, desde que os ven-
eimantos dos interessados comportem, aos oficiais da ativa, da re-
serva GU reformados, às praças casadas legalmente ou as que pro-
a'ein ser arrimo de familia, aos funcionários civis e aos extranume-
Túr i os, ordenando o desconto respectivo em Boletim. O documento
será assinado pelo agente -diretor e conterá; a declaração do tesou-
reiro ou comandante do sub-unidade, conforme o caso, visada pelo
fiscal administrativo, de que foi feita a averbação para desconto
dos vencimentos do interessado e a observação do ajudante, feita
e assinada DOr este, referente ao número o data do Boletim que
publicar o fornecimento da fiança (modêlo n. 2 do Anexe II).

52) Não encaminhar requerimento que encerre pretensão con-
trairia a disposições legais ou regulamentares.

53) Ordenar a publicação em Boletim do resumo dos reque-
rimentos do carater administrativo aue encaminhar às autori-
dades competentes, afim do evitar que transitem pelos escalões
administrativos do Estado novos requerimentos sobre os motivos
dos encaminhados anteriormente. Não se compreendem neste caso
as petições que visem evitar prescrições e as referentes a pe-
didos do despacho do requerimentos sem solução dentro de seis
meses. A anotação do resumo do Boletim será feita na guia de
:vencimentos do interessado.

54) Remeter à Diretoria de Engenharia, no mês de janeiro
do cada ano, a relação dos imóveis pertencentes à Unidade Adrni-
Listrativa; essa relação será acompanhada de uma planta em
papel quadriculado, na escala de um por cem (1/100), onde o con-
junto dos imóveis antigos devo aparecer em cór preta e os ulti-
mados durante o ano findo, em c& vermelha.

55) Solicitar, mensalmente, ao estabelecimento bancário em
que a Unida.do tiver conta aberta, a remessa das contas correntes.

56) Enviar, mensalmente à Diretoria de Intendência do Exér-
cito, nor intermédio do Serviço de Intendência Regional, uma
via de todas as contas de viveres e forragem, para base da fixação
da etapa.

57) Remeter, mensalmente, ao Estabelecimento de Subsistên-
cia da respectiva Região, em dupla via, o mapa demonstrativo do
movimento do víveres e forragem, destinando-se uma dessas vias
1L Diretoria de Intendência do Exército. Nas Regiões onde não
existireis] Estabelecimentos de Subsistência, a remessa será feita
à referida Diretoria, por intermédio do Serviço de Intendência Re-
gional. em uma única via.

58) Apor nos cheques extraídos pelo tesoureiro o "Autorizo",
com assinatura ou rubrica, depois de visado pelo fiscal administra-
tivo.

59) Apor o "Pague-se", ou °Reconheço a legalidade da des-
pesa", nas respectivas contas.

2°) DO FISCAL ADMINISTRATIVO
Art. 33. O fiscal administrativo é o auxiliar imediato do eo-

renn:Iante, diretor ou chefe, na administração da Unidade.
g 1°. Essa função será exercida:
1) Por major, de preferência moderno, nos regimentos e uni-

dades especiais e por capitão, segundo o mesmo critério, nos ba-
talhões ou grupos, devendo, em qualquer caso, a designação ser
de modo a :me a permanência n8 cargo seja no mfmino de um ano.
Na correspondência interna, dirigida a oficiais mais antigos ou
L.ais graduados, a sua assinatura será precedida das iniciais D. O.
(do ordem) .

2) Pelo sub-comandante nas companhias, baterias, esquadrões
• outras sub-unidades isoladas.

3) Pelo chefe do Serviço de Intendência nas Regiões e Dire-
toria ; Téenicas, bem como nas repartições o estabelecimentos em
que servirem ou venham a servir intendentes de guerra.

Onde servir mais de um intendente do guerra, o mais antigo
eu mais graduado será o fiscal administrativo.

4) Pelo adjunto do Gabinete nas repartições em que não existir
15erviça de Intendência chefiado por intendentes de guerra..

5) Pelo oficial imediatamente abaixo do agente diretor e do
diretor técnico, onde existir este, nos estabelecimentos de ensino,
provedores o industriais, bem como nas repartições militares em
geral, desde que não haja fiscal administrativo designado ou não
Consto nos respectivos regulamentos essa função.

2°. Afim do que possa ser cumprida a exigência constante
do inciso n. 1 do parágrafo anterior (permanência do um ano no
rninirno na função), o fiscal administrativo concorrerá apenas à
aula;lituição do cargo de comandante e sub-comandante do corpo.

§ 3°. Nas ausências temporárias do fiscal administrativo (férias,
dispenw„ de serviço, etc.), o sub-comandante acumulará com as
nas preprias funções as daquele.

§ 4°. Nos casos do afastamento definitivo do fiscal adminis-
tratavo, serão observadas as seguintes normas:

a) Nos regimentos e batalhões a substituição será feita se-
ga:ao o critério do inciso n. 1 do § 10;

L) Nas unidades especiais, o 61lb-comandante acurfiulará as fun-
cõ• s na farma do § 3°, até que se apresente o outro major.

§ 5a. Não sendo possível, por falta de oficiais, aplicar-se o
t4u ...! p rescrevem as alíneas do parágrafo anterior, .a função de fiscal
administrativo será exercida por um capitão, de modo a ser obser-
vado, taa to quanto possível, o disposto no inciso n. 1 do § 1°.

§ 60. As disposições dos parágrafos precedentes são aplicadas,
an,u al fas mut:anais", nos orgãos contantes do inciso n. 5 do § 1°.

Art. 34. Compc!e-lhe:
1) Coadjuvar o agente diretor na direção, coordenação "i) 1 Is-

calizaçã'o	 tudo que se referir à vida administrativa da Unidade,
do acordo com o que dispõem os regulamentos, leis, decr,?tos,
avisos o lambem a juri,,pen.racia	 do 'IW,unal
Contas, era vigor.

2) Exercer em manoliras ou campanha, a: das fic.es admi-
nistrativas referidas, a inspeão geral dos serviços da Unidade,
providenciando sobre a situação e emprego de cada um, tudo do
acordo com a ordem SM intenção do agente diretor.

3) Receber todos os documentos referentes às S11:3 atribui-
ções, estudá-los e fazer o respectivo expediente, subructendd-o di-
retamente à consideração e assinatura do agente diretor.

4) Conferir o autenticar cem o seu "Confere", antes de serem
submetidos à consideração do agente diretos., todos os papeis e do-
cumentos que importarem em receita ou despesa para a unidade.

5) Exercer, secundando o agente diretor, constante fiscaliza-
ção sobre os pormenores da administração, a cargo dos diversos
agentes, examinando si ha exa , idão nas operações regista-as nos
livros respectivos, quer sobro fundos, quer sobre material e esfor-
çando-se para que sejam mantidos em dia todos os registes.

6) Informar, imediatamente, ao agente diretor a respeito de
qualquer abuso, desídia ou irregularidade que descobrir ou chegar
ao seu conhecimento, para que este tome as providências julgadas
necessárias, tendo em vista, principalmente, evitar danos e pre-
juizos à Fazenda Nacional.

7) Zelar pela fiel execução das deliberações do agente di-
retor.

8) Dirimir as dúvidas ou contestisções que houver entro os di-
ferentes agentes executores, ressalvando o direito de recurso para
o agente diretor.

9) Diligenciar para que as contas processadas sejam pagas
pelo tesoureiro sem demora, nas bases prescritas por este regu-
lamento ou cláusulas contratuais, quando o pagamento estiver a
cargo da Unidade.

10) Providenciar para que sejam remetidas sem delongas ao
S. F. R., as contas processadas, cujo pagamento esteja a cargo
deste.

11) Rubricar ou chancelar todos os livros e fichas referentes
it escrituração de fundos ou material, sob a responsabilidade de
qualquer agente executor.

12) Exercer rigorosa fiscalização sobre os pagamentos ati-
nentes aos descontos feitos a favor de terceiros, de forma a evitar
que as importâncias não pertencentes à Unidade, fiquem em cofre,
além de quinze dias, após efetuado o respectivo desconto.

13) Redigir ou coordenar os artigos para o Boletim, no que
se refere aos assuntos administrativos.

14) Fiscalizar os pagamentos em dinheiro e as distribuições
de material, efetuados por qualquer agente executor da Unidade.

15) Apor nos cheques extrafdos pelo tesoureiro o "Visto", com
assinatura ou rubrica.

16) Solicitar do agente diretor, sempre que julgar conve-
niente à boa marcha administrativa da Unidade, a verificação do
dinheiro em cofres.

17) Fiscalizar as despesas feitas por conta dos recursos
cargo da Unidade.

18) Examinar os pedidos de fundos ou de material feitos pelas
frações destacadas da Unidade, o propor ao agente diretor a fi-
xação dos quantitativos a lhes serem enviados.

19) Transmitir aos oficiais de administração e demais agentes
executores ordens e instruções relativas aos serviços administrativos
peculiares a cada um.

20) Propor ao agente diretor os aumentos ou diminuições de
fundos e material, necessários ao fornecimento das frações da uni-
dade e serviços especiais, desde que não sejam objeto de tabelas
normais.

21) Regular com o tesoureiro os pagamentos a serem feitos
com dinheiro 'do cofre' de três chaves.
• 22) Velar para que as importâncias recebidas pelo tesoureíro
'sejam recolhidas ao banco no mesmo dia e, quando o mesmo, por
motivo ou ordem superior, não o fizer, sejam elas guardadas no
cofre de três chaves, dando disso publicidade em Boletim. Não
estão compreendidas no caso em apreço as _importâncias destinadas
a imediato pagamento.
• 23) Assistir ao recebimeato de material de qualquer procedên-
cia, salvo se depender isso de comissão especial.

24) Requisitar do agente diretor, sempre que julgar necessá-
rio, a presença do técnicos ou peritos, por ocasião de entrada ou
recebimento do material, quando este exigir exame qualitativo.

25) Controlar a entrada e saída do material adquirido ou for-
necido em virtude de ordem contida em Boletim da Unidade ou
por ordem verbal do agente diretor; neste caso a publicação terá
lugar no mesmo dia ou no imediato.

26) Assistir, sempre que puder, os fornecimentos de material
às frações e serviços da Unidade, providenciando para que tudo
seja feito com equidade, prontidão, e regularidade.

27) Verificar, sem prévio aviso, pelo menos trimestralmente,
a quantidade e estado de conservação do material em serviço ou
em depósito e lambem as provisões de reserva destinadas à mobili-
zação a cargo dos agentes executores diversos, fazendo , hegar ao
conheciménto do agente diretor qualquer falta ou irregularidade
encontrada, com declaração dó nome daquele a quem eouaer a res-
ponsabilidade direta.
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28 Te» r. seu carryi a escrituração controladora do material
da unidr r' a (modelo n. 8 do Anexo I, bem como o mapa conta-cor-
rente de fardamento, conforme modelo das I. D. F.).

29) Organizar o assinar os mapas gerais (mensais, trimestrais
etc.), ex'ge-los pelas Diretorias Técnicas, tendo por base os mapas
dos diversos serviços o frações da unidade. Não se incluem nessa
obrigação os mapas previstos nos regulamentos dos serviços de
sande o veterinária.

30) Organizar o assinar na piimeira quinzena de janeiro, tendo
por base o mapa carga geral ou as fichas de movimento de ma-
terial e do fardamento, os mapas dos artigos oriundos dos , diver-
sosloorgãos provedores, afim de ser remetido, a cada um destes, o
mapa respectivo.

31) Prestar informaçdes e dar pareceres sobre assuntos de sua
inteira competência.	 •

Parágrafo único. Os documentos assinados neto fiscal admi-
nistrativo -serão visados pelo agente diretor.

30) Do tesoureiro

Art. 35. O tesoureiro, na qualidade de- agente especializado,
e o encarregado de receber os fundos destinados à Unidade Admi-
nistrativa, efetuar os pagamentos regulares ordenados pelo agente
diretor 'e organizar o processo de prestação de contas mensal da
Administração

§• 1 0. Compete-lhe:
1) Dirigir os trabalhos de contabilidade de fundos e a respecti-

va escrituração, executando-os e fazendo executá-los pelos seus au-
xiliares, do acordo com a legislação vigente e os modelos previstos
por este Regulamento o pelos regulamentos e instruções espe-
ciais.

2) Receber as importâncias destinadas aos vencimentos o van-
tagens dos oficiais, praças, funcionários civis e extranumerários da
Unidade Adm1nistrativa, organizando os documentos para os saques
do Serviço do Fundos Regional, na forma estabelecida pelo respecti-
vo regulamento e instruções complementares, tendo em vista, quan-
to ao direito de cada um. a legislação especial sobre o assunto.

3) Receber e depositá-las no mesmo dia no estabelecimento
bancário em que as Unidade Administrativa tiver conta aberta, as
importâncias relatiVas aos quantitativos para forrageamento, fer-
ragem e aquisição de material, salvo ordem especial do agente dl-
reter no sentido de serena essas importâncias reeelhidas ao cofre
de três chaves.

4) Receber toda= e qualquer importância destinada tanto à
;Unidade Administrativa como às suas frações, bem como aos al-

iciais, praças, funcionários civis e extranumerários, dando-lhes os
destinos constantes das guias de remessa, dentro de 15 dias.

5) Efetuar aos comandantes de sub-unidades, mediante re-
cibo passado. na recapitulação, o pagamento do numerário destinado
aos vencimentos e vantagens as praças, inclusive sub-tenentes.

6) Efetuar o pagamento' individual direto aos oficiais, aspiran-
tes a oficial, funcionários civis e extranurnerários da Unidade Admi-
nistrativa.

7) Efetuar todos os pagamentos individuais diretos que os re-
gulamentos e instruções especiais lhe atribuirem, no que diz res-
peito a vencimentos e vantagens.

8) Efetuar, desde que as contas estejam devidamente proces-
sadas, os pagamentos aos fornecedores da Unidade Administrativa,
recolhendo, no ato do pagamento, a • primeira via do pedido de ma-
terial, víveres, ete.r a qual . será anexada à primeira via da conta.

9) Efetuar, na presença dos sub-tenentes, • os pagamentos dos
vencimentos e vantagens das praças que deixaram do comparecer,
por qualquer motivo, às formaturas para esse fim, desde que estas
se apresentem munidas dos respectivos cartões de identidade.

10) Efetuar todo e qualquer pagamento regular ordenado pelo
agente diretor, tomando as providências necessárias à regularidade
das contas, quando estas não tiverem sido processadas por quem de
direito.

11) Efetuar o pagamento dos adeantamentos mandados fazer
pelo agente diretor ao almoxarife, aprovisionador ou a qualquer
outfo agente executor.

12) Arrecadar as rendas da Unidade Administrativa e as re-
talias pertencentes à União, de acordo com a legislação vigente.

13) Descontar dos •vencimentos dos "oficiais, praças, funcioná-
rios civis e extranumerários, por ordem superior e na forma da le-
gislação vigente, as importâncias destinadas:

a) Ao montepio do posto ou categoria;
'N.	 b) Aos pecnhos de previdência:

c) As mensalidades das associações de classe; 	 -
d) Às consignações para amortização de emprestImoà,

cão de prédios ou terrenos, aluguel de casa, alimentação de famí-
lia etc •,	 •

e) Às pensões judiciárias;
f) As indenizações de danos causados à Fazenda Nacional e à

-aquisição do material para reposição do que foi extraviado, inutili-
zado, etc.;

g) Aos estabelecimentos industriais (aquisição de fardamento,
Medicamento, etc.);

h) À amortização de dividas diversas, ordenadas na forma do
Regulamento Disciplinar do Exército;

i) A qualquer outro fim legal ou regular.
14) Comunicar ao fiscal administrativo, por escrito, todos os re-

cebimentos de dinheiro e todos os pagamentos efetuad os, solicitanto

sun publicação' em bolat:ni da Unidade Administrativa. As parlas.*
devem meneie= o destino dado ts importâncias recebidas c os
nomes das pessow3 naturn:: ;. 0 jurídicas a çue forani efetuados o.
r,--amentor.

15) Ter em dia o em ordem a escrituração dos livros e fichas
da tesouraria; senda responsabilizado pelas irregularidades encon-
tradas pelo agente diretor e fiscal administrativo, bem como pelos
orgãos a que se refere o g 10 do art. 12, caso não tenha tomado, em
tempo, as providências necessárias à punição dos culpados.
- 1G) Remeter a quem de direito, dentro de 15 dias, em vale
postal ou por qualquer outro meio regular, as importâncias des-
contadas dos vencimentos dos oficiais, praças, funcionários civis e
extranumerários, e bem assim as que forem endereçadas à Uni-
dado Administrativa por engano ou recebidas do mesmo modo,
comunicando tudo detalhadamente ao fiscal administrativo para
publicação em boletim. Tratando-se do importâncias pertencentes
a particulares (negociante, locador, etc.) destas serão deduzidas
as despesas de remessa, quando a pedido de:es.

17) Examinar detidamente todos os documentos que tiver de
assinar, pagar ou informar, para certificar-se do que os mesmos se
acham, ou não, organizados do acordo com as normas administra-
tivas, princípios da contabilidade de fundos e legislação especial
sobre vencimentos, vantagens, etc., referentes aos assuntos em

'questão.
18) Exigir, no ato do pagamento, o recibo ou quitação, do ofi-

cial, praça, funcionário civil e extranumerário, fornecedor ou qual-
quer agente ou pessoa a quem deva pagar ou entregar qualquer
importância para qualquer fim.

19) Ajustar contas dos oficiais e funcionários civis, quando
os mesmos tiverem de se afastar da Unidade Administrativa por
efeito do transferência ou nova classificação resultante de promo-
ção, ou por qualquer outro motivo, fornecendo-lhes as respectivas
guias com todos os esclarecimentos necessários.

20) Providenciar sobre o ajuste de contas das praças transfe-
ridas, organizado pelas sub-unidades, examinando-o, quanto ao di-
reito das mesmas, em face da legislação vigente para evitar pra-
juizos à Fazenda Nacional.

21) Recolher ao cofre de três chaves as importâncias que se
encontrem no seu cofre em desacordo com o § 30 do art. 63 .desta
Regulamento.

22) Manter o registro sistemático das despesas empenhadas á
conta das dotações normais da Unidade Administrativa, bem como
das importâncias referentes às mesmas recebidas ou pagas dos res-
pectivos saldos (modelo n. 4 do Anexo I).

23) Organizar .os balancetes de prestação de contas da Aduai-
nistração,•de acordo com as exigências deste Regulamento e do Regu-
lamento para o Serviço de Fundos do Exército e instruções comple-
mentares ou especiais, bem como a demonstração mensal de todas
as receitas, despesas e saldos, tendo em vista a facilidade de sua
prestação de contas. Esta demonstração será conferida pelo fiscal e
depois publicada em Boletim (Modelo n. 5, do Anexo I).

24) Organizar, logo após o encerramento de cada exercício fi-
nanceiro, a demonstração sintética dos quantitativos distribuidos à
Unidade Administrativa pelas diversas Diretorias, afim de ser reme-
tida a cada uma destas, até 15 de fevereiro, a situação (receita, des-
pesa e saldo, com os reforços respectivos, quando for o caso) das
dotações concedidas pelas mesmas (modele n. 6, do Anexo I).

25) Diligenciar para que a prestação' de contas mensal tenha
lugar dentro do prazo estabelecido pelo Regulamento para o Ser-
viço de Fundos do Exército, providenciando para que os balanceies
sejam remetidos ao Serviço de Fundos Regional até a data fixada
no referido regulamento.	 "

26) Providenciar sobre o recolhimento à Caixa cio Economias
da Guerra das percentagens que lhe são devidas.

27) Solicitar providências do fiscal administrativo afim de que
os agentes a que tiver feito adiantamentos na forma do inciso 11.,
deste artigo, prestem suas contas nos prazos regulares, mantendo, para
esse . fim, em dia e em ordem a sua escrita de contrõle.

28) Recolher ao Serviço de Fundos Regional as rendas da União
que tiver arrecadado e que, por qualquer motivo, não tenham ft,
gurado nas demonstrações que acompanham os ofícios de requisição
de numerário.

29) Preparar os cheques a serem emitidos contra o estabeleci-
mento bancário em que se encontre recolhido o dinheiro da Unidade
Administrativa.

30) Recolher ao Serviço de Fundos Regional as importâncias sa-
cadas de ordem do agente diretor na forma prevista pelo inciso 13
do art. 32 deste Regulamento, desde que não sejam procuradas deu..
tro do prazo de seis meses.

31) Manter o registro dm importâncias ou valores correspon-
dentas (apólices ou títulos da dívida pública) entregues à Unidade
Admiaistrativa como caução para garantia de contratos.

32) Ponderar sobre quaisquer ordens de pagamento que não de-
vam ser cumpridas por falta de fundamento legal ou que, por sua na,
tureza, possam redundar em prejuizo para a Fazenda Nacional.

33) Apresentar ao agente diretor, quando este o determin: ^,
a demonstração detalhada dos rectinns e dos c arrnromissos assumi-
'doe pela Unidade Administrativa.

• 34) Dar quitação de todas as importâncias e vau	 que ¡lie fo-
rem entregues para qualquer fim.

35) Levar imediatamente ao conhecimento do /Isca!: Administra -
tivo qualquer irregularidade verificada nos documentos concernente%
a pagamen t os , recebimen tes, remest-sas ou recolhimentos da dinheir,J.
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- 36) Organizar e assinar Solei@ aoètmientos necessários ao re-
eebimento de dinheiro tanto do Serviço de Fundos Regional Domo
de qualquer outra origem.

37) Prestar esclarecimentos sobre os assuntos referentes à ges-
tão de fundos da Unidade Administrativa, às autoridades e orgãos a
que se referem os arts. 12 e 13, por ordem do agente diretor.

38) Averbar as consignações requeridas na forma da legislação
vigente, desde que o limite máximo da parte cansignavel doe venci-
mentos não seja excedido, não lhe cabendo responsabilidade se, feita
a ponderação escrita a que se refere o a 2. do art. 71, tiver o agente
diretor insistido na ordem de averbação.

39) Permanecer na tesouraria nos dias de pagamentos de ven-
eimentos nas sub-unidades, até a hora designada pelo fiscal adminis-
trativo.

40) Recolher ao Serviço de Fundos Regional as importâncias sa-
cadas para mais, prestando nas guias respectivas os esclarecimentos
necessários.

41) Apresentar ao fiscal administrativo com 72 horas de ante-
cedência no mínimo, em relação à data da remessa ao Serviço de
Fundos Regional, os balancetes e comprovantes, tanto de pessoal como
de material.

42) Submeter ao fiscal administrativo para a devida conferên-
cia e consequente aposição do "Confere" todos os documentos de re-
ceita e despesa organizados na Tesouraria da Unidade Administra-
tiva, depois de os ter assinado.

43) Prestar informações e dar pareceres Sobre assuntos de sua
inteira competência.

41) Ter a seu cargo os seguintes livros:
a) "Livro de primeiras .notas" rriodelo n. 1 do Anexo I);
1,) "Caixa" (modelo n. 2, do Anexo 1);
c) "Contas-Correntes das sub-consignações" (modelo n. 3 do

Anexo I);
d) "Contas-Correntes de terceiros" (modelos ns. 7 e 7-A do

Anexo I);
e) Vencimentos de oficiais, etc. (folhas soltas — modelo n. 3

do Anexo I1)•,
f) Registro das importancias de terceiros (modelo n. 4 do

Anexo II);
g) Além das fichas e outros livros exigidos por este Regula-

incuto e pelos regulamentos e instruções especiais.
45) Ter os seguintes carimbos:
e) "Pago" com lugar para data e sua rubrica;
é) Declaração de que foi apresentada procuração legal, quando

for o caso;
c) Declaração da cobrança da taxa da Lei n..183, de 1936;
d) Declaração de ser o documento de "Receita" ou de "Despose;
e) Declaração de que a conta contem os selos de apresentação,

duplicata e recibo;
f) Declaração da via e do número do documento;
g) E outros que a legislação vigente exigir.
§	 O tesoureiro é especialmente responsavel:
a) Pelo dinheiro que receber até que justifique o destino que lhe

oeu, na forma deste Regulamento;
Is) Pelos pagamentos ilegais que efetuar;
c) Pelos erros de cálculo;
d) Pelo emprego dissimulado de dinheiro da unidade Admi-

nistrativa;
e) Pelas emendas e alterações de escrita, se não tiverem obede-

cido às normas deste Regulamento;
• f) pela falta de escrituração em ordem e em dia.

§ 3." Nas Diretorias e nos estabelecimentos industriais e de sub-
sisténcia em que houver contadoria ou secção de contabilidade, as
funções de tesoureiro previstas neste artigo sofrerão as restrições
impostas pelos regulamentos ou instruções peculiares aos referidos

,orgão.s.
40) Do Almoxarife

Art. 36. Sendo o principal encarregado do material da Unidade,
compete-lhe :

1) A gestão e contabilidade do material a seu cargo, mantendo
em ordem e em dia a respectiva escrituração, de acordo com a legis-
lação e modelos em vigor, bem como conhecer os recursos financei-
ros da Unidade, destinados a custear as despesas com os serviços que
lhe são afetos.

2) Efetuar as compras ou mandar realizar os consertos ou re-
parações no respectivo material, determinadas pelo agente diretor,
certificando-se sempre, por visitas assíduas às oficinas, se tudo é
convenientemente feito de acordo com as prescrições previamente es-
tabelecidas.

3) Fazer as pedidos de material ou de prestação de serviços, sub-
anetendo-os ao "Confere" do fiscal administrativo e à autorização do
agente diretor.

4) Informar antes de serem submetidos a despacho do agente
diretor, os pedidos de material a seu cargo, verificando se estão de
acordo com as ordens ou tabelas em vigor e, prestando, ainda, os es-
clarecimentos de que a mesma autoridade carecer.

5) Levar à Tesouraria os pedidos de material, depois de auten-
ticados pelos fiscal e agente diretor afim de ser ratificada a dedu-
ção nos recursos à conta dos quais devem correr as despesas.

6) Examinar as contas e outros documentos atinentes aos forne-
cimentos realizados ou serviços prestados à Unidade, processá-las para
fins de pagamento e entrega-las à Tesouraria mediante protocolo.

7) Processar os documentos orr-erEelta referentes às roncas
Unidade, afetas ao almosarifado, entregando-os ao tesoureiro me-,
diante protocolo.

8) Receber do tesoureiro as importâncias destinadas às despesas
miudas de pronto pagamento ou outras quaisquer, por ordem supe-
rior, afim de atender a despesas de certa urgência, atinentes a ma.,
teria/.

9) Prestar contas, no fim de cada mês, ao tesoureiro e quando o
fiscal julgar oportuno, do dinheiro que lhe for confiado para aten-
der às necessidades de sua inteira competencia.

10) Relacionar as despesas miudas de pronto pagamento, que
houver efetuado, submetendo-as ao "Confere" do fiscal e à aprov.gão
do agente diretor.

11) Distribuir às frações e serviços da Unidade, mediante pe-
dido devidamente legalizado, o material mandado fornecer aos

• mesmos,
12) Não entregar artigo nenhum de sua carga sem pedido legali-

zado ou ordem da autoridade competente, na forma do art. 125 deste
Regulamento.

13) Receber, com a comissão respectiva, todo material cxe-ten-
te no edifício para onde a Unidade tiver de mudar-se, lavrando o de-
vido termo de recebimento, classificação e avaliação'.

14) Levar imediatamente, ao conhecimento do fiscal, o estrago
ou avaria de qualquer artigo que estiver sob a sua guarda, prestando
os necessários esclarecimentos.

15) Organizar, mensalmente, o mapa de matéria prima rece-
bida e consumida, bem como das obras feitas nas oficinas da Uni-
dade. Este mapa, assinado pelo almoxarife, será apresentado ao fis-
cal administrativo, que publicará em Boletim a sua entrega.

16) Marcar com etiquetas, em que figure o valor unitário, os
móveis a serem distribuielos pelo Almoxarifado às frações da Uni-
dade.

17) Receber e examinar com o fiscal e o oficial designado peio
agente diretor, o material destinado à Unidade, assinando com os
mesmos o respectivo termo de recebimento e exame.

IS) Receber, passando recibo nos documentas que lhe forem
apresentados, o material destinado à Unidade, cuja entrega lhe seja
feita pelos orgãos provedores, diretamente, assumindo individual-
mente toda responsabilidade, quer sob o ponto de vista quantitativo,
quer sob o aspecto qualitativo, exceto, quanto a esta, o caso previsto
no § 1° do art. 116 deste Regulamento.

19) Possuir »ma relação de todo o material distribuido sem res-
ponsavel direto e permanente, com designação dos lugares em que
esse material se encontre, como por exemplo: Estado-Maior, Corpo
da Guarda, etc.

20) Guardar, em lugar seguro, as amostras, modelos e tipos tle- á
vidarnente autenticados pelo agente diretor, pelos quais é o único
responsavel.

21) Propor ao fiscal tudo quanto julgar necessario no ambito
do seu serviço e que venha beneficiar a vida material da Unidade, tais
como; aquisições, cargas, descargas, tkansforrnações, balanços, arru-
mações, etc.

22) Dirigir o acondicionamento do material que deva ser reme-
tido a qualquer fração da Unidade ou a outro destino, remetendo uma
fatura ou gana dentro do próprio volume e outra com o oficio de coe
municação.

23) Receber todos os artigos que lhe forem apresentados por
ordem superior, conferindo-os com os documentos respectivos.

24) Fazer arrumar e limpar, convenientemente, os depó=itos,
por pessoal de sua confiança, posto à sua. disposição pela autoridade
competente, providenciando, por iniciativa própria, para que tudo se
conserve na melhor ordem poasivel, de modo a evitar detericração
de artigos e facilitar os balanços.

25) Ter a seu cargo e sob a sua direção as oficinas da Unidade,
salvo quando se tratar de estabelecimentos ou unidades especiais que
possuam gestores próprios. Nas Unidades Administrativas de movi-
mento vultoso, o agente diretor poderá designar outro oficial para di-
rigir as oficinas, com o fim de diminuir o acúmulo de atribuições do
almoxarife.

26) Ter a seu cargo as viaturas automóveis, hipomóveis e res-
pectivo arreiamento, pertencentes à Unidade, caso esta não possua
secção de transporte como orgão especializado.

27) Prestar informações e dar pareceres sobre assuntos de sua
Inteira competência.

Parágrafo único. O almoxarife é especialmente responsavel:
a) Pela existência e. bom estado, asseio e conservação do ma-

terial a seu cargo;
b) Pelas saidas e distribuições irregulares ou feitas mediante

pedidos não revestidos de autorização legal;
e) Pela omissão de entrada, relativa a material;
d) Pela falta de escrituração em dia;
e) Pela saída de qualquer veiculo a seu cargo, sem autorização

do agente diretor ou fiscal administrativo.
Art. 31. Em caso de substituição do almoxarife será encerrado

o livro de "entradas e saldas" do material diretamente a seu cargo,
folha por folha e artigo por artigo e por ele feita a transmissão da
carga (modelo n. 9, do Anexo 1).

§ 1" A entrega da carga do almoxarife será feita dentro do prazo
máximo de trinta dias.

§ 2` Aos gestores de quaisquer depósitos vinculados 14 adminis-
tração do Exército cabem as funções atribuidas ao almoxarife, no que
lhes forem aplicáveis.
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6') Do oficial (1. , (1,::

Art. 39. O oficial de dia, como representante do comando, dire-
toria ou chefia, tomará conhecimento, fora das horas de expediente
ou mesmo durante este, quando for o caso, de todas as ocorrências que
possam redundar em fatos administrativos, competindo-ihe:

1) Manter vigilãncia, com o pessoal de serviço interno, nas ime-
diações da Tesouraria, do Almoxarifado, do Depósito de Subsistências
parques, garages ou de qualquer depósito ou arrecadação em que sé
encontrem artigos ou matérias primas da Unidade ou frações desta.

2) Ter sob sua responsabilidade direta a segurança do cofre de
tres chaves.

3) Comunicar ao fiscal administrativo, em parte especial, as
ocorrências de natureza administrativa, fazendo as sindicâncias ime-
diatas que essas ocorrências exigirem no interesse da Fazenda Na-
cional, salvo si estiver presente o oficial a que caiba a iniciativa da
providência na forma deste Regulamento ou dos regulamentos e ins-
truções especiais.	 ,

4) Determinar que o sargento adjunto organize os vales euplemen-
tares. O número de rações .e 03 nomes dos homens para que foram
tiradas constarão da parte diária. Os vales serão assinados pelo sar-
gento adjunto e visados pelo oficial de dia.

5) Ser o responsavel direto pela saida de animais e viaturas, fora
das horas de expediente, sem prévia autorização do fiscal adminis-
trai iyo

6,` Não permitir a saída de veículos ou animais da Unidade senão
em objete de serviço, salvo razão impariam e plenamente justificada
na respectiva parte diária.

7) Não permitir a saída de aeronaves fora das horas do expediente
sem prévio entendimento e autorização do comandante da Unidade.

Art. 40. Não cabe ao oficial de dia, durante a sua presença no
. rancho por ocasião das refeições, senão a manutenção da ordem entre
os arranchados; si, porém, por força maior, o aprovisionador estiver
ausente, compete-lhe ordenar as providências referentes às justas
ponderações das praças quanto à. quantidade da ração; a mi didade
desta é da competência do fiscal administrativo e dos técnicas imé-
dico, veterinário e aprovisionador) .

§ 1.0 Nos domingos e feriados; cabe-lhe tomar todas as previ.
dencias, por iniciativa própria, que as anormalidades surgidas no ran-
cho exigirem, sendo responsavel pelos fatos administrativos que, por
ventura, resultem das suas decisões.

§ 2.` O disposto no parágrafo precedente não se aplicará quando
a unidade estiver de prontidão ou quando, por qualquer motivo, se
ache presente qualquer oficial que deva tomar conhecimeato do fato
e agir de acordo com as suas atribuições normais.

5°) Do Aprovisionador

Ad. 38. O aprovisionador, como agente especializado, é o prin-
cipal reeponsavel pela execução do serviço de aprovisionamento da
Unidade, competindo-lhe:

1) Dirigir os trabalhos do rancho da Unidade, de acordo com á
preceitos regulamentares, executando ou fazendo executar a escri-
euração respectiva.

2) Receber, guardar, conservar nas melhores condições e distri-
buir os viveres e a forragem de conformidade com_ as tabelas em
vigor.

3) Receber todo o material do rancho e zelar pela sua guarda e
conservação.

4) Fazer as compras diretas autorizadas pelo agente diretor, de
tudo que se referir ao serviço de aprovisionamento.

5) Fiscalizar os serviços do rancho e zelar pela disciplina do
pessoal das cozinhas, copas e refeitórios.

O) Manter em ordem e em dia a escrituração que lhe é afeta.
7) Submeter ao fiscal administrativo, para verificação ou con-

ferência e consequente aposição do "Visto" ou "Confere", conforme
o caso, os documentos organizados no serviço de aprovisionamento.

8) Proceder, no fim de cada mês, na presença do fiscal adminis-
trativo, ao balanço dos víveres e da forragem existentes no Depósito
de* subsistência, apresentando-lhe os mapas demonstrativos dos vi-
veres e da forragem consumidos durante o mês, com indicação dos
que passaram para o mês seguinte.

9) Fazer, com a necessária antecedência, os pedidos de víveres
e de forragem na forma das instruções respectivas, levando em conta
as economias realizadas para o devido abatimento, quando for o
caso.

10) Fazer tambem com a necessária-antecedência os pedidos de
víveres de consumo imediato (carne fresca, pão, verdura, etc.),
quando for o caso.

11) Organizar a grade do rancho, bem como a de forragem, dando,
mensalmente, às diversas vias, depois de assinadas por si-e conferidas
pelo fiscal administrativo, o destino previsto pelas ordens em vigor.

12) Propor, semestralmente, a tabela de distribuição diária de
viveres, organizada de acordo com. a tabela geral aprovada pelo Mi-
nistro da Guerra.

13) Apresentar ao fiscal administrativo, semanalmente, o car-
dápio provavel organizado para a semana seguinte, com o fim de fa-
zer variar a alimentação das praças.

14) Distribuir os víveres e forragem para o consumo diário, na
presença do oficial de dia.

15) Examinar, fazendo pesar, medir ou contar, os víveres ou for-
ragem, tanto os fornecidos pelo Estabelecimento de Subsistenea Re-
gional como os adquiridos pela Unidade Administrativa.

46) Comunicar ao fiscal administrativo todas as ocorrências do
rancho e a deterioração do víveres e forragem, prestando-lhe os de-
vidos esclarecimentos.

17) Propor ao fiscal administrativo, que submeterá o assunta aí'
agente diretor, quando for o caso, tudo quanto julgar conveniente
para melhorar as condições do rancho, assim como depósitos hem
arejados para a boa conservação dos víveres e da forragem.

18) Assistir todas as refeições nos dias -Citeis, salvo motivo de
força maior ou ausência obrigatória em objeto de serviço.

19) Conhecer os recursos financeiros de que dispõe a Unidade
Administrativa para custear as despesas com o serviço de aprovisio-
namento.

20) Entregar ao tesoureiro, para a devida 'ratificação da dedução
e registo consequente, depois de conferidos pelo fiscal administrativo
e autorizados pelo agente diretor, os pedidos de víveres e forragem,
quando adquiridos pela Unidade Administrativa, e os referentes à
aquisição de material do rancho.

21) Processar para pagamento, examinando-as detidamente. as
contas referentes aos fornecimentos de víveres, forragens e material
do rancho, entregando-as depois ao tesoureiro devidamente proto-
coladas.

22) Passar recibo nas primeiras vias dos pedidos de víveres, for-
ragens e material destinado ao rancho, devolvendo-as após a-os forne-
cedores.

23)Providenciar sobre a venda dos resíduos do rancho e estrume
dos animais, mediante concorrência.

24) Receber do tesoureiro os fundos destinados às despesas de
pronto pagamento.

25) Prestar contas ao tesoureiro, mensalmente, ou sempre que
o fiscal achar conveniente, das importâncias que tiver recebido para
custear as despesas do serviço de aprovisionamento, relacionando as
despesas miúdas de pronto pagamento que houver realizado, subme-
tendo-as ao "Confere' do fiscal administrativo e à aprovação do agente
diretor.

25) Organizar o relatório anual do serviço de aprovisionamento.
27) Ter a seu cargo os livros 'de escrithração milítar . referentes ao

serviço de aprovisionamento previstos por este Regulamento  é' pelos
regulamentos e instruções especiais.

28) Prestar informações e dar pareceras sobre assuntos de sua
Inteira competência.

29) Requisitar os soldados do rancho-das diversas:sub-unidades,
de modo que os mesmos, ao iniciar-se o segundo.periodo da instrução,
estejam aptos ao desempenho das funções culinárias -em Campanha.

30) Passar a carga do serviço de aprovisionamento dentro' de oito
contados da data da publicação de sua transferência no Boletim_

da Unidade.

;`) Do comandante de batalhão ou grupo incorpora. IA

Art. 41. Ao Comandante de Batalhão ou Grupo Incorporada com-
vete:

1) Velar pelo perfeito andamento da administração do Batalhão
ou Grupo, sendo pessoalmente responsavel pela fiscalização da reali-
dade dos efetivos constantes dos documentos de contabilidade, para
percepção, quer de fundos, quer de material, das sub-unidades que lhe
forem subordinadas.

2) Examinar, obrigatóriamenle e de um modo geral, sem prejuizo
da ação dos comandantes de sub-unidades nesse sentido, o material
fornecido ao Batalhão ou Grupo, bem assim estar ao par da ali:nen.
tação de suas praças segundo as disposições e tabelas vigentes, corno
tambem do forrageamento e trato dos animais.

3) Providenciar prontamente para que todos os serviços sejam
executados com regularidade e zelo, por quem diretamente responsavd,
e para que a tropa, sob seu comando, seja provida materialmente, na
forma dos regulamentos e instruções peculiares a cada serrça, prin-
cipalmente no que se prender à instrução de seu Batalhão ou Órupo.

4) Providenciar para que o material distribuído às sub-unidades
seja conservado em bom estado e a escrituração correspondsnto tra-
duza a exnressão exata da existência dos artigos.

5) Providenciar, na época oportuna, junto à Administraçao. sobre
tudo que for necessário à mobilização do seu Batalhão ou Grupo.

6) Passar revistas de "efetivos e . mostra", pelo menos uma vez
por mês, afim de certificar-se si os os efetivos (homens e animais),
estão de acordo com o que se acha expresso; si cada homem está pio-
vido de tudo quanto nos registos figura como em seu poder; si as die-
tribiiições são feitas com o necessário critério, evitando que espírito
mal entendido de ecônomia possa comprometer o asseio e correção da
tropa.ou que, ainda, a distribuição ultrapasse ao que realmente tem
direito o homem, redundando, destarte, em prejuizo para o Estado.

.7) Participar, .previamente, ao comandante da Unidade, e dia e
hora que.iniciará as revistas a que se refere o inciso anterior, apre-
sentando ao sub-comandante,verbalmente ou por escrito, as suas im-
pressões e as medidas que julgar convenientes, depois de realizadas
as revistas.	 .	 •	 . ,	 .

,	 8) Participar ao , comandante (ou ao fiscal administrativo, si maie
antigo) ,qualquer irregularidade de carater administrativo que chegue
ao seu ,c(..nhecimento.., 	 .	 .. •	 .

• , 9) Prestai informações e dar pareceres sobre assuntei admidou
tratives. de . sua- inteira competência- .
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8°) Do comandante de sub-unidade incorporada 	 .

Art. 42. Ao comandante de sub-unidade incorporada compete:,
I) "Velar pelo bom andamento da administração e contabilidade do

material na sub-unidade sob seu comando e pela guarda e emprego
Inteligente do dinheiro que lhe for distribuido.

2) Tomar, prontamenteaas providências que julgar necessárias,
para qae todos os serviços marchem com perfeita regularidada e sejam
executados com cuidado, particularmente por aqueles a quem mais
de pai to couber a responsabilidade.

3) Providenciar para que seu pessoal seja bem alojado, alimen-
tado e fardado e solicitar, por intermédio do fiscal, ao agente diretor.
quando for o caso, os artigos indispensavels ao bem estar dos soldados.

1) Velar pelas boas condições do material da sub-unidad a, agindo
segundo as prescrições deste Regulamento ou dos regulamentos e ins-
truções dos serviços provedores, certificando-se, constantemente, si a
limpeza e conservação do material são feitas de acordo com as suas
ordens c as de seus auxiliares imediatos._aea. 5) Mandar entregar aos pelotões respectivos, todo o amamento,
equiparaento, arraiamento e outros artigos de uso diário (camas, rou-
pas de cama, material de limpesa, etc.), esforçando-se para que aos
maestros pelotões sejam distribuidas depósitos próprios, alojamento
para o pessoal e baias para os animais, tudo feito de manatra que esses
lugares fiquem perfeitamente delimitados.

6. Velar para que o mateaial distribuido seja conservado em boas
condiçaes e a escrituração represente a expressão exata da existência
dos artigos.

7) Justificar, verbalmente ou por escrito, perante o agente di-
retor, fiscal administrativo e comandante de Batalhão ou Grupo in-
corporado conforme o caso, todos os fatos de sua gestão, tais como:
compras, recebimentos, reparações, perdas, imputações, distribuições'
diversas e quaisquer alterações que venham importar em direitos ou
obrigações dos seus subordinados peraute o Estado.

8) Enviar, ao comandante do corpo, os documentos comprobató-
rios da qualidade de casado ou de arrimo de família de seus coman-
darios, organizando uma relação nominal dos mesmos, com citação dos
boletins que se referirem a respeito.

9) Receber,, passando recibo nas respectivas recapitulações, os
vencimentos dos seus comandados, bem como qualquer importância
destinada à sub-unidade, dando a competente quitação.

(

10) Efetuar, obrigatóriamente, o pagamento da sub-unidade, para
que, de maneira mais consentânea e eficiente, conheça a viJa dos seus
comandados, bem como evitar qualquer irregularidade ou reclamação.
Só em caso de força maior, designará um oficial para faze-lo.

11) Deixar com o tesoureiro, na ocasião que receber os venci-
mentos dos seus comandados, as importâncias relativas a (lescantos

. legais destinados a terceiros, bem assim os vencimentos das praças
em diversos destinos.

12) Pedir pelos trâmites legais, à autoridade competente, o ma-
terial indispensavel à instrução e serviços da sub-unidade.

13) Solicitar, com antecedência e pelos trâmites legais, para que
seja providenciada a alimentação de sua sub-unidade, quando os tra-
balhas de instrução devam realizar-se em lugar distante do quartel
e, dessa maneira, não possa ela comparecer à hora das refeições.

14) Inspecionar sempre que julgar conveniente e, pelo menos, no
fim de cada período de instrução, a existência do material a cargo da
sub-unidade, tornando efetiva a responsabilidade do seu detentor pelas
faltas que encontrar. Tal inspeção compreenderá tambem a revista do
"efetivos e mostra".

15) Designar, por mês, um oficial subalterno para praticar nos
assunlos concernentes à administração, tendo em vista orientá-lo, de
acordo com a prática, na aplicação dos preceitos regulamentares.

10) Assinar as folhas de vencimentos, as guias do socorrimento e
visar os pedidos em geral, bem como os vales de rações de víveres e
forrageai.

17) Designar, sem prejuizo da instrução ou serviço principal, um
ou dois sargentos ou cabos, para praticarem no servioo da escritura-
ção, sobre material ou fundos, da sub-unidade.

18) Dirigir suas ponderações a quem de direito, quando o paga-
mento de vencimentos ou a distribuição de material não forem reali-
zados nas épocas regulamentares, ou, ainda, quando os fornecimentos
forem defeituosos ou insuficientes.

19) Zelar pelo asseio dos alojamentos, dependências e páteos des-
tinados aos trabalhos de sua sub-unidade, peroorrendo-os pelo menos
uma vez por dia, de preferência pela manhã.

20) Ter especial cuidado pelos animais de sua sub-unidade, ins-
pecionando-os detidamente, em companhia de todos os seus oficiais
no mínimo uma vez por semana. Essa irbspeeão será participada, por
escrito, devendo chegar até o agente diretor.

21) Não permitir, sob pretexto algum, que o material de aloja-R
mento ou qualquer outro artigo, pertencente à carga da sub-unidade,
seja retirado do quartel (com ou sem documento), salvo para acom-
panhar a tropa nos casos de exercícios no exterior ou manobras.

22) Prestar informações e dar pareceres sobre assuntos atimf-
nistrativos de sua inteira competência.	 -

23) Proceder a rigorosa conferência da carga da sub-unidade,
quando tiver de passar o seu comando definitivamente. Esta confe-
rència será assistida obri gatóriamente pelo seu substituto e terminada
dentro de oito dias, contados da data da publicação, de sua transfer.)n.-
ela no boletim da'Unidade. O resultado será levado ao coalaiiiiienta
do fiscal administrativo, sendo a parte Now-Uiva assinada por ambas'.

§ ia As porcentagens resultantes das barbearias, etc., existentea
na Unidade, pertencem às sub-unidades. Os comandantes destas par,
ticiparão ao fiscal administrativo, até o dia 15 de cada m85, o movi..
mento de teceita e despesa do mês anterior, cujo resumo será publaa
cada no Boletim da Unidade.

§. 2.° É expressamente vedado o fornecimento, pelas sun-unidades,
de vales ou autorizações de despesas em estabelecimentos comerciai
ou indastriais, que não tenham contrato com a Administraeão da Unia
dada.

9°) Do sub-tenente

Art. 43. A função normal do sub-tenente de tropa é a de almo-.
xarife de sua sub-unidade, competindo-lhe:

1) Auxiliar a administração da 81lb-unidade, conforme ordens dai
respectivo comandante.

2) Ter sob sua guarda e responsabilidade todo o material da sob..
unidade (móveis, utensílios, armamento, munição necessária à instru,

.eão semanal, equipamento, fardamento, etc.).
3) Estar em dia com a legislaçíio e ordens referentes ao material

distribuido às sub-unidades, afim de que possa manter a contabili-1
dada e escrituração respectivas dentro das normas em vigor.

4) Cuidar assiduamente de todo o serviço relativo aos provimen-
tos de material para a sua sub-unidade, na medida das necessidades.,

5) Fazer os pedidos de fardamento e de material, apresentando-os
ao almoxarife da Unidade Administrativa, depois de revestidos de todas
as formalidades legais. Os pedidos serão assinados pelo sub-tenente,
visados pelo comandante da sub-unidade, conferidos peio fiscal admi-
nistrativo e conterão a ordem de fornecimento do comanaan t e do corpo
(modelo das I. D. F.). O visto do comandante da sub-unidade implica
responsabílidade deste, para todos os efeitos legais, no que diz respeito
aos nomes dos homens e às quantidades dos artigos constantes dos
pedidos.

6) Verificar com atenção, pelo menos uma vez por mês, a existên-
cia dos artigos a cargo da sub-unidade, mantendo em ordem e em dia
a escrituração respectiva, sendo responsavel pelas faltas ou irregula-
ridades encontradas pelo comandante da sub-unidade, fiscal adminis-
trativo 0.1 qualquer outra autoridade competente, desde que não t riba
verificado, em tempo, quais os seus autores e procedido contra el.: s.

7) 'Jatar pelas boas condições de todo o material da sub-unidade,
agindo de acordo com as disposições deste Regulamento sobre repara-
ção ou substituição do que estiver estragado ou tenha sido extraviada,
e, certificar-se, constantemente, si os serviços de limpeza e conservação
do material obedecem às prescrições regulamentares respectivas.

8) Ter a seu cargo as viaturas distribuidas à sub-unidade
respectiao arraiamento.

9) Participar ao seu comandante da sub-unidade a avaria ou ex-
travio de qualquer artigo que estiver sob sua guarda direta on indireta,
prestando-lhe os necessários esclarecimentos e indicando os respon-
sáveis.

10) Fazer limpar e arrumar convenientemente a arrecadação,
pregando nesse trabalho os seus auxiliares, que devem ser da Jua ira
teira confiança, ou pedindo ao seu comandante de sub-unidade, quando
julgar necessário, pessoal tambem de sua confiança, providenciando
para que tudo se conserve na melhor ordem possível, de modo a evitar
deterioração de artigos e facilitar as conferências e balanços.

11) Propor ao seu comandante de sub-unidade tudo quanta julgar
conveniente à melhoria das condições materiais da mesma, emnora
importe em aquisição, conservação, transferência, carga ou descarga
de material. O comandante da sub-unidade submeterá o caso ao "iscai
administrativo, quando não puder resolve-lo.

12) Ter organizados em ordem e em dia os cadernos de distribui-
ção de material e fardamento, com designação dos responsáveis, estado
de conservação e local onde se acham os artigos. Conservar fana- em
em dia o borrão do ajuste de contas de fardamento.

13) Verificar a exatidão da escrituração da sub-unidade e provia
denciar para que a mesma esteja sempra em condições de ser inspe-
cionada .

li) Mandar fazer e assinar o inventário das praças que baixarsan
à enfermaria ou ao hospital, fornecendo para isso. os dados aecessai ;os,
e providenciar sobre o recolhimento dos artigos distribuidos às mes-
mas e que não forem levados, os quais ficarão na arrecadação até o
dia da alta, verificando, por ocasião do recolhimento, si as peças de
fardamento constantes do inventário e as recolhidas, bem como Os a:ti-
gos arrecadados, conferem com as quantidades que se achavam distila
buidas aos baixados, para Os efeitos do inciso 9° deste artigo.

15) Fazer compras diretas, mediante pagamento à vista, das miu-
dezas que o comandante da sub-unidade determinar,

le) Providenciar sobre as reparações do material que o comandantè
da sub-unidade ordenar, entrando em contacto com o- encarregado das
oficinas da Unidade Administrativa, para os devidos fins, ou agindo
como julgar mais acertado, quando as mesmas reparações não possam
ser feitas nas referidas oficinas.

17) Passar recibo de todos os artigos recebidos do" Almoxarife dó
da Unidade ou de qualquer material que lhe for apresentado de ordem
superior.

18) Distribuir, mediante recibo, os artigos mandados fornecer àS
frações da sub-unidade ou a quaisquer dependências da mesma.

19) Acompanhar o comandante da sub-unidade nas revistas del
"efetivoa e mostra", prestando-lhes todas as informações determinadas.
Acompanhar lambem todas as comissões de inventário de Cáia sob-
unida de para prestar esclarecimentos.



Q uinta-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Nuvembro de 1038 22881

entregues para os fins convenientes, quer pelos oficiais e sub-te-
nentes a que estiverem subordinados diretamente, quer por qual-
quer outra pessoa, serviço ou orgã. desde que estejam, neste
;ultimo caso, devidamente autorizados.

4) Primar para que os trabalhos de' escrita,- que lhes forem
distribuidas, se encontrem em ordem e em dia e tambem pela lim-
peza, conservação e perfeita arrumação dos depósitos 'ou arrecada-
ções em que prestarem os seus serviços, segundo a orientação de
seus chefes diretos.

1.* O disposto nos incisos deste artigo se aplica aos ofi-
ciais e sub-tenentes que desempenharem funções de auxiliares,
"mutatia muldendis".

§ 2.* Ne caso previsto pelo parágrafo precedente, os ehefea
diretos dos oficiais ou sub-tenentes organizarão instruções, que
determinem, com precisão e concisão, as atribuições, destes.

li') Atribuições nos estabelecimentos, repartições, etc.

Art. 49. As atribuições dos comandantes de Batalhão, de sub-
unidade, incorporados, bem como as dos sub-tenentes, são exime.—
sivas aos seus correspondentes nos estabelecimentos, repartições,
ele., no que lhes seja aplicavel.

•	 GA-PITULO VII

20) Instruir os sargentos e cabos da sub-unidade nos assuntos
ooncernentes à contabilidade e respectiva escrituração da mesma.

21) Providenciar, com a devida antecedência, junto ao oficiai de
dia e ao aprovisionador, sobre a alimentação do pessoal (oficiais e
praças) e dos animais da sub-unidade, quando esta tiver de fazer exer-
cícios em lugar distante do quartel e não possa regressar à hora das
refeições, cabendo-lhe a direção do transporte da alimentação prepa-
rada ou dos viveres, quando for o caso. Duas providencias serão to-
madas tambem pelo sub-tenente, tapto em manobras como em °ame
penha, e bem assim sempre que a sub-unidade tomar parte em forma-
turas externas, agindo, em qualquer relestes casos, de acordo com as
instruções e ordens recebidas do seu comandante de sub-unidade ou
do fiscal administrativo.

22) Assinar os vales de rações das praças arranchadas e de for-
rageamento dos animais, os quais serão organizados pelo sargenteasste,
e entregando-os ao aprovisionador diariamente, depois de visados pelo
comandante da sub-unidade.

23) Organizar-e ter a seu cargo a grade numérica das rações.
24) Fornecer ao furriel todas as alterações necessárias à orga-

nização da folha de pagamento dos sargentos e da dos cabos e solda-
dos da sub-unidade. O seu nome figurará na folha dos sargentos em
primeiro lugar. Tanto a folha dos sargentos como a das praças serão
assinadas pelo comandante da sub-unidade e conferidas pelo fiscal
administrativo.

25) Conduzir à presença do tesoureiro da Unidade Administrativa
as praças que deixaram de receber os seus vencimentos na data res-
pectiva, exigindo que as mesmas levem os respectivos eartów de iden-
tidade.

26) Organizar as partes de pagamento, as relações das importan-
cias que devam ser recolhidas à Tesouraria da Unidade, com discri-
minação dos destinos ou donos respectivos, bem como os documentos
necessários à justificação das importâncias recebidas pelo comandante
da sob-unidade. Esses documentos serão assinados pelo comandante
da sub-unidade e conferidos pelo fiscal administrativo. A parte de
pagameNto conterá todos os esclarecimentos referentes aos destinos
dados às importâncias recebidas do tesoureiro, sendo publicada em
Boletim da Unidade. •

27) Ser o responsavel direto pelo fiel cumprimento da proibição
constante do inciso n. 21 do art. 42 deste Regulamento.

28) Recolher, logo no momento em que se completem as 24 horas
de ausência das praças que residam no quartel, toda rouea de cama,
fardamento e outros objetos deixados pelas mesmas. Si os perlees,s,
estiverem em armários fechados, estes deverão ser lacrados pelo sub-
tenente ea presença do sargento e do cabo de dia. O papel utilizadi para
vedar será datado assinado pelos dois primeiros, ficando o cabo do
dia responsavel pela sua violação até o comparecimento da comissão
inven lar iante

29) Prestar informações sobre assuntos administrativos de sua
inteira competência.

Art. 44. Na arma de aviação, além das atribuições constantes dos
Incisos do artigo precedente, no que forem aplicáveis, competi ainda
ao sub-tenente, conforme sua categoria:

1) Auxiliar o oficial mecânico em relação ao material de vôo;
2) Ter o material de vao em condições de ser aplicado;
3) Dirigir e efetuar as -reparações necessárias ao material de vtio.
Art. 45. Na sub-unidade isolka, que constitua Unidade Ad rninis-

¡cativa, ou esteja. neste carater, o sub-tenente ficará como auxiliar do
oficial de administração, sem prejuizo de suas /unções normais, as
quais não perdem o espirito das funções atribuidas aos demais sub-
tenentes da tropa, competindo-lhe, portanto, as atribuições constantes
dos incisos do art. 43, ressalvados os casos da competéncia do oficial
ou dos oficiais de administração.

Art. 46. Os sub-tenentes radiotelegrafistas exercerão as fun-
ções de chefe ou de auxiliar de estação, na forma estabelecida pelo
regulamento de sua especialidade, aplicando-se-lhes, como deten-
tores diretos ou indiretos de material, conforme o caso, as dispo-
sições deste Regulamento.

Art. 47. Quando a sub-unidade incorporada se destacar para
local, onde fique sem poder comunicar-se diariamente com a Admi-
nistração do corpo de tropa a que pertence, o sub-tenente terá atri-
buições análogas às do almoxarife e do aprovisionatior, desde que
não seja posto à disposieão, do comandante da sub-unidade, oficial
de administração.

Parágrafo único. No caso previsto por este artigo e não tendo
eido posto à disposição da sub-unidade, oficial de administração, o
comandante da mesma designará um oficial subalterno para exer-
cer as funções de tesoureiro ou chamará a si essas funções, quando
for o único oficial da sub-unidade.

10°) MI auxiliares dos agentes executores

(-

Art. 48. Aos auxiliares de que trata o art. 30 deste Regula-
mente, compete:

1) Cumprir fielmente as ordens que receberem das oficiais e
sub-tenentes a que estiverem diretamente subordinados.

2) Conhecer as atribuições que este Regulamento e os regula-
mentos ou instruções especiais conferem aos seus chefes diretos,
afim de que possam secunelá-los ou cooperar com eles no inte-
resse superior do Estado, executando normalmente os serviços admi-
nistrativos de sua oorapetencia funcional.

.	 3) Passar recibo, sempre que seus chefes diretos determi-
narem, dos artigos, documentos, dinheiro ou valores que lhes forem

DOS OFICIAIS DO QUADRO DE ADMINISTRAÇXO DO exatterro

Art. 50. Os oficiais do Quadro de Administração do Exercito
são agentes especializados da Administração Militar junto das Uni-
dades Administrativas, cabendo-lhes, em geral, a direção e exe-
cução dos serviços de Tesouraria, Almoxarifado e ovisiena-
mento, na forma da legislação vigente e da contabilidade e escri-
turação respectivas.

§ 1.° Compete-lhes a instrução do pessoa! auxiliar da Admi-
nistração na parte referente à contabilidade de fundos e de mate-
rial e à respectiva escrituração, ministradas de acordo com as de-
terminações do comando, direção ou chefia.

§ 2.° No que concerne a comando -so exercerão o que lhes
compete nas 'formações de intendência, por cujo emprego técnico
são responsáveis, e, nos corpos de tropa, o dos trens de estaciona-
mento (T. Is.) .

Art. 51. Os oficiais de administração são subordinados direta-
mente ao fiscal administrativo.

§ 1.* Quando o fiscal administrativo for mais moderno ou
menos graduado que qualquer oficial de administração da Uni-
dade, ficará este subordinado ao comandante, diretor ou chefe.
As ordens emanadas do fiscal administrativo serão dadas de
ordem (D. O.). Tendo o Visto e o Confere um caráter exe:lisi-
vamente funcional, serão apostos pelo fiscal administrativo, sem
qualquer formalidade, nos documentos respectivos.

§ 2.° Quando o próprio comandante, diretor ou chefe for mais
moderno ou menos graduado que algum dos oficiais de adminis-
traçao, este sera afastado da Unidade Administrativa, definitiva-
mente, passando normalmente suas funções e a carga de que tor
detentor, apresentando-se em seguida à autoridade do escalão ime-
diatamente superior para os devidos fins. Qualquer irregularidade
encontrada pelo substituto, será levada ao conhecimento do referi,19
escalão para os devidos efeitos.

Art. 52. Os oficiais de administração das Unidades Adolini:-
trativas entender-se-rio diretamente com os intendentes de guerra,
diretores ou chefes dos orgãos de sua especialidade, e c:tes com
aqueles, quando se tratar de assunto essencialmente técnico. que
interesse exclusivamente às normas administrativas indispensáveis

execução dos serviços que lhe são afetos. 	 *
Parágrafo único. No caso deste artigo, os documentos serão

sempre apresentados ao agente diretor, que aporá o seu "Visto"
nos de saída e o "Ciente" nos de entrada.

Art. 53. Os oficiais de administração serão designados para
as funções de tesoureiro, almoxarife e aprovisionador, pelo agente
diretor, do seguinte modo:

a) onde servir um só oficial de administração, este acumulará
as três funções (tesoureiro, almoxarife e aprovisionador);

b) cinde servirem dois oficiais de administração, um será
tesoureiro e o outro desempenhará as funções de almoxarife e apro-
visionador, cumulativamente.

c) onde servirem três oficiais de administração, um será
D tesoureiro, outro o almoxarife e o terceiro aprovisionador;

d) onde servirem mais de três oficiais de administração, aos
que excederem deste número serão atribuidas, a critério do agente
diretor, funções administrativas julgadas mais convenientes ao ser-
viço, ou então designados auxiliares de um dos oficiais seguintes:
fiscal administrativo, tesoureiro, almoxarife ou aprovisionador

§ 1.° As funções de tesoureiro, de almoxarife e de aprovisio-
nador são independentes entre si, mas sem prejuizo da mútua cola-
boração que o interesse superior do serviço exige dps oficiais de
administração.

§ 2.° As funçõs de tesoureiro competem ao oficial de admi-
nistração mais antigo ou mais graduado da Unidade Administra-
tiva.
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§ 3.0 As funções de almoxarife e as funções de aprovisionador
S2:110 distribuidas livremente pego agente diretor entre os dois
oficiais de administração imediatos em hierarquia ao tesoureiro.

§ 4.° Nos argilas dirigidos por intendentes de guerra ou pelos
próprias oficiais de administração, as funções destes serão distri-
buidas de acordo com o regulamento ou instruções peculiares aos
ITICSIIIOS orgás.

§ 5.0 Quando os quaarw de eletivos, devido ao volume dos
sei viços administrativas, consignarem dois ou mais oficiais de admil
111811w:fio para a Unidade e nesta existir número inferior ao fixado,.
o agente diretor, designará sub-tenentes para auxiliá-los nos encargos(
irdernos do almoxarifado e cio serviço de aprovisionamento (um
para cada serviço), exceto os de escrituração.

§ 6.* Os sub-tenentes designados na forma do parágrafo prece-
dente, mediante indicação dos oficiais de administração, que de-
verão ouvir os respectivos comandantes de sub-unidades, incum-
kor-se-ão dos encargos determinados por aqueles, sem prejuizo de
'tias atribuições normais.

§ 7.° Aos sub-tenentes a que se referem os parágrafos ame-

i

----uores, são aplicadas as disposições do parágrafo único do artigo
i	 licatunte.

Art. 54 Só nos casos de absoluta falta de oficiais de a,dmi-
i ristração nas Unidades Administrativas, poderão as funções de
:	 tesoureiro, almoxarife e aprovisionador ser exercidas por oficiais
1	 da.,, armas ou dos outros serviços.

I	

.
Parágrafo único. Os auxiliares, oficiais de administração ex-

_ ceoentes não possuem competência legal para firmar documentos
I	 que tenham de produzir efeito perante os orgãos superiores e nas1	 instâncias fiscalizadoras, salvo os casos de quitações passadas nos
i	 referioos documentos e outras formalidades secundárias.
;I	 CAPITULO VIII

!!
	

rsESpONSABILIDADE PESSOAL
'f
S	 Art. 55. O militar ou funcionário civil investido de funçõesi,	 a iministrativas no Exército, deverá ter completa iniciativa dentro
;	 da esk..ra de suas atribuições, sendo responsavel:
1	 a) • pelo mau desempenho das obrigações profissionais que lhe
5	 são peculiares,	 -

Õ) pelos atos, que praticar no exercício de suas funções, con-
trários as leis, regulamentos e disposições vigentes;	 •

c) pelos atos ilegais de agentes seus si, previamente avisado,
não tiver providenciado, em tempo, para evitá-los, corrigi-los e
punir os responsáveis pelas irregularidades;

a) pela má consequência que resultar da inobservância, por
incúria sua, de disposições legais ou ordens emanadas de autori-
daJes competentes;

c, pelas faltas e iriegularidades que se verificarem durante
a passagem de- carga, qualquer que seja o motivo da substituição,
ate o momento da entrega ao •fiscal administrativo da parte res-
pectiva, a qual será assinada por si e pelo substituto;

f) pela arrecadação integral da receita pública, nos casas em
que tal obrigação lhe competir;

o, pelo não recolnimento, dentro de 48 horas, de qualquer
quantia recebida, a qual não deva ficar em seu poder;

h) por qualquer distribuição, descarga ou saida de artigos,
belo como por despesa que ordenar ou efetuar, contrariamente às
aispesições em vigor;

por atrazo, emendas irregulares, rasuras, raspagens, bor-
róts e outros defeitos na escrituração a seu cargo;

j) pelos compromissos que assumir, em nome da Unidade, sem
au iorização :egal ;

k) pelo cumprimento de ordens administrativas reconhecida
e visivelmente ilegais, sem a necessária ponderação escrita na forma
desw Regulamento e dos regulamentos ou instruções especiais;

pela inobservância de qualquer disposição deste Regula-
• e.

§ l. O militar ou funcionário civil só ficará isento dessa res-
. ponsabilidade, nos casos de força maior devidamente comprovada.
Quando, porém, se tratar de roubo, furto ou incêndio (art. 157),
o detentor direto só ficará isento de responsabilidade no caso de
ter tomado todas as providências para evitá-los, o que deverá ser
devidamente comprovado por escrito. Esta disposição será aplicada

1 • brilhem aos auxiliares..
§ 2.° A responsabilidade será pecuniária, disciplinar ou , cri-

conforme os preceitos da legislação vigente.
§ 3.° A responsabilidade será pecuniária sempre que houver

•'preiuizo para o Estado, Unidade ou pessoa, em virtude de falta de
cuidado, interêsse e vigilância do agente ou seus auxiliares.

§ 4.° A responsabilidade pecuniária não exonerará o agente
f e seus auxiliares da responsabilidade disciplinar, que no caso couber.

§ 5. Os débitos resultantes de responsabilidade civil ou "pe-
cuniária" só serão anulados quando ficar plenamente provada, em
ialtima instância, de acordo com a lei, a inculpabilidade do devedor.

§ 6.° Os recursos dos devedores, para suspensão de débitos
oriundos de _responsabilidade, não interrompem os descontos que
venham sofrendo, de acerdo com o inciso 10 do art. 32 deste Re-
gulamento.

Art. 56. O fato de uma insana°, verificação ou tomada de
exultas ter considerado re gular a situação de qualquer agente exe-

•
cutor, não impede caie o mesmo se torne responsável por irregu-
laridades apuradas posteriormente.

Parágrafo único. Nesse caso, os encarregados da inspeção, ve-
riticaçao ou tomada de contas, compartilharão da responsabilidade
em que tiver incorrido o agente, si se verificar que dispunham de
eiementos para tornar efetiva a responsabilidade desse.

Art. 57. Quando qualquer agente da Administração causar a
terceiros prejuizos pecuniários referentes a vencimentos e vante-
geas que lhes forem devidos, o Estado indenizará a estes, primes-
ardo-se a responsabilidade daquele na forma da legislação vigente.

Parágrafo único. O agente responsável pelos prejuizos a que
se refere este artigo poderá ter ação regressiva contra aqueles que
eontribuiram para os referidos prejuizos.
• Art. 58. As sanções, por efeito de responsabilidade "pe-
cuniária" ou disciplinar, serão aplicadas aos agentes da Adrninis-
traçao:

a) ao agente diretur pela autoridade de escalão superior ou
pelo Ministro da Guerra;

b) aos agentes executores pelo agente diretor ou pelas auto-
ridades referidas na letra anterior.

Art. 59. As sanções a que se refere o artigo precedente são as
seguintes:

a) suspensão do exercício do cargo;
b) pagamento de juros de mora, na forma do § r deste artigo;
c) indenizações correspondentes aos danos causados;

-	 d) penas disciplinares previstas pelo Regulamento Disciplinar
do Exército.

§ 1? A suspensão do exercício do cargo será aplicada nos
casos de irregularidade, atrazo na escrituração por mais de 15 dias
e noutros casos previstos na legislação em vigor, acarretando sem-
pre a perda da gratificação.

§ 2.° O responsavel, que retiver em seu poder qualquer
quantia, além do tempo estabelecido, ficará sujeito a juros de mora
de um por cento ao mês, contados dia a dia, a partir da data em
que deveria fazer o recolhimento.

§ 3' Não lhe aproveitará o motivo ou causa de força maior
para se eximir de qualquer responsabilidade em caso de extravio
ou perda, desde que não- tenha procedido na conformidade das dis-
posições em vigor.

Art. 60. Quando o agente diretor receber ordem escrita de
autoridade superior, sobre qualquer providência que lhe pareça con-
trariar disposições em vigor, nenhuma responsabilidade lhe caberá
si, antes de executá-la, agir na forma prescrita pelo art. 95 do
Código Penal Militar.

TITULO II

Funcionamento dos Serviços Administrativos

CAPITULO I

FUNDOS

1') Recebi-menta e guarda

Art. 61. O numerário destinado à Unidade Administrativa e
oriundo do Serviço de Fundos Regional, será sacado e recebido na
forma prevista pelo Regulamento para o Serviço de Fundos do Exér-
cito. O oficio-requisição será assinado pelo agente diretor e con-
terá os nomes do fiscal administrativo e do tesoureiro, com a decla-
ração de que o primeiro conferiu e o segundo assinou os documen-
tos respectivos.

§ 1.° As importâncias remetidas à Unidade Administrativa por
outras unidades ou por qualquer agente ou pessoa, serão recebidas
na própria Unidade ou retiradas das agências de correios ou esta-
belecimentos bancários pelo tesoureiro, desde que os vales postais
ou cheques tenham sido emitidos em nome da Unidade, os quais
serão endossados ou autorizados pelo agente diretor.

§ 2' As quantias concedidas à Unidade Administrativa pela
Caixa de Economias da Guerra, serão recebidas pelo tesoureiro. de
acordo com as normas em vigor.

Art. 62. O numerário destinado ao pagamento de pessoal será
guardado no cofre de três chaves, de onde Irá sendo retirado. a
medida das necessidades.

§ 1.* No cofre de três chaves serão tombem guardadas todas
as importâncias recebidas pelo tesoureiro, qualquer que seja o fim
a que se destinem, e não recolhidas imediatamente ao estabeleci-
mento bancário em que a Unidade Administrativa tiver conta aberta.

§ 2. - Ficarão ainda guardados no cofre de três chaves os do-
cumentos reservados de natureza administrativa e os equivalente,
a dinheiro (cheques ao portador ou nominais, cauções, etc.).

§ 3' São claviculários:
a) o agente diretor;
b) o fiscal administrativo;
c) o tesoureiro.
§ 4.* Na Unidade Administrativa era que sê houver o agente

diretor e um outro oficial, duas chaves ficarão com aquele e uma
com este.

§ 5" Na Unidade Administrativa em que só existir um oficial,
as três chaves ficarão em seu poder.

Art. 63. O tesoureiro terá um cofre de uma chave, destinado
à guarda das importâncias necessárias ao movimento da Tesou-
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varia, das contas pagas, dos livros de escrituração do movimento
de fundos (Ceara, Conta-corrente, etc.), cadernetas de banco, ta-

▪ Iões de cheques em branco e demais documentot de valor, que
devam ficar sob a sua responsabilidade direta.

§ 1.• A importância necessária ao movimento da Tesouraria
será fixada pelo agente diretor, em face de uma demonstração do
tesoureiro e parecer do fiscal administrativo.

§-2.• A importância a que se refere o parágrafo precedente
'será retirada do cofre de três chaves, ficando neste uru documento
assinado pelo tesoureiro, visado pelo fiscal administrativo e auto-
rizado pelo agente diretor (modêlo n. 5 do Anexo II).

§ 3.° As pequenas quantias recebidas diariamente pelo tesou-
reiro poderão ficar no seu cofre, mediante parte dirigida ao fiscal
administrativo e publicada em boletim, de ordem do agente dire-
tor/ desde que não seja ultrapassada a importância fixada por este

Art. 64. No cofre de três chaves não poderá ficar guardada,
por prazo superior a cinco dias, quantia que exceda ao limite fixado
por este artigo para cada Unidade Administrativa.

§ i.° O limite a que se refere este artigo é o seguinte:
a) Vinte contos de réis (20:000$0) — estabelecimentos indus-

triais e Diretorias Técnicas;
• b) Quinze contos de réis (15:000$0) — Escola Militar, Escola
de Aviação Militar e Colégios Militares;

c) Dez oontos de róis (10:0G0$0) — Regimento de Infantaria,
Cavalaria, Artilharia, Aviação, Batalhão de Guardas, Escola de Es-
tado-Maior e Escola das Armas;

d) Cinco contos de réis (5:000$0) — às demais Unidades Admi-
nistrativas.

Estes limites poderão ser aumentados pelo Ministro da Guerra,
nos casos especiais mediante exposição detalhada que justifique o
aumento.

§ 2.* Sempre que o limite constante do parágrafo anterior fôr
ultranassado, o agente diretor ordenará o recolhimento do excedente
ao earibelecimeuto bancário em que a Unidade Administrativa tiver
conta aberta.

§ 3.'' Na ocasião da retirada da importancia a ser recolhida ao
estabelecimento bancário, ficará no cofre de três chaves um do-
cumento, revestido das formalidades constantes do § 2° do artigo
anterior, até a comprovação do recolhimento, a qual deverá sea- feita
dentro de 24 horas.

§ 4.° O disposto no § 1'' deste artigo não atinge às Tesourarias
das Serviços de Fundos Regionais, que possuiaem casa forte.

Art. 65. Os recebimentos e recolhimentos do quaisqiier im-
partancias serão comunicados imediatamente, por escrito, ao fiscal
administrativo pelo tesoureiro e publicados em boletim, de ordem do
agente diretor.

2°) Ajuste de contas

Art. 66. Os oficiais, funcionários civis e praças transferidos
de uma guarnição ou de uma Região para outra, ajustarão suas
contas na Unidade Administrativa em que serviram na forma pre-
vista neste artigo.

§ 1 0. Só em casos especiais poderão -os oficiais em transito
na Capital Federal ficar adidos às Diretorias do Armas ou de Ser-
viços respectivos, para efeito de ajuste de contas, a critério dos
Diretores de Armas ou de Serviços.

§ 20. Para -os efeitos de ajuste de contas, o oficial, embora
desligado, afim de ser contado o período de transito, continuará
vinculado à Unidade Administrativa em que servia. Si, depois do
esgotado o trânsito, lhe forem concedidas prorrogação deste, li-
cença, dispensa do serviço, etc., essa situação será mantida.

§ 3°. A ajuda de custo a que o oficial, funcionário civil ou
praça tiver direito, poderá ser abonada logo que o interessado a
solicite, visto a mesma se destinar tambem aos preparativos -de
viagem. A solicitação só poderá ser feita depois do desligamento.

g 40. O ajuste do contas terá lugar até o vigésimo segundo dia
do período de trânsito. Nessa ocasião será pago o soldo, ou orde-
nado, até -eúltimo dia do mês e abonadas a gratificação e vanta-
gens restantes, caso a ajuda de custo já tenha sido paga, até o dia
em que forem organizados os documentos •necessários ao saque da
importância do Serviço de Fundos Regional.

a 50. Em caso de emergência, o agente 'diretor poderá ordenar
que tanto a ajuda de custo, como os vencimentos e vantagens res-
tantes, sejam adeantados pelo cofre da Unidade Administrativa.
As importâncias respectivas serão sacadas, posteriormente, do Ser-
viço de Fundos Regional.

§ 6°. O adeantamento, a que se refere o parágrafo anterior,
'só deverá ser feito si a Administração tiver certeza de que as
dotações orçamentárias respectivas não se acham esgotadas, visto
não lhe caber, como parte integrante da Administração do Estado,
a direito de rehaver, por exercícios findos, as importâncias. adean-
tadas.

§ 7°. O agente diretor, tendo em vista o que prescreve o
parágrafo anterior, determinará que o tesoureiro entre em enten-
dimento com o Serviço de Fundos Regional, si a Unidade Admi-
nistrativa estiver localizada no território da guarnição em mie
aquele se acha instalado; no caso da Unidade Administrativa achar-se
afastada da sede do S. F. R., o agente diretor consultará tele-
graficamente si as dotações orçamentárias por que devem correr
as despesas estão ou não esgotadas.

§ 8°. O Serviço de Fundos Regional, existindo crédito para as
despesas a que se referem os parágrafos precedentes, fará a devida

dedução provisória o comunicará à Unidade Administrativa iate-
ressada, telegraficamente, a providência tomada. Si as dotações, ou
alguma destas, estiverem esgotadas, será igualmente feita comuni-
cação à Unidade.

a 90. Si p ajuste de contas for feito no último mês do exercício
financeiroa os vencimentos o vantagens serão pagos ao oficial, fun-
cionário civil ou praça até o-fim do mês.

§ 10. Na ocasião do ajuste do contas serão feitos todos os des-
contos a que se refere o inciso n. 13 do § 1° do art. 35 deste
Regulamento.

30) Pagamentos e adeantamentos

• Art. 67. Sem ordem escrita ou verbal do agente diretor, o te-
soureiro não poderá efetuar pagamentos, quer de pessoal, quer do
material, ou fazer adeantamentos ao almoxarife, ao aprovisionador
ou a qualquer outro agente da Administração.

§ 1. 0. A ordem de pagamento dos vencimentos e vantagens do
Pessoal será publicada em Boletim.

§ 2°. As contas apresentadas pelos fornecedores civis, estabele-
cimentos de subsistência ou secções comerciais dos estabelecimentos
industriais do Exército, bem Como as relativas a prestação de ser-
viços, serão pagas depois do devidamente processadas.

a 3°. O processo a que se refere o parágrafo anterior consiste
em ficar o documento revistido das formalidades le gais (certificado
do entrada do material ou prestação de serviço, processo de aquisi-
ção, confere,- classificação da despesa, etc., o ordem de pagamen'o),
de modo que o tesoureiro tenha apenas de efetuar o pagamento,
completando-o com as formalidades de sua alçada.

§ 4°. As formalidades a aae se refere o parágrafo anterior se-
rão preenchidas:

a) Certificado de entrada de material e prestação de serviço
— pelo almoxarife, pelo aprovisionador ou por qualquer outro agente
exeeutor indireto, conformo o caso;

b) Confere e declaração de que o material permanente foi in-
cluido em carga — pela fiscal administrativo; -

c) Processo de aquisição o classificação da despesa — pelo
almoxarife e, quando se tratar de víveres, forragem e material de
rancho, pelo aprovisionador:
• d) Ordem de pagamento ou reconhecimento da legalidade da
despesa — Delo agente diretor.

a 5°. Nos estabelecimentos industriais cujas aquisições não
tenbarn sido feitas por intermédio do almoxarife (material e ma-
téria prima destinados à produção e ao provimento normais do
estabelecimento), as formalidades a que se referem as letras a o c
do parágrafo anterior serão preenchidas pelos encarregados res-
pectivos.

• Art. 68. Os pagamentos do um conto de- réis para cima serão
feitos obrigatoriamente em cheque nominal.

§ 1 0. Não se compreend em na disposição deste artigo os pa-
gamentos do vencamentos o vantagens do pessoal.

§ 2°. Nos documentos de despesa, paga em cheque, constará
do modo claro, o 110MO do banco, agência de banco ou casa bail-
aria, t em como o número e a série do cheque.
• Art. 69. A emissão do cheques obedecerá rigorosamente às
seguintes normas:
• a) Serão preparados o assinados pelo tesoureiro, que colocará

no fecho o titulo da conta (nome da Unidade Administrativa) e a
data da emissão. As importâncias serão lançadas em algarismos
e por extenso nos lugares aróprios, o que será feito lambem nos
canhotos, apenas em algarismo;

b) Serão visados pelo fiscal administrativo (o "Visto- será
apósto no verso);

c) Serão autorizados pelo agente diretor (o "Autorizo" será
apesto no verso);

d) Deverão ser prategidos coas máquinas apropriadas. Quando
a Unidade Administrativa não possair máauina protetora (im-
pressão das importâncias etc.), o agente diretor completará a
autorização, declarando: — "Autorizo o saque da importância de
três contos do réis (3:000$000)";

e) O agente diretor o o fiscal administrativo visarão os ca-
nhotos, no verso dos quais o tesoureiro colocará a declaração da
espécie da despesa paga' com o cheque respectivo, assinando-a;

f) Quando as importâncias não forem impressas por máqui-
nas apropriadas, as palavras "Um" o "Três" serão grafadas "Hum"
e "Treis", tendo em vista tambem a proteção aludida.

Art. 70. Os adeantainentos feitos ao almoxarife, ao aprovisiona-
dor ou a qualquer outro agente da Administração, obedecerão
às mesmas exi gências constantes do § 2° do art. 63, sendo, porém,
o documento assinado pelo agente que receber o adeantamento o
visado tambem pelo tesoureiro.

Parágrafo único.- Qualquer outro adeantamento de dinheiro (ven-
•cimentos, diárias até 15, etc.), ordenado excepcionalmente pelo agente
diretor, será feito de acordo com as exigências constantes deste
artigo.

Aat. 71. Quando o tesoureiro, ou qualquer outro agente exe-
cutor, receber ordem verbal do agente diretor, da qual resulte fato
administrativo, tomará por escrito, as providências. necessárias à
regularidade da operação.

1°. O agente diretor confirmará, em Boletim, dentro de 24
horas, as ordens verbais de caráter administrativo, que tiver dada
a qualquer agente executor.
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' § 2°. É lícito, porém, ponderar com reverência, verbalmente ou
par escrito, acerca da ordem recebida, quando houver motivo para
discretamente duvidar-se de sua legalidade ou quando da sua execução
ao revi prudentemente receiar grave mal; devendo não obstante,
cuniori-la, si o superior insistir (art. 95 do Código Penal Militar).

4 0 Emprego dos quantitativos

Art. 72. O emprego dos quantitativos para aquisição de ma-
terial o outras despesas, será regulado pelo agente diretor.

§ 1°. Os agentes executores diretos ou indiretos que solicita-
rem qualquer providência, que importe em autorização de despesa,
deverão indicar a dotação por conta da qual deverá correr a
mesma.

§ 20. As deficiências de um quantitativo não poderão ser su-
pridas com transferência de quantia equivalente de outro quantita-
tivo.

§ 3°. Os saldos verificados nos diversos quantitativos serão in-
corporados às economias administrativas no fim do exercício finan-
ceiro. A incorporação poderá ser feita no balancete de dezembro
ou no balancete relativo ao período adicional, quando as contas
não tiverem sido todas pagas até 31 de dezembro.

§ 40, Não são incluidas nas disposições do parágrafo anterior
as rações do forragem sacadas para mais, trimestralmente, as quais
serão abatidas na requisição do trimestre seguinte. As que forem
tiradas a mais no quarto trimestre, serão recolhidas.

§ 5°. Antes da incorporação dos saldos dos quantitativos às
economias administrativas, serão deduzidas as porcentagens devidas
à Caixa de Economias da Guerra.

Art. 73. As economias administrativas pertencem à Unidade e
serão aplicadas, a critério do agente diretor, com os seguintes
fins :

a) Conservação e melhoria do aquartelamento ou edifício;
b) Bem estar das praças;
e) Eficiência da instrução e manutenção da disciplina;
d) Representação de Unidade, nos casos excecionais a de im-

prescindível necessidade, mesmo assim sob a maior moderação.
§ 1°. As deficiências de quantitativo, a que se refere o § 2° do

artigo anterior, serão supridas pelas economias administrativas, a
critério do agente diretor, fazendo-se os lançamentos na forma
dos modelos respectivos.

§ 20. Quando houver atrazo no recebimento dos suprimentos
do numerário destinado à aquisição de material e outras despesas,
o agente diretor ordenará, em Boletim, as operações necessárias
aos empréstimos por conta das economias administrativas, as quais
serão repostas após o saque das importâncias no Serviço de Fundos
Regional.

Art. 74. Serão lambem incorporadas às economias adminis-
trativas as importâncias resultantes:

a) dos saldos do rancho, verificados no fim de cada mês,
depois de deduzidas as porcentagens destinadas ao Fundo ade Re-
serva e devidas à Caixa de Economias da Guerra;

b) da venda de estrumes e resíduos diversos, exceto os do
rancho, que fazem parto das economias respectivas;

c) de outras rendas e indenizações que, por força de dispo-
sições legais ou regulamentares, não pertençam aos órgãos da al'a
Administração ou ao Tesouro Nacional.

§ 10. Na expressão "indenizações" não são compreendidas as
importâncias destinadas à reposição de artigos danificados ou ex-
traviados e à reconstituição de estoques.

§ 2°. As importâncias resuitantes das vendas, rendas e inde-
nizacões (letras b e c deste artigo), só serão incorporadas às econo-
mias administrativas depois de deduzidas as porcentagens devidas
à Caixa do Econom i as da Guerra.

§ 30. É terminantemente proibido às unidades Administrativas
constituírem "Caixas" com receitas irregulares e cujo emprego, por
sua natureza, não pode ser justificado em face da legislação
vigente.

5°) Peestação de contas

Art. 75. A prestação do contas do numerário, entregue à Ad-
ministração da Unidade, será feita de acordo com as normas do
Regulamentos para o Serviço de Fundos do Exército e lambem das
leis, regulamentos, instruções e demais decisões legais e ordens de
autoridades competentes, desde que não colidam com as disposições
deste Regulamento.

§ 1°. Cão responsáveis diretos pela prestação de cantas, os
quais se reunirão, mensalmente, na época própria:

a) o agente diretor, na qualidade de orderrador de despesas;
b) o fiscal administrativo, na qualidade- do coadjuvante do agente

diretor e de encarregado da centralização e fiscalização dos serviços
administrativos da Unidade;

c) o tesoureiro, na qualidade de agente especializado da Admi-
nistração do Exército, junto à Unidade Administrativa.

Será de toda conveniência que o sub-comandante, como subs-
tituto eventual que é do comandante, assista à reunião mensal,
afim do ficar, tanto quanto possíva!, ao par da vida financeira da
Unidade.

s-,
(pjl'.

que se referir à atuação de cada um, quando tiverem tomado parte
direta na execução dos serviços administrativos (§ 1° do art. 31
deste Regulamento),

§ 3°, O agente diretor, o fiscal administrativo e o tesoureiro, só
ficarão isentos da responsabilidade resultante de atos irregulares pra-
ticados pelos agentes a que se refere o parágrafo anterior, si dos
relatórios dos orgãos fiscais ou dos processos administrativos ou
judiciários constar que aqueles agiram de boa fé.

Art. 76. Os balancetes de prestação de contas da Adminis-
tração , serão assinados pelo tesoureiro, conferidos pelo fiscal admi-
nistrativo e encaminhados, com ofício, ao Serviço de Fundos Re-
gional, pelo agente diretor.

in. O agente diretor é responsável pelo aspecto legal das
ordens de pagamento. constantes dos documentos de despesa.

§ 2°. O fiscal administrativo é responsável pelo existência real
dos artigos adquiridos (inciso i. 23 do art. 34), prestação de ser-
viço, exatidão das quantidades e quantias constantes das contas e por
tudo mais que se .relacione com as suas atribuições.

§ 30. O tesoureiro é respar alvel pela regularidade dos do-
cumentos do receita e despesa, quer quanto à parte formal (mo-
delos, etc.), quer quanto à parte referente à própria essência da
despesa paga e da receita arrecadada, pertença esta à Unidade
Administrativa ou à União, tendo em vista o aue prescreve o § 20
do art. 71 deste Regulamento.

§ 40. Os demais agentes diretos ou indiretos são responsáveis
pelas declarações que fizerem e assinarem sobre entrada de mate-
rial, serviço prestado, pagamento, etc. -

§ 50. As contas pagas diretamente pelo almoxarife, pelo apro-
visionador ou por qualquer outro agente da Administração, bem
como as relações de despesas miúdas de pronto pagamento, con-
terão todas as formalidades legais ou regulamentares da compe-
tendia do tesoureiro ratificadas e assinadas ou rubricadas, por quem
efetuou o pagamento, cabendo-lhe, neste caso, a responsabilidade de
que trata o § 3° deste artigo. Competirá ao tesoureiro a penas a
arrumação dos documentos no processo de prestação de contas, colo-
cando neles a declaração de que o pagamento foi feito de acordo
com esto parágrafo.

Art. 77. Os balancetes e comprovantes, quer de material,
quer de pessoal, serão remetidos ao Serviço de Fundos Regional
nas épocas previstas no Regulamento para o Serviço de Fundos do
Exército.

Parágrafo único. Será responsável pelo retardamento da re-
messa o tesoureiro, salvo si a demora for motivada unicamente
pelo fiscal administrativo, que assumirá então a responsabilidade.

Art. 78. O tesoureiro organizará, mensalmente, na época da
confecção dos balancetes de material e de pessoal, uma demons-
tração do movimento de fundos durante o mês anterior, indicando
o destino do saldo de Caixa, a qual, depois de conferida pelo fiscal
administrativo, será integralmente publicada em Boletim. Esta de-
monstração será rubricada pelo agente diretor e pelos agentes exe-
(alteres constantes do g 1° do art. 75, ficando, depois, sempre ane-
xada à 22 via do balancete. (Mods. ns. 7 e 7-A do Anexo	 .

60) Indenizações •

Art. 79. As indenizações por motivo de responsabilidade "pe-
cuniária" (capítulo VIII deste Regulamento) serão descontadas dos
vencimentos dos culpados em prestações mensais.

g 1°. As dividas dos cabos e soldados serão divididas em tantas
prestações (plantes forem os meses que faltarem para completar
o tempo do serviço de cada um. Si a dívida for igual ou inferior
ao soldo, o desconto será feito no máximo em duas prestações.
Em caso algum, porém, o desconto mensal poderá ser superior ao
respectivo soldo.

§ 2°. As dívidas dos oficiais, sub-tenentes, sargentos o Músicos
serão cobradas do seguinte modo:

a) Quando iguais ou superiores ao montante dos vencimentos
anuais, em prestações equivalentes à metade do soldo;

5) Quando menores que o montante dos vencimentos anuais. em
prestações que deverão variar proporcionalmente entre a metade
e a quarta parte do soldo, de modo que o desconto total não ex-
ceda a -36 prestações mensais consecutivas;

c) Quando iguais ou inferim .es à (piaria parte do soldo, inte-
gralmente.

§ 30. Os sargentos e demais praças de regular e má conduta
(letra d o e do art. 67 do R. D. E.), serão excluidos, mesmo que
ainda devam à Fazenda Nacional, findo o tempo de serviço.

§ 4°. Os cabos e soldados de boa conduta que completarem
o tempo de serviço ainda devendo à Fazenda Naciona, em face
do que determina a ultima parle do § 1° deste artieo eantinuarão
senindo sem tempo até a liquidação da divida, salve si entrarem
itildgralmente com a immirtAncia reslanle. O tempo de serviço
prestada nesse período não se! cornou t feio para et't•ito de rer-
cepção_ de vantagens pecuniárias especiais ou paca aquisição de
qualquer direito.

§ 50. Os descontos dos funcionárioa civis e ea t,...arearários
serão iguais aos dos seus correspondentes militares em v, isa,mentes.

§ 6°. Si ficar apurado que outros agentes da Aclinin' s ii . e'.;ão, por
displicência, negligência ou desinteresse pelo serviço, ti a -saari con-
tribuido para o prejuizo, a imputação lhes será tamla soi ate ht.l.da
na Proporção do 10 a 30 ty's do montante do rre ,-ino, 1:1. ;1-no a gra-
dação da culpa de cada um, sendo o restrnte (70 a 'st • :lapidado
no principal responsável.

demais agentes da Adm: p istração, quer os diretos
. só ficarão vinculados à prestação de contas, no
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p	 § - 7O Si, porem, no caso previsto pelo parágrafo precedente,
â contribuição tiver resultado ; de má fé ou dolo, a distribuição do
ressarcimento, será feita do acordo com -a gravidade da culpa do
cada um e na proporção fixada pela autoriddde competente. 	 k

,Art.' 80.- As' demais dívidas dos oficiais e praças, bem Corno
funcionários civis e extranurnerários, desde que não sejam resul-
tantes de dolo, má fé; desídia 'ãiis qualquer outra falta grave, casos'
em que se aplicam as disposiaões do artigo precedente e seus paráee
grafos, serão indenizadas pela décinla parte do soldo ou ordenado.
• Parágrafo único. Não estão compreendidas nas disposições,

deste artigo as -dividas contraídas nas secções comerciais dos estaL
• belecimentsis industriais o do4sUbsistência militar, cujos descontos

são -regulados pelas instruções e peculiares a cada estabelecimento.
. • •

70) Correspondência

assinada	 `
Art. 81.. A correspondência de natureeaa administrativa será

	

pelo - comandante, diretor ou chefe 	 Unidade.i
§ 1°. Essa cOrresPondênciaa poderá ser. secreta, reservada, con-N

fidencial, etc., ieg unde as prescrições da legislação vigente; 	 -
§ 2°. O agente diretor poderá delegar ao fiscal administrativoi

h hsinatura dessa correspondência.
§ 3° A delegação a que se refere o parágrafo anterior excluirá

-

§ 2°. Tendo em vista o que determina o parágrafo precedente,
• os viveres e a forragem serão exaniinados:

a) A carne verde e a forragem; pelo veterinário; na ausência
deste, a carne verde pelo médico e a forragem pelo aprovisionador;

1.) Os víveres, exceção da carne verde no caso previsto na pri-
meira. parte da letra precedente, pelo médico e pelo aprovisionador.

• § 3^• A confecção das rações será fiscalizada pelo aprovisionador.
§ 4°. As rações preparadas serão examinadas pelo fiscal admi-

aistrativo e pelo médico, salvo nos domingos e feriados em que o
oficial de dia exercerá as atribuiçõe e: constantes deste e dos dois pará-
ratos anteriores.

CAPITULO III

MATERIAL.-
g,

1°) Aquisição

Art. 85: A aquisição da material, matéria prima, vieres -ou
forragem, será ,precedida sempre do 'concorrência ou teimada' de pre-
ços, na forma deste Regulamento e da legislação vigente.

Ari. €6. Para assegurar urna .gestão mais econômica, o MiniStro
da Guerra poderá ordenar, para fornecimentos de todos os artigos de
consumo habitual' ou parte destes, -rnecessários à manutenção dos

• serviços diversos, a- realização de concorrências para o conjunto das
unidades da guarnição ,ou Região, ressalvados, porém, os casos P,In
que haja conveniência, .para determinados artigos, em proceder-se
à concorrência no próprio local -do - consumo, mediante exposição jus-
lificada dirigida ao Comandante da Região Militar pelo comandante,
diretor ou chefe da Unidade interessada.

• § 1°, Tal medida poderá ser extensiva as Diretorias Técnicas,
"razoado estas, de per si, a Concorrência centralizadora de todos o's
artigos atinentes à sua especialidade, , ou parte destes, levando em
'conta -os pontos de entrega dos artigos licitados, dada a consequente
desentralização das entregas e dos respectivos pagamentos.

g - Servirá de base na apuração das propostas dos licitantes
o. praao máximo estab elecido para aada artigo por uma comissão
CO11103La de três antee eaecumras, da qual farão parte. obrigatnria-

1

mente, o fiscal administrativo e o tesoureiro, sendo o tereeird mem-
bro o agente a quem mais interessar a aquisição dos artigos. Noa
orgãos provedores e no estabelecimentos industriais otesoureiro pg.-
dará ser substituido por outro oficial, a critério do agente diretor. •

§ 3°. ,Parat a. fixação do , preço máximo, será adotado o seguinte
critério:	 •.	 .	 t	 :	 a

a) Artigos de facil aquisição (vulgarmente encontrados em
qualquer praça) , -__ preços da praça de aquisição' colhidos pelos
membros da comissão; ; -	 -

b) Artigos de dificil aquisição (escasso ã ou inexistentes na
praça) - preços colhidás pelos niembros da comissao, pessoalmente
ou por carta, acrescidosl do transporte, quando este correr por conta
do fornecedor, levando-se sempre em consideração os preços das
aquisições anteriores e as oscilações do mercado;	 --------'_,

c) Artigos de importação do estrangeiro - (material, mattéria
prima, etc.) - preços colhidos, pela comissão, entre os "represen-
tantos do Brasil, levando-se em conta ris aquisiçõesi'anteriorés e a
oscilação cambial.	 -	 {-	 •

§ 4°. O preço máximo, fixado pela comissão, será fornecido aos
interessados, pela .Unidade Administrativa, nas relações respectivas
devidamente autenticadas. 	 '1	 1

§ 5°. Nos casos de aquisição de grande número de artigos par-
tementes a diversos grupos,' poderão ser feitas concorrências par-

_

o

•t Art. 91. As can(õ(s, salvo as isenções provistas pelo § tr do
art. 770 do Regulamento Geral de Contabilidade pública, serão
estipuladas do seguinte modo:

' a) Fornecimentos anuais até 50:0000, 10%; •
b) -Fornecimentos ariunis superiores a 50:00O0, 10% s bre estes

e % sobre, o restante. .
-,Parágrafo único. Quando se tratar de quantia . indeterminada,
far-se-á o rálcu:o limite pelos' fornechneatos do ano anterior ou pela
pro,babilidiide -das vauisiel.;es a serem feitas.	 •

Art. 92. Ás disposiatee do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública, bem como quaisquer outras referentes a concorrências, só,
aerão lesadas .ern considel ação si não colidirem com as de' te Regu-
lamento.	 t

e Parágrafo único. 0.9 editais de conaorrèneia, quê sd deverão
conter as slársulas e a designação dos grupos de artigos, serão pu-
blicados uma só VCZ, na integra. no Didrio' Oficia! (federal ou és-
tadual)...contendo- todas as especificações, e, nos outros dias do prazo;
somente em siimula, com indicação precisa da data da publicação
comPleta. Para conhecimento dos interessados, ficarão cópias afi-
xadas me.portaria da repartição': Onde não existir ,Didrio Oficial, os
editais e especificações serão arixados e registarlos em livro tpróprio,
porteado haver rotiriáriii na imprensa do local da nqu:sição. o 'que
seiat, conai gnado. posterictrieenl ia no- mesmo livro.-

Pe rem encontrados na praça artigos cujos preços sejam no mínimo
Art. 82. A 'aorrespondência administrativa interna será diri- 1' 10% abaixo dos constantes das propostas das respectivos vanceriores,!

gíria ao fiscal administrativo, salero si o signatário for mais antigo 1 ' a Administração Os adquirirá em detrimento da concorrência, .so-
ou mais graduado que ele, caso em que será dirigida ao agente di- 1 mente quanto a estes artigos, desde que os mesmos ;Sejam rigora-
re1.,Or„	 .

§ 1°. A correspondência administrativa exterha, dirigida à Uni-
dada. será entregue diretamente ao fiscal administrativo.

§ 2°-. Os ofícios, informações, etc., que devam sair do âmbito
da Unidade, serão organizados em cada departamento STesouraria,
Almoxarifado, Aprovisionamento. tate.). onde. receberão numeração
sucessiva, seguida da abreviatura do departamento -respectivo.

Art. 83. Os atoe e fatos administrativos terão 'uma parte es-
pecial no Boletim da Unidade. y	 .
. • § I°. Essa parte do Boletim ;terá -o título 'geral de -.- Assuntos
Administrativos.

§ 2°. Compete ao fiscal • administrativo a redação ou morde-
- papo . dessa parte do Boletim.	 ,1

' § 3°. O fiscal administrativo entregará ao .sub-comandante, sub-• lugar qualquer destes. 	 ,
•diretor, etc., de ordem do agente' diretor, a matéria relativa a .essa
parte do Boletim.	 '	 .	 _

,	 .	 CA	
.

CAPITULO II •	
_

1
APROVISIONAMENTO .

4	 .
Art. 84. O Serviço de aprovisionaMente (víveres e ferragem).	 .será motivo de regulamento especial. • 	 .

	

.	 s	 .,
/ § I°. O regulamento, -a - que se refare este .artigO, não tratará

da atual comissão de rancho, que será extinta na:data 'deste Regula-,.mento.

a assinatura dos ofícios de receuisições de numerário e a de outrose caladas para cada grupo ou por grupos de artigos. 1S
documentos cuja • responsabilidade caiba/exclusivamente ao agente 	 § 6". Quando, mesme na vigência de qualquer concorrência, to-
diretor.

•
.4_ Art. 87. Quando se ; tratar de material. ou matéria primas de
eprocedência estrangeira, cem . representante exclusivo Lno 13rtis.ii, o
'tque. dispensa COIICOrrènei4, a Administração procurará! e'onbeceo os
preços dos respectivos catstiogoe, aos gelais serria adicionadas as :ima

Iportâncias necessárias às despesas cora importação ,(quart-lo não
jihouver isenção), 'carreteis,' seguros, transportes, lucrosndo Interina-
diário e outros clecorreutas de leis r.11andegárias ou bancárias. Na
falta de catálogos, serVirá. 1 de base o menor previ da p'eaça enie (mo

thfor. feita a aquisição. LaVar-se-á em - conta o câmbio do dia da -en-
trega do pedido': eu assinatura do contrato ou ajuste, quando tiver

Parágrafo único: Existindo artigos nacionais similares, farsseeá
-11in cotejo dos respectivos preços com os dos- artigos estrangeiro) cor-

respondentes, afim- de que, a aquisição possa ser feita dentro -do aeu
justo valor, tanto em preço como em qualidade.	 1t

' • Art. 88. Nas Regiõe e ' Militares ou nas Guarnições cem .Serviçes
organizados, quando . se - der o caso do art. '86 deste Ragulanianto.
as concorrências serão arealizadas pelos respectivos 'Serviços 'da In-
tendência e,' nas Diretorias Técnicas, pelos orgãos conipeteni ea, na.
forma rios seus regulamentos- ou -instruções.

§ 7°.' Uma das vias do mapa da apuraeão da concorrência será
1 . remetida ao S.

1! • § -1°. Em .qualquer caso, as concorrênciasrências sei•ão siiinnetielas à
apreciação • da autoridade que "as tiver determinado, a - qual a,s.a”ro-
vará ou não, na forma da legislação . vigente. Só , depois da aprovadas,

	

sarão pastas em execuçaii. , 	 . -- e -	 •	 1
• § 2°. Afim de que a Administração de cada Unidade Adminis-

trativa possa., fazer as aquisições diretamente nos fornecedores . que
tiverem e enci do os artigos, ó resultado das . ' concorrênciasou- das io-
madas • de preços, quando for o caso, será, publicado nosiBoloti,-.A. Re-

	

gionais ou das Diretoriaa.,	 .	 • 11
L . Art. 89. As propostas de artigos que exijani fiscalização cor-

parte dos orgãos aompradores do Exército, no ales ; cliz respOto á con-
fecção, deverão consignar o nome .n a fábrica e o do .. papo riatá ide
desta. .	 i

	

1. •.	 ,
l' Parágrafo único. Os editais de concorrência deveaao conler

cnius.ula expressa referente à determinação deste artigo. t'
i! Art. 90. Os • Estabelecimentos do Subsistência, quanttn à aquisi-

çãO de viveres e forrageei; reger-se-ão pelo regnIamonto,. ou instru-
ç'''ias estiaria is, (sue lhes forena peculiares.

sarnento Iguais.-
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Art. 93. Só serão adquiridos artigos que figurem nas relações
ortranizadas pelas Diretorias Técnicas, na conformidade do aviso
n. 78. de '7 de fevereiro de 1938, com as modificações que, por ven-
ture, lhe forem introduzidas, não sendo levados em censideração os
ai 12T, r3 consignados nas propostas em desacordo com as especifica-,
e:43es rias referidas relações.

e 1°. No são incluidas nas disposições deste artigo nem as in-vensees Leni os novos tipos ou modelos ainda não relacionados pelas
Diretorias Teenicas e mandados adotar no Exército por ordem ex-
pressa (lo Ministro da Guerra.

2°.. Quando a Administração de qualquer Unidade tiver ne-
cessidade de adquirir artigo ou artigos que não se achem relacio-
nados pelas Diretorias Técnicas, solicitará autorizaçaão da Diretoria
respectiva, por oficio ou telegraficamente, conforme a distância, an-
tes de submetê-los à concorrência.

§ 3°. Concedida a autorização, será esta publicada em Boletim
do Exército para conhecimento geral, a menos que se trate de ar-
tigo ou artigos cuja aplicação só interesse transitoriamente à Uni-
dade que a tiver solicitado.

Art. 94. As ordens de compra serão obrigatoriamente publi-
cadas, em Boletim, com as seguintes especificações:

a) Dotações por que devem correr as despesas;
b) Nomes dos fornecedores com os respectivos endereços;
c) Quantidades dos artigos em algarismos;
d) Nomes dos artigos de acordo com a nomenclatura regular;
e) Preços unitários em algarismos.
Nos estabelecimentos industriais e nos de subsistência ou em

nuai.ciquer outras Unidades Administrativas de movimento de com-
pras constante e numeroso, só serão obedecidas as exigências dasletras a e b, sendo as demais substituidas pelo número, data e origem
do pedido.

§ 1°. Só em caso de absoluta urgência poderá o agente diretor
dar ordem verbal de • aquisição de qualquer artigo, a qual será con-
firrnada imediatamente em Boletim.

§ 2°. Si o agente diretor não confirmar a ordem dentro de 24
horas, o agente executor que a tiver recebido redigirá a respectiva
nota para o Boletim, apresentando-a pessoalmente àquele, que aporá
nela -o indispensavel "Publique-se". Preenchida esta formalidade,
será a nota entregue ao fiscal administrativo-pelo agente executor.

Art. 95. Os pedidos de aquisição de material, matéria prima,
víveres ou forragem, serão assinados pelo encarregado da mesma
(almoxarife, aprovisionador, etc.), conferidos pelo fiscal adminis-
trativo, autorizados pelo agente diretor e conterão a declaração do
tesoureiro de terem as importâncias totais dos mesmos sido empe-
nhadas (modelo n. 8 do Anexo II). Nos estabelecimentos industriais
e nos-de subsistência os pedidos serão assinados e empenhados pelos
agentes previstos nos regelamentos ou instruções especiais peculiares
a cada um.

§ 1°. Os pedidos serão extraidos cai tantas vias quantas foremnecessárias.
§ 2.° Os pedidos de aquisição do material, etc., no estrangeiro,

mencionarão o regime a que estão sujeitos os créditos (orcamen-
tários, especiais ou extraordinários). -

Art. 96. A primeira dedução de despesa empenhada por conta
de cada dotação será feita diretamente do "Quantum" do crédito
anual e as seguintes, sucessivamente do respectivo salçlo restante.

§ 1.° Os artigos de consumo habitua/ a serem adquiridos por
conta de cada dotação, não deverão, porem, exceder do consumo mé-
dio trimestral, inclusive nos orgãos provedores no que se referir ex-
elusivamente à sua economia interna.

§ 2.° Os estabelecimentos industriais e os orgãos provedores po-
derão empenhar de uma só vez a dotação anual, ou parte desta, des-
tacando pedidos com diferentes datas de entrega de material ou ma-
téria prima, na forma dos res pectivos regulamentos ou instrucõeecope-ciais.

2°) Recebimento e exame

Art. 97. O material e a matéria prima adquiridos pelos esta-
Delecimentos industriais e pelos orgãos provedores do Exército, se-
?Ao recebidos e examinados por agentes especializados ou técnicos.

Parágrafo único. O recebimento e o exame serão feitos:
a) Por comissões nomeadas de acordo com as necessidades deeada orgão e na forma estabelecida pelos respectivos regulamentos ouInstruções espeetais;
b) Pelo, respectivos detentores diretos, individualmente, nos

casos de sua inteira competência, com a assistência do fiscal admi-
nistrateeo (inciso n. 23, do art. 34 deste Regulamento).

Art. 98. O material e a matéria prima deverão ser entregues
o Almoxarifado, noa Depósitos respectivos ou nas Salas de Entra-

das, conforme o caso, acompanhados das primeiras vias dos pedidos
ou das notas de entrega, quando os pedidos forem atendidos parcela-
demente na forma dos contratos ou ajustes.

§ 1.0 As primeiras vias dos pedidos serão devolvidas aos forne-
cedores com o recibo provisório ou definitivo do almoxarife, dos en-
carregados dos Depósitos ou das Salas de Entradas, conforme o caso.

§ 2.0 O recibo provisório conterá a declaração - "Recebi os ar-
tigos constantes deste pedido, as quais ficarão sujeitos ao ,xjake
qualitativo da comissão competente". O agente que amainar (1 reeiba
fleerá responeavel pela parte quantitativa.

' Re os pedidos tiverem sido dirigidos, pelo correio ou Leipata, a forneeedores enjoe estabelecimentos comerciais as

encontrem afastados, quer dentro do Brie ', quer no estrangeiro, e
o material, ou a matéria prima tenha sido despachado sem com-
boieiro e desacompanhado do pedido ou nota de entrega, o recibo
provisório ou definitivo, conforme o caso, será enviado-tambem pelo
correio ou telegraficamente, logo que o material, ou a matéria
prima, seja recebido no orgâo provedor ou estabelecimento industrial.

§ 4.° As notas de entrega, quando esta for parcelada, serão apre-
sentadas em três vias, ficando uma anexada à segunda via do pe-
dido, outra com os artigos entregues e a terceira será devolvida ao
fornecedor, com o recibo, que será passado na forma doe parágra-
fos precedentes.

§ 5.° As notas de entrega deverão conter:
a) o nome do fornecedor e a firma respectiva;
b) o número do pedido (ou pedidos, quando for o caso);
c) a nomenclatura %guiar dos artigos com as quantidades - e

respectivos preços unitários em algarismos, não sendo admitidas
abreviaturas.

Art. 99. Si os artigos tiverem de ser submetidos a exame de
laboratório ou a qualquer experiência, os responsáveis pelo recebi-
mento definitivo (comissões ou detentores diretos) tomarão as pro-
vidências- necessárias dentro dos prazos estabelecidos nos regula-
mentos ou instruções especiais.
• § I' Os estabelecimentos industriais deverão possuir aparelhos
(dinamómetros, medidores de couros se de tecidos, balanças de pre-
cisão, etc.), e outros elementos indispensáveis à execução de exa-
mes, medições, análises e experiências mecânicas, realizadas pelas
Salas de Entradas, Depósitos e Laboratórios de Análises. Aos agen-
tes diretores desses estabelecimentos cabe a responsabilidade quanto
à falta de tais aparelhos e elementos, desde que disponham de re-
cursos para adquiri-los. O disposto neste parágrafo fica extensivo aos
Estabelecimentos de Subsistência no que lhes for aplicavel.

§ 2.° Os autores dos exames nos laboratórios apresentarão os
seus pareceres, visados pelo Chefe, Lambem nos prazos determinados,
sendo responsabilizados pelas deficiências ou falsidades dos mesmos.

§ 3.° Das experiências serão lambem apresentados pareceres
pelos agentes que as tiverem feito.

§ 4.° Os artigos serão mareados com as iniciais do estabeleci-
mento industrial, ou orgão provedor, e data da entrada.

§ 5.° O material que traz numeração especial das fábricas civis,
nacionais ou estrangeiras, e séries respectivas, só será marcado si a
comissão de recebimento julgar conveniente.

§ 6.0 Nas marcações serão empregados punções de aço, carimbos
próprios ou letras e números de zinco ou qualquer outro metal.

Art. 100. A comissão lavrará um termo de "recebimento e exa-
me" que será assinado por todos os membros e poderá ser dactilo-
grafado com contra-cópia.

§ le Do termo constará:
a) nome do fornecestes.;
b) o número do pedido;
c) a classificação do material na forma do art. 101;
d) as quantidades dos artigos por extenso e em algarismos (estes

entre parêntesis);
e) a nomenclatura regular das artigos;
f) o preço unitário de cada artigo por extenso e em algarismos

(estes entre parêntesis).
§ 2.° Os artigos rejeitados pela comissão serão mencionados no

fim do termo, com declaração detalhada dos motivos da rejeição.
§ 3.° Os diretores ou chefes das orgãos provedores e dos esta-

belecimentos industriais poderão permitir, em beneficio de aquisi-
ções ulteriores, que fornecedores interessados vejam os artigos ou a
matéria prima que aguardam exame nas Salas de Entradas.

Art. 101. As disposições precedentes sobre recebimento e exame
são aplicadas a todas as Unidades administrativas do Exército que
adquirirem artigos diretamente no comércio, "mutatis mutandis".

§ I.° Para o recebimento e exame de artigos que exijam comis-
são (não compreendidos na letra b do art. 97) o agente diretor
a designará. Dela farão p arte normalmente o fiscal administrativo
e o detentor direto dos artigos (almoxarife, aprovisionador, etc.).-
O terceiro membro será um especialista ou técnico (oficial, subte-
nente, funcionário civil ou contratado).

§ 2.0 Se os artigos dependerem de exame de laboratório e a Uni-
dade não o possuir, a comissão tomará as providências necessárias
para que o mesmo seja feito no estabelecimento mais próximo ou
onde for possivel, sendo o expediente assinado pelo agente diretor.

Art. 102. Toda vez que houver divergência no recebimento e
exame dos artigos, no que se referir ao estado, à qualidade ou a
qualquer outro aspecto dos mesmos, será ela levada imediatamente
ao conhecimento do agente diretor, que decidirá como julgar mais
acertado, desde que não se trate de fato cuja decisão julgue escapar
à sua competência. Neste caso, o agente diretor tomará as provi-
dências correlatas junto às autoridades competentes.

§ 1.° Se a má qualidade dos artigos, ou qualquer falha no modo
de considerá-los, só vier a ser constatada posteriormente, quer pelos
orgãos fiscais, quer pelos encarregados de aplicá-los, a res ponsabi-
lidade caberá:

a) Aos membros da comissão que os tenha recebido e examinado,
st não divergiram; ou ao agente diretor, se tiver decidido em defi-
nitivo, dela compartilhando o membro ou membros que, por ventura.
tiverem colaborado na sua decisão;

b) Ao fiscal administrativo e ao detentor direto (almoxarife
aprovisionador, etc.), nos casos previstos pela letra b do parágrafo
único do ' art. 97; ou ao agente diretor quando tiver solucionado em
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definiiivo qua:quer diverg,nc:a surgida, dela compartilhando
agente cujo ponto de vista houver sitio esposado por ele;

c) Aos especialistas ou técnicos (planto à qualidade, funccionaS,
mento, etc., se tiverem dado parecer favoravel à aceitação dos ar-
tigos.

§ 2.° Se os especialistas ou técnicos opinarem pela não aceitação
de qualquer artigo, .nenhuma- respow.abiiidade lhes caberá se este
for aceito.

§ 3.° O técnico ou especialista, quando oticial, deve ser mais
moderno ou menos graduado que o presidente da comissão ou o fis-
cal administrativo. Se isto não for pos-eivel, o parecer será entregue
diretamente por aquele ao agente diretor.

Art. 103. Só nos casos de urgéncia o recebimento e o exame
de material ou de matéria prima poderá ser feito no próprio lugar
de procedência.

Art. 104. O material será classificado de seguinte modo:
a) Material permanente comum,- o que se destinar aos diversos

serviços sem distinção da Unidade Administrativa;
b) Material permanente especializado, o que se destinar a ser-

viços de natureza técnica;
c) Material de aplicação, o que se destinar à integração da cons-

trução de edifícios, máquinas, etc. (fechaduras, trancas, etc.) ou
ao funcionamento de aparelhos, etc. (válvulas, reostatos, bobinas, re-
eistências, transformadores, plugs, lâmpadas para ondâmetros, etc.);

d) Material de transformação, o que se destinar à confecção de
qualquer artigo;

e) Material de consumo, o que se destinar a empregos diversos
não especificados, nas letras precedentes (canetas, laPis, borrachas,
iámpadas comuns, material de _limpeza e de conservação, etc.)

§ 1.0 O lançamento na escrita dos estabelecimentos industriais ou
dos orgãos provedores obedecerá às, normas e modelos previstos nos
regulamentos ou instruções especiais, tendo em vista, pesem, as re-
gras gerais deste Regulamento.

§ 2.° Nas Unidades Administrativas providas pelos orgãos a que
se refere o parágrafo anterior, tanto a inclusão em carga, como o re-
lacionamento dos artigos, serão feitos na forma nrevista noite
Regulamento.

:3°) Provimentos

Art. 105. Os Corpos de Tropa, bem como as demais Unidades
Administrativas, são providos de armamento, arrojamento, equipa-
mento, material de acampamento 1e demais artigos necessários à sua
eida material, pelos estabelecimentos industriais e orgãos provedores
do Exército, na forma prevista nos regulamentos e instruções espe-
ciais peculiares a cada orgão.

§ V Esses provimentos poderão ser feitos por outras Unidades,
conforme instruções ou ordens de autoridade competente (Coman-
dantes de Região, e Diretores ou Chefes de orgãos provedores), po-
dendo haver compensação ou indenização em espécie, conforme o
caso, ou mesmo em dinheiro.

§ 2.° Quando o fornecimento desses artigos não couber aos or-
gãos provedores respectivos, as Unidades os adquirirão no comércio
à conta das dotações próprias, ou poderão confeccioná-los nas suas
oficinas.

Art. 106. Nos casos de urgência é permitida a transferência de
qualquer material de uma Unidade para outra, mediante indenização
em dinheiro ou espécie, quando for o caso, depois de ouvidos os res-
pectivos comandantes, diretores ou chefes.

Art. 107. A natureza, montante e objeto das dotações e provisões
de tudo quanto for necessário aos diferentes serviços da Unidade,
são determinados pelo Ministro da Guerra e, quando autorizados por
este, pelos próprios Comandantes de Regiões.

Art. 108. Nos casos de instalações de Unidades Administrativas,
os primeiros provimentos de material, quer este seja fornecido pelos
orgãos provedores, quer seja adquirido diretamente no comércio, cor-
rerão por conta do orçamento da Guerra. Proceder-se-á de maneira
idêntica nos casos de aumento de efetivos de Unidades já instaladas,
afim de que não sejam prejudicadas as respectivas dotações.

Art. 109. A conservação, renovação sucessiva e manutenção do
material recebido dos orgãos provedores, cabem às Unidades até o
limite da duração preestabelecida, exceto quando se tratar de substi-
tuição ou reparação motivada por força maior devidamente com-
provada ou de mudança de tipo, perda, danos e avarias produzidas por
incúria doe detentores.

Art. 110. Os artigos de consumo corrente,, adquiridos pelas Uni-
dades por conta de suas dotações, não devem exceder das quanti-
dades necessárias ao período correspondente às dotações respectivas,
tendo-se ainda em vista o que determina o § 1° do art. 96 deste Re-
gulamento.

Art. 111. O provimento do material para atender ás necessida-
des ordinárias da Unidade, será feito de modo a atingir sempre as
dotações, levando-se, porem, em conta, as passagem do ano anterior.

§ 1.° Nos estabelecimentos industriais, as passagem do ano ari-
terior não serão computadas senão para constituir o estoque indispen-
savel, não se alterando, desse modo, o programa de trabalho, até o
limite de produção preestabelecido pelas respectivas Diretorias Téc-
nicas.	 -

§ '2° A matéria prima e acessórios, necessários às confecções ou
reparações, deverão ser retirados dos Depósitos ou Almoxarifados
das Unidades, não sendo permitido a entrega às oficinas diretamente
pelos fornecedores.

§ 3' A matéria prima fornecida às Unidades pelos arsenais,
fáblicas ou quaisquer outros estabelecimentos industriais, será

indenizada por aquelas, de acordo com os seus respectivos valores.
Art. 112. As dotações fixadas pelas autoridades ou orgãos

competentes, dever'áo ser sempre mentidas de acordo com as quan-
tioades prescritas.

Art. 113. Todas as provisões geridas pela Administração de
cada Unidade pertencem ao Estado.

Art. 114. Os artigos fornecidos pelos orgãoe provedores serão
-recebidos pelo almoxarife ou pelo agente executor designado pela
autoridade competente. Aquele ou este passará recibo nas guisa
de entrega ou remessa.

Art. 115. Quando o material, não fôr recebido "in loco" pela
almoxarife ou agente executor designado na forma do artigo ane
tenor, os orgãos provedores o remeterão diretamente à Uni-a
dade.

§ 1.0 Cada caixão ou volume devera levar ,, uma guia diseri-
minativa dos artigos que contém, constando da mesma os preços
unitários e totais. A portaria ou fatura correspondente ao form,
necimento será remetida pelo correio, logo após.

§ 2.° A abertura dos caixões ou volumes, o recebimento e 0
exame, na Unidade, serão feitas por uma comissão nomeada na
forma do § 1° do art. 101 deste Regulamento.
. § 3' A inclusão em carga será feita de acordo com as cone
dições prescritas para cada serviço e com os respectivos modelol
em vigor, sendo os lançamentos confirmados em face da portaria
ou fatura.

Art. 116. O almoxarife ou qualquer agente que receber ma-
terial nos orgãos provedores, examinará artigo por artigo, minis-
-ciosamente, cabendo-lhe toda responsabilidade pelas deficiências e
estragos encontrados por ocasião da distribuição ou emprego. St
o recebimento fôr feito por auxiliar, a responsabilidade deste ci.-
sara no ato da entrega do material ao seu chefe direto.

§ 1.0 Si o material a que 'se refere este artigo, por sua natu-
reza e aplicação, exigir conhecimentos técnicos ou especializados,
será designado para recebê-lo, com o almoxarife, um técnico ott
especialista. Ao primeiro caberá a responsabilidade referente à
euantidade; ao segundo, a que disser respeito à qualidade ou M
condições técnicas.

§ 2.° Qualquer divergência sobre a qualidade, funcionamento
e outras circunstâncias que interessem ao serviço. surgida na oca-
sião do recebimento e exame do material, será comunicada imediata-
mente à autoridade competente, a qual decidirá como julgar mais
acertado, tendo, em vista evitar dúvidas ou reclamações fu-
turas.

Art.I17. As guias de fornecimento não devem consignar ma-
terial de diferentes serviços (arreiamento, equipamento, farda-
mento, material de acampamento, material de sapa, armamen-
to, etc.).

§ 1.° Deve constar das guias de fornecimento: 	 f

a) Quantidade e espécie dos artigos;
b) Preço unitário e total dos mesmos;
c) Valor das caixões ou invólucros.
§ 2.0 O material deve figurar nas guias de acn-flo com a dee-

&Meação constante do art. 104 deste Regulamento. de modo que
o "Permanente" apareça em primeiro lugar, seguindo-se o de
"Aplicação", o de "Transformação" e o de "Consumo", destaca-
demente por grupos.

§ 3 • Ao dar entrada nas Unidades, certos artigos deverão ser
marcados com as iniciais de cada Unidade, número de ordem e, st
possível, lambem com a data.

§ 4.0 A marcação, a que se refere o parágrafo anterior, tem eni
vista o contróle da distribuição, emprego e tempo de duração (prin-
ci palmente do arreiamento, equipamento, material, de alojamento,
'de acampamento, etc.). 	 -

• § 5.0 Serão empregados na marcação os instrumentos cons-
tantes do § 6° do art. 99.

Art. 118. A parte remetente é responsavel pela qualidade,
quantidade, estado e 'acondicionamento ou embalagem dos artigos
fornecidos.

§ 1.* O material será recebido e examinado, sempre que o agen-
te diretor julgar necessário, eff) presença de um representante da
parte remetente, sendo observadas, porém, as disposições do § 6° do
art. 136 deste Regulamento.

§ 2' Qualquer defeito, avaria, falta ou divergência no modo
de considerar o material, será mencionado nos termos de abertura
e exame. Os termos serão feitos em duplicata, sendo uma via re-
metida à parte interessada, pelos tramites legais, pertencendo a
outra ao arquivo da unidade (Termo "a").

§ 3.° Nos casos de falta imputavel à parte remetente ou ao
responsavel pelo transporte, a Unidade só fará carga dos artigos
efetivamente recebidos, reclamando os que faltarem.

• § 40 Os defeitos e avarias encontrados pela comissão, que se-
jam da responsabilidade do remetente ou do encarregado do trans-
porte, poderão ser reparados pela Un:dade, caso esta julgue opor-
tuno e tenha recursos para executá-los, sendo os artigos incluidoe
em carga. As despesas, correspondentes à reparação feita, serão

è
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indenizadas pelo remetente ou pelo encarregado do transporte,
conforme o caso, o qual será previamente ouvido a respeito.

§ 5.° Si a Unidade não puder, por qualquer motivo, fazer a re-
i <tração, os artigos defeituosos ou avariados serão devolvidos ao re-
metente, correndo as despesas de transporte por conta deste.

Art. 119. Os caixões ou volumes contendo material destinado
Unidades serão pregados convenientemente, cintados por fitas

n-, alicas, selados nos cruzamentos da fita com o carimbo da parte
remetente e depois pesados.

Na face externa mais adequada serão colocados de modo le-
givel a inscrição do orgão provedor, o endereço do destinatário e
pc os bruto e liquido do material.

§ 1.° A Unidade Administrativa verificará o peso, por ocasião
da retirada dos caixões ou volumes dos armazena ou estações e,
turbem, si os mesmas apresentam vestfgios de violação. No caso
afirmativo, fará comunicação imediata à empresa de transporte
respectiva, lavrando o devido protesto na forma do regulamento ou
instruções da empresa.

§ 2.0 Quando só houver dúvida, a Unidade solicitará a pre-
eença de um representante da empresa para assistir o transporte
do material até o seu destino, devendo esse representante assinar
o termo de abertura e exame do material, caso seja apurada qual-
quer falta.

§ 3' As despesas feitas pelos orgãos provedores ou pela Uni=
dade com o acondicionamento ou embalagem, correrão par conta doe
seus próprias recursos,

§ 4.° As partes remetentes comunicarão às Unidades por es-
crito (de preferência, via telegráfica) a remessa de qualquer ma-
terial e estas acusarão o recebimento.

Art. 120. Os caixões destinados a embalagem obedecerão aos
tipos previstos pelas instruções peculiares a cada orgão provedor.

§ 1.0 Os caixões vastos e os envólucros serão devolvidos aos
orgãos provedores, os primeiros devidamente desmanchados, desde
que a devolução apresente vantagens económicos para o Estado.
Caso contrário, as Unidades poderão aproveitá-los como matéria
mima ou vendê-los. Neste caso a importância apurada reverterá
em beneficio do orgão provedor respectivo.

§ 2.° Quanto aos cunhetes serão obedecidas as normas regu-
lamentares respectivas.

Art. 121. Os pedidos dirigidos aos Órgãos provedores pelas
Unidades, deverão preeneher as seguintes condições:

a) Estarem de acordo com os modelos em vigor;
b) Mencionarem os regulamentos, instruções, tabelas ou or-

dens que os autorizarem;
c) Consignarem os efetivos a prover;
d) Consignarem tambem as quantidades existentes e as Pe-

didas;
e) E quaisquer outros esclarecimentos que interessem ao ser-

viço e respectivo controle ou fiscalização.

40) Inclusão em carga e relacionamento

Art. 122. O material permanente, comum ou especializado,
será incluido na carga geral da Unidade, ficando considerado em
depósito no Almoxarifado ou Depósitos especiais, salvo se as fra-
ções da Unidade a que o mesmo se destinar o receberem dire-
tamente, caso em que será logo considerado distribuido às frações
respectives.

§	 O material de aplicação, bem como o da transformação e
o de censumo, será obrigatoriamente relacionado.

§ 2.° O material de aplicação de certa importância (fogões,
pias, bebedores, etc.). será, logo após a respectiva aplicação, con-
signado no histórico da Unidade, não podendo ser retirado, mesmo
que a Unidade seja transferida de sede, salvo se, por conveniência
do Estado, deva ter outra aplicação, a critério do comandante da
Reg:ão ou diretor da Diretora Técnica respectiva.

Art.. 123. A ordem de inclusão em carga ou de relacionamen-
to, conforme o caso, será exarada, pelo agente diretor, nos termos
apresentados pelas comissões ou nas partes dadas pelos detento-
res diretos.

§ 1.° O termos serão transcritos na integra no Boletim da
Unidade Administrativa.

§ 2.° As partes serão publicadas com todos os detalhes neces-
sários, colocando-se entre parentesis os números respectivos e as

. funções doe agentes que as tiverem assinado.
Art. 124. Os artigos serão escriturados de acordo com a no-

menclatura regular, não sendo permitidas . abreviaturas, entreli-
nhas, espaços em branco ou pautas vastas entre dois artigos suces-
sivos.

§ 1.0 Nenhuma modificação poderá ser feita na nomenclatura
dos artigos sem prévia autorização da Diretoria Técnica interessa-
da„ em face do que determina o art. 93 deste Regulamento.

§ 2.0 O livro carga geral, o de entradas e safdas e as relações,
conterão uma coluna para ser consignado o preço unitário de cada
artigo, na forma dos respectivos modelos.

§ 3.0 Nenhum lançamento de entrada de material será válido,
te não estiver baseado 'em documentos regulares.

§ 4.° Quando, porém, se tratar de fornecimentos de emergên-
cia, feitos por ordem superior, os artigos devem ser induidos em
carga, podendo mesmo ser distribuidas, cru caso de necessidade,
preenchendo-se, depois da chegada dos documentos regulares, as
exigências do parágrafo anterior.

5°) Distribuição às frações da Unidade

Art. 125. As frações da Unidade Administrativa, inclusive as
das: órgãos provedores e estabelecimentos industriais, são abasteci-
das pelos Álmoxarifados ou Depósitos respectivos, mediante pedi-
dos regulares revestidos de todas as formalidades legais, preenchi-
das estas de acordo com o inciso n. 5 do art. 43 deste Regulamens
to, "mutatis mutandis". Ou pedidos deverão ser despachados, ime-
diatamente pelas autoridades, afim de não ser retardado ou para-
lizado o serviço ou instrução de qualquer natureza.

§ 1.° Os almoxarifes ou encarregados de Depósitos, conformo
o caso, são os únicos responsáveis pela salda de artigos dos Almo-
xarifados ou Depósitos, em desacordo com este artigo.

§ 2.° Só nos casos de absoluta urgência poderão os almoxari-
fes ou encarregados de Depósitos entregar artigos, cuja guarda seja
de sua exclusiva responsabilidade, mediante simples pedido provi-
sório (cautela), desde que este esteja assinado pelo novo detentor
direto , (sub-tenente, etc.), contenha o "Visto" do fiscal adminis-
trativo e o "Autorizo" do agente diretor. A munição necessária tt,
instrução semanal (inciso n. 2 do art. 43) será retirada dos Almo-
xardados ou Depósitos, normalmente na forma deste parágrafo.

§ 3.° O pedido provisório, a que se refere o parágrafo ante-
rior, será 3substituido pelo definitivo dentro de 48 horas. Não se
inclue nesta disposição o caso da munição.

§ 4.0 Os almoxarifes ou encarregados de Depósitos, findo o pra-
xo previsto pelo parágrafo precedente, tomarão, por escrito, as
providências necessárias junto ao fiscal administrativo, ordenan-
do este a organização urgente do pedido definitivo.

§ 5.° Antes da organização dos pedidos, os agentes encarrega-
dos de assiná-jos deverão entras em entendimento com o almoxa-
rife ou encarregado de Depósitos, afim de se informarem da exis-
tência ou não, em estoque, dos artigos a serem pedidos. No caso
negativo, os referidos agentes comunicarão ao fiscal administra-
tivo pelos trâmites legais, a necessidade dos artigos inexistentes
en. depósito.

§ 6.° Os números referentes às quantidades pedidas devem ser
escoitas na respectiva coluna com clareza e unidos de modo a que
não possa ser intercalado algarismo algum. Além disso, serão pre-
cedidos e sucedidos de dois traços horizontais que impossibilitem a
anteposição ou posposiçã,o de qualquer algarismo, como se se-
gue: =395=.

§ 7.° Os espaços ou pautas não utilizados serão sempre preen-
chidos com traços grossos e sinuosos feitos a tinta ou a lapis tinta,

§ 8.0 Nas "Observações" de qualquer pedido deverá constar
sempre a data do último fornecimento.

Art. 126. O material necessário às sub-unidades destacadas
será fornecido pela Unidade a que as mesmas pertençam, salvo se
elas tiverem obtido autonomia administrativa na forma do pará-
grafo único do art. 25, observando-se neste último caso o que pres-
creve o parágrafo único do art. 26, ambos deste Regulamento.

§ 1.° Quando as sub-unidades destacadas não puderem ser abas-
tecidas diretamente pela Unidades a que pertençam, o abasteci-
mento poderá ser feito por outra Unidade, de ordem da autoridade
competente (comandante de Região ou diretor de serviço pro-
vedor).

§ 2.0 Se o abastecimento fôr feito por outra Unidade, esta será
indenizada em espécie ou em dinheiro, conforme o caso, pela Uni-
dade a que pertencerem as sub-unidades destacadas.

§ 3•0 Os comandantes de sub-unidades destacadas, quando de-
vidamente autorizados, poderão adquirir no comércio os artigos que
não possam ser fornecidos na forma deste artigo e seu § 1°.

§ 4.• A indenização a que se refere o § 2° será transformada
em compensação por ocasião do primeiro provimento, quando as
súb-unidades destacadas forem abastecidas diretamente por qual-
quer orgão provedor.

§ 5.° Quando o material for
da ries destacadas, pelos orgãos
res civis, os comandantes das
previstas pelo § 10 do art. 101 e
Regulamento.

§ 6.0 O disposto no parágrafo anterior é aplicado nos casos de
aquisições feitas diretamente pelos comandantes das sub-unidades
destacadas na forma do § 3° deste artigo.

§ 7.° Os termos organizados non casos previstos 'pelos §§ b. •
60 precedentes, serão remetidos às Unidades respectivas para os
efeitos do art. 122 deste Regulamento.

§ 8.° Se o efetivo de oficiais de cada sub-unidade destacada:
não permitir seja organizada a comissão de três membros, da quat
o presidente nato será o próprio comandante, o recebimento e era-

4.

expedido diretamente às sub-uni-
provedores ou pelos fornecedo-
mesmas tomarão as previdências

pelo § 20 do art. 115, ambos desta
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me poderá ser feita por dois oficiais, ou mesmo, por um único
ciai, com a presença, nos dois casos, do sub-tenente, o qual 8Z*

ne.iá lambem os termos.
Art. 127. Antes <Ia distribuição para emprego Ou uso indivIe

dual, as frações da Unidade colocarão nos artigos a que se refere O
§ 30 do art. 117 deste Regulamento, as suas iniciais e, se se tornar,
conveniente. tambem o número da praça ou detentor direto.

§ 1.0 Quanto ao fardamento serão observadas as inetruçõeS
respectivas (I. D. F.).

§ 2.0 A distribuição para emprego ou USO individual é feita
pelas sub-unidades sob a responz,abilidalle dos respectivos sub-te-
nentes e fiscalização constante dos capitães comandantes. As dis-
posições desse parágrafo são aplicadas aos que correspondam
àqueles em posto ou em funções nas demais frações da Unidade.

§ 3.° A distribuição, a que se refere o parágrafo anterior, será
consignada em cadernos apropriados.

Art. 128. Dar-se-á preferência, obrigatoriamente, nas distri-
buições, quer nos orgãos provedores, quer nas Unidades, aos arti-
gos que estiverem em depósito a mais tempo, mesmo que se trate
èe provisão de mobilização, em face do que prescreve o § r,
do art. 130 deste Regulamento.

§ 1.* As distribuições normais de artigos devem sempre obe-
decer às tabelas organizadas pelas Diretorias Técnicas. Para oíd
artigos não contemplados nessas tabelas, a Administração da Uni-
dade organizará, obrigatoriamente, as tabelas respectivas, de con-
Iormidade com os recursos próprios.

§ 2° As frações da Unidade que consumirem, antes do tempo
regular, artigos além dos fixados nas tabelas, a que se refere o pa-
rágrafo anterior, adquirirão os imprescindíveis por conta de suas
ecenom:as, salvo inexistência destas.

§ 3 .0 Tão somente nos casos de frações que não possuirean
forte de renda e tambem nos daquelas que plenamente justifica-
rem o consumo. dos artigos recebidos e o esgotamento total de suas
economias, poderá o agente diretor autorizar a suplementação dos
artigos imprescindíveis à marcna do serviço ou instrução.

§ A.° No caso da suplementação, prevista no parágrafo ante-
rior, será ressaltado, em Boletim, o consumo exagerado das frações
solicitantes.

Art. 129. O agente diretor, pessoalmente ou por delegação
dada aos seus agentes executores diretos ou indiretos, verificará
no encerramento do exercício financeiro a quantidade do material
em depósito e distribuido, afim de ficar constatado se é exata a!
correspondência entre o efetivo normal da Unidade e as quanti-
dades dot, artigos consignados na carga geral.

§ 1.° Se nessa verificação fór encontrada diferença de artigoe
pare menos, em relação ao efetivo, o agente diretor tomará as pro-
vidências necessárias junto aos orgãos provedores respectivos, afiai
de que estes tenham mais facilidade de conhecer as necessidadee
da tropa e possam, consequentemente, provê-las sem que haja atro-
pelos, quer quanto à produção normal, quer nan relação aos pro-
vimentos nas épocas oportunas.

§ 2.° Si fôr encontrado qualquer artigo, que não esteja consi-
gnado em carga, será o mesmo incluido nela imediatamente. po-
'lendo continuar ou não, a critério do agente diretor, distribuido
fração da Unidade em que tiver sido encontrado.

§ 3.0 As disposições deste artigo e dos parágrafos precedentes
são extensivas ao material de aplicação, de transformação e de
consurno.

6°) Reserva de guerra

Art. 130. As Diretorias Técnicas organizarão as tabelas de
distribuição do material respectivo que, cada Unidade deve ter
como reserva de guerra.

§ 1.0 As provisões de reserva de guerra não poderão ser aumen-
tadas nem diminuidas, mesmo temporariamente, sem autorização,
por escrito, da aretoria Técnica respectiva.

§ 2.° É proibido utilizar, aplicar, empregar ou consumir arti-
gos de reserva de guerra no serviço comum, mesmo temporaria-
mente, salvo para renovação por troca imediata.

Art. 131. A distribuição dos recursos destinados à manuten-
ção das provisões de reserva de guerra, será feita nas épocas pró-
prias, proporcionalmente às necessidades decorrentes das tabelas a

,que se refere o artigo precedente.
Art. 132. Todas as provisões de reserva de guerra passarão,

a partir do dia da mobilização da Unidade, para o Serviço ordi-
nário e serão distribuidas de acordo com as instruções organizadas
pelas respectivas Diretorias Técnicas e aprovadas pelo Ministro da
Guerra.

Parágrafo único. Quanto aos víveres e à forragem de reserva,
serão observadas as prescrições do Regulamento para o Serviço em
Campa nh a.

7°) Descarga, substituição, etc.

Art. 133. A descarga de material é ordenada pelo agente di-
retor, em face dos termos das comissões ou dos pareceres- do fiscal
administrativo, nos casos previstos por este Regulamento.

Parágrafo única. Os motivos gerais para descarga de nriate4
ida' são:

a) Inservibilidade, depois de esgotado o tempo mínimo de das
ração das tabelas respectivas; 	 •	 4

b) Inservibilidade, antes de esgotado o tempo mínimo de dai
ração por culpa ou não dos detentores;

c) Inutilização ou danificação, por causas diversas;
d) Perda ou extravio, furto ou roubo.
Art. 134. Quando os artigos tiverem completado o tempo miei

nimo de duração das tabelas respectivas e se encontrarem innprelaf
táveis para o serviço normal a que se destinavam, os detentore4
diretos organizarão uma relação dos mesmos (modelo n. 9 do Anee4
xo II) apresentando-a ao fiscal administrativo com uma parte eam,
crita.

Parágrafo únicó. O fiscal administrativo indicará qual a preme
cedência de cada artigo. Si os artigos tiverem diversas origens, a rei
lação será desdobrada, de modo que os mesmos sejam grupados pei§
origem.	 ti

Art. 135. Si, porém, antes de atingirem o tempo mínimo del
duração, os artigos se tornarem imprestáveis, por culpa ou não
detentores, serão tomadas as mesmas providências constantes
artigo anterior e seu parágrafo.

Art. 136. De posse das relações por procedência, o agente direef
ter nomeará:

a) Uma comissão de exame, para os casos previstos pelo arde
go 134;

b) Uma comissão de averiguação e de exame, para os casos da
artigo precedente.

§ 1.0 A comissão, em qualquer dos casos, será composta do fis-
cal administrativo e de mais dois oficiais da Unidade menos Bram
duados ou mais modernos que aquele.

§ 2.° Os casos previstos pelo art. 134 darão lugar à lavraturel
apenas de um termo de exame. Os previstos pelo art. 135, motivaie
rão dois termos, um de averiguação e outro de exame.

§ 3.0 Na averiguação, a comissão verificará a "Causa" do etS

trago, dano, inutilização, etc., afim- de ser o prejuizo imputado aoa
detentores, respectivos ou ao Estado, conforme o caso. No exame
a comissão verificará o "Efeito" (miado do material depois do es-
trago, dano, etc.).

§ 4.° Os termos serão organizados em três vias, as quais ta--
atarão os seguintes destinos:

a) A la via será remetida ao orgão provedor respectivo;
b) A r via, ao serviço regional correspondente;

• c) A 35 via pertencerá ao arquivo da Unidade.
§ 5.° Quando a Unidade não depender administrativamente dig

Região Militar, a 2 a via será remetida ao seu escalão imediatamente(
superior, para os devidos efeitos.

§ 6.° Sempre que for possivel e não motivar despesas e dee
longas, o agente diretor requisitará um representante do orgão proe
vedor, e não do serviço regional correspondente, para assistir aesi
exame "ia-loca". A este não cabe nem presidir, nem secretariar 00
trabalhos. Assinará, porém, com a comissão, o termo respectivo, con-
signando neste os esclarecimentos que julgar oportunos. Além dia.!
ao comunicará, por escrito, ao seu chefe direto, depois de concluie
do o exame, o que tiver observado.

§ 7.° Si o material tiver sido adquirido pela própria Unidadeo
o termo será lavrado em uma só via, que se destinará ao seu are
quivo, salvo si se tratar de material relacionado nas Diretorias Té-+
arnicas (automóveis; caminhões, etc.), caso em que se aplicará o dise
posto no § 4° deste artigo. 1§ 8.° De posse dos termos, o agente diretor ordenará:

a) A descarga dos artigos julgados inservivels ou o concerta
dos que ainda puderem ser utilizados;

b) Que seja tirada cópia autêntica do tópico do Boletim ceia
publicar a descarga, remetendo-a ao orgão provedor juntamente coral
a ia via do termo de exame ou dos termos de averiguação e de exas?
me, conforme o caso.

Art. 137. Quando se tratar de deterioração ou inutilização der
material em depósito, por incúria ou imprevidência dos responsáe
veis, o agente diretor, ao ter conhecimento do fato, nomeará uma.,
comissão de três membros para proceder a Inquérito Administra-'
tivo.

Parágrafo único. Os membros da comissão, a que se refer4
este artigo, deverão ser mais graduados ou mais antigos que o in-
diciado. Dela não fará parte o fiscal administrativo, salvo si na*
for possível organizá-la com outros oficiais da Unidade ou o agente°
diretor julgar indispensavel sua presença na mesma. Si for ne-
cessário, o agente diretor poderá requisitar oficiais de outra Unee1
dade, por intermédio do escalão imediatamente superior.

Art. 138. Quando se tratar, porém, de artigos perdidos ou ene
traviados, danificados ou inutilizados pelos seus detentores diretos
ou indiretos, o agente diretor, em face das comunicações escritas
dos agentes executores diretos ou indiretos, agirá de modo a sabe
vaguardar os interesses da Fazenda Nacional, determinando as pra.,
vidências que cada caso particular exigir (Inquérito Policial .11N
litar, Sindicância, Comissão do Averiguação, etc.). Ema providênriOi
será tomada Lambem nos casos de furto ou Nubo.



•22890 Ouintn-feira 17
	

MIMO OPICTAL "(Seêçllo TY 	 Novembro de 1938

Art. 139. A descarga do material, nos casos previstos pelos
aartigos 137 e 138, e a conseqaente imputação aos responsáveis, serão
determinadas pelo agente diretor, em face dos relatórios respecti-
yr...,. sendo a indenização consequente feita de acordo com o art. 79
e seus parágrafos.

Par,tegrafo único. Ao orgão provedor serão remetidas cópias au-
tênticas dos relatórios e dos tópicos dos Boletins que publicarem
as descargas.

Art. O. As comissões nomeadas na forma do art. 136, proce-
derão a minucioso exame ou a rigorosa averiguação, conforme o
caso, verificando com precisão e concisão:

a) Qual a causa presumível da inservibilidade, estrago, deterio-
ração, extravio, roubo, dano, inutilização, etc.;

b) Si houve ou não motivo de força maior, indicando os res-
ponsáveis, quando for o caso;

c) os artigos completaram ou não o tempo mínimo de du-
ração previsto nas tabelas ou instruções respectivas;

d) O estado de cada artigo, declarando si cada um está ou não'
imprestavel para a sua primitiva aplicação, ou si é suscetivel de
reparação, de aplicação em outros misteres ou de transformação.

§ 1.0 Cada comissão agirá com a máxima atenção, apreciando
o fato em todas as suas minúcias, afim de certificar-se si a causa
da deterioração ou inutilização dos artigos, foi devida à incúria ou
imprevidência, motivo de força maior ou circunstâncias anormais
do serviço ou da instrução independentes da vontade dos respon-
sáveis.

§ 2.° A simulação dos fatos, das circunstâncias ou do estado dos
artigos, consignados nos termos, com o fim de isentar de culpa o
detentor, acarreta aos. membros da comissão responsabilidade soli-
dária com aquele.

§ 30 As disposições deste artigo e dos parágrafos precedentes
de aplicadas aos casos de verificação ou apuração de responsabi-
lidade, previstos pelos arts. 137 e 138 deste Regulamento.

Art. 141. Os artigos serão examinados nos lugares em que se
acharem depositados. Os artigos quebrados serão acompanhados
tanto quanto possivel de suas partes componentes, de modo que se
possa fazer idéia da forma e aplicação primitivas.

§ 1.0 Si forem considerados em mau estado e não se presta-
rem a consertos ou transformações, serão logo descarregados.

§ 2.0 Os que forem declarados em mau estado, porém, susce-
tíveis de consertos ou transformações, continuarão em carga com as
Observações consequentes.

§ 3.° Os que tiverem sido transformados em objetos de aplica-
do diversa, serão descarregados na antiga nomenclatura e inclui-
dos na carga com a designação nova. Arbitrar-se-á para eles o no-
vo tempo de duração e os respectivos valores unitários.

§ 4.° Só poderão ser feitas transformações em artigos oriundos
;dos orgãos provedores com prévia autorização dos respectivos dire-
tores.

Art. 142. Os artigos de pequeno valor, que não possuam ma-
téria prima aproveitavel, e adquirido§ pela própria Unidade, tais
como tinteiros, réguas, carimbos, tulipas, pratos, copos, raspadeiras,
livros, etc., serão descarregados pelo agente diretor, independen-
temente de exame, mediante parte do agente executor interessado,
informação do almoxarife, quando fôr o caso, e parecer do fiscal
administrativo.

Parágrafo único. O parecer do fiscal administrativo tem em
vista esclarecer si a inservibilidade foi resultante ou não de des-
cuido, incúria, falta de vigilância ou maldade do detentor direto ou
indireto ou de qualquer outro agente ou pessoa.

Art. 143. Os artigos oriundos dos orgão provedores, que fo-
rem julgados em mau estado com declaração de serem suscetíveis
de conserto ou transformação, serão recolhidos aos mesmos para
esse fim, caso a Unidade não possa, com os seus próprios recursos,
conserta-los ou transformá-los.

§ 1.0 Antes de ser ordenado o conserto ou transformação de
qualquer artigo, será feito o indispensavel orçamento. Si a des-
pesa orçada fôr superior ao preço unitário de idêntico artigo novo,
não será executado o trabalho, eliminando-se o mesmo da carga.

§ 2.0 O artigo eliminado da carga, na forma do parágrafo an-
terior, será recolhido ao orgão provedor respectivo, desde que a des-
pesa com o seu transporte compense o aproveitamento de sua ma-
téria prima. Caso contrário, a Unidade o venderá, a menos que pos-
sa aproveitar, em seu próprio...pene/leio, a referida matéria prima.

Art. 144. Quando a Unidade possuir máquinas ou aparelhos de
-vulto e apreciavel ardor, os quais, por efeito de aumento de efe-
tivo, ampliação de edifício ou qualquer outra causa justa, não mais
satisfaçam as necessidades de ocasião, o seu agente diretor soli-
citará ao Ministro da Guerra, pelos trâmites legais, em exposição
bem justificada e informada pelos orgãos competentes, autorização
para vendê-los ou trocá-los por outros que preencham as necessi-
dades advindes.

§ 1.0 Si o Ministro da Guerra julgar que o material, a que se
refere este artigo, deve ser empregado ou aplicado em outra Uni-
dade Administrativa do Exército, não autorizará a venda ou troca,
ordenando a transferência respectiva. Neste caso, a Unidade que
fez a solicitação poderá ser compensada, em dinheiro, pela admi-
nistração que o Ministro determinar, após avaliação feita pelas Uni-
dades interessadas, salvo si o material tiver sido fornecido por qual-
quer orgão competente.
, § 2.0 A venda ou troca obedecerá às normas administrativas
vigentes (concorrè„úcia, contrato ou ajuste).

Art. 145. Os artigos, oriundos dos orgãos provedores, que fo
rem descarregados na forma deste Regulamento, serão substituido
por outros, fornecidos pelos respectivos orgãos.

§ 1.0 Para os efeitos deste artigo a Unidade fará pedido regu
lar constando do mesmo:

a) A data do exame dos artigos a serem substituidos;
b) A composição da comissão que os examinou;
e) Número e data do Boletim, que publicou a descarga.
§ 2.0 Para os artigos cujo fornecimento é feito automaticamen

te na forma das instruções de cada orgão provedor, não será diri
gido o pedido a que se refere o parágrafo anterior, salvo nos ca
sos excecionais de substituição resultante de necessidade impre
vista.

Art. 146. Os artigos de aplicação, de transformação e de con
sumo, irão sendo eliminados das relações respectivas, à medida qui
forem distribuidos para os devidos fins.

8.0) Recolhimentos
-

Art.. 147. Os artigos recolhidos ao Almoxarifado ou aos De.
pésitos da Unidade, por motivos diversos e para os fins convenien
tes, serão recebidos pelo almoxarife ou pelos encarregados dos De
pésitos, sendo a quitação passada numa das vias da própria guia
de recolhimento.

Parágrafo único. Das guias de recolhimento constará:
a) Quantidade e espécie dos artigos;
b) Data do recebimento;
c) Tempo mínimo de duração; -
d) Motivo do recolhimento;
e) E outros esclarecimentos julgados necessários (na casa di

observações) .
Ara. 14b. O material recolhido, por qualquer motivo regular

pelas Unidades aos orgãos provedores, será recebido nestes pela co.
missão respectiva, que lavrará termo de abertura, exame, avalia.
ção e classificação.

§ 10 A classificação a que se refere este artigo tem em vish
o estado do material, o qual será dividido em quatro classes,
saber:

a) 1 S classe — material em bom estado e sem uso;
b) 2' classe — material já usado, podendo ser utilizado, em

bora depois dos reparos indispensáveis;
c) 3 classe — material inservfvel, cuja matéria prima po

dera ser aproveitada pelo respectivo estabelecimento industrial ol
por qualquer outro do Exército;

d) 4' classe — material inservível, cuja matéria prima nã
poderá ser aproveitada pelos estabelecimentos industriais do Exércits

§ 2.° O material considerado de 1' e 2 0 classes poderá ser re
distribuido às Unidades, por conveniência do serviço, depois d
arbitrado o novo valor unitário e fixado tambem o novo tempo inf
nimo de duração.

§ 3.° Na escrituração das Unidades providas, o material re
distribuido, na forma do parágrafo anterior, será lançado em carg
com as seguintes observações:

a) material de i' classe — "redistribuido sem uso";
b) material de 2' classe — "redistribuido usado".
Art. 149. As peças de fardamento confeccionadas com lã (co

bestores, capotes, roupa de agazaaio, etc.), serão recolhidas aos Es
tabelecimentos de Material de Intendência (Central ou Regionais)
depois de concluido o respectivo tempo mínimo de duração e jul
gados inservíveis.

Parágrafo único. A praça (cabo ou soldado) que não apre
sentar as peças de fardamento, a que se refere este artigo,' na oca
sião do recebimento de peças novas, por terem as antigas venci&
o tempo mínimo de duração. scirerá carga da importância equiva
lente à décima parte do valor inicial de cada peça, corno compen
seção da matéria prima perdida. Essa indenização será recolhida
Caixa de Economias da Guerra.

90) Confecções, concertos, reparações, etc.

Art. 150. Os concertos, reparações, transformações e confe
cç5es ordenados pelo agente diretor, serão executados nas oficina
da Unidade, segundo as suas possibilidades.

§ 1.0 No caso de insuficiência de mão de obra de artífice
militares, a Unidade poderá admitir extranumerários civis na foras,
da legislação vigente, si fôr o caso, ou por conta de suas economia
próprias.

§ 2.° Qualquer obra feita (confecção ou conserto) para outra
Unidade, será indenizada por esta, na forma preestabelecida pelo
respectivos agentes diretores.

§ 3.° As obras realizadas para os oficiais, praças. funcionário
civis e extranumerários da própria Unidade, serão indenizadas dl
seguinte modo:

a) matéria prima (valor integral)•,
b) trinta por cento sobre o valor da matéria prima empregada
§ Os 30 TO, a que se refere o parágrafo anterior, são dia

criminados do seguinte modo, sem que isso importe em desdobra.
mento de receita na escrituração respectiva:

a) fundo de amortização de máquinas (2 %);
•	 b) custeio de administração (5 %);

c) lucros industriais (8 %);
d) mão de obra (15%).
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§ 5.° Os artigos estragados ou danificada lee/os respectivos
detentnree, serão reparados ou consertados por conta destes. No
caso do estrago ou dano ter sido feito por qualquer pessóa ou
agente, as despesas correrão por conta daquela ou dast!, conforme
O caso.

§ 6.° As confecções de artigos de provimento a cargo dos es-
tabelecimentos industriais do Exército obedecerão a programas e
orçamentos peculiares a cada um.

Art. 151. Os consertos, reparações, transformações e confec-
ções feitos por particulares obedecerão às normas administrativas
vigentes.

§ 1.° Proceder-se-á do mesmo modo quanto às aquisições ne-.
cessarias à execução das obras previstas pelo artigo precedente.

§ 2.° Em igualdade de condições (preço, perfeição do traba-
lho, etc.) será sempre dada preferência, na seguinte ordem, às:

a) oficinas militares;
h) oficinas civis federais;
c) oficinas civis estaduais:
d) oficinas civis municipale;
e) oficinas particulares.
§ 3.° A preferência a que se refere o parágrafo anterior diz

respeito à; oficinas existentes na sede da Unidade Administrativa
interessada.

§ 4.° As confecções e consertos que exijam responsablidade
técnica militar, só dee.ein ser feitos nas oficinas do Exército desti-'
nadas a tais trabalhos.

•	 10° Venda de matéria prima, resíduos, etc.

Art. 152. Os estabelecimentos industriais, os orgãos prove-
dores ou qualquer outra Unidade Administrativa do Exército, po-
dem vender ou trocar. mediante concorrência, a matéria prima 'que
não tenha de ser utilizada imediata • ou mesmo . remotamente, bem
como os resíduos, retalhos de fábricas ou oficinas, etc. Neste ar-
tigo está compreendida a matéria prima a que se refere a letra d
do § 1 0 do art. 148 deste Regulamento.

§ 1.0 Os artigos adquiridos, por qualquer Unidade Adminis-
trativa, que -forem considerados inserviveis, não comportando re-
paros nem transformações,. podarão ser vendidos na forma deste
artigo. Este parágrafo abrange o caso previsto pelo § 2°^do eart. 143
deste Regulamento. ia-fine.

§ 2.° Os retalhos e resíduos de fábricas ou oficinas serão ven-
didos a peso, levando-se em conta a natureza da fibra ou resíduo,
em face da diferenciação do valor intrínseco respectivo.

Art. 153. A matéria prima de incontestável necessidade imee
dieta. nos casos de conflito internacionais, como os estojos vasios,
etc., só poderá ser vendida com autorização da Diretoria Técnica
respectiva.

Parágrafo único. A matéria prima, que os regulamentos ou
instruções especiais determinam . seja recolhida aos respectivos or-
gãos provedores, poderá ser vendida como resíduo, caso não possa
ser aproveitada, a juize de ema comiesão, da qual devera fazer parte,
geando possível, um representante do orgão provedor interessado.
Mesmo que seja considerada aproveitável, poderá ser vendida el
a despesa com o seu transporte for maior que o seu valor.

Art. 151,. As importâncias "rese i tantes _das vendas pres-i:stas
pelos dois artigos precedentes e seus , parágrafos, tornarão os
nos deterneinariee peie Reeeitamsnto para o Conselho Superior de
Economias da .Cdierra.

CAPITULO IV

pREJulz04T1 IMPUTAOES

Art, 155. Os artigos • fornecidos para uso individual ou cole-
tivo pertencem ao • etado (art. 113 deste Regulamento), sendo • o
detentor direto responsável pela sua guarda e conservação.

.§ 1 '' i eepressamefitc proibido. ao detentor direto ou indi-
reto, alterar ou trocar a artigos que lhe, forementregues pelo Es-

saivo autorização da autoridade competente..
§ .2.0 As peças oe fardamento, que eão eliminadas da carga

na data da distribuição individual, na forma das instruções respec-
tivas, pertencem ao Estado até completarem o tempo mínimo de du-
ração. Para isso continuarão nos cadernos de distribuição a que se
refere o § 3° do art. '127 deste Regulamento.

Art.. 156. Quando 'qualquer artigo (armamento, -equipamento,
fardamento, - material te- alojamento, de rancho, etc.), estragar-se,
eetraviar-se. aparecer- danificado ou se tornar imprestável devido
á leo-iria, falta de vigilância, maldade do 'detentor ou incompe-
tência profissional, os prejulz.os serão imputados aos culpados, sendo
a indenização cobrada na forma do art. 79 e seus parágrafos, inde-
pendente das punições previstos no B. D. E.

§ -1.° A indenização será regulada- pelo valor do artigo cons-
tante da fatura da fornecimento ou . guia de recolhimento. Si o
artigo estiver em teso, a indenização será proporcional ao tempo
que faltar para completar o tempo ' mínimo de duração. Si a do-

'ração' do artigo for indetermina" a . importância da indenização
será estimada: levande-se ern • conta a depreciação resultante do
serviço prestado pe'o mesmo.

§ 2.° Quando se tratar de confecção ou reparação, u respon-
sável indenizará o custo da mão de obra e o valor da matéria prima
empregada.

§ 3.° A3 importâncias recolhidas aos orgãos provedores, a tf-
tulo de indenização, serão escrituradas na rubrica "reposição d4
stock".

Art. 157. Nos casos de força maior, devidamente comprovtie
dos, os prejuizos resultantes, serão imputadas ao Estado.

§ 1.0 os casos de força maior são os seguintes:
a) incêndio, desmoronamento de edifício, inundação. submere

SR', tormenta, terremoto, sinistros marítimos, fluviais ou terrestres;
b) estragos produzidos por animais daninhos, quando não fo-

sem consequentes de descuido;
o c) epidemias e moléstias contagiosas;

d) saque ou destruição pelo inimigo; destruição ou abandono
terçado pela aproximação deste;

e) roubo ou furto; tendo em vista o disposto no § 1° do arte I%
deste Regulamento;

I) extorsão violenta;
g) estragos produzidos em armas ou em qualquer outro ma-

terial, por explosão ou acontecimento anormal;
h) falência de bancos ou de agências bancárias previstas por

este Regulamento, os quais sejam depositários de valores da uni-
dade;

i) acidentes de serviço ou instrução (aviação, veículos, cavalos,
etc.) comprovados em inquérito técnico;

j) inutilização em serviço ou instrução, devidamente compro,
vada em inquérite, sindicância ou parecer de autoridade competente,
dado por escrito.

§ 2.* Nos casos previstos pelas alíneas b, c, i e j do parágrafo
anterior, a reculpabilidade do responsável ou detentor só deverá
ser aceita, si ficar plenamente comprovado haver o mesmo tomado
todas as medidas e cuidados para evitar os prejuizos.

Art. 158. Nos casos previstos pelo artigo precedente, o respon-
sável, direto ou indireto, levará imediatamente o fato ao conheci-
mento da autoridade a que estiver diretamente subordinado, era
parte escrita, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos
necessários à justificação positiva das circunstâncias em que o
mesmo se tenha verificado.

§ I.° Ao receber a parte, o agente diretor nomeará a comise
são prevista no § 1 0 do art. 136 deste Regulamento.

§ 2.* Si se tratar de fração de unidade, o seu- comandante ou
chefe requisitará os oficiais necessários à composição da comissão,
caso não lhe seja possível organizá-la com os seus próprios era,
mentos.

§ 3.• Tratando-se de material que deva ser destruido por.moe
tive de moléstia contagiosa, fará parte da comissão um médico. SI,
por circunstâncias imperiosas, o médico não puder assistir à des-
truição, ao termo respectivo será Anexado o seu parecer sobre a
moléstia que a tiver motivado.

§ 4.° Si a avaria, dano ou inutilização for resultante de dee
feito do edifício ou aquartelamento, fará parte da comissã& si pose
sível, um engenheiro construtor ou mestre de obra.

§ 5.° Far-se-à processo distinto, conforme se trate de fundos,
de material ou de semoventes.

§ 6.° A comissão examinará, com precisão, todas as circuns-
tancias do fato, descrevendo, concisamente e de maneira suscinta, ti
os prejuizos devem ou não ser imputados ao Estado.

Art. 159. Quer a comissão apure ser a avaria, dano ou inuti-
lização consequente de caso de força maior, quer apure o unirá-,
rio. a substituição, reparação ou descarga dos artigos, conforme
caso, será 'feita na forma prevista por este Regulamento.

CAPITULO V

CoNTABILIDADE, escerruneçÃo E PASSAnEm DE CARGA

Art. 160. A contabilidade e escrituração administrativas nó
Exército obedecem às normas gerais da contabilidade e escrituração
públicas, com as particularidades peculiares à administração militar.

Art. 161. A Administração prestará contas da gestão de fun-
dos, material, subsistência e semoventes com os doeumentos de re-
ceita e despesa, organizados de acordo com os modelos estabelecidos
por este Regulamento e pelos regulamentos e instruções especiais.

§ 1.° As contas referentes a material serão prestadas respec-
tivamente a cada um dos orgãos provedores, sendo a escrituração
feita de conformidade com as exigências e interesses particulares de
cada orgão.

§ 2.° As contas concernentes a fundos serão prestadas separa-
damente (pessoal e material), sendo os balarcetes organizados de
acordo com os modelos respectivos.

§ 3.* As retificações', que se tornarem necessárias nos do-
cumentos de receita o despesa, deverão ser feitas de acordo com
os princípios gerais de contabilidade e escrituração, observando-se
especialmente as prescrições deste Regulamento e do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

§ 4.0 As ressalvas das corrigendas, que tiverem de ser feitas
nas faturas apresentadas pelos fornecedores civis ou pelos gestores
das secções comerciais dos estabelecimentos industriais e de subsis-
tência, serão assinadas por estes, caso os enganos sejam verificados
antes do pagamento. Si, porém, as retificações forem feitas depois
de efetuado o pagamento, as ressalvas serão assinadas por qualquer
agente executor, que tenha ação fiscalizadora sobre o agente OU

pessoa que tiver pago a conta.
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§ 5.0 SI as Lor,agenilas importarem em alterações dos balan-
Oetes já remetidos, proceder-se-á do seguinte modo:

a) retificação do balancete feita pelo tesoureiro com o Con-
fere do fiscal administrativo e o Autorizo do agente diretor, tudo
'a tinta carmim, . sendo a ressalva lançada à margem;

b) publicação detalhada, em Boletim, das retificações feitas;
c) anexação de uma cópia do tópico do Boletim ao balan-

cete corrigido, o qual será remetido ou reStiluido ao orgão com-
petente;

d) lançamento da diferença, resultante das retificações fei-
tas, no débito ou crédito, na data em que tiver sido satisfeita.
exigência .

Art. 102. O encarregado de fundos ou material, que tiver do
passar o exercício das funções, entregará ao seu substituto, me-
diante recibo, os bens e valores do Estado a seu cargo.

§ IP Si surgir dúvida, por ocasião da passagom d.o cargo,
entre sucessor e antecessor, no que disser respeito a qualquer :ato
referente ap recebimento ou entrega dos fundos ou material, esta
será resolvida pelo fiscal administrativo, ou pelo chef e de secção,
grupo ou divisão, si for o caso. com grau de r uro para o agente
diretor.

§ 2.0 A escrituração referem e a 1. neles não sofrerá sobiçao
continuidade. Os saldos existentes serio ce tr oemos ao suhst doto,
na presença dos outros dois ela	 ,aries. dei; ie n peite discrim ¡na-
dos cai documento assinado pelo sub;ti tolda, conferido pelo risca
e visado pelo agente diretor.

§ 3.0 A escrituração, coneerd ente a n ytt(:ial,. obedecerá ?is se-
'untos normas :

a) a do Almoxarifado será enterrada na forma prescrita pelo
. 37 deste Regulamento:

b) a dos depósitos diversns, (pie tenham livros ou f
será encerrada folha por folha eu f1-1a por ficha, contendo cada
uma as assinaturas dos interessados, do na.a.o que possa ser conti-
nuada na mesma folha ou ficha . Será organizado depois o termo

responsabilidade, para 'edil icação em Boletim da Unidade-
. Mod. n. 10 do Anexo I.

Ari. 163. Em caso de rodile, doença, suspensão das funçõpg,
extravio ou desligamento urgente poe ordem superior, a

ert nga do almoxarife ou de qualquer respousavel per fundos ou
material será passada ao sucessor per uma coinPrj d troa mem-
1.--os, nomeada pelo agente direto, :logo após o ate ou ralo que ,ler
lugar a isso.

§ 1P Quando o detentor Mio passar a carga -dentro dos pra-
zos estabelecidos por este Regu 'Jamanta, não podendo ser concedi-
da prorrogação' alguma, será nomeada, para esse fim, a corni..são
a que se -refere este artigo. ta roi.hrá ultimar o trabalho já cri-
meçado ou executá-lo in teimo, a sc ci cri Wein, dentro dos prazos
previstos pelo § 10 do art. 37. l ywiso 30 do art. 38 e inciso 23
do artigo 42.

§ 2.° A comissão nomeado fará entrega da carga mediante lia-
laaço e encerramento da uerittir:cho anterior, salvo o caso previsto
no parágrafo precedente.

Art . 164. As entrelinhas, rasuras. entendas irregulares, omis-
sões, espaços em branco o quaigner outras irregularidades na es-
crituração, acarretam responsabilidade disciplinar ou criminal para
aqueles que as tiverem conwlido.

IP Dado um erro ou engano cie escrita, a retificação será
feita a tinta carmim, lançando se a ress:r.:va à margem ou em lugar
que não prejudique a clareza da conta, documento, ficha ou página
de livro, a qual será confirmada com a assinatura ou rubrica do
seu autor. O cancelamento da gude emendada deve ser feito de
modo a deixar vêr as palavras ou números preexistentes.

§ 2.0 Si as irregularidades previstas por este artigo tiverem
origem ,criminosa, proceder-se-á na forma da legislação vigente.

Art. 165. A despesa resultante de aquisição de material será
comprovada obrigatoriamente com a fatura ou conta passada pelo
fornecedor, a qual terá as dimensões de 0m,33 x 0m,22.

§ 10 Quando se tratar de pequenas notas ou recibos- incom-
pletos passados por estradas de ferro, empresas de- transporte, de-
pósitos de combustiveis, correios e telégrafos, etc., a Unidade orga-
nizará os documentos que os substituam, os quais serão autenti-
cados por um agente que tenha ação fiscalizadora sobre a pessoa
que tiver efetuado o pagamento. Quando essas despesas tiverem
sido pagas pelo agente diretor, o tesoureiro organizará os do-
cumentos referidos, os quais serão autenticados pelo fiscal admi-
nistrativo.

§ 2.° Na liquidação e pagamento da despesa será observado
o seguinte:

a) as ordens de pagamento, o confere do fiscal,. o "Pago" do
tesoureiro, a' declaração de ter sido apresentada procuração, quando
for o caso, a declaração de ser o documento de "Despesa", a decla-
ração de que a conta contém os selos de apresentação, duplicata e
recibo, bem como a referente ao número e via do documento, serão
apostos no anverso deste;

b) o processo de aquisição previsto por este Regulamento, o
certificado de entrada do material, a classificação da despesa, a de-
claração de que o material permanente comum ou eSpecializado foi

incluido em carga, a declaraGo de ter sido cobrada a taxa da lei
n. 183, de 1936, o nome do banco ou casa bancária, número e série
do cheque (pagamentos de um conto de réis para cima), e quais-
quer outros, esclarecimentos, exigidos ou julgados necessários, serão
lançado.; no verso da conta.

§ 3.0 O recibo ou quitação, qualquer que seja a natureza da
documento que deva figurar nos processos de prestação de contas,
será firmado a tinta, sendo proibido, neste caso, o emprego de lapis
tinta, o qual só será permitido em documento de carater transitório
(pedidos, telegramas, etc.)

Art. 166. Os documentos justificativos de recebimento ou en-
trega conterão, no verso, a declaração de que a entrada ou saída
dos artigos foi lançada nas fichas ou livros respectivos, com a data
dos lançamentos, os quais serão feitos precisamente no dia da en-
trada ou saída.

Art. 167. Quando se verificar o atrazo de escrituração, a que
se refere o § 1° do art. 59 deste Regulamento, o responsavel será
suspenso do exercício de suas funções, enquanto o agente diretor
não declarar que a mesma foi posta em dia.

Parágrafo único. O agente diretor, no caso previsto por este -
artigo, designará um oficial ou funcionário civil, conforme o caso,
para pôr a escrituração em dia. ficando o mesmo dispensado de suas
próprias funções e isento do serviço de escala durante a execução
(lesse trabalho. O fato será levado ao conhecimento do comandante,
diretor ou chefe do escalão imediatamente superior.

Art . 108. As fichas- e Os livros destinados à escrituração mili-
tar serão devidamente numerados e rubricados pelo fiscal admi-
nistrativo, salvo os referidos no inciso n. 2 do art. 32 deste Re-
gulamento.

Parágrafo único. A escrituração será feita de acordo com os

modelos e normas deste Regulamento e dos regulamentos e ins-
truções especiais peculiares a cada serviço. A receita precederá
sempre à (lespesa, cujos documentos pertencentes à Unidade, serão
convenientemente arquivados.

Art. 169. Sempre que a Unidade se desfocar, transitcria-
mente, para qualquer fim, os livros que registrarem a existência
do material e do dinheiro a seu cargo, serão guardados em lugar
seguro, desde que não devam ser levados.

§ 1.0 Os livros a que se refere. este artigo são :
a) "'Carga Geral" (do fiscal administrativo) ;
b) "Entradas e Saídas" (cio almoxat'ife ou encarregados de

Depósitos)
c) "Relação da Carga" de cada fração da Unidade (do roMico,

do aprovisionador, do tesoureiro, dos sub-tenentes, etc.);
d) "Caixa" e "Conta-Correntes" (do tesoureiro) .
§ 2.° Os encarregados respectivos relacionarão os livros de sua

escrita, entregando-os ao Comandante do Contingente de guarde
do quartel ou edifício, o qual passará recibo numa das vias das
relações.

CAPITULO VI

AÇÃO DE ~os DA ALTA ADMINISTRAÇÃO

Art. 170.. Aos Inspetores Gerais, Comandantes de Regiões ou
Divisões, Inspetor de Administração e Finanças, Inspetores de
Armas e Serviços, compete:

1) Velar para que as Unidades Administrativas sejam provi-
das de tudo quanto lhes for consignado pelos regulamentos, instru-
ções, tabelas e ordens ministeriais ou próprias;

2) Verificar si as dotações correspondem aos efetivos, toman-
do as providências que julgar necessárias;

3) Verificar tambem, periodicamente, o estado das provisões
normais e de reserva de guerra, constatando , si as prescrições re-
ferentes a estas estão sendo cumpridas;

4) Observar, pessoalmente ou pqr meio de seus auxiliares
especializados, si as leis, regulamentos, instruções e ordens sobre
administração são fielmente executadas;

5) Baixar diretivas no sentido das Unidades esforçarem-se
para que a duração do material ultrapasse o tempo mínimo das
tabelas, tendo em vista as suas necessidades, principalmente nos
casos de manobras ou convocação de reservistas.

6) Fixar (Diretorias Técnicas) o tempo mínimo de duração
de todo o material a que se refere as alíneas a e b do art. 104 deste
Regulamento, de modo que não seja fornecido qualquer artigo :em
que as Unidades Administrativas conheçam o respectivo tempo mí-
nimo de duração.

Art. 171. As atribuições previstas no artigo precedente pode-
rão ser delegadas aos chefes de serviços regionais ou das Diretorias
Técnicas, bem como a qualquer oficial investido de funções fis-
calizadoras.	 e

§ 1.0 Os orgãos provedores, devidamente autorizados pelo Mi-
nistro da Guerra ou pelas autoridades mencionadas no art. 170,
exercerão, além da fiscalização controladora sobre as Unidades por
eles abastecidas, a que for julgada necessária em beneficio do
serviço.

§ 2.0 A fiscalização controladora, a que se refere o parágrafo
precedente, terá em vista apenas o confronto dos pedidos com os
efetivos, egi face das dotações prefixadas para cada Unidade, e a
verificação dos conta-correntes de fardamento e atam de naate-g
rial permanente comum ou especializado.
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r Art. 172. Os comandantes de Ilegiaes deverão sempre integraa
hos Quadros de Manobras Regionais os Estabelecimentos de Subsis-
aência, tendo em vista seu eficiente funcionamento na guerra.

§ 1.0 O disposto neste artigo aplicar-se-á aos demais Serviaos
Regionais, dentro das respectivas possibilidades.

§ 2.° Qualquer Unidade, ou fração desta, não dependente do
regime de subsistência, sujeitar-se-á a este, a contar da véspera
da partida, desligando-se do mesmo Estabelecimento, ao terminar
as manobras, em data previamente determinada pelo Comandante
da Região.

Art. 173. Cada Diretoria Técnica organizara sua Comissão de
Compras de acordo com instruções ministeriais ou diretivas pró-
prias na falta daquelas, para aquisição de material referente às suas
finalidades e dentro de suas dotações normais ou especiais.

Parágrafo único. Fará parte da Comissão de Compras um dos
agentes executores diretos, que estabelecerá a ligação da mesma
com o agente diretor.

Manuel Fernandes Reis, natural de Portugal, nascido a 1 de
abril de 1875, filho de António Fernandes e do Deolinda das Neves
Reis, casado, residente nesta Capital.

Manuel Afonso, natural de Portugal, nascido a 4 de outubro de
1899, ffilho de José Afonso e de Deolinda Maria Vieira, casado, re-
sidente nesta Capital.

Sofia Amann, natural da Alemanha, nascida a 10 de abril de
1875. filha de Johann Georg Amann e de Rosalie Buss, solteira, re-
sidente no Estado do Rio Grande do Sul.

Remeteu-se ao govêrno do Estado do Rio Grande do Sul o de-
'greto do que ali reside.

Ministério da Educação e Saúde

Art. 174. Os créditos atribuídos ao Exército obedecerão aos
ragitnes de quantitativos e de suprimentos de numerário (pessoal.
e material) constantes da legislação vigentá.

§ 1.0 Quantitativos são autorizações de despesa concedidas às
Unidades Administrativas. Eles resultam da distribuição, feita pelas
D i retorias Técnicas e aprovada pelo Ministro da Guerra, das do-
taaaes orçamentárias concernentes a material.

§ 2.° Suprimentos são consignações coletivas ou individuais,
em moeda corrente, entregues às Unidades Administrativas, •pelos
Serviços de Fundos Regionais, para saram efetuados os pagamentos
(pessoal e material) das despesas determinadas pelas leis e regu-
lamentos especiais.

Art. 175. Em tempo de gamara, interna ou externa, cessarão
os regimes de quantitativos e de suprimentos, a que se refere o
arti ao anterior, passando a administração dos Exércitos em cam-
panha a ser regulada pela leaislação própria, .sendo • observadas,
porém, as normas gerais deste Reaulamento aplicáveis aos casos não
especificados na referida legislação.

Art. 176. Ficam extintos, na data do início .da execução deste
Regulamento, os atuais Conselhos de Administração, enearrando-se
a respectiva escrituração.

§ 1.° O ato de extinção de cada C. A. será realizado dentro
de 30 dias, contados da data acima.	 . •	 •§ 2.° Para o ato de extinção de cada C. A. não será solicitado
O representante do Serviço de Fundos da Região respectiva,- sendo,
porém: remetida uma cópia da' ata da atilaria reunião au referido
Serviço.

Art. 177. Os balancetes de prestação de contas da Administra-
cão não 'mais serão registados em livro especial, a 'partir da extin-
ção do C. A., ficando, porém, as segundas vias, com as demons-
trações de que trata o art. 78 alaste Regulamento, arquivadas sob a
responsabilidade direta do fiscal administrativo.

Parágrafo único. O livro de registo de balanceies e atas do
C. A., depois de lançada a ata de extinção deste, será aproveitado
para regista de editais e atas •de apuração de concorrências..

Art. 178. Fica: revogado o regulamento aprovado pelo Decreto
n. 15536; de 28 de junho de 1922, bem corno quaisquer disposi-
ções de outros regulamentas, instruções C, atos administrativos que
çontrariem ou colidam com este flagularnento.

Rio de JaneireaS de novembro de 1938. — Eurico G. Dutra.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Por decreto de 8 de novembro de 1938, foi nomeado o bacharel

Hermano Odilon dos Anjos para exercer, interinamente, o cargo do
Wpromotor público adjunto dá Justiça do Distrito Federal, padrão M,
tio quadro VI, deste ministério, durante .o impedimento do respectivo,
titular, bacharel Aprígio de Carvalho Rodrigues dos Anjos, a quem
;oram concedidas as férias regulamentares.

— Por outro da mesma data foi concedida aposentadoria, nos
termos da legislação em vigor, a Antônio Isidoro de Castro, no cargo
da classe "E", da carreira de servente,, do quadro I do mesmo mi-
pistério.

— Por decretos de 8 de novembro de 1938, foram naturaliza-
dos brasileiros, na conformidade dos decretos ns. 6.948,- de 14 de
inalo de 1908, 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano e decretda
lei n. 389, de 25 de abril de 1938:

Cláudio Salgado Alvarez. natural da Hespanha, nascido a 5 de
julho do 1904. filho de •Ramon Salgado e de Maria Alvaaasz, solteiro,
residente nesta Capital.

José Maria Moura Fernande-z, natural da Hespanha, nascaio
U de abril de 1883, filho de Juan aloure e de Carmen Fernanda; ca-
raio, residente nesta Cap.tal.

Por decretos de li do corrente, foram exonerados, mania em vista
ó que ficou resolvido no processo n. 8.008-37 do Serviço do Pessoal
do Ministério da Educação e Sande, Maria dos Anjos afi l anez Dantas,
Guiomar Pereira Puppain, Alaide Borges Carneiro, Arlete Barbosa
Guimarães Georgete de Jesus Teixeira, Maud Roxo da Mota, Ermen-
garda Marlana Johannsen, Iolanda Guenes Wanderley, Zara de Moura
Pinto, Ametista Correia •Velo, Joana Santini, Luiza Vasques Garcia,
Marilda de Figueiredo Borba, Leontina Gomes, Giselda 1Wranda, Laura
Fernrndes Cabo, Eunice Ferreira do Gusmão, Josefina Brandão Leite,
.Fernandina Rabelo. Calina Martins Prado -eNesina Carne'ro Cardoso, -
do cargo da classe F da carreira de enfermeiro do Quadro I.

— Por outros da mesma data, foram nomeadas: Maria dos Anjos .
Milanez Dantas, Guiomar Pereira Puppain, Alatde Borges Carneiro,
Arlete Barnosa Guimarães, Georgete de Jesus Teixeira, Maud Roxo
da Mota, Ermengarda Mariana Johannsen. Iolanda Guenes Wanderley,
Zara de Moura Pinto, Ametista Correia . Veloso, Joana Santini, Liriza
Vasques Garcia, Marilda de Figueiredo Borba, Leontina Gomes,
salda Miranda. Latira Fernandes Cabo. Eunice Ferreira Gusmão,
Josefina Brandão Leite, Fernandina Rabelo, Calina MartSns, Prado e
Nesina Carneiro Cardoso, para exercerem, interinamente. os cargos
da classe E da carreira de enfermeiro do Quadro T, vw.; ,•1 1 conforme
consta de art, la a 1°, do decreto-lei n. 590, de 3 da agasta
de .1938

Ministério da Marinha
O Presidente da República:
Resolve, nos termos do art. 172, § 2", da Constituição, deraitir do

servau da Armada, com perda de "patente e posto, o Capão
fragata do *Corpo de Oficiais da Armada. Oto de Faria, assas t ar sido
condenado pelo Tribunal de Segurança Nacional à pena de tan (1)
ano e nove (9) MP,R n•T, de prisão celular.

Ri e rir :rancho em 12 de novembro do 1938, 117° da Indepeaaan-
eia e 50" do Rapública.

Q prosidente da República:
Reso:ve, naa termos do art. 172, § 2°, da Constituição, demitir

serviço - 	Armada, com perda de patente e posto, o capitão J e
corveta do Corpo de Oficiais da Armada, Nono Barbosa de Olisaara e
Silva, visto ter sido condenado pelo Tribunal de Seguranaa Nacional,
à pana de, nove (9) anos da reclusão.

da novembro de 19a8, 117° da Indepenaan-

GETULIO VARGAS,

Henrique A. Guithem.

• O Pars i dente da República:
ResolVe, noa teenios da art. 172, § 2°, da Constituição, demitir de

serviço da Armada, com perda de patente e posto, o capitão-tenente
do . Corpa de Oficiais da Armada. João Batista Francisconm Serran,
visto ter sido condenado pelo Tribunal de Segurança Nacional, à pena
de um (1) ano e nove (9) meses de prisão celular.

Rio de Janeira, em 12 de navenibi so de 1938, 117° da Indepandên-
eia e 50" da República.

O Pra si dente da.11epablica
Rescl%	 no.c t mos tis ari. 172, a 2', da Constituição, demitia na,

enviço tia armada. cara perda de patente a posto, o primairo-terienae

GETuLio VAnnAs.

flPoriqbe A. Guilhem.

Rio rie JanPiro. cru 12
eia e 50° da Rapublica.

GETULIO VARGAS.

Hem,ique A Guilhent.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES PINAIS
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do Corpo de Oficiais da Armada, Tito Angelo Teles Dirly, visto ter
,ido condenado pelo Tribunal de Segurança Nacional, à pena de cinco
(5) anor- e nove (9) meses de reclusão.

Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1938, 117 0 da Independên-
eis e 50" da República. s

Henrique A. Guithem.

O Presidente da República:
Resolve, nos termos do art. 172, § 2°, da Constituição, demitir do ser-

viço da Armada, com perda de patente e posto, o primeiro-tenente, do
Corpo de Oficiais cia Armada, Álvaro Gonçalves Gomes Filho, visto ter
sido condenado pelo' Tribunal de Segurança Nacional, à pena de cinco (5y.
anos e nove (9) meses de reclusão.

Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1938, 11.7° da Independên-
pia e 50° da República

O Presidente da República:
Resolve. nos termos do art. 172, § 2°, da Constituição, demitir do ser-

'viço da Armada, com perda de patente e posto, o primeiro-tenente do
Corpo de Oficiais da Armada, José de Oliveira Pereira Filho, visto ter
sido condenado pelo Tribunal de Segurança Nacional, à pena de cinco (5)
rnos e nove (9) meses de reclusão.

Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1938, 117° da Independên-
sda e 50° da República.

Henrique A. Guithem.

O Presidente da República:
Resolve, noa termos do art. 172, â 2 0, da Constituição, demitir do

dervico da Armada, com perda de patente e posto, o (' tenente do Corpo
de Oficiais da Armada, Francisco Barbosa, visto ter sido condenado
pelo Tribunal de Segurança Nacional, à pena de um (1) ano e nove
Í) meses de prisão celular.

Riu de Janeiro, em 12 de novembro de 1938, 117° da Independón-
Wa o 50' da República.

O Presidente da República:
Resolve, nos termos do art. 172, § 2°, da Constituição, demitir do

Serviço da Armada, com perda de patente e posto, o segundo-tenente
do Corpo de Oficiais da Armada, Dalmir Costa Milller de Campos,
visto ter sido condenado pelo Tribunal de Segurança Nacional, à pena
de cinco (5) anos e nove (9) meses de reclusão.

Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1938, 117° da Indopendên-.
eia e 50' da República.

GETULIO VARGAS.

'Henrique Á. Guilhem.

O Presidente da República:
Resolve, de conformidade com o artigo 19, alinea c, do decreto-

lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, demitir do serviço da Armada,
com perda do respectivo posto, o sub-oficial fiel do Corpo de Sub-
Oficiais da Armada, Moisés Braga, visto ter sido condenado pelo Tri-
bunal de Segurança Nacional, à pena de quatro (4) anos a quatro (4)
meses de reclusão.

Alo de Janeiro, em 13 de novembro de 1938, (17' da Independén-
Ma e 50' da República.

GETULIO VARGAS.

Henrique Á. Guilhens.

O Presidente da República:
Tendo em vista o disposto no artigo 19, alínea e, da decreto-lei

ti. 197, de 22 de janeiro de 4938,
Resolve cassar a provisão de reforma do sub-oficial sinaleiro-

timoneiro, reformado, Joanício da Costa Nunes, com a consequente
perda do posto e das respectivas vantagens, visto ter SM.) condenado
pelo Tribunal de Segurança Nacional, à pena de cinco (5) anos e nove
go) meses de reclusão.

Rio de Janeiro, em 18 de novembro de 1938, 117° da Independéli-
Na 40.° da aelAblies!...

Gwrusao VARGAS.

Henrique A. Guithent.

O Presidente da República:

Tendo em vista o disposto in artigo 19, alínea c, do decreto-lei
n. 197, de 22 de janeiro de 1938,

Resolve cassar a provisão de reforma do segundo-sargento fuzi-
leiro naval, reformado, Simplicio Julião de Oliveira, com a conse-
quente perda do posto e das respectivas vantagens, visto ter sido con-
denado pelo Tribunal de Segurança Nacional, à pena da um (1) ano
e nove (9) meses de prisão celular.

Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1938, 117° da Independên-
cia e 50* da República.

GETULIO VARGAS.

Henrique A. Guithem.

Ministério da Guerra
O Presidente da República resolve„ de acordo com o disposte

nos decretos 1213. 4.238, de 15 de novembro de 1901; 4.409, de 16 de
maio seguinte, e 24.514, de 30 de junho de 1934, e tendo em vista
o parecer do Supremo Tribunal Militar, de 5 de outubro do corrente
ano, conceder aos oficiais e praças mencionados na relação que a
esta acompanha, assinada pelo general de divisão Eurico Gaspar Du-
tra, ministro de Estado da Guerra, a medalha militar, de que tra-
ta os citados decretos.

Rio de Janeiro, (2 de novembro de 1938, 117° da Independência
• 50' da República.

GETULIO VARGAS.

General Enrico G. Dutra.

Relação de oficiais e praças a que se refere o decreto desta data,
aos quais se concede a medalha militar, nos termos dos decretos
ns. 4.238, de 15 de novembro de 1901, e 24.514, de 30 de junho de
1934:

Passadeira de platina, por contarem mais de 40 anos de serviço,
sem notas que os desabonem: general de brigada Wolrner Augusto
da Silveira, 20-12-1936; e coronel de infantaria Oto Feio de Silveira,
19-1-1938;

Medalha de ouro, com passadeira de platina, por contar mais ds
40 anos de serviço, sem nota que o desabone, general de brigada Co-
latino Marques, 13-7-1934;

Medalha do ouro, com passadeira de ouro, por contarem mais
de 30 anos de serviços, nas mesmas condições: tenente-coronel de
Infantaria Filomeno de Assis Brandão, 20-8-1929; capitãis de ad-
ministração, Otávio Saião Masson, 14-12-1936; Graciliano de Abreu
Gonçalves, 19-5-1934, e Álvaro Juvenal Antunes, 24-1-1938; 2° te-
nente mestre de música João Vítor de Oliveira, 11-2-938;

Medalha de prata, com passadeira de prata, por contarem mais
de 20 ame de serviço, nas condições acima mencionadas: major de
cavalaria Firmino Herculano de Morais Ancora, 12-9-1932; majorai
intendentes de Guerra, Fernando Lavaquiel Biosca, 31-12-1936, e
Guilhermino Fernandes dos Santos Filho, 21-3-1937; capitais de in-
fantaria, Joaquim Marques Santiago, 29-3-1938; Jorge Gomes Ramos,
11-1-1938; Boanerges Lopes Casar, 25-2-1937; Osvaldo Passos Viriato
de Medeiros, 24-1-1938; Niso de Viana Montezuma, 10-2-1938; capi-
tão de administração, Benedito Climaco de Holanda Cavalcanti,
28-11-1933; 2s tenente de infantaria, convocado, Oscar da Rocha Va-
lema, 25-6-1933; sub-tenente de infantaria Oscar Correia dos San-
tos, 10-4-1937;

Medalha de bronze, com passadeira de bronze, por contarem
mais de 10 anos de serviços, nas condições supramencionadas: major
médico Dr. Laudelino de Araujo Sá, 14-2-1930; capitão de cavala-
ria, Vítor de Matos, 11-4-1937; capitãis de infantaria, António Ho..
mem de Almeida, 27-4-1.937; Oscar Jansen Barroso, 9-2-1938; Alicies
Gonçalves Pinto, 21-4-1929; Otomar Soares de Lima, 10-1-1936;
Ibsen Lopes de Castro, 28-4-1929, e Mário Barros Cavalcanti. 15-3-
1935; capitãis médicos, Dr. Nelson Sampaio Mitke, 27-10-1937: Dr.
Euclides Santos Moreira, 15-1-1938; Dr. Hermes dos Santos Pimen-
tel, 31-5-1932; Dr. Carlos de Paiva Gonçalves, 4-7-1937; 1° tenent3
de cavalaria, Situlo Rodrigues Perlingeiro, 27-3-1938; 1 0 tenente de
infantaria, Leonel Maurício Leão de Queiroz, 11-4-1938; segundos-
tenentes de administração. Mário Marques Ramos, 19-1-1938: Mário
Vergueiro Silveira, 31-3-936; sub-tenente de cavalaria, Pedro Ni-
cole, 9-4-193; sub-tenentes do infantaria, João Lauro de Campos,
4-12-1932; Samuel Muriet Dei Claro, 14-12-1934, e 1° satAc . :to in-
tendente, Gabriel Napoleão, 5-5-1931.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1938. -- General Eurico
fi. Dutra..
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GETULIO VARGAS.

GETULIO VARGAS.

Henrique A. Guiam.

GICTULIO VARGAS.

GETULIO VARGAS.

Henrique A. Guiam.
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Ministério da Viação e Obras Públicas
Decretos de 12 de novembro de 1938:
O Presidente da República resolve aposentar, nos termos da le-

gislação em vigor:
ldalino António de Lemos, no cargo da classe "D", da carreira

de servente, do quadro 1V, do Ministerw da Viação e Obras Pú-
blicas. (25.249-38).

.Ernesto Barbosa, no cargo da classe "E", da carreira 'de escri-
turário, do quadro IV, do Ministério da Viação e Obras Púbiicas,
de acordo com o artigo 156, letra d, da Constituição Federal. (25.162-
1938) .

Argemiro Heraclides de Castro, no cargo da classe "G", da car-
reira de escriturário, do quadro XXV, do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Reunido Gusmão, no cargo da classe "E", da carreira de oficial
administrativo, do quadro IV, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas. (24.184-38).

Idalino Campos da Luz Filho, no cargo da classe "E", da car-
reira de telegrafista, do quadro 11 1, do Ministério da Viação e Obras
Públicas. (25.307-38).

Tércio da Costa Viana, no cargo da classe "B", da carreira 'de
carteiro, do quadro XVIII, do Ministério da Viação e Obras Públicas.
(25.192-38).

João Colares Chaves, no cargo da classe "E", da carreira de
carteiro, do quadro XIV, do Ministério da Viação e Obras Públicas.
(25.161-38).

José Couto Fernandes, no cargo da classe "J", da carreira de ins-
petor de linhas telegráficas. do quadro III, do Ministério da Viação
e Obras Públicas (25.407-38).

Jorge Correia Machado, no cargo da classe 'D", da carreira de
guarda-fios, dos quadro III, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas. (23.995-38).

Antônio Lopes Filho, no cargo da classe "H", da carreira de te-
legrafista, do quadro III, do Ministério da Viação e Obras Públicas.
,(25.234-38).

Augusto Rodrigues. no cargo da" classe "G", da carreira de es-
criturário, do quadro XIV, do Ministério da Viação e Obras Públicas.
'(25.253-38).

João Alves Cordeiro, no cargo da classe "H", da carreira de te-
legrafista, do quadro III, do Ministério da Viação e Obras Públicas..
"(25.182-38)".	 •

Hercules Osvaldo Schnelder, no cargo da classe "J", da carreira
de telegrafista, do quadro III, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas. (25.143-38).	 •

arrirtesçÃo

Decreto do dia 5 de novembro de 1938:
O Presidente da República resolve:
Exonerar, tendo em vista o que consta do processo n. 20.961138,

da Secretaria de Estado do Ministério da Viação e Obras Públicas,
José Inácio da Silva Siqueira Junior, do cargo de agente postal do_
"Ambrósio Alves", na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Amaoznas e Acre.

Ministério da Agricultura
a
Por decreto de 10 do corrente, foram nomeados, de acordo com

os artigos 40 e 53, da Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936: Elisio
Pereira de Almeida, para exercer, interinamente. o cargo da classe
D, da carreira Prático rural do Quadro único do Ministério da Agri-
cultura, vago conforme consta das tabelas anexas à referida Lei.

José da Silva Fontes, para exercer, interinamente, o cargo da
classe .."D", da carreira de Prático Rural, do Quadro" único do Minis-
tério da Agricultura, vago conforme consta das tabelas anexas à refe-
rida Lei.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO.
DO SERVIÇO PUBLICO

celência, esse concurso 6 considerado como prova de habilitação sus-.
ficiente à transferência para a carreira de oficial ariministrativo e a-
tisfaz a exigência do artigo 35, da Lei número81; de 1036.

3. Tratando-se de transferênca de funcionário de carreira extin-
ta para igual classe de carreira pertencente ao mesmo Quadro, nada
há a opor ao pedido, desde que o interessado passe a ocupar o último
lugar da, classe em que pretende ingressar e que lhe fiquem assegu-
rados, na nova situação, os mesmos proventos que atualmente já per-
cebe, isto é, ordenado do padrão "J".e 16 quotas como é igualmente
remunerado o cargo para que pede transferência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 3 de novembro de 1938. — G. Vaituss.

DEI 324 — Em 5 de novembro de 1938 — Excelentíssimo Senlior
Presidente da República. — O Senhor ministro da Agricultura enca-
minhou a este Departamento a exposição de motivos número OAI-696,
de 19 de outubro próximo findo„ em que, atendendo ao proposto pelo
Serviço de Fomento da Produção Vegetal, submete à consideração de
Vossa Excelência a indicação de Francisco Alves Feitosa, para exer-
cer, como extranumerário-mensalista, no Campo de Sementes de Co-
queiro, no Estado de Sergipe, as funções de trabalhador, na vaga veri-
ficada com a dispensa, a pedido, de José da Silva Andrade.

2. A Comissão de Eficiência e o Serviço do Pessoal, ouvidos, con-
cluiram pela aceitação da proposta.

3. Observadas que foram as exigências capituladas no decreto-
lei número 240, de 4 de fevereiro último, peculiares ao caso em exajne,
e, satisfeitas, notadamente, as formalidades do Artigo 18, tenho a hon-
ra de passar o incluso processo às mão de Vossa Excelência, com pa-
recer favorável ao atendimento da proposta, devendo ficar esclarecido
que a admissão do proposto não poderá vigorar antes de ultimado o
respectivo processo, como estabelece, em seu artigo 61, combinado com
o 65, o precitado decreto-lei número 240.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. —Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. Aprovado. Em 7 de novembro de 1938. — G. VARGAS.

DE-325 — Em 5 de novembro de 1933 —Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Sr. ministro da Educação e Saúde,
atendendo ao que propôs a Diretoria da Faculdade de Medicina de
Porto Alegre, solicitou fosse submetida à consideração de Vossa
Excelência a indicação de Roberto Jaime Scharter, pwa exercer,
naquela dependência, as funções de Servente de 4" classe, na vaga
aberta com o falecimento de Tomaz Cristiano.

2. Satisfeitas que foram as formalidades do decreto-lei n. 240,
de 4 de novembro último, inherentes ao caso em apreço, notadamente
as exigências do arL 18, tenho a honra de encaminhar à Vossa Ex-
celência o incluso processo, opinando pelo atendimento da solicitação
do Senhor Ministro da Educação e Sande.

Aproveito a oportunidade para renovar à Vossa Excelência os
protestos do meu. mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. — Aprovado, em 7-11-38. — G. VARGAS.

DE-326 — Em 5 de novembro de 1938 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Sr. ministro da Agricultura encami-
nhou a este Deprglamento a exposição de motivos n. (.4.M. -893, de
19 de outubro próximo findo, em que, atendendo ao proposto pelo
Serviço de Irrigação, Reflorestamento e Colonização, submete à con-
sideração de Vossa Excelência a indicação dos trabalhadores do
Horto Floresta/ de Ubajára, José Delmiro e Francisco Estavam Pe-
reira, para exercerem, no referido núcleo e nas mesmas condições
de extranumerários-mensalistas, as funções de trabalhador de 5' clas-
se, nas vagas decorrentes da dispensa de Osires de Oliveira Braga
e José da Cunha Freire.

2. Ouvidos, a Comissão de Eficiência e o Serviço do Pessoal°
concluiram pela aceitação da proposta.

3. Satisteitas que fcram as formalidades do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro último, peculiares a caso em exame, notadatnente
a exigência do art. 18, tenho a honra de encaminhar ojneluso pro-
cesso à Vossa Excelência, com parecer favorável ao atendimento da
solicitação do Senhor ministro da Agricultura.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
'adente. — Aprovado, em 7-11-38, G. VARGAS.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

DFI 300 — Em 3 de novembro de 1938 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — Tenho a honra de passar às mãos de Vos-
es Excelência o requerimento em que o contabilista, classe "J" do
Quadro 1 — Tesouro Nacional — do Ministério da Fazenda — Alberto
Ferreira Carneiro — pede transferência para igual classe da carreira
de oficial Administrativo do mesmo Quadro.

2. O requerente prestou concurso de r entrãncia, e conforme
doutrina adotada 'por este Departamento e aprovada por Vossa Ex.

DC-327 — Em 5 de novembro de 1938 — Excelentíssimo Senhor.
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento a exposição de motivos em que o Senhor Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas sugere a conveniência de sue ex-
pedido um decreto-lei, estabelecendo que os limites fixados pelo ar-
tigo 4 e seu parágrafo único, do decreto-lei número 312, de 3 de
março deste ano, poderão ser excedidos, quando se tratar do desconto
de quota de substistência de conjuga ou !ilhós.

2. Justificando a medida, o Sr. ministro alega:
a) que, tendo sido decretado, vç sentença do Juta° de Direito

da 3' Vara Civel desta Capital, o desquite. amigava' de determinada
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casa.i, solicitou aquele Juizo providências no sentido de ser descontada,
mensalmente, certa importância destinada à manuetnção e 'a educa-
ção do filho do casal, sob a guarda materna, na folha de pagamento
do marido desquitado, que é oficial administrativo do Quadro I
do Ministério;

b) que, providenciado a respeito, junto à Diretoria da Despesa
Pública, esta informou não ser possivel fazer a averbação da referida
importância, vido os vencimentos do funcionário indicado já estarem
onerados em 30 %, limite determinado pelo art. 4 0, do já citado de-
creto-lei 312.

3. A Divisão de Organização e Coordenação, examinando o as-
sunto, verificou que o decreto-lei 312 previu à hipótese do desconto
de quota de subsistência de conjugo ou filho, idem IV, do art. 30,
computando-a, porém, dentro dos limites de 30 % e 50 % estatuidos
pelo art. 4° e seu parágrafo único.

4. no entanto, havendo sentença judicial, esta deve ser cumprida
integralmente, sem restrições, e a quóta em apreço, dada a relevância
dos fins a que se destina, não pode ficar adstrita àqueles limites.

5. Nestas condições, este Departamento é favorável ao atendi-
mento da sugestão do Senhor ministro da Viação e Obras Públicas.

6. Assim sendo, ao restituir a aludida exposição de motivos,
tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência um
projeto de decreto-lei regulando a materia em foco.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência oti
protestos do meu mais profund orpseeitoeaCióerallprojetodu4e cmfpm
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. — Assinado o decreto-lei n. 845, de 9 de novembro de 1938.

DC-328 — Em 5 de novembro de 1938. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — Alfredo Leite Lourico, zelador, padrão
G, da Secretaria do Tribunal de Apelação do Distrito Federal, em pe-
tição dirigida a este Departamento, pede seja dada ao seu cargo a de-
nominação de almoxarife, sob a alegação de que as funções do mesmo
mais se coadunam com esta denominação.

2. O cargo de zelador em apreço é cargo extinto quando vagar,
de acôrdo com o decreto-lei n. 267, de 11 de fevereiro deste ano.

3. As atribuições do mesmo, de conformidade com as instruotes
aprovadas pelo decreto n. 23.274, de 16 de outubro de 1933, são ben1
mais aproximadas das de almoxarife que das de zelador.

4. A Comissão de Eficiência do Ministério da Justiça, por essas
razões, acha que a Secretaria do Tribunal de Apelação precisa de um
funcionário, em cargo permanente, para se incumbir da tarefa ora a
(sirgo do zelador.

5. Acresce, ainda, a circunstancia de que, segundo se infere das
tabelas anexas à lei n. 284, de 28 de outubro de 1936, em quitei todas
as repartições existem cargos de almoxarife, em carreira permanente.

G. Saliento tambem, que o senhor Presidente do Tribunal de
Apelação, ao encaminhar a petição em apreço, declarou tratar-se de
"pretensão procedente e de inteira justiça".

7. Diante do exposto, este Departamento está de pleno acôrdo
com o senhor Presidente do Tribunal de Apelação e com a Comissão
de Eficiência.

8. Para que a Secretaria do Tribunal de Apelação venha a ter
Lambem um cargo de almoxarife, será bastante transformar o atual
cargo, extinto quando vagar, de zelador, padrão O, em cargo perma-,
nente de almoxarife, da classe G.

Q. Não haverá, portanto, aumento da despesa atual.
10. Nestas condições, tenho a honra de em anexo submeter à

consideração de Vossa Excelência um projeto de decreto-lei consubse
tendendo a referida medida.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Assinado o decreto-lei 847 de 9-11-38.

DC-329 — Em 5 de novembro de 1938. — Excelentíssimo Senhor
?residente da República. — Submeteu Vossa Excelência à aprecia-
010 deste Departamento o incluso projeto do decreto-lei, fixando os
vencimentos e diárias dos membros do Conselho Nacional do Pe-
tróleo.

2. Estando esse projeto baseado no disposto no decreto:lei Min
mero 538, de 7 de julho do corrente ano, que organizou aquele Cone
selho, este Departamento nada tem a optar à expedição do mesmos
propondo, apenas, que o seu artigo 2.0 relativo à abertura do crédito
para realização, neste exercício, do referido pagamento, seja supri-
aluído, visto como o decreto-lei número 747, de 29 de setembro III-,Mmo, já concedeu o crédito especial _que deverá atender a essa dee-
pesa.

3. Vem, pois, este Departamento restituir a Vossa Excelência
roojeto em causa, com a retificação aludida.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência orl
~estos do meu mais profundo respeito. — Lutz Simões Lopes, pre-

sidente. Assinado o decreto-lei 842 de 9-11-38.

quadro VIII, Alfandegas, do Ministério da Fazenda, João Teixeira da
Luz, pede transferência para igual classe da carreira de guarda adua,
neiro, do mesmo quadro.

2. O requerente prestou concurso para o cargo (pie pleiteia, con-.
forme doutrina adotada por este Departamento e aprovada por Vossa
Excelência, esse concurso é considerado como prova de habilitação
suficiente à transferência pretendida e satisfaz a exigência do artigo
35 da lei número 284, de 1936

3. Assim, ao transmitir a Vossa Excelência o aludido requeri.,
mento, tenho a honra de opinar no sentido de que nada ha a opôr,
à transferência solicitada, que deve ficar apenas, condicionada à exis-
tência de vaga e à colocação do interessado no último lugar da classe
em que pretende ingressar.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 7-11-38. — G. VARGAS.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 1.689 — DF/457,— Floriano Barbosa de Castro, con.
duter de trem e Paulino de Almeida Costa, escriturário, ambos da
classe E, do Quadro II — Estrada de Ferro Central do Bi asil — do
Ministério da Viação e Obras Públicas, em requerimento dirigido ao
diretor daquela Estrada, pedem permuta dos cargos.

2. A pretensão encontra apoio no art. 35, da lei n. 284, de 28-10
de 1936, e a C. E. V. manifesta-se favorável ao seu atendimento,

3. Nestas condições, nada há a opor à permuta pleiteada, sujei-
tando-se os interessados às provas exigidas pelo art. 35, citado.

4. Encaminho o processo à D. S. para a determinação das proe
vas a que se submeterão os permutantes. — Paulo Lura. diretor de
Divisão.

Encaminhamentos:
Processo 474/38 Antônio de Carvalho Borges, ajudante de por-,

tetro. padrão H, Quadro I, do Ministério da Educação e Saúde, pede
transferência de carreira. — Á C. E. J.

Processo 1.106/38 — João Batista da Silva Rizo, protocolista,
desse G, Quadro I, Ministério da Fazenda, pede transferência de care
roira. — Á C. E. F.

Processo n. 1.884/38 — Fernando Magno Porto, oficial admim
nistrattio, classe H, Quadro I, Ministério da Marinha, -pede transfee
~eia de Quadro e Ministério. — Á C. E. M.

Processo n. 1.905/38 — Apeles Almeida de Barros Faria, oficial
administrativo, classe H, do Quadro II, do Ministério da Viação, pede
transferência de Quadro e Ministério. — Á C. E. V.

Processo n. 1.922/38 — José Custódio Borriga Filho, escritu-
rário G, Quadro XXIII, do Ministério da Viação, pede transferèneis
'de Quadro. — Á C. E. V.

Classificação de funcionários públicos civis da União, por ordem
de antiguidade, em 1 de janeiro de 1937, aex-vi" do artigo 5°, piará-,
grafo único, das Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 28 de
outubro de 1936, aprovada pelo Sr. Presidente da República por
despacho de 31 de outubro (Processo n. 1.348).

MINISTÉRIO: EDUCAÇÃO E SAÚDE

QUADRO: vi (6a rozoiÃo)
Carreira: médico sroitarista

Classes: K (vaga) J, I
Classe .T

1. José Dias de Moraes.
Classe I

1. Oscar Affonso Nery da Costa.
3. Leopoldo Aceioli do Prado.

QUADRO : VII (7a neoiXo)
Carreira: médico sanitarista

Classes: K (vaga) J,
Classe J

1. Belmiro Saldanha da Rocha,
Classe I

1. Miguel Fernandes Moreira Filho. •
2. Gregorio Sizenando Teixeira.

DF-330 — Em 7 de novembro de 1938 — Excelentíssimo Senhiir
Presidente da República. — Tenho a honra de passar às mãos de
,Vossa 'Excelência o requerimento em que o marinheiro, classe D. do

Classificação de funcionários públicos civis da União, por ordem
de antiguidade, em 1 de janeiro de 1937, "ex-vi" do artigo 5 0, pará-
grafr único, das Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 58 de
outim,rc de 1936, aprovada pelo Sr. Presidente da República por
despache de 31 de outubro (Processo n. 1.349).
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MINISTÉRIO: EDUCAÇÃO E SAÚDE

QUADRO VI (66 rtzaao)

Carreira: guarda sanitário
Classes: E, D (vaga) C

Classe E
1. Joaquim Lopes dos Santos.
2. Joaquim Gardim.

Classe G
1. Raphael Paulo.
2. Aristides de Araujo Rose
3. Izidro Pinto.

Carreira: marinheiro
Classes: D, C

Classe D•
1. Antonio Augusto da Rocha.
2. Juvenal de Campos.
3. Antenor Augusto do Freitas.
4. Jorge Lopes dos Santos.
5. Raphael de França Mello.
6. Fclix Eulalio de Souza.
7. Mauro Silveira.

Classe•
1. Antonio G. da Costa.
2. Frederico Vieira de Moraes.
3. Antonio José Carlos de Miranda

Classificação de funcionários públicos eiviti da ThiliN Wof "ffleig
de antiguidade, em 1 de janeiro do 1937,-"ex-vi" do art. 5.", § único,
das Disposições Transitórias da lei n. 284, de 28 de outubro de 1936,
aprovada pelo Sr. Presidente da República por despacho ØSIA
novembro. (Processo n. 1.370).

MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO Z SAXIM

QUADRO 1

o
	 Carreira: Trabailtddfie

Clamo O

1. Alberto Diogo Machado.
2. João Telles.
3. Sylvestre de Paula e Silva.
á. João Eurico da Gosta,
5. Francisco Ardez Ruiz.
6. Benedicto Francisco.
7. Francisco Pereira Tarraqueffl
8. Adelino Nogueira Duarte.
9. Candido de Lima e Souza.

10. Luiz Ribeiro de Freitas.
H. José Joaquim Alves.
12. Octavio Alexandre da Rosa.
13. Manoel de Paiva Sodré.
14. João Ribeiro da Silva.
15.- Benedicto Dias da Silva.
16. Abilio Luiz Ferreira.
17. Claudionor Joaquim Alves.
18. Leonei Caetano da Silva,
19. Olinto Candido Pereira.
20. Calixto Francisco da Silva.
21. Angelino Lopes de Souza.
22. Benedicto Corrêa de Oliveira,
23. Francisco Pereira de Campos.
24. João Baptista de Oliveira.
25. Manoel Levino.
26. Arnaldo de Paula e Silva
27. Irineu de Paiva Sodré.
28. Luiz Gregorio dos Santos Rosa,
29. Antonio Cotrim de Carvalho.
30. Josino dos Santos.
31. Antonio da Silva Cruz.
32. Manoel Antão de Paiva Filho.
33. Adelino Rangel Lopes.
34. Alexandre José.
35. Manoel Hilario da Silva.
36. Saturnino Teixeira Pires.
37. Antonio Carlos de Paiva.
38. Norival José Ribeiro.
39. Constando Gomes Salle.s.
40. Claudino Paes Ferreira Filho.
41. Ormindo da Silva Sota.
42. João Pedro Muller.
43. Candido Alves de Azevedo.
44. José Troguedo de Almeida.
45. Fidelis Vicente dos Santos.'

rfFortunato Agostinho Pimentel,
46 t

1Carlos Ferreira.
48. Noé Ramiro.

1Joaquim Marins,
49

1 Pedro Ferreira.
51. Pedro Toledo Diogo.
52. Cassiano Pereira do Espirito Santo.
53. Moysés dos Santos.	 •
54. Orlando Cavalcanti de Mello.
55. Afonso Mota.
56. Manoel Marcelino.
57. Turibio José da Gama,
58. Manoel Maia.
59. Sylvio Muniz de Albuquerque.
60. Alexandre Loureiro.
61. Manoel de Oliveira Santos.

Manoel da Rosa Franco.
62.4

1Faustino Antonio da Rosa.
64. José Paes.
65. Seraphim Gonçalves.
66. José Tavares Rodrigues.

{Manoel Tenorio.
67. t

1Euclydes de Paula e
69. Manoel Corrêa da Silva. •
70. Diamantino Marques.
71. Luiz de Oliveira Baptista Sobrigte,
72. Augusto Ferreira da Silva.
73. Marcelino Costa.
74. José da Silva Pedroso.

Manoel da Silva.
Maximiano Gonçalves.
Firmino Pacheco.

Ernesto Vieira.	 •
Francisco Pereira da Cunha;
Carlos do Almbida.

Si. Saint-Clair Pimentel.
82. Elidio Virgilio.
83. José Joaquim de Almeida
84. Severino do Abreu Lima.
85. Ramiro José dos Santos.
86. Ramiro Telles da Fonseca.
87. Maximiano Francisco doe asidoli.
88. Sabino Alves Pochines.
89. João Costa.
90. Manoel Santiago.

f Amaro Joaquim Alves,
91-1

I. José Gomes do Nascimento.
93. Manoel Alexandre de Vasconcelloa
94. Mamede Alves da Fonseca.
N. João Pereira Jardim.
96. Waldemar Mariano da Costa.
97. Marcos de Souza.
98. Inácio Pereira da Silva.
99. Rogerio de Azevedo.

400. Bigino Soares dos Santo'
301. Antonio Miguel da Silva.
302. Manoel José de Mendonça.

Classificação de funcionários públicos OlVid da únião, por ardeilb
de antiguidade, em 1 de janeiro de 1937, ex-vi do art. 140 parágratO
'único das Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 28 de outubrO
de 1936, aprovada pelo Senhor Presidente da República por 044
pacho de 3 de novembro. (Processo n. 1.371.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAISDE

QUADRO UI (30 ~go)

Carreira - Inspetor de danos

1. Manoel Coelha Freire.
2. Luiz Pereira de Souza.

Carreira -- Maquinista Mgr4timo

Classe F
1. João de Moraes Fiuza.
e. Minervino de Castro.
3. Luiz Anchieta.

Carreira - Oficial admiiristrativo

Classe I
Leilah Pompeu de Souza Magalhães.

Cargo - Secretario

Padrão J
' 1. Heitor Silva Corres.

75.
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7. José de Carvalho Cesar.
8. João blelchiades da Silva.
9. Irineu Gorgonio Paes Barreto.

10. João Clementino dos Santos' Leal.
Apollonio Demetrio de Vasconcellos.

Gastão Oscar do Nascimento Feitosa,
12. 1

(Jesé Plácido da Cunha Braga.
14. Hildebrando de Albuquerque Pacheco.,
15. José Marinho Araujo,
16. Gorgonio de Alencar..
47. José Evaristo Vianna.
18. Antonio Ferreira da Silva.
19. Albino dos Santos Leite.
20. Calvisio Nepton de Souza.
21. Severino Lopes de Arauje.
22. Lauro Salles.
23. José Soares Martins.
2 4 . João Rau' chi. Mello Santos.
25. Elysio Lopes de Oliveira.
26. Leontino Sergio Cardim.
27. Demosthenes de Medeiros Campos.
28. Manoel Synorio de Araujo.
29. Mario Cavalcante Cabral.

Classe O

1. José de Albuquerque Ribeiro.
2. Miguel Ernesto Seixas.
3. Jorge Francisco Vieira de Souza.
4. João Baptista Vieira de Souza.
5. Lourival Rubens Gonçalves.
6. Ladislau Marques; Freire.

. 7. Esmeraldino Outtes Wanderlex,
8. Vicente Joaquim de Andrade.
9. Severino Celestino de Araujo.

10. Julio de Oliveira Cavalcanti,
11. Davino de Senna Santos.
12. Severino Ramos Cavalcanti.
13. Waldernar Francisco de Souza.
14. Pedro Ferreira Martins Ribeiro.
15. Antonio Barbosa de Souza.
16. Severino Lins Pessoa Monteiro.
17. Condido Ventura da Paixão.
18. Mario Castro de Gusmão.

'19. José Victor Ferreira.
20. Manoel de Mendonça Vasconeellos.
21. Luiz de Barros Puça.
22. Octaviano Dustan Pessóa Monteiro 31114
23. Abilio Leite da Silva.
24. Antenor de Mello Falcão.
25. Joel Moita dos Guimarães PeisetO.
26. Paulo Verçosa Castello Branco.
27. Amaro Cardoso de Souza.
28. Manoel Nicolau Corrêa.
29. José Joaquim de Oliveira.
30. Elpidio de Albuquerque Autred,
31. Arnaldo Nunes Vianna.
92. Almachio Penne Forte de Negreira*.
*33. Guilherme Eduardo Baptista.
34. Gabriel Wanderley Prazeres.
35. Fernando Lopes Vai.
36. Bruno Parméra.r. José Dourado Magalhães.

Classe 111. José Peixoto.
2. José de Arimathéa Torres.
3. João Armando Vieira de Albuquerque,
4. João Paulo da Silva.
3. Hilson de Almeida.
6. Tercio da' Costa Vianna.
7. ArthuT de Moura Poroca.,
8. Othilio Elias Bezerra.

' 9. Lino Marinho Falcão.
10. Oscar de Andrade Cavalcante.

Oetavio Roque Pereira de Castro.
12. Bartholomeu de Oliveira Perboira,
13. João Baptista Correia.
14. Amaro do Nascimento Lima.
15. Pedro berreiro da Cosa .
16. Rodolpho Bezerra de Aguiar.
17. Valem Pacheco de Albuquerque.
18. Sergio Satembrino de Carvalno.
19. Amaro Gomes de Oliveira,
20. Carlos Tenorio Villa Nova,
21. Manuel Queiroz da Silva.
22. Severino Firmo da Cunha.,
23. Severino Coimbra de Assis.
24. Epitaeio Tenorio Cavalcantf,
25. Hilton Tavares Lyra.
26. Humberto Carrilho do Rego Barros.,
27 Dermeyal ves de Miranda,

Classificação de funcionários públicos civis da tlnião, por ordem
de antiguidade, em 1 de janeiro de 1937, ex-vi do art. 5 parágrafo
:mico das Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 28 de outubro

1936, aprovada pelo Senhor Presidente da República por AM-
pacho de 3 de novembro. (Processo n. 1.372.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

QUADRO U (2a mutilo),

Carreira - Marinheiro
Classe D

1. Theodosio Garcia de Paiva.
Arnaldo Octavio Elessondres.

3. José Garcia Dantas.
4. José Estellita.
5. Servulo de Souza.
8. Valentim Felix de Souza.
7. Aifredo Bezerra de Lima.
8. Oetavio Marães.
9. Raymundo Nogueira Angelica.

10. Leonel Mello.
11. Euripedes Gomes de St..
12. Godofredo Bandeira.
13. Luiz Duarte.
14. José Rezende.
15. Jose Lino da Silva.

•n•••••nn•

Classificação de funcionários públicas civis da nlõ, bile -Ordent
de antiguidade, em 1 ae janeiro de 1937, ex-vi do art. 5' parágrafo
gnico das Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 28 de outubro
de 1936, aprovada pelo Senhor Presidente da República pog des-
pacho de 3 de novembro. (Processo n. 1.374.)

MLNISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAIM81.

QUADRO rv .(L4. nsuao)

Carreira - Maquinista marítima
Classe 'R

1. Alfredo Carreiro da Silva.
2. 'Manoel Primo Vianna.
Z. Manoel Arcelino Salles.

Classificação de funcionários públicos Wh da dalgo,rx-f)
antiguidade, em 1 de janeiro de 1937, ex-vi do art. 5' parágrafo

dnico das Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 28 de outubro
de 1936, aprovada pelo Senhor Presidente da República, koz slos-
jiaeho de 3 de novembro. (Processo n. 1.449.)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PerBLIÇA13

QUADRO xvin (o. azo. PiRNAMDMOIA

Carreira - Carteiro,
Classes -E. D. G.

Classe Ia
i. Joaquim de Moura Gondim.
2. Elysio Ferreira Martins Ribeiro.
8. Hortencio Julio do Rego.

Alipio 1:Miando Santos.
3. Manoel Amaro da Silva.
6. Tiburcio Martins de Oliveira.
7. Victor José dos Santos.
8. João de Azevedo Mala.
9. Laudelino de Senna Santos)

10. José Thiago Baptista.
Il. Alfredo Machado Botelho.

, 12. Raphael Archanjo de Britto Cos.
13. Juventino Francisco de Lima.
14. Mario nomes de Figueiredo.
15. Marcos Paes de Moura.
16. João José Saldanha.
17. João Marcos dos Santos.
18. Augusto Pacheco de Medeiros COBU.
19. Lindolpho Lopes Guimarães.
20. Eugenio Custedio da Silva.
21. Delphino Miguel de Oliveira.
22. Joaquim Jorge de Campos. •

Classe D
1. Luiz Troccoli.
2 Artnur Pereira de Oliveira Filho.
3, José Itiedei Borges Pereira. 	 •
4. Nelson Gomes Pereira.
5. Manoel da Trindade de Paula .MaehadO._1. José Vieira Cabral.

e
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jos6 Maria "de Paduã Walfrid61
5. Hilton Sette.
0. Diogenes Cabral.

Carreira: E.z.eri.turdrio.',

Classes G, I! '(vaga)', R, A)
Classe O

1. José Celestino de Souza.
2. Cac,imho Cairary Maciel.
3. V.`aldemar Guimarães Campos.
4. Adheinar de Albuquerque Xavier.
5. Jost Alfredo Voz de Oliveira.
6. Dalinario Gusmão.
7. Mario Pinto.
8. Manoel Francisco de Souza.
9. Braz Aracaty Caldas.

10. Henrique Hugo de Araujo Pereira Dutra,
11. limygilio do Rego Toscano Barretto.
12. Eduardo aos Santos liames.
13. Florirmo Parahyba.
14, Inweencio Barroso de Freitas
15. Enelydes Gomes de Saboya.
16. João Francisco das Chagas.
47. Alvaro, João do Rego Gomes.
18. Oswaldo Ferreira de Albuquerque Mello,
19. Oscar Cavalcante Salles.
20. Jeronyino Serapião de Albuquerque.
21. José Victorino Gonçalves de Almeida.
22. Tenni Guerra.
23. Euelydes Caffiete Meira.
24. Emilia Pernambucana da Costa.
25. Maria Barbosa Corrêa.
26. Manoel Carrilho do Rego Barros.
27. Agostinho Luna -de Castro Nunes,
28. Antonio Barreto Lins.
29. Alfredo Erasmo da Rocha Pereira.,
30. Giselia Earydice Monteiro Lobato,
31. João Firmino de Sant'Anna.,
32. Boanerges Rigaud da SiYva.
33. José Octavio Cavalcanti.
34. João Laudelirio Dornellas Camara Junto;,
35. Ascendino Octavio de Lima Leal.
36. Maria José Araujo Caloete.
37. Severina Wanderley Simões,
38. José Magalhães.
39. Jose Gomes Varella.
40. Enoé, Nair Monteiro Lobato.
41. José Tenorio Netto.
42. Americo Ferreira Pinheiro.

. 43. Antonio Joaquim Barroso Braga.
44. Booz 'Vieira de Mello.
45. Mauro Pamplona Monteiro.
46. Laura Correia Maciel.
47. Jefferson Borges.
48. Angelo Marques de Lemos.
49. Arnobio Marques da Gama,
50. Dinorali Paes Bar,reto.
51. Toldas Barreto Neto.
52. Lourinaldo Hollanda Marinho de CarVaihd...:

Classe: E
1. Sebastião Custodio li r gaud da Silva Juni05.
2. Aida Ferreira Bailar.
3. Oswaldo Pinto.
4. Alexandre do Amaral. e Silva.
5. Maria Helena de Barros.
6. Elza Castello Branco.
7. Adalgisa Machado Moura
8. Aloysio Soares Beltrão.
9. Maria José de Almeida Lavor.

10. Hermogenes Tofentino de Carvalho Junior.
11. Jandyr Gomes de Carvalho Neves.
$2. Ledoar Figueiróa de Assis Rocha.
13. Djalma Campos do Amaral e Mello.
14. Vicente de Paula Phaelante da Cama.ra..:
15. Griselilde Borges Caldas,
16. Armando Maciel.
17. Annibal Wanderley Cavalcanti.
18. Rosita de Souza Oliveira.
19. João Baptista Leandro.
20, Luiz Barretto Gonçalves Ferreira.
21. San! José da Fonseca.	 •
22. Arisloteles Ranulpho Lobo.
23. Alexandre Kruse.
24. Clovis de Castro Chaves.

. Angelita Silva.
26. José do Amaral e Silva.
27. Leonel Moraes Borba.
28. Manoel Machado Sobrinho
29. Jorge Campello da Silva.
30. Aurelio Brandão de Carvalho.

Classe: D
4. Julio da Vara Cruz Campos.
2. Lydia Gomes.
3. Maria Castello Branio.,

Carreira! Servente
C l asses: D (vaga), C, B,

Misse: C
1. Ananins .Toé d'Almeida Catanho.
2. José de Melchiades Farias.
3. Prudencio José de Luna.
4. Francisco Machado de Lima.
5. Antonio José de França.
6. Sebastião Gomes de Andrade Lima.
7. Mariano Porphirio da Silva.

.43. Antonio de Albuquerque Mello,
9, Narciso Barbosa dos Santos.:

10. Daniel Souto de Araujo.

A

Classe:
1. José Marciano dos Santos.
2. Salathiel José de Farias.
3. Gastão Francisco de Paula,
4. Antonio Manoel de Oliveira.
h. Graciliano Hyppolito de Azevedo.
O. Miguel de Albuquerque Mello.
7. José Aguiar Albuquerque-.
8. Ghronidas Rigaard de Sant'Anxis.
9. Oscar Gonçalves de Lima.

10. Waldemar Basto Lavra.
11. José dos Santos.

Manoel de Albuquerque Mello,
12

Pedro Renaux Duarte.
14. José de Almeida Catanho.
15. Pedro José Ferreira Gomes.
16. Adalberto José Coelho,
17. Manoel Basto Lavra.
18. Zenon Palitot Lima.

Arlindo de Paula Machado
20. Abelardo Machado Botelho.

•

•
Classificação de funcionários públicos isivis da União, tiOr ordetE

de antiguidade, em 1° de janeiro de 1937, ex-vi do art. 5°, parágrafo
único, das disposições transitórias da lei n. 284, de 28 de outubro de
1936, aprovada pelo Sr. Presidente da República, por despacho de
II de novembro. (Processo n. 1.485):,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS POBLICAS.

QUADRO VII - (Z. Y. NOROESTE DO BRASIL),

Carreira: Condutor de Trem

Classes: G, F, E D

Classe iG1.
1. Francisco Ribeiro Junior.
2. Pedro Aure/iano de Souza.
3. José Gomido.
4. José Ferreira da Silva.
5. Olegário Machado.
6. Joaquim Caetano.
7. Antenor Rodrigues da Silva,
8. Pedro Alves.

Classe E

1. João de Oliveira Giraldes.
2. Delmiro Delphino de Andrade.,
3; José Marques Ferreira.
4. José Ignacio Costa.
5. Rodolpho Marques Ramos..
6. Salathiel Dias de Carvalho.
7. Antonio Bartholomeu Basteai.
8. José Mafia Franco.
9. Marcellino Mattiazzo.

Classe E
1. Avenal Cabral.
2. Olivio de Almeida' Senget
3. Bortolo Rinaldi.
4. Norberto Barbosa.
I. Julio Rodrigues de Carvalho.
5. José Pontes.
7. Antonio Tadini.
8. Tobias Loureirb.
9. Manuel Benedito de Oliveira.

10. Antonio Eduardo.
II. Honorio Barbosa de Moraes
12. Manoel Raymundo Pinto,
13. Joaquim Araujo.
14. Bento Ramos.



15. José Augusto Moreira.
18. Francisco Xavier Segundo.,
17. Antonio Augusto de Sousa-.
18. Deolindo Dantas.
19. Adolpho Damasceno.
20. Sigismundo Reis.
21. Joaçuim Alves Ferrar,
22. Joaquim Cardoso.
23. Amadeu Bahia do Nascimento,
24. Antonio Eduardo Nascimento.;
25. Sebastião Marques Moreira,
26. Luiz de Mattos Gomes.
27. Alfredo Portão.

único, mis disposições transitórias da lei n. 2s-1,  
1936, aprovada pelo Sr. Presidente da Republica, por despacho dai,
25 de outubro. (Processo n. 1.054):

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
QUADRO IV - (4a REGIÃO)

Carreira: Marinheiro
Classes; D, G

Classe C
2., Manoel Balbino de Barros.

12220er rffil'hfii.-reTitrrt
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Claase"-D
1. João Francisco de Prata,
2. Pedro Adriano Carneiro.
3. 'Walter Siegrist.

. Benedito Pedro dos Santos.
5. Manoel Alves Pereira Filho.
6. Octaviano Charles .
7. Adolpho Paulo Fischer.
8. Orozimbo Lourenço.
9. Eleuterio de Lima Pinto.

10. Antonio Pereira Nogueira.
11. Luctacio Gomes Guimarães.
12. Manoel dos Santos Ramos.
13. Aristides dos Santos.
14. Aristides Manteiga.
15. José Romero Marfil.
16. Sebastião Laurentino.
17. Francisco de Paula Aguiar.,
18. João Bueno 2°.
19. Antonio Bernardino de Senna
20. Antenor Pires Gonçalves.
21. José Theotloro.
22. Nelson de Barras Teixeira.
23. José Pires.
24. José de Arruda.
25. Eugenio dos Santos
26. Joaquim Lopes.
27. Austreclinio Hardman.
28. Mirandolino de Souza Fernande,I,„
29. Garcia dos Santos.
30. Sebastião Januario.
31. Juvenal Machado.

32. Sebastião Pereira.
33. João Ferraz da Silva.
34. José Corrêa dos Santos.
35. José Menezes do Rego.
36. Jeremias Rozo,
37. Sebastião Adriano de Araujo
38. José Moreira de Freitas.
39. Ananias R. Oliveira.
40. Sebastião InnocenCio de Carvalho
41. Mariano Silva.
42. Pompillo Sa.mpalo.

Classificação de funcionários públicos civis da União, por ordem
de antiguidade, em 1° de janeiro de 1937. ex-vi do art.. 5, parágrafo
único, das disposições transitbrine da lei n. 284. de 28 de outubro de
1936, aprovada pelo Sr. Presidente da República, por despacho de
4 de novembro. (Processo n. 1.532):

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

QUADRO : vi - (64 nnoao)

Carreira: Foguista

Classe 1
1. Amiudei da Costa Mello.

Carreira: Maquinista Maritinia

Passe R

(Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções no Diário Ona.
:ira de 14 de novembro de 1938):

Classificação de funcionários públicos civis-da União, por orderri
de antiguidade, em 1' de janeiro de 1937, ex-vi do art. 5°, parágrafo
único, das disposições transitórias da lei n. 284. de 28 de (Intuiu.° do
1936, aprovada pelo Sr. Presidente da República, por des pacho du
5 de novembro. (Processo n. 1.052):

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

QUADRO: II - E. F. C. B.

Carreira: Maquinista de Estrada de Ferro

Classes J, I, H, G

Cirsse
59. José Hernandes.

189. Avelino Machado de Andrade,
194. António Joaquim de Almeida.

Classe G
1. José de Sousa Tavares.

CONSELHO FEDERAL DE COMERCIO
EXTERIOR

Realizou-se, ontem, no Palácio do Catete, a 41 a sessão ordináriig
do Conselho Federal de C:2-r?io Exterior, sob a presidência do mi-
nistro Barbosa Carneiro, diretor executivo; presentes os conselheiros
João Maria de Lacerda Artur Torres Filho, Benjamin do Monte Eu-
valdo Lodi, Luciano J. de Morais, João de Lourenço, Alvaro Porto
Moitinho, e os consultores técnicos Léo de Afonseca, Guitherme
Weinschenók, Misael Ferreira Pena, Adamastor Lima e Francisco
César Burlamaqui,

Deixaram de comparecer, por motivo justificado os conselhein.
ros Franklin de Almeida o Mendonça Lima.

Antes da sessão plenária realizara-se sob a presidência do dl..
retor executivo uma sessão da Câmara de Produção, Consumo
Trarnortes, que, encetada às 9 horas terminou às 10,40.

Iniciada a sessão plenária, às 10 e 45 minutos, foi lida e apro..
vaca a ata da sessão anterior.

O diretor executivo comunicou o expediente da sessão, cons.,
tanta da lista abaixo:

Telegrama do presielente do Departamento Nacional de Café,
convidando os membros do Conselho para o ato de inauguração do
Pavilhão que o Departamento instalou na Feira Internacional de
Amostras; carta do comissário comercial do govèrno do Canadá, co-
ynunicando o interésse demonstrado pela Universal Importers and
Traders Co., de Toronto. na importação de manteiga de cacau: ofício
do Consulado Geral do Brasil em Liverpool, com informações cobre a
posição do algodão brasileiro em Lancashire; oficio do Instituto Na..
cional do Mate sobre questões relativas à exporçação do mate; oficio
do Ministério da Fazenda, transmitindo cópia da circular expedida
para regularização da cobrança da taxa adcional de 10 % sobre frutas
frescas pela Alfândega de Santos, assunto para o qual o Conselho
tinha solicitado providências; bilhete-verbal do secretário geral do
Ministério das Relações Exteriores, comunicando a composição da
nova diretoria dit Comissão Permanente do Comércio do Uruguai;
bilhete-verbal do secretário geral do Ministério das Relações Exte-
riores, transmitindo cópia de uma carta da firma Lonel & Cia., de
Paris, que se oferece para fornecer fosfatos de Marrocos; oficio do
cônsul geral do Brasil ern- Capetown, com referências elogiosas ao
Boletim do Conselho e sugestões para sua maior utilidade, em face
das chancelarias no exterior; recortes de vários jornais de Montevi-
déu, sobre assuntos dia ersos. enviados pela Embaixada do Brasil;
boletins do Escritório Geral de Informações sobre o Brasil, em Bue-
nos Aires.

Passando ao relatório verbal, o ministro Barbosa Carneiro de.
clarou que o Sr. Presidente da llepUblic,a enviara, para exame do,
C.'onsellist, os seguintes documentos:.

f. Pedro R. rODSOC41

2. Antonio Ayres.
$. Leonidas Dias.

Carreira: Parda,

Classe R
1. Bento Oordiano de Carvalho. 4

to Martin Lopes Romeiro.
1. Leopoldo Lelio do Lago.

(Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções if0 ~rio cgf-
ciai dos dias 31 de outubro e 3, 5 e 14 de novembro de 1938):

Classificação de funcionários públicos civis da União, por ordem
antiguidade, em 1' de janego de 1937, eg-si do art, , parágrafo
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a) telegrama da Sindicato dos Mecânicos e Metalúrgicos do
complicando a realização de uma conferência do ,Dr. .Stélio

i,Alaroja sobre o Projeto Raul Ribeiro, relativo à criação da grande
' siderurgia nacional;
• b) nota do chefe do gabinete do senhor ministro do Trabalho,'
transmitindo a informação prestada pelo chefe do Serviço de Fisca-
lização do Comércio de Farinhas a propósito de um requerimento
do Sr. Raul Me Moglia, importador de farinha de trigo;

e) carta do coronel Gaelzer,Neto com observações várias sobre
diversos assuntos;

d) -recorte de "L'illustrationn, de- 14 ,de maio de 1938, contendo
um artigo intitulado "Le redressement .francais et la pais curo-
péenne";

e) carta do senhor 'noas Pompeia, encaminhando um exemplar
do trabalho de sua autoria "A electro-siderurgia com carvão mine-
ral nacional ou com carvão vegetal";

f) exposição do senhor H. Novais, sobre "As falhas do projeto
Janot Pacheco, para exportação de minérios"; •	 •

g) carta do engenheiro Francisco Ebling, enviando um recorte do
"Correio da Manhã", de 28 de outubro de 1938, contendo um resumo do
discurso pronunciado em Marselha, pelo ministro do Comércio da
França, acompanhado de um estudo de sua lavra tratando da mesma
tese, comos mesmos argumentos e até o mesmo nome: — "Economia
orientada";	 •

h) memorial do Sindicato dos Fabricantes de Doces e Classes
Anexas de Campos, encarecendo urgência para a criação do Instituto
de Conservas e Doces.

Anunciada a ordem do dia, o conselheiro João de Lourenço, re-
latou a indicação apresentada pelo conselheiro de Turismo. Alvitrou
o conselheiro Lodi que, em se tratando de uma questão de relevante
importância, • seria conveniente que drrparecer constasse o programa
das questões a serem debatidas, uma vez que o assunto já era co-
nhecido do Conselho, que há pouco tempo estudara o projeto sobre
organização nacional do turismo.

Objetou o relator que seria perigoso determinar as teses para
o futuro Congresso, pois que tivera a oportunidade de ler a relação
dos trabalhos apresentados ao Congresso de Turismo, recentemente
realizado em Buenos Aires, que, relativamente à variedade dos as-
suntos, despertara o mais vivo interesse de quantos se dedicam ao
estudo de tão importante questão.

Lembrava, porém, para atender as sugestões do conselheiro Lodi,
que o Congresso Brasileiro se realizasse antes de março de 1939, afim
de que, munido dos necessários elementos o Brasil pudesse compa-
recer ao 1 13 Congresso Inter-Americano de Turismo, a se reunir em
S. Francisco da Califórnia, em meados de abril de 1939, o que foi
adotado.

O conselheiro João de Lourenço - leu, ainda, a justificação do seu
voto sobre o processo, já relatado pelo cqnselheiro Franklin de Al-
meida, relativo à isenção de direitos para o papel destinado à im-
pressão de livros, cuja conclusão é no sentido de que a Câmara de
Produção aprecie a matéria, de acordo com itens que apresentava.

Depois que o conselheiro Lodi justificou um aditivo, falou o

conselheiro Torres Filho, que recordou um parecer do Conselho, rea-
lizado em consequências dp,, um minucioso inquérito, versando a mes-
mia questão. e manifestou-se de acordo com a orientação do parecer
-em exame.

Tombem o consultor técnico Misael Pena, que relatara uni pro-
cesso de igual natureza, pediu a atenção do Conselho para assinalar
uru trecho do seu parecer, a titulo de esclarecimento.

Encerrada a discussão, foram sucessivamente aprovadas as con-
clusões do parecer do conselheiro João de Lourenço, bem como o adi-
tivo do Dr. Euvaldo Lodi.

O conselheiro João Maria de Lacerda relatou o processo sobre
comércio de produtos farmacêuticos, e após unia troca de opi-
niões, o conselheiro Alvaro Porto Moitinho pediu e obteve vista do
processo.

Finalmente, o consultor técnico Guilherme Weinschencic leu o
'seu parecer sobre exportação de subprodutos de origem animal e ve-
getal. utilizzivels como fertilizantes .ou como forragens.

Após falar o conselheiro Lodi que aventou a ida do processo á
Câmara de Produção, o conselheiro Torres Filho manifestou seu
apreço ao parecer, -não só por conter matéria digna de meditação,
corno pelo conhecimento que -nele demonstrava o Dr. Weinschenck
eles realidades agrícolas do país.

Afirmou S:* Ex. que o assunto é delicado, lieis qualquer medida
que importasse em restringir nossa exportação acarretaria oscilação

A Diretoria da Imprensa Nacional, da acordo com a legislação ene
vigor, só -registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício
de 1939, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua 13 de

Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação, nas re-
partições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Renda e Coletorias.

SECRETARIAS DE ESTADO •

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da . Jusika e do Interior'

Primeira Secção

Por portarias: de 16 de novembro corrente, foram , concedidas,
na Polícia Militar . do Distrito Federal, as seguintes licenças:

na balança comercial, além de que o nosso rebanho não está como documentos. 	 .
na Dinainarca, Holanda, Suiça, estabulado, o que lhes permitiria uma 	 Sport Club Germânia, do Rio de Janeiro, consultando sobre ai
alimentação racional, aproveitando, assim, os nossos produtos ve- disposições do decreto lei n. 383, de 18-4-38. — Junte os estatuto§
getais.	 devidamente autênticados pelo Registro de Títulos e Documentos,

A adubação. que começava entre nós, a ser aplicada pelo Instituto para que possa continuar funcionando, indepenecinte de registo.
Agronómico de São Paulo, de acordo com os modernos métodos, ainda 	 Sport Club Germania, de São Paulo, consultando sobreas dispo,
não se acha num gráu que proporcionasse o seu consulto em nossas sições do decreto-lei n., 383,- de 18-4-938. — Apresente os estatutos
culturas.	 .	 atuais e os que vigoravam- em 1929.

Havendo o relator, Dr. Guilherme Weinschencle apreciado com José elarun Atalla, residente no.Estado de São Paulo, solicitando
elevação e segurança, os diversos aspectos do problema, estava de naturalização. — Cumpra a -portaria n. 653, de 18 de maio último
acordo com a proposta do conselheiro Lodi, de que a Câmara de Pro- e junte folha corrida da Justiça federal até a data de sua extinção.
dução exaietinesse o assunto, o que foi aprovado..Boaventura José . de Carvalho, residente nesta Capital, solioi-

Antes de encerrar - a sessão, o ministro Barbosa Carneiro comUe tendo título' . deblaratório. — 'Junte certidlIo negativa da Delegacia
nicou que a partir da próxima as sessões plenárias realizar-se-ão'...e.nei ' de'Ordern Política ' e Social. ' . ,.:	 .
bo-a sede do Conselho, à avenida Presidente WitSott n, ,, 23t)	 '.	 Manuel Domin goso reeidente no Estado de São Paulo, solicitando,

A ,'essi-to siicerrou-se Às 13,1/2 horas.,	 9141:1Pli *9~2 It $4 Os iNâMi9  022te solÉ—•	 .	 -

Requerimentos despachados
Miguel Gomes Correia, solicitando melhoria de situação para

os serventuários da justiça. 	 Aguarde oportunidade.

ATOR DO SR, DISETort

José Amancio dos Santos e outros, reclamando contra o ato tue
os demitiu. — Selem devidamente a petição.

Centro Loringuense, solicitando o registro de que trata o de-
creto lei n. 383. — Autentique devidamente os estatutos; faça a
prova de que a sociedade se atha legalmente constituida.

União Beneficente de Colonia Portuguesa em Petropolis, soli-
citando o registro de que trata o deçreto lei n. 383. — Sele devida-
mente os documentos apresentados.

Real Sociedade Portuguesa de Benificência em Petropolis, soli-
citando o registro, de que trat ao decreto lei n. 383. — Sele devida-
mente os documentos apresentados.
• União Beneficente e Educativa Alemã, solicitando o registro de
que trata o decreto lei n. 383. — Cumpra as exigências dos itene
d, e, do art. 1 0 regulamento aprovado pelo decreto .n. 3.016, de 24
de agosto do corrente ano.

Sociedade de Santo André do Estado de São Paulo, solicitando e
registro de que trata o decreto lei n. 383. — Sele devidamente os

Três meses, nos termos do art. 4°, da lei n. 42, de 15 de abril
de 1935, ao 20 sargento Manuel Rodrigues da Silva:

Três meses, nos termos do art. 117, letras B e C, do Regulamento
aprovado pelo decreto n. 22.587, de 28 de março de 1933, ao mú-
sico de la classe, Patrício de Sousa Rodrigues;
• Um mês, em prorrogação, para tratamento de saude, nos termos
do art. 117, letra A, do referido Regulamento, .ao soldado José Ma-
nuel.	 •

Segunda Secção
• Por apostila de 9 de novembro de 1938, foi declarado que Tibor
Erdos, a quem se refere o decreto de naturalização de 8 de setem-
bro de 1937, nasceu a 12 de junho de 1903 e não como figura no
mesmo título.

— Por portaria de 12 de novembro de 1938, e na conformidade
do art. lc § 5° do decreto n. 6.948, de 14 de maio de 1908, combi-
nado com o art. 25 do decreto lei n. 389, de 25 de abril de 1988,
foi declarado cidadão brasileiro: 	 s,

Jorge Sopko, natural da Tchecoslováquia. nascido a 18 de março
de 1888, filho de Jorge Sopko e de Ana Sopko casado residente no
Estado de São Paulo.

wros DO ' 8R. MINISTRO

Expediente de 16 de novembro de 1938

•
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que lhe exigiu novas folhas corridas da Policia e das Justiças Fe-
dera' e Local e atestado de antecedentes, com' individual datiloscó-
pica e cumpra a portaria n. 653, exceto quanto ao iten b.

Jeronimo Correia, residente no Estado de São Paulo, solicitas%
naturalização. — Cumpra a portaria n. 053,. de 18 de maio último
e junte novas folhas corridas da Policia e das Justiças federal e
local.

Franscisco Rodrigues, residente no Estado de São Paulo, solici-
tando título declaratório. — Prove ter imóvel transcrito em seu
nome, em data anterior à Constituição de 1934 e junte certidão ne-
gativa da Delegacia de Ordem Politica e Social. 	 •

Américo de Almeida e Silva, residente nesta Capital, solicitando
naturalização. — Compareça a esta diretoria.

Américo de Freitas Pinho, residente nesta Capital, "solicitando
naturalização. — Compareça a esta diretoria.

Avelino Luiz das Neves, residente nesta Capital, solicitando na-
turalização. — Compareça a esta diretoria.

Albino Monteiro Veiga, residente no Estado de São Paulo, so-
licitando naturalização. — Complete o selo nos documentos e faça
as provas da portaria n. 653.

Lilly Zinner Kohn, residente no Estado de São Paulo, solicitando
naturalização. — Cumpra o iten b da-portaria n. 653; justifique a
divergência de seu nome notada na certidão , de desembarque e nos
deraais documentos e junte novas folhas corridas da Policia e das
justiças federal e local.

Alberto Carlos da Costa Guimarães, residente nesta Capital, so-
licitando naturalização. — Compareça h esta diretoria.

Marcos Schneider, Simon Goldkorn, residentes nesta Capital,
solicitando naturalização. — Cumpram a portaria n. 653.

Leopoldo Michalski, residente no Estado de São Paulo, solici-
tando naturalização. — Junte folhas corridas das justiças federal
e local; atestado, policial, de residência no Brasil ha mais de 10
anos e certidão negativa da Delegacia de Ordem Política e Social.

Manuel Felipe de Oliveira, Se,mpat Meserlian, residentes no
Estado de São Paulo, solicitando naturalização. — Cumpram a por-
taria n. 653, de 18 de maio último.
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Diretoria da Contabilidade

Expediente de 31 de outubro de 1938

ExPoswito DE momos

Ao Exmo. Sr. Presidente da República:
Dei2'S1267 — Solicitando autorização para aquisição, por inter-

médio da Comissão Central de Compras, de um chassis Dodge, modelo
Re-31, de 133 polegadas entre eixos; com pneumáticos dianteiros de
650 x 20 e trazeiros simples de 32 x 6, orçado em 15:0008000, para
o serviço da Casa de Correção do Distrito Federal. O Exmo. Senhor
Presidente da República exarou o seguinte despacho: "Autorizado'',
Em 31-10-38. — G. VARGAS. .

Prinaeira Secção
Avisos:

Ao Sr. presidente do Tribunal de Apelação do Distrito Federal::
N. 104 — Encaminhando cópias dos pareceres do Sr. consultor

jurídico dêste Ministério e do secretário do Sr. ministro, Carlos Me-
deiros Silva, relativamente às substituições exercidas pelos juizes de
direito, pretores e suplentes daquele Tribunal, declarando estar de
acordo com os mesmos.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 1.522 — Solicitando a distribuição, à Delegacia Fiscal no Be-

tado da Baía, da importS.ncia de de 281$, para pagamento dos venci-
inentos anuais de disponibilidade a que tem direito, no corrente azar-
cicio, Artur Orlando Berenguer, auxiliar classe G, do extinto Tábua
nal Eleitoral naquele Estado.

N. 1.526 — Solicitando o pagamento no Tesouro Nacional, da
importância de 7:996$300, correspondente aos vencimentos anuais da
disponibilidade, a que tem direito no corrente exercido, Buliu° Tei-
xeira da Silva, contínuo classe F, do extinto Tribunal Superior de
Justiça Eleitoral.

N. 1.528 — Solicitando o pagamento, no Tesouro Nacional, da
importância de 3:7653000, a Lima, Borsani & Oliveira proveniente de
trabalhos executados nos elevadores do edificio do Pretdrlo, em
agosto último.

N. 1.529 — Solicitando o pagamento, no Tesouro Nacional, da
importância de 3918600, à Diretoria Regional doe Correios e Tal&
grafos do Distrito Federal, proveniente da transferência do aPareffid
telefónico oficial instalado na Delegacia do 23° Distrito Policial,
prédio n. 70 para o de n. 79 da 'rua Otarimundo de Melo.

N. 1.530 — Solicitando a distribuição, à Delegacia Fiscal det
Amazonas ,da importância de 421$100, para atender à Irldellineag
de pasagens a que tem direito o Dr. Francisco Gonçalves Caratiori,
ex-juiz municipal da comarca de Sena, Madureira, no Território dq
Acre, por ter sido nomeado , para o cargo de juiz de direita da co-
marca de Tarauacá.

N. 1-531 ---Solicitando o .pagaroento, 'reemito Nacional, ,i14
in . pudanvia de 8265041 correrpondenta aos. vencinsentos da dispow
Mbidida . .3 a que tem direito no corrente jearciCiO, Annakelloit-	 _ A

Santos Viana, auxiliar de identificador da classe C, dos extinto Cai
idrios Privativos do Serviço Eleitoral do Distrito Federai. •

N. 1.534	 Solicitando o pagamento, no Tesouro Nacional, •
Importância de 13:7853600, correspondente aos vencimentos anuai0
de disponibilidade a que tem direito no corrente exercido, bacharel:,
Eugênio Gracia Cata Preta, oficial classe I, do extinto Tribunal Elei-
toral do Distrito Federal.

N. 1.535 — Solicitando o pagamento, no Tesouro Nacional. dai,
importância de 1:064$000, à Companhia Cantareira e Viga° Fltimia
nense, proveniente do fornecimento de passagens à Policia Civil, eni
junho último.
- N. 1.536 — Solicitando o pagamento, no Tesouro Nacional, daa
importância de 758$600, ao Lloyd Brasileiro, proveniente do fornecia.
mento de passagens à Policia Civil em junho último.

N. 1.538 — Solicitando o pagamento, no Tesouro Nacional. ila
importância de 960$000, a João Augusto de Sousa, expedidor da im-
prensa Nacional proveniente de diferença de vencimentos, a que temia
direito.	 •

N. 1.539 — Solicitando a entrega, no- Tesouro Nacional, da im-
portância de 8:000$000, como adeantamento, a Alfredo Leite Loa-
rico zelador do Tribunal de Apelação do Distrito Federal, deslinaido
às despesas miúdas e de pronto pagamento, nos meses de outubro a:
dezembro dêste ano.

Segunda Secção	 -
N. 1.533 — Solicitando o pagamento, no Tesouro iNacicwal.

importância de. 500$000, a Ricardo Américo de Albuquerque,	 ii ti
administrativo classe II, dêste Ministério, proveniente da ajuda de
custo concedida ao referido funcionário, nos termos do art. 2. d()
Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

N. 1537 — Solicitando o pagamento, no Tesouro Naciolial. -ta
importância de 2:363$100, it,Companhia Telefônica Brasileira, 111)-.

veniente de assinaturas de telefones, no período de 1 de jaoeiro a 30
de junho último, na imprensa Nacional.

N. 1.540 — Solicitando o pagameato, no Tesouro Naeiwi;;d
importância de aS:750$000, a 57 funcionários, proveniente de , t . i . vi-
Coa extraordinários prestados fóra das horas de expediente na Seen.-
traia de Estado dêste Ministério, em outubro findo.

— Ao Sr. engenheiro chefe do Escritório de Obras dêste
tério:

N. 225 — Comunicando haver aprovado a concorrência pfllilica;
para fornecimento e colocação de grades, portões e caixilhos metá-
licos na Penitenciária Agrícola do Distrito Federal, e bem asim
minuta do contrato a ser celebrado com a firma adjudicatária, da-
vendo ser preferida a proposta de menor preço, da firma M. S. _Enio
& Comp., na importância de 97:000$000.

— Ao Sr. inspetor geral penitenciário:
N. 41 — Comunicando que o adiantamento de 97:000$00,0. -i:-

citado para o Dr. Luiz Hildehrando de Barros Barbosa, engenh,rro
chefe do Escritório de Obras dêste Ministério, destinado a Cell

e aparelhamentos dos casos de um escaler e um barco, para servirein
corno veículos de transporte para a Penitenciária agrícola da D'e-
Cito Federal, deverá correr à conta do crédito de 2.720:01.iosoli3,
para a construção do aludido presidio. - .

N. 42 — Comunicando haver o Exmo. Sr. Presidente (ia Re-
pública, por despacho de II de outubro último, concedida ali! o , ;7:A-

ção para a compra de um auto-caminhão, orçado em 24 :000f '0 á
destinado ao transporte de materiais para as obras da Peniten-al-
ria Agrícola do Distrito Federal.

— Ao Sr. ministro presidente do Tribunal de Contas:
N. 311 — Solicitando o pagamento, no Tesouro Nacional çla

Importância de 13:711$100, .às oito dactilógrafas extranumerarris,
em folha mencionadas, proveniente de remunerações a que ti'adi d:-
reito, no mês de outubro último.

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 11 de novembro de 1938

Luiz' Soares da Rocha (M-71.123-38), — CerLifique-se
constar.

Clemente José da Silva (P-61.394-38). — Certifique-se e que.
constar.

Dia 14

Américo Burilo° de Sousa (M-70.875-38). — Indeferido.
Francisco Martins Faleiro Neto (P-61.325-38). — Aguarde opa la-

Umidade.
Reinaldo Dias Pinto (P-81.327-38). — Aguarde oportunidade.
Raul Barbosa (P-81..397-38). — Certifique-se o que cow'ar..
'Azarias Dia. Moreira (P-61.398-38). — Certifique-se o (pia

.otnistar.
Ratar Pereira Vas asse (M71.126-38). — Certifique-se o quç

tar.
Paulo Fernandes Ganido (P-61.399-38). — Aguarde ope..tuni...

g:141'914Q*

ri



96. Nasáo Goto, praticante de 3a .......
101. Fernando Alípio Bruno Lobo, auxiliar técnico

de 4a 	 -
Leia-se:.

47. Armando Mariante Carvalho, auxiliar técnico
de 4a	.

I 55. Marfa Viana, enfermeira ajudante de 2 9. 	  ...
65. Aristides Cella° Ferreira Limaverde, praticante

de 2a . . .
93. Zalf de Sampaio Monteiro Câmara, praticante

de 2a . . . 	
96. Massán Goto, praticante de 3a 	
101. Fernanda Alípio Bruno Lobo, auxiliar técnico

de 4a . 	

;	 Zalf de ~poio Monteiro, praticante da 'a 	y: A Diretoria da Imprensa racional, te acordo coas a legislaçáo em•
',Igor, Nd registrará assinaturas dos orgãos Oficiais, para o exerciobe
de 19314, auediante pagamento da importância correspondente ao pe-
riode de f meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua iS de
Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comproaação, nas re-
partições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais. Ali:indagas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Ministério da Educação e Saúde

Departamento de Administracão Gerai

fs. Ça'

15.0000
1005009

450$000

450$000
300$000

1501;000

150r000
1505000

450$090
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Noverobria a7 a, 11-C's

Dia 8 de novembro de 193,8 •

Requerimento despachado

Armando tfipôlito Vieira. — Proceda-se, de acôrdo com o pa-
recer. (N. ',35 .252/38) .

EXPEDIENTE Do SR. MiNiSTRO

Dia 5 de novembro ir 1938
Portarias:

oispensaudo, a partir de 27 de agosto último, Martiniano AIve.s
de Almeida, das funções de artificc de 4 a classe do Serviço de
:Transportes, visto haver aceitado outra função pública.

Dia 11 •

Dispensando, a partir de 22 de outubro último, Benjamin Ce-
lestMo Camozato. das funções de coadjuvante de ens.no de Sa classe
da Faculdade de Medieina de Pôrto Alegre.

N. 235 — Admitindo como extranumerário men.salieta o Dr.
Nelson. de Oliveira Mendes, pelo prazo de dois meaes. para desempe-
nhar as funções de médico assistente adjunto de 3 a citasse da Fa-
culdade Nacional de Medicina da Universidade çlo Brasil, com o sa-
lário mensal de 1:100$0,00, correndna despesa por conta 'da verba E.
consignação, pessoal variável, sub-consiguação ni . 9, do oecarnento
vigente.

Dia 12

- Designando o oficial do seu gabinete. Dr 'João Batista Ma=sot,
para responder pelo expediente do 'Serv ço ie Publicidade, ate ,ate-
ror deliberação.

Apostila:
No decreto de nomeação de Olívia Drummond, para aux:liar de

farmácia da Inspatoria de Profilaxia da Tuberculose., foi declarado
qui, funcionár,a passa a exercer, efetivamente, J cargo da classe F.
'da carreira de prático de farmácia, do quadro 1, de acôrdo COM
relação nominal dos ocupantes dos cargos dos quadros cujas tabelas,
;anexas às leis ns. 284, de 1936, 378 e 452. de 1937, foram corrigi-
das pelos decretos ns. 1.911 e 2.207, respectivamente, de 23 de
Agosto e 24 de dezembro de 1937.

Requerimento , despachado

Plínio da Feitas Filho. — À vista da inferrnaçãO, -iudeferido.
39.64a/38).

ExPED1E-NTE DO - SR. DIRETOR

Dia 16 de novembro de 1938

Requerimento despachado

Edmundo de Araújo Libero. — Certifique-se. (1§1. 40.690/38).

RETIFICAÇÃO

Na reiná° das portarias de admissão de extranuaterárlos da
„Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil, publi-
cada no Diário Oficial de 12 do corrente, onde se 10:•

47. Armando Mariante de Carvalho,.- auxiliar técnico
• de 49, . 	 	 45434000

55. Mafra Viana, enfermeira ajudante de 2' 	  3006000
66. Aristides Celso Ferreira Lima. Verde, praticante	 -

de 2 .	 	 • 150000

Serviço de Obras

No processo n. 222-38-5. O. — Divisão de MSisteneia á psi-
copatas — Complemento do Centro Médico da Colônia .7:lhano Mo-
reira. Especificados e orçados os serviços em 446:900$009, ema ando
as despesas por couta da verba 5' — Obras, melhoramentos, apare-
lhamentos e equipamentos — I — Diversos — Sub-conaienzieãa )3,
inala° 01, do orçamento vigente. O Sr. ministro fez a seguinte pro-
moção: "Sr. Presidente: A Colônia Julian° Moreira é a grande
centro psiquiátrico, que o Governo Federal está edificando para
hospitalização de todos os doente crónicoe do Distrito Federal. Esta
Colônia terá cinco secções: uma, que ficou chamando SeeçãO Ri-atri-
gues Caldas, já existia quando tiveram inicio as grandes obras do
Governo de V. Ex.; daa outras quatro, duas já foram inauguradas
— Secção. Franco da 'Rocha e Secção ITIts,es Viana; reatam duas a
inaugurar. Para a terminação das ol)cas, falta constamia aio pavi-
lhão na secção central da Colónia. Isto feito, poderfte ser inaugura-
das as duas Últimas secções. Este pavilhão foi osçado eu, sí6:000e000.
O seu projeto consta do preeerte paoceaso. p peo a V. Ex. autorização
para mandar fazer as oneas imeoia,amente, sois há recursos no or-
çamento. Peço mais a \	 que pt , ri p da a dispensa de concosran-
cia. com o que as obras se farão roi, mais rapidez. Todas ts obeas
até agora realizadas na Colónia 	 Moreira eutteeruenteS
quatro secções Últimas), foasm faitra diretamente pelo Strviço de
Obras deste JflifliSi rio. 7-e4+i-38. —	 Extuo.	 P”e-.
sidente da República 6xarou o segniide	 "Autorizado. Em
10- 11 -938. — G. •Vaatias."
• a No processo n. — S. O. —1) visão de kssisii• nr'ia a Pd-

Copatas — Abrigo para n Núcleo Ulisses Viana — Especificados e or-
çados os serviços um di :e0,0000, coevemso as despesas por conta da
3erba 5' — Obras, melhoearrentoe, aparelha mantas e equipamantos
— 1 — Diversos — Sub-cenaignação 13 — inciso 01. do orça,nento
vigente. — O Sr. m:uisaso fez a seguinte promoção: "Sr. Presidente:
A SecçãO I . I.Éses Viana da Coainia Julian() Moreire„iá inaugurada,
precisa ue um abrigo, que lhe compiew as instalacões. Este abrigo
fui, peojeiaao o oevsaa a i a 61:00asea0. Peço-ihe autorização para
entalar faza-lo pelo Serviço de Obras deste ininistario, mdepenuen-
temente de rop eorrè peia. t g n 	 Orçamentário.;., próoriOs cons-
tam da informação da foltia , anterior — 7-N1-38. — ('apai/ema." t)
Exmo. Sr. Presidente da Repúbl i ca exarou o seguinte despacho:
"Autorizado. Em, 10-11-938. — G. Vaaeas."

No processo n. 21-38 — S. O. Divisão de Assistaála a Psi-
copatas — Hospital cie Netiro Psiquiatria Infantil — Engenho de
Dentro. — Especificadas e orçados os serviços em 1 :360:000a000.
Coraendo as despesas por conta da verba 5" — Obens, melhoramen-
tos, aparelhamentos e equipamentos. — 1 — Diversas — 'Suo-con-
signação 13, inciso 01, do orçamento vi -ente. O Sr. ministro fez a
seguinte promoção: "Sr. presidente: Para resolver o velho e. an-
gustiante problema da -assietência a psicopatas no Distrito Federal,
vem , o governo de V. Ex. realizando uma obra de atido consideravel
Duas grandes etapas teria esta obra que comportar: 1) a construção
da colônia destinada aos doentes crônicos em geral; 2) a const 'ueão
das demais instalações, destinadas aos doentes agudos, Doa doentes
criminosos, aos doentes de origem aifilitica reclamando um trata-
mento especial e às crianças psicopatas. A primeira etapa
quasi terminada. Até o fim deste ano, estará pronta a Colônia Ju-
lian° Moreira, com instalações suficientes às necessidades atuais.
Deve ser agora iniciada a segunda etapa. Estudei o assunto com os
técnicos deste ministério, detidamente. Depois de examinada di-
versas hipóteses, foi considerada corno melhor sanação construir
todas as instalações da segunda etapa num só local, devendo ,eer este
o terreno ora ocupado pela Colônia Gustavo Riedel, rujas deOenden.
aias estão num estado imprestavel. A planta de folhas 1 mostra a
distribuição geral das instalações no aludido terreno Versa o pre-
sente^ processo sobre a construção do primeiro edifício, dPstinado às
crianças doentes. 'Será o hospital de neuro-psiquiatria
As plantas de folhas 2 e 3 contém a descrição do primeiro e do se-
gundo pavimento do , edifício. A planta -de folhas 4 é uma perspectiva
do estabelecimento. Estão as obras orçadas em 1.360:000$000. Para
ales há'rettirios próprios no ,'+rçamento. Venho solicitar a V. Ex.'
autdrizaãO 'para mandar fazer o edifício. Opina o diretor do- Depar-
tenente Naehtinal de , Saúdo Qela'elispen.sa de concorrencia„ dada a ao,-

Serviço do Pessoal 	 ,n11,

ExPeDIENTE. DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLrepi
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'.1e1rWenthro

Dia 16-seus, ;de texppo . no Icorrente exercieio. Dignar-se-á V. Ex. de re-
relver sobre este ponto da questão, conforme melhor lhe parecer.

-.Capancnaa.'' -Nota: O hospital está projetado para
DOO leitos, necessidade .atual 9-X/-38. - Capane yna." O leernc.
Br. Presidente da República caseou o seguinte despacho: "Arteri-
nado, por ooncorrência adminietrativa. Em, 10-11-938. - G. Vanoes."

ãepartantento Nacional de Educava°

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de novembro de 1938
N. 37.597-38 - Pedido de transferência do .prof. utiin Pi-

gienta. - Homologo o parecer; não estou de acóree eom a possi-
bilidade de transferência para cadeira de naLtereza ernbara
tenha havido concurso. A lei só admite transfereniel para cadeira
da mesma .natureza.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DEDAL.

. -s
N. 12.884-35 - Geraldo Rodrigues. - Sele o diploma de fls. 
N. 33.709-38 - Tristão Sucupira de Araripe ele/o. - Regis-

tre-se. 1N. 40.453-38 - João Tomaz Pereira. - Junte a respectiva -
procuração.

N. 40,604-38 - Ernesto Fehlberg_ - Sele a carteira de leen-
tidade.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO eu. fomento

Dia 14 de novembro de 1938

N. 11,107-38 - Faculdade de Engenharia do Paraná. - Aproe
vedo o paiecer n. 227-38, sobre o relatório de 1937 da refeirda fa-
culdade,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Registro de profe,ss.ores

• •	 Dia 8 de novembro de 1938
N.	

•
2C.2'&5-38 - Walter von Kruger.	 Deferi 10.

Dia 9 .
N. 4.282-38 - João da Silva -Bastos. 	 Dere-edo„

Dia 11
N. 2C.301-38 -"José Laffrancbi, Emílio Lago, Mário Ferrari

e Biageo Chnino (Ginásio de Jaboticabal). - De afeleio, d r veerle ser
selados oe documentos de fls. 24 a 32.

N. 39.730-38 - Maria Ferreira Guimarães. - Sele o documen-
lo de fl. .2 ,e promova o reconhecimento da firma do tabelião de
Ouro l t eetc, no. de fls. 3.

Dia, 12 •
N. 37-e.613 -e. Anita Bertine. - Restituam-se mediante re-

cibo, o diploma .e a prova de identidade e os demais duLeereelltos, me-
tilante bastado.,	 .

N. 2e.018-38• - Tasso Blaso.	 Restitua-a-se, mediarte re-
cibo, o diploma e, mediante traslado, oa demais•docureentes.

N 3G.6 .16-38 - José Tomás de Aquino.elenezes. - Restituam-
, mediente recibo, a prova de identidade, reseituindo-se os de-

mais tee,iiante traslado.
N. 341 .971-83,- INancy Guimarães de. feareeittio. - Restituam-,

se o eiceoma de normalista, mediante recibo, e os deras, mediante
tree!acio.

Dia 14
N. 17.253-37 - Raimundo José Cnelec de Cas t ro. - Deferido.
N. :0.28.1-38 - Peero de Cedro Pereira. 1) Registre-se.
N. 14.576-38 - Benedito Pecker. - R e iti t nein- Qe o título

eleitoi a!, mediante, recibo, o o certificado de examee, IA/peja/lie
trredreei.

25.439-38 - Mercedes Granado. - . Mare ento o despacho de
29 'de Pile) p.' p., que indeferiu o primeiro pedido to requerente.

26.`234,L38 -.Arquimedes Pereira Otiimarães. - Registre-se.
N. 32.e139-38.	 Vitor Pedroso.	 Registre-se.

, . N. ee .S .14-38	 Antônio Vieira Seeapião. - teomplete o do-
retfnetee ora 'exibido, no do de fls. 1, eselaréceo410 a qualidade do
atestante •	 •

N. ei .136-38 - Maria Antonieta Casella. - registre-se.
N. 37.814-38 - Geny Borges. - Indeferido O diploma de

guarde-iieeos não basta a atestar a capacidade do requerente para
lecionar as meterias em que pretende registrar-se

N. ee.556-38 , Umberto Salomone. - R,3e.stre-se em fran-
ces. oueero • ás 'Outras disciplinas, aguarde-se o pronunciamento da
Corniseão Especial relativamente ao valor do diploma de bacharel em
direito rara o registro em -disciplinas não constantes do curso ju-
rídico.

N. 38 895-38 --- ' Arlosto Espinheira. -Registre-e.
N. J,.24-38,	 Roberto Gurgel Ferreira. - Restituam-se,

mediaate recibo, o documento de fls. 3 e -tis demais mediante Iras-'
.lado ...	 .

N. 39.930-38 - Vera Cabido de Azevedo. - Deferido.
.N.. 10.052-28 - Olga Schneider. 	 Restituam-se, mediante re-

cibo, o dec. de fls. 4, e os demais, mediante tras'eado.
:Ne- 4 0,094,38 e-- António. Caeteigr De Franceschl. - Satisfaça

as exigenelas da portaria ministerial de 28 de janeiro de 1936 e,

para o curso .fundamental , apresente o. atestedo de exercido no ma-
gistério, provando ter lecionado, Pelo menos durante dois anos, te:
disciplina...em que requerer. inscriçãO.

N. 40.173-38 	 - Hercilia Barros Camargo. - À Comissão Be-

peciale	 • e. •	 .	 .	 ••.
N. 40.182-38 - lenida Pires. --Registre-se.

,N,.. . ,40.183-38 e-- Lutar. Pinto Coeta.,	 Deferido.,
N. 10.216-38 -	 Amélia B'erbosa de Meeeide. - - Res11.4

tuam-se, mediaute recibo, os' documentos anexadou ao pzeseu1e

N. 22.025-38 - Euripedes Noiva Ferreira. - Não tendo sido
entrado oeste Departamento o pedido de registro, a que alude o re-
querente, arquive-se.

N. 4.549-37 - Faculdade de Odontologia de Perto Alegre. -.
Sele, weeminarmente, o pedido de certidão de fls. 15 e 16, em
seguida requeira a autorização para o funcionamento da faculdade
nos temos do artigo 3° do decreto 421, de 11-5-3d, depositando a
Importa ndo de 1:500$ (um conto e quinhentos mil réis, de acórdo
com o nrtigo 21 do decreto acima citado.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 21.774-38 - Carmo Coutinho. - Nada ha que deferir. Q
diploma não pode ser registrado neste Departamento.

N. 15.478-38 - Honorato Pessoa Cavaleanti. - Declare qual'
o nennerr com que foi protocolado o seu processo anterior.

N. 39.472-38 - Abílio Maranhão Gonçalves. - Junte a ne-
cessária procuração.

N. 7 463-38 - Olga Breves. - Declare o número com que foi
proloror•elo o seu processo anterior.

N. 39.970-38 - Guilherme Medina. - Dirija-se ao Ministériol
da Agr,cuitura.

N. 39.987-38 - Conservatório Musical Teresiano - Livra-
mento. It. G. Sul. - Requeira nos termos do decreto n. 421, de
11-5-38N. 38 391-38 - Cleonice de Assunção Arakija. - Junte a pro,
curarão necessária.

N ?6221-38 - Edson de Sousa Pacheco. - Compareça á Die
visão do Ensino Superior para prestar esclarecimentos.

N. 9.226-38 - Euclides de Arruda Matos. - Prove, prelimie
narmen' e a regularidade de seu curso secundário.

N. 40.221-38 - Escola Superior de Meeanica e•Electricidade de
S. Paola. - Nada ha que deferir. O instituto que diplomou o ¡ele
teressade não 'é fiscalizado por este Departamento,

N. 2 205-38 - Jonas de Castro Menezes Lamas. - Junte os
domin ei tos exigidos pela lei para a validação e declare em que fa-
culdade pretende realizá-la, uma vez que a Universidade de Me
Ceerais eeenunicon não proceder mais a exames de validação.

Inspetoria dos Centras de Saímo

CENTRO DE SAUDE N. 1

DESPACHOS DO SR. INSPETOR

Dia 27 de outubro de 1938

N. 4.261 - Vitalina Qareiva de Carvalho. - Cancele-se o auto
n. 455, sem prejuizo da intimação n. 46.580.

N. 4.205 - Miguel Aceeta. - Cancele-se o auto n. 467, sem
prejuizo do cumprimento das exigências da intimação n. 50.585.

N. 4.201 - João Gomes. - Cancele-se o auto n. 4' devendo
cumprir as exigências da intimação n. 46.577 até 18 de no'. embro de
1938.N. 4.258 - Maria Elfrida Person Bastos. - Deferido.

N. 3.885 - Instituto N. de Previdência. - Aprovo. Certifi-
que-se.

N. 4.142 - José Meira Guimarães. - Cancele-se o auto n. 454/
devendo cumprir as exigências da intimação n. 4.458, até e do corei , •• ,
rente mês.

N. 3.653 - Augusto Isidoro Amaranto. - Pode habitar.

Dia 28

N. 4.279 - Ademar Jobim.	 Pode habitar.
N. 4.321 - Euelides Barcelos. - Pede habitar.	 :

TC • 4:30 -- Dr. Francisco A. T. Franco. - Pode hohltar.
N. 4.819 - lepélto do De. Barmano Witrock. 	 e6M.

!xar a habitar. 	 O . .



N. 4.339	 Júlia Aurea. Pinho. - Pode habitar.
N. 4.360 - Joaquim Pinto Oliveira. - Pode habitar.
N. 4.353 - Rua Candido Gaffreé 11. - Pode habitar.
N. 3.777 - Firma J. Estevez e Calzado.	 Indeferido.
N. 4.361 - Santos Oliveira e Ferreira. - Potie ocupar, obser-

rada; as disposições regulamentares, quanto à parte comercial.
N. 4.226 - Jorge Fernandes. - Pode habitar.
N. 4.234- Helena Gusmão. - Pode habitar.
N. 4.098 - Antônio Alves Pinto. - Cancele-se o auto n. 687,

à vista da informação.
N. 4.200 - Silva Sá e Cia. Limitada.

vista da informação.
N. 4.161 - Frederico Augusto Coelho

vista da informação.	 .
N. 4.179 - Cristiano de Azevedo.

vista da informação.
N. 4.171 - Meireles e Sousa.. -

vista da informação.
N. 4.174 -Joaquim de Oliveira e Cia

vista da informação.
N. 4.088- Augusto de Andrade.

vista da informação.
N..4.166 - Carlos Rodrigues Ceiolão.

vista da informação.
N. 4.183 - Avelino de Almda.

vista da informação.

à

à

à

à

à

- Cancele-se o auto n. 699,

• -bancele-se o auto n. 693

- Cancele-se o auto n. 692

Cancele-se o auto n. 694

• Cancele-se o auto n. 690

- Cancele-se o auto

- Cancele-se o auto

n. 686

n. 697

Cancele-se o auto n. 695
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Y.'4:314 -L. Sipaiii do Dr. Germano Witrock-. --.' fl_ide aliitit-é 'À-	 N. 4.354 - JuIleta da Cunhã'Espinoli. - Pôde habitar..P" ..	 ..e	 ,	 .N. 4.170 - $.. Guimarães aliam. - Pode habitar,	 ix	 ia N 4.362 - Carlos da Rocha Coto. - Pode) ocupar, obseit -
N. 4.179 - Domingos Pires, - Deferido, em prorrskikãci, I	 'iti disposições regulamentares quanto à parte contercial. 5 -5, . 5-

N. 4.191 - Manuel T. Moreira. - Pode funcionar. -	 . N. 4.289 - Dr. Aurélio Tavares. - Pode .habitar.
N. 4.331 - Koury e Cia. - Pode habitar.
N. 4.403 - Santos Oliveira e Ferreira. - Certifiqüe-te.
Ns. 4.399 e 4.400 - Manuel T. Moreira. - Certifique-se.
N. 4.345 - Antonieta Borden. - Certifique-so

No v e mbro de 1938 2290e

N. 4.090 - Antonieta Bardom. - Pode habitar.,
N. 4.306 - Abdias Borges. - Pode habitar.
N. 4.267 - Copacabana n. 6. - Pode habitar.
N. 4.283 - Júlia Barreto. - Pode habitar.
N. 4.256 - Camilo it'erreira. - Cancele-se o auto n. 492 sena

preitlizo do cumprimento da intimação até 15' de novembro ',cie 1938 a
N. 4.307 - Artur Pereira. - Pode habitar.
N. 4.320 - Dr. Francisco A. Tavares. - Pode habitar.
N. 4.322	 Feliciano Bernardes. - Pode habitar. -
N. 4.312 - A. do Leão Teixeira. - "frão há o que deferir.
N. 4.310 - Aida Leão Teixeira. - Não ha o que deferir.
N. 4.311 - A. Leão Teixeira. - Não ha o que deferir.
N. 4.318 - F. A. de Matos Pimenta'. - Pode habitar, sem pre.d

juizo da exigência de ligar o esgoto do prédio à rede pública.

Dia 29
•

N. 4.27s - José Bastos Padilha. - Cowodo prazo até 15 de
dezembro para apresentar o recibo de pagamento do orçamento feito
Pela Inspetoria do Serv. de Águas e Esgotos.

N. 4.117 - Pedro Martins R...Júnior. - À .% ista da informação,
indeferido.

N. 4.335 - D. Aula Candida M. Leite. - Concedo prorrogação
de prazo ate 15 de fevereiro de 1939.

N. 4.299 - Eduardo Queiroz. - Pode habitar.
N. 3.893 - Rubem de Castro...-. Pode habitar, sem prejuizo da

exig.; ricia de ligar o esgoto à rede Púglica.
N. 3.723 - Seixas e Machado. - Cancele-se o auto n. 648 à

ita da informação.
N. 4.336 - Luiz Milton Prates. - Concedo prorrogação até 30

de março de 1939.
N. 3.717 - Av. Henrique Dumont n. 125 a 6. - Pode habitar.
N. 4.151 - José Fernandes Lima. - Pode habitar.	 N. 3.849 - Professor Saldanha 131 casa 4. - Pode habitar.
N. 3.761 - Itagiba Fernandes Matos. - Pode habitar.	 N. 3.208 - Marechal Cantuária 143. - Pode habitar,-sem pre-

juizo da exigência de ligar o prédio à rede públiea.
Dia Si	 N. 4.388 - Constantino Bruno. - Prove ter proVidenciadi

junto à Inspetoria de Águas e Esgotos, no prazo de 15 dias.
N. 3.695 - Álvaro Lourenço Jorge. - Pode habitar.
N. 4.389 - Miguel Rodrigues Monteiro. - Pode habitar.
N. 4.404	 Antônio da Silva Paulo. 	 Pode habitar.
N. 4.398 - Vitor da Fonseca. - Pode habitar.
N. 4.381	 Vitário da Costa 67 ap. 1. - Pode habitar.
N. 4.130 - José Felipe. - Pode habitar.
N. 3.817 - Santa Casa da Misericórdia. - Pode ¡habitar.
N. 3.743 - Machado e Freund. - Pode habitar 1

Dia 8

Dia 3

N. 4.040 - Joaquim Nabuco. - Pode habitar.
N. 4.317 - Armando Stade. - Pode habitar.
N. 4.382	 Angelino Mosconi. - Pode habitar.
N. 4.365 - Nascimento Silva 334. - Pode habitar.
N. 4.385 - Dr. Jair de Azevedo Rezende. - Pode habitar.
N. 4.355 - José de Sousa Vales. - Concedo prorrogação (14

prazo até 30 do corrente mês.
N. 4.350 - Francisco Santos Lourenço. - Concedo" prorrowacU,

de prazo até 20 de novembro de 1938.
N. 4.337 - Renato dos Gantos. - Pode habitar.
N. 4.288 - Dr. Aurélio Tavares. - Pode habitar.

▪ N. 4.364 - Manuel Tavares. - Pode habitar.
N. 3.851 - Ana Maria Pereira de Castro. - Pode habitar.

• N. 4.359 - Eduardo Contardo. - Concedo prorrogação de pra.
zo até 27 de novembro de 1938.

N. 4,290 -Jorge Salomão. - Cancele-se o auto n. 502, sem proa
juizo do cumprimento das exigências da intimação n. 46.507.

N. 4.332 - Climério V. de Silveira. - Pode habitar.
N. 4.153 - Eduardo Piragibe da Fonseca. - Aprovo.
N. 4.297 - Antônio Henriques Teixeira. - Pode habitat.
N. 4.169 - Sílvia Didier. - Pode habitar.
N. 28.822 - Manuel Niobey il. 32. - Pode habitar

Dia

N. 4.408 - Amadeu Martins e Bodas. - Pode funcionar.

N. 4.446 - Benjamin Peixoto Neves. - PoTó habitar.
N. 4.138 - Júlio da Costa Martins. - Fdeg a transferência.

N. 4.422 - Rua Júlio de Castilhos 33..- Pode habitar.
N. 4.380 - Armando Vidal. - Cancele-se o auto n. 420 à vis-

ta das alegações.
• N. 4.419 - Roberto Nascimento.	 Pode ocupar observadas
as disposições regulamentares quanto à parte comercial.

N. 4.468 - John Dunhofer. -- Concedo trinta dias para apre:
Sentação da licença municipal para a construção do muro.
'	 N. 4.328 - António José Cepeda. - cancele-se o auto n. 500,
devendo cumprir as exigências da intimação n. 46.575, até 1 da
dezembro de 1938.

N. 3.855 - Charles Dale. - Pode habitar.
N. 3.950 - José Roque. - Pode habitar.
N. 4.442 - Adelino Morais. - Pode funcionar.
N. 3.191 - José Gomes Vilela. - Pode habitar.
N. .4.413 -Rua Pinheiro Guimarães n. 9. - Pode habitar.- Cancele-se o auto n. 698

CENTRO DE SAUDE N. 2- Cancele-se o auto n. 684

Cancele-se o auto n. 691
	

DESPACHOS DO SR. INSPETOR

Almeida Marques - 928-8-938. - Arqu1..,

setembro de 1938 - Francisco Soares.

N. 36.668 - 22 de setembro de' 1938 - Maria Rodrigues.
Arquive-se.

X. 28, à vista da informação.
• N. 3.714	 Willy -Schmid. 4- Cancele-se o auto de inf
• N. 3.552 - José Seixas. - Pode habitar.

N. 4.242 - Sebastião Ferreira de Castro. - Cancele-se o

ração .	N.. 36.699 -- 27 de agosto de

auto	 N. 36.658 - f3 . de agosto

Arquive-se. -	 _	 ,	 .... ,

Arquive-se.	 .

-	 Arquive-se.r,„ 04 vtata da informação.	 •	 -	
eu-	 N. 35.594 - 19 de agosto- N. 4.944 - J. Batista. - Pode habitar, sem . prejuízo da

Macia de ligar o prédio à rede de esgoto.	 . .	 ArqUive-se.

N. 4.114 - F. C. Medeiros.
à vista da informação.

N. 4.176 - M. R. Rocha.
à vista da informação.

N. 4.089 - Joaquim soares.
à vista da informação.

N. 4.203 - Fernandes e Matos. -
h vista da informação.

N. 4.204 - Abel Fernandes João de Matos. - Cancele-se o auto 	 Dias 7, 8, 9, II e 12 de novembro de 1933
de infração n. 68_9 à vista da informação.

N. 4.173 - Antônio. Pereira. - Cancele-se o auto n. 70fN. 36.702.	 J. de
à vista da informação.	 Ve-se.

N. 4.099 - C. P. Oliveira. - Cancele-se o auto n. 685 	 N. 36.632 - 5 de
k vista da informação. 	 Arquive-se.

- Cancele-se o auto n. 677

, Dia 1 de novembro de 1939
N. 36.619 - 30 de agosto de 1938 - Aquilino Castro.

, • .•
--.-- Bernardino R.)Au-gusito.

de 1938 - Pinto & Borga'. -ffi

-de -038	 ¡tauxiai kkaggi...",
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•.
N.• -1.530 — 7 -de novernbrn.de.1,938— Abel R: da Cesta & eia:

Ltda. — Certifique-se.. • ..
N. 1.513 — 5 de novembrC! de ,11/.08„..-e Vietiote.-V. F. -Irmete,

Pode. habitar,.	 ..	 .
N• .e1.528	 t	 novembro:O ;CM	 Edgar_Novaie. — Cor-

f iceig.eee .•
• 	N.. .1.516 — 4 . .de noyembi.o de..19M3.. e-- '4 icente J. F.- Ferreira 'd

POde'habitar..
N. 1.515 — 4 de novembro de 19'38 — Vicente J. F. Ferreira Éz

Irmão	 .Pode. habitar,	 „ •	 ,
N. .L.505	 ?. de. novembro	 Mão Freie. — Pode

habiter.	 ..„	 •	 •	 .
de novembro de 19.'8 —;Juob FVeire. — Pode

habitar ,.	 .	 .	 . ,
Y. 1.506 — 3 de novembro 'de 4-938	 Jogo Fre ire, — Pode

habitz e.
N. 1.508 -- de novembro de 1P18 	 Jef-ti Freire. — Pode

habitar.
Y. 1.-501 — 3 de novembre de `.19:1 \	 (4trra. .enn'n â:	 —

Cumpra as exigéneias.
N. L538 —	 de novembro ç 1938 . --•	 Virira de -.goesa.

— Certit ique-se.
N. 1.537 — 8 de novembro de .1938 — 	 Vieica de :goesa.

— Certifique-se.
N. 1.503 — 3 de novembro•de te38	 Joee, Cardes() marque?,

Me habitar.
N. 1.396 : — 19 de outebro de 19:-.8'	 Rodrieues & Cia. —

.Defeeido'do aderida Com a - inferiu:40o lo Lr. ein4-nlieiro,
N. 1.533,.:Lj- Ide novembro de lon	 -co Landeira 'Castro.

— Pode liabiter. : • -
N. 1.517L-7 dé noVeinhro-de • 1938 --e 'rriorieeo Landeira Castro.

— Pode habitar '. .
N. 1.518	 de novembro de :938 — Fraleeeeo Landeira Castro.

er- Pod e -habitar. ' . •	 '
,	 N:1.519 :—. I de • noç:enihro' 	 Frau1-,co Landeira Castro.-

— Pode habitar.
N. 1.520 — 7 de novembro de 1.038 — Fre-Lie :eco Landeira r.0F.fre.

— Pode habitar.
'N. .521 — 7 de novembro de 1938 — Frztneieco Landeira (lastro.

-•-• Pode habitar.
N. 1.522 — 7 de novembro . de 1038	 Francieco Landeira Castro.

'
'N. 1:523 --e: 7 de. novembro 4 .1938 -'.. lr i-anci eeo Lsieleira Castro.

— Pode habitar.
N. 1.521 — Ide novembro de 1938 — Feanci eco Leede;ra Castro.

— Pode habitar.
N. 1.525 —. 'de novembro de 1938	 E. Ferreira dR gilva. —

Cumpra ae exigências.
-N. 1.502 — 3 dg novembro de 1'938	 José de Andrade. .

•••-. Pode habitar.; ' .
N. 1.535 — 7 de neve-obro de - 1938 — Alfredo Alves	 Irmãoe	 I.'.-e, e er o.	 ,
N. 1.253 'e- 16 de Setembro de 1938 . — reérica de. Melo e Snuea.•

— Pode habitar,
N. 1.532	 7 de novembro de -1938 — -Durval Mendonça.

Providenciado.
N. 36-302 — 19 de julho de . 1938 — Miei-nen Barbosa. —

Arqnive-se.
N. 36.434 — 3 de outubro de 1938. — Arquive-se.
N.', • 36.405 — 4 de agosto de 1938 — Adieta de Melo.

A rquivq-se.,
,	 38.677 — 17 de setembro de 1938 — Alves & Irmão; —

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
Jeigor, sé registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício
*1939, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Neoional, à rua 13 de
afalo, ou mediante recolhimento, g respectiva comprovação, nas re-
4art1g6ed laseõeadadoran federais Delegacias Finais, Alfflidogas,
Measte de lheadas Coletorias.

-411~içg das Relações Exteriores

Mequerilneuto de )4~194
13ta cle ibavembc, tuÀ

.341.2n~ netLe~

vigor,: sé , registrará ' assluatuias dos Sruãos oliotite,	 ô esietciele -
de 1r19, mediante pegainento da importância oorrespondeiste ao
?Iodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Pua 13 de-
Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva cedProvitedo, náv Ta--
partições arrecadadoras federais — Delegacias Tistale, AlfAndegas,
Mesas ae Itenda e Coletorias.

Ministério da Fondaaz

ExPEDIRNTE Do S. cHir.Pit no OASINCre

Dia Iõ de novembro de 1938
O ffelos :
Ao Sr. presidente do Segundo Conselho de Contribuintes:
N. 359 — Conitinicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte

despacho no processo cai que é interessado Dartolo Piloto, estabele-
cido em - 130e. Vista do Ereehim, Estado do Rio Grande do SUL e rela
(Ivo ao recurgo interposto pelo Sr. representante da Fazenda; da cie-.
cisão constante do acordão n. 5.7-11, de 18 de fevereiro ultimo. --
".Nego provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda para
o fim de manter o acordão recorrido. No regime do decreto-lei 607,
oeo tie agosto deste ano, que entrou em viger depois de interposto
o citado 'recurso, se anulada fosse a -decisão dê primeira instância,
estaria desobrigado o seu protetor de recorrer ex-officio, de -vez que •
soa alçada se elevou de :AMO° para 2:500000.” 	 •

— Ao Sr. presidente do Primeiro Con zelho de Contribuintes:
N. 353 — Comunicalido que o Sr. ministro proferiu o -seguinte

despacho no processo em que é interessada a firma Ia1ii Meilen° SS.
LC/1111). Ltd., estabetecida em São Pauli% e a que se refere o acórdão
n.	 publicam) no	 ("ficinl de 5 de setembro p. 	 findo.
"De acen-do com o parecer dó Primeiro Conselho de Contribuintes, re-(
s4)1vo dispensar, por equidede, a multa imposta."

.Xs. 354 a 358 — toninnicando que o Sr. ministro profei tiu igual
despacho nos processos a que se referem os acórdãos do Primeiro
uonsteoe de Çontribuintes abaixo indicados e Mn que são interessa-
das as segu,ines :amas:

The British Bank of South America Ltd, e Leoa Israel Co.,
apairdso D. 0,353 publivado no Diário Oficial de 2 de (tateto 0e 1938

• 1.. Gosta & Fonseca, 'acórdão- n, 6.717, publicado no Diefrio °fiei
cial de 24 Oe agosto de 1938;

Ora. Prada cie Eletri-:idade, S. A., acórdão n. 8.743, publindo
no biano aliciai de 24 do agosto de 1938;

Merino inforzato	 Irmão. ReiSrdrio n. 6.879, publicado eo
riu ()pez& de 24 de agosto de 1938;

Força e Los do Aragem:1, acórdão a. 6.9.02, publicado
Imo 'Mino Olicial de 5 de setembro de 1938.

Ns. 347, 348 e 349 — -Comunicando que o Sr. ministro -profee
r i u o seguinte despecho nos processos eia que são Interessados Maria
de Andrade Botelho e outros, júlia Simões Canário e The Royal Exe-
Monge Assurance, relativos ause recursos interpostos pelo Sr. repre-
sentante da- Fazenda, da decisão constante dos acórdlos ne. '0.708,
6.273 e 6.516, publicados no Mano 01~1 de 24, 2 e 4 de agostq
último. respectivamente: "Dou provimento ao recurso do Sr. reeire-,
sentante da Fazenda para o fim de, anulado o acórdão reei:111'1d°, res-t
taheleeer a decisão da Diretoria do Imposto 'do Renda, proferida d0.
arardo com a doutrina firmada Dor este Ministério.,"

Os recursos do Sr. representante da Fazenda são do tear se.,,

Sr. ministro da Fazenda:
Mais uma vez, no acórdão n. 6.273, de 25. do fevereiro deste ano,

resolveu o egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes cobsidérar
isentos de imposto os juros de apólices da divida pública federal..

De decisão outra sua, no mesmo sentido, recorri a V. Ex.. que
reformou é acórdão fl 4.812, conforme &insta do efitio il. 38 da
Diretoria do Expediente do Tesouro Nacional, publicado no Diário.
Oficial de 18 de janeiro do corrente ano e na secção d "Imposto de
Renda" da "Revista Fiscal e de Legislação de Fazenda *, n. 2 do
ano de 1938.

Venho, pois, submeter à vossa aPreciação o novo caso, do acór.4
dito n. 8.273.

Reitero a V. Ex. os meus protestos de elevada estima e eon..
Menção. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública."

Na. 350, 351 e 352 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu-
o seguinte despacho nos pretcesses em que são interessados o Banco'
Hipotecário Lar Brasileiro, Alberto, Haas e Leão Ribeiro 8G Cia. Ltda.,
:estabelecidos nesta Capital, e relativos aos recursos interpostos pelo
Sr. representante da Fazenda, -da .deeisão constante dos. acóedãos
ns. 6.976, 6.878 e 6.726, publicados no Diário Oficia de 5 de Betem,
bro, 2 de agosto o 10 de junho óltitnos, respectivamente: "Dou pro.4
viraento ao reeuhso cio Sr. representante da Fazenda para o. fim 44
-anular o a0órdão recorrido e restabelecer -a derisão 40 lleobMorfg
do Distrito . Pderal.''	 • •

*drguive-se."
11 , N., 1.493 -- 31 de Otitubro . de 1030	 António Leite. —

tifiqueese.
N. 1.526 — 5 -de novembro de 4938. *;3o.sé,.M.	 Cer-

tifiqne-se.	 .	 •	 .
N. 1.490 — 31 de outubro de Ill38„	 Antônio Leite. -- Cer-

tifique-e.
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li.r- Os recursos
Zgainte:

...

"do Sr. representante
• -	 ;	 —	 -•

"dã:Faiendi:' - „	 ,••	 •yntntstro .	 •	 .

-. Mais uma vez, -no acórdão n..6.378, • de 29 de abril' Último, -a co-
lendo Primeiro Conselho de Contribuintes, resolveu, contra o voto do
Sr. João da Cruz Ribeiro, considerar os construtores como não su-
jeitos ao imposto de' vendas mercantis.
•• De todas as suas anteriores : decisões "no* mesmo sentido, — eu
irderpús • recursos para V. Ex., 'que tem reformado tais decisões,
conforme se vè dos ofício n. 197 a 200, da Diretoria do Expediente,
publicado no Diário Oficial de 3 de dezembro de 1937 e na "Revista
Fiseal e de Legislação de Fazenda", n. 23, do ano de 1937.

Venho, pois, recorrer também do aludido acórdão n. 6.378.
Reitero a V. Ex. os meus protestos de profundo res peito e sincera

admiração.	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública."

Diretoria Geral da -Fazenda Nacional

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL DA FAZENDA. NACIONAL

PROCESSOS . DESPACHADOS PELO SR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 82.249/38 — Em que DD. Maria Luiza Sampaio e Alice Ohm-
pia Sampaio pedem melhoria de pensão.

"Indeferido, de "acordo com o parecer". E:ai 19-10-1938.
G. VARGAS.

O parecer a que alude o despacho acima foi emitido pelo senhor
ministro da Fazenda, nos seguintes termos:

DD. Maria Luiza Sampaio e Alice Olímpio Sampaio. pensionistas
do montepio militar, solicitam, na carta anexa ao incluso processo,
melhoria da respectiva pensão, alegando, em abono desse pedido. :a
lato de serem filhas de um veterano da guerra do Paraguai.

Além de não fazerem prova do que alegam, não podem as inte-
ressadas ser atendidas. porque 'a isso se opõe o disposto no art. 40
-cio decreto n. 24.367, de 8 de junho de 1934.

Nestas condições, sou de parecer que o pedido deve ser indefe-
rido.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1938. — Arlhur de Souza
:C0 /0.

N. 45.350/38 — Em que D. Julieta Couto Brito pede reversão
•da pensão de seus irmãos que atingiram a maioridade.

"Indeferido, de acordo com o parecer". Em 19-10-1933.
VARGAS.

;	 O parecer a que alude o despacho foi o seguinte:
"Por morte do Dr. Alfredo Tomé de Brito, lente da Faculdade

de Medicina do Estado da Baia, foi concedida a pensão e 800000
anuais a cada um de seus filhos Alfredo, Julieta, Álvaro e Ar-
n-iando.

Partiu o abono dessa pensão do dia 13 de maio de 1900, confor-
me se verifica do processo de habilitação anexo.

No requerimento incluso, ao que está junto o referido processo,
'D. Julieta Couto Brito, alegando que os seus irmãos atingiram a

ilaioriclade, pede lhe seja paga a quota aos mesmos atribuida, o que
lhe premitiria receber a pensão mensal de 266$666.

O pedido-não pode ser atendido, em face do disposto no art. 20,
item 2 0, do decreto n. 22.414. de 30 de janeiro de 1933, que pres-
creve a extinção da pensão dos pensionistas do sexo mascu l ino ao
.alingirem a maioridade.

Assim, opino por que se indefira o aludido requerimento.
Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1938. — A. de Souza Cosia.

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL

OFÍCIOS
e

Dia 12 de novembro de 1938
Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 551 — Comunicando que o Sr. diretor geral resolveu dis-

pensar, por conveniência do serviço, da comissão em que vinham
servindo no Quadro Movei do Tesouro Nacional, os escriturários da
;classe G, do quadro III — (Recebedoria do Distrito Federal) — Bar-
tolomeu Batista Vieira, Basílio Magalhães dos Reis, Castriciano Xa-
vier da Cruz, João de Montalvão Matos, Mauro Martins Ferreira e
Perminio de Castro Silva Júnior, todos com exercício na mesma Di-
retoria, e bem assim, elogiá-los pela sua dedicação e operosidade.

Ns. 552 e 556 — Comunicando que o Sr. diretor geral resalveu
que os escriturários da claAe F, do quadro VII, Raimundo Comte
Leal, Temistocles Barroso de Carvalho e Ernesto Adolfo Vasconcelos
Chaves Neto e o escriturário da classe G, do mesmo quadro, Latirá
Pacheco, tambem servindo no referido Quadro Movei, passem a ter
eierelcio na Diretoria da Despesa Pública.

-,“ao • ropeitavel , despacho do Exmo.. Sr. Presidente: da- República,
lgolyeU que O effial -adnitniátrative . da classe J, de quadro I — Te.
hoUro , NaCional	 Altdzio Alves Dantas de Araujo, .que 'servia juntiv
á Recebedoria do Distrito Federal, "volte' a ter exercício na sua re-
partição, para servir na Diretoria da Despesa Pública.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
Ns. 225 e 227 — Comunicando que o Sr. diretor geral, em robe-

_diência ao respeitavel despacho do Exmo. Sr. Presidente da Repú.'
resolveu determinar que os agentes fiscais do imposto de con-

sumo no Distrito Federal, Edmundo.Rezende Levi, Narciso Lera de
Araujo,. Onaldo Brancante Machado "é Aloísio Ribeiro da Boamorte
e o oficial -administrativo da classe J, do guadro I, Aluízio Alves
Dantas de Araujo, que serviam, em comissao, noutras repartições,
,voltem a ter exercício nas suas respectivas secções, ficando marcado
para os referidos agentes fiscais, ,o prazo improrrogavel de trinta dias
,para que concluam os trabalhos de que foram incumbidos e se apre-
sentem nesta Capital.

N. 226 — Comunicando que o Sr. diretor geral resolveu dis-
pensar, por conveniência do serviço, da comissão em 'que vinham
servindo no Quadro Movei do Tesouro Nacional, os escriturários da
classe G,- do quadro BI — Recebedorias Federais, constantes da dis-
criminação abaixo, e, bem assim, elogia-los pela sua dedicação e
_operosidade:

Bartolonieu Batista Vieira:
Basílio Magalhães dos Reis.
Benedito Francisco Loureiro.
Castriciano Xavier da Cruz.
João de Montalvïio .Matos.
Alouro Martins Ferreira.
Miguel Massuci
perrefoio çip Csstro Silva Júnior.
— Ao Si'.	 rei .or da Casa da Moeda:
Ns. 158 e li30 — Comunicando que o Sr. diretor geral, em obe-

diência ao respeitarei despacho do EXI110 . Sr. Presidente da Repú-
biica, resolveu que os escriturários da classe E. do quadro V. Ester
Leal Guimarães, Ondina Valadares e Isabel Maura Ormenville rio
Abreu e os escriturários da classe F, do mesmo quadro, Antonieta
_Alamede e Claris:e Lope de Sousa. que serviam noutras repartições,
voltem a ter exercício em suas respectivas repartições.

N. 159 — Comunicando que o Sr. diretor geral resolveu •lesi-
onar o escrituráric da classe F. do quadro V. Antonieta Alamede para
servir, em comissão, PO Quadro Movei do Tesouro Nacional, a qual
terá exercício na Diretoria das Rendas Internas. -

— Ao Sr. diretor da Caixa . de Amortização:
N. 69 — Comunicando que o

ao respeitarei despacho do Extoo.
solveu que voltem a ter exercício
dona; o oficial administrativo do
de Azeredo e os escriturários da
Azevedo, que lambem auxiliavam
tição.

Ao Sr. inspetor da Alfandega 'do Rio de Janeiro!
N. 191 — Comunicando que o Sr. diretor geral, em obediência

ao respeitarei despacho do Exmo. Sr. Presidente da República, re-
solveu que o guarda-fiscal, quadro IX — Mesa de Rendas Alfandc-
gado de Angra dos Reis, •Oriovaldo da Silva Valadares, que servia
junto a mesma Alfandeg.a, volte a ter exercício na sua •respectiva
repartição.

— Ao Sr. diCetor da Secção de Fiscalização do Exercício Pro-
cissional:

Ns. 285 a 287 — Solicitando sejam submetidos a inspeção de
sautle, para efeilo de licença, o trabalhador de 1' classe, extranutne-
rário, Everaldo Lisboa de Faria e o agente fiscal do imposto de con-
sumo no interior do Estado do Rio Grande do Sul, João Tomás da
Costa, para efeito tse aposentadoria, Luiz Fernandes Feitosa.'devendo
o exame deste ilitirno. ‘ser feito na conformidade do art. 303, § 1*
do decreto ri. 16.300, de. 31 de dezembro de 1923- e dos arts. 10 e 2',
dc de n. 19.838, de 9 de abril de 1931.. •

— Ao Sr. prseidente da Comissão Organizadora do Instituto de
Previdência e Assistência dos Servidores do Estado:

N. 612.— Remetendo 60 formulários-encaminhados com o oficio
n. 742, de 31 de outubro último, da Alfandega de Santos, e preen-
chidos pelos funcionários da mesma repartição.

Ao Sr. diretor da Recebedoria em São Paulo?
N. 420 — Comunicando que o Sr. diretor geral, em obediência

ao re.speitavel despacho do Esmo. Sr. Presidente da República, re-
solveu que o oficial administrativo do quadro III — Recebedorias
Federais (Recebedoria Federal na Capital de São Paulo), Eduardo
Seixos Duarte, qu servia junto á Recbeedoria do Distrito Federal,
volte a ter exercício na aludida repartição.

— Ao Sr. delegado fiscal em Alagoas:
.	 N. 101 — Remetendo o processo relativo á aposentadoria do ofi-
cial administrativo da classe H, • do-quadro VIII, 'Otáviano.Barbosa
Araujo Pereira, que tinha exercício na Alfandega de Maceió e Miolo,

• •

	

da Fg.reAila -44 49: tgg	 N. 554 — Comunicando 	 Sr. diretor geral, eni ebedièneEK
- • "J	 . n .!	 - •

Sr. diretor geral, em obediência
Sr. Presidente da República, re-
exclusivamente no Tesouro Na-

quadro VII, Floriano Leopo'dino
mesmo quadro. Moacir Reis de
o, expediente da mesma repor-
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tando providências no sentido de ser o aposentadO unividadõ
sentar certidões de tempo de serviço público federal, passadas na;
conformidade da circulas: n. 4, do 6 de novembro de A934 da antiga
Diretoria do Expediente ti do Pessoal.

— Ao Sr. delegado fiscal no Amazonas:
Ns. 139 e 140 — Remetendo os processos de apoeentadoria de

Calixto Cavalcanti de Albuquerque e Azarias Pereira da Silva, no
cargo de marinheiro da classe 13, do quadro VIII e solicitando pro.
vidências, no sentido de serem os aposentados convidados a apresen-
tar certidões de tempo de serviço público federal, passadas na con-
formidade da circular n. 4, das§ de novembro de 1935, da antiga Di-
retoria do Expediente e do Pessoal.

— Ao Sr. delegado fiscal na Baia:
N. 165 — Remetendo o processo relativo á aposentadoria do

escriturário da classe G, do quadro VIII, Artur Alves Guimarães e
solicitando providências, no sentido de ser o aposentado convidado
a apresentar certidões de tempo de serviço público federal, passadas
na conformidade da circular n. 4, de 6 de novembro de 1935, da an-
tiga Diretoria do Expediente e do Pessoal.

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais:
Ns. 265 e 226 — Remetendo os processos relativos á aposenta-

doria de Francisco José Brasil, no cargo de coletor das rendas fe-
derais em Santo António do Monte e de Virgílio Abílio Arouca, no
cargo de escrivão da coletoria das rendas federais em Passos e soli-
citando providências no sentido de serem os aposentados convidados
a fazer a prova de que trata o art. 2° da lei n. 583, de 9 de novem-
bro de 1937.

— Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:
Ns. 150 e 152 — Remetendo os processos de aposentadoria de

António Alves Pinto, no cargo de coletor das rendas federais em
Araucária e de José Ribeiro Braga, no cargo de oficial administra-
tivo da classe L, do quadro VII e solicitando providências, no sentido
de serem os aposentados convidados a apresentar certidões de tempo
de serviço público federal, passadas na conformidade da circular nú-
mero 4, de 6 de novembro de 1935, da antiga Diretoria do Expedi-
ente e do P,essoal, e á vista dos respectivos balancetes.

N. 151 — Comunicando que foi feita carga na folha de paga-
mento do escriturário da classe E, do quadro VIII, com exercício na
Alfandega de Paranaguá, Rubens de Freitas Campeio, designado para
servir, em comissão, na Diretoria., das Rendas Aduaneiras, a quantia
proveniente de dívida para com o Imposto de Renda.

— Ao Sr. delegado fiscal no Piauí:
Ne. 76 e 77 — Remetendo os processos relativos á aposentadoria

de Manuel Menezes da Costa, no cargo •de trabalhador da classe A,
do quadro VIII, e de Francisco Lopes Duarte, no cargo de coletor das
rendas federais em Batalha e solicitando providências, no sentido
de ser este último, convidado a fazer da prova, de que trata o art. 20
da lei n. 583, de 9 de novembro de 1937.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado do Rio de Janeiro:
N. 193 — Solicitando providências, no sentido de ser remetido

a este Serviço o decreto de nomeação do escrivão das rendas federais
em Santa Teresa, Carlos Rinaldi Freire Gameiro, para a necessária
apostila.

N. 194 — Remetendo o processo em que é interessado o ex-
agente fiscal do imposto de consumo, no interior do mesmo Estado,
António Martins 'Teixeira e solicitando providências, no sentido de
ser revalidado o selo do requerimento de fls. 4/5.

N. 195 — Comunicando que o Sr. diretor geral resolveu desi-
gnar o escriturário da classe G, do quadro VII, Lauro Pacheco, com
exercício na mesma Delegacia, para servir, em comissão, no Quadro
Movei do Tesouro Nacional.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul:

N. 348 — Remetendo o processo vindo com o ofício da Agência
Fiscal de Jaguarão, n. 562, de 22 de setembro último, em que seus
funcionários pedem aprovação da tabela que organizaram para ria-

- gemente, de gratificações por serviços extraordinários, prestados fora
das horas do expediente e da sede da repartição, solicitando, ainda,
audiência a respeito.

N. 349 — Remetendo o decreto que concede exoneração a Auildo
de Oliveira Cardoso, do cargo de "Despachante Aduaneiro" da Al-
fandega do Rio Grande.

— Ao Sr. delegado fiscal em São Paulo:
N. 419 — Comunicando Que o Sr. diretor geral, em obediência

ao respeitavel despacho do Exmo. Sr. Presidente da República, re-
solveu que os agentes fiscais do imposto de consumo no Distrito
Federal, Edmundo Rezende Levi, Narciso Lara de Araujo, Onaldo
Brancante Machado e Aloisio Ribeiro Boamorte, mandados servir, tem-
porariamente, na capital de São Paulo, no desempenho de comissões
especiais da Diretoria das Rendas Internas, voltem a ter axercieici
junto á Recebedoria do Distrito Federal, nas suas respectivas geoções,
ficando-lhes marcado o prazo improrrogavel de trinta dias, para que
concluam os trabalhos de mie foram incumbidos e se apresentem
nesta Capital.

— Ao Sr. delegado fiscal em Sergipe:
_ N. 88 — Remetendo o processo relativo á aposentadoria de lient
do	

el
Aguiar Melo, no cargo de coletor das rendas federais em Propriá,

no mesmo Estado e solicitando providências no sentido de ser o ap0.41
sentado convidado a fazer da prova de que trata o art. 2" da lei mi-,
mero 583, de 9 de novembro de 1937.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de mo Grande:
N. 350 — Comunicafido que o Sr. diretor geral resolveu dele-

rir o requerimento em que o guarda aduaneiro da classe E, do quadrcti
VIII, Demétrio de Almeida, com exercício na mesma reparitção, pede
lhe seja permitido gosar, em janeiro e fevereiro de 1939, os doie
meses restantes da licença-prêmio, que lhe fiara concedida por por m1
tarja de 19 de outubro de 1937.

Contadoria Central da Itepúblien

Expediente do dia 11 de novembro de 1938
Ofícios:
Ao Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 2.868 — Transmitindo cópia do ofício n. 2.677, de 31 des'

outubro último, do Tribunal de Contas, protocolado no Tesouro Na-
cional sob o n. 85.836-38, comunicando que resolveu ordenar que
se faça o destaque,a que se refere o decreto-lei ia. 730, de 22 do,
setembro do corrente ano, que autoriza o Ministério da Viação 0 1
Obras Públicas a destacar a quantia de 100:000000, da sub-consi-
gnação n. 6, consignação II, verba 5 do respectivo orçamento de
exercício vigente.

N. 2.871 — Transmitindo cópia do ofício n. 2.663, de 31 de
outubro último, do Tribunal de Contas, protocolado no Tesouro Na-,
cional sob o n. 85.832-38, relativo ao segistro do crédito de réid
90:000$000, aberto pelo decreto-lei n. 770, de 6 do mesmo mês do
outubro, suplementar á verba que especifiça.

___ Ao Sr. diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda:
N. 2.870 — Idêntico ao offido n. 2.871.
— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.867 — Idêntico ao ofício n. 2.867.
N. 2.869 — Idêntico ao ofício n, 2.871
— Ao Sr. delegado fiscal na Paraíba:
N. 2.883 — Remetendo portaria n. 172, designando o funclowl

nárlo Durval dos Santos, para chefiar a Contadoria Seccional na Al-'4
fandega de João PessCia.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega da Paraíba:
N. 2.887 — Comunicando a designação do funcionário Durval

dos Santos para exercer a chefia da Contadoria Seccional anexai;
aquela Aduana.	 t ;

— Ao Sr. Enrique de Resende — Secretaria da Comissão Centrai
de Compras:

N. 2.882 — Acusando e agradecendo a comunicação da trans.
ferência da sede da referida repartição.

— Ao Sr. agente da Estação D. Pedro II — Estrada de Ferrei,
Central do Brasil:	 .1

Ns. 2.884 a 2.886 — Solicitando providencias no sentido de;
serem fornecidas passagens, para funcionários em objeto de ser-si
viço.

— —Ao Sr. contador Seccional no Ministério da Agricultura:
N. 2.860 — Remetendo portaria de licença do guarda-livros

classe G, do Quadro I, dêste Ministério, Orlando Ferreira .
— Aos Srs. chefes das Contadorias Seccionais nas seguintes Al-ti

fandegas: de São Salvador, Aracajú, Maceió, Recife, Parnaiba, Manausd'
Santana do Livramento, Pelotas, Rio Grande, Florianópolis, S. Fran-d
cisco e Paranaguá:

Ns. 2.861 a 2.866 e 2.872 a 2.87"/ — Remetendo portaria cldÁ
funcionários.

— Aos Srs, chefes das Contadorias Seccionais nas seguintes Tese
partições: Recebedoria Federal em São Paulo, Alfândegas de Santos-,
de Vitória e Corumbá: o

Na. 2.878 a 2.881 — Remetendo portaria de funcionários.
— Aos Srs. chefes das Contadorias Seccionais:
Na Delegacia Fiscal na Paraíba:
N. 2.888 — Comunicando a designação do guarda-livros dal

desse G do Quadro I, Durval dos Santos, para exercer a chefia
.)Oontadoria Seccional na Alfándega de João Pesseia.

Na Alfándega da Paraíba:
N. 2.889 — Idêntico ao anterior
Na AlfAndega de Maceió:
N. 2.890 — &obre remessa de material.
Na Réde de Viação Cearense:
N. 2.891 — Sôbre r-inessa de material.



— Ao Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda: Nacional] la	 A

N. 2.895 — Transmitindo cópia do oficio n. 2.794; -de 9 'dó
orrente mês, do Tribunal de Contas, protoeolado'no Tesouro Na-.

Oional sob n. 87.067-38, relativo ao registro e á distribuição ao
Tesouro Nacional do crédito especial de 8:129$000, aberto pelo de-
ereto-lei n. 788, de 13 de outubro állimo, ao Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio.

— _10-- Sr. diretor da Despesa Pública:
N. a.895 — Idêntico ao de n.
— Aos Srs. Chefes das Contadorias Seccionais
Na Ds legacia Fiscal de Pernambuco:
N. 2.892 — Sôbre remessa de material.
Na • Delegacia Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Fe-

deral:
N. 2.893 — Remetendo portaria do Ex.mo. Sr. diretor geral da

Fazenda Nacionai, concedendo tres meses de licença, ao guarda-livros
da classe G, do Quadro 1, Jandira Nogueira Vieira.

• Na Estrada de Ferro de Goiaz:
N. 2.894 — Relativo á classificação da despesa realizada com

o -pagamento de indenizações por avarias.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 14 de novembro de 19aa
Ao Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 223 — Comunicando, que o Sr. diretor geral, em obediência

Ao respeitável despacho do Sr. Presidente da República,, exarado
na exposição D.F.1130, do D. A. El. P., publicada no "Diário
Oficial" de 5 de outubro último, resolveu que os escriturários da
Classe F, Antonieta Marnede e Clarisse Lopes de Sousa, e da classe
• Isabel Maura Ormenvile de Abreu, do Quadro dessa Repartição,
que serviam nesta Diretoria, voltem a ter exercício na sua respectiva
:repartição.

Com referência ao escriturário, Antonieta Mamede, esclareço
que, por ato do Sr. diretor geral da Fazenda Nacional foi mandada
servir, em comissão, no Quadro Móvel, com exercício nesta Diretoria,
Conforme consta do ofício n. 546, de 12 do corrente, do Serviço do
"Pessoal.

N. 639 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
•Comunica ao Sr. secretário, para seu conhecimento e devidos fins,
:que o Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, em obediência ao res-
peitável despacho do Sr. Presidente da República, exarado na expo-
sição D.F.I130, do D. A. S. P., publicado no "Diário Oficial" de
p de outubro último, resolveu que os escriturários da classe F,
''Antonieta Mamede, e da classe E, Isabel Maura Ormenvile de Abreu,
ao Quadro V, Casa da Moeda, que serviam nessa Secretaria, voltem
a ter exercício na sua respectiva repartição, conforme consta do
pfício n. 547, de 12 do corrente, do Serviço do Pessoal.

N. 640 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional;
Comunica ao Sr. sub-diretor da 2* Sub-Diretoria, que o Sr. diretor
'geral da Fazenda Nacional, em obediência ao respeitável despacho
1clo Sr. Presidente da República, exarado na exposição D.F.1130
1). A. S. P., publicada no "Diário Oficial" de 5 de outubro último,
resolveu que o escriturário da classe F do Quadro V, Casa da Moeda,
Plarisse Lopes de Sousa, que servia junto a essa Sub-Diretoria volte
a ter exercício na sua repartição, conforme consta do ofício n. 547;
13., D. de 12 do corrente, do Serviço do Pessoal.

N. 641 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
;Comunica ao Sr. secretário, para seu conhecimento e devidos fina,
ter resolvido que o escriturário da classe F, do Quadro V — Casa
da Moeda —, Antonieta Mamede, designado, por ato de 8 do corrente,
do Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, para servir, em comissão,
po Quadro Móvel, tenha exercício nessa Secretaria.

'Dia 16

CIRCULAR N. 57

De conformidade com o resolvido no processo fichado no Te-
souro Nacional sob o n. 40.626, de 1938, declaro aos Srs. chefes
das repartições subordinadas a este Ministério, para seu conheci-
mento e devidos fins, que, de acordo com o disposto no artigo 11,
§ 12, do vigente regulamento do imposto de consumo, resolvi con-
"ceder à firma Sebastião Lobo, estabelecido em Bela Vista, Estado
de Gbiaz, os favores de que trai e o decreto n. 21.839, de 11 de maio
de 1932, regulamentado pelo de n. 22.480, de 20 de fevereiro
4e 1983. — Alvaro _Dantas Carrilho, diretor das Rendas Internas.

CIRCULAR ri. 58

. De conformidade com o resolvido no processo fichado no Te-
souro Nacional sob n. 54.938, de 1938, declaro aos Srs. chefes das
repartições subordipâda§ 	 siste sinietério, para seu conhecimento

ve devidos fins, que, Dó 'acorde thrn -6 'disposto no artigd	 '
do vigente regulamento do imposto de consumo, resolvi
firma "Fábricas Progresso Ltda.", estabelecida em Guarupé,
de Minas Gerais, os favores de que trata o decreto n. 21. .839, de
de maio de 1932, regulamentado pelo de n. 22.480, de 20 de te;
vereiro de 1933. — Alvaro Carrilho, diretor das Rendas Internas.

— Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal:
N. 267 — Solicitando providências no sentido de que seja •

Departamento dos Correios e Telégrafos autorizado a conceder fran-
quia postal e telegráfica à correspondência oficial apresentada pekY
inspetor de Coletorias federais e mesas de rendas não alfandegadasi
da 4.a zona no Estado de Minas Gerais, Adail do Sales Coelho.

— Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 119 — Comunicando, que o Sr. diretor ,geral, atendendo ao

que propôs esta Diretoria, resolveu, por despacho de 25 de outubrd.
último, dispensar o escriturário da classe G, do Quadro VIII, com
exercício na Alfândega de Fortaleza, nesse Estado, Carlos Alberto*
da Costa e Silva, da comissão de inspetor de Coletorias federais e'
mesas de .rendas não alfandegadas da 4. a zona do Estado de Minae
Gerais.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Norte:
N. 45 — Comunicando, que, por despacho de 9 do corrente, pro-

ferido no processo fichado sob n. 84.403, de 1938, resolveu aprovar
a transferência do agente fiscal Helvídio Batista da Miranda, da 11.a
Circunscrição, com sede em Macáu, para a 14.a, com sede eni
Caraúbas. (Proc . n. 84.403/38) .

— Ao Sr. delegado fiscal na Paraíba:
N. 48 — Transmitindo o processo fichado sob o n. 60.923, dle:i

1938, de interesse do Banco do Povo, Crédito Brasil América Ltda.,.
e Banco do Estado da Paraíba. (Proc. n. 60.923/38).

— Ao Sr. delegado fiscal na Baia:
N. 144 — Por intermédio dos assistentes-técnicos de 5. a classe,

do Serviço de Avaliação e Classificação de Pedras Preciosas, Godo-e
fredo. "ilgueiras Filho e Mário Souto Lira, remeto, a essa Delegacia,,
para uso do mesmo Serviço, nesse Estado, os seguintes impresso$

2.000 certificados de avaliação;
2.000 folhas de cálculos para avaliação;
2.000 guias de recolhimento das taxas; e,
2.000 folhas de estatística do movimento mensal.
— Ao Sr. delegado fiscal em São Paulo:
N. 482 — Comunicando, que, por despacho de 5 do corrente)

proferido no processo fichado no Tesouro Nacional sob o n. 81.411;
de 1933, resolvi aprovar, a solução que destes ao assunto de que
trata o oficio n. 334, de 31 de agosto pretérito, que vos foi enviadd
pelo Sr. prefeito municipal dessa capital. (Proe. n. 81.414/38)1

— Ao Sr. delegado fiscal em Santa Catarina:
N. 65 — Comunicando, que, tendo presente o prOcesso fichadd

eob Q n. 82.886, de 1938, em que o coletor federal em São JoaQ
faz uma consulta sobre cobrança do selo por verba, proferiu, em ff
do corrente, o seguinte despacho. — Aprovo. Comunique-se.

A decisão dessa Delegacia, que resolvi aprovar, está asstiag
formulada:

"Responda-se, declarando que o selo por verba, deverá ser p
na repartição arrecadadora do local onde 18r firmado o .documen
sujeito ao tributo. Assim, tratando-se de livros exigidos por 1
o selo deve ser cobrado pela repartição arrecadadora do local onde
fôr estabelecido: a entidade à qual os mesmos pertencerem.

Nos casos em que o selo tenha sido cobrado por outra repartiç
esse fato, se bem que irregular, não invalida o pagamento feito, d O.
vendo a consulente trazer ao conhecimento desta Delegacia o flora

ldessa repartição, para as devidas providências.
• Nos termos do art. 96, do vigente regulamento, submeta-se 9td,

• decisão à consideração superior".
— Ao Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 243 — Comunicando, que o Sr. direte geral, o quem fer

presente o processo fichado sob o n. 60.744 de 1938, em que Alvard
Ordaz de Matos, solicita permissão para efetuar em prestações d
pagamento da multa de 1:200$000 imposto em virtude do auto de
infração n. 52, de 1937, anexo, lavrado perante a Alfândega daquela',
cidade, proferiu, em data de 28 de outubro último, o seguinte dee-4
pacho. — Indefiro o pedido, por isso que o impetrante, coda a sim'
pies demora verificada na solução do requerimento de fls. 25,
foi praticamente atendido.

Restitua-se o auto anexo à Delegacia Fiscal, para prossegubç
"(N. 60.744/38) .

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul::
1	 N. 244 — Transmitindo o processo fichado sob n. 78.644. (194
1938, de interêsse da firma "Levi From* & Comp.".

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais:
N. 454 — Comunicando que o Sr. diretor geral, atendendo ad

que propôs -esta diretoria, resolveu, por despacho de 25 de outubrd
intimo, dispensar o escriturário da classe G, do Quadro VM — Alfândi
degas — Carlos Alberto da Costa e Silva, da comissão de inspetor cid
coletorias federais e mesas de rendas não alfândegadas da 4a zum('
nesse Estado, e designar, para as mesmas funções, o oficial adminig.;
.trativo da classe J, do Quadro VII — Delegadas Fiscais, Adail de Soleil
Coelho, conforme consta do oficio n. 535, de 27 daquele mês, do Servigd
'do Pessoal.
• — Ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais:'

N. 455 — Comunicando, que, tendo presente -0 processo fichadd
"Sob n. 76.187, de 1938, que tem por base o ofício n. 41/4, de 8 d4
agosto passado, do engenheiro chefe do 4 0 distrito, da Inspetoria Fe.'(
sleral das Estradas, Henrique B. tlebifa Çavalcanti. dando conheci.*



_ •	 y •
22910	 Quinta-feira 17

,
DIÁRTÕ OTil'CITAT; "(Seeção TY	 Novembro de 1935

to do ter verificado falta de OTO federal em documentos proce.
na-Rei Mineira de Viação, proferiu, em 4 dêste mês, o seguiu-

M'Oekiact10:" -
- "Nadá há que aprovar pois a comunicação constante de fls. não

encerra consulta alguma.
Convem, entretanto, seja 'verificada a natureza do ajuste a que se

refere aquele documento"
N. 456 Comunicando que o Sr. diretor geral a quem foi pre-

sente o processo fichado sob o n. 72.719, de 1938, em que Francisco
G. Pinto, estabelecido em Figueira, solicita lhe seja permitido sol-
ver, parceladamente, a multa na omportáncia de 600$000, que lhe foi
Imposta por infração do artigo 53 do regulamento anexo ao decreto
a. 17.464, de 6 de outubro de 1926, proferido, em 28 de outubro úl-
timo, o seguinte despacho:

"Indefiro o pedido, por isso que se trata de débito relativamente
pequeun.

Restitua-se o auto anexo b. Delegacia Fiscal, para prosseguir".
N. 457 - Comunicando que, tendo presente o processo fichado

sob o n. 51.938, de 1938, em que a firma "Fábricas Progresso Ltda."
estabelecida em Guaxupé, solicita lhe sejam concedidos os favores de
que trata o decreto n. 21.839, de 11 de maio de 1932, regulamentado
pelo de ri. 22.480, de 20 de fevereiro de 1933, proferiu, em 4 do cor-
rente, 'o seguinte despacho:

"De acórdo com o disposto no artigo 11, parágrafo 12, do vigente
regulamento do imposto de consumo, concede à firma requerente au-
torizacão para o fabrico de vinhos compostos.

Expeça-se circular e feita a devida comunicação, vá o processo à
St$1$-Diretoria, para o necessário registro".

N. 458 - Comunicando que, tendo presente o processo fichado
sob o ri. 77.279, de 1938, em que o 1° Tabelião do Cartório do 1° Ofi-
cio da Comarca de Jacul consulta se "estão isentos do imposto do selo
os livros dos serventuários de justiça, como sejam o de procuração, o
de notas, etc.", proferiu, em 4 do corrente, o seguinte despacho: .

"Aprovo, por guardar a decisão inteira conformidade com o re-
solvido por esta diretoria pela ordem n. 60, de 10 de junho de 1937, à
Delegaoia Fiscal no Espirito Santo".

- Ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais:
N. 459 -Solicitando providências no sentido de ser restituido

o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 31.339, de 1938, de
ieleresse de Carlos Siveli.
, - Ao Sr. delegado fiscal em Goiáz:

N. 57 - Comunicando que, tendo presente o processo fichado
sob n. 40.626, de 1938, em que a firma Sebastião Lobo, estabele-
d.e n. 22.480, de 20 de fevereiro de 1933. proferi, em 4 do corrente,
trata o decreto n. 21.839, de 11 de maio de 1938, regulamentado pelo
cicia cru Bela Vista, solicita lhe sejam concedidos os favores de que
o seguinte despacho:

De Wird° com o disposto no artigo 11, parágrafo 12, do vigente
regulamento do imposto de consúmo, concedo à firma requerente
autorização para fabricar vinhos compostos.

Expedida a circular e feita a devida comunicação, vá o proces-
ele b. Primeira Sub-Diretoria, pura os devidos fins.

- Ao Sr. delegado fiscal em GOlál:

' N. 58 -Solicitando providências no sentido de ser restituido
com urgência, o processo n. 20.663, de 1937, de interesse da Empreza
CeCieercial de Goiás SIA.

- Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
- N. 463 - Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. di-
retor geral, por despacho proferido eal data de 28 de outubro úl-
timo, no processo fichado sob n. 71.434, de 1938, resolveu indeferir
a solicitação feita pelo Sr. Arnandio Macedo de Oliveira, estabele-
cido á rua de S. José ri. 28, no sentiao de lhe ser facultado pagar
em prestações mensais, a multa de 609$900, imposta em virtude. do
aute de infração n. 774, de 1937, que ora • vos devolvo.

- Ao Sr. diretor da Casa da Moe-la:
N, 224 - Comunicando, que o assistente técnico de 5' classe, do

,;ervirso de avaliação e classificação de pedras preciosas, Godofredo
Filete:aras Pilho, vai ao Estado da Baia, afim de instalar no mesmo
ISelado, os serviços de que trata o decreto-lei n. 466, de 4 de junho
(palie ano, devendo ser substituido durante a sua ausencia, nas fun-
capes que executa nessa repartição, pelo assistente técnico, Lambem
de 5' classe, Esmeraldino Reis.

-- Ao Sr. diretor do Instituto Rio Grendense do Vinho -
Per-i Alegre - Rio Grande do Sul:

N. 649 - Comunicando, que o Sr. diretor geral, a quem foi
re-e3ente o processo fichado sob n. 47.015, de 1938, proferiu, em 28
de outubro último, o seguinte despacho:

"Responda-se ao Instituto Rio Grandense de Vinho, que o as-
sue:' de que cogita o requerimento de fls. 2, e 3 foi solucionado
pelo disposto na ultima parte do artigo 93 do regulamento aprovado
Delo decreto-lei n. 739, de 24 de setembro último, a a seguir, ar-
qui,e-se o processo".

-- Ao Sr. presidente do Segundo Conselho de Contribuintes:
N. 650 - Solicitando providências no sentido de ser restituido

o pr nicesso fichado no Tesouro Nacional sob o n. 43.749, de 1936.
Ao Sr. gerente do Banco Aliança do Rio de Janeiro - Nesta:

N. 1.161 - Solicitando providências no sentido de ser solucioe
nada o assunto de que trata o oficio n. 431, de 26 de setembro pra-
pleito, desta Diretoria.

N. 642 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
."sorreenica ao inspetor chefe do.Serviço Permanente de Inspeção de
toletorias Federais e Mesas de Rendas não Alfandegadas, para seu
ilionticeiinento e devidos fins, que O §r. diretor geral da Fazenda Na-

bienal, em obediência ao respeitável despacho do Exmd. Sr. Pre-
sidente -da República, exarado na exposição- D .F. 130, do D. A.
5: _P.,' publidada ' no "Diário Oficial" dei? de outubro último, resol.
véu que volte a ter exdrcicio exclusivamente n .o Tesouro Nacional
escriturário da classe F, do Quadro VII - Moacir Reis de Azevedo
que também auxiliava o expediente da Caixa de Amortização, con-
forme consta do oficio n. 548, de 1Y, do corrente, do Serviço da
Pessoal.

N. 643 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
comunica ao escriturário da classe G, ao Quadro VIII - Alfândega&
- Carlos Alberto da Costa e Silva, para seu conhecimento e devido/
.fins, que o Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, atendendo ao que
propôs esta Diretoria, resolveu, por despacho de 25 de outubro úl-
timo, dispensá-lo da comissão de inspetor de coletorias federais
mesas de rendas não alfandegadas, da 4' zona, no Estado de Minas
Gerais, conforme faz certo o oficio n. a35, de 27 do citado mês, da
Diretoria do Serviço do Pessoal.

N. 644 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional co-
munica ao oficial administrativo da classe J, do Quadro VII - Dele-
gacias Fiscais - Adail de Sales Coelho, para seu conhecimento e
devidos fins, que o Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, atendende
ao que propôs esta Diretoria, resolveu, por despacho de 25 de ou-
tubro último, designá-lo para exercer as funções de inspetor-de co-
letoras federais e mesas de rendas não alfandegadas da Quarta 7ona
no Estado de Minas Gerais, conforme consta do oficio n. 536, 41: 2'i
do citado mês. da Diretoria do Serviço do Pessoal.

FISCALIZAÇÃO BANCARIA

Dia 1 de novembro de 1938

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA eracioNsa.

N. 37.215-1938 - Banco do Comércie e Indústria do Rio de Ja-
neiro, pedindo aprovação da reforma estatutária.

"Satisfaça, preliminarmente, a exigência de que cogita a parte
final do parecer".

A parte final do parecer a que alude o superior despacho está
assim expressa:

"Antes, porém, de se decidir sobre o mérito do pedido inicial,
ha exigências a fazer: o reconhecimento da firma que autêntica a
cópia da ata de fls. 2 e 3; a prova do arquivamento do exemplai do
Didrto Oficial que publicou a referida ata, no cartório do registro
competente; e mais formalidades impostas pelos artigos 79 e 80 da
referlda Consolidação, por força do disposto no seu art. 91."

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 20 de setembro de
1938. - Iodo Dontingues de Oliveira, adjunto do Procurador geral
da Fazenda Fública.

"De acordo com o parecer. Em 1-1-10.1938. - Benedito Costa,
procurador.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Dia 16 de novembro de 1938

N. 87.603-1938 - Edgard Caramurú. Solicitando apostila na
sua carta-patente, para continuar a operar pelo prazo de 5 anos. -
Deferien, à vista dos pareceres. Faça-se a necessária apostila.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 14 de novembro de 1938

N. 627 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, da acordo com o § 40 do artigo 68, do regulamento
anexo ao decreto-lei n. 301, de 24 de fevere i ro último, a tabela de
marcas e preços dos produtos da fábrica de especialidades forma-
Outicas de propriedade da firma Vva. F. B. de Mendonça, estabe-
lecido à rua General Bacelar n. 417, da cidade do Rio Grande, Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Imposto de consumo

Tabela de especialidades farmacêuticas de fabricação da vva.
F. B. de Mendonça, estabelecida na cidade de Rio Grande, à me
General Bacelar n. 417, de acordo com o decre(o n. 22.260, de 27
de dezembro de 1932.
Nomes ou marcas dos preparados - Classificação fiscal - Caracte-

rísticos - Imposto
Esterizina, classe III, pessários, acondicionados em caixinhas de

folha contendo 12 pessários, $300.
Rio Grande, 7 de março de 1938. - Vva. F. B. de Memlollça.

N. 628 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acordo com o § 40 do artigo 68, do regulamento anexo
ao decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro último, a tabela de marcas
e preços dos produtos da fábrica de especialidades farmacêuticas da



I	
•	 (••

,Arrabela: das Mareaa .preobi :dé eigarrOa ..íla "Fábrica
propriedade de 'Ganido, Irmão & Comp., sita 'ã
.107, desta cidade de Manaus, lestado . do Amazona.

Preço por vintena — limas

t
,,.34311O4IN
dos BaMi

• '•

4$000 .— 107.
0000 — Canário.
(Incluindo o imposto de consumo).
Manaus, 26 de abril de 1988. — Camelio, /rol& Comp.

Marcas ou nomes de produtos — Classe /iscai — Peso de unidade
Centímetros cúbicos — Imposto, unidade — Preoo de dúzia
Febrd, 1, 0,25, $080, 36$000.
Vermífugo "Arlindo Pacheco", V, 30, $060, 12$000.
Vinho iodotanico "Arlindo Pacheco", V, 450, $400, 663000.
Licor de citrato de Serro e quinino "Arlindo Pacheco", V,

$200, 45$000.
"Eugynol", VI, 30, $200, 66000,
Agua inglesa "Arlindo Pacheco", XII, 500, $100, 54$0uu.
Campos, 27 de janeiro de 1938. — Arlindo Pacheco .& Comp. Ltda.

300,
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. 'Drópriedade aã!tiima Arlindo .Pacheco & :Oomp. LLdá.; :estabelecida:- Ay._ ....
'A Avenida 15 de Novembro ai. Z43, da ,cidade de ' ,Pampos, .Estado 00 de
!RIO de Janeiro.	 -	 P•
'	 Tabein de bspeoialidades farmacêuticas, fabricadas 'Pela fim% -
Arlindo Pacheco & Comp. Ltda., It Avenida 15 de Novembro 2. 545,
na cidade de Campos, Betado do Rio de Janeiro.

N. 629 O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de .acordo com o § 4° do artigo 68, do regulamento anexo
ao decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro último, a tabela de marcas

preços dos produtos da fábrica de especialidades farmacêuticas, de
propriedade da firma Lotário Novais, estabelecida à rua Sacramento
n. 240, da cidade de Campinas. Estado de São Paulo.

Tabela das bases legais para .a cobrança do imposto de consumo
sobre especialidades farmacêuticas de fabricação de Lotário Novais
estabelecido à rua Sacramento n. 240, Campinas, Estado de S. Paulo.
Nome ou marca do produto — Classificação fiscal — Caracieristicos

Imposto — Observações
Pomada São Carlos, classe IX, Capar. . 40 cc., $100.
Pó São Carlos, classe X, capac. 40 cc., $100.
Digestivo São Carlos, classe V, capac. 80 cc., .,,080.
Digestivo São Carlos, classe V, capac. 30 cc., 8060, amo:Iras
Peitoral São C'arlos, classe V, capac. 150 cc., $100.
Ferro Assimilavel Novais, classe V, capac. 150 cc., $100.
Primoton, classe V, calme. 150 cc., $100.
Tri-Bromoval, classe V. carme. 150 cc., $100.
Campinas, 13 de junho do 1938. — Lothario Novaes.

N. 630 — O diretor da .;: Bondas Internas do Tesour3 Nacional
faz publicar, de acordo com o § 4° do artigo.68, di regulamento anexo
ao decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro último, a tabela de marcas
é preços dos produtos da fábrica de c'garros e rapé, de nropri,darle
da firma Benevides de Oliv e ira., estaOelecida ã rua r..,ão FraiielscO
n. 51, da cidade de Juiz de Fóra, Estado de Minas Gerais:

-Tabela das marcas e dos preços cla fábrica de eigarro- e ran,
propriedade de Benevides de .Oliveira, cita à rua são Francisco
51, na cidade de Juiz de Fóra, no Estado de 'Pria,s Gerais!

Marcas — Preços

Cigarros "Guarany", por viiitena,. DO
Rapé "Guarany", pacotes de' 7,5 grs.,
Juiz de Fóra, 18 de agos to . de 12:T;8.

N. 631 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acordo com o § 4° do art. 68, do reg ulamento anexoao decreto-lei /3. 301, de 24 de fevereiro U l timo, a tabela de marcas
e preços de c;garros da fábrica "Primor" de propriedade da firma
Oliveira Irmão S.: Comp., estalmlecida á rua Coronel Vicente Sa-
boia á. 173, da cidade de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte.

Tabela das marcas e 'dos preços dos produtos da fábrica "Pri-
rrior",'de Oliveira, irmãos & Comp., situada á rua Coronel Vicente
Sabeia n. 173, na cidade de Mossoró. do Estado do Rio Grande do
Norte:

_ Preços — Marcas
•

Taxa de $090, 22$000 %
Idem $090, 22$000 % —
Idem $060, 18$000 % —
fdem $010, 13$000 % —
Idem $010, 13$000 % —
Idem $200, 35$000 %
Mossoró, 25 de abril de 1938. — Oliveira Irmãos & Comp.

N. 632 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acordo com o § 40 do art. 88, do regulamento anexo
ao decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro último, a tabela de marcas
e preços dos produtos da fábrica de cigarros denominada 'Fábrica
Minerva", de propriedade da firma Camelo, Irmão 4 Comp.. estabe-
lecida á rua dos Barés ri. 107, da cidade de Manaus, 'Estado do Ama-
zonas.

N. 633 •—• O diretor das Rendas Internas do Tesouro NaciOnalfaz publicar, ,de acordo com o ..§ 40. de art.' . 68, .do regulamento anesa,,
ao decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro último, a tabela de .inarcae,
e preços dos produtos da - fábrica de charutos de prapriedade
firma Vieira de Melo & Comp., estabelecida á Praça Brigadeiro
Selam n. 12, da cidade de Maragogipe, Estado da.Bafa:

Tabela das marcas e • dos preços dos produtós do pequeno fabrico
de charutos de propriedade de Vieira . de . Melo & • Comp., sita á , rua
Brigadeiro Seixas n. 12, cidade de Maragogipe, do Estado da Baia:

Marcas — Preços

	

.	 ,
Flor da Mata, caixa de 100 	 Capa Nacional,' $040,'110$000.,
Bimbinlia, caixa de 50 — Capa Estrangeira, $040, 150$000.	 •
Leão do Norte, caixa de 50 — Capa Estrangeira,' $040, ré14

160$000.
•ilermanitos, caixa ,.de 50 	 Capa -Estrangeira, $040, 170$000.,

Veneza, caixa de- 50 — Capa Estrangeira, $040, 190$000.
Herrnanos, caixa, de 50 .—, Capa Estrangeira, $040, 175$000. •
Flor da Mata, caixa de 50 — Capa Nacional,' $020, loosoop.
Me:o n. 1, caixa de 100 — Capa Nacional, , $020, 100$000..
Antoninos, , ca'xa de 50 — Capa . -Estrangoi.ra, $040, 180000.
Orientas. caixa de. 50 — Capa Nacional, $010, 200$000.,
Flor de Melo, cirSa de 50 — Capa Estrangeira, $010,
Boêmios. caixa de 50 — (!ar,a Estrangeira, $010, 190$000.
Gern., caia de - 50 — Capa E s tramMra., 8040, 180$000; •
Flor' de Lys, caixa de 50 — Capa Estrangeira, $040, 200$000.
-VaLiyck, caixa de 50 — Capa Esaa.igeira, $100, 390$000.
Vandyck, caixa de 25 — Capa Estrangeira, $100, 420000.
Foide Japão, ca:xii de 50 — Capa Estrangeira, , $100, 4608000..
Flor do Japf.lo, cn:xti de 25	 Capa Estrangeira, $100, 480$opp.
Memória, caixa de 50 Capa Estrangeira, $200,. 560$000.
Memória, caixa de . 25 — Capa Estra.ngeira, $200, 600$000.,
Maragipe, 2 de abril de 1938. — 1'i:eira de Mello &: Comp. •

N. 634 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na.cionati
faz publicar, de. acorde rom o § 4° do art. 68, do regulamento anexol
ao decreto-iei 11 . 201, de 21 de fevereiro último, a tabela de marcas:
e preços dos produtos da lábr.ca 'do perfumarias, de propriedade dá
firma G. Gastai, estabelecida á rua Pelotas ns.. 280-286, da cidad4
de Porto Alegre, EStr,do do Rio Grande do Sul.

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo?
das perininar.its, de fabricação de G. Gastai, estabelecido, em PortO
Alet-3re, á rua . Pelotas ns.- 280-2S6, Estado do Rio Grande do Sul:

Nome ou marca dos, produtos	 Classificação fiscal — Pese- 4a:
, unidade — Imposto

Sabonete Limei original; XIV.' 100, $240.
Sabonete -Limol mêdio, XIV, 75. $180..
Sabonete Limol Miniatura. 2, XIV. 50, $120.
Sabonete Limei Miniatura 1, Xl•V, 25, $060.
Sabonete Libérty, NIV, 75, $1880.•
Sabonete Ii!berly Medicinal, XIV, 75, $180.
Sabonete Zilda, XIV. 75, $180.
Sabonete Manoli, XIV, 75. $180.
Sabonete Lucy, XIV, 75, $180.
Sabonete Limanette, XIV, 75, $180.
Sabonete Agua da- Colônia Legitimo, XIV, 100, $240.

abonei() Dolikan. XIV, 100, $240.
.3abonete Lloyd, X1V, 75, $180.

Sabonete 111, XIV, 125, $300.
Sabonete Cilico Puro, XV, 125, $090.
Sabonete Ilda sem perfume, XV, 100, $060.
Sabonete Derby sem perfume, XV, 50, $030.
Pó de sabão Liberty, • XIV, 75, $180.
Pá de sabão Liberty em pacotes de 112 quilo, XIV, 500, .1$2,011.
PO de cabão Invicto sem perfume, XV, 100, $060.
Pó de sabão Invicto sem perfume, 112-quilo, XV, 500, $300.
Pasta para dentes Limol, XVII, 50, $200.
Porto Alegre, 4 de abril de 1938. — G. Gastai

N. 635 — O diretor das Rendas Internas do Tesouró Nacional taxi:
pubV ,3tir, de acordo com o § 4° do art. 68, do regulamento anexo 'ao,

201. de 24 do fevereiro último, a tabela de marcas t±

prr,,ços dos,' produtos da fábrica de Cigarros ; de propriedade 'da fone.	 I

de
ri.

•
varejo, $80, $200.
1$500, $100.

Berenicles thrr? ont'efra;

— Cigarros Flor de Mó.
Cigarros Mocinha,
Cigarros Conde.
Cigarros Borboleta.
Cigarros Touro.
Cigarros Poty.

, 	 É ,
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ratganio G a Pavin, estabelecida à, rua Cálido Gomes 	 478, da cidade
*(a., Porto Alegre, Estado do Rio Grande dá Sul.

Tabela das marcas e dos preços dos produtos da Fábrica de Ci-
garros, de propriedade de Euganio G. Pavin, sita tt rua Caricio Gomes
Z 470, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

Preço por vintena no varejo — Marcas
1$000 selado com 270 reis, K. D. T.
1,a000 selado com 270 reis, Sulinos.
1$000 selado com 270 reis, Botafogo.
/a000 selado com 270 reis, Mima (ponta fechada).
11;000 selado com 270 reis, Mima (ponta aberta).
1$000 selado com 270 reis, Libório.
$50,0 selado com 90 reis, Bahia.
'dera° Alegre, 5 de agosto de 1938.— Eng..p nia G. 134- tes..

N. 636 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional ale
iptielaaid de acordo com o § 4° do art. 68. do regulamento anexo ao
decreto - tei n. 301, de 24 de fevereiro último, a tabela de marcas o
preços das produtos da fábrica de perfumar 4 a "Iris", de propriedado
(da firma F. P. Franco & Cia., estabelecida à Praça Vigário António
Joakade, n. 99, da cidade de Mossoro, Estado do Rio Grande do Norte.

 bela das bases legais para a cebrança do imposto de eansumo
da pe, Juinaria "Iris", de pro priedade de F. P. Franco az Cia., sita à
areoe, vigát¡i, António Joaquim n. 99 — Mossoro — [tio Grande do

Naaer o marca. dos produtos — Espécie — Classificação fasaai --
Pe.so -da unidade — Imposto — Peeçe da Lie

e,..eeisu, extrato, alínea I, 50 gramas. 1 $ ã O0, 7$500.
satdiroe. extrato, alínea 1. 10 gramas, a2a0, 100.

(ipre, extrato, alínea I, 25 gramas, $00, 300.
aarciso, extrato, alínea I, 75 gramas, 300Y, 16a033.
Aa-lor Amor, loção, alínea II, 200 grama. 1$200. lea000.-
t' . rfrone de luxo, loção, a l ínea li, 200 gramn e , lae09.

flores. loção, alínea II, 150 gramas, $600, 1,anüo.
'ri Ceinpestre, loção, aiínea II, 125 geadeo. OG30, :$500.
.d. pe. loção, elínea 11, 100 eremes at ava t!e5n0•

1`;)ite de Natal, loção, nlínea lE. 280 g.'n es. t$ :n0, .1 0ao0o,
( -adore, loção, alínea IT. laf) premas. ee0o, re.rod
( nipre. loção, alínea II, 100 eraioae, $600..6.5000.
Flor Campestre, loção, alínea II. 75 gramas, r 303. ear,93.

ar de Amor, loção, alínea II, 75 grana s , aral a. 6ae00.
aaeciso, loção, alínea 11, 200 granias, Odeia', 2a$000.
Tive, loção, alínea IV, 300 erarr-s,	 VOOP.
P?rítime de Luxo,	 alínea If, 50 ernmns, $G00, 414500.
Noite de Natal, brilhantina, alínea NI. e0 erama. SCO(e Saan0
A rvir.r Amor, bridhantinn, Mimai Xe 80 grames, mon, Sar.;0o.
1 , tra..brilhantina, alínea XI. 40 ameias, a300 :.:$000.
Oen finiasimo, óleo ea rfunindo, nifivei NU, 100 grama.: aeoo

ta,Gea.
Vledi Idem, idem, alínea NU. 50 gramas, $150. aa0a.

pó perfumado, alínea v, 50 gremee, Seed 3e0e0,,
1-1s, pó perfumado. alínea V. 30 aremes. $aa0. lane°,
elesesa1, 23 de agosto de 1938.— F. P. /deo," a Co.o

N. 637 — O diretor das Rendas Internas do Tesonro Nneinna;
publicar, de acordo com o g 4° do art. 68. do re,gularnento anexo ao
decreto-lei n. 301, de 2.5 de fevereiro último, a talada de muerte e
preços dos produtos da.fábrica de especietal e des larrone enticas e- per-
fumnidas de propriedade da firma Alviin 	 Freites, eslibelecicla à rua
Santa Luzia n. 56,, da cidade de Sao Paulo.

Alvim & Freitas, firma estaraelecida na ca l tola (te Sio Paulo, à rua
Santa Luzia n. 56.(antig. o 6), para os efeitos do disposto em o art. 4°
do decreto n. 24.604, de 6 de julho de 1931, comunica que as bases
legais para a cobrança do imposto de consumo dos produtos de cua
indústria, são:
Nome .ou marca dos produtos — Classificrieão fiscal — Peso de uni-

dade — Imposto
Xarope S. João, classe V. de mais de 60 até 130 c.c.. $080,
Vigonal, classe V, de filais de 130 até 200 c.c., $100.
Vig.:0nel, classe "ST, de mais de 200 até 350 c.c., $200.
São Paulo, 25 de março de 1937.— Alvint & Freitas.

Diretoria do Domínio da União

DIVISÃO IA CADASTRO E REGISTRO
.	 ovni:1)1)11%7TE DO SR. DIRSTOR

Ofícios: Dia 4 de novembro de 1938—

•— ~Pan e- t• recebimento do vosso oficio n. 1.624, de 26 de setem-
bro findo, em o qual apresentava a estIL Dtt~a. o deaanhista dessa
In:Parti:40. Sr. Alarleo de Medelebe.

lit. 1 t58-D. A. — Ao Sr. diretor do Armamento da Marinha

N. 1.1637D. A. —7 Ao Sr. diretor do Património n.Cadastro dar
Prefeitura dó Distrito Federal — Respondendo ofício n.

de vgoFto último. :g

N. :..164-D. A. — Ao Sr. diretor do Armamento da Marialiad
— Respondendo oficio n. 1.076, de 13 de outubro findo.

N. 1.r68-D. A. — Ao Sr. diretor geral do Expediente e Conta-
bilidade cio Ministério da•Justiça e Negócios Interiores — Ilest>oo-
dencle ao ofício n. 4.055, de 17 de agosto último.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO

Dia 12 de novembro de 1938

Requerimentos despachados

N. 82.548-38 — Manuel José de Almeida, pedindo seja 'ameba
-no livro de cadastro desta Repartição, o terreno de marinha ocupado
por élr. — Encaminhado ao Serviço Regional no Estado do Rio da
Janedo. — Bento Fleury da Rocha.

N. 78.032-38 — A Comissão do Tombamento do Ministério da
alarinlia, pedindo sejam sustadas as concessões de aforamento dos
terrenos situados na Armação, em Niterói. — Encaminhado ao Si'"-
viço Regional no Estado do Rio de Janeiro. — Bentp Fleulg da
Bocha

N. 73.4N-38 — D. Vitória Franco de Araujo Faria e Guileer-
mina oe Faria Cunha Barbosa, requerendo aforamento de terren ) de
iiiavinita à rua 15 da Novembro,. Para. -- Encaminhado ao Service
Regieeal no Estado do Para. — Bento Fleury da Rocha.

Câmara de Reajustamento Eeontimieo

SESSÃO DE 11 DE NONENIERO DE 1t38

N.: processo n. 20.9 .13, série C (Pirájui — S. Paulo): "decidiu
adotar as conclueões do relatório de fls. 35, em virtude dae quais
sio concedidae a redução de 50 % no débito reajustavel de José Ra-
drigues dos Santos e a consequente indenização de quinhentos mil
réis (00$000), rui apólices, ao cred)r Coimbra & Pimentel, conti-
nuando a cargo dds devedores a fração não reajuetavel de oitenta
e nove mil réis (89$000) de conformid e.de com o Dec. 24.233 de 12
de inalo de 1931. — Serg;o de Oliveira., Presdlente-relator. — Regt-
naldo .'bunes. — Ernesto Rangel.

Nu proeesSo n. 2.5, ,série C (Guaruiho — S. Paulo): "deci-
diu aeolar as cOnclutsue • (kl relatório de lis. 23, em virtude das quais
são concedidas a reouça° de 50 no débito de Mario Passos e soa
mulher e a misequelae indenização de trinta e tres contos e qui-
mo:ido:, mil reis (e3:500a000), em apólices, ao credor Francisco An-
tónio Perpétuo, continuando a cargo dos devedores a fração não re-
amue avel de duzentos e dezeseis mil e seiscentos e cincoenta reis
(2168650) de cont 'lenidade com o Dec. 24.'233 de 12 de maio de
19a1..— Sergio de Oliveira, Presidente-relator. — Rcgitulldo Nunes.
— El . tiesto Rangel.

No processo - 1. 23.883, série C (Rio Pardo — Rio Grande do
Sul): "dec:diu adotar as conclusões do relatório de fls. 23, em vir-
tude chr, quais são c , neediclas a redução de 50 rie no débito reajue-
tavel de Ai-linda Loureiro e a conseduente indenização de tree contos
e quinhenaas . mil raie (3:5008000). em apólices, ao credor Caixa Co-
operativa Santa Ceuzense L'mitada, continuando a cargo da deveri)-
ra a fração não reajustevel de trezentos e treze mil e setecentos réis
(313$700) de , conformidade com o 1-Ice. 24.233 de 12 de maio do
1931. — Sergio de Oliveira, Presidente. — licginaldo Nunes, rela-
'or. — Ernesto Rangel.

No processo n. 28.719. série C (Lençóes — S. Paulo): "decnioe
adotar as conclusões	 relatório de fls. 37, em virtude das quais
-concedidas a 'redução de 50 % no débito de Joaquim Thornaz e sua
mulher e a donseadente indenizeção de cinco contos e quinhentos n,i1
-reis (5:500$000), em apólices; ao credor José Favara, continuando ix
cargo dos devedores a fração não reajustavel de quatrocentos e cot.
coenta mil e novecentos reis (450$900) de conformidade com o De-
creta 24.233 de 12 de maio de 1931. — Sergio de Oliveira, P,..psi(1,11-
te-relator. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel.

No processo n. 28.834. série B (Agua Preta — Pernambuco\
"decidiu adotar as conclusões do relatório de fls. 55, em virtude -das
quais são concedidas a redução de 50 ea no débito de Franciseo
ton Calado e Outros e a consequente indenização de dez conto , a
quinhentos mil réis (10500$000). em apólices, ao credor J. Triverea
Neto, continuando á cargo dos devedores a fração não reajnetavel
de duzentos e cincoenta mil reis (250$000) de conformidade ^r.on o
Dec. 24.233 de 12 de Maio de 1934. — Sergio de Oliveira, Presidee-
te-relator. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel.

No processo n. 25.851. série C (Amparo — S. Paulo) em flue
sai o declarantes -Trentini lt Cia.: "decidiu adotar eaconclusão do ada-
tdrio de fls. 39 em virtude da oual é denegado o reajustament o r'.
querido. --e Sergio de Oliveira, Presidente-relator. — Regintilda.
nes. — Ernesto Rangel'

No processo n.' 27.103,' série C (Caconde — S. Paulo) ere nue
são. declarantes Rafael Teto & Cia.: 'decidiu adotar a concltisãe rio
relatório de fls.. 11 em virtude da miai é denegado o reajustarrenttl
requerido. — Sergio de Oliveira, Presidente-relator. — Reginalden
Nunes. — Ense.go Ranoel."
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No 'processo n. 29.529, série D (Novo Horizonte - S. Paulo);
érn chie Mo declarante Queiroz Ferreira & Companhia Limitada: "de-
cidiu adotar a conclusão do relatório de fls. 37-em virtude da qual

denegado o reajustamento requerido. e- Sergio de Oliveira, Presi-
dente. - Reginaldo Nunes, relator. ee-, Ernesto Ranoe,Z.*

No processo n. 29.689, série B (Proraissão - $. Paulo) em que
são declarantes Yoehimatsu Kenzo: "decidiu adotar a conclusão do
relatório do fie. 42 em virtude da qual é denegado o reajustamento
requerido". - Sergio de Oliveira, Presidente-relator. - Reginaldo
Nunes. - Ernesto Rangel.

No processo n. 29.759, série C (Mirasol --e S. Paulo) em que
cão declarantes João Pedro: "decidiu adotar a conclusão do relató-
rio de fls. 26 em virtude da qual é denegado o reajustamento re-
querido." - Sergio de Oliveira, Presidente. - Reginaldo Nunes, re-
lator - Ernesto Rangel.

No processo n. 30.073, séele B (Borebi - S. Paulo) emn que são
declarantes Melão, Nogueira & Companhia: "decidiu adotar a eon..
elusão do relatório de fls. 71 em virtude da qual é denegado o re-
ajustaenento requerido". - Sergio de Oliveira, Presidente. - Regi-
naldo Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

No processo n. 30.074, série B (Duartina - S. Paulo) em que.
são declaranee Melão Nogueira & Cia: "decidiu adotar a conclusão do
relatório de fls. 102.em virtude da qual é denegado o reajustamento
requerido". - Sergio de Oliveira, Presidente-relator. Reginalde
Nunes, - Ernesto Rangel.

No processo n. 27.996, série C (Ouro Fino - Minas Gerais) em
que são declarantes Banco Hipotecário e Agricola do Estado de Mi-
nas Gerais: "decidiu adotar a conclusão do relatório de fls. 30 em
virtude da qual é denegado o reajustamento requerido". - Sergio
de Oliveira, Presidente. - Reginaklo Nunes, relator. - Ernesto
Ranael.

No processo n, 28.231. série C (Palmeira - Rio Grande do Sul).
em que são declarantes Vicente de Paula Dutra: "decidiu adotar a
conclusão do relatório de fls. 22 em virtude da qual . 6 denegado re-
ain stamento requerido". - Sergio de Oliveira, Presidente. - Regi-
nalda Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

No processo n. 28.552, série C (Cruz Alta - Rio Grande do Sul)'
em ano são deelorantes Obrire Leal: "decidiu adotar a cone/deão do
relatório de fls. 34, ern virtude da nual é denegado o reajustamento
requerido". - Sergio de Oliveira, Presidente-relator. - Reginaldo
NunPs. - Ernesto Rangel.

No processo n. 24.429 C (Cajurd - S. Paulo): "decidiu ado-
tar a conclusão do relatório de fls. 67 em virtude da qual, "ex-vi"
do Dec., 24.233 de 12 de maio de i934, fica obrigado o credor Bane()
Lavoura e Comércio Santa Rita a dar quitação plena a Joaquim An-
tônio dos Reis do seu débito verificado k11:637$300) recebendo, em
apólices 50 % do mesmo débito, mou seja cinco contos e quinbentes
mil reis (5:500$000)". - Sergio de Oliveira, Presidente-relator. -
Reginaldo Nunes. - Ernesto Rangel.

No processo n. 29.913-B - S. Carlos - S. Paulo: "resolveu
adotar a conclusão do relatório de 11s. 86 em virtude da qual, "ex-vi"
do Dec. 24.233 de 12 de maio de 1934, fica obrigado o credor Pro-
cópio Carvalho - em liquidação a dar quitaeão pena a Durval
li e sua mulher do seu débito verificado (403:805$600) receben-
do, em apólices-, 50 % do mesmo débito, ou sejam 201:5008000, de-
vendo a indenização ficar à disposição do Juizo de Direito da
Vara de Orneie e Anexcee, da Comarca da Capital de S. Paulo."
Sergio de Oliveira, Presidente. - Reginaldo Nunes, relator - Er-
nesto Rangel.

No processo n. 28.143-C - Belo Horizonte - Minas Gerais:
"resolveu adotar a conclusa, do relatório de fls. 33, em virtude da
qual. "ex-vi" do Dec. 24.233 de 12 de maio de 1934. fica obrigado o
credor Banco Hipotecário e Agricola do Estado de Minas Gerais a dar
quitação plena a JOr19 José "Vieira Junior do seu débito verificado
.(144:916$900) recebendo, em apólices, 50 To d mesmo débito, ou
sejam 72:000$000." S?rgio de Oliveira, Presidente. - Reginaldo
Nunes, relator. - Ernesto Rangel,

No processo n. 29.805-B	 Arantee - S. Peado: "decidiu ado-
tar a conclusão dos votos dos dois Juizes revisores, ceei virtude da

"ex-vi" do Dec. 24.233 de 12 de Maio de 1931, ficam obriga-
dos os credores Osório Junqueira & Companhia a dar quitação plena
a D. Guilhermina Ferreira 'de Andrade. do seu débito verificado
(162533$600), recebendo, em apólices, 50 efe do mesmo débito, eu
selam oitenta e um contos de reis (81:000$000)." - Sergio de Oli-
veira. Presidente. - Reginaldo Nunes. relator. - Ernesto Rangel.

No processe n. 28.065-C - Campo Q - Rio de Janeiro: "decidiu
adotar a conclusão do relatório de fls. 36, em virtude da qual (5 con-
cedida a redução de ro vo ou seja de seis contos trezentas e quarentifi
e (metro mil quatrocentos e quarente e quatro réle (6:344$444), no
débito hipotecário (12688eSe81 do Fernando Erni/lano SaneAna e
sua mulher, irem indeiddieão alguma ao credor Luiz Seles Ferrein,
per haver este incorrido na penalidade do art. AO do Dec. 24.233
de 12 de maio de 1931." - Semi° de Oliveira, Presidente. - Re-
ginoldo Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

Pedidos de reconsideração:
No pedido de reconsideração n. 3.440 - Proe. 3.905-C - ~I-

dos -L Paulo: "resolveu dar provimento ao pedielo de reconside-
tão formulado a . fls. 36 e eeguintes"e',. assi'n1 Sendo', Conceder a re-:
dução. ho no débito reajustaved de . 37 .:358$300 de Rano Huta-
xriura e Sua 'Mulher e a correhetà indenizaclid :d(4 , elezoito contos e'
quinhentoe mil reis (18:500$000). em apdlides .,- Ao 'ereder	 Antó-

dio José LCite, continuando a fc'argo 'dos devedores a fração iireejtiedad
yeil de 1798150 - devendo a indenização ser paga a Lera Campos,
86 Companhia, na qualidade de credores eaucionarioe". -Sérgio dg
Oliveira, Presidente. - Regina4do Nunes, relator, - Erneito Rangel

No pedido de reconsideraçao n. 3.824 - Proc. 29.454-B, Bar-
ra Bonita - Estado de S. Paulo: "resolveu dar provimento ao pe-
dido de reconsideração formulado a fls. 54 e seguintes e, assim sendo,
reformar a decisão de fls. 52, para que o credor - Procópio Carva-
lho"- em liquidação - ao receber a indenização que lhe foi conce-
dida cid quitação plena do débito verificado (16:644$200) ao deve-
dor - Agenor Simões, devendo a indenização ficar à diepesição do
Juizo de Direito da V Vara Orflos e Anexos da Comarca da Capital
de S. Paulo." - Sergio de Oliveira, Presidente. - Reginaldo Nunes;
relator. - Ernesto Rangel.

No pedido de reconsideração n. 3.992 - Proc. 29.859-B -
Santo Amaro - Bafa: "resolveu manter a decisão lançada a fls. 88
deste processo, julgando improcedente o pedido de reconsideração,"
- Sergio de Oliveira, Presidente.	 Reginaldo Nunes, relator. -
.Ernesto Rangel

No pedido de reconsideração n. 4.016 - Proc. 29.293-B -
Passo Fundo - Minas Gerais: "resolveu dar provimento ao pedido
de reconsideração formulado a fls. 60 e seguintes e, assim sendo,
C	 os'conceder a indenização suplementar de treze contos e quinhent mil
réis (13:500$000) em apólices, ao credor Banco Nacional do Ceiner-
eio, o qual, ao receber a indenização ora concedida e a de fls. 57,
dará quitação plena do débito total verificado (158:163800). - Ser.'
gio de Oliveira, Presidente-relator. - Reginaldo Nunes. -
Rangel.	 •

No pedido de reconsideração n. 4.057- Proc. 12.586-C - Ourd
Fino - Minas Gerais: "resolveu manter a decisão lançada a fls. 41
deste processo, julgando improcedente o pedido de reconsideração." I
- Sergio de Oliveiro, Presidente. - Reginaldo Nunes, relator.
Ernesto Rangel.

No pedido de reconsideração n. 3.552 - Processo 28.524-B ,
Jaboticabal - S. Paul): "resolveu dar provimento ao pedido de
reconsideração formulado a fls. 78 e seguintes e. assim sendo con-
ceder a indenização de duzentos e quarenta contos e quinhenta s mit
réis (240500$000) em nnóliees nos crederee Rafael Sampaio & Cia.,
corrdsnondenee a 50 % ii débito verificado - 481:436200 - ds
&ido Neves e sua mu l her. dando nas meemos plena auitaçãe d e lívid
da". - Serpi() de Oliveira, Presidente-relator.	 neginaldo Nanes
- Ernesto Rangel.

•	 Expediente do Ilia 16 . fie novembro de 1938

O Sr. Presidente despachou favoravelmente as petiçd's em que,
os interessades nos processos de ns. 27.122, 27.046. 17.151, 2S .558i
17.120,16.971 e 14.911. pediam a juntada de documentos. .

Maeeou-se dar os certiddee pedidas de referencia aos pro-esso;
de as. 29.153, 29.152, 29 5-12, 29.672, 28.560„29.475 e 28.Gen.

Foram idereindos notificar para' cumprimento de formalidade;
incliepensáN els os iii	 'aii.'s no processo de n. 1.613.

neeebedorEe do Disfrito .Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16-11-93a
Precatórios despede:dós:
N. 43.434-938 - Juizo da 5.' Pretoria Criminal ' entrega de 400%

(quatrocentos mil réis), a favor de Ernani Correia. - Cuinpea-se.
N. 43.116-938 - Juizo da 8. 0, Preloria Criminal entrega de 300e000,

(tresentos mil reis) a favor de Antônio da Costa Marques
Idem.

N. 43.115-938 - Juizo da S. Pretorla Criminal, entrega de e00$
(quinhentos mil reis) a favor de Domingos Lopes Pacheco. - detende

N. 32.622-938 - Galdino Augusto Bordalo. - Deferido.
N. 39.086-938 - S. Itaxuck. - Indeferido.
N. 42.798-938 Hong Han àen. - Consulta. - Aguarde mi

inetruções a serem baixades pelo Ministério da Fazenda, regulamlie
O assunto, na conformidade do disposto no parágrafo 2.° do art. 2 n14e,
do decreto-lei n. 739 de 24 de setembro de 1938.

N. 39.020-938 - Isaac Drucker. - Dirija-se, querendo, e Da..

legacia Fiscal dó Tesouro Nacional no Estado do Rio de janeiro.	 )
N. 27.298-938 - Meireles & Sousa. - Reduza-se o valor loca..

tivo para 3:360$000, no lançamento para o futuro exercício cie 1939d
N. 38.299-938 A. Lopes (Si Tórres. - Indeferido de acôrdel

com a informação o laudo e o parecer 2.922-936. - Carlos 1-temer*
di Comp. -.Idem.

N. 29.956-938.- de. Leopardo. - Altere-se o valor 1c:detiv4
para 4:200$000 e conserve-se a classificação de "farmácia" no /alem
çamento para o futuro exercício de 1939,

N. 23.488-938 - Henrique Serra. - Altere-se a clasificaegn
,para "alfaiate não vendendeefeeendas" no lançamento para ,o futiee4
uxercício..de,1939e

&	
.)	 I

N. At.§71.79$,8„.w.„ ,	 comp.,. -- Aleereeee.a.çlempeet
'"fatrnácià no lomneento para u futuro, ezerentie,,•1939.

Requerimentos

•
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31.342-938 — J. Pereira Coelho. — Conserve-se no lança-
atento para_ 1939 o mesmo valor locativo de 6:000000 com que figura
rie corrente exercício.

N. 10-.922-938 — Joaquim Rodrigues Ferreira. — Proceda-se a
mbrança de acórdo com a informação e o parecer. Intime-se para
efotuar o pagamento no prazo de oito dias sob pena da lei.

N. 40.762-938 — António de Oliveira. — Idem.
N. 37.806-938 — António 13oares Figueira. — Idem,
N. 43.685-938 — J. Ebert & Comp. Ltcl. — Imponho de acordo

aom o parecer a pena de revalidação correspondente ao sêlo devido
publicado o processo e decorrido o prazo legal, remeta-se o processo
4i Procuradoria Geral da Fazenda Pública, para a inscrição da dívida.

N. 43.899-938 — Amoroso Costa & Comp. — Idem.
N. 43.684-938 — Alexandre Henud. — Idem.
N. 42.418-938 — Comp. Geral de Comércio e Finanças S. A. —

acórdo com a informação e o parecer imponho ao requerente a
polia de validação correspondente ao sêlo devido.

N. 4.416-938 — Comp. Geral de Comércio e Finanças. —
ideco.

ra. . 42.417-938 — Comp. Geral de Cornércio e Finanças. —
Idem.

N. 42.117-938 — Comp. Geral de Comércio e Finanças. —
ideU

42.114-938 — Comp. Geral de Comércio e Finanças. —

42.115-938 — Comp. Geral de Comércio e Finanças —

?. 113-938 — Comp. Geral de Comércio e Finanças.

12.1/2-938 — Comp. Geral de Comércio e Finanças

Finanças.

12 419-938 — Comp. Geral de Comércio e Finanças.
I	 •.

Processo 40.977-38 — Consulta do Centro Industrial de Fiação e
'1I . ,.e!gviff de Algodão. — Responda-se negativamente à consulta,
i O o é. flue os selos terão de ser colocados no fecho do documento, por

oosy s s o determinação da lei, podendo os ioteressados, no caso de se-
moitas as estampilhas a colocar no documento, prosseguir a co-

no verso do documento, repetindo, porém, a *inutilização a
s000ds, .

Processo 39.620-1938 — Consulta cia Companhia Cervejaria
•hrna, — Responde-se que o imposto sobre vendas e consignações

•'evicio sobre o valor total da venda realizada, não permitindo a lei
toduco do imposto de consumo do preço da mercadoria vendida.

1 1 ,.(wes;so 39.920-1938 — Consulta de D'Olne & Comp. — Res-
pood:i-se ue o impresso que acompanha a consulta, simples fórmula a

tio serviço de nublicidade ou de propaganda tia cousulente. não
d o , osiodo os termos de sua redação. devores. onus ou vantagens aos

finareM, não está sujeito ao pagamento do imposto do sêlo do

lr.-,'c meu despacho recorro para o 1° Conselho de Contribuintes,
foenot estabelecido no art. 95 do decreto n. 1.137, de 7 de ou-

de 1936.
Prooesso 42.503-1938 — Consulta do Perito-Contador Maurício

— Responda-se que não sendo o signatário da consulta con-
o..1 1 miirte do imposto de consumo, não pode a Recebedoria tornar

uefltb dos termos da referida consulta, em face do que estatue o
o o, do art. 91 do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Processo 42.869-1938 — Consulta de Jorge Correia Avila & Filho.
Ro.000do-: e que o produtos representados pelas amostras na. 1, 2 e 3
oso , deo/ui-anilam a consulta, são os "clips" de que trata a alínea 1.

13 do art. 4ó do decreto-lei n. 739. de 24 de setembro de 1938,
: i..,jelfos ao imposto de • consumo como os demais que a eles se asse-
footti.isent, que, aliás, não se confundem com as peças de lquea para
iosta 1 aeões elétricas que têm igual denominação, mas que nunca po-

riam sr incluidas, para efeitos fiscais, entre os artigos taxados
• ferragens.

i'voee.-so 42.673-1938 —.Consulta do advogado Geraldo da Silva
— Responda-se que, não declarando, expressamente, o

egulameuto em vigor, que os recibos de títulos-e valores depositados
euctódia e os relativos à devolução dos mesmos aos respectivos

depositantes, só ficarão sujeitos ao sêlo de que trata o o. 75 da Tabela
13, do decreto n. 1.137, de 7 dó outubro de 1936, quando se verificar
i) caso de depósito em custódia, feitos, em estabelecimentos de cré-
dito, bancos ou casas bancárias, não pode o julgador, por si, ou por
'simples presunções, distinguir onde a própria lei não distingue.

Ê, pois, devido o sêlo do n. 75 da tabela B nos recibos que por-
vetitu.ra forem passados, dos títulos ou ações em depósito, para os
r i n3 indicados no art. 136 do decreto n. 434, de 4 de junho de 1891.

Processo 33.836-38 — Consulta do Centro Industrial de Fiação
e Tecelagem de Algodão. — Responda-se que, em face da alegação
qUe faz o con,sulente de já ter sido por funcionários incumbidos da
fiscalização do imposto de vendas e consignações, impugnado a prática
de deduzir noz.: valores faturados, qualquer importância a tsítulo de
'Ooffiricnrio", impugnação certamente levada a efeito, por meio de
processo administrativo regular, não poderá esta Diretoria, se pro-
noticiar a respeito do assunto antes de . ter Conhecimento •Co procedi--
atonto fiscal instaurado contra qualquer associado do. Centro consu-
inata ‘.

Proceder-se de modo contrário importaria em antecipar • juI-
gamoolo do feito, o que a lei não permite.

	4r,

Aguarde, pois, a decisão no processo competente, !sumulo f4r,
presente a esta Diretoria.

Processo 42.101-1938 — Consulta de R. & G. Mordi. — Respon.
da-se nos termos seguintes:

Desde que os consulentes agem, no caso de que ao trata, como
atacadistas e varegistas, em um mesmo estabelecimento, não há como
fugir ao cumprimento do disposto no art. 112, § i s, e, do regulamento
aprovado pelo decreto n. 739, de 24 de setembro findo.

Haja vista o que dispõe o regulamento citado, n. § Er, letra c, do
mesmo artigo 112.

Processo 42.508-1938 — Consulta da Société ~ninais Du Gas de
Rio de Janeiro. — Responda-se que as tintas betumásticas ou betu-
minosas, estão sujeitas ao pagamento do imposto de consumo, pelo
peso bruto, assim considerado o conjunto de conteúdo e continente,
não havendo isenção do imposto devido pelos tambores de ferro,
aludidos na alínea I do § 18 do artigo 40 do decreto-lei n. 738, de 24
de setembro de 1938, nem memo na hipótese de srem ditos tambores
fabricados no próprio estabelecimento onde são fabricadas as tintas
que lhes servem de conteúdo, visto não serem conideradas matéria
prima ou secundária das tintas a que se alude.

, Processo 22.299-1938 — Consulta da Coty S. A. B. — Responda-
se que os modelos que acompanham a consulta, poderão ser aceitos
desde que satisfaçam, rigoroamente, as exigência g do art. 88 e respe-
ctivos parágrafos, quer quanto à organização, em forma de livro,
quer quanto a numeração tipográfica e seguida das folhas, e quaisquer
outros constantes do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, do
24 de setembro de 1938.

Deste meu despacho recorro para o 2° Conselho de Contribuintes,
de acordo com o § 2° do art. 91 do decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro último.

Processo 38.245-38 — Consulta de Augusto Queiroz da Fonseca
Machado. — Responda-se que os impressos cujos modelos acompa-
nham a sua consulta, incidem no pagamento do imposto do sélo do
papel, da que trata o n. 24 da Tabela A, do decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936, de vez que, os seus dizeres, consubstanciam di-
reitos e deveres, distribuidos entre os que firmarem tais impressos.

Processo 31.824-38 — Consulta de Hasenclever & Comp. — Res-
ponda-se, preliminarmente, que as mercadorias estrangeiras são con-
sideradas, para os efeitos do imposto de vendas e consignações, como de
produção do Estado onde se dér a importação, aplicando-se às mesmas
mercadorias, as regras estabelecidas para as demais, efetivamente pro-
duzidas no Estado.

Assim sendo, a consulta encontra rápida solução no art. 1°
§§ 1° e 2° do decreto-lei n. 140. de 29 de dezembro de 1937 e arts. 1'
e 2° do de n. 348, de 23 de março de 1938.

Processo 37.461-38 — Consulta de "Piam" Farmacêutica e Co-
mercial do Brasil Ltda. — Responda-se no seguintes termos:

— Á pergunta contida no final do quesito 1°, — sim, em face do
disposto no art. 1°, § 1' do decreto-lei TI. 140, de 29 de dezembro
de 1937 e arta: 1° e 3 do de n. 348, de 23 de março de 1938, devendo
a duplicata ser extraída e estampilhada pelo valor total da fatura.

— Á pergunta contida no final do quesito 2° — sim, na confor-
midade dos dispositivos citados na resposta anterior, extraindo e es-
tampilhando a duplicata pelo valor total da operação realizada.

Processo 19.355-38 — Consulta da Casa Pratt S. A. — Respon-
da-se que o valor do sêlo a ser pago nos contratos com a cláusula de
reserva de domínio, representados pelos modelos ns. 1 e 2 é de 7$200
por 1:000000 ou fração, e o do sêlo do documento n. 3, quando
transferido, será também de 7$200, calculado sóbre a parte ainda em
débito ou pelo total, já pago, independentemente do sêlo pago pelo
ato anterior, embora constante do mesmo instrumento.

Processo n. 36.400/38 — Consulta dos Laboratórios Reunidos,
Ltd. — Responda-se que o caso da consulta encontra solução no ar-
tigo 2° do decreto-lei n. 348, de 23 de março do corrente ano, que
completou o de n. 130, de 29 de dezembro de "1937.

Processo n. 27.886/1938 — Consulta da Companhia Fornecedora
de - Materiais — Responda-se que a carta-circular, cujo modélo acom-
panha a presente consulta, embora destinada a simples acerto de
conta-corrente ou conferência de saldos, não sendo originária do
banco ou casa bancária, incide no pagamento do selo fixo de que
trata o n. 76, da tabela B, do regulamento expedido com o decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, como bem acentuado ficou na de-
cisão proferida pelo Sr, ministro da Fazenda, publicada no Diário
Oficial de 9 de junho do corrente ano, e relativa ao acordão número
4.904, de 1937.

Processo n. 40.749?38 — Consulta de Automóveis Santa Luzia,
Ltd. — Responda-se afirmativamente à consulta formulada, desde
que os lançamentos sejam distintos, isto é, desde que uma perfeita
discriminação se processe de modo a possibilitar a fiscalização ;me-
diata do valor do material empregado e revendido e do valor da mão
de obra, podendo, tambena, a consulente, em face do que dispõe o
parágrafo único, do art. 5-6, do decreto n. 22.061, de 9 de novembro
de 1932, emitir duplicata devidamente selada.

Desta decisão recorro para o Primeiro Conselho de Contribuintes,
na conformidade do art. 53, do citado decreto.

Publique-se e encaminhe-se.
• Processo n. 41.394Y1938 — Consulta de João Alves Gala rão —
Não sendo o signatário da consulta contribuinte do imposto de ven-
das e consignacões,'nada há que deferir.

Processo n. 40.005?38 — Consulta de Aristides c% Moreira —
Responda-se que o resumo da escrita fiscal, de movimento da pro-
dução e consumo, que os fabricantes de produtos sujeitos ao imposto.

.11. 	 . — Comp. Geral de Comércio e
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de consumo, são obrigados a apresentar àsi repartições arrecadadoras
a que estiverem subordinados, na forma estabelecido na letra e, do

1°, do art. 111, do decreto-lei n. 739, de .24 de setembro de 1988,
11,.1 está sujeito ao pagamento do imposto do selo do papel.

Deste meu despacho recorro para o Primeiro Conselho de Con-
tribuintes, de acordo com o § 2° do art. 9, do decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936.

Publique-se e encaminhe-se.
Processo n. 41.371/38 — Consulta de Giannino Tonini — Res-

ponda-se que o imposto de vendas e coiasignações é sempre devido,
pelas vendas do material que o consulente adquire e emprega na exe-
cução dos trabalhos de sua profissão, não incidindo o imposto s&
mente sobre o valor da mão de obra, ficando neste incluido o que
corresponder ao serviço de administração, cumprindo, ainda ao oon-
sulente organizar a sua escrita discriminando as importâncias cor-
respondentes ao material e à mão de obra.

Processo n. 10.789/1938 — Consulta do guarda-livros Carlos
Soares Ferreira Malaquias — Responda-se que não sendo o signatário
da consulta contribuinte do imposto de que se trata, nada há a de-
ferir.

Publique-se e arquive-se.
Processo n. 5.291-38 — Consulta da General Electric S. A.

ftestitua-se o presente proce:so à Diretozia das Rendas Internas, in-
formando que o assunto de que truta a consulta já foi solucionado
por esta Diretoria no procepso respectivo, por despacho de 14 de
julho do corrente ano, dele tendo ciencia a interessada, em 9 de agosto
seguinte, não apresentando recurso.

Processo n. 40.533-38 — Consulta le Abrarno Eberle & Com-
panhia. — Ko3ponda-sc que o caso da consulta encontra solução no
artigo 1°, § 1 0 do decreto-lei n. 140 de 29 de dezembro de 1937, com-
binado com 38 erts. 1° e 2e do de n. 348, de 23 de março de 1938.

Processo n. 30.65F-38 —• Consulta de Carlos Kuenerz & Com..
panhia Ltda. — licspr,nda- g e que o caso da consulta encontra solu-
ção no §	 de art. 1° do decreto-lei n. 110, de 29 de dezembro de
1937.

(*) Processo n. 27.511-38.
Consta do instrumento de contrato constitutivo da firma Salva-

dor Silva & Comp ., Ltda.. que o e.,eu capital social é de 120:000$,
todo realizadu em partes iguais pela seguinte forma: o sócio Sal-
vador Silva entra com es hnveres que já possuia em sua firma indi-
vidual de que a nova firma é sucessora (cláusula VII), ficando o
excedente desse: haveres creditado mes.rro, em conta corrente, na
escrita da sociedade, veeendo os juros de 6 % ao ano. Tais haveres
são moveis, o i erisilios, titulo la Casa no valor de 100:000$000, a mer-
'eadorias existentes, no de 180:000$300, bens esses que aquele cede
transfere à sociedade, o outro sócio, Rogerio Augusto Gardia Pereira
realizou em dinheiro a sua parte de 60:006$000.

Nessas c ,ndições temos:

Capital estipulado de responsabilidade dos sócios
Em bens transferidos pela firma individual Sal-

vador Silva . 	

No total de
Conforme a segu inte demonstr,..ção:

Importância em móveis e utensilic,s 	
Idem, em mercadorias . 	

Menos:
Quotas do	 de Salvador Silva	 60:000$000
Importância que a nova firma su-

cessora paga de divida passiva
da firma Salvador Silva e por
conta (1 ,..ste . .	 68.757$900

Restante de valt , r em bens transferidos e creditados
a Salvador Silva	 151 :242$100

' Ora, se a nova sociedade se acha em estado de conta corrente
para com seu sócio Salvador Silva, na parte excedente em bens das
suas 'quotas partes (151:242$100); se essa conta corrente, que 6
também um contrato (Ing:ês de Sousa, lição XIV, n. 80, pág. 187
1—Dir. Com .), resultou da entrega à mesma de bens, constantes de
móveis e mercadorias da firma individual sucedida Salvador Silva,
que perdeu a propriedade de:es e do respectivo preço, por isso que
todo lançamento em conta corrente opera a transferência da pro-
priedade e produz imediatamente juros a favor co credor (obr. cit.
vs. 81-84). não há dúvida de que o imposto do selo recai também so-
bre a referida cessão muito embora tenham os sécios estipulado sua
zesponsabilidade somente ao capital fixado no contrato de réis
120:000,000.

Cobre-se, pois, o imposto sobre esta quantia e mais a de réis
151:2428100 compreendendo os juros estipulados.

Recebedoria do Distrito Federal; 8 de novembro:de 1938. —
diretor.	 •	 :	 t-

•	 jit`P.r,04A-.Pever .1er, ts,aido 041,41444`.te‘1196.,t

Auto n. 1.511°,1938 contra' MOLICIr Falque Fernandesi — Á vista
do que consta deste processo que correu todos os seus tràmites re-
gulamentares, — julgo procedente o auto de fls. e imponho a Moacir
Folgue Fernandes a multa de 100$G00, devendo, também, recolher o
Imposto devido de 101600, nos termos 'dos arte. 32, 38 e 39 do decrete
n. 22.061. de 9 de , navembro cie 1932.

Intime-se para o . pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de oobramja executiva pelas meios legais, salvo o re-
cursos dentro de 20 dias, observadas as exigências do decreto-lei n4-
mero 607,	 10 de agosto de 1938.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos de autos:.
N. 1.746-38	 C.rntra Gaz-Neon Pannon Ltda., Multa 733$, im-;

posto 366$5o0.
N. 1.386-38 — 0-:fntra Duran 84 Fonseca, multa 6:104$400, im-

posto 2:034$800.
N. 1.525-38- — Contra Alvaro Nunes, multa 231$400, imposto

115$700.
N. 336-37 — Contra 2° tenente Sosé Ribamar Raposo, multa reis

.1008000.
N. 879-38 — Contra Cruz Lemos & Comp., multa 800$, imposto.

165$000.
N. 820-38 — Contra João Ferreira Santos Júnior, multa 300$.
N. 725-28 — Contra , João . Batista Bittencourt, multa 100$, im-

posto 24$000.
N. 671-38 — Contra Sociedade Anónima Martinelli, multa 600$.
N. 892-38 — Contra Azestinhá Páss.os. multa 9771200, imposto

288$600.
.	 N. 1.007-38 — Contra Manuel Ferreira, multa 200$.

N. 934-38 —_Contra Maria Autora, muita 248$400, imposto reis
124$400.

N. t.030-38 — Contra Tom, Tavares & Rodrigues, multa 600$.
— Contra António Lopes Sobrinho, multa 1:129$800.,

imposto 376$600.
N. 1 037-38 — Contra António J. da Silva, multa 380$800, im-

posto 1908400
N. 1.038-38 — Centra Manuel Stulnian. multa 200$.
N. 1.0A-,13 — C aitr. . Remite Ame,uano, multa. 710$, imposto

355$000.
N. 1.058- 1..8 — Contra le . Fel nandu Pesca Júnior. multa 100$.
N.1.094-38 — Contra St vador Leoni, multa 200$.
N. 1.133 :8 — Lontra ~lel José Ramos, multa 200$.
N; 1.104-28 — Contra Afonso 7_Z Irares do Nascimento, multa 200$.
N. 1.11F -58 — Contra \liguei António Gonçalves, multa 600$,

impcsto 137$500.
N. 1 144-» — Contra .Atanande Corria de Oli veira, Multa 200$,
N. 1	 —'Contra .allva Rios & Cemp., multa 6:201$, im-

posto 2:)6780(
N. 1. 030-RP — Contra klanuel de Carvalho Barbosa, multa réis

11:616$, imposto 3:882$.
N. 1.033 38 — Contra jtr&liin Chirti,.multa 158$600, imposto

79$300.
N 1.033-28 — Con t ra A trecieo M. da 1 Costa, multa 500$, imposto

250$000.
N. 998-38 — Coittra Mtoses Amadeu & Lomp., multa 100$, im-

posto 30$00y.	 •
N. 970-2'3 — Contra Ramos Sol rinho & Comp., multa 1:355$200,

imposto 672$9(.0.
N. 897-8 — Contra G. Barreto S.: Comp., multa 300$.
.N. 893-38 — Contra Artur Estevcs Gouvela,. multa 150$, im-

posto 75$00..
N. 8/8-38 — Contra N. Guimarães & Comp., multa 9:439$800,

imposto 4•17.'0'"r100.
N. 874-38 — Contra 1'. Moises, multa 2:649$900, imposto reis

883$300.
N. 858-38 — Contra A l bino Goaçalvss Anes, multa 272$200, im-

posto 136$1e0.
N. 811-98 — Contra Luiz Augusto Costa, multa 100$, inMostO

33$400.
N. 797-38 — Goiti] a José dos Santos, multa 100$, imposto reis

43$400.
N. 515-38 — Contra José Marques Alves, multa 200$,
N. 4404$ — Contra Esnllio Sirkin, multa 2:000000. .
N. 435 38 — Contra Caiinji & Broerman, multa 2:000$000.
N. 437-38 — CorLra Sanehez Perez & Comp., multa 2:000$000.
N. 366-28 — Contra M. Teixdira de Oliveira, multa 600$, im-

petoto 146$800.	 •	 •
N. 329-38 — Contra Industrias Químicas Brasileiras Duperial

S. A., multa 2:7901, imposto 930$000.
N. 222-35 — Contra A. Costa 8G Soares, multa 600$, imposto reis

651000.
Auto d. 1.095, de 1938, contra Alvaro R. Sampaio. — Das in-

frações capituladas no auto base do processe só subsiste a relativa
à posse das estampilhas apreendidas de fls. 3. Assim sendo, e tendo
o processo corrido a revelia, como positiva o termo de fls. 6, julgo.:
procedente . o ,feito e imponho ao autuado. Alvaro R. Sampaio, .á muita -
de 2:000000, máximo da penalidade estabelecido no art. 52, pari-
grafo único,: combinado com o. art.' 222, do regulamento aprovado"

.pona o deoreo n. 239, 4e 24 si.e setembro do corrente ano,

120:00080-00

151:242$100

271:242$100

100:000$000
180:000000

280:000$000

128:757$900
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biêt,t,:cos aos do regualmento em viger, quanuo ii.:Azturado o processo.
Ç.ialarnease. para o reccalannento da muita, no prazo de 30 dias;

tão o .iatenflo, promova-se a cobrança esecutiva, salvo recurso me-1diante à forma estabelecido no deéreto-lei n. 607, de 10 de agosto
ge4e ano.	 .

Auto is. I.815, de 1938 contra Adelino da Costa Vasconcelos. -
Provadas e confessadas, corno se acham, as infrações capituladas no
,auto aue seive de fundamento ao pracesso, julgo o mesma proce-
atente e impor lio ao •antuads, Adelino da Costa Vasconcelos, estabele-
Mato à rua d: ailo Cristovão n. 518, nesta capital, a multa de 1:000$,
,snintaio da pstislálade estabe l ecido no art. 52, parágrafo único, com-
#zin,ado com o ast. 200, do regulamento aprovado com o decreto nú-
sausro 301', da 24 de fevereiro de 1938, revigotados no regulamento vi-
;fonte baixasi com o decreto n. 739, de 24 de setembro do corrente
mo.

Intime-se para o recolhimento da multa, no prazo de 30 dias;
o fazendo, promova-se a cobrança executiva, salvo recurso me-

nte a forma estabelecido no decreto-lei is. 607, de 10 de agosto
te ano.

Auto n. 1.233, de 1938, contra Olavo de Almeida Mendonça. -
V/ vista da redação dada ao auto base do processo, que se refere ex-
inobasivresiente aos selos apreendidos, só subsiste, no caso, a infração

e disposto no artigo 52, parágrafo único do regulamento aprovado
otn o decreto n. 301, de 24 de fevereiro de 1938. •

Assim sendo, e estando provada e confessada essa infração, julgo
jeocedente a acusação fiscal e imponho ao autuado, Olavo de Al-
acida Mendonça, a multa de 1:0044000, mínimo da penalidade está-
*tecida no citado artigo 52, parágrafo único, do regulamento acima

crido, penalidade essa mantida em dispositivo idêntico do regula-
ente anexo ao decreto n. 739, de 24 de setembro último.

Intime-se para o recolhimento da multa, no prazo de 30 dias;
o o fazendo, promova-se a cobrança judicial, salvo recurso inci-

tante as formalidades estabelecidas no decreto-lei n. 607, de 10 de
,oeto do corrente ano.

Auto n. 1.895-38, contra Cardoso Magalhães & Companhia Li-
laattada, foi lavrado o auto base deste processo, por ter remetido uma

tida de manteiga, acondicionada em latas de 1, 1/2 e 1/4 de quilo,
panhada dos selos necessários ao seu estampilhamento, quando

eria ter procedido à aposição dos selos em cada lata, como esta-
*tecem os artigos 81 e 92 do decreto-lei n. 301, de 24 de "fevereiro

1P3 1938.
Defendendo-se, a autuada não contesta a falta que lhe á atri-

buída, alegando, entretanto, que de tal prática nenhum prejuizo
rretou ao fisco e termina por afirmar que nenhuma penalidade
poderia ser imposta, por não cogitar o regulamento do imposto

ltie consumo de sanção para a aludida falta.
Isto posto e,

i Considerando que o regulamento do imposto de consumo em seu
Orttgo 8t estabeleceque "nenhum produto sujeito ao imposto de con-
otam° poderá sair das fábricas, nem ser exposto à venda ou vendido

estar devidamente estampilhado, salvo as seguintes exceçties:
4	 .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .,.

e) .... .... .... ........ .... .... .... ....,.... .... ....
tak manteiga nacional acon4inionada em volumes de mais de (watts)
S011103";
i Considerando que o artigo 92 regula os casos em que os nrodta-
lhes poderão sair das fábricas e dos estabelecimentos comerciais por
)oaso, acompanhados das respectivas estampilhas e dentre eles nãoll,

ra o de que trata este processo;
Considerando que para os infratores dos artigos 81 e 92, o re-

lamento comina a multa de 500$000 a 1:000000.
, Consideando o que mais do processo consta,

Resolvo julgar procedente o auto de fls. 6/7, e imponho a Car-
godo Magalhães & Comp. Ltda. a multa de 5008000, mínimo dos ar-
ados 81 e 92 do decreto-lei n. 301. de 24 de fevereiro de 1938.
1	 Feito o depósito da multa e atendidas as demais exigências eu-
/regue-se a mercadoria apreendida.
, Intime-se para o pagamento da quantia devida, no prazo de 30
latas, sob pena de cobrança executiva; salvo recurso dentro de 20 dias,
'nibservadas as exigências do decreto n. 607, de 10 de agosto do cr .-
rente ano,
i, Asato n. 1.826, de 1938, contra nduardo Cury- - Contra Edu-
krdo Cury foi lavrado o auto base deste processo, com fundamento
fino artigo 81 do decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro ntltimo. por ter
O. aludida firma selaria o livro de objetos de adorno calculando o im-
puto na base de 3%. ao invés de 5%, resultando desse fato que. no

rodo de abril a agosto do corrente ano, houve urna insuficiência
imposto na quantia de MOO, que deixou de Ser recolhida aos co-

Jeas ntibticos.
Defendendo-se a autuada confessa a falta que lhe a atribuida,

legando. entretanto, que por se tratar de majorarão de imonsto ve-
titioada com o advento do decreto-lei ri. 301. deste ano. hl fato na-

ou desanercebido, não havendo, em tal prática qualquer intenção de
Wo

Tato noato e:
l: Considerando rme a infração está provada e resultou o fato de
!haver a autuada P rttisfeito o pagamento do imposto de acordo core o
ageginie estabelecido no decreto n. ?.?.20?, de 1932, revogado peto
Slocroto-Ini vigente;

Clo nsiderando que a diferença de 33400 é insignificante, Oen-
.

dlendo a nue corresponde a sun período de cinco meses:
Considerando, ainda, que a selagem, nease período, foi efetivada

14:kt.a/1 3s(4,414Mha5 ~fidas entoa de abril e portantq a aulanadia_	 ._ _

ao adquirir as estampilhas, satis.tez o pagamento da adicional il.)
a‘,'o u que diminue o presuizo causado à Fazenda Nacionai;

Considerando, caititu, ,as recomendações feitas- pelo Sr. mi-
nistro da Fazenda, em sucessivas Circulares, sendo de salientar a de
n. 51, de 8 de outubro próximo passado,

Resolvo julgar improcedente o auto de fls. 3, ficando a firma
Eduardo Cury obrigada ao recolhimento, por verba da quantia de
3$400, de imposto devido.

Intime-se.
Auto n. 1.180, de 1938, contra A. J. Ferreira & Comp. - Pro-

vada e confessada, como se acha, a infração que deu causa ao pro-
cesso e carecendo de valor as alegações de defesa apresentadas pelos
autuados, por não mais haver razão a invocar-se os argumentos ex-
pendidos, julgo procedente o feito e imponho à firma A. J. Ferreira
& Companhia, a multa de 200$000, por infração do artigo 111, § la,
c, do regulamento anexo ao decreto n. 301, de 24 de fevereiro de 1938,
tomados em consideração dispositivos idênticos do regulamento vi-
gente, baixado com o decreto n. 739, de 24 de setembro último.

Intime-se para o recolhimento da multa, no prazo de 30 dias:
não o fazendo, promova-se •a cobrança executiva, salvo recurso na
forma estabelecida no art. 14. do decreto n. 607, de 10 de agosto
deste ano.

.Auto n. 1.446, de 1938, contra J. Barros. - Consta do processo,
de modo claro e preciso, que o autuado, J. Barros, fabricante de
cigarros e fumo, estabelecido à rua São Clemente n. 26, vendeu, no
período de 1 de abril a 31 de julho do corrente ano, certas e deter-
minadas quantidades de produtos, de seu fabrico, insuficientemente
selados, de vez que correspondendo estes ao estóque, selado, trans-
portado de 31 de março para 1 de abril deste ano, não foi o seu estam-
pilhamento completado para ajustá-los às taxas do regulamento anexo
ao decreto n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, montando a 1:973$825
o valor do imposto que assim deixou de ser pago.
. Assim sendo, julgo procedente a acusação fiscal e imponho ao
referido fabricante, J. Barros, a multa de 1:9738825, com a obriga-
ção de recolher tombem igual importância relativa ao imposto que
deixou de ser pago, nos termos dos artigos 204 e 219; § 6 0, a do re-
gulamento aprovado com o decreto n. 301, de '24 de fevereiro. citado,
conjugado com dispositivos idênticos do vigente regulamento, bai-
xado com o decreto n. 739, de 24 de setembro do corrente ano.

Intime-se para o recolhimento das mencionadas quantias, no
prazo de 30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança judicial, salvo
recurso na forma estabelecida no decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de 1938, artigo 14.

Auto n. 1.643, de 1938, contra Salvador Rodrigues. - Provada e
confessada, como se acha, a posse das estampilhas apreendidas e que
acompanharam o auto inicial do processo, julgo procedente a acua-
ção fiscal e imponho ao autuado, Salvador Rodrigues, estabelecido à
rua Conde de Azambuja n. 219, a multa de 1;0008000. mínimo da pe-
nalidade cominaria para as infrações do art. 52, parágrafo único, do
regulamento infringido. a que se refere o decreto n. 301, de 24 de
fevereiro deste ano, cujos dispositivos vêm de ser revigorados no
regulamento em vigor, baixado com o decreto n. 739, de 24 de setem-
bro último,

Intime-se para o recolhimento da mencionada multa, no prazo
de 30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, salvo
recurso para o Segundo Conselho de Contribuintes, na forma estabe-
lecida no art.-14 do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 803. de 1938, contra Giordano Irmãos e Fritz Deck. -
Consta do presente processo, que foi instaurado sob o ponto de vista
da transgressão do disposto nos arts. 66 e 111, § I. a. do regulamento
aprovado com o decreto n. 301. de 24 de fevereiro deste ano. que Frita
Deck, fabricante de artefatos de ferro estabelecido à rua Goiaz n. 518,
nesta Capital, produziu e vendeu 2.820, quilos de artefatos de ferro
zincado, da taxa de $030- por 230 gramas ou fração, e com os selos a
elas apostos sem a inutilizaçao relativa às datas das saídas dos pro-
dutos da fábrica, montando, como se vê pelo termo de exame de
fls. 10. a 2828000 o imposto que assim deixou de ser pago, ou por
outra, foi a menos pago.

Isto posto, e atendendo que o processo teve início no estabeleci-
mento comercial da firma Giordano Irmãos. onde foi apreendida a
guia de fls. 2 e lavrado o auto inicial, ficando assim comprovada a
responsabilidade, da referida firma no caso em apreço. no tocante aos
produtos que adquiriu e a que se refere a mesma guia. "ex-vi" do
disposto no art. 887. letra 6. do citado regulamento de 21 de fevereiro
do corrente ano, resolvo julgar procedente o feito e imnor a cada uma
das firmas autuadas a multa de 5008000. ficando a de Fritz Deck tam-
bém obrigada a recolher o imposto em débito no va'or de 2828000,
tudo de conformidade com os arts. 204 e 219, § 6°, letra a. do regula-
mento supracitado, decreto n. 301. de 21 de fevereiro de 103R, revi-
gorados no regulamento em v ; gor, baixado com o decreto ri. 739. de 24
de setembro último.

Intime-se as referidas f • rma z para n reeo'birnento mencio-
nadas im portancias no prazo de 20 da; não o fazendo fv , nn-triva-se a
cobrança judicial, salvo reorzo nora o SPesinrin enns^' 1) , fio Contri-
buintes, nos termos' do art. 1	 decrelodei n. arra rir' te d a agosto
do corrente ano.

Auto n. 1.498. de 1933. (nutra E. - vista ao
que consta do processo, que correu à revelia. como (~1.1'o\ i• o . termo
de fls, 6, julgo procedente a acusação fisra' e imponho r!liS autuados,
os Srs. J. Gomes & Ferreira. nos termos do art. 21P.	 o. combi-
nado com os preceitos do' r.rt. 2C1. do regu'arryint n	com o
decreto n. 739i de 2i de s?tellibra deste ano,	 estes
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gorados do regulamento • anterior, a multa de 6016020, com a obri-
gação de recolherem também igual importancia do imposto não pado
'sobre 10.067 quilos de artefatos de ferro, de seu fabrico, produzidos e
vendidos desacompanhados das guias do imposto, no período de 1 de
abril a 29 de julho do corrente ano.

Intima-ae para recolhimento das quantias mencionadas no prazo
de 50 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança judicial, salvo re-
Elll'll para a instancia superior, mediante as formalidades do art. 14
do decreto n. 607, de 10 de agosto de 1938. .

Auto n. 1.857, de 1938, contra J. Henriques & Cia. -,— À vista do
que consta deste processo, que correu todos os seus tramites regula-
mentares, julgo procedente o auto de fls. e imponho a J. Henri-
!lues & Cia. a inulta de 5008000, além da obrigação de recolher a
quantia de 998500, de imposto devido, nos precisos termos do art. 219,
a, 6°, a, combinado com os arts. 81 e 204 do decreto-lei n. 301, de 24 de
fevereiro deste ano.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva pelos meios legais, salvo re-
torso dentro ale 20 dias, observadas as exigências do decreto-lei nú-
mero 607, de 10 de agosto de 1938.

— Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Auto n. 1.827138, contra Correia de Vasconcelos 8c Cia. — Mul-

ta, 500$000; imposto, 238400. 	 .
Auto n. 1.822138, contra J. Santiago & Cruz — Multa, 500$000;

Imposto, 40$000.
Auto n. 1.773138, contra Frontino de Freitas * Nunes — Multa,

500$000; imposto, 168000.
Auto n. 1.824 38, contra E. de Andrade. — Multa, 200$000.
Auto n. 1.831 38, contra Raul Lopes Alves. — Multa, 500$000.
Auto n. 1.957 38, contra Fernandes Mourão & Cia. — Multa,

s00$000.
Auto n. 1.527, de 1938. — Consta do auto de fls. 718 que a firma

S. Gonrenstin importou dos Estados Unidos da América do Norte
'chassis de rádio", colocando-os em caixas de madeira, compradas a
fabricantes, praticando dessa forma um beneficiamento no produto
adquirido, vendendo-o por preço superior ao que _serviu de base à
cobrança, do imposto de consumo, por ocasião do desembaraço do
mesmo na Alfandega do Rio de Janeiro, sem, entretanto, satisfazer o
pagamento da diferença verificada. * .

Do quadro de fls. 4*e dos termos de fls. 3 e'5, ficou apurado que
no perfodo de abril a agosto do corrente ano, a firma autuada deu a
consumo 75 rádios, todos beneficiados, e cujo imposto monta • a réis
1:lat$000.

O auto foi lavrado com fundamento nos arts. 6', § 3°; 81, 111,
§ ie. a e b, combinados com o art. 204. parágrafo único, c, do decreto-
lei n 301, de 24 de fevereiro de 1938. 	 .

Defendendo-se, a autuada não contesta a falta que lhe é atri-
buiria. alegando que o dispositivo arguido no feito é inovação do
regulamento expedido com o decreto-lei n. 201. de 24 de fevereiro
ultimo, e por isso se julga amparada com a recomendação contida
na c i rcular n. 5, de 12 de maio, do Exmo. Sr. ministro da Fazenda,
pedindo, assim, seja permitido o recolhimento do imposto devido, in-
dependente de mplta.

Esta Diretoria,, ante a modificação introduzida no decreto-lei
n. 739. de 24 de setembro findo, baixou o processo em diligência, afim
de que o autuante verificasse a importancia do imposto pago pela
firma autuada, quando do desembaraço da mercadoria na Alfandega
do Rio.	 .

Essa diligência foi procedida e consta do quadro de fls. 10 e ter-
mo de exame e verificação de fls. 11.

Resultou desse expediente a redução do imposto devido à Fazenda
,Nacional para 6708000.

Isto posto, e:
Considerando que na vigencia do decreto-lei n. 301, de 24 de

fevereiro deste ano e em face do disposto no § 3° do art. 6°, era de se
exigir o pagamento do imposto integral por se tratar de beneficia-
mento praticado em mercadorias de procedência estrangeira, e nestes
mo'dvs foi instruido o processo;

Considerando, entretanto, que o § 2°, c, do art. 6' do decreto-lei
n. 739. de 24 de setembro último, sujeita os produtos beneficiados ao
pagamento somente da diferença que se verificar entre a taxa ante-
rior e aquela a que o mesmo ficar sujeito em virtude do beneficia-
mento. uma vez feita a prova do pagamento da taxa anterior;

Considerando que com a diligência orientada pelo autuante, por
determinação desta Diretoria, ficou devidamente constatado o im-
posto paga quando do desembaraço do produto na _alfândega do Rio
de Janeiro, e assim deve o mesmo ser levado em conta, para que seja
Cobrada apenas a diferença; 	 .

Considerando o que mais do processo consta:
Resolvo julgar procedente o auto de fls. 718 e imponho a S. Go-

rens tin a multa de 6708000, além da obrigação de recolher igual quan-
tia de imposto devido, nos precisos termos do art. 219, § 6*. a, combi-
nado com os arts. 6°, § 2°, c; 81 e 11, § 26, a e b; 201 e 206, do decreto-
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Intime-se para o pagameúto da quantia devida, no prazo de 30
dia s., sob pena de cobrança executiva; salvo recurso dentro de 20 dias,
observadas as exigências do decreto n. 607, de 10 de agosto deste ano.

Auto n, 489-1938 — The Dunlop Paeumatic Tyre Co. — Á vista
do que consta deste processo que correu à revelia, conforme termo la-
vrado à fiz. 8, julgo procedente o auto de fia. 314 e imponho à The
Dunlop Pneumatic Tyre, CO., a-multa de 4008000; Máximo do artigo
81, combinado com o art.. 222, do decreto 17.464, de 0 de outubro de
1926.

,

• -Feito o depósito da multa, oficie-se à Alfândega do Rio de JJ • •

neiro, no sentido de serem fornecidos á autuada dois sêlos da tax , Ltd

68000, cada um, próprios à selagem do produto apreendido, de ori-
gem estrangeira, entregando-o, em seguida, observadas que seja agi
demais exigências regulamentares.

Intime-se para o recolhimento da quantia devida, no praso de
30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo o direito de recurso
dentro de 20 dias, na forma das exigências do decreto-lei 607, , de lu
de agosto de 1938.

Auto n. 639-1938 cl Áureo Barros — Consta do presente processo
. que Áureo Barros, estabelecido à rua dos Andradas n. 64, desta ci-

dade, além de emendar, no seu "Copiador de Faturas", para . 30 ale
dezembro de 1937 a data da fatura 1.393-A, emitida em 5 de'jtineire
deste ano e correspondente à nota de venda n. 1.486, também desta
última data, com o fim de fugir ao aumento de imposto estabelecia,.
pelo decreto-lei n. 118, de 29 de debembro de 1937, ainda deixou rl't
emitir a competente duplicata para a fatura n. 1.390, copiada mi-
quele livro fiscal em 19 do referido mês de janeiro e relativa a veada z

-feitas a J. P. de Barcelos & Cia.
O imposto que deixou de ser pago é do total de 20$200s
As defesas apreÉentadas não 'negam as infrações. • 	 •

•do decreto n. 607, de O- de agosto do corrente ano.• •	 .
Auto n. 2.393-37 — Contra o Banco Alemão Transatlanticodestg.

Capital, o 13aneo _Frota Gentil 5.. A. e a Ex portadora Cearenar li-
mitada, de Fortaleza, foi lavrado o auto de fls., por fiscais . ..L-1x se)..
nas operações bancárias, por haver aquele estabelecimento ,cont,pra,t,,.
marcos de compensação 89.300,00 à Exportadora Cearense Ltdrt,..444.-r.
intermédio do Banco Frota :Gentil S. A. (contrato de lis. 4' e
sendo Il. M. 58.175,00 à taxa de 4800 (varie livre) e II.
à taxa de 3$140 (parte oficial), , em 10 de junho de 1937,-deixan,t-to
vendedora de entregar, no prazo convencionado de GO dias,•no q e;—
tratos feitos em Fortaleza.-as'importâncias . de Il. M. 270,56
1:2998000, e II, M. ' 115,80, ou 5008500, partes livre e-:oficiál, yes-
pectiyame0e,. saldos estes' que 'o Banco Alemão Transatlantica,
dou sem- contratos,-•com operações de venda. cancelando-os -para
gularização da sua posição a prazo depois de vencidos os contrat,-..,

-
Foi, desse 'modo, sonegado .o s.èlci deo 3$200, que devia -ter' ,sdild

pago eni cada uma das partes dos contratos de prorrogação que' dei:-
xaram de ser feitas, com infração do n. 44 da Tabela B 'dó -ateai re-
gulamento do sêlo do -papel. • •.

• '

,

Ao processo se acha preso por linha o auto n. 802-1937, eata,que se
verifica que Áureo Barros, já foi multado por ter efetuado venc.as,.ae
mercadorias no montante de 31:495$200, sem ter pago o imposta de
venda mercantis respectivo.

.Isto posto e, -
Considerando que as infrações estão provadas e o que ;mais, 1:0Wir,

ta do processo,	 .
Julgo procedente o auto de fls. e imponho a Aureci Bar*:W--"

multa de 5008000, mínimo da penalidade prevista no art. 29,'§-3' n irt
Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936 que, na forma dos artigOS '38 e'
do regulamento anexo ao decreto n. 22.061; de 9 de novembro-
deverá recolher aos cofres desta repartição, dentro de 30' did,
mente com a quantia de 208200, de iMposto devido, sob peiâ'ite ce-
brança executiva, salvo o direito de recurso, observadas as 'igêni-da• ,

O Banco Alemão TranSatlanticó, que apresentou, nesta. carillak. 4
, ficha de cancelamento à .fiscalização (doc. as. 2 e. 3). zilmk,..e,11
outras cousas que lhe . não cabe responsabilidade ou culpa algiuin...e4
irregularidade, porque tendo a vendedora do câmbio — a Export.it.):-4,
Cearense Ltda., entregue, em 31 de. julho daquele ano, em For211:,,.;;;
ao Banco Frota Gentil S. A. documentos relativos a algodão expi!•:-
tado, no valor de- R. • 11.• 57.901,24 (parte livre) e R. M.
(parte oficial), documentos que, por aquele seu preposto Ou e o rés
pondente lhe foram enviados, com a declaração de que esses :mero:5
haviam sido entregues. "por conta" dos vendidos pela Exportadora Cea-
rense Ltda., em 10 de junho, como prova com a carta que, ,itanot.i.
verificou, entretanto, já depois de findo o prazo dos contratos, q;ipii,
do obteve esclarecimentos de seu referido preposto que aquela,
ga havia sido feita "por saldo" e não "por conta" como por cagam.,
lhe comunicara, efetuando, então, o cancelamento em 22 de. s.eteuito•o
do mesmo ano. •

A Exportadora Cearense Ltda., diz que ao entregar ao 'Banco
Frota Gentil,. S. A., os documentos der/arou que os marcos 'eram
entregues "em cumprimento 'dos contratos", ou seja, "por saldd',.e.cm,
forme carta constante de seu copiador, emquanto este estabelecimeoln.,
fazendo, ainda, inconsistentes considerações sobre liquidações - de cOn•
-tratos de câmbios, confirma as alegações dos demais autuados ‘,
acrescenta que só depois de pedir explicações à Exportadora Ceaceti-
se Ltda., sobro o que entendia por "em cumprimento da véntla';
que esclareceu o Banco Alemão Transatlantico ter sido a entrega Ra( 1,

"por saldo", que deveria ser cancelado, para regularização dà po-
sição.	 •

Isto posto,	 .
Considerando que está suficientemente provado' e confessado-nes,.

te processo que o Banco 'Alemão Transatlantico, desta capital, liqui-
dou por cancelamento, Ora do prazo contratual, o salde de li. M
270,76, parte livre, e 145,00, parte 'oficial, da operação cambial a pra..
'to referente atas coatratos ntin,leeos 2..539 e 2,540, feitos ' - n0 Cear&
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'aorria Eiportadora Cearense Ltda., por intermédio do Banco Frota
Gentil S. A., como seu preposto ou correspondente, sem que fossem
feitos os necessários contratos de prorrogação, para pagamento do
saio devido;

Considerando que nessa operação interveio o Banco Frota .3en-
til, S. A., como preposto do Banco Alemão Transatlantico te por atai
intermédio foi feita a liquidação dos mesmos contratos, como está
expresso nos próprios Instrumentos de fls.;

Considerando que, como se vê das defesas apresentadas, a bregu-
laridade que deu causa ao auto de fls, ocorreu por culpa da Exporta-
dora Cearense e do Banco Frota Gentil, S. A. que não propo rciona-
ram suficientes e oportunos esclarecime ao Banco comprador do
câmbio e nem promoveram, como cumpria, naqiica praça, a feitura
dos necessários contratos de prorrogação, dando margem ao cancela-
mento sem o pagamento do imposto do Mio devido;

Considerando que em todos os ja:gados desta Diretoria, rua
peito, tem sido uniforme a doutrina punindo, na forma regulamentar,
os que efetuam liquidação, por cancelamento, de operação cambial
fora do prazo, e nela intervêm, sem a extração de novos contratos de
prorrogação, onde devia ser satisfeito o pagamento do sélo, doutrina
que • tem sido igualmente confirmada pelo Egrégio 1° Conselho de
Contribuintes e pelo ministro (Ia Fazenda (autos ns. 667 e 652„ de
1935, publicados no "Diário Oficial" de 26-1i-37, pag. 25.455; auto
n. 1.026-35, publicado no "Diário Oficial" de 17-2-37 e na Revista
Fiscal, secção do sèlo, pag. 50; auto a. 700-35, publicado no "Diário
Oficial" de 26-2-37 e na Rev. Fiscal, secção do Mo, página 60, a
outros);

Assim, julgo procedente o auto de infração e apreensão de fle.
quanto à Exp,rtadora Cearense Ltda. o o Bancii Frota Gentil S. A-,
do Fortaleza, para impor a cada um a multa de 10:000$000, nos pre-
cisos termos do art. 66 do regulamento baixado com o decreto rala
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936, e improcedente quanto ao
Banco Alemã Transatlântico, recorrendo desta decisão para a supe-
rior instancia, na forma da lei.

As firmas multadas é assegurado o direito de reourso dentro da
20 dias, observadas que sejam as exigM:iciag do decreto-lei n. 607,
de 10 de agosto do corrente ano.

Remeta-se o processo à Alfândega dà Fortaleza, para as neces-
sárias intimações, devendo ser atendido o que dispbe a circular dia
Sr. ministro da Fazenda, sob n. 44, da le de setembro findo, publi-
cada no "Diário Oficial" do dia seguinte, no caso de interpesição da
mesmo recurso.

EXPEDIENTe DO OR. ADDISTENTD

Dia 16 de noyeiribre • de 4988
Certidões:

Ss. 43.628 a 43.630 - Cavalcanti Junqueira S. A. - Déolareje exercício e a natureza do imposto a que se refere o pedido de cera

N. 44.109 - Luiz Machado. - Certifique-4 O 'qtus °enatar
N. 44.07Z - Raimundo Batalha da Silva. - Idem.
N. 44.073 - Idem.
*N. 42.836 - Remiro Marques Durãed. - Idem.
N. 43.936 - James Magnus & Comp. - Idem.
'N. 43.976 - Alves Mendes & Comp. - Idem.
'É. 43.375 - Sociedade Comercia ! de Alimentação Limitada.

lde.m.
Notificações:

N, 2.215 - Alvear Ltda. - Avenida Atlantioa n. 444,- Multa
de 340$000, mais a importância de 3403000, relativa a emolumento('
de registro. Prazo de 20 dias. Intime-se.

N. 2.214 - Caravelo & Comp. - Avenida Atlântica n. 385.-
Multa de 2403000, mais a importância de 2403000, relativa a emolua
mentos de registi .o. Prazo de 20 dias. Intime-se.

N. 2.213 - Irmãos Sakagqlf & Comp. Ltda. - Andradas n. 56.
- Multa de 4203000, mais a importância de 4203000, relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo de 20 dias. Intime-se.

N. 2.212 - C. A. Batista - Buenos Aires n. 118. - Multa
de 250$000. mais a importância de 2503000, relativa a ernolumentosi
de registro. Prazo de 20 dias. Intime-se.	 •

N. 2.2119 - Sousa & Pinho - Avenida Passos n. 9. - Multa
da 2403000, mais a importância de 240$0e0, relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 20 dias. Intime-s.

N. 2.210 - Semi Zattar Se Irmãos - Alfândega n. 376. -
Multa de 2503000, mais a importância de 2503000, relativa a ema-
Jumentos de. registro. Prazo de 20 afias, intime-se.

N. 2.208 - Viúva Artur Lo pes & Comp. Ltda. - Praça Tira-,
dentes n, 48. - Multa de 1:0153000, mais a importância de 1:0151i,
relativa a eamlumentos de registro. l'razo de 20 dias. Intime-se.

14: 2.189 - II. Buelau - Altana-2r n. 134. - Multa de 300$,
mai a importância de 3003000, relativa a emolumentos de registro.
Praaa de 20 dias. Intime-se.	 .

N. . -1.534 --- :Emprêsa de Linhos Ltd. - Avenida AM Branco
a. 109. - I:eixo de apreciar o mérito do pexlido de fk. 4, por sa
*Ciar, i• mesma perempto. Nessas' condict'es fica mantido o meu das-
incho Çi Q, le 1R de setembrn 'da -corrente ano. -

N, 917 - Ugo Bernardini - Carmo n. 61. - Provada e con-
fessada a falta que deu causa à notificação de fia. 2, base do ge proa/
cesso, mantenho o meu despacho anSerior, de 20 de julho do cora
rente ano, por seus legais fundamento.).	 •

N. 1.159 - João Batista Esteves - Rangel Pestana a. 57 . --• 1
Multa de 1503000, mais a importância de 453000, relativa a einolua
mentos de registro. Prazo de 20 dias, Intime-se.

N. 1.158 - António Cardoso - Estrada-Paranapuan n. 300-B. 4

.._ Multa de 150$000, mais a importânsia de 1503000, relativa a emo -
lumentos de registro, Prazo de 20 dias, Intime-se.

N. 2.211 - Abdo Francisco & Comp. - Alfândega n. 378.,
Multa de 1503000, mais a importância de 1003000, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo de 20 dias Intime-se. •

N. 334 - Paul J. Christoph & Comp. - Ouvidor n. 94.
Multa de 1503000, mais a importância de 403000, relativa a emolua
mentos de registro. Prazo de 20 dias. Intime-se.

N. 310 - Arnaldo Schipper - Avenida 28 de Setembro n, 435.
- À vista do que consta do presente processo, reconsidero o meu
despacho de 14-7-38, para que seja cobrada a diferença de 20$000,,
de emolumentos de registro, mantendo, porém, a multa imposta, por
seus fundamentes legais.

Requerimentos:

N. 3.187 - J. Carlos de Carvalho. - Proceda-se a inscriata
pe'fa forma proposta e dê-se baixa "ex-offido" a partir de 1939, no'
lançamento em nome de Correia & Matos, a qual imponho a multa de
1253000, médio da lei.

N. 42.819 - Manuel Teixeira de Morais. - Proceda-se a ins-
crição pelo modo proposto e dê-se baixa "ex-officio" a partir do cora
rente exercido no lançamento em nome de Teresa Mareira Bessa,
quem imponho a multa de 125;5000. médio da lei.

N. 40.900 - Jsé Garcia. - Proceda-se a inscrição pelo moda
proposto. - Imponho a José Garcia a multa de 1003000, minimo dC

N. 40.979 - Lafaiete Herminio de Freitas. - Inscreva-se h)
coleta de fls. 2 pelo modo proposto, independente de multa.

N. 37.804 - Aron Fuks. - Em face da informação e parecer,
reconsidero o despacho de 15 de outubro de 1938, para O fim de tora
ná-lo de nulo efeito.

N. 37.980 Hera Jeruehlmson. - Idem.
N. 38.228 - João de Jesus Pereira. - Proceda-se a Inscrição

pelo modo proposto e dês-se baixa "ex-officio" a partir do exercid o: •
de 1939, no lançamento em nome de Antero Alves de Carvalho, a quenk
imponho a multa de 1253000, médio da lei.

N. 44.036 - Sousa Araújo. - Proceda-se a inscrição nos ter-
mos do parecer. Imponho a Sousa Araújo a multa de 1003000, mínimo'
'da lei.

N. 44.034 - 8. G. Feijó. - Idem.
N. 44.033 - Raul Obino. - Idem.
N. 44.032 --- Zero Silva. - Idem.
N. 43.892 - Nelson E. Donat. - Idem,
N. 36.469 - Diniz de Oliveira Lopes. - Meia.
N. 42.913 - José Luiz Martins. - Idem.
N. 42.617 - José Battrei. - Idem.
N. 42.616 - Dsear Gonçalves dos Santos. - Idem.
N. 42.615 - José Morais Coutinho. - Idem.
N. 42.614 - Rosa Tavares Hecht. -
N. 43.119 - Albino Afonso da Costa. - Proceda-se a inscricack;

nos termos do parecer. Imponho a Albino Afonso da Costa a multei,
de 1003000, mínimo da lei.

N. 42.918 - Renovadora Carioca. - Idem.
N. 42.914 - Moreira da Costa & Companhia. - Idem.
14. 42.915 - Orlando Farreira - Idem.
N. 42.912 -João Russo. -- Idem.
N. 42.911 - J. C. Souza Ventura. - Idem.
N. 42.906 - F. Jorge de Oliveira & Companhia Limitada. --.

Idem.
N. 42.600 - Duarte Antônio da Silva. - Idem.
N. 42.590 - Adelino'Alves. -- Idem.
N. 42.488 - Abram Jankiel Dorfsman. - Idem.
N. 36.470 - António Velo de Castro. - Idem.
N. 41.d29 - Luiz Martins. Fonseca. - Dê-se a baixa" requeridr¡

a partir do exerdcio de 1939.
- C. K. El-Khazen. - Idem,

Nagib Terraze. - Idem.
Joseph Kraus. - Idem.
Adolfo Bentas. - Idem.
Fernandes Martins Pereira de Sousa. - Idem
Júlio de Morais. - Idem,

- ,ilfredo Correia Pinto. - Idem.
Costa Silva & Companhia. - Idem.
Carlos Kiel. - Idem.
Lúcia Ramos, - Dó-se a baixa requerioa a partIali

1939.
N. 37.080	 Leão Cherman. -- Idem.
N. 37.523 - J. Rabelo & Companhia. - idem.
N. 39.482 - Manuel Lopes Fortuna Júnior. - Idem.
N. 39.610 -• 'Fanica & Monteiro. -- Idem. 	 •

OEN,

N. 41.364
N. 41.357 -
N. 41.223 -
N. 41.217 -
N. 37.044 -
N. 37.364 -
N. 37.365
N. 37.398 -
N. 37.043 -
N. 37.997 -

da exercício de
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Diretoria do Imposto de 'Incauta

EXPEDIENTE DO SR. DIfORTOO

Dia 14 de novembro de 1938
.	 Ofícios expedidos:

N. 566 - Sr. di.retor das Rendas Internas. - Prestando infor-
mações.

N. 567 - Sr. diretor das Rendas Internas. - Idem.
' N. 568 - Sr. presidente do Departamento Administrativo do

•~viço Público, transmitindo requerimento acompanhado de do-
, ounientação que o instrue e prestando informações. cm  que é interes-
padas o auxi l iar de 4' classe, extranumerário, Altas' de Azevedo.

• N. 569	 Sr. diretor da Despesa Pública, reiterando ofício so-
,' aleitando a devolução de um processo em que é interessada, Alexan-
drina Moreira Marques.

'N. 1.092 - Exmo Sr. Dr. 30 procurador da República, resta-
buindo processo de executivo fis,eal movido pela Fazenda Nacional
l'ontra ,E. J. Estrela e prestando informações.

N. 1.093 - Exmo Sr. Dr. 3° erocurador 'da República, idem,
, ein que é interessada, Maria Ermlich e prestando infromações.

N. 1.094 - Exmo Sr. Dr. procurador da República, idem, contra
'Antônio Teixeira de Macedo e prestando informações.

N. 1.095 - Exmo. Sr. Dr. 2° procurador da República. idem,
',contra Ian Bruce Campbell (inventariante J.M. Bell) e prestando
informações.

• Ns. 1.096-099 - Er. diretor regional dos Correios e Telégrafos,
Solicitando a devolução dos recibos "A. R." referentes a registrados
dirigidos aos seguintes Srs. Joaquim Costa Carneiro Lives, Eduardo

'Tomé Abantes e Joaquim de Melo Magalhães.
N. 1.796 - Sr. chefe da Secção de S. Paulo, reiterando ofício

•concitando informações.
N. 1.797 - Sr. chefe da Secção de Niteroi, solicitando a remessa

• de declarações aeresentadas pelo "De-cujus", Dr. João V. Pareto Jelt-
!pior em l'etrópolis, naquele Estado.

/- Dia 16
N. 3.008 - Primeira Vara Civel - Prestando informação sobre

o espólio de Gestão da Cunha Lobão.
N. 3.009 - Primeira Vara de Orfãos - Prestando informação

Sobre o espólio de Júlio Henrique Cozes.
N. 3.010 - Terceira Vrra Civel - Prestando informação sobre

O espólio de Francisco Augusto de Melo Sampaio.
N. 3.011 - Primeira Vara Civel - Prestando informação sobre

o espólio de Franklin Guimarães.
N.	 - Prov. Resíduos - Prestando informação sobre o

espólio de reroando Antunes Garcia.
N. 3.013	 Primeira Veia de °ridos - Prestando informateão

sobre o espólio de José Francisco Pinto.
• N. 3.014 - 4' Vara Civel - Prestando informação sobre o es-

lio de Augusto Leden.
N. 3.015 - Primeira Vara de Orfãos - Prestando informação

Sobre o espólio de Ovídio Webster da Silva e de Esmerilda Diniz
:Webster da Silva.

N. 3.016 - neimeira Vara de °ridos - Prestando informação
Sobre o espólio de Francisco Maria Trota.

N. 3.017 - Primeira Vara Civel - Prestando informação sobre
:0 espólio de Griínio da Costa Guimarães.

N. 3.013 - Quarta Vara Civel - Prestando informação sobre
4 espólio co Eiias Gonçalves Toledo.

N. 3.019 - Prime ira Vara de ()rfãos - Prestando informação
sobro o espólio de José Correia de Melo.

N. 3.02(1 - ouinta Vara Civel - Prestando informação sobre
O espólio de Orlando Goulart da Silveira.

N. 3.0.21 - Primeira Vara de Orfãos - Prestando informação
pobre o esoólio de Joaquim T)ias Barbosa.
• N. 3.022 - Primeira Vara de Orfãos - Prestando informação
isobre o eólio de Alzira Natércia Gonzalez de Azevedo Martins.

N. 3.023 - Prov. Resíduos - Prestando informação sobre o
espólio de Tereza de Jesus ,ou Tereza Neves.
• N. 3.021. - Quarta \Tree Civel - Prestando informação sobre

h espólio de Etelvina Bugalho da Silva.
N. 3,025	 Terceira Vara Civel.- Prestando informação sobre

i3 espolio de A l exandre José Fernandes de Carvalho.
- N. 3.026 - Primeira Vara Civel- Prestando informação sobro
o espólio de Custódio José de Freitas.

Requerimentos despachados
Dia 16 de novembro de 1938

N. 17.319-38 Sociedade Comercial de Alimentação Ltda.
!Prove haver pago o imposto do exercício de 1938 e o início de suas
'transações comerciais.

N. 17.544-38 - Joaquim Pinto Canedo Junior. -- Diga preci-
Oamente o fim a que se destina a certidão.

N. 8.180-38 - Sociedade Matadouro .Modelo de Petrópolis Limi-
tada. - Por falta de amparo legal, indefiro os requerimentos de fls..
Prossiga-se na cobrança dos cleSbito,s relativos aos exercícios de 1932

1933.	 ••
N. 13.175-37 - Seabra Rodrigues 	 Cia. .- . Defiro o pedido de

tkeorrogação.
N. 15.037-37 - Adolfo Zuccolo. 	 Retifique-se ó lançamento,,

síabolo propõe a Secção do Revisão.	 •

N. 16.5,57-3O - Maria ei„i. Graça Machado. -e-'-Deferido.
Desde oue a repartição conhecia serem os pagamentom informa-

-dos provenientes de sublocaçáo; cumpria-lhe cogitar da rende-que eles
produziriamresulttinte (Ui cômputo cgut os alugue ts pagos Pela In

-,csção.
A informação do Serviço Externo, ratifica o alegado pela inte-

ressada e ' faz certa a inexistaucia de qualquer rendimento. Dai a im-
procedência dos "ex-officio".

Considerando que a reclamação foi interposta 110 °vazo legai, e
atendendo que os débitos contestados resultam de tributação mie ren-
da que, no caso, é inferior ao pagamento feito pela locação, isto é,
importância que não pode ser considerada como tal, pois apenas coo-
tribue para minorar despesas, resolvo determinar o cancelamento dos
lançamentos dos exercícios de 1932 a 1934a submetendo a decisão, em
gráu de recurso "ex-officio", ao Primeiro Conselho de Contribuintes

N. 21.071-37 - Antônio Augusto Valente. - Defiro, em parte,
a petição de fls, para determinar seja o lançamento retificado corno
propõe a Revisão - de acôrdo com o art. 96 do regulamento deste
imposto. -

N. 23.253-36 - S. A. de Construções Navais. - Como se cons-
tata do proceso n. 12.272-36, é certa a alegação contida na carta.
Cancele-se, pois

'
 o "ex-officio" e arquive-se o processo.

- N. 17.583-38 - Aapro & Lachmann. - Deferido; aguardan-
do-se, sobre a multa, e que decidir o Sr. ministro da Fazenda.
• N. 19.158-36 - Mário Bento Castanheira. - Aceito a justifi-

cação.
• N. 17.087-38 - J. Milieme à Cia. - Informe o motivo porque
deixou de apresentar declaração do exercício de 1938.

N. 17.563-38 - Eduardo Guinle. - Entregue-se a procuração
de fls, do processo 12.427, de 1934, mediante recibo,- deixando-se em
seu lugar certidão da mesma.

Primeiro Conselho de Contribuintes

• Pauta para a sessão ordinária a realizar-se no dia 18 de no-
vembro, às 14 horas t

agOURO013

(Sessão pública)"

N. 7.093 - Banco do Brasil (Agencias em Livraenento e Ba-.
gé, no R. G. do Sul) - Imp. do sélo - Delegacia Fiscal no Pa-
raná - Relator, o Sr. Neves da Fontoura.

N. 7.176 - Francisco Calissi - Vendas mercantis -
dona FederalFederal em São Paulo - Relator, o Sr. Neves da Fontoura.

N. 7.182 - Pedro Fontana e Miguel Cavalheiro Correia - Im-
posto do saio - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, o se-
nhor Neves da Fontoura.

N. 7.219 -- J. Sisnando & Comp. - Vendas mercantis - De-
legacias Fiscais no Amazonas e Acre - Relator. o Sr. Eduardo Ro-
drigues.

N. 7.226 - a'he National City Bank of New Yorà - Imposto
do sèlo - Recebednria do Distrito Federal .(volunt. e "ex-officio"
- Relator, o Sr. Eduardo Rodrigues.

N. 7.239 - Sindicato dos Industriais em COMIMStivels

Mis - Vendas mercantis - Recebedoria do Distrito FeSeral - Re-
lator, o Sr.' Eduardo Rodrigues.

N. 7.291 - Donato Bonadia Primo - Imposto do selo - De-
legacia Fiscal de Minas Gerais - Relator, o Sr. AreatIo Moia.

N. 7.366 - Eduardo Grijó & Comp. - Vendas mercantis -
Recebedori do Distrito Federal - Relator, o Sr. José Luiz Batista.

(Sessão secreta)

N. ' 7.139 - Maria Alzira Furst de Sousa - Imposto de renda
- Diretoria do Imposto de Renda - Relator, o Sr. Neves da Fon-
toura.

N. 7.152 "L'Union" - Cie. d,Assurances contre l'Incendio,
les . Acidents et Risques Divers c- Imposto de renda - Diretoria do
Imposto de Renda - Relator, o Sr. Neves da Fontoura.

N. 7.194 - Maria Consuelo de Carvalho - Imposto de renda
- Secção do Imposto de Renda em Minas Gerais - Relator. o se-
nhor Neves da Fontoura.

N. 7.256 - P. Machado & Comp. - Imposto de renda - Soo-,
ção do Imposto de Renda no Ceará - Relator, o Sr. Jaime Péricle"
com vista ao Sr, Eduardo Rodrigues.

N. 7.260 - Dr. Vital Brasil (suc. de Vital Brasil & Comp.,
Ltda.) - Imposto de renda - Secção do Imposto de Renda no Es-
tado do Rio - Relator, o Sr. Eduardo Rodrigues.
• N. 7.274 - Amilcar Ferreira da Rosa - Imposto de renda -
Diretoria do imposto de Renda - Relator, o Sr. Eduareo Rodrigues.
• N. 7-280 - Isabel da Veiga Eyder - Imposto de renda - Di-
retoria de Imposto oe Renda - Relator, o Sr. Eduardo Rodrigues.

N. 7.289.- Foreira GuimarãeS át Comp. - Imposto de renda
• Diretoria do Imposto de Renda (vol. e "ex-officio" 	 Itelator, o
Sr. José Luiz Batista.

N. 7 297 - 'al erta da Conceição do Vale Barbosa -- tmposto
de renda - Diretor i a do Imposto de Ronda - Relator, o Sr. Ara)-•
jo Mala.	 •

ININn
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•
Ac. 6.691 - Rec. 6.905 - Companhia Antártica Paulista -4

Inip. consumo - Receb. F. em S. Paulo - Rel., Sr. Gustavo Peres
tenmüller. - Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ac. 6.692 - Rec. 6.970 - Almeida & Marques - Decreto UI-,
Mero 22.341, de 1933 - Receb. F. em S. Paulo - Rel., Sr. Vicente
Galliez. - Dá- s e provimento ao recurso, unanimemente.

Ac. 6.693 - Rec. 8.976 - Schulz & Comp. Ltda. - Impe
consumo - Receb. F. em S. Paulo - Rel., Sr. Vicente Ganiu.
Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ac. 6.694 - Ree. 6.983 - Cardoso Júnior - Decretos núme,
ros 17.161. de 1926, e 22.344. de (933 - Receb. F. em S. Paulo \
- "Ex-officio" - Rel., Sr. Gustavo Bentenmüller. - Nega-se proe
vimento ao recurso "ex-o!ficio", unanimemente.

Ao. 6.695 - Reo. 6.984 - Antônio Salvador Messina & Comp.
e Sociedade Vinícola Susanenae Ltda. - Decreto n. 22.480, de 1933

Receb. F. em S. Paulo - "Ex-officio" - Rel., Sr.- Genaro
dal. - Neta-se provimento ao recurso "ex-officio", unanimementese

Ac. 6.698	 Rec. 6.990 - Gervá.sio Brás 	 Decretos mime,
soa 17.464, de 1926, e 23.664, de 1933 - Deleg. F. na Paraiba
"Ex-offieio" - Rel., Sr. Genaro Vidal. - Nega-se provimento ao
recurso "ex-offioio", unanimemente.

Ac. 8,697 - Rec. 8.994 - Traneoso Hermano & Comp. Ltda.",
- Imp. consumo - Deleg. F. em S. Paulo - Rel., Sr. Vicente
Galliez. - Não se toma conhecimento do recurso, por perempto,
tinanimemente.

Ao. 6.698 - Rec. 7.000 - Geralzino S. Almeida - Imp. Colt4
euroo - Deleg. F. na Baia - Rel., Sr. Vicente Galliez. - Xega-sif
provimento ao recurso, unanimemente.

Ao. 6.699 - Rec. 7.001 - A. Catib Irmão - Imp. consumf
Receb. F. em S. Paulo - Rel., Sr. Gustavo Bentennatiller.

Nega-se provimento ao recurso, unanimemente, achando o Sr. pre-
sidente que a residência junto ao negócio constitue simulação.

Ao. 6.700 - Rec. 7.008 - Joaquim Corsino Correia da Costa
.imp. consumo - Deieg. F. em Mato Grosso - Rol., Sr. Genaro
Vidal. - Não se toma conhecimento do recurso, por perernpto, unam
nimemente.

• Diligência:
N. 250-R.
Retirados da pauta:
Na. 6.974 e 6.982.
Adiado:
Recs. xis. 6.890- 6.894 -5.905 - 6.916 - 6.93O.- f.9441

6.991 - 6.997 e 7.003.

N..7.309 - Companhia Prada S. A. - Imposte de rendi
Secção do Imposto de Renda em São. p..e40 - Relates,. Sr.,
jo,Maia.

N. 7.319 - Ilenry Rogers Sons & Ca. of Brasil Ltd. - im-
posto de renda - Diretoria do 'Imposto de Renda - Relator, o F c-
ubar. José Luiz batista.
,.• N. 7.315 - Moinho Paulista Ltda. - Imposto de renda -

retoria do Imposto de Renda - Relato; o Sr. Arado Mata.
N. 7.342 - Marcelino Martins Filho & Comp. - Imposto de

renda - Secção do Imposto de Renda no Estado do Rio	 Relator,
o Sr. José Luiz Batista.

N. 7.341 - Maria da Trindade Sainpaio - Impaste de renda
-- Diretoria do Imposto de Renda - Relator, o Sr. Araújo Mala,

N. 7.350 - C. Viviani - Imposto de renda - Seção do Im-
posto de Renda em São Paulo - Relator, o Sr. Araújo Mala.

N. 7.359 - The City of Santos Improvemens Co. Ltd. - Im-
posto de Renda - Secção do Imposto de • Renda em Santos - Re-
lator, o Sr. Eduardo Rodrigues.

N. 7.360 - The City et Santos Improvements Co. Ltd, - Im-
posto de renda - Secção do Imposto de Renda em Santos - itela-
,tar, o Sr. José Luiz Batista.

N. 7.361 - The City of Santos Improvernena Co. Ltd. -
posto de renda	 Seco do Imposto de Retida em Santos - Rela-
tar, o Sr. Jaime Périclee.

N. 7.362 - The City of Santos Improvements Cc.	 Inie
poeto de renda - Secção do Imposto de Renda em Sant% -
toe, o Sr. Araújo Meia .

N. 7.379 - João Lino da Silveira -- Imposto de renda - Se&
ção do Imposto de Renda no Espirito Santo -s. Relator, o Sr, Jaime
Péricles.
• N. 7.380 -- João Lino da Silveira - Imposto de renda - Sati•
Cão do Imposto de Renda no Espirito Santo - Relatar, o Sr. Arade
jti Meia.

• N. 7.396 - Travi ds Comp. - Imposto de renda - Secção do
Imposto de Renda no R. G. do Sul - Relator, o Si'. José Luiz Ba-
tista.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de novembro de
- Antonio Pereira da Costa; secretário.

4
nnnnn•••nnn•n

Segundo Conselho de Contribuintes

.., ‘ I‘ERIMO ' DA ,SESSÃO of‘DINÁRIA RE".LIZADA NO DIA 8 Da NOVIMIMO.
• Á8'14 ito40

• .Compareceram . os Srs. Genes, 'Vidal' Leite Ribeiro, precidentel
Francisco Brandão Cavalcanti,Vieente 'sie Paulo Glalliea e Gustavq
Unharas Bentennitiller (tendo, cei Sra., janserico de Asais, vice-pree
Sidente, e José Francieco de /datei justificado a sua ausência), mem;4
beca .do Conselho; Oton de Mele, representante da Fazenda Pública,

•er . o secretário do Conselho, Sr.:frederico.Diniz Martins.
Aberta a sessão ioi lida e aprovada a ata cia sessão anterior,

realizada no dia 28 de outubro último.
e, • •Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguinte:

Ac. 6.684 - Rec. •366-R - J. Silva & Ferreira - Decretei
E . 23.664, de 1933 - Ped. de reconsideração do ao. 5.067 - Reoeb.
do I), Federal - Rel., Sr. Gustavo Bentenmüller. - Defere-se o
.Pedido de reconsideração, unanimemente...

Ag . 6.685 - Rec. 8.439 - J. dos Santos Guimarães & Comp.
Ltda. - Indústria- e profissão -- Receb. •elo•D. Federal - Ret., Bre
Vicente Calliez Impedido o $r...Janserieo de Assis. - Nega-me
Provimento ao recurso, pelo voto de qualidade, contra os votos dos
'Srs... -relator e Brandão Cavalóanti, que davam, O Sr. presidente
netirréga.4.e de redigir o' aebrdão.

Ao. 6:863 - Rec. 6.934 • Osório Queiroz - Decreto mimares
23.064, de 1933 - Deleg. F. em M. Gerais - Rel., Sr. Gustavo

'aenteninüller.	 Dá-se provimento, em parte; ao recurso, para re-
duzir a multa a 2009000, mínimo dos arte. 81 e 111, §	 "a", 00
Decreto n. 47.164, de 1926, unanimemente.

• Ac. 6.683 - Reo„ 6.956 José Bernatein & Comp. - Imp.
consumo - Receb. do D. Federal - "Ex-officio" - Rel., Sr. Brake
[140 Cavalcanti. - Nega-se provimento ao recurso "ex-officio", unae

en te
.- Ao. 6..687 - Rec. 8.951: e- PaiVa:& Comp. - Imp. consunid

Deleg. F. em S. Paulo -:- Rel., 'Sr. Vicente Galilez. - Dá-se,
em parte, provimento ao recurso, para reduzir-se a 5009000 a multe
•ipposta, unanimemente.

.5.0 6.689 - Rec. 6.958 	 'Pedro :Gual'onne e Antônio de Al-
meida Barros - Decreto ü. '29.664, de 1933 - Deleg. F. em M.

- "Ex-officio" -hei., Sr. :Vicente Galliez - Impedido q
.4r .anserico de Assis. - ',Ndga-se prOvrreento ao recurso "ex-offte
No unanimemente.st, 'Se. 6.690 - Rec. 8,962 -s.- José Caroparini Júnior e Oscar

Deoretos na. 17,464, 'de 1926, e 23.664, de . 1933 - Deles.
Gerais .- "Ex-ofriciO",-; 11;é1„, Sr, Brandão Cavalcanti

-	 eedido o Si'. 'àanserieó de Assis 	 Toma-se conhecimento dO
ito "ex-offielo" . .para rednzir-se. a 20990)0 a multa de José

Júio 13ois O° estar lareY 0:4 a infi'aM 'do art. 9' do Decrete
o.	 de 19#9, metendo-se a multe imposta a Oscar det.les:tre.
ill4DtatelD aula.

ISecretaria do 2° Conselho de Contribuintes, 41-11-938. - Frem
derico Dinis Martins, secretário. 	 f

I5SUM0 DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA Ii DE NOvElUnno, )
• ÁS 14 nonas	 •	 ,1

Compareceram os Srs. Genaro Vidal Leite Ribeiro, presidentk,
Janserico de Assis, vice-presidente; Francisco Brandão Cavalcant
Vicente de Paulo Galliez e Gustavo Linhares Bentenmilller, merde
bros do Conselho (tendo o Sr. José Francisco de Matos justificado Ill
sua ausência); o Sr. Oton de Melo, representante da Fazenda P5-0+
blica, e o secretário do Conselho, Sr. Frederico Diniz Martins.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão antsriorei
realizada no dia 8 de novembro,

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes: 	 t '1

Ao. 6.701 - Rec. 1.719 - Diamantino Augusto dos Santos eete
Irop, consumo - Receb. F. em S. Paulo - Rel.. Sr. Janeeriea difi
Assis. _ Nega-se provimento ao recurso. unanimemente.
• Ao. 6.702 - Rec. 6.426 - Raimundo Dorninice - Trop. e oxiw'

sumo - Deleg. F. no Maranhão - Rel.. Sr. Janserjeo de Ai,;. --.1
r INega-se provimento ao recurso. unanimemente.

Ac. 6.703 - Rec. 6.725 - Antônio Panissa - Decreto nli
mero 22.344, de 1933 - Deleg. F. em M. Gerais - Rel., Sr. VI,et
cento Galliez. - Dá-se provimento, em parte, ao recurso, para rdee
duzir-se a 5009000 a multa e encaminha-se o processo ao Sr. nyl~
!sistro, pfopondo-lhe a reles-ação da peralidade, por equidade. cortei
tra os votos dos Srs. Gustavo Bentemnüller e Brandão Cavalcant1,4
que davam provimento	 e 	 t

Ac. 8.704 -.Rec. 7.606 - Companhia Nacional de Fumos ei
Cigarros - Decreto n. 15.124, de 1922 - Deleg. F. no Rio G. dli
Sul - "ex-officio" - Rel.. Sr. Vicente Galliez. 7--- Nega-se prov%
mento ao recurso "ex-officio", unanimemente.

Ao. 6.705 - Rec. 7.012 - Prefeitura Municipal de Pousa AI
- Decretos na. 24.643 e 24.673, de 1934 - Deleg. F. em Min
Gerais - "Ex-officio" - Rel., Sr. Vicente Galliez - Impedido
Sr. Janserico de Assis. - Nega-se provimento eao recurso "ex-off
cio", unanimemente.	 •)er Is,

Ao. 6.706 - Rec. 7.018 - Hachlya, Irmãos & Comp. - Ini
consumo (consulta) - Beceb. do D. Federal - "Ex-officio" - Re)
Sr. Vicente Galliez. - Toesa-se conhecimento do recursn "ex-offiel
cio" iktra declarar-se que, na forma do art. 52 do Decreto n. 73911
de 1938, os botões em causa deverão pagar o imposto de acerde11
com o peso total dos produ tos de cada remessa e. de ne0).X10 com
•disposto no arte 720 ,§ 8°, deverá ser mencionado esse pese que se
de ba.Se para o .pagamento do imposto no volume que acondieion,	 .
os pacotes de eatle •remessa. unanimern.ente.

Ac. 6.707 - Rec. 7.020 - J. A. durgel - Imo. edeseolo .4
Deleg, F. no Ceará - Rel., Sr. Janserico de A.s-sis. - D:i ..-'st prep
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simeoto, :eto parte; ao recurso,:para reduzir a 'multe a 500000, con-
t a o voto do relato-1', que dava provimento Integral. O . Sr'. Gustavo
Isentetunülter 5 designado para redigir o acordão.	 •

Ar. 6.708- Rec. 7.035 - Jean Mortiz - Imp. consumo -
,Deleg. F. em M. Gerais - Rel., Sr. Vicente Galliez -- Impedido o
Sr. Janserico de Assis. - Dá-se, em parte, provimento ao recurso,
para reduzir a multa a 1:000$000, do art. 52, parLn grafo único do
i)ecreto-Lei n. 739. de 1938, unanimemente.

Ar. 6.709 - Rec. 7.036 - Paulo Stancke - Decreto n. 23.664;
de 1933 - Deleg. . F. em S. Paulo - "Ex-officio" - Rel., Sr. Jan-
eerico de Assis, - Nega-se provimento ao recurso "ex-officio", una-.
nimemente.

Ac. 6.710 - Rec. 7.014 - Luiz Monteiro Dranco - Imp. con-
sumo - Receb. do D. Federal - Rel. Sr. Janserico de Assis -
impedido o Sr. Gustavo Bentenmüller. Não se toma conheci-
mento do recurso, por perempto, unanimemente.

Ac. 6.711	 Rec. 7.058 - N. Alves Filho , - Imp. consumo.
- Deleg. F. no Rio G. do Norte - Rel., Sr. Janseriao de Assis.
- Nega-se provimento ao recurso, unanimemente.

Diligência:
• Rec. n. 7.051.

Vista:
Rec. R. 7.029	 Ao
Retirado da pauta:
Rec. n. 7.024.
Adiados:
Recs. os. 6.850 - 6.807- 6.878 - 0.881 - 6.915 - 11.950.
Secretaria do 2° COnseiho de Contribuintes, 12-11-938. - Fre..

ferie° Diniz Martins, secretário.

Alfândega do Rio de Janeire,

DECISÕES
Consta creste processo que o guarda aduaneiro Egberto Batista

Cabral, auxiliado pelo remador Camilo Bonfim, em serviço de fiscaliza-
ção, no posto fiscal 1/2, do Cais do Porto, em 4 de fevereiro de 1938,
apreendeu uma dúzia de camisas de seda, para homem.

Instaurada o respectivo processo, de acerdo com o despacho de 7 de
fevereiro de 1938, foi lavrado o termo de apreensão de fls.

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu paradeiro,
f oi publicado _edital no "Diário Oficial" de 12 de fevereiro de 1938,
com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o decreto nú-
mero 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguém tendo
apresentado defesa sobre tal fato,-foi lavrado o têrmo de revelia re-
gulamentar.
;	 Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verificou-se
estar sujeita aos direitos de 569$700 no yalor comercial de 720$000.

Assim,
• Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa de
contrabando, "ex-vi" do disposto -no artigo número 630,' parágrafo
terceiro, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de
Rendas;

Considerando que o processo correu à revelia:
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na forma

regulamentar, -seja a meteadoria vendida em hasta pública, adjudi-
cando-se, afinal, 50 % do produto ao apreensor guarda aduaneiro
Egberto Batista Cabral, e ao seu auxiliar, remador. Camilo Bonfim.
30% para a Fazenda Nacional e os restantes 20% divididos entre o
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acórdo com
o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o artigo Ti. 121, da de
n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-se. (Processo n. 6.083, de 1938) .
Alfândega do Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1938. - Jose

dos Santos Leal.

Consta dêsto processo que o guarda aduaneiro Pascoal Lan-
zelotte, auxiliado pelos marinheiros Luiz alontezuma e José Manuel
dos Santos, em serviço de fiscalização, a "Borboleta", em 2 de de-
zembro de 1937, apreendeu um pacote de cigarros "Philip Morris", 5
maços do cigarros da mesma marca, 10 maços de cigarros "Rool", 5
ditos da marca "Chesterfiel", 6 caixas de cigarros "Iild Woodbine' e
8 latas da marca "Waverley".

Instaurado o respectivo processo. de acôrdo com o despacho de
7 do dezembro de 1937, foi lavrado o termo de apreensão de fls.

'E como não fosso apresentado o dono da: mercadoria, afim de
prestar declaraçõe s ando, além disto, desconhecido -o seu paradeiro,
foi publicado edital no "Diário Oficial" do 10 de dezembro de 1937,
com o prazo do 30 (trinta) dias, de conformidade com o decreto nú-
mero 24.4;8, de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguém tendo
apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado o térino,de revelia r'e.
gulamentar.

Em se-uida. avaliada e classificada -a 'mercadoria, verificou-se
estar sujeita aos direitos de 155$100 no yalOr comercial de 400$000.

Assim,	 ,
Considerando que está evidenciada, .no caso.. tentativa de

Contrabando, "ex-vi" do disposto no artigo número 630, parágrafo
tercoiro, da Nova ConsolidáçãO das Leis das -Alfândegas e Mesas de
Rendas;

)..;	 Considerando quo o processo Correu a Teve
. Julgo a apreensão - procedente, • - 	 •	 ,•-

Publique-se, e, uma vez passada em julgado. esta decisão, na forrn0
regulamentar, seja a mercadoria vendida em liaste pública, adjudi-
cando-se, afinal, 50 % do produto ao apreensor guarda adua neu-
Pascoal Lanzelotte, o os seus auxiliares, 'marinheiros Luit Montezuosa
e José Manuel dos Santos; 30% para a Fazenda Nacional e os restante/
20% divididos entro o preparador do processo, o escrivão e os tvalcs-
dores, tudo de acerdo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado
com o artigo n. 121, da de n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.
• Cumpra-se. (Processo n. 49.879, de 1937) .
• Alfândega do Rio de Janeiro, 14 de novembro de -1938. - Jor:
dos Santos Leal.

Consta deste processo que o guarda aduaneiro Henri que Fer-
nandes da Silva, em 'serviço do fiscalização, no posto fiscol 9/10, do
Cais do Porto, em 19 de dezembro de 1937, apreendeu 8 cortes de
seda.

Instaurado o respectivo processo, de acordo -com o despacho de
27 de dezembro do 1937, foi lavrado o termo de apreensão de fls.

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu paradeire,
foi publicado edital no "Diário Oficial" de 4 de janeiro de 1938, corri
o prazo do 30 (trinta) dias, de conformidade com o decreto n. -24.478,
de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguein tendo apresentado
defesa sobre tal fato, foi lavrado o termo de revelia regulamentar.

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria. verificou-se
,éstar sujeita aos direitos de 500200, no valor comercial de 600000.

Assim:
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa de

'contrabando, "ex-vi" do disposto no art. 630, parágrafo terceiro, ds
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de ,Itenclas;

Considerando que o processo correu à revelia:
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em. julgado, esta decisão, na

forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública,
adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao apreensor, guarda adua-
neiro Henrique Fernandes da Silva; 30 % para a Fazenda Nacional e
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es-
crivão e os avaliadores, tudo de acordo com o art. 651, da lei cita
combinado com o art. 124. da de n. 2.924, de 5 de janeiro de 19 ti.
,	 Cumpra-se. (Processes n.- 52.825, do 1937) .

Alfândega do Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1938. - José
dos Santos Leal. •

Consta deste processo que o guarda aduaneiro Paseoal Lanzelote,
auxiliado pelo marinheiro Luiz Montezuma, em serviço de • fiscali-
zação, na "Borboleta", em 6 de dezembro de 1937, apreendeu 2 latas
de cigarros "Chesterfiel" e 20 da marca "Comei".

Instaurado o respectivo processo, de acordo com o despacho de
7 de dezembro de 1937, foi lavrado o termo de apreensão de fls.

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu paradeiro,
foi publicado edital no "Diário Oficial" de 10 de dezembro de lar,
com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o decreto nú-
mero 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguem tendo
apresentado defesa sobre tal tato, foi lavrado o termo de revelia
regulamentar .
.	 Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria. verificou-se
estar sujeita aos direitos de 203$800, no valor comercial de 500000.

Assim:	 "-
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa de

contrabando, "ex-yr do disposto no art. 630, parágrafo terceiro, da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas

Considerando que o processo correu à revelia;
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na

forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pública,
adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao apreensor, guarda adua-
neiro Pascoal Lanzeloti, e ao seu auxiliar marinheiro Luiz Monte-
suma; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de
acordo com o art. 651, da lei. citada, combinado com o art. 124, da
de si. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Cumpra-sé. (Processo n. 49.878, de 1937) .
Alfândega do Rio de Janeiro, 14 do novembro de 1938. - Jos.f

dos Santos Leal.
Consta deste processo que o sargento aduaneiro Deoclides For-

tes, em serviço de fiscalização, na faixa interna do Cais do Porto,
em 23 de dezembro de 1937, apreendeu 12 vidros de perfume, sendo
nove de "Giacinto Innamorato", dois de "Contessa Azzurra" e um de
"Comme tu me veux".

Instaurado o respectivo processo, de acerdo com o despacho de
28 de dezembro de 1937 ,foi lavrado o termo de apreensão de
fls. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim de
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu para-
deiro,' foi publicado edital no Didrio Oficial de 4 'de - . janeiro de
1938, com- - o prazo 0.30 (trinta).. dias, de conformidade' com- o do--
ereto n. 24.478, do 27 de junho de 1934, -findo o qual, ninguem
'tendo apresentado defesa sobre tal fato, foi, lavrado o termo de re-
vê% regulamentar. 	 -

Em seguida, avaliada es classificada a mercaclária,..vc.:.1f7en11
estar stiieita aos direitos de 40900 no valor comercial da 2001,004 .

Assim,, _

Sr. presidente.
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CCiiitiaaWdõ: 	no. caso,. Sinai teritatliácontrabando; ez-vi de -.disposto no artigo- número -630, -paràgrafoterceiro, da • Nova Consolidação das Leis das Alfândegas • Meiga deRendas;
Considerando que o processo correu à revélia;
Julgii a apreensão procedente.
Publique-se e, uma vez passada era julgado, *ata decisão,Idem regulamentar, sela a mercadoria vendida em hasta pública,

adjudicando-se, afinal 50 93 do produto ao apreensor, urgente
aduaneiro Deoclides Portes, 30 % para a Fazenda Nacional e osPedantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o ~Ao.e os avaliadores, tudo de acidulo com o artigo n. 651, da lei citada,
Combinado com o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de janeiro de

Cumpra-se. (Processo n. 53.132, de 1937).
Alfândega do Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1938. — Joídabe Santos Leal.

Consta deste processo que o guarda aduaneiro António da Costa
Piroentel, auxiliado pelo remador João Amâncio de Soma, em ser-
viço de' fiscalizaçao, no Cais do Porto, em 3 de fevereiro de 1938,apreendeu 12 camisas de sèda.

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho de
7 de fevereiro de 1938, foi lavrado o termo de apreensão de fls.

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim dê
prestar declarações, .sendo, além disto, desconhecido o seu para-deiro, foi publicado edital no Diário Oficial de 12 de fevereiro de
1938, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformidade com o de.
ereto n. 24.478, de 27 de junho de 1934, findo o qual, ninguem
tendo apresentado defesa sobre tal fato, foi lavrado o termo de re-velia regulamentar.

Em seguida, avaliada o classificada a mercadoria, verificou-sê
estar sujeita aos direitos de 4903800 no valor oomercial de 600$000.Assim,

considerando que está evidénciada, no caso, uma tentativa de
contrabando, ex-vi do disposto no artigo número 630, parágrafo
terceiro, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas deRendas;

Considerando que o processo correu à revelia;
Julgo a apreensão procedente.
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, nahirma regulamentar, seja a, mercadoria vendida em hasta pública,

adjudicando-se, ' afinal, 50 % do produto ao apreensor, guarda
aduaneiro Antônio da Costa Pimentel, e ao seu auxiliar remador
João Amâncio de Sousa; 30, % para a Fazenda Nacional e os
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão
a os avaliadores, tudo de acerdo com o artigo n. 651, da lei citada,
sombinado com o artigo n. 124, da do n. 2.924; de 5 de janeiro de
1915.

Cumpra-se. (Processo n. 6.082, de 1938).
Alfândega do Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1938. — José,dos Santos Leal.

Comissão Encarregada da Liguidaçíio da Divida Flutuante
Para assinarem acôrdo nos termas do çlecreto n. 23.298, de 27

le outubro do 1933, são convidados á comparecer perante esta Co-
missão, no dia 23 do corrente, das 15 às , 17 horas, os seguintes cré-dores:

Prosesso n. 1.390 — Luttgardes de Castro;
.Processo n. 2.348 — Comp. Estrada . de Ferro São Paulo-Rio3rande;
Processo n. 2.384— Comp. de Navegação Lloyd Brasileiro.
Processo n. 10.123 — Antônio Maria Martins & Filhos (21:llamado) .
Processo n. 11.466 — Marcelino Franco Cavalheiro;
Processo n. 12.017 — Francisco Ferrniano de Oliveira.

• 'A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
efoor, sé registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exeroicio
de:1939, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
rlado de (2 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua 18 de
Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação, nas re-
partições arrecadadoras federais — Delegacias Pisoais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

460' SESSÃO ORDINÁRIA, mus 16 DE NOVEMBRO DE 1938
Presentes, á hora regimental, os senhores juizes vice-alioirento

Dano Pais Leme de Castro, presidente, Drs. Carlos L. 13. de Mi-randa, J. 'SM! Gonçalves, capitão de longo curso Francisco José da!tocha e capitão de mar e guerra Raul. 'tomei) Antunes Braga.
Procurador em exercido: Dr. Carlos Américo Beasii.
ktecrojelriPi f3tHberte de Alencar Sabóia.

.. t5.1f declarada. aberta à 'sessãO,. fol. lida, aprovada b assinadaata: da sessão antèfiõr e despachado pelo senhor presidente c ediante em ~na. O Sr. presidente comunicou ao Tribunal que
Dr. Carlos Américo Brasil assumiu o exercido da Procuradoria
'mabatituloão, por férias, 410 Dr. Antônio Augusto de Lima Urnior.

mero 270, julgado em 14-10-1938.
Publicação: foi publicado em sessão o acórdão no processo nal

anexa por cópia.
Julgamento: processo n. 256, foi julgado conforme papelell

Processo n. 317 — Referente ao abalroamento dos navios mel. aluais "Gomis Ripper" e "Pedro II", no Porto de Belém, ora 7maio de 1938. Com representação da Procuradoria. O Tribunal o
dsnou o prosseguimento do processo na forma da lei.

Ás 16 horas o Sr. presidente levantando os trabalhos, oonvocl
sessão extraordinária para o dia 17 do corrente, para conheeimen
da matéria restante da pauta de hoje. — Gilberto de Alencar Saboysecretário.

JULGAMENTO

Processo n. 256 — Relator, juiz Francisco José da Rocha — fle
ferente ao abalroamento dos navios "Parnaiba" e "Linell", no port0
de Santos, em 8-11-1937. Com representação do procurador.	 'I

Lidos, relatados e discutidos os autos, tendo feito uso da paa4
lavra os doutores procurador em exercido e Felisberto de CarvalhoW
advogado, decidia o Tribunal: 	 ,1

a) quanto á natureza e extensão do acidente: abalroanlentol
entre os navios nacional "Parnaiba" e inglês "LinelP, no porto Mi
Santos, cais da Ilha Barnabé, produzindo avarias no navio inglês (irar
não estão definidas nos autos;	 11

nb) quanto á causa determinante: a máquina ter dado adiante 41
não atrás, em desacordo com as ordens do passadiço;

c) impor ao primeiro representado, a pena de advertência pá.'
blica como incurso na letra "i" do art. 61, do Regulamento do Tel
M. A., combinado com o art. 56 do mesmo regulamento e ao
gundo representado, a pena de 250$000 de multa corno incurso we
mesma letra do aludido art. 61. O Sr. juiz Carlos de Miranda ita
vencido ,em parte, pois julgou o primeiro representado apenas co:noll
incurso em disposição regulamentar da policia naval,	 ri

O Sr. juiz relator foi vencido quanto ás penas que aplicou 'O
ambos os representados, de advertência sob reserva. 	 ..J

Ao Sr. juiz relator. — Dario Paes Leme de Castro, vice-ainii-i'mate, presidente.

Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação ene
vigor, só registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercido
de 1939, mediante pagamento da importância correspondente ao pe.‘
riodo de (2 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, â rua 13 de i
Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação, nas dreel
partições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfándeçasq
Mesas de Rendas e Coletorias.

wai

Ministério da Guerra
A P ST MA

No deereto de 24 de outubro de 1938,
nel honorário Dr. Valdemar Cromwell
catedrático de história geral do Colégio
foi lavrada a seguinte apostila:

"O tenente-coronel honorário Dr. Valdemar Cromwell do J1 iwo
Falcão, de quem trata o presente decreto, é professor catedrático de
historia da qivilização, e não de história geral, como se fez con.--:Inr,

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1938. , Earrico G. Dutra.

EXPEDIRNTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA (a 'ERRA

Dia 8 de novembro de 1938

• Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando pagamento na Deleea-
eia Fiscal, no Estado de São Paulo, das se guintes quantias:

3:2123000, ao 2° tenente, convocado, José António Vira (avo
n. 1.267);

723000, ao Soldado do Exército, Genéeio Ferreira N!:,..es (a :.•ce
n. 1.268).

— Ao Sr. diretor da Diretoria Provisória das armas. decla-
rando:

Que é antorj7,1;1 a participação de ' rPpDPscn f.a.:3 n-_, ;do yxéretqc
pa prova de re n 	 ústico "A chn:na rWitar", ;:

que nomeia, o tenente-con-
do Rêgo Falcão, profes-or
Militar do Rio de Janeiro,



•	 :	 •	 r

Poirlia-feira 17	 DIÁRIO ..011C1.214.	 9,	 -	 • Novoraili	 'de	 -,2,2P;"-d
•	 .	 •	 ;

23 de dezembro do corrente-ano, pela Policia Militar do Distrito Fe-
deral	 (aviso .13,. 814)_;

- Que;. .div,a,Mpar..taneia de ,664:5000.00	 (novecentos, ,a sessenta'	e
cili a iro contos . . e . .quip,heill os	 Mil	 1.0), • diatribtficia por aviso • n	 ;-; 1

.0
ar •cs.
E

-	 {a :	 •

Corpos ou. estib..leCirneritoS de
TOta l',drs -

vagas	 -
de 22 do mês findo, ao Estabelecimento Militar de Intendência 	 da•
2' Região Militar, à conta da verba 2 - Material	 1 Material per- O

li
E ;; 'vagas t ; paça armas

manente,	 sub-consignação. n.	 8-01	 (material	 de campo,	 acartara,:
mento), deve ser deduzida a quantia de 150:000000 (cento e ein-
coenta contos, de réis)	 e distribuida à , Diretoria ,de Material Bélico,
para •aquisição de cangalhas, destinadas ao transPorte .de morteiros. Grupo-`'scoà 	 •	 1	 (urna)
Essa importância será paga, de uma só vez, pelo Serviço_ de Fundos 31 5' G. A. Cav 	 1 (uma) 3 (tres)
da l' Região Militar	 (aviso n. 815);	 • 9° R. Mx. Art 	 1 (urna)

Que, à conta da verba 2" - Material - II - Material de consu-
mo - Sjc n. 15-03 - Combustível e lubrificantes, do atual orça-
mento deste ministério, deve ser distribuido, a titulo de majoracao, .ed

- 	 la
1° Btl. lçans 	
1" Cia. E. Trans 	
D. C. M. T 	

2 (duna)
1 (uma)
1 (urna)

ao Estabelecimento de Material de Intendência da 7' Região Militar, "1:
•	ri • 1° Btl.	 F. V 	 1	 urna)

o quantitativo de 1:000000 (um conto de réis), para atender a des-
pesas decorrentes da mesma sub-consignação.

cl
G?

3° Btl. Sap..	 . 	
3. Cia. 1,	 Trns 	

1	 unia)
1	 urna)

{
, 11 (onze)

•	 A despesa acima corre à conta da referida sub-consignação e o cl
• 4" 1 0 Btl. Pont. 	 2 (duas)

respectivo pagamento se efetuará pelo Serviço de Fundos da 7' Re- 5° 2° Btl. Sn.... 	 1 (uma)
gião Militar (aviso n. 816). 9* 4" Btl. Sap. 	 1 (urna)

*	 Ministério da guerra - Rio de janeiro, 8 de Novembro de 1933. -
Aviso n. 816A. o

onl

1*
E. Av, M 	
Pq. C. Av	
1° R. Av 	  

2	 duas)
1	 uma)
1	 uma)

Sr. Diretor da Dl:charla Provisória das Armas. cd
'a. 12 (doze)2' Núcleo do 2.• R. Av	 • • • • 2 (duas)

•,g 3* 3° R. Av 	  4 (quatro)
Declaro-vos que autorizo as promoções ao posto de segundo sargento. 5'. 5°R. Av. 	 2 (dua;)
Deverão ser preenchidas 83 (oitenta e oito) vagas, que competirão, la 1° R. C. O. 	 1 (uma)

conforme o quadro abalso, às unidades e estanlecimentos militares nele >

3'
3° G. A. Cav 	

4° O. A. Cav 	

1 (uma)

1 (uma)

especialmente referidos. MI
G. 43

ttl
as

3 (tres)

. 0c.
er

O

Ce1

O

P
c.•iz• E

Corpos ou estabelecimentos
Número

de
vagas

Total de
vagas

para armas

P.
ton,

(Zoá ce,
0, ta 14'

la 11. C. E 	 2 (duas)

5 (cinco)
H. M. de Cruz Alta 	 ...

H. M. de Cachoeira 	 ".

1 (urna)

1 (urna)
'cl dIU

I° R. 1 	
2° R. 1. 	

1 (unia)
/ (urna)

9' H; M. Campo Grande 	 1 (uma)
to

di
's

Serviço Rádio do Exército......, 	 4 (quatro) 4 (quatro)
14° R. 1. 	 1 (uma)
1° B. C 	 1 (uma)
Escola Militar 	 1 (uma)

2, 4° R. 1 	
6° R. 1. .	 .	 	

1 (uma)
1 (urna)

Total 	 	 88 (oitenta e oito vagas)

7s 	 	 2 (duas) General Eurico G. Dutra.
8° R. 1 	 1 (unia)

ert

cl
C
cl

3*

(;)9° R.	 1 	
7* B C 	
8° B. C 	
9^ B C 	
Cia. de Guardas 	
2 . C. 1. M 	
3' C., I. M 	

1 (uma)
1 (uma)
1 (uma)
2 (duas)
1 (uma)
1 (uma)
1 (uma)

34	 (trinta e
quatro)

Dia 9 de novembro de 1938.
Ao Sr. ministro da Fazenda	 solicitando o pagamento	 nas	 se-

guintes:
No Tesouro Nacional:

Ao cabo reservista Luiz Vacario, e não como se pediu em aviso
n. 1.221 de 25 de outubro findo, 180000 (Aviso 1.270) .

Ao sub-tenente do Exercia() João Batista da Silva, 320400 (Avi-
Ri° R. 1. 	 1 (uma) so n. 1.271).
11° R. 1. 	 1 ruma) Ao soldado reformado José Rodrigues de Almeida, 	 110000. -

4' 120 R. J. 	
lo° B. C 	  

2 (duas)
1 (uma)

,(Aviso n. 1.275).
Ao capitão Laurènio de Azevedo, f:100$000 (Aviso n. 1.278).

1 , Cia. 11° B	 C. 	 2 (duas)' •	 -Na Delegaci ade Pernambuco:
13 . R. I 	   1 (uma) Ao 2.° sargento Otávio Cavalcanti Bastos 36211800. 	 (Aviso nú-

5. H/13° R. i 	 1 (uma, mero 1.247).
13 B	 C 	 1 (uma) Na Delegacia' de Minas Gerais: 	 * '

•	 Ao 1.° cabo do Exército Albergio Bezerra, 130700. 	 (Aviso nú-
mero 1.272).

Ao servente da enfermaria do 11.0 Regimento de Infantaria Sa-
turnino Ferreira de Carvalho, 640000. (Aviso n. 1.277).

Na Delegacia de Santa Catarina;

9.

17° B	 C. 	
18" B	 C.... 	
l a Cia, B. Front 	
2. Cia. B. Front 	
43 Lia. B. Front 	

2 (duas)
1 (uma)
1 (uma)
1 (unia)
1 (unia)

Ao 1.0 sargento enfermedro Torquato da Mota Lima, 525$400.
- Ao Sr. diretor da Diretoria Provisória das Armas, declarando

que,	 conta do saldo "em ser" na Diretoria de Serviço de Fundos do
Exército da verba 2, a - Material - Sub-consignação as. 2-10 e
21-09, do atual orçamento deste Ministério, devem ser entregues a()

bub-unidade Escola Moto-
Mecanizada 	

1 0 R. C.	 1-)
1 (unia)
2 (duas)

23 IV/2' R. C.	 O.	 	 1 (uma)

cl 2 , R. C	 1 	
5" R. C. 1.. 	

(uma)
I (uma)

Conselho Administrativo do I.° Grupo de Regiões as quantias de reis
500000 (quinhentos mil reis) e 700$000 (setecentos mil reis), rela-

cl
cla.cl

3.
6° R. C. 1. 	
7" R. C. i 	
9' R. C. 1. 	

1 (urna)
2 (duas)
2 (duas)

16 (dezeseis)
tivas aos 3.° e 4.° trimestres do corrente ano. 	 (Aviso ti. 818)*

Dia 11

13 R. C.	 I 	 1 (urna) Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento, na Dele-
14' R, C.	 I 	 I	 (unia) gacia de Mate Grosso, das seguintes quantias:

Ao capitão do Exército Franklin Dias de Castro, 1:910400. -
(Aviso n.	 1.270).

Ao 2.° tenerde convocado Otávio de Araujo Bastos 1 ;510$000. -
(Aviso D..	 1.280).	 •	 .	 •	 •

4° R. C	 D.	 	 ..
(17/4" R. , C.	 D 	

1 (unta)
1 (uma)

•9-8
-

/1 ? R	 C	 1	 	 1 (uma)
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- AO S. ininistrd de Estado dos Negócios da Marinha comuni-el
naj:Ido que foi concedido asilamento ao soldado do Corpo de Fugi-,
loiros Navais Otaeflio Sousa Santana. (Aviso n. 80).

- Sr. Auditor da Auditoria do Extinto Departamento do Pes-
soal do Exército solicitando na conformidade do artigo 22, parágrafo
1.0 do Código da Justiça Militar, modificado pelo decreto n. 24.803
de 1'4 de julho de 1934, a substituição do 2.° tenente José Machado
Belas no Conselho de Justiça para que foi sorteado, visto serem seus
serviços muito ~Orles no Grupo-Escola a que pertence. (Aviso
n. 424).

Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1938.
- Aviso n. 819. - Sr. diretor da Dirctoda Provisória das Armas.

Mandei publicar o seguinte:
Visitei ontem as cocheiras onde se acham alojados diversos pro-

dutos de puro san gue da D. S. R. V. o alguns reprodutores impor-
tados.

tiraças à orientação segura e aos esforços continuados da D. S.
12. V. foi-me dado verificar que os potros em observação para fu-
t 111'1,9 reprodutores, a par das altas linhagens de que descendem,
apr ,g entam notavel apuro de formas.

Tenho observado que os produtos das Coudelarias Nacionais vêm
constantemente melhorando na sua qualidade e cre..:endo em mi-
meio de modo apreciavel; tenho observado, tambem o interesse, cada
vez maior dos criadores pelos reprodutores da Remonta, confirmação,
ria ,na qualidade, interesse bem caracterizado pelo avultado número
fie mais de 6.000 éguas padreadas o ano passado por garanhões da
Hen:onta. número que, este ano, será, sem dúvida, excedido.

Tudo isto constitue prova de que a Remonta do Exército está
cons: sguindo atingir um dos seus principais obj'ilicos: ç, ,. , ergui-
rnerto do nosso rebanho equino.

É-me grato, pois, externar ao coronel Antônio da Silva Rocha, di-
retor dos Serviços de Remonta e Veterinária, os elogios de que se
fez merecedor pela sua ação profícua, pela sua capacidade de traba-
lho, pelos conhecimentos profundos que tem demonstrado na ciência
da criação cavalar, concorrendo de maneira decisiva para a solução
fie um importante problema do Exército. - General Enrico G.
Dutra.

Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1938.
Aviso n. 820.
Sr. diretor da Diretoria Provisória das Armas.
Mandai publicar em Boletim do Exército, ci seguinte:
Em petição, datada de '7 de outubro último, dirigida a este Mi-

oistério, o 2.0 tenente reformado Vitor Abrilino da Silva consulta
si n oficial reformado pode ou não exercer a ocupação de procura-
dor junto às repartições públicas civis e militares.

Em solução, declaro:
O oficial reformado não pode exercer cargo, função ou empregd

que a lei declara incompativel e, - neste caso, está a ocupação de
que se trata, "ex-vi" do art. único do decreto D. 24.112, de 11 de
abril de 1934. (Boi. Ex. n. 26/1934). - General Euricn G. Dutra.

Dia 14
Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento das se-

Auint es quantias:
No Terouro Nacional;
À firma Pluma & Silva, 8:140$000. (Aviso n. 1.2.81);
Na Delegacia do Pará:
Ao servente do Hospital Militar do Pará, João Inácio Valois,

786$000. (Aviso n. 4.2882).
Na Delegacia do Rio Grande de	 :
Ao 1.° sargento, Alvaro Ferreira Lima, 358$400. (Aviso nú-

mero 1.283).

DESPACHOS DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Sovenibrá 'de ilbS3
. '-;•1

emuzaimnifres P-ESPACItADOS Pitui sa. anNisTad bitsraiao
PA OURARA

Aldenor Moreira Ferraz, 3.0 sargento auxiliar esp. cie 2.° elassd
do quadro do Serviço Rádio do Exército, pedindo retificação de uma
punição constante de seus assentamentos. - Deferido, em face ,laa
informações.

Edward de Lima Prado, 1.0 tenente veterinário, pedindo per-
missão para gozar as férias regulamentares, quando lhe forem ron..,
cedidas, na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba do Norte. -
Concedo a permissão.

Elpidio Dantas da Silva, 1.° sargento do Serviço de Fundos dà
1.a R. M., pedindo permissão para gozar as férias regulamentares,
na época oportuna, nos Estados de Pernambuco e Paralba. -
Aguarde oportunidade.

José Isidoro da Costa, soldado do L° Regimento de Infantaria,
empregado no Posto de Assistência da Vila Militar, pedindo, per
equidade, alta do posto. - Indeferido, à vista das informações

Jo-efina Damasceno Ferreira, pedindo ser descontada uma
qual] . 't dos vencimentos de seu esposo o 2.0 tenente da reserva
convorado Jarder João Ferreira, destinada à manutenção da filha
menor do casal e da requerente. - Ao Sr. comandante da 1.° R. M.,
para que mande descontar dos vencimentos do 20 tenente convocado,
Jarder . Ferreira a pensão que julgar conveniente para sustento;
da sua esposa e filha menor até que a autoridade judiciária com-
petente se pronuncie.

Léo Pinheiro Machado Borba, 3. 0 sargento do Batalhão de
Guardas, pedindo dispensa do serviço por 40 dias, inclusive o pe -i
rodo de férias regulamentares e permissão para ir à cidade de
Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul. - Aguarde opor-4
tunidade.

Myrina de Azevedo Caires Pinto, viuva do 1° tenente médico
Dr. Zarfeu Cafres Pinto, pedindo pagamento de ajuda de custo a
que teve direito seu falecido esposo. - Requeira o pagamento pnt
exercícios findos, querendo.

M. A. Videira, pedindo seja compelido um capitão do Exercita
do 1.° Regimento de Infantaria, a saldar uma divida contraída com:
o requerente. - Deferido, devendo o requerente comparecer à Dim
retoria de Fundos do Exército, afim de, ali, receber a importância
que reclama, posta à disposição pelo oficial imputado devedor.

Paulo Trajano Gomes da Silva, capitão, pedindo permissão para;
gozar as férias regulamentares na cidade de Jundiaf, Estado de na
Patilut. - Conc ,do a perrnissãe.

Rui Bueno de Arruda Camargo, 1P tenente médico, pedindo de-4
signação para assistente militar da 1.° cadeira de Clinica Cirúrgioa
da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. - Sim,
sem prejuizo das suas funções militares.

Sebastião Olegário Jacobina, soldado músico de I•° classe, do',
1.° Regimento de Cavalaria Divisionário, pedindo permissão para'
gozar a licença prémio que lhe foi concedida em Recife. - Conceda
a permissão para gozar em Recife a licença para tratamento da
saúde, mas não licença prémio.

Salim Alexandre, pedindo seja levantada a interdição do sup11,-;
cante nas repartições subordinadas ao Ministério da Guerra.
Arquive-se.

Timoteo Francisco Marinho, sub-tenente, pedindo permis4d,
para gozar, os 60 dias que lhe foram concedidos para tratamento dd
saúde, na Capital Federal. - Concedo a permissão.

Vital Costa, capitão reformado, pai do i° cabo do 5° Regimento
de Infantaria, Helman Gaivão Costa, pedindo seja seu referido filhe:
dispensado de prestar a prova de seleção de earater iliminatdrici,
Instituída para os candidatos militares à matricula na Escola Militar
no ano de 1939. - Deferido.

Valdemar Rodrigues, pedindo lhe seja fornecido certificado d6.
r-eservista de 2° categoria. - Forneça-se ao requerente certificadd
de reservista de 2' categoria.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. DIRIVDOR DA SECRETARIA
DE ESTADO DA GUERRA

Manuel de Sonsa Pires Filho, ex-praça do Corpo de Marinheiros,:
asilado, pedindo consentimento para residir com sua familia, na i
cidade de Rui Barbosa, Estado da Baia. - Sele o documento ane-i;
xado.

/-1)1Arki0 OFICIAL '(Sec-ç'áo	 -

Dia 11 de novembro de 1938
Foram concedidos mais 20 (vinte) dias, em prorrogação, para

a entrega do inquérito policial militar de que miá encarregado e
capitão Mauricio Pirajá.

Foi designado para exercer as funções de subcomandante dó
Centro de Instrução de Artilharia de Costa, o major Rafael Villeresr,
França.

Foi designado para exercer as funções de auxiliar de instrutõr
de Infantaria do Colégio Militar do Rio de Janeiro o capitão Décio
Gorresen de Oliveira e não como publicou o "Diário Oficial" de 8 de
Putuhro do corrente ano, à página 20.339, 2.° coluna'.

Dia 11

Foram concedidos mais 20 (vinte) diáS, em prororgaiffi, pieri
a entrega do inquérito policial militar de que miá encarregado •-
IP tenente médico, Dr. Sebastião Braga.

Serviço do Pessoal Civil

ATOS DO SR. MINISTRO DB ESTADO DA OURRW£

Em 8 de novembro de 1038
Avisos:'
Ao Sr. diretor de Aeronáutica de Exércitd mandando anular 'ti

nomeação de Felipe Cándido Rosário para o cargo de trabalhador dØ '
te Regimento de Aviação, por ter sido levada a efeito sem satisfazef
a exigéneia prevista no § único do art. 164 da Constituição
letra. Tendo-se verificado a Infração do disposto no art. 466 dd
Lei do Serviço Militar, a autoridade por ela responsável deverá, de!
conformidade com o mencionado diapositivo, indenizar os cofreC
públicos de todas as vantagens e vencimentos indevidamente pago64
ao referido trabalhador. 1(Aviso zI. N).
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Requerimentos despachados

Aurélio Ssiediesi de Oliveira, escrevente da eItteeã F, do Quadri; 7,
do Ministério da Guerra, servindo na Comissão de Promoções do
'Exército, pedindo promootto à classe G. - Aguarde a época da
promoção.

Adolfo Duarte Ramos, reservista, pedindo nomeação interina,
para o cargo de servente da Diretoria do Material Bélico. - Aguarde
o resultado do concurso, no qual se inscreveu, pois não pode haver,
nomeações interinas, de ordem do Sr, Presidente da República.

Djalma de Carvalho Pereira, operário de Material Bélico da
tetra D, servindo na Fábrica de Cartuchos de Infantaria, pedindo
nomeação para a classe F, da carreira de operário de material bélico
do Quadro I do Ministério da Guerra. - Indeferido, em face de/
parecer do D. A. S. P.

Juvenal da Silva Amaral, escriturário da classe G, do quadro I,
do Ministério da Guerra, servindo na Escola Militar, pedindo pro.e
moção para, a carreira de Oficial Administrativo da classe H. -
Indeferido, à vista do parecer da C. E.

Jaime Alcebiades de Aguiar, operário de material bélico da
classe D, da Fábrica de Cartuchos de Infantaria, pedindo nomeação
para a classe F, da mesma carreira. - Indeferido, em face do
paiecer do D. A. S. P.

Manuel Antunes da Silva, enfermeiro da classe E, do Quadro I,
do Ministério da Guerra, servindo no Hospital Centrai do Exército,
pedindo retificação por ordem 'de antiguidade. - Deferido nos
ferinos do parecer da C. E. Ao S. P. G. para os devidos fins.

ATOS DO SR. DIRETOR DA SECRETARIA DE ESTADO DA GUERRA

- Foram proinevidos, de "acordo com os avises ne. 352, de .4"
de Maio e 13, de 18 de setembro, tudo do corrente ano, ao po- 'o de
sargento-ajudante: por merecimento, os primeiros sargentos e :ler.
meiros Orlando Lima *e Valdemar Siqueira de Oliveira; por anUgiii-
dado, os primeiros sargentos enfermeiros Porfirio .Calheiros Lin= e
João Pedro Cassou.

-- Foram classificados, por necessidade do Serviço, os EPgum-
'me sargentos-ajudantes enfermeiros, recem-promovidos:

Orlando Lima, no H. M. de Be Paulo; •
Valdemar Siqueira de Oliveira, no H. M. de Curitrna;
Porfirio Calheiros Lis, no H. M. de Campo Grande, e,
João Pedro Ca68011, no H. M. de Santa Maria.

Requerimentos despachados

Dia 1 de novembro de 1938

Dr. Cascar Trompoweky Leitão de Almeida Júnior, pedirei- --
tidtioí - Certifique-se .

Emiliano Amaro de Sousa, sub-tenente, baixado ao H. c. c.,
pedindo inspeção de controle, pela Junta Militar desvele Edd_e:e i-
- Deferido.

-
A Diretoria da- Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em

vigor, só registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exerei,:io
de 1939, mediante pagamento da importância correspondente za

Requerimentos despachados

Conceição Breias Franco, esposa do escrevente do Ministério da
Guerra, letra "G", Aristodemos Franco, pertencente ao Quartel Ge-.
neral da 4' Região Militar, pedindo aposentadoria de seu esposo. -
Compareça ao. Serviço do Pessoal Civil para receber a portaria de
licença do seu marido.

Diretoria de Intetidência da Guerra

riodo de 12 meses, na Tesouraria da 'Imprensa Nacional, à rua 13 de
Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação, na5
partições arrecadadoras federais	 Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Renda e Coletorias.

Ministério da \liado e Obras Palias
ATOS DO SR. DIRETOR

Por ato de 11 do correntep
I - Requerimento despachado:

Isnard de Almeida Fortuna, 2° tenente de administração, do I'
Batalhão de Pontoneiros, baixado ao H. C. E., pedindo seja conver-
tido em férias um mês de hospitalização. - Deferido, de acordo com.
o disposto nos artigos 40 e 5° das Instruções baixadas com a por-
Lana n. 38, de 11 de fevereiro de 1937, devendo a conversão ser
feita na forma do que prescreve o final do parágrafo 10 daquele
artigo.

II - Transferência de praça:
Foi transferido, do Contingente Especial do Serviço Central de

Transporte do Exército para o desta diretoria, o eoldado Manuel Bal.-
bino da Silva.

- Transferências de oficiais:
Foram transferidos, em nome do Sr. ministro da Guerra, os se-

guintes oficiais de administração:
Por interesse próprio, o 1° tenente João António Gomes, do 4°

R. C. I., para o 25° B. C.; e,
Por necessidade do serviço, d 2° tenente Lauro Freire de Faria,

do 25° B. C. para o 24° B. C.

Diretoria de Saúde do Exército

*ATOS DO SR, DIRETOR DE SAÚDE DO EXERGMO

Dia 1 de novembro de 1938

Foi tornada sem efeito a transferência do 10 tenente médico dou-
tor Homero de Almeida, do C. P. O. R. da 4" Região Militar para a
10° B. O. (Ouro Preto), ultimamente publicada.

Dia 7

Foram traru3feridos, por necessidade do serviçal
Do Colégio Militar do Ceará para o 20 Batalhão de CaVadoreS

!Pinheiro), o capitão médico Dr. Agenor Menescal de Guapos;
Do ir Batalhão de Caçadores para o it° Regimento de Cavalaria

Independente (Ponta Porl), o 1° tenente médico Dr. João Fernandes
Batista Lanes;

Do a• Regimento de Cavalaria Independente PiüaY. Hosidtal
Mar de Uruguaiana, o capitão médico Dr. Aristótelee Bayard Lucas
de Lima.

Seri. iço do Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOP

Portarias de 10 de novembro d.; 1938:.

N. 53? - Concedendo ao troballiador de 2' classe da Estratir ti(
Ferro Central do Brasil, Ade!iho Gonçalves, um mês de licença.
tratamento de saúde, a contar de 2 de setembro de 1938, com um 1 PiT4
da mensalidade, de acordo com o artigo 8, n. 3, do decreto n.
de /	 fevereiro de 1921. - 24.237-38.

N. '539 - Concedendo ao condutor de trem da classe O, Ga Es-
trada de Ferro Central do Brasa. quadro II deste ministério, .1.1iiime2
de Andrade Mciaa, quadro meses de licença, em prorrogação, po: .ti ro-
lamento de saúde, a contar de 3 de setembro de 1938, õorn um (im , f(
do ordenado, de acordo com o artigo 8, n. 4, do decreto n. rit
10 de fevereiro de 1921. - 23.962-38.

N. 540 -- Concedendo ao guarda-freios de I" classe da Esirad.; de
Ferro Central, Euclides de Oliveira Sales, um ano de licença, em
rogação, para tratamento de saúde, a contar de 8 de setembro de ;!IS.
com 213 (dóis terços) da mensalidade, de acordo com o artigo 10, ,a-
rágrafo 1°, do decreto n. 14.663, de 1' de fevereiro de 1921, comMi, mJ

com o artigo 275 da lei n. 4.793, de 7 de jãneimo de 1924, fietind
gozo dessa licença, no exercício próximo futuro, condicionado it ,. e-
condução do mensalista. - 23.960-38.

N. 541 - Concedendo ao oficial administrativo da classe H,
Diretoria Reg. dos Correios e Telégrafos, quadro III deste ministértu:
Lincoln Augusto Rolin Pinheiro, um ano de licença, em prorrogação,
para tratamento de saúde, a contar de i° de outubro de 1938, com e
ordenado, de acordo com o artigo 19, parágrafo 1°, do decreto 14.66a,
de 1 0 de fevereiro de 1921, combinado com o artigo 275 da lei núme-
ro 4.763, de 7 de janeiro de 1924, - 25.144-38.

N. 542 - Concedendo ao escriturário da classe E, da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos da Bafa, quadro XIX deste minis-
tério, Júlio Sena, três meses de licença, em prorrogação, para trata-
mento de saúde, a contar de 31 de outubro de 1937, com a metade de
ordenado, de acordo com o artigo 8°, n. 3, do decretcen. 14.663, de á'
de fevereiro do 1921. •-• 24.22048.	 -

Na 543 - Concedendo ao agente da estrada de ferro da classe G,
da Estrada de Ferro Central do Brasil, quadro II deste ministério,
Roberto Fulton Smith, seis meses de licença, em prorrogação, para

; tratamento de saúde, a contar de 16 de fevereiro de 1939, core o or-
denado, de acordo com o artigo 19, parágrafo 1' do decreto n. 14463,
'de 1° de freire de 1921, combinado com o artigo 27, 	 lei núane-
ro 4.798, de 7 de ,japeir2	 402,4.	 ga
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,	 ayowrOur4, R. 53a "- A
o niii;i§tró .de Está& do NMàclÓ da Vik%te 'ObiaaYtIbirejs;

et ,1 I tOi no do • Presidente da - Répüblica, tendo gere ,v. ista' o - dist? °ate' no-
• 4° do • ~reto ri. 24.497;fle. 29 de:‘,j10iho: 	 •.:	 , • • •

Resolve designar, para constituirerri a comisso 'permanente:1n-
cundiida de promover a realização do plano geral de viação nacional,
a que se refere o decreto n. 24.497, de 29 de junho de 1934, os se-
guintes membros: Drs•. Erico de Lamare São Paulo, Joaquim Licfnie
de Sousa Almeida, Valdernar de Coimbra Luz, Frederico César Buir-
lawaqui, lédo Fluza, Luiz Augusto da Silva Vieira e Trajano Furtado
Reis rumo representantes do mesino ministério, o capitão de fragata
A-mando Pinto de'Lima e o major Amanho Osório, como representan-
te do Estado Maior da Armada e do Estado Maior do Exército, rcspe-
et ivaniente.

A Comissão em apreço será presidida pelo Dr. Erico de Lamare
Sria Paulo, na qualidade de representante direto do ministro da Viação
e ()bras Públicas.

Rio de Janeiro, em 16 de novembro de 1938. - João de Men-

AIOS DO R. DIRETOR
Of !IMOS ;

Expediente de 11 de nevembr• de 1938 •

• 5.15 - À Despesa P*..11}:ita - Remetendo o requerimento
ri • Á ,pae Ctabráti Pinheiro de Almeida aposentado no cargo da classe
Isr. da carreira de Oficial Administrativo, do quadro I, deste Minis-
t.eio. pede a expedição de seu titulo de inatividade. (20.677-38).

N. 5.-176 - À mesma - Remeter do o processo de montepio de
!sabei Campos Mancebo. (23.933-38).

N. 5.477 - À mesma - Idem de Caetana Isaías Falcão e outros.
(23.t'85-33).

.N 5.178 - À mesma - Idem de Maria Luiza de Oliveira Santos
4 (ai.. ira . (22.888-38),

5..179 _._ À mesma - Remetendo c processo em que é in-
te reesada D. Luiza Gomes dos Santos. (21.209-38).

N. 5.480 - A mesma - Remetendo o requerimera'o em que. Au-
toai() LOLA Veie° Braga pede a expedição de seu titulo de inatividade.
(21.863-38).

N. 5.481 - À mesma - Remetendo o piocesso em que é inte-
ressado Fernando Evangelista da Costa. (21.801-38).

1%. 5.482 - À mesma - Idem de Frant¡eca de Pinho Salgueiro
Sá e oti l ros. (23.180-38) ,,

N. 5.483 - Ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
feeeunicando que Otávio Nelson Monteiro de Barros deve ser dis-

penando deste Departamento, por haver sido condenado pelo Trilm-
net	 S'egurznça Nacional. (23.696-36).

N. 5.484 - Ao D. A. S. P. - Pedindo informações acerca da
ai[uzição do engenheiro Carlos Leal Burlainaqui, funcionário do
Qvactro 1 deste Ministério. (14.339-38). 	 •

N 5.485 - Ao mesmo - Restituindo, informado, o príicesso
referente ao pedido de promoção forniulade pelo telegrafista Fran-
• Ribeiro de Araújo. (16.965-38),

N. 5.186 - Circular	 Às repartições subordinadas - Coniuni-
eo-vos, para os devidos fins, e para retificar engano dactilográfico,
,ao_e o item.	 da circular n. 2.895, de 5 d e julho do correide ano,
dev- ler a redação seguinte:

' IV - que a hipótese do funcionário premovido guandu no efe-
tiel) desompenIto de comissão prevista em lei ou regateira-ido ou

c)res,an!ente autorizada pelo Presil ente da República. esta rege-
Li la no § P do artigo 10 do Regulamento de Promoções". (21.935,

N. 5.487 - Ao Departamento de Aeemiántica Civil - Fazendo
a or-fitrnicacii3 supra.

N.. 5.488 - Ao mesmo - Remetendo portarias de admissão de
Soli Alsina	 Adolfo Borges Costa. e Audifax César Ottom.

N. 5.18ti - AQ mesmo -.Idem, i tem, dos candidatos proposto:.
no of(eic ii.	 .533, de 15-7-36, desse Departamento.. (25.277-38).

N. 5.490 - À lairetoria de Rendas Internas do Tesouro Nado-
- Cormin'ennJa que o pessoal da Itède de Viação Cearense não

transige com a Aeisceingic Militar do 13ras1l. (21.966-381.

PiretorF0 de Conteddiidade

aTos DO SR . DIRETOR

Ofieiosl

Expediente de 9 de novembro de 1938
As repartições subordinadas:
N. 5.157 - Circular - Havendo a União dos Cegos do Brasil,

relu-eido a este Ministério permissão para efetuar a coleta de pa-
p(eS inservivels, de ordem do senhor ministro. solicito informeis se

pessibilidade ena ser atendido o pedido em causa (20.522/38).
- À Comissão de Liquidação da Divida Flutuante:
N. 5.458 - Restituindo, informado, o processo em que é inte-

reeelita a Atlantic•Refining Co. of Brasil (23.685/38).
^4. 5,459 - Remetendo o processo em que é interessada a firma

Birbosa et Comp. (24.416/38).

4
- À Secretaria do Tribunal de Contas:
N. 5.460 -Restituindo, informados, os documentos relativos ai

plicação.da-da-ao -adiantamento de 25:000;600,- recebido- pelo quarta
oficial da DS13F. ,-;Firnaino Rangel Brigido -(22.192/38)-
, - Ao Departamento rios Correios e Telégrafos: .

N. 5.461 - Remetendo, afim de ser informado, o processo nu-.
mero 51.712/37, do Tesouro Nacional (24.558/38).

N. 5.462 - Restituindo, rubricados, os documentos aprovados
pela portaria n. 480, de 3/40/1938 ( 1 6. 547/38) •

N. 5.463 - Remetendo, afim de ser inlbrmado, o processo nú-
mero 92.242/30 do Tesouro Nacional '(24.809/38).

N. 5.464 - Idem, o processo n. 75.487/37 (24.807/38).
- 40 1). N. Portos e Navegação:
N. 5.465 Apresentando o auxiliar de escrita de quitaa classe.

desse Departamento - Airton de Almeida 'Campos, que estava ser,
vindo nesta Secretaria de Estado (25.679/38.

- À Inspetoria F. das Estradas:
N. 5.466 - Devolvendo, rubricados, os documentos aprovados

pelo decreto n. 3.194, de 24 de outubro de 1938 (24.691/38).
- Ao Departamento de Aeronáutica Civil:
N. 5.467 - Remetendo ,o processo n. 17.729/38, afim de sor

cumprido o despacho de fls. 17.729/38.
N. 5.468 - Comunicando a publicação no "Diário Oficial" de 1

do corrente da portaria n. 520. de 29 de outubro ultimo, a propósito
da nacionalização das tripulações das aeronaves nacionais (22.556.
do 1938).

- A Despesa Pública:
N. 5.69 - Remetendo, informado, o processo em que é inte-

ressada a firma João Carvalho	 omp. (24.552/38).
N. 5.470 - Idem da "Casa Sousa Batista Limitada" (24.451/38).
N. 5.471 - Idem, de Benedito" da Costa (22.149/33).
N. 5.472- Idem, de Oscar Rudge (24.452/38).
N. 5.473 - Idem, da firma Aços Roechling Buderus do Brasil
N. 5.474 - idem, da firma Hime, & Comp. (24.326/38)-

Ltd. 124.117/38).

Expediente de 11 de novembro de 1938
À Diretoria da Fazenda Nacional:
N. 5.508 - Comunicando que o D.C.T. já tomou providéncias

para a concessão de franquia postal para o inspetor do imposto da
consumo no Estado do Rio Grande cio Sul - Gestão Guerra (25.29Z,
de 1938).

N. 5.509 - Idem, para o inspetor de coletorias deferais e mesas'
de rendas Mio alfandegadas no Estado da Baia - Alexandre de Oh-
veira (25.238/38).

N. 5.519 - Idem, para os funcfbnários mencionados no oficio
n. 42, de 17/9/1938, dessa Diretoria (25.239/38).

- A E. F. Central do Brasil:
X. 5.511 - Remetendo, afim de ser informado, o processo erra

que é interessado o engenheiro José Benedito Morais de Lacerda
(.24.45-1/38).

N. 5.512 - Solicitando seja provada- a interrupção da prescrição
da divina eia que e intereseado o agente da classe "G" dessa Estrada
- Jorge de Matos Guimarães (20.901/38).

N. 5.513 - Comunicando que a Despesa Pública entendeu que
é indevido o pagaineino pieiteauo pelos engenheiros José Moacir de
Andrade e Floriano Ribas Mariano (18.918/38) .

- A C. C. de Compras:
N. 5.514 - Remetendo o pedido n. 901.033 (25.707/38).
- À liiepetoria (leni de Iluminação:
N. 5.515 - Comunicando que a Prefeitura do Distrito Federal

aprovou o orçamento apresentado pela Sociedade Anônima do Gás
para remodelação (ia iluminação publica da avenida Atlântica, nesta
Capital, ficando a cargo da mesma Prefeitura os serviços de repo-
sição de calçamento (24.151/38).

- A Inspetoria Federal das Estradas:
N. 5.516 - Comunicando que o senhor ministro autorizou essa

Inspetoria a contratar cum a "Imobiliária Comercial S/A". a locaçao,
pelo aluguel mensal tie 2:000000. de unia loja com a área de 108in,275
do edifício "Comerciai flaa" (22.808/38).

N. 5.517 - Comunicando que o senhor ministro autorizou a
cessão de 180 metros de trilhos da E. F. Bragança ao Ministério da
Marinha (24.687/38i.

N. 5.518 - Transmitindo, afim de ser informado, o meinurial
relativo ao pedido de melhoramentos na E. F. Baía e Minas, feit.o
pela Associação Comercial de Teofilo Otom (18.240/38, .

- Ao Departamento Nacional de Portos a Navegação:
N. 5.519 - Devolvendo, afim de ser novamente informado. o

Processo era que é intereasado Benjamin de Morais Velas° (16.046,
de 1938).

N. 5.520 - Remetendo cópia do ofício em que a Despesa Pia-
blica comunica haver sido elevada para 4:01%000 anuais, as vanta-
gens da disponibilidade do Dr. Americo Ludolf (23.842/381.

N. 5.521 - Comunicando que o Tribunal de Conta , informou
a esta Secretaria de Estado não ter recebido o oficio n. 684, de 17
de fevereiro último (24.701/38).

N. 5.522 - Comunicando que o Tribunal de Contas registrou
o contrato celebrado entre o Governo Federal e a Companhia Na-
cional de Navegação Costeira, em 30/9/1938, para prorrogação, por
mais 10 anos, dos prazos estabelecidos na cláusula V, do decreto nú-
mero 15.755, de 26/10/1922, para os serviços de navegação a carga
da referida Compa.fnhia (24.619/38).
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Defia'êtanientã dds . Correios' e TelãOrkro

Exego1ezeri1 DÓ teiL inriii,ott GERAL

. Dia 16 dê ii6WdrábM dé 1938
Transferindo da Diretoria Regional do Ceará baili a de Uberaba,

b telegran:ta da classe F, José Magalhães Cunha. • (Portaria 1.356, de
14-11-38).

Requerimentós despachados
'Jásé Matos, servente da Classe f da Diretoria Regional da Dis-

trito Federal, pedindo justificação de urna falta. Deferido. ,(Pro-
eessci 66.695-38).

No requerimento de B. Viriasimo. o Sr. diretor geral deu o se-
guinte despacho: "Indeferido, tendo em ViSta que o prd¡irio retine-;
rente quando da abertura do inquérito não. provou" a "alegado. (Po -
cesso 33.:i36-38).

,	 Licenças concedidas:
Pedro Rodrignes Panásco, telegrafista da classe F da Diretoria

Regional de Diamantina, seis meses, com todos os vencimentos, /là
termos dp art. 1° do decreto n. 42, de 15 de abril de 1935, para tra-
,amento de saude, a partir de 17 de agiste filtime. (Processo 32.510,
de 19.'8).

Maria Rercília Segteti, telegrafista adjunta de 5' classe, mensa-
lista, da Diretoria Regional de São Paulo três meses, com dois terços
dá mensalidade, para tratarnente de saiide,'a partir de 14 de abri/
último. (7.731-38).

Alfredo Franchi, telegrafista adjunto de 4" classe, mensalista. da
Diretoria Regional de São Paulo, seis meses, com a metade da men-
salidade, para tratamento de saude, a partir de 18 de maio último,
(Processo 32.667-37).

Alice Brilhante, auxiliar de expediente de 3' classe, mensalista,
da Diretoria Regional do Distrite Federal, três meses, com dois terços
da mensalidade, para tratamento de sande, a partir de 23 de julho úla
timo. (Processo 60.358-38).

Laixa Pimentel, auxiliar do tráfego de 4 1 classe, mensalista, da
Diretoria Regional do Distrito Federal, três Meses, com dois terços
da mensalidade, para tratamento de saude, a partir de 5 de agosto úl-
timo. (Processo 59.456-38).

••••••nn••••n~M.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR REGIONAL

Dia 12 de novembro de 193e:
Requerimento despachado

Egídio Josué Gitirana, oficial administrativo H, pá rlindo sustar
encaminhamento de petição. — Deferido, O requerente deverá, en-
tretanto, submeter-se à inspeção de eaude, relativa ao pedido ante-
nor.. (56.162-38) .

Departamento Nacional de Portos e Navegação

SEM() DO PESSOAL (IS.R.P.-7).
.nelação a que se refere o n. 8 das normas da Circular 7j38,

de 16 de agosto 'de 1938, expedida pela Secretaria da Presidência
da República, dos mensalistas da Fiscalização do Pôrto do Rio de
Janeiro, devidamente autorizados a trabalhar em serviços extra-
ordinários, à noite, afiei de serem ultimados os serviço á de máqui-
nas, carpintaria e pintura, no mês de outubro do 'corrente ano:

Nomes — Mensalidades — Dias de trabalho — A pagar

•	 José Paulo de Sousa	 	 80-03000' 10 172;000
José Ramos	 	 800$000 /O 1723000
Brás Carneiro Veloso 	
Rogério Paulo da Cruz Braga

800000
8003000

10
10

172$000
17nowl

Juvenal	 Cardoso Fraga	 	 6003000 15 193$*Ae
Leopoldo Augusto da Silva 	 	 8508000 15 209$700
António PiVitia de Albuquerque Maranhão. 600$000 /5 193$500
Álvaro Souto Maior "de Caàtro 350$000 12 90$300
Abrahão Sal it ure	 	 650$000 8 1113800
José	 Teixeira	 	 650$000 15 2093700
João Pereira	 	 700$060 10 1503500
Domingos Antônio	 	 550$000 10 118$300
Manuel Joaquim Pereira . 	 600$000 14 1S036110
Viriato Nunes	 da	 Costa	 	 5003G00 10 10735r19
Mário Campos Vilares 	 	 650$000 15 209-e'1 CO
Joaquim Barbosa da Silva	 	 e00$000 Iseed00
Laurindo	 Pereira - Rad' os	 	 6003000 15 19:-Ineo
Lúcio	 Mone;ro	 	 500$000 15 161 e ?e0
Manuel	 31endes, 	
Francio	 Gomes	 Coelliô	 	

650000
50(4000

/5
12

2093700
129:3000

Vi,;4!alização 'do Pôrto do MO de Janeiro, em 4 de ou'ebro de
1938. — erancisço Eunjamim Gallotti, engenheiro chefe da Pisca-
lização.C.-ecção do. Pe ssoal, em 11 de novembro de 1938. — Antonio
de Ges eoralcanti i: élief e da secção do Pessoal (S.R.1.7).

- ál a c‘ifo. i cjuo 6 ai•-á fere- o ii. - 8 dáS2 hxs da Circular 73S,
de 16 de agosto • de 1938, expedida pela Secretaria da PresiriênAa
+(lá Repúbliea. do "PeSSoal de estudos, obras, -etc.', da- Fiscalizc, to
do,Pórto do Rio de - Janeiro, deeidarnente atitorízadd a tralyalh te em
serviços extraordinários, à noite, aliiri de sceein ultimados os •ser-,
viços de estaleiros. effibarcações, cie., no Ináá de outubro do corrente
ano:	 .

Nomes — Diáriav.=. Dia.de ttabalhci . -- Á pagar

•Alberto Martins Rio	 .,	 203000	 12 '240$000
Ronorino Ferreira Lima Piree 	 • ,i7• 18$000	 12 2163000'
Fraiicisce Lélá Peixoto 	 	 16$000	 10 1603000•
João -Batista Vilela '	  	 153000	 12 ''11803600
Manuel Rosa des Sentes , 	 	 15300-0	 12	 '1,03!10Q-'
Ilio Augusto da Silva 	 ' 	 •	  	 133000	 12	 1563006'
Akiiio JoVita Dias 	 	 13$000	 12 156000'
Marciano Barroso Ba.stos 	 1315000	 12	 156,3000,
António Pereira dá Silea

• 
 •	  	 103000 , 10 'lootdpco"

Antônio Joáquiin Berges . 	 	 10$000 "' 10	 loóf000`
Alberto Murtinho 	  .i.	 10$000 10 1004000
Alcides do Espírito Santo 	 	 8$000 10	 80$0004

Fiscalização do POrto do Rio de Janeiro, em 4 de outubro da
1938. — Francisco Benjamim Gallotti, engenheiro chefe da Fisca-
lização. Secção do Pessoal, em . 11 de novembro de 1938. — Antonio
de Góes Cavalcanti, chefe da secção do Pessoal (S.R.P.7).

Inspetoria Federal' de Obras contra as Sêcas

Dia 16 de novembro de 1938

Pelo ofício n. 862-S, de 9 dêste mês, foi comunicada, ao senlihr,
chefe da 1" Circunscrição de Recrutamento, a admissão -no "peseoal
pará obras" desta Inspetoria, de Nelson Guimarães Tamarindo, por-
tador do certificado de reservista de 1' categoria, n. 59.646, da 1,°
R. M., filho do Pedra Tamarindo 'e de D. Maria Guimarães Tama-
rindo, natural do Estado do Rio de Janeiro, município de Niteroi e
nascido a 19 de fevereiro de 1916. 	 4 it

Pelo ofício n. 863-S, da mesma data, foi comunicada, ao senhor,
chefe da 18 Circunscrição de Recrutamento, a admissão no "[YeSsoal
para obras" desta Inspetoria, de Ernani Papaléo, portador do , cara.
tificado de reservista de categoria n.- 4.865, da Escola Militar,
filho de Braz Papaléo e de D. Zeneida Oliveira Papa/éo. na.-
dó Ceará e nascido a 1 de março de 1919.•

Departamento de Aeronáutica Civil 	 •

EXPEDIENTE DO mi. DIRETOR

Ofícios expedidos

Dia 7 de novernbro de 1938

Ao Si'. Ministro da Viação e Obras Públicas:
J. 4.857 — Novas linhas de eavegaçãci aérea. Ref. 10:10ff.;e1P'-

Dia 8
4	 1.•,4

Ao Sr. diretor do Lloyd Brasileiro:
31. '4.862 — Comunicando pagamento de conta.	 • /I.
— Ao Sr. Moniz & Comp. Limitada — Fundição Ainerleana3

	

N. 4.863 — Comunicando pagamento de conta. 	 .4.
— Sr. diretor da Navegação Mineira do -S. Francisco:

	

N. 4.884 — Comunicando pagamento de conta. 	 114,1
— Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro Sorocabana:
N. 4.865 — Comunicando pagamento de conta.
— Ao Sr. diretor do Gabinete de Identificação da Policia Oreit

— Rio de Janeiro:
N. 4.866 — Comunicando tempo de serviço de uma funcionariiiit
— Ao Sr. general chefe do Estado Maior do Exército: 
N. 4.867 — Remetendo cópia de trabalhos aerofotográficos.

Ref. 2.034-38.
— Ao Sr. diretor do Lloyd Brasileiro:
N. 4.868 — Comunicando pagamento de conta.
— Ao Sr. diretor da Viação Férrea Leste Brasileiro'.
N. 4.869 — Comunicando pagamento de conta.

Ao Sr. diretor secretário do Tribunal de Contas
N. 4.871 — Remetendo 2a via de empenho n. 288, de 8-11-384
— Ao Sr. diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado dg

Viação e Obras Públicas:
N. 4.872 — Remetendo 3a via de empenho n. 288, de 8-11484
— Ao Sr. diretor da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina::
N. 4 .873 — Comunicando pagamento de conta.

Ao Sr. diretor do Lloyd Brasileiro:
N. -5.874 — Comunicando pagamento de conta.
— Ao Sr. superintendente da The Leopoldiaa

N. 4.875 — Comunicando pagamento de conta.

RailWay Co.
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'
- Ao Sr. superintendente da Companhia TelefônicÀ'lirasileirg,
N, 4.876 - Comunicando pagamento de conta.
- Ao Sr. diretor da The City of Santos Irnprovernents ço.
N. 4.877 - Comunicando pagamento de conta.
- Aos Srs. Migueis & Comp.:
4.878 - Comunicando pagamento de conta.
- Aos Srs. Migueis & Comp.:
N. 4.879 - Comunicando pagamento de conta.
- Ao Sr. diretor do L/oyd Brasileiro:
N. 4.880 - Comunicando pagamento de conta.
- Ao Sr. secretário geral do Ministério das Relaçães Exte-

riores:
N. 4.881 - Comunicando que concedeu ao Sr. Bruce A. Gim-

bei a permissão para o brevôo do território nacional a que se re-
fere o oficio P/SN/588,0(22), de 3 de outubro último. Ref. 11.086,
de 18.

- Ao Sr. diretor secretário do Tribunal de Contas:
N. 4.882- Remetendo' 2a via de empenho n. 289, de 8-11-38.
- Ao Sr. diretor de Contabilidade de Secretaria de Estado da

aGio e Obras %Miou:
N. 4.883 - Remetendo 3 a via de empenho n. 289, de 8-11-38.

Dia 9

Aos Srs. diretores da Servix Elétrica Limitada:
N. 4.886 - Declarando ter sido aceita a proposta 'formulada

paea a execução dos serviços auxiliares do aeroporto Santos
liia r roo& . Ref. 1.962-38.

- Ao Sr. general chefe do Estado Maior do Exército:
N. 4.887 - Remetendo dois films apreendidos pelas autorida-

des do aeroporto Santos Dumont, no dia 20 de outubro finde.
Ror. 11.695-38.

- Ao Sr. secretário geral do Ministério das Relações Exte-
riores;

N. 4.388 - Relativo ao pedido de autorização para sobrevôo
(to território nacional, formulado no ofício P/SN/588,0(81), de 26
de ~libro último.

- Ao Sr. ministro presidente do Tribunal de Contas:
N. 4.889 - Remetendo contas da Companhia de Carris, Luz

Forea do Rio de Janeiro, Limitada. Ref. 1.721-38.
Ao Sr. Ministro da 'Fazenda:

N. 4.891 - Solicitando pagamento de conta à Companhia III-
ternacional das Estacas Armadas rrankignoul, na* importância de
150:0005000. Ref. 257-38.

- Ao Sr. diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da
Viação e Obras Públicas:

N. 4.892 - Remetendo 2 via de conta da Companhia Interna-
cional das Estacas Armadas Frankignoul. Ref. 257-38.

- Ao Sr. adido aeronáutico à Embaixada Britânica:
N. 4.893 - Agradecimento.
- Ao Sr. Ministro da Fazenda:
N. 4.895 - Solicitando pagamento de conta ao Departamento

doa Correios e Telérafos, na importância 'de 5248400. Ref. 259-38.
- Ao Sr. diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da

VJação o Obras Públicas:
N. 4.896 - Remetendo 2a via de conta do Departamento dos

Co-a-eios e Telégrafos. Ref. 259-38.
- Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
,N. 4.897 - Solicitando pagamento do contas à Migueis &

Comp., na importância de 1608000. Ref. 7.796-38.
AO Sr. diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da

Viação e Obras Públicas: .
N. 4.808 - Remetendo segundas vias de contas de Migueis &

Comp. Ref. 7.796-38.
- Ao Sr. Ministro da Fazenda:
N. 4.899 - Solicitando pagamento de conta à Companhia Te-

liOniea Brasileira, na importância de 1:4848700. Rel. 3.625-38.
- Ao Sr. diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da

Vi tção e Obras Públicas:
N. 4.900 - Remetendo 2a via de conta da Companhia Tele-

fOoica Brasileira. Ref. 3.675-38.
- Ao Sr. Ministro da Fazenda:
N. 4.901 - Selieitando pagamento de conta à The Leopoldina

itio : Iway, Ltd., na importância de 48$800,11,ef. 2.298-38.
- Ao Sr. diretor de Contabilidade daS@cretaria de Estado da

tção e Obras Públicas:
N. 4.902 - Remetendo 2a via da conta. Ref. 2.298-38.-

:	 Ao Sr.. Ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 4904- Ilestituiride o processo n. 49.07-38. R ef . 11.833,

de 1038.
- M Sr, tenente Vitório Ganepa:
N. 4.905 - Apresentando o engenheiro Alberto de Melo Fio-

Dei. Ref. 11.833,38.

Ao Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas:"
‘` N. 4.906 - Conversão de licença do funcionário Winekelmang
de Barros Barbosa Lima. Ref. 12.054-38.
• - Ao Sr. diretor geral dos Correios e Telégrafos:

N. 4.916 - Comunicando aprovação de horário do Sindicatd.
Condor Ltd. Ref. 11.876-38.

Dia 1..

Ao Sr. gerente da Telephone Company of Pernambuco Ltd.:
N. 4.013 - Remetendo 2a via de empenho.
- Ao Sr. diretor da Despesa Pública;
N. 4.914 - Solicitando pagamento de conta à Companhia Bra-

sileira de Navegação do Rio Amazonas (The Amazon Iliver Steam
Navigation Co. (1911) Ltd.), na importancia de 2698800. Ref. 8.543,
de 1938,

- Ao Sr. diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da
Viação e Obras Públicas:

N. 4.915 - Remetendo 2a via de conta da Companhia Brasi-
leira de Navegação do Rio Amazonas (The Amazon River Steam
Navigation Co. (1911) Ltd.). Ref. 8.543-38. 	 a- Ao Sr. diretor da Despesa Pública:

N. 4.916 - Solicitando pagamento de conta à Estrada de Ferro
Campos do Jordão, na importância de 298800. Ref. 12.005-38.

- Ao Sr. diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da
Viação e Obras Públicas:

N. 4.917 - Remetendo 2 a via de conta da Estrada de Ferro
Campos do Jordão. Ref. 12.005-38.

- Ao Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 4.920 - Rementendo documentos referentes à multa im-

posta ao piloto Armando Levei da Silva. Ref. 2.067-38.
- Ao Sr. diretor secretário do Tribunal de Contas:
N. 4.922 - Remetendo 2 a via de empenho n. 290, de 11 de

novembro de 1938.
- Ao Sr. diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da

Viação e Obras Públicas:
N. 4.923 - Remetendo 3a via de empenho e. 290. de 11 de

novembro de 1938.

EXPEDIENTE DO CHEFE DA DIVISÃO DE NIETEOR O:0137A

Requerimentos despach ad4D:

Dia 8 de novembro de 1938

Lfbia Vieira, funcionária da Estação Meteorológica de Cam-
noriú, solicita férias. - Concedo. Ref. 10.706-38.

Jacira Ribeiro de Sousa, observadora classe "E", solicita tona
sessão das férias de 1937, a que tem direito, para eozá-las paree
Mamute. - Concedo. Ref. 12.051-38.

Ofícios expedidos

Dia 25 de outubro de 1938
Ao Sr. comandante da Base Naval de Santos:
N. 4.653 - Acusando o recebimento do ofício n. 889.

Dia 26

Ao Sr. Dr. chefe do Instituto Coussirat Araujo:
N. 4.673 - Acusando o recebimento do ofício n. 153.
--- Ao Sr. Dr. chefe do Serviço Meteorológico de Mina3

Gerais:
N. 4.674 - Acusando o recebimento do oficio n. 1.040.	 3
- Ao Sr. major chefe do Serviço Meteorológico Militar:
N. 4.675 - Encarecendo cooperação da estação de Campo do]

Afonsos na rede climatológica.
- Ao Sr. Osvaldo Gonçalves de Sonsa:
N. 4.676 - Adverténcia.

• Dia 27

Ao Sr. diretor do Serviço Interior da • Secretaria dos Negado/
da Educação e Saude Pública de São Paulo:

N. 4.702 - Acusando o retebimento do oficio n. 270. de 24
de outubro.

Dia 28

Ao Sr. diretor da Escola de Engenharia:

N. 4.710 - Enviando unia cole4o cies últimos trabalhos éters-•
Micospublicados pelos fuoCioigrios -téenióós do 1.M..+,	 ...

- Ao Sr. Mark R. Lamb - M.D. Digenheiro de York ateei
Exchange:

N. 4.715 - Solicitando uma informação afim Ide Poder gemi
der ao pedido constante da carta de 14 de aetembro findo.

Looloo-ieire
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'vigor, ES registrar assinaturas dos Orgãos Oficiais, para ó exercido
de 1939, nieliante •pagamento da importância correspondente ao ps-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua iS de
Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação, nas re-
partições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alféndegas,
Mesas de' Renda e Coletorias.

Ministério da Agricultura
• Serviço do Pessoa)

'EXPEDI ENTE DO SI	 STRO

Por portaria de 5 do corrente:
O ministro de Estado, devidamente autorizado pelo Sr. Presi-

dente da República, em despacho exarado na exposiçâo de motives
n. 302, de 4 de novembro de 1938, do D. A. S. P., e na forma do
que prescreve o item V. do art. 26 do decreto-lei n. 240, de 4 de
feaereiro de 1938, resolve admitir como extranumerárío me,nsa-
lista, Linda Tra-vaglini, pelo prazo de 5 de novembro to 31 de de-
zembro de 1938, para desempenhar as funções de auxiliar de es-
crita de 5a classe., do Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil,
do Departamento Nacional da Produção Mineral, com o salário men-
sal de 500$000. (SP. 5.524-38.)

— Por portaria de 11 do corrente:
O ministro de Estado, devidamente autorizado pelo Sr. Presi-

dente da República em despacho exarado na exposição de motivos
n. 78, de 6 de setembro, do DASP, na forma do que prescreve o
item V, do art. 26, do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro do
1938, resolve admitir como extranumerário mensalista Helena Mar-
tins Teixeira, pelo prazo de 13 de setembro de 1938 a 31 de dezem-
bro de 1938, para desempenhar as funções de auxiliar de escrita Lin,
4a fiasse, do Serviço de Fruticultura. (S.' P. 2.5W-38.)

— Por portarias de 16 do corrente:

•••

	

aRQUEUXENT0	 BPA	 8R MAPTIM5:'(490:'In

Galdino Unita DaintIsici; • VerdWri -
opertunidade. (S.P. 862-38).	 • .	 ,

José do Carmo, idem. — Aguarde oportunidade.. (S.P. 1.485
.	 .	 .de 1938).

Vau Dycx Góes Tocantins • idem. — Aguarde oportunidade.
(S.P. 4.373-38).

José Ferreira Pinto, idem. — Aguarde oportunidade. '(S.P.
4.614-38).	 - •

11 ardil o Machado, idem. — Aguarde oportunidade. •(Si P..
1.829-38).	 •	 •

Frederico Baía Gonçalves Tourinho, idem. — Aguarde 'aporto,-
alidade. (S. P. 5.193-38) . •	 •

Anísio Ferreira Davis, idem. — Aguarde oportunidade: . (S.'P.
'4.946-38).

Clodomiro de Albuquerque, pedindo ser nomeado.	 Aatiard(
oportunidade. (S.P. 4.952-38).

.Alfio Getúlio Schettini, pedindo sua admissão :como fise•aa.
frutas ou de algodão. — -Aguarde oportunidade. (S. P . • 2 i'228a 38) .

Altair Garcia Nogueira, requerendo seu aproveitamento, en
carater interino, no cargo inicial da carreira do Veterinário, dr
Quadro aanico dêste Ministério. — Não pode ser atendida, presente-
mente. (S.P. 2,761-38). 	 o

Ripólito Tavares, requerendo emprégo. — Aguarde opeRla,Launi7
•dado. (S.P. 2.460-38). 	 •

O Ministro de Estado, por despacho de 7 de novembro de 1938
exarado no S.P. 7.124-38 'dispensou por . abandono de ernprago
partir de 30 de agesto último, Maria Justina, trabalhader do .a 'pren-
dizado Agrícola de Barhacena. (S.P. 7.124-38). ara;

O Ministro de Estado, por despacho de 7 de novembro de 1938
exarado mo S.P. '5.240-38, dispensou Por abandono de entarégo
partir de 9 de junho último, José Costa Moreira, trabalhadOt"di
3'. classe da 1' Secção Técnica no Estado do Ceará. (S.P .. 5.210)'.-,

oesioraara tx. 18

O Sr. diretor 'do Pessoal:
Dispensa o oficial administrativo Nelson Castro e Silvaa'de' Vin.:-

venal das funções de chefe da Senão Financeira por ter sido requio
catado para o Conselho Federal de Comércio Exterior, na Ureia dc
ctisposto no art. 20 e sena parágratfoe do Decreto n. 2.308,- de '23 , de
fevereiro de 1938.	 i

Em./ de novembro de , 1938. —	 Blanc de Freitas.

DIPEMINTII DO on.. mairort

Requerimento despachado:
Renato Diniz Banriot, pedindo seu aproveitamento no calaadre

técnico do Departamento Nacional da Produção Vegetal — 'Satisfaça:
a exigência da Lei do Selo. (S-P.• 7.764-38) . 	 •

Dia 12 de novembro de 1938
Ofícios:

•
Ao D. N. P. V.:	 , ,
N. 2.704 L- Declara que o Sr. ministro por despacho . de 7 de

corrente mês. resolveu deferir o requerimento em que o agrémonic
D. N. P. V., Autovila Itodriguee Mourão Vieira, pediu triniaoélaa
de prorrogaçfio, a partir de fl de outubro anterior, para efeito de sou
exercido no Aprendizado Agrícola n. 3, da D. E. A., pata n(ftu,'i
foi designado por, portaria do, Sr. ministro, n. 601. de 26-40-38.
(S. P. 7.544-38).

— Ao S. F.:
N. 2.705 — Comunica que o Sr. ministro, por despaChe...dif

do corrente toée, exarado no 'processo S. P. 6.367-38, áprou
tabela de gratificação mensal aos funcionários desse Seryiçp, ,pro
carregado dos trabalhos do fiscalização de frutas nos ,portoa de' ex-
portação e nas ' casas de' embalagem, de conformidade com a ,voesa
proposta, constante do ofício n. 3.438, de 30 de setembro prdxproc
passado. (S. P. 6.367-38).

Minktério da' Agricultura -o- Departamento Nacional da Pataitia'al
• Vegetal --- Servieo de Fruticultura • •

•, •
Tabela de gratificações mensais aos funcionários titulaoki,, _

eitranumerários. enearregadoe do Serviço de Fiocalisioaan Oe
P'rulas.

GPfti17.encimentas

3005000 a 440,600 	 ... 	 	 •
	 soa..' • 1aaaso a0200 .5000, a .Z0$900- .

450000 a 5504000	 .

A'Dirotória 'da Imprensa Nacional,.de acordo ciinia legislaglid tira

Tendo em vista o que solicitou a 'Comissão " de Inquérito desi-
gnada pela portaria n. 636, de 5 do corrente mês, foram altastados
os agrônomos fito-sanitaristas, Carlos Fernando Correia de Barros
e Moacir de Albuquerque Leão, do exercício de suas funções, por
prazo que não ultrapasse o término dos trabalhos da Comiasão, fi-
cando os mesmos à disposição desta.

Foi concedida a permuta de sedes requeridas pelos auxiliarea
de ensino, classe E do Quadro 'único deste ministério, Plínio Alva-
renga e Alexandre Pinto Costa, passando o primeiro a ter exer-
cício no Aprendizado Agrícola do Estado do Rio de Janeiro e o se-
gundo em idêntica repartição rio Estado de Minas Gerais, sem que
a medida venha a acarretar alteração da lotação das duas depen-
dências em apreço prejuiza para o serviço ou onus para os eotret
públicos.

Foram concedidos:
De très meses do licença, ent prorrogação, para tratamento do

sande, na forma do art. 80, inciso I, do decreto n. 14.663, de 1 ea-
Sovereiro de 1921, ao extranumerário mensalista, artífice de 3'.
oicaase do Instituto de Biologia. Vegetal do Departamento Nacional

- da Produção Vegetal, Sr. Serafim de Sousa;
' Um ano de licença, a partir de 20 de dezembro próximo vin-

douro, na forma do art. 10 do decreto n. 42 de 15 de abril de
1935, ao biologista DNPV, classe "L", do quadro único, deste mi-
niatério, com exercício na Instituto de Biologia Vegetal, Sr. Adolfo
Ducke;

Seis meses de licença a partir " de ' 19 ,de outubro último, na
forma do art. 1 0 do decreto n. 42, de 15 de abril de 1935, ao prá-
tico rural, classe "F", do quadro único, deste ministério, com exer-
cício na Inspetoria Regional do S. D. S. A. em São Salvador,
Si. Otavio Rodrigues Pimenta.

Foram designados:
- O Sr. Luiz Antônio Taisarea. Silva,-agrônomo D. N. P. V.,
Interino, classe G, do Quadro 'Niko date Ministério, para ter exer-
ekio na Inspetoria Agrícola do Serviço de Fomento da Produção
:Vegetal, no • Estado do Piaui.

O veterinário, classe 'G, interino, do Quadro único dês te Minis-
tério, Georges Edouard Lothar Druet, para ter exercício na 'naipe-
teria Regionardo Serviço de Fomento da Produção Animal em Ponta
Grossa, ficando sem eleito a designação feita pela portaria n. 629
'de.-•5 der corrente. • •

O agrônomo D. N. P. V., classe G, interino, do Quadro ttnlec
Watt) Mirlistérloae , Vicente Majd de • Mala, para ter ,eYerefOin n
Inspetoria Agrícola do- fierviço de Fomente da Produção Vegetal era
P6rto Alegre. 200' oleia
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Serviço  de Frticultura, 30 de setembro de 1938. - 	 . Alves

Coe. rmor.
Aorovo - C. Duarte, encarregado do Expediente da Agricultura

..ok r, cia do min.stro.
- A presente tabela substitue a que foi aprovada pelo se-

ano • intro em 8-8-38 (SP. 2.884-38) •

- Ao D. 1\- . P. A.:
N. . 70- Aditamento ao ofício n. 1.637, de 30-8-38, trans-i ruie cópia do ofício ri. 321-M, de 4-7-38, do chefe, interino, da Se-

(i de Recrutamento, relativamente à situação mi-
atar do prático rural, classe F, Fábio Emanuel Sirnas, cum exerci-
no no S. I. P. O. A., solicita providências no sentido de serem
orostalas declaracóos concretas sobre o caso, de modo a habilitar este
Servico a informar, com precisão, à repartição consulente. (S. P.

• 3.64'3-38'; .
•--Á D. E. A.:

N. 2.707 - Referência aos telegramas constantes do processo
8. P. 7.491-38, relativos ao pedido de licença feito por Alvaro da
Silveira Barcelos, médico clinico, removido, por medida disciplinar
do A. A. do Estado do Rio Grande do Sul para o do Território ti_o
A.ore, comunica que o Sr. ministro, ando em vista o disposto no ar-
tigo 34. inciso II, do Decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921,

deferiu. por despacho de 7 do corrente mês, o pedido em apreço.
(S. P. 7.491-38).

- Ao D. N. P. V.
N: 2.708 - Transmite a portaria ministerial n. 023, de 1 do

sorcente mês, pela qual foram concedidos dois moses de licença, em
prorrogação, para tratamento de saude, ao escriturário, coro exer-
cac:o na E. E. P. T., em Surubim. no Estado de Pernambuco, Tia-

- aikaon de Sá Barreto. (S. P. 7.445-38).
- Á D. : E. P.:
N. 2.709 - Transmite devidamente anotada a parlaria de h-

sanc.-... da auxiliar de escrita de 5' classe, Josefina de Camargo Nasci-
inei-,f a . (S. P. 5.535-38) .

- Ao S. P. T.:
N. 2.710 - Comunica que o Sr. ministto, por despacho exara-

4o no proc. S. P. 3.296-38, determinou fosse elogiado o sob-assistente
tócoico de 45 classe, Osvaldo de Sousa Barbosa, pelos serviços pres-
tados no Campo de Demonstração em Sacramento, desse Ser-
viço.

Informa que, wendo o serventuário em questão admitido por
contf: das quotas de "Acordo", este S. P. não lhe abre ficha de as-
ientamentos, não podendo, portanto, consignar esse elog io no res-
u:ectivo histórico funcional. (S. P. 3.296-38). 	 •

--	 1 r1 C. II.:
: 2.711 - Comunica que tomou posse, nesta Diretoria, do

siv40 da classe D da carreira de Prático-rural. do Quadro único, des-
te Mjnistério..o Sr. Abelardo de Andrade Barroso,. nomeado paa
exeucer, interinaniente, o citado cargo por decreto de 3 de novembro

C eplit e .
O referido cidadão nasceu em 10 de janeiro de OF.?, no Mu-

nicípio de Rio Novo, Estado de Minas Gerais, é filho de Adolfo Pa-
tcfcio Barroso e Astrogilda de Andrade e exibiu o certificado de re-
sec,, ista do 3' categoria, n. 50.378. expedido pela 75 C. R., em 28
de . barro de 1935. (S. P. 5.516-38).

- Á Comissão Organizadora doi'. P. A. S. E.:
N. 2.712 - Transmite um exemplar do questionário desse Ins-

tituto devdamente preenchido pelo Sr. Abelardo Andrade Barroso,
io tomar posse do cargo da classe D, da carreira de prático rural,
do Quadro único deste Ministério, pára o qual foi nomeado, interi-
owl me, por decreto de 3 de novembro do corrente ano. (8. P.
5 .

- Ao D. N. P. V.:
N. 2.713 - Transmite a Portaria da Sr. ministro, n. 851 de

ft do corrente, -pela qual foi designada D. Maria da Conceição Goa-
raives de Azevedo para ter exercitei() no I. 11 1.-' , V.. vigorando a mos-

_ ou. designação a partir da data da Portaria n. 531 que é tornada
em efe i to pela que acompanha o presente oficio (S. P. 6.066,

de 13.8).
- Á. Despesa Pública do Tesouro Nacional:
N. 2.714 - Aditamento ao oficio n. 2.546, de 4 cio corrente,

golicita providências no sentido de ser expedida para a Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional em Minas Gerais, a guia de transferência

agrónomo cafeicultor, Paulo Pena Ribas, por onde deverá ~bar
seus. vencimentos, a partir de 17 .de agosto do corrente ano,
Mord() 00112 O Decreto-lei ri. -618, de 16-848. (a. P. 6.67048). .
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.dá Contabilidade'

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 14 de novembro de 1988

Á "Sociedade Rural de Triângulo Mineiro", por seu bastante 1-,1;•.9
curador, requerendo pagamento da quota relativa ao ano de 1937: 'oi,
;virtude do acordo celebrado em 20-11-936. - Apresente a promo-
ção. (D. 14.098-38).
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Departamento Nacional da Produção Animal

' EXPEDIENTE DO $R . MINISTRO

Requerimentos despachados

Emprésa Brasileira Produtos da Pesca S. A. - Pleiteia o am-
paro do Govêrno para a instalação de urna nova fábrica na Ilh.
Grande. --Aguarde oportunidade.	 j

Osvaldo Soares Chagas - Requer nomeação interina para a, cair:
reira de veterinário, classe I. - Aguarde oportunidade.

Hugo Cruz Mascarenhas - Requer nomeação para o carg0',4,
ajudante do Instituto de Biologia Animal. - Aguarde oportunidà.deY'

,
Por portaria n. 108, de 12 do corrente, foram concedido

dias de licença para tratamento de saúde, em prorrogação, ao Xe'
, Urinário, classe I,' interino, do Quadro único do Ministério da Am--

cultura, cora exercido na Inspetoria Regional do Serviço de , De
lesa Sanitária Animal, em Recife, Mário Augusto de Oliveira,,
termos do art. 8° n. I do decreto n. 14.663, de 1 de leve
de 1921.

EXPEDIENTE DO $R . DIRETOR GERAL

Dia 14 de novembro de 1938
Ofícios:	 ••;'. •

Ao Sr. ministro:
N. 3.133 - Propondo a prorrogação das obras de expediente

do prático rural, classe H, Vivaldo Almeida Martins,: e mais
funcionários do Instituto de Biologia Animal, nos meses de noverqbrc.
e dezembro.

N. 3.134 - Propondo a prorrogação do expediente, no perlo&
de 14 de novembro a 14 de dezembro do corrente ano, do oficial ad-,ministrativo da-Estola Nacional de Veterinária.

- Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a este Minitir •
tério:

N. 3.128 - Solicitando providências para o pagamento dgke"
diáfias na importando total de 3:0312800, a que fizeram jti's," no!'
meses de setembro e outubro do corrente ano, o diretor em cOinsttée.-
classe N, João Cláudio de Lima, e mais quatorze funcionários"do,
Serviço de Defesa Sanitária Animal.

N. 3.130 - Solicitando providências para que seja paga a im-
portancia de 5013000 ao Sr. Mário Estobar de Azambuja e outros.
pelo aluguel do mês de setembro do corrente ano. do prédio da rqz .
aorja Castro n. 15, 1 • andar, ocupado pelo Serviço de Caça e Pésée:

N. 3.135 - Pedindo providências para que seja para ao`ldf-
retor, classe N, Otávio Dupont,,e mais sete funcionários da ES,I9o4à 5

Nacional de Veterinária, a importando , de 5:6003000 relativa a'dfá-L:"^"
rias a que fizeram Pis nos meses de agosto e setembro do corráte
ano.

- Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal dèste Ministério!'
N. 3.138 - Comunicando que o veterinário sanitarista, classe

J, da I. R. do Serviço de Defesa Sanitária Animal em Belém.
Brandão de Albuquerque, entrou, no dia 27 de setembro último, eu
geno da licença especial que lhe foi concedida por portaria n. 430,
de 14" do mesmo mês, do Sr. ministro.

N. 3.139 - Comunicando que, por portaria n. 107, de .L de
corrente, da D. G. déste Departamento, foram concedidos 81 1 Moa ,
de ficença, a contar do 12 de outubro xlItimo, ao aprendiz do 3°
classe extranumerário, mensalista, da 1. R. de Sericicultura em terr.,
Moem% Ascendina de Oliveira.

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR GERAL

Dia 12 de novembro de 1938
Ofícios:

Ao Sr. presidente da Comissão de Eficiência deste MinistérM
N. 9.127 - Remetendo o programa das matérias para o con-

etrreo de efetivação dos ajudantes Interinos do Serviço de Inspeção 'd.
Produtos de Origetn Animal, organizado pela Diretoria do referido
~deo.	 ••	 •	

,
Ao Sr. 'delegadó do Tribunal de Contas junto a este Ministerial
It. $123J -.- Solicitando providências para o pagamento da' infro

1~PlIkkit	 Provenient4 de dielee a que filittW Jdei 'Ah

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO D. N. P. a:.

Portaria assinada:



Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comünicações

Primeira Sução

IXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia á de outubro de 1938
, Avisos:

Ao Sr, ministro da Fazenda:
Bem — 210 — Atendendo ao que expôs o presides-te da Co-

, missais do Salário Mínimo da Sétima Região, pede autorizar a Dele-
macia s Fiscal do Tesouro Nacional na -Paraíba a ceder à a laidcia Co-
missão os móveis e o material para o serviço de expediente de que
carece, e marca do qual houve, entre as duas autoridades, entenii-
rnetato. oficial.

- --s Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. SGm — Solicita ordenar providencias no sentido de

Mato de serviço público, for assinada e mandada apreseutar às re-
ser transmitida como oficial a correspondência telegráfica que, • em
Partições competentes pelo escriturário Bernardino Gonçalves Fer-
relea, e pelo auxiliar de escrita,. Mário Frederico Stoky, ambos Com
exercido na Décima Quarta Inspetoria Regional.

N. Sian 214 — Não havendo ainda a Estrada de Ferro de Bra-
;arca readmitido em seus serviços o ex-chefe de trem Valdemar Ba-
catar do Carmo, nem indenizado esse ferroviário dos vencimentos
atrasa/ias a que, nos termos de acordão proferido pela Primeira Câ-
rna ,,a Ao Conselho Nacional do Trabalho, faz ele jús até à sua reinte-
eraaão ilaqueia empresa, roga, reiterando os termos de aviso ante-
aio, ordenar providências no sentido de se efetuar não só a sua reina
regsarsan. mas também o pagamento dos vencimentos que lhe sao de-
sates.

— Ao Sr. ministro da Agricultura
•N, Sem — 212 — Solicitando parecer a respeito, transmite jun-

arreeate COM o processo relativo ao pedido de autorização à "Com-
oaSial. Swift, International, Sociedad Anónima Comercial" para fure-
s ioafte na República, o processo iniciado pela petição em que as so-
aieoaoes Frigorfficos Nacionais Snl Brasileiros Ltda.. J. Rener &
Sue p Ltda., e Cesa & Cia. Ltda.'e as firmas A. Rizo Irmão dc C i a ,
Ifeaser Irmão & Cia. e Torres & Cia., estabelecidas no Estado do Rio
araasio do Sul, requerem seja a Companhia Swift compelida a suspen-
aer as suas atividades industriais e comerciais no que concerne ao
spr . avettarnento dos sumos, campo de exploração em que aquela

,Gorapanhia, concorre com empresas genuinamente nacionais, acarre-
tanio lhes prejuizo.

— Ao Sr. primeiro procurador da República no Distrito Fe-
:tiers I	

•
N. Sem — 215 — Atendendo ao que solicita a Comissão de Efi-

ci6acia deste Ministério, pede ordenar providências no sentido de
ser enviado ao Serviço de Comunicaoaes deste mesmo Ministério o
Isrooesso enviado com o aviso n. 1E-146, de 29 de janeiro do ano
4orceute, para habilitar essa Procuradoria a defender os interesses
lia União em ação proposta perante aantiga Segunda VaraFederal.

Dial

Ao Sr. presidente do Tribunal de Segurança Nacional.; .
,

	

	 N. Sent"-- 223 — Pede ordenar providéneias no sentido de se-
prestadas as informações dg !Po 4140ffigga gsgd inWrófOl Xribu9g1

sus !!1.12	 Quinta-feira 17
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DOR de outubro próximo passado, o tõotecnista, classe L, Durval Gaz.-
de Menezes, a mais cinco funcionários do Serviço de Fomento da

lasedação Animal.
Ao Sr. diretor de Contabilidade deste Ministério:
N. 3.122 — Remetendo os documentos comprovantea da aplica-

rder dada ao adiantamento de 5 :0004000 recebido pelo professor ca-
tedratioo da 04 cadeira da Escola Nacional de Veterinária, Tonnaz
ia Rocha Lagoa.

Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
rigor, 345 registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercicie
te 1939, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo da 12 mesas, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua 13 de
gato, ou mediante recolhimento, • respectiva comprovação, nas re-
partiç5ea arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Casas da Rendo e Coletorias.

acerca da situação de Francisco Chaves dos Anjos, ex-empregado da
Companhia Estrada de Ferro de Mossoró, o qual, segundo certidão
fornecida pela' Policia de Natal, Estado do Rio Grande do Norte,
tomou parte no movimento comunista que se verificou naquela cidade
em 1935.

— Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas:
N. Sem — 225 — Declara que, havendo o Dr. João Carlos Via

tal, chefe de seu Gabinete, solicitando dispensa de participar da Co.,
missão de Inquérito que deverá proceder à apuração dos fatos le-
vados ao conhecimento desse Tribunal relativamente ao adiantamen-
to da quantia de 100:000$000 feito ao bacharel Aristides Casado, en-
tão diretor do Instituto Nacional de Previdência, para ocorrer a des-
pesa coro trabalhos de interesse público, designou para substitui-lo
o Dr. Valdir Niemeyer, assistente técnico de seu Gabinete.

— Ao Sr. ministro da Guerra:
N. SCm — 226 — Havendo a Diretoria do Material Bélico, co-

municado a este Ministério, afim de serem adularias as providên-
cias cabíveis, a cessão, ao Govêrno Federal, do privilégio de inven-
ção de "aperfeiçoamentos em máquinas motrizes rotativas", feita
pelos concessionários da respectiva carta-patente, Leocádio José Dias
e Francisco Xavier de Alcântara Filho, declara que, segundo intorma
o Departamento Nacional da Propriedade Industrial, pode efetuar-se
a anotação da transferência dos direitos daquela patente, convindo,
entretanto. promover-se o pagamento de sua 6 a anuidade, já ven-
cida, eu a i senção dessa formalidade.

— to Sr. interventor Federal no Estado da Espírito Santo:
N. Ray, — 227 — Em resposta ao telegrama em que consulta si

deve decretar a obrigatoriedade da adição da farinha de mandioca ao
trigo na inodstria de panificação, de acordo com o decreto-lei nú-
mero 26, de 30 de novembro de 1937, declara que as medidas ado-
tadas em virtude do aludido decreto-lei são de carater geral, com
vigência x-. r17 todo o território nacional, não se tornando necessário
qualquer ate estadual para promover sua obrigaioriedade. No intuito
de consertar mais eficientemente medidas para a indispensável co-
laboração estadual nesse assunto, o Serviço de Fiscalização do Co-
mércio de Farinha fará seguir para aquele Estado, um funcionário
dex ida oe de habilitados

Segunda Secção

ExpED1ENTE Do SR. miNtsTao

• Processos despachados:

•	 Dia 5 de novembro de 1938

Sindicato dos Operários Alfaiates e Classes Anexas, pedindo avo-
cação do processo julgado pela Primeira Junta de Conciliação e Jul-
gamento de POrto Alegre, :nó qual são interessados a sua assaciaaa
Diamantina Marinho e a firma A. J'. Rener & Comp. (MTIC 7.514,
de 1938). — Indefiro o pedido de avocação nos termos do parevr do
consultor jurídico.. (O parecer a que se refere este despacho é o se-.
guinte: "Trata-se de uma questão de fato e a Junta julgou pro-
vada a falta disciplinar. Não é caso de avocação.

Sindicato dos Operários em Refinação de Açúcar e Similarts do
empregadas da, firma Bhering Companhia Sociedade Anónima;
Distrito Federal. pedindo aumento de salário para seus associados
(MTIC .17.368-938). — Arquive-se, de vez que a aspiração das re-
clamantes será atendida oportunamente pela fixação do salárm mí-
nimo.

Deparlannenlo Nacional do Trabalho

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE Da SR. MINISTRO

Dia 22 de outubro de 1938
Sindicato Médico Brasileiro, reclamaria° contra a identificaç5o

de médicos não sindicalizados. (DNT. 6.890-38 — SIP. 23.991 do
1938). — Indeferido, à vista das informações. (Alude o despacho
ao seguinte: 1 — Nos termas do parecer do Serviço de Identitasa-
ção Profissional, submeto o processo à deliberação do Sr. ministro
opinando pelo indeferimento do pedido de fls. 2. — II — O pe-
dido de fls. 2 não pode ser deferido porque não tem apoio na lei.
Se esta Intendência o homologasse, praticaria um ato arbitrár'o e,
na melhor das hipóteses, estaria criando uma situação de privilagn
para o Sindicato beneficiado, em detrimento dos médicos que não
estiverem filiados ao mesmo. Seria, portanto, um ato de cai ater
político. além de contrário aos interesses deste ' Serviço, cujo prin-
cipal objetivo é fornecer a carteira profissional a todos os traba-
lhadores do oafs. Submeto todavia o caso à consideração superior.

ExPEMENTE DO SR. DIRETOR.

Dia j de novembro de 1938
Companhia Centrai Brasileira de Força Elétrica, remetendo ceia-

pont; de carteiras. (DNT. 16.029-38 — SIP. 20.848-38). — Ar-
.quive-ae. COMO proposto.

Banco do Brasil , remetendo coupons de carteira, ~Ir. 1:5.144
42 Apq	 ffle, 19.0.58-19L, n— Argtl in-g93	-	 •
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Dia 9 --

' Francisco Pinto, requerendo , demissão e pagamento de seus
'.enehrientos. (DNT. 16.143-38 — SIP. 24.243-38). — Ao SI?,

para indicar substituto, na forma regulamentar, antes de ser exa-
minada a segunda parte da petição de fls. 2.	 1

Serviço de Identificação Profissional, solicitando a dispensa de
i iilosé de Abreu Sobrinho. (DNT. 17.151-38. — Aguarde-se,. a de- .
disão.	 .	 . .

	

-	 Dia i'l
.	 _	 •	 .,..,	 .•

7' Inspetoria Regional, solicitando retificação de carteira. DNT.
:12 .259-1938 . — SIP. 11.837-38). — _Nega meie havendo a •provi-
clenciar, arquive-se. .

• Nelson Freire de Sousa, fazendo comunicação. (DNT, .18.283
kie 1938 — SIP. 21.633-38): — Preliminarmente, cumpra-se a lei
do selo, informando ' depois a 3 Secção em face doi recursos orça-
enentários' e do Decreto-lei n. 2.50.

. Instituto Nacional de Previdência

1' SESSÃO DO CONSELHO DELIDO/V=0, , Eg 11 , Da NOVEMBRO DE 1938
1

i Aos onze dias do mês de eovembro do ano de mil novecentos e
trinta e oito, às dez horas da manhã, na sede do Instituto Nacional
ide Previdência, sob a presidência do Sr. Dr. José Cândi& de Lima
kerreira, no impedimento do Sr. Dr. Aristides 'Casado, e presentes

s membros do Conselho Deliberativo, Sr. 'Francisco Muniz Freire,
/Drs. Herbert Moses, Gualter de . Pinho Bastos e o Sr: Procurador,
-11)r. Gualter José Ferreira, realizou-se a 331 sessão do Conselho De-
liberativo do Instituto Nacional de Previdência, tendo sido tomadas.
•s seguintes decisões:

Habilitações a pecúlio julgadas:
Relator, Sr. Francisco Muniz Freire:

N. 4.472 —_ Pecúlio facultativo . 15:00$000 '-'— Contribuinte,
giadislau Fischer. — Adotando o parecer e Voto do Sr. Relator, ie-
eiolve o Conselho , Deliberativo autorizar a re.stituição- dos prêmios
pagos pelo ex-contribuinte Ladislau Fiseher,' à sua - viuva, de acordo
¡som os cálculos e partilha de fls. 15.

. N. 4.628 — Pecúlio obrigatório 10:000000. — Contribuinte,
ktugusto Cândido Xavier. — O Conselho Deliberativo, .de acordoom-
le parecer e voto do Sr. Relator, resolve .autorizar o pagamento da
ltic:ação, quotas partes e pensões vencidas, nos ternibado-parecer 'de
Ir Is. 27, da Procuradoria, à. viuve e aos filhos do ex-contribuinte
kLugusto Cándido Xavier, e atentos os cálculos e partilha de fim, 25.

N. 4.644 — Pecúlio obrigatório 10:000000 — Contribuinte,
Esperidião Ferreira. — Adotando o parecer e voto do Sr. Relator,
Resolve o Conselho Deliberativo, autorizar o pagamento da meação à
laiuva e pensões ao filho menor do ex-contribuinte Esperidião Fer-
feira. de acordo e na forma dos cálculos e parti/ha de fls. 27.
, N. 4.655 — Pecúlio obrigatório 10:0006000 — Contribuinte,
Wrancisco de Freitas. — Adotando o parecer e voto do Sr. _Relator.
re solve o Conselho Deliberativo . autorizar o' pagamento das quotas
partes pertencentes aos seis filhos maiores do ex-contribuinte Fran-
isco de Freitas, devendo a quota da filha Maria José ser acrescida
as pensões vencidas, e• reservar as pensões dos menores Elieth e

O'ranciseo, até cumprimento das exigências da Procuradoria, a folhas
ré e 29.

N. 4.608 — Pecúlio obrigatório 15:000$00 — Contribuinte,
Raimundo Rego Berros de Sousa. — O Conselho Deliberativo, resolve
entornar o pagamento da meação do pecúlio liquido partilhado a
(Ie. 16, à viuve do ex-contribuinte Raimundo Rego Barros de Sousa,
é reservar a outra metade até- cum primento da exigência da Pro-
euracioria, a fls. 17.

N. 4.690 — Pecúlio obrigatório , 10:000000 — Contribuinte,
Messias Alves da Silva. — Adotando o parecer e voto do Sr. Relator,
teSOIN e o Conselho Deliberativo autorizar b' pagamento da nerillin
Itquzdo partilhado a fls. 24, a D. Sofia Cabral da Silva. viuve do
*a-contribuinte Messias AlVes da Silva.

Relator, Dr. Herbert Moses: 	 •

."' N. 4.646 — Pecúlio obrigatório' 15:000000 — Contribuinte,
tImilio Nunes. — Adotando o parecer e voto do Sr. Relator, resolve
" Conselho Deliberativo autorizar o pagamento da meação e pensões

que têm direito a viuve e os filhos do ex-contribuinte Emilin
unes, de acordo e na forma dos cálculos é partilha de fls. 14.

N. 4.639 — Pecúlios obrigatório 25:000 e facultativo 15:000.
á.e. O Conselho Deliberativo, de acordo com o parecer e voto do se-

or relator, resolve autorizar o pagamento da meação, quotas e
nsões,, is viuve, aos filhos do ex-contribuinte Antônio Ramos, obser-
dos os cálculos e partilha de fls. 41.

( - N. 4.698 — Pecúlio obrigatório 15:000000 — Contribuinte,toUsberto Bruce. — O Conselho Deliberativo, de acordo com o parecer
voto do Sr. Relator, resolve autorizar o pagamento do pecúlio

ido, partilhado a fls. 12, à viuve e única beneficiária do ex-con-
Isibuinte Roberto Bruce.
- N. 4.706 — Pecúlio obrigatório 10:000$000 — Contribuinte,

ofi l o da Silveira. — Adotando o parecer e voto do Sr. Relato?,
lve e Conselho Deliberativo autorizar o pagamento do pecúlio

finuicio, partilhado a fls. 22, à viuve e aos pais do ex-contribulate-
Teofilo da Silveira, satisfeita, em tempo, a exigência constante do
parecer de fls. 23, da Procuradoria.

N. 4.719 — Pecúlio obrigatório 15:000000 — Contribuinte.
Childerico Paranhos Pederneiras Filho. — Adotando o parecer e
voto do ' Sr. Relator, resolve o Conselho Deliberativo autorizar o pa-
gamento das pensões vencidas e vincendas, pertencentes ao menox
Wilson. filho do ex-contribuinte Childérico Paranhos Pederneiras
Filho, de acordo e na forma dos cálculos e partilha da fls. 12, 'e
obervada a parte final do parecer de fls. 13, da Procuradoria.

Relator, Dr. Gualter de Pinho Bastos: •
N. 3.399 — Pecúlio obrigatório 10:000$0°G — Contribuinte.

Joaquim Lobo de Meneses. — O Conselho Deliberativo, de acordo core
o parêeer e voto do Sr: Relator, e nos termos do art. 88 do decrete
n. 24.563, de 1931, resolve reconsiderar sua decisão de fls. 35, para
acelerar não prescrito o direito ao pecúlio.

N. 4.272 — Pecúlio obrigatório 10:000000 — Contribuinte
Manuel José Martins. — O'Conselho' Deliberativo, de 'acordo com e
voto do Sr. Relator e parecer de fls. 55, da Procuradoria, resolve
autorizar o pagamento da meação que compGte à viuve do de egine,
com observância da partilha 'de fls. 26, a qual fôra reservada por
força de sua decisão de fls. 28.

N. 4,579 — Pecúlio obrigatório 15:000000 — Contribuinte
Anibal Maccheroni. — O Conselho Deliberativo, adotando o narpcer e
voto do Sr. Relator, resolve autorizar o pagamento da meação, quotas
partes e pensões a que tem.direito a viuve e os filhos do eis-contri-

, buinte Anibal Maccheroni, de acordo e na forma dos cálculos e par-
tilha de fls. 31.	 •

N. 4.581 — Pecúlio obrigatório 20:000000 — Contribuinte
José Mariano da Silva. — Atendendo à instrução da presente bebi-
litaeão, resolve o Conselho Deliberativo, de acordo com o parecer
voto do Sr. -Relator, autorizar o •Pagamento do pecúlio líquido par-
tilham) a fls. 25, aos três filhos do ex-contribuinte José Mariano da.	 .

N. 4.592 — Pecúlio obrigatório 10:00$000 — Contribuinta
Luiz Ferreira da Silva. — O Conselho Deliberativo, adotando o pa-
'Tecer e voto do Sr: Relator, resolve autorizar o pagamento da meade
e pensões, à xiuya ,e aos filhos do ex-contribuinte Luiz Ferreira da
Silve-observadiis 'os cálculos e partilha de . fls. 19, , e reservar ai
quotas dos beneficiários Elidi°, Wilson e Dionéa, até que sejam satis-
feitas as exigências constantes dos' pareceres da Procuradoria, a
Solhas 8, e 20-21.	 •

• N. 4:625 'obrigatório 10:000000 — Contribuinte
Pedro Felix Pereira.--',Adotando o parecer e voto do Sr. Relator,
resolve o Conselho Deliberativo autorizar o pagamento da meação que
compete à viuve do ex-contribuinte Pedro Felix Pereira, atenta ã
partilha de fls. 16, e reservar a outra metade, nos termos do mesmo
parecer.

N. 4.684 — Pecúlio. obrigatório 10:000000 —Contribuinte,
Irai José dós Santos. — O Conselho Deliberativo, de acordo com
parecer e voto do Sr. Relator, resolve autorizar o pagamento do
pecúlio líquido, partilhado a fls. 18; a D. Vitória Braga dos Santos,
mãe e única beneficiária do ex-contribuinte Irai José dos Santos.

-N. '4.716 — Pecúlio obrigatório 15:000000 — Contribuinte,
Carlos Ramos. -- O Conselho Deliberativo, de acordo com o voto, do
Sr. Relator, e parecer da Procuradoria, a fls. 19, resolve autorizar
o pagamento da meação e quotas partes à viuve e filhos do ex-cop-
tribuinte Carlos Ramos, na conformidade dos cálculos e partilha de
folhas 18.

Processos julgados:
Relator, Dr. Herbert Moses:

N. 237 — Carteira Hipotecária — Requerente, Gzéas Mota. —
O Conselho Deliberativo, tendo .em vista a decisão que proferiu 'no
processo 12-549, e-o fato de tratar-se de um empréstimo -hipotecário
com plena garantia para o Instituto, resolve deferir o pedido de
fls. 22, nos termos do parecer do Sr. Relator, a fls. 39 e 40.

Processo julgado:
N. 26.328-38 — Proposta do senhor presidente para que seja

mantido no ano de 1939 o meámo orçamento de .1938. — O Conselho
Deliberativo, de acordo com a exposição do senhor presidente, a
fls. 2 e 3 do presente processo, resolve que seja mantido para o ano
dc 1939; o mesmo orçamento elaborado para o corrente exercfeio,
submetendo esta sua decisão tt consideração do senhor ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio.

Instituto de Aposentadoria e Pensbes dos Industriários

AUTO. DE INFRAÇÃO

Acórdão n. 804, do - Conselho Fiscal — Processo CF-731115.590
de infração lavrado contra o empregador Carlos José Mehl

'
er de

Juiz de Fora. Decisão: Imposta a multa de 485$400, coreespondenie
às contribuições em atraio, acrescida dos juros de mora de 1% ao
mês, De - valor' de 24. contados até a presente -data.

Acórdão ri. 805, do Conselho riscai — Processo -CF-7e4,14.085
— Auto de Infração lavrado contra o eínpregador Bruno Buonchris-
tiani de• Sfía Paul!). Decisão: . Imposta a multe de 4,009, li pre-
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juizo cio lecolliimentu da importaiia de' 1$, correspand,•nte à Par.:
te restante das contribuições em atrazo, acrescida dos juros de
mora dt, 1% ao Inês, no valor de 4$100, contados até a presente
data.

Acórdão n. 823, do Conselho Fiscal - Processo CF-810114.587
- Auto de infração lavrado Contro a Sociedade Artfstica Manufa-
tos de Alabastro Laoza Ltda., de São Paulo. Decisã 1: Imposta a
multa de 404$4CO3 sem prejuizo do recolhimento da importando de
404$100, sem prejnizo do recolhimento da importando de réis
2:2968200 corresponcente às contribuições cru atroz°, acrescida dos
juros de mora de 1% ao mês, no valor de 114$500, contados até a
presente data.

Acórdão n. 826, do Conselho Fiscal - Processo CF-811114.589
- Auto de infração lavrado contra Chahan ac Matos, de S. Paulo.
Decisão: imposta a multa de 1:320$500, sem prejuizo do recolhi-
mento da importancia de 8:147$600, correspondento às contribui-
ções em atrazo, acrescida dos jeitos de mora de 1 V . a.4 Ines, no ve-
lor de 363$300, contactos até a presente data.

Acórdão n. 835, d.o Conselho Fiscal - Processo CF-812114.593
- Auto de infração lavrado contra Daniel dos Santos. da São Pau-
lo. Decisão: Imposta a multa da 100$, sem prejuizo do recolhi-
mento da importa:ma de 168$, correspondente às contr'huiçees em
rareza acrescida dos juros de mora, no valor de 8$400, e, :nados até
a presente data.

Acórdão n. 836, do Conselho Fiscal - Processo CF-81O;14.082
- Auto de infração lavrado contra Gervásio Chaves, de Caxies (Ma-
ranhão). Decisão: 'reposta o multa de. 1008, sem preju i zo do reco-
lhimento da importando de 408200, correspondente às Jontribuicties
em ataazo, acrescida dos juros de mora, no valor de reis 25500
contados até a presente data.

Acórdão n. 846, do Conselho Fiscal - Processo CF-809115.591
- Auto de infração lavrado contra ,Itizziardi & Irmão, de São Pau-
lo. Decisão: Imposta a multa de 2f18$200, acreecida dos juros de
mora de 1% an mês, no valor de 61$100, contados até 3 de. outu-
bro último.

Acórdão n. 847, Go Conselho Fiscal - Processo CF-81315.592
- Auto de infração lavrado contra o empregador ErnesSo D'Aló, de
São Paulo. Decisão: Imposta a multa de 100$, sem prejuizo do re-
colhimento da importando de 503$800, correspondente às contri-
buições em atrazo, acrescida dos juros de moro, no valor de 18$100,
contados até a presente data.

Acórdão n. 848, do Conselho Fiscal - Process.o CF-816115.129
- Auto de infração lavrado contra J. Kislanov ar Irmão, de Belém
do Pará. Derlsão: Imposta a multa de 1118100, sem prejuizo do re-
colhimento da importando de 2:0928400, correspondente às eontri-
buições em atroz°. acrescida dos juros de mora, no valor de réis
708900, contados até a presente data.

Acórdão n. 819 do Conselho Fiscal - Processo CP-'783)13.403
- Auto de infração lavrado contra Angelo Sanehes, de São Paulo.
Decisão: Imposta a multa de 171$100, sem prejuizo do recolhimen-
to da importancia de 1:0908000, correspondente às contribuições
em atrazo, acrescida dos juros de mora, no valor de 598100, con-

tados até a presente data.
Acórdão n. 860, do Conselbo Fiscal - Processo CF-814115.938

-- Auto de infração lavrado contra Joaquim de Sousa, de aão Paulo.
Decisão: Imposta a multa de 189$900, sem prejuizo do recolhimen-
to da impor-Lancia de 697$800, correspondente à porte restante do
débito em atrazo, acrescida dos. juros de mora de 1% ao mês, no
valor de 50$, contado até a presente data.

Acórdão n. 896, do Conselho Fiscal - Process, CF-e67115.701
de infração lavrado contra Irmãos Mucelli, de Belo Hori-

zonte.- -Decisão: Imnosta a multa de 100$, sem prejuizo do reco-
lhimento da importei eia de 376$600, correspondente às contribui-
ções de 18$700. contedos até a presente data.

Acórdão n. 897, do Conselho Fiscal - Processo CF-8/9115.368
- Auto de infração lavrado contra a empregadora Perfu eoaria Irar!

U Se" Paulo - Decisao • Imposta a multa de 1008000, sem

Auto do iii.fracãci 	 .6ohtfa- emprega-dói; -Manuel Eetevad -
Mendes, de Joazeiro. Ceará. 	 1

Decisão da presidéncia - 25 de outubro de 1938 - ImpOSti
a multa de 1008000, gráu mínimo do inciso I do artigo 172 do Reptil
lamento do I. A. P. I.

Auto de infração lavrado contra o empregador Osvaldo Martial(
Gonçalves. de Salvalor - Bala.

Decisão da presidência - Em 3 de novembro de 1958 - Imposta]
a multa de 100$000, orán mínimo du inciso I do artigo 172 do 'Regue
lamento do I. A. P. I.

Auto de. infração lavrado contra o empregador Luiz Cardoncellie
de Pomba - Minas Gerais.

Decisão da presidência - Em 8 de novembro de 1938 - Imoustg
a multa de 1004,000, gráu minano do inciso I do artigo 172 do Regue
lamento do I. A. P. I.

Auto de infração lavrado contra o empregador Fratelli Vita, dde
Salvador - Baia.

Decisão da presidência - Em 11 de novembro de 1938- Imposta
a multa de 1008000 gráu mínimo do inciso I do artigo 172 do Regu-
lamento da I. A. P. I.

nInstituto de Aposentadoria c Pensões dos Bacários

ncsumo DA ATA DA 1	 MA6' SESSÃO °NARIA, nEALizADA PELA JUNTA ADMI
NISTRATivA No DIA 1? DE OUTUBRO DE 1938

Presidencia do Dr. Aderem' Noy ais, com a presença doe diretores
Srs. Dr. Cesar Rabelo, Neeenelm Moeser, Dr. Antônio Junqueira Bo-
telho, Saul Dias Coelho e elanuei Fernandes de Araujo Jorge.

Decisõef
Carteira Predial:
I. Ct. 07 - Inscrição dos engenheiros-construtores Cavaleanti,

Junqueira S. A. - Autorizada a inscrição.
Inscr. n. 7 - Ciasse "C" - Raul Augusto Chaves. - Auto-

rizada a construção do prédio, condicionada, porém, a lavratura do
contrato à inscrição da firma construtora J. V. de Sousa, ao paga-
mento, por parte do associado, da diferença entre o seu crédito na
Carteira e o valor da construção, e à apresentação de prova de que
a sua situação no pais está regularizada.

Petrônio Eloi de Andrade, sendo 60-proprietário de um :móvel
onde reside, solicita seja financiada pela Carteira Predial a aquisição
das partes restantes do mesmo, bem como os concertos de que ne-
cessita, operação que julga enquadrar-se no art. 5* letra "d" das
Instruções. - Considerando que a operação pretendida não se en-
quadra no art. 5°, letra "V das Instruções, de vez que a liberação
do imóvel pressupõe a p ropriedade deste por parte do associado, o
que não se dá no caso, decidiu a Junta não ser passivel a operação
pretendida pelo requerente, que, entretanto, poderá fazer a aquisi-
ção direta do imóvel referido, dando-o como garantia hipotecária e, a se-
goir, requerer à Carteira Predial a encampação dessa hipoteca, den-
tro do limite previsto no art. 22 das Instruções (2/3 do valor da
avaliação mandada efetuar pelo Instituto).

Jacques Lagho solicitando uni adiantamento, afim de obter os
documentos necessários à instrução da sua proposta na Carteira

- Indeferido o pedido, de vez que as Instruções não permitem
adiantamentos para o fim mencionado, competindo ao vendedor do
imóvel apresentar- os documentos exigidos para a instrução da pro-
posta.

Beneficies:
A. M. 4-203 - Recurso interposto pelo associado Alberto Costa

Sousa, ao despacho da Presidência que lhe denegou a le parte do
auxilio-maternidade. - Decidido que se aguardasse decisão do Coa-
selho Nacional do Trabalho.

t•

:	 .!di dias, recolher a importância de'554400, acrescida dos jiiicis de 	 .DjAersos.

a ,:oritadoá até a prasent e data.	 Valor • do 28$6CO 3 sob as . penas.	.A . 1 5.5ó9	 Ma.ry do . Couto
gla ieis	 •	 '	 - • ai	 MYriam , do Conto Grungeiro.

e

prejuizo do recolhimento da importância de 5178400, correspondente 	 A. M. 4-434 - Recurso inteopoeto por José de Magalhães Pinto,
as contribuições em atrazo, acrescida dos juros de mora de 1 % ao ao despacho da Presidência que :he denegou a 1° parte do auxilio.
mês, no valor de 26$500, contados até a presente data.	 maternidade. - Decidido que se aguardasse decisão do Conselho Na-

Acordão n. 906, do Conselho Fiscal -Processo CF-868-15.704 - cional do Trabalho.
Auto de infração lavrado contra A. J. Ribeiro, de Belo Horizonte - A. I. 42 - Requerimento da Rodolfo Lírio Vespúcio, pedindo
Decisão: Imposta a multa de 1008000, sem prejuizo do recolhimento seja retificado a importância da sua aposentadoria, alegando que
da importância de 52$800, correspondente às contribuições em atrazo, percebera anteriormente à criação do Instituto, vencimentos superio-
acrescida dos juros de mora, no valor de 28400. contados até a Pre s res àqueles sobre os quais foi feito o cálculo. - Indeferido o pedido,
sente data.	 de vez que a aposentadoria foi calculada sobre a média dos venci»

Acordão ri. 912, do Conselho Fiscal - Processo CF-866-15.671 - mentos Percebidos pelo associado nos tres anos anteriores h sua con-
Auto de infração lavrado contra Irmãos Belotti, de Marina (São Paulo) Orfeão e sobre os comia contribuiu para o Instituto.
- Decisão: Imposta a multa de 104000, sem prejuizo do recolhimen-	 Aposentadorias por invalidez:
to da importando de 1328800, correspondente às contribuições em 	 Em revisão, mantida a de Pellegrino Pinotti Concedidas as de
*traz°, acrescida dos juros de mera, no valor de 6$800, contados até °lama lndio Guarani, Enrico da Silva Tavares e Armando Marciano
a presente data.	 de Araujo Guerra.

Auto de infração lavrado contra o empregado Fortunato Muoio, .
de São Paulo.	 .	 Pensões:

Decisão da presidência - Em 2:: de outubro de 1938 - Imposta 	 Concedidas •as de Lúcia d'Angelo Suanez e seus filhos Teresi- L'•
o multa de 1008000, grau mínimo do inciso I do artigo 172 do Regu- aba e António. beneficiárie.e de António SuaDez Lozano; e Joane Vos-
lamento do I. A. P. I.	 qty?s Dolduque e seus filho s. Cfeero, Maria de Lourdes e [barri. .lae-

Decisão do Conselho Fi rcal - Afnrdão •A, 861, de 4. de novembro iieSsiários de Alvaro Delduoue.
ri	 ;38.-.Notifique-se o empregador Fortuito Muoio, para, no prazo

Granz2iro. -
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ers,ne An'ieno ds Meireles e Luiz José Line Moreira: —•
Deree •-afa a n 	 ¡)or.c.irtarern mais de 50 anos de idade.

ieo ne	 t2 de outubro de 1938.-- Adherbal Novaes, Pre-•
sefeente. —.1stolereje• .11'endes, secretário.

/ressume o. ses'es 7" SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA PELA JUNTA AOM1-
MSlLt.TIVA NO DIA 19 De OUTUBRO DZ 1930

Presidênc:a do Dr. Aderbal Novais, com a presença dos direto-
's Srs. Wilte? : m toeser, Dr. Antônio Junqueira Botelho, Saul Dias

!Coelho e Maude; Fernandes de Araujo Jorge.

Desisões '
4_,ariefra Predial:
Processos de Inscrição de Construtores — I. Ct. 05 — Costa

Pereira, Boke: Ltda. — I. Ct. 10 — Adelino P. R. Santiago -
1. Ct. 12 — B. Dutra & Comp. Ltda. — Autorizada as inscrições
'das firmas como concorrentes às construções financiadas pelo Insti-
euto, devendo satisfazer às exigência do art. 68 das Instruções.

Inscr. n. 38 — Classes "F-G" — Salvador Ineco. — Autori-
fada a operação.

Inscr. n. 41 — Classe "B" — Valdemar Lopes Macieira. — Au-
torizado-o contrato.

Inscr. n. 686 — Classe "C" — Luiz Alves Machado. — Mantida
a inscrição e classificação na Carteira Predial.
e	 Benefícios:

Aposentadorias por Invalidez — Em revisão, mentidas as de
Ved Barbosa Conceição, João Fernandes da Costa e Luiz da Silva
(Werneck. Concedidas as de Valdemar Estelita Romeiro de Melo e
'Antônio Pinto de Lemos.

Pensão dos beneficiários de Roberto &net! de Almeida — Ve-
kificando-se que a pensionista Creusa Figueirôa Esnati de Almeida
contraiu novo matrimônio 'ersi 22 de julho último, foi determinado
o cancelamento da quota respectiva, devendo a quota de seu filho
menor Riege ser paga a tutor legalmente nomeado.

u i	 Admissão de associados:
P. A. 5.570 — Pietro Eugênio Landi. — Retificado o tópioo

F'26" da ata da 44 sessão ordinária, realizada em 30 de setembro
últin-, o, na parte em que se refere a Pietro Eugênio Landi, para o
Sim do mesmo continuar como associado do Instituto, nos termos da
'decisão constante do tópico "18" da ata da 22' sessão ordinária, rea-
lizada em 18 de maio do corrente.

Itio de Janeiro, 19 de outubro de 1938. — Adherbal NOVO" pre-
Sidente. — Edilberto Mendes, secretário.

RESUMO DA ATA DA 48a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA PELA JUNTA
ADMINISTRATIVA NO IMA 26 DE OUTUBRO DE 1938

Presidência do Ir. Aderbal Novais, com a presença dos dire-
tores Srs. Wilhelm Moeeer, Dr. Antônio Ribeiro Junqueira, Juvenal
Conrado, Saul Dias Coelho e Manoel Fernandes de Araujo Jorge

Decisões

Carteira Predial:
Processo de inscrição de construtores — I. Ct. 08 — iria de Aze-

veio Costa e I. Ct. 13 — Oliveira Lima & Comp. Ltda. — Autorie
mim as inscrições das firmas como concorrentes às construções fi-
nanciadas pelo Instituto. devendo satisfazer às exiceneias do arti-
go 63 das Instruções.

Inscr. n. 3 — Classe C — José Gerson de iLra Acióli — Auto-
rizada a construção do prédio.

Insc. n. 188 — Classe F — G	 Eduardo Dès de Matou Leite
e- Autorizada a operação.

!me. n. 663 — Classe E — José Eduardo de Sousa Campos —
Mantida a sua ins-srição, devendo ser incluido na elessificação feita
em São Paulo.

Beneficies:
' Aposentadorias por invalidez — Em revisão, mentidas os doa
Sautino José de Pinho — Pedro Moreira Ludgero de Sousa e Reinado
Spineli.

Concedidas as de Dionísio Teixeira Coelho e Pedro Flaviano
:amiguinho de Carvalho.

Denegada a de Willy Baltz, concedendo-se o auxilio — Enfermi-
dade pelo prazo de seis meses.

Pensão de Maria José de Lima Barros e Laurinda Figueira de
Barros, respectivamente viuve e mãi de Augusto Pinto de Barros —
Çoneedida.
.	 Diversos:

"	 Delegado do Instituto em São Paulo, consultando cpial a situa-
o dos novos associados inscritos por força do Decreto-Lei ne 6e7
transferidos de outros Institutos, relativamente ã inscrição na

)'arteira Predial. — Estando encerradas as inscrieões na Carteira,
n doi decidido que nenhum associado pode se candidatar às oiserações

da enresma; eoquaeto não forem abertas as novas inserieõe.s, 1.cantio
nessr., ocasião, dispensados da exigência de -terem 24 .contr:buiçõef

• para, - o :Instituto, aqueles que, transterirem . as- suas reservas téenical
, de outros Institutos ou Cais para este.

• ." 'Admissão de assaciadosr	 .
P. A. 2.203 --:- Miguel Cenefra — Denegada a sua admissão,

por contar mais de•50 enes de idade.
MO de Janeiro 26 de outubro, de 198., 	 Adherbal Novaes, pre-

sidente. — Edilberto Mendes, secretário.

RESUMO DA ATA DA 49' SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA '. PELA JUNTA
ADMINISTRATIVA NO DIA 28 DE OUTUBRO DE 1938 

Presidênola do Dr. Aderbal Novais, com a Presênça dos 'dire-
tores Srs. Wilhelm Moeser, Dr. Antônio Junqueira Botelho Juvenal
Conrado. Seul Dias Coelho e Manoel Fernandes de Araujo Jorge.

Decisões
Certeira predial:

E. T. — Proposta dos herdeiros de Honorato Francisco Braga
"para a venda de um imóvel junto à Estação de Cavalcante, circuns-
crição de Inhaúma, com uma área de 66.500 mts.2, pela importância
de 150:000$000. — De acordo com o voto escrito do Sr. relator, foi
autorizada a aquisição do terreno pelo preço constante da proposta._

Processas de Inscrição de Construtores — 1. Ct. 06 — Compa-
nhia Construtora Nacional S. A. — I Ct. 15 — Companhia Constru-
tora Baerlein — I. Ct. 16 — Companhia Constitutora Pederneiras S.
A. -- I. t. 17 — R. Rebecchi lk Comp. — 1. Cl. 18 — Dourado S.
A. — Autorizadas as inscrições das firmas como concorrentes às
construções financeiras pelo Instituto, devendo satisfazerem às exi-
gências do art. 68 das Instruções.

Inscrição n.	 — Classe C — Joaquim Armando Alves de Mou-
ra Campos.

Inscrição n. 15 — filasse C — Edmundo João Teixeira de Oli-
veira.
'	 Inscrição n. 37 — Classe C — José Emílio Martins..

Inscrição n. 65 — Classe C — Haroldo Mayrinck.
Inscrição n. 77 — Classe C — Manoel dos Santos.
Inscrição n. 102 — Classe C Denten de Queiroz — Autoriza-

das as operações.
Inscrição n. 257 — Classe E — Armando Marques da Silva —

Autorizada a transferência para o mesmo contrato celebrado com
Nelson Cirilo Magalhães, inserção n. 49 — Classe C.

Benefícios:

Auxilio-reclusão — Concedido a Nadir Ferreira da Silva, espo-
sa de Fernando Jeferson da Silva.

Aposentadoria por invalidez — Concedidas as de Manoel de Sei-,
xar, Riatiadea, Valdemar Ferreira, Martins e Armando Rodrigues.. -

Pensões — Cencedidas as de Idaiine. Fernandes dos Anjos Costa,
viuve de Mario Manoel da Costa, e Maria Tosi Pereira Menezes, viu-
va de Francisco Pereira Menezes.

Admissão de associados:
P. A. 7.808 — Gilberto Sales, do Banco do Estado de S. Paulo,

em São Paulo -- Denegada a sua admissão por contar mais de 50
anos de idade.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1936. — Adherbat Novaes, pre-
sidente. — Edilberto Mendes, secretário.

	4

TRIBUNAL DE CONTAS

seroe Dá SR. MINISTRO "Pnesseneez

Dia 9 de novembro de 1938

Portaria n. 25 concedendo noventa dias de licença para trata4
mento de saúde, na forma do art. 8° do Decreto n. 11.663, de 1 de
fevereiro de 1921, ao oficial administrativo da classe "J" do mes-
mo Tribunal, Dr. Cláudio Amorim Goulart de Andrade. ficando
marcado o prazo de oito, dias para o pagamento do selo devido.
(Proc. 23.204-38).

DESPACRO DO S.: MINN TOO PRESIDENTE

.	 Dia 8 de n,ovembro de 1938, 

Requerimento de Sociedade a.curoxeladores Nife do. Bf'Oil1 Ltda..
pedindo certidão dos termos da re preeentação • apreeentndaeeela fie-
mw-Acumulsiores Verta de Brasil Ltda., no processo de rêgistre
contrato	 269. — De acurdo.
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o parecer Ora que eitá de acordo o despacho .4Q geguhj,at4. . ,	 MINISTÉRIO , DA AGRICULTURA
.Na conformidade da legislação em svigor é indispensavel je ink

iiiiie expressamente no pedido de rertádão $im que, as dedigsí
mesma.'

!C ) Tèrmé de aterdo celebrado entre co Ministério da Agricultura e aaonde	 Associação do Registro Genealógico da Raça Schwyz do Brasil

Diretoria da Contabilidade

Nessas condições, parece-me necessário Que do processo
'ai declaração. (P. G. 22.768- G. 16 — lie. 20).

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria das Rendas Internas

Delegacia Fiscal em São Paulo — Fioha n. 21.116-38 — Virmo
de contrato firmado pela Fazenda Nacional com a Companhia Luz e
Força "Santa Cruz", Sociedade Anónima, como abaixo se declara.,
;Aos sete dias do mós de outubro de mil novecentos e trinta coito,
na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em São Paulo, perante o
S.r. Dr. Paulo Marinho de Carvalho, delegado fiscal neste Betado,
compareceu o Sr. Teodomiro de Mendonça Uchóa, diretor presidente
ra Companhia Luz e Força "Santa Cruz", Sociedade Anónima, com
acde á rua São Bento número trezentos e cincoenta e sete (367),
Primeiro andar, nesta Capital, e disse que vinha em virtude do des-
pacho do Sr. Dr. delegado fiscal, no processo fichado sob o númerovinte e um mil cento e quinze, do ano de mil novecentos e trinta e
oito, assinar este termo de acórdo com o artigo treze do regula-
mento baixado com o decreto quinze mil novecentos e beis, de trinta
e um de março de mil novecentos e treze, e artigo cento e doze,
parágrafo onze, do decreto dezessete mil quatrocentos sessenta e
Ilustro, de mil novecentos e vinte, pelo qual se obriga: a) a ar-
recadar em nome da União, nos municípios de Santa Cruz do Itio
pardo, Ipaussú, Chavantes, Bernardino de Campos, Pirajú, São Pedro
lio Turvo e Ourinhos, - neste Estado, de acOrdo com o artigo sétimci
ro citado decreto, o imposto de consumo de energia elétrica, criado
pelo artigo primeiro, número trinta e seis, da lei número quatro
pii1 seiscentos e vinte e cinco, de trinta e um de dezembro de mil
novecentos e vinte e dois; b) a receber em pagamento do servioo
prestado á Fazenda Nacional, pela arrecadação do dito imposto a
Percentagem de quatro por cento (4 %), calculada sdbre a renda
piensal do mesmo; c) a recolher aos cofres da Delegacia Fiscal, ou á
tstação arrecadadora que fór determinada, pelo exce/entissirra3 senhor
koinistro da Fazenda, a renda de cada mês, liquida da percenta-
gem de que trata a letra b, até o dia vinte do mós seguinte aora arrecadação; d) a observar os preceitos do regulamento baixado
tom o referido decreto,bem como- a respeitar isenções nele consigna-
ras; e) a não reclamar da União, indenização de espécie alguma pelas
jlespesas que venha a efetuar, no servipo da arrecadação e recolhi-
planto do imposto de que se trata, as quais correrão por sua conta
jaxclusiva nos termos do artigo treze do decreto citado; 1) a sujei-
tar-se, de acordo com as leis e regulamentos em vigor e dos que
'Tenham a ser promulgados na vigência deste contrato, á fiscaliza-
rão por parte dos agentes fiscais e autoridades federais, encarre-
gadas de zelar pela boa arrecadação da União, bem como as penali-
ilades ou multas constantes do decreto número quinze mil novecen-
tos. e noventa e seis, citado e dos que venham a ser posteriormente
Criados e publicados, regulamentando a incidência do imposto sobre

ir
'nergia elétrica; g) a prestar aos agentes fiscais ou quaisquer ou-

os funcionários incumbidos da fiscalização ou inspeção das rendas
ederais, as informações que solicitarem, bem assim, facilitar-lhes

0 exame dos livros e talões relativos á arrecadação do imposto;
ri) a responder perante á União por qualquer desvio ou desfalque
pa arrecadação do mencionado - imposto, -causado por funolonário da
piesma Companhia; i) a dar cumprimento ao presente contrato de-
pois de registrado pelo Tribunal de Contas, sem direito, porém, a
ncleznização de espécie • alguma, se o mesmo Tribunal, ao qual será
ibmetido, de acordo com 'o Código de - Contabilidade Pública no.

i

ar-lhe o competente registro.- E, pelo senhor doutor delegado fla-
ma], foi dito que, pela Fazenda Nacional aceitava-este termo com as
bsigações que nele se contêm, mandando, para constar, lavrar o
rente que, lido e achado conforme, assina com O senhor Teodo-
iro de Mendonça Uchoa, diretor presidente da Companhia Luz e
orça "Santa Cruz" Sociedade AnOnirria e com as testemunhas abaixo
eclaradas. E eu, Joaquim Broxado, escriturário da classe D, com
-ercicio na segunda Contadoria, o escrevi. Inutilizadas duas lia-
mpilhas, sendo uma federal no valor de vinte mil reis e outra de
ducação e Sande, no valor de' dttÉentoS réig . São Paulo, Sete de

Outubro de mil novecentos e trinta e oito. (Assinados): Paulo Ma-,
pinho de Carvalho, delegado' . fisdai; Teodomiro de Mendonça Uchba,
diretor presidente da Companhia Luz e Força "Santa Cruz". —
Oscar Goulart e Otávio Feijó. Confere com o original. Secretaria
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em São Paulo, 10 de ou-
tubro de 1938. (Assinado) : Manoel José do Nascimento, escritura-

Li

i° da classe 1'. Visto. — (Assinado): J. Carvalho, chefe do Gabl-
e te. Confere com a cópia extraída do original e anexa ao processo
ehado no Tesouro Nacional sob ia': 130:818 de 1938. Secretaria da
iretoria,das Residas Internas :do. Tesouro, Nacional, em 164e mo-

Iftembro 'da lu: ....-k44 rei& dg Nelièzei Coita, orloial adixiin1s.
1,,ativa.

Ao primeiro dia do mês de novembro de 1938, presentes na Se-.
retaria de Estado doa Negócios da Agricultura, o respectivo ministro

de Estado, agrónomo Fernando Costa, e a Associação do Registro
Genealógico da Raça Schwyz do Brasil, representada pelo senhor Raul

t
aga de Azevedo, legalmente habilitado por essa Associação, para ce-
rar o presente acordo, conforme cópia autêntica da ata junta ao

Prooesso D. C. 11.552/38, acordaram o seguinte:
Cláusula primeira — O ministro de Estado dos Negócios da

;agricultura, atendendo a que a Associação do Registro Genealógico
da Raça Schwyz do Brasil fez prova de haver satisfeito as exigências
do art. 33, do regulamento aprovado pelo decreto n. 20.291, de 12
de agosto de 1931, mediante certidão expedida pelo Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, datada de 19 de agosto de 1938 e
Junta ao processo D. C. 11.552/38 e tendo em vista as disposições
orçamentárias constantes do anexo ii, do decreto-1e1 n. 107, de 27
de dezembro de 1937, verba 3', titulo "Serviços e Encargos" I —
versos — 20 — Contribuições, etc. Sulisconsignação n. 5 — Auxilio
para manutenção do registro genealógico de animais da raça Schwyz
etc., resolve acordar com a referida Associação a manutenção do
registro genealógico da raça Schwyz, visando o incremento da sobre-
dita raça e as condições do sua exploração no pais.

Cláusula segunda — O serviço a ser executado em todo o país,
enquanto durar o presente acordo, terá sua sede no domicilio legal
da Associação do Registro Genealógico da Raça Schwyz do Brasil, na
cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos do
Brasil, onde serão mantidos por ela os livros indispensaveis as Das-
crições doa animais de Puro amigue da citada raça, em conformidade
com o regulamento do respectivo registro genealógico, elaborado por
aquela Associação e aprovado pelo Ministério da Agricultura.

Cláusula torcera — Nos primeiros dias de janeiro e julho de
cada ano, a Associação do Registro Genealógico da Raça Schwyz do
Brasil,•que passa a ser designada no presente termo simplesmente
por Associação, fará publicar num dos jornais de maior circulação
editados no Distrito Federal, ou no "Diário Oficial", a relação dos ani-
mais inscritos no registro genealógico durante o semestre precedente
de cuja edição remeterá três exemplares à Diretoria do Serviço de Fo-
mento da Produção Animal, acompanhados de uma comunicação, In.
dicando as retificações transferencias e outras ocorrências interes-
santes verificadas no mesmo ano.

Cláusula quarta — A Associação obriga-se a publicar, cada ano,
um volume contendo a relação dos animais inscritos durante o ano
anterior e sempre que possivel, com indicações ou notas sobre o re-
sultado alcançado no melhoramento e incremento da raça Schwyz.

Cláusula quinta — Ci Ministério da Agricultura, obriga-se pelo
presente acordo a prestar assistência técnica à Associação por inter-
médio do Serviço de Fomento da Produção Animal.

Cláusula sexta — Nas comissões que forem organisadas para exa-
me dos animais, para os quais for solicitada inscrição no registro
genealógico, deverá tomar parte pelo menos um tecnico do Serviço
de Fomento da Produção Animal.

Cláusula sétima — O diretor do Serviço de Fomento da Produ-
ção Animal, sempre que julgar conveniente designará os funcionários
técnicos que deverão fiscalizar todos os serviços do registro genea-
lógico da Associação sem prejuizo da inspeção que for determinada
pelo ministério, em conformidade com o art. 11, inciso VIII do atual
regulamento da Secietaria de Estado dos Negócios da Agricultura.

Cláusula oitava — A Associação ficará obrigada por esta acor-
do, a realizar, pelo menos bienalmente, uma exposição-feira, às suas
expensas ou mediante entendimento com os governos ou entidades
congêneres, sempre no mesmo local e mês.

Cláusula nona ai. O Ministério da Agricultura poderá ceder
Associação mediante simples pedido desta ao Departamento Nacio-
nal da Produção Animal, para a realização do certamen referido na
cláusula precedente ou de outros que a mesma haja por bem levar
a efeito, os estaheecimentos rurais dependentes da Diretoria do Ser-
viço do Fomento da Produção Animal.

O Ministério da Agricultura concederá à Associação e .  cada
exercido financeiro, para a execução dos serviços aspe. eados
neste acordo o auxilio de vinte contos de réis (20:000$000') , pagá-
vel de uma só vez..	 -

Cláusula décima primeira — A despesa resultante do presente
acordo relativo ao auxilio a ser concedido no exercicio vigente na
importancia de vinte contos de reis (20:0008000), correrá por conta-
da Verba 3' e sub-consignação indicada na cláusula primeira, de
cujo crédito foi regularmente deduzida na escrituração a cargo da
Diretoria de Contabilidade da Secretaria de Estado dos Negócios da
Agricultura e nos exercidos vindouros h conta dos créditos que para
tal fim, foram consignados no orçamento do Ministério da Agric ol-
tura.

Cláusula décima segunda 	 O presente acordo só entrará em
viger depois de registrado pelo Tribunal de Contas Mie se respon0
sabilisando o Governo por indenização alguma si aquele instituto t
denegar o registro.

y') Reproduz-se por ter saldo com incorreções.



, Foz do' Igua'sál. 	
S. Luiz; dé aceres
Cuiabú i;	 -	
Corumbá 	
"Porto Murtinho. 	

Bacia S. Francisco
Dia 10

Pirapóra. • . 	
S.	 rancisco
Manga. .
Carinhanha. .
Porto Novo. 	
Rio Branco. 	
Boqueirão 	
Barra do Rio Grande 	
Remanso. . . 	
Joazeiro. .• . 	
Cabrobó. 	
Pão de Açúcar. •••• 	
Traipú.	 , 	
Propriá. •
Penedo. 	

Bacia Itapicurú (Bafa)1
Dia 9

Pindobassú. -. ..- 	 	 0.22.
Cruz das Almas. ..,	 .....~	 0.68
Queimadas. . . ......•..• 	 ..• 	 0.98
Cipó. 	 4. 	 -	 0.53
Itapicurú. ,. • ,, 	 . .. 	 Mn.	 . 0.40

Bacia Jequit. e Pardo

	

,	 Dia iQ
Salinas.	 V,* o, ,• • • ....... e. *a	

	 0.70
Itaporé.	 .	 •,• • • • ••n•n • • • SM •.1.62:40•	 0.97
Arassuaf• • • .s.,••• • • •-• •-•	 e. •-• Gr• • • ~II

	 1.00
Itaobim. . •	 166/ ....... • • • • 6E6 •	 0.70
Vigia. • .	 1.30

Bacia Parafba do fali
Dia 10

Porto, T5nião. . 	 • 	 	 2.53 -0.08
-0.28
- 0.11
0.02

-0.0/
0.01

4.60
1.20
1.48
0.16
1.32

Cai

WISJOeM

nnmeM

0.66
0.23
1.28
0.85
0.08
2.17
0.45
0.95
0.80
1.40
1.42
1.31
1.30
0.55
2.00

-0.19
- 0.05
-0.05
0.00
0.04
0.09
0.01
0.01

-0.04
-0.02
-0.16
0.08
0.04
0.05

-0.02

-
-0.01
-0.0d
-0.01
0.04

-0.14

-0.04
0.04
0.00
0.00
0.00

0-,:,,!•,_re;..,1
„.-.) 	

• •	 '

(aansnia nerüna terceira --J. A duração do presente acordo será
de cinco exercidos financeiros inclusive o atual.

Cláusula dt,c,rna quarta - O auxllio.fixado no presente acordo
poderá ser susperwo pelo -ministro, - por proposta do diretor geral
do Departamento Nacional da Produção Animal, independente do
prazo mencionado na cláusula precedente e- sem direito-a reclamação
da parte da Associação; si- est.ty não-der fiel cumprimento aos , ser-
viços que , ora the sile -confiados. 	 •
- -Cláusula- décima quinta - Dada a hipótese de .surgirem dúvi-

das na execução c:n presente acordo serão elas resolvidas por ar-
bitramento, escolhendo cada parte o seu árbitro dentro do prazo de
sete dias.

Si os árbitros nomeados não chegarem a aeordo,• cada uma das
partes indicará dois nomes-dentro -de igual prazo e a-sorle designa-
rá, dentro os- quatro, o • desempatador. Eniquanto não• for dirimida
.k dúvida sujeita a arbitragem o. presente acordo será considerado

' em vigor para todos os efeitos.
Cláusula décima sexta - O presente termo paga o sÓlo propor-

'cional no valor de trezentos mil réis (3004000), computado so-
bre o total do auxílio, na importancia de (100:000$000), confor-

Xne o art. 15 do regulamento baixado. com o decreto 1.137, de 7
, de outubro de 19:36, e o n. 24. da tabela anéxa ao referido regala-
,' mento e mais o sêlo de. duzentos réis da. taxa .de Educação e Saúde.

E, Para iirrnEza e validade do que acima 'ficou estipulado la-
, yrou-se- o presente termo no. livro, de .acordo com a Secretaria de
Estado dos Negócio da Agricultura,, o qual depois de lado e achado
Coaforme vai assitado . pelos .representantes das partes acordantes
Já mencionadas pelas. ,testemunhas Urbano Wencesláu Herculano
Camara, Arménio Aires,. .e. por ,mim.Ati lbai Xavier Rodrigues, ofi-
cial administrativo, classe ."J", com exercício na 1 Secção desta Se-
cre l aria de Estado que- o lavrei.

!	 ílio de Janeiro, 1 de novembro de 1938. - Fernando Costa.
R. Braga de Azevedo. - Urbano -Wencesku HerewlanO Camaxa.

Armenio Aires - Annibal Xavier Rodrigues.
Estavam coladas e devidamente inutilizadas estampilhas fe-

derais no valor de trezentos mil réis (3004000) e sélo da Mundo
e Saúde Pública - 	 " •	 " •

11	 Confere com a oraginaL - Annibat Rodrigues, oficial:adminis-
trativo "J". - Visto. 1. S. .Freire, . pele chefe.

_ .....

NOTICIÁRIO

Dl	 (St, -to - 1) Novendiro de 1938 22937:

•MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

sEftvIço DE ADUAS

Sução de PtuviOntetria e inut~tçe,g:

Boltim diário

Dia 10 de novembro de 1933

Bacia Amazónica

Dia 9

jacaref. eg • •••••• 	 ••• • •••7 	.
Caçapava. ... ............... 	 ...som....
Pindamolahaugaba. ii , . ..........,......~~~
Cachoeira. • a. .............. 	 ..0.nmnalkil

Cruzeiro. • • 0..... ...... 4010 ........ 	e....a
Rezende. • ••• •-...••• • .• •,--• ••• • • ••• 	  ....•• •3•-•11
Barra do Pirai, ......,....... 	 .......
Paraíba do sul. .......• 	 n 	
Anta. • • .......„ 	  ....,..-. 	 de......4.
Porto Nove do Cunha... 	 .-
S. Fidelis. . 	 JI. 	 en
Campos. • • if••••••,••••n•-• •-•••••

4.68
206	 0.1"1.42	 -0.04
1.32	 -0.06
0.69	 -0.09
1.72	 -0.18
1.27	 0.28
1.30	 0.28
0.90	 0.20
2.25	 -0.07
6.87	 -0.03

Estações

Manaus.	 .	 .	 	
Porto Velho.	 	 k • • • •
Humana
óbidos.	 	
Santarém.	 .
Arnmanduba.	 	
i4-11 ^reira.	 .	 .	 	

Bacia Itapicurú (Maranhão)
Dia 8

Picos	 	
Coroatá.

Bacia Parnaíba
Dia 8

Santo António	 das	 Balsas 	
cva	 York.	 .	 	

Dada Paraná-Paraguai
Dia 9

Ju,piá	 (Três . Lagoa?).	 • •,••• .. . . . ;•„•, .	 ..Presidente	 Epitá•elo
Tibagt,	 ,	 •	 -

J ata 1..
S.	 "u-ateuS.	 -.	 •
11 4,	 •-.:\egru,	 .	 t 	

	 •

Obs. em 24 lis.
311.s.	 Enf.

11.84	 -0.01
18.12	 0.02
85.14	 -0.34
4.84	 0.14
0.03	 0.03
1.80	 0.13

•	 3.70	 0.28
1.39	 0.01

0.83	 0.00,
4.82

0.8G	 -0.06
1.48	 0.00

1.59	 • -0,1s
'11:19
0.94	 0.02
0.29	 0.03
1.66	 0.02

-1;70	 -0;08
1.08	 -0.03

Bacia Itajaf-Assú

Dia 10
	0.49 	 0.00

	

0.21	 0.03
• Nova Bremen. • ., 	 	 0.52	 0.00
Hamónia. '• • ........ 	 	 	 0.77	 0.01
Subida. • , ......... 	 	 0.78	 --0.02
Indaial. • . .......~......~...... ...... ...., 	 	 1.12.	 0.05

	

Blumenau.0,07	 -0.01.i. , ............... ..... „ 	

	

nnones”.....4 	 • 	 nn444~.	 2.04	 0.06Gaspar. , ,
Ilhota. ... • ,.	 .....•..•.........•••••••••-,,,,,,,•. - . 2.7.3	 0.04

.,	 .
Estado e tendência das águas dga rios

. Bacia Amazónica

	

- .. •	 Dia 9
Em declínio em Tefé, Porto Velho e em ascensão em Manaus,

Humaitá, Óbidos, Santarém, Arumanduba e Altamira.

Bacia Itapicurzl (Maranhão).

Dia."8
'Estacionário eul

---* 2.icia Parnafba
• - .. •••

.16m deetízlia em Sauio 4.1 (4q1Q.das Balsas isatacionario em ;Nova
York.	 •

Toló.	 •
Barracão. •

•



p.

Anlônio das Bal,a, e
Bacia Pd I a 1 -;-	 i

Pia 10

.:upla (Três Lagoas)... .... 	 .....	 1.7)5.
p r, , sidente Epitácio.	 . - ..	 1  08.
"V ! baRi.	 .	 .	 ..........	 ..........

2.,anna. . . 	 	 , o. 29

	

.	 .........	 e•-• *11.4 • • • n••.. 1,1• •n• •1 n •-	 -	 1•70
• ......... • •••••• • l• • • • ..... .•.••••• •••	 .

flo. g o	 1.06
ti União. 	 	 2.43

1 ,-•,./rio Iguassú	 	 	 4.46
S. Luiz de Caceres 	 •	  	 1.21

1.50

-0.04
.0.11
-0.02
0.00
0.04

-0.08
-0.02
-0.10
-0.20
0.01
0.02
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1,1.! Bacia Itapicurú (Baia)

Dia 10
Pindobassil.	 .	 .	 	 0.28 0.08 1
Cruz das Almas.	 	 0.88 0.00 n
Queimadas.	 .	 .	 	 0.92 -0.01	 1
Cipó.	 .	 .	 	 0.58 0.00	 i
Itapicural.	 .	 	 0.40 0-00

Bacia Jequit. e Pardo
Dia 11

Salinas.	 .	 .	 	 0.07 -0.03
Itaporé.	 .	 .	 	 9.98 0.014
Barra Pontal.	 	 1.20 -0.42
Araseuai.	 .	 .	 	 1.42. 0.62
ltaobim.	 . 0.69 0. 0 1

Bacia Paraíba do Sn,
Dia 11

Jacarei.	 .	 .	 	 0.88. 0.04
encapava.

ndamonhaugaba	 	
1.69
2.44

0.01,
0.40

(.;liaratingueta.	 	 2.64 0.38
(olmeira.	 .	 .	 	 1.78 0.46
(	 uzeiro.	 .	 	 1.99 0.37

'Lorde.	 	 1.32 0.63
do	 Pirai.	 	 LU 0.13

Anta. 1.41 0.11;
P-irto Novo do Cunha 	 1.00 0.10

Fidelis. 2.40 0.15
C mpo Q 6.92 9.05

Bacia Itaial-Assil
Dia 11

T:t 'IS 0.40 0.00
Bit?	 'acão. 0.19 -0.02
R i o do. SUL	 	 0.99 -0.14
Toda ai. 1.18 0.00
Lu.z Alves	 	 0.38 0.06

Éacia Paráná-Paragua
Dia 9

em Jupiá (Três Lagoas), Presidente EP itácie, Sko
Mateus, Rio Negro, Porto Uniko, Foz do Iguassal, S. Luiz de Caceres
• Corumbá e em ascensão em Tibagi, Tomazina, Jatai, Cuiabá e Porto
ligurtinho.

Bacia S. Francisco
Dia 10

Continuará em ascensão entre Pão de Acalcar e Penedo e em de-
clino) no resto do curso.

Macia- Itan1en!ii .. (Bafa* •
IrMa .9	 •

Em declínio em PindobassU, Cruz das Almas, Queimadas e Da-
r l el',11 e estacionário em Cipó-.

Bacia Jequi ! . e:Pard.
Dia !O

Continuará mais ou Menos e_stmionário cm todo ,o

BRC n a Para , : Ák fl.) Sul

Dia ;

	

Coiitirivará em ascensio evi	 i.	 o ti -.T

Bacia
tia tu.

	

Centinuará mais Ou no, 1 0,,	 wo lo lo (1	 3

.	 ,	 .	 .

	Dia 11 de	 ,je

	

R.-1',');.1 _411	 Ca ,

tola

24	 lis.
ili!.

'I,	 fé. 11.84	 0,00
tt.•0.07

n,
to	 Velho.	 	

t,	 0.00

11,1-rtaitá 4.,0	 -11.11
li.o!nba..	 	 ,
s., ri, arem .	 .......	 . . ..	 	

1.ió
1.87.

.	 .....	 .	 .............. 1.:n	 e.17
A . -inrianciuba.	 .	 .	 .. ............ :1 ,74	 0.01

.	 . 0.02

Estado e tendéncia das águas dos rios

Bacia Amazónica

Dia 10
asePnsão em Lakca, Santarém, Tap-erinha, Aruinánduba

Alhrnira, estacionário em Tefé e em declínio em porto Velho a 11u-+
Trata.

Bacia Itapicurú. ÇMaranhão4'
Dia 9

Bacia S. Francisco

Dia 11
Francis .-5o	 	 A.a.

.tannária.
Barra do Rio Grande 	
Rema • o. 	
Joazeiro. 	
.T 1 'y-, de Acalcar. 	

Prop
ret-ir wr•

0.20
0.58
1.0f
0.76
1.34
1.30
1.32
0.57
4.88

J.aionih io em Picos*.
Bacia Parnalba

Dia 9
Em declínio em Santo António das Balsas.

Bacia Paraná-Paraguai
Dia 10

Em declínio em Jupiá (Três Lagoas), Presidente DOAM, Ti,.
bagl, S. Mateus, Rio Negro, Porto União e Foz do IguassO, estacio-•
nário em Tornaúna e em ascensão em Jatai, S. Luiz de Caceres
Cuiabá.

Bacia S. Francisco
Dia 11

Continuará em ascensão entre Rio Branco e Barra do Ri9 Orando.
entre Traipú e Propriá e em declínio no resto do ourso.

Bacia Itapicural (Baia)
Dia 10

Estacionário em Pindobassú, Cruz das Almas, 0,1,6 rifficurg
e em deolinio em Queimadas.

Bacia Jequit. e Pardo
Dia H

bútinuará	 "ott menos estacionário ani tõdti ~In

	

-0.03	 Bacia Paraíba do Sul
Dia 11

Qantizir~ pfg ~ida ascensão em todg s

	

b-0.01
	 Bacia Itajai-Assó

w4,1 4 St9graW085~11410~Mt8.~.481~

0.02

	

0.04
	 Dia H

0.091
-0.06



0.10
0.00.
0.07,
0.00

-0.02
*.0.02
-0.02
0.03

-0.29

-0.02
0.00
0..00
0.00
0.00

_

0.96
0.12
0.00

-0.02
. 0.41

0.26
0.03
0.04
0.12

• -0.08
-0.29
-0.32
-0.98
0.54
0.77
0.52
0.42
0.36

mÁnto °ME\ f; (Seceão 1)

3 • •

• Novembro de 1.93Ér 22997	 1

Mia.
Tete.	 '••	 •	 11.83
Labrea.	 .	 .	 	 	 5.33
Manaus.	 .	 .	 .	 	 18.12,
Porto Velho.	 „	 	 	 84.56
Humaitá.	 .	 .	 	 	 4:00
bbidos.	 	 	 1.00
Santarém.	 .	 .	 	 .15,-* 	 ...	 1.91	 .
Arumanduba.	 •	 •	 410e0. 	 .....„	 „..	 . 3.70
Altamira.	 	 	 1.34

Bacia Itapicurú (Maranhão)
Dia 10

picas.	 •	 .	 	 ...*	 0.83
Bacia Pa-rnaíba	 .

.
Santo António das Balsas 	

Dia 10	
. ' a	 1.06..	 ,.

Dia 12 de novembro de 193P	 Bacia Itaplcurd (Maranhão):

	

Bacia-Amazónica 	 Dia 10..	 -

	

Dia Ai .	 -"Estacionário em Picos 
• . Estações Oh. •em 21 lis. -

Dif.
-0.01
.0.01.
0.00

-0.30
• 0.30
-0.04
0.04.	 . Em declínio em -Juplá (Trés Lagoas), -Tomazina, Jatai, 8. Ma-
-0.04 teus, Rio Negra e Foz do Iguaasú e em ascensão em S. Luiz de Cace.
0.02 res e Cuiabá.	 .	 ,.	 ..	 •

.	 • Bacia S. FratiCiado
Dia a	 -

0.00 Continuará em ascensão entre Pirapéra e Barra do Rio Grande
e em declínio no reato do cure°.

.	 * • !fada' Itapicuril "(Bafar
0.1f .Dia il.

•- • • • Bacia Parocaba.
Dia 10,

Ern ascensão em Santo António das Balsas.
Bacia Paraná-Paraguai

• Dia

Bacia Paraná-Paraguai ..., 4 . . .	

.

11	 - "	
' Em dealinio enl Pindóbattad ó battto1ankr10 ecn Crua das Almas,

Dia , . ,
-0.03

	

-0.03	 ... -Bacia Paraíba do Sul.
-0.10

	

'	 Dia 12
-0.09 Continuará
0.02

	

- 04 	 em mansão entre Anta e çdtrala os e -eátrará - em de-0.

	

°link) no resto do curso.	 •

	

-0.60	 Bacia Ita,lai-Asacl
0.02 Dia 12-- ,

	

i	 Continuará mais Ou manos estacionário. em toda o ccaraa.
Dia 13 de novembro de 1938

.	 13,.014 Amazónica	
.

.	 8
Dia t2	 	

Estacões	 .• 'Obs.. em 24 hs.

Scag,	 	
".
	 P.	 Oliven

Tefé.	 •	 • ••n ••••••••~J~ 	
........

..	 •

.	 .... 24 •	 0.26
Mta.•	 Dif.

m.	
Labrea. •	 •	 IORDWa.ma *I* ma *Abobo 	 .4.410,1411.	 5.38	 0.05

11.84	 0.04

Manaus . Alioffl	 .Iie.MAO4A 	 	 18..11	 -0.01
•Porto Velho.

 •
o.	 a	 84.22	 -0.3430••••••••••••-•••••••••n •••• 	

Ilumaitá.	 •	 •	 M.....s..o...~,.. ...... .....A., 	 	 3.78	 -0.22
Cabidos.	 •.. A 	 A.	 1.14	 0.14al .."4".••.~.~~	
Santarém.	 •	 •	 •.....• • • n• •5•0 •, .. • .... •-• • • * 	 • 	 	 1.93 	 0.02
Taperinha. • 1.16	 0.02BI	 ....• •••• 	   
Arumanduba.	 • ia ma 	 3.10	 -0.60
Altamira. , • ~a.... 	 a	 1.35	 0.01.

_..,	 Bacia !tapicuru (Maranhão).
..	 Dia 11.

Picos.	 .	 .	 	
Coroatá.	 . „ ,, 	 	 0.82	 -0.01

0.83	 0.06

Bacia Parnaiba
Dia li

Santo António das Balsas 	 ,4,.•...	 1.00	 0.00
Nova York.  1.46	 -0.04

Bacia Paraná-Paraguai
Dia 12

Presidente Epitácio.	 •	 	 	 0.96	 -0.09
Tomazina.	 	  Gew	 0,27	 0.01
S.	 Mateus.	 •	 TV	 	 	 4.44	 -0.09
Rio Negro.	 	 	 1.01	 -0.01
Porto. União.	 	 ,o 	 	 2.28	 -0.17,
Foz do Iguassú.	 	 	 3.10	 -0.70
S. Luiz de aceres 	 	 1.42	 0.12
Cuiabá.	 .	 .	 	 1.54	 0.02
Porto Murtinho,	 	 •	 1.37	 0.02

Bacia S. Francisco
Dia 13

S.	 Francisco	 •	 	 070	 0.49.	 -
Januária.	 	 0.68	 0.02
Manga.	 .	 .	 	 	 1.20	 -0.05
Carinhanha.	 .	 ,!	 	 0.80	 -0.03
Rio	 Branco.	 .	 	 	 8.26	 0.04
boqueirão.	 .	 .	 	 	 0.60	 0.04
Barra do Rio Grande 	 	 1.15	 0.10
Remanso.	 •	 .	 	 	 0.72	 -0.03
Jeazeiro.	 	 1.30	 -0.02
Cabrobd.	 .	 . . 	 	 1.35	 -0.03
Pão	 de	 Açúcar.	 	 	 11:2284	 -0.0-4

deTraipú.	 .	 .	 •
00: 04,

Propriá.	 .	 .	 	 	 '0.53	 -0.07
Penedo.	 .	 .	 	 	 1.20	 -0.4Q

Jupiá	 (Três Lagoas).	 	 ,i''' • (.52
Tomazina.	 .	 .	 	  .. :.,	 .	 0.26
Jataí.	 . 	 160
S.	 Mateus.	 .	 	 .., .	 1.53
Rio Negro	 	 	

2.45
.

Porto União	 	
ma	 102

.	 ..;	 '
.

Foz do Iguassú.	 	 •,,,	 * 3.80
S. Luiz de Caceres 	 .4, .,	 1.52
Porto Murtinho.	 	 a.	 1• .35.	 _

Bacia S. Francisco
Dia 12	 : 	 ,,4,

S.	 Francisco.	 .	 	 ... -	 0.80
Januária.	 •	 .	 	 01 0.66
Boqueirão.	 .	 ..,	 	  ...	 0.56

'	 Remanso.	 ...	 .	 	 ,,,	 „	 0.75
Joazeiro.	 	 	 i . 32
Pão de Açúcar. 	 	  	 1.28
Traipú.	 .,	 •	 	 	 1.30
Propriá.	 	 •ffl	 0.60

•	 Penedo.	 .	 .	 	 	 1.60".
	 Bacia Itapicurú (Baía) 	 -,.	 .	 .

.	 Dia 11 __	 .1
Pindobassú.	 •	 	  	 ... .. . .	 - --,.. s aa	 0.20
Cruz das Almas. 	 	 .	 ' 	 *4*(4	 •	 0.68
Queimadas...	 .	 	 .........	 0.92
Cipa. •	 •	 	 ..,.	 0.53
Itapicurú.	 .	 •	 	 ---,a.	 D.40

Bacia' Jequit.- e 'Pardo 	 •	 a
Dia 12'!1

Salinas.	 .	 .	 	  a. '	 1.61
Itaporé.	 .	 .	 	 a	 1.10
Barra Pontal. 	 	 .	 1.20
Arassual.	 .	 .	 	 1.60
Itaobim.	 	 .. ' 1.10

Bacia Paraíba do Sul
•	 Dia 12

Jacard.	 ,,	 ....	 1.1.4
Caçapava.	 .	 ',	 1.72
Pindamonhangaba. 	 •	 •	 	 	 2.50
Guaratinguetá.	 	 	 2.76
Cachoeira.	 .	 .	 	 .	 1.72
Cruzeiro.	 .... 	 •	 ,	 1.70
Rezende. 	 •	 1.00
Barra	 do	 Pirai.	 	 )	 1.57
Paraíba, do	 Sul.	 	 	 1.84
Anta.	 	 	 2.18
Porto	 Novo	 do	 Cunha 	 •	 1.52
S.	 Fidells,	 -.	 	 	 2.82
Campos.	 .	 •	 . 	 	 7.28

Bacia Itaiai-Assia
•	 Dia 12'	 •

Pouso	 Redondo.	 .	 	 '	 1.37
Rio do	 Sul.	 	 	 0.98' Nova	 Bremen.	 .	 	 	 0.51
I acata l.	 .	 .	 1.14
Gapar.	 .	 1.42
Ilhota.*	 .,	 2.76

-0.02
-0.01

4-0.0
-0.28
0.01

'̂o P tenaA e	 ri	 fl- -_ _ --n_qa _as _alias dos rios
Baela Amfizimiea

• ..	 .	 . Dia 11.	 .
Ern clínio. em .Tefé, _Porto .Vtlho.. 0bidos 'e "Aruniandua;.esta-

cionario eni.Manaus e em asens -io et Z-abrea, Ilumaita, Santarém, e
Allamira.

• •. ..Queimadas, Cipó e Itapittut . .
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!Bacia Itapicurli .(Baía)
	

PAR77 COMERCIAL
Dia 12

-I 1

I) i nclobassú . . .	 0.21	 0.01
Cruz das Almas. 	 	 0.68	 0.00
Queimadas 	 	 0.53	 0.00
j ! npicurú. • . 	 	 0.43	 0.03

Bacia Jequit. e Pardo	
c

Dia 13
Itaporé. . . 	 	 1.80	 0. -i 9
Barra Pontal. 	 3,	 1.30	 0.10
Arassuaí. . . 	 	 1.64	 0.04
Paohim. . . 	 ,...	 1.32	 0.22
5. Pedro. 	 	 ‘ 1.58	 0.50

Bacia Paraíba do Sul"
Dia 13

Jaearei. . . 	 	 1.36	 0.22
Caçapava 	 -••	 2.04	 0.32
Pindamonhangaba. • • 	 	 2.48	 -0.02
Guaratinguetá. . . 	 	 n 2.81	 0.06
Cachoeira. . . 	 -ela.	 1 .82	 0.12
Cruzeiro. • • 	

.3.	 1 .84 	 0.14
Rezende. , 	 	 1.08	 . 0.08
-.---**--. do Pirai. . 	 	 2.03	 0.46
Paraíba do Sul .. 	 -	 1.69	 -0.15
S. Fidelis , 	 ..............	 3.76	 0.94
Campos. 	 	 7.9.3	 0.66

Bacia Itájai-Ar
Dia 13

0.00

-0.01
0.11

-0.04
0.18
0.1%

-0.26

• Bacia Amazónica
Dia 12

Em ascensão em S. Paulo de Olivenca, Tefé, Lahrea, Óbidos. San-
arém, Taperinha e Altamira e em declínio em Manaus. Porto Velho,
Iiimaitá e Arumanduba.

Bacia Itapicurú (Maranhão):
Dia 11	 '•	 •

Estacionário em Picos e em declínio em Coroatá.	 1
Bacia Parnaíba

Dia li
Estacionário em Picos e em declínio em Coroai&

Bacia Paraná-Paraguai
Dia 12

Em declínio em Presidente Epitácio, S. Mateus, Rio Negro, Porto
União e Foz do Iguassú e em ascensão em Toniazina, S. Luiz de Ca-
eeres, Cuiabá e Porto Murtinho.

Bacia S. Francis°
Dia 13

Continuará em ascensão entre Pirarpára e Barra do Rio Grande
e em declínio no resto do curso.

Bacia Itapicurú (Bala)
Dia 12

Em ascensão em Pindobassú, Queimadas a Ilapieurll e estai:de-
nário em Cipó e Cruz das Almas.

Bacia Jequit. e Pardo
Dia 43

Continuará em ascensão em todo o curso.
Bacia Paraíba do Su5,

Dia 13
Continuará em ascensão em todo o curso.

.. Bacia Itajai-Asst
Dia 18

Continuará Ines ou manem astacianario ata 100:11 a sorvo

&amara S i ndical dos Corretores da Mut de Fundos Públicos do Rio

	

.Le iane)ro	 Cul-so de Câmbio e Moeda Metálica
•

Rio de Janeiro, 14 de no.venibro de 1938
Praças

À vista

	

Oficial	 Livre
1.4~8. . . . • • 	 	 .-"~"	 831980
Paris....	 	 . • • • • • • .. • • • • • • • • ........ •	 $467,
Itália	 • • ... • ......	 1P36,
Alemanha

Iteichsmark 	 	 -	 71100
Reisemark 	 .......	 ,.....	 3964
Verrechnungsmark 	 	 ._	 58980
Unterstuetzungsmark 	 	 ,	 -	 38981

Portugal . 	 	 _	 $823
Bélgica :

Papf 1 	 	
-

Ouro. 	
	

3$008
Respanha . 	 	

nn

suíça 	 .. 	 	
•n•
	 41027

Suécia . 	 	
•••n

Noruega 	 .... ' .....	 •n••

Dinamarca .	 -
Tcheco-Slováquia . 	 	

••••n
	 $630

Nova-York . . 	 	
1n•• •
	 17$697

Montevidéu. 	 	
nn
	 71900

Buenos Aires (pésa-papel) . 	 	 ••n••
	 41240

"Rulanda 	 	 nn
	 9$604

Japão 	 .... 	 	 nn
	 41946

Rumânia . . 	 	 nn

Canadá 	 ...... 	 	 nn 	 ••••n••

Áustria 	 	 	 nn
Chile. . •	

•	

.•••• 	 	 ••••11

Moedas

Cotações oficiais de titules
Apólices da União:

Uniformizadas de 1:0001, 5 %. . . 	 , 	 	 8131000
Diversas emissões de 5 %, miúdas, nom. • 	 	 77545000
Diversas emissões de 1 :0001, 5 %, nom.. ,. 	 	 810$000
Diversas emissões de 1 :0001, 5 %, port.. 	 	 80%8000
Reajustamento econômico de 1:0001, 5 %, port., 	  792$009

Obrigações da União:
Tesouro Nacional de 1:0001, 7 % (1921). 	 	  1 :0208000
TE souro Nacional de 5001. 7 % (1930) . 	 	 49700
Tesouro Nacional de 1 :0001, 7 % (1930) . • 	  1:0201000
Tesouro Nacional de 1 :0001, 6 % (1937) . 	 	 92:n:000

Apólices Municipais :
Empréstimo de 1904, port.. 	 	 4601000
Empréstimo de 1906, nom. 	  	  136W00
Empréstimo de 1906, port.. 	 	 15A:t000
Empréstimo de 1914, port.. • .. • 	 .	  ,	 153e000
Empréstimo ',te 1917, port. 	 	 1561500
Empréstimo de 1931, port . 	 	 1751500

Apólices Estaduais :
Espirito Santo de 1:0001, 6 %, nom. 	 	 0008000
Minas Gerais de 1:0001, i %, port. ( .).716'. 	 	 755$000

-Minas Gerais de 1:0001, 7 %, port. (10.246) 	 	 7558000
Minas Gerais de 2001, b %, port. (1934). 	 	 1441500
Minas Gerais de 2001, 9%„ port. (1.934) z` Série 	 	 1701000
Minas Gerais de 200$, 7%, port. (1934' 34 série 	 	 1701000
Pernambuco de 100$, 5%. port. .. 	 , , • 	 	 881000
Mo Nulo de 200$, 5 %, Port.. 	  1888500
Untboraizadas de São Paulo de 1:0001. 8 Te, Port. 	  975000

X7-1

i

Tal& . . 	
	

0.49
Barracão. . .	 -111•••• • • •

	 0.15
Rio do Sul. 	
	

0.97
Nova Bremen. 	
	

0.50
Hamonia. .	 0.87
Subida.	 0.46
Indaial.	 1.32
flaspar.	 1.60
Ilhota. .	 2.50

Estado e tendência das dguas dos rios

Libra. • • • . • 	
Libra sul-africana. 	 : •
folar . 	

•

Franco 	  :4 	
Franco-suíço. • • , •	 1	 ,
Franco-belga. • • • .. 	 •
Escudo 	 ......... , ...... •	 • •
Pèso-argentino. • • • • 1 	
Péso-uruguáio 	
'Lira. . , „ -7.. . 	 *é
Peseta 	 ............... . . , .
Florim 	  • 	 	 .	 	 ,
Corela-dinamarquésa 	 	 .
Zloty 	 ....

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1938. - Juvenal de
Vieira, síndico.

981200
781750
201521

$366
41586

$668
1909

41898
7/971.

$770
i $250

111000
41400
31832

Queiroz,



Geral
	

Exclusive
depósitos

-17.137:3241500
1.189:0561600

16.907:4961200,
1.181:5671700

18.326:3811100 18.089:0638900
16.863:2221900	 16.687:5981100j

1.4433:1581200	 1.401 :4651809'
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'Ações dc bancos:. • .4	 .4	 .	 ' 	 •
' rfl

	

	 .. 

Ações de Companhias:

Brasil — Companhia de Seguros Gerais, C170 %
Docas de. Santos, port. 	

rebéntures:

Companhia -Mercado ' Municipal do Rio de Janeiro 	 •	 .?..•07$000

Alva. és:

12110.00
Queiroz,

•

Sacas
Entradab 	

	
18.587

Saidas 	 ................	 6.585
Consumo local . 	

	
500

Café retirado do mercado pelo Departamento Nacional
do Café 	 ........	 . 	

Café de Bonificação
Existência 	

Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

Açúcar

Entradas 	
batdas 	 ......

•

 ..
Existência 	 .......... . 	 	 19.822

Mercado sustentado:
• Preços por sacos com 60 quilos:

Praneo cristal . 	 ..... 	 	 541000 a 551000
C. amarelo . 	 	 — a 521000
Ma.seavinho 	 	 .	 Não há
Ilsscavo. . •,. 	 ....	 	 371000 a 381000

Algodão
Fardos

Entradas — Não houve.	 P
Sa5das 	 	 ee•ore.

	 126
Existência 	

	
44.469

Mercado estável.
Preços por 10 quilos cl mercado:

• Fibra longa:

Tipo Seria:
Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	 -
Tipo 5 	

Fibra curta:
Paulista:

Tipo 5. . 	
O síndico. Bento Dias Pereira 	

MERCADO D1SPONIVEL

N. 247
Rio de Janeiro, 16 de novembro de 3938

Movimento do dia
Crié

—
~radas. .	 .	 em • •,•

Baldas. . .	 •
Consumo local 	
Café retirado do mareado pelo Departamento Nacional

do Café . 	
Café de bonificação 	
ibcie144:4a.	 n w n~L.	  	 .9 4.9. OW•le• ••••

2Preços por 10 quilos: 4

9	 4	 0',
Tipo 3 	 «•«•••..
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

Açúcar

Entradas 	
Saídas 	 ..	 .......	 • • ,

..	 •..........
Existência 	 .... 	

Mercado sustentado.

Preços por sacos com 60 quilos:

C. amarelo • 	 	
s41000 a 55$00Á

—	 5210
Branco cristal 	  	 _	 •

Mascavinho 	 	 Não há	 1
Mascavo 	 ...	 ......	 371000 a 3810001

• •	 Algodão

Entradas — Não houve.
	 Fardo-4

Saídas 	 	 	 ,e'ree.•	 7731
Existência 	

Mercado estável.
	 ..... é I	 1 3.694i

DisponlveN

'

•• • • •
	 361500 a 371001

o

RENDAS PUBLICAS

Recebedoria da Diçtrito Federal
Comparação da renda

Arrecadada de 1 a 12 de no-
vembro de 1938 	

Em 14 de novembro de t938 	

Total 	
Em igual período de 1937 	

Diferença para mais em 1938 	

Arrecadada de 2 de novembro a

Em igual período de 1937 	
14 de novembro de 1938 	

319.380:7461900
422.942:5361300

Diferença para mais em 1938.. 103.561:7891400

Recebedoria, Federal em São Paulo
BOLETIM N. 1,

OOMPARAÇIÃO DA ARRECADAÇÃO OERAL

Arrecadada de 1 a 11 de novembro de 1938...... 	 11.632:1988900,Em 12 de novembro de 	 ......	 813:8371400.

Total 	
lhn iímal perfodo de

Diferença para roais em 1938

Arrecadada de 3 de janeiro a 12 de novembro deI 1938 	
Roi igual perfodo de 1937

919.294:9231800

121$00::
252$000

500 açõPs da Brasil -- Companhia de Seguros Gerais,
CI70	 . . 	

Rio de Janeiro, 16 dê novembro de 1938. -- Juvenal de
Yuira. síndico.	 •

JUNTA DOS CORRETORES
.1v. 246	 -

MERCADO DISPONÍVEL .

Rio de Janeiro, 14 de novembro de ivaa
Movimento do dia 12

Caft

• • • ore •-• •••

	..1 n• • ••

121000 a 421500
411000 a 411500

• 391000 a 391500
304000 a 361500

06/500 a pisoo

•

Sacas
12.101
13.565
1.000

N4.3(4

Saca*
1.4004

12.052U
9.170M

Preços por 10 quilos e/mercado:

Fibra longa:
nn 	 Tipo Serid6:
nn Tipo 3 	 	 421000 a 4215

518.765 Tipo	 '411000 a 4115
;

Fibra' média:
nn 	 Sertões:
n n

Tipo 3 	
nn 	 Tipo 5 • . • ••••• 	

Fibra curta:nn

Paulista:
Sacas
740 "Aipo u	 "oco 	

13.073	 Bento Dias Pereira, sindico.

ti 391000 a 3915
36$000 a 361

417.112:4331000
311.447 :0731901;

105.655 :35911001
	 • 4

1WellreWeeell. 	  e* 12.446:0361300,
10.250:7871600,

2,196:2491300,

.

DÚerenka. Rara Ings Ora

291.848:778/300
242.553:8541500,
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COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEP6SITO3

Oheceeeadeda de 1: a 11 de- nrrvembro • de -1938 ;: 	 .1t ;303 :2151600
risa" 12 de moven/hm cie .1fP38..-.-...•••••••••••••••••••...•••• ' . ' . ..... Cie:7138800

Alfândega de Santos
EXULTA ARREC*DAD/

Tapulhada*
Fm papel

Total 	
--- Lu igual período de 1931 	

Diferença para mais em 1938 	

12.173:9291400
10.184:4671000

1:989:4621490

Receita do dia:

9 de novembro de 1938 	 	 1.496:2071700
9 de novembro de 1937 2.2e4:530$300

• Receita mensal:

Alfândega do Rio de Janeirb

RECEITA ARRECADADA

	d% novembro de 1938 	

	

7 rn e nokembro de 1937 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 14 de novembro de 1938 	 ..	 419.694:176$206
De 2 de janeiro a 14 de novembro de 1937 	  425.93i:9088200

Receita mensal:

de novembro a 7 de novembro de 1938 	
De 1 de nos-mebro a 7 de novembro de 1937 	

ftif2r. erica da receita arrecadada para mais em
1g"S	

Receita global:
• t de janeiro a 7 de novembro de 1938 	
De 1 cie janeiro a 7 de novembro de 1937 	

riUee , e ça da receita arrecadada para mais em
49'7 	

Datas

Receita de dia:

de novembro de 1938 	
14 de novembro de 1937 	

Receita mensal:

De 1 de novembro a 14 de novembro de 1938  •
De 1 de novembro a 14 de novembro de 1937 	
Dlie rença da receita arrecadada para menos em

938 	

DiferPnta da receita arrecadada para menos em
1933 	

Dat
Receita do dia:

Alfândega de Santos

• RECEITA ARRECADADA

Importánciaa

1.592:71711000

15.611:4601100
19.074:1921400

3.162 :7321000

4.841:9151600
1.016:2581800

11.343:8038300
7.833:3031100

3.510:5008200

475.412 :230 "•00
481.468:3631 t 00

6.020:1211700

•6.290:7328000

Imporlfn nrias
Em papel

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA
Importância,

Em papel
Receita do dia:

8 de novembro de 1938
de novembro de 1937

1.544:7301100
2.281:2991400

Receita mensal:

De 1 de novembro a de novembro de t938 	
De 1 de novembro a de novembro de 1937 	

Diferença da receita arrecadada para mais
1938 	

12.888:5231400
10.114 :6021500

2.773:9301900

Receita global:
De 1 de janeiro a 8 de noyem)mo de 1938
De t de de ,fanetro a 8.de novembro de .1938.-

	  478.483:176$E00
478.483$478000

.15itere;lea da receita , arrecadada _para.. maio em
1937 	 . 	 	  . • .• 9.266:4861300

De 1 àe novembro a 9 de novembro de 1938 	 	 14.384:7411100
De 1 de novembro a 9 de novembro de 1937 	 	 12.339:1321800

Diferença da receita arrecadada para mais em
1938 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 9 de novembro de 1938
L'Ne 1 de janeiro a 9 de novembro de 1937

DiNrcnça da receita arrecadada para mais em
1937 	 	 11.491:0161600

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO 'ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PC111,1C0
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento.

CONCURSOS DE "CALCULISTA" E "METEOROLOGISTA"

São chamados a comparecer, com a máxima urgência, no. Serviço
de Biométria Médica, do Instituto Nacional de Estatutos Pedagógi-
cos, Praça Marechal Ancora, Edíficio da Imprensa Nacional, 10 an-
dar, os candidatos inscritos sob número 88 e 111, no concurso de
Calculista. e 18 e 46 no de Meteorologista.

Rio de Janeiro, 16 'de novembro de 1938. - Tralann Luiz Le-
mos, secretário dos concursos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuades no dia 16 do corrente,:
Aprovados • Domingos Marques de Carvalho, Hugo Fracca-

reli, Benno Kesters, Fábio Garcia Bastos, Euclides Moreira da Silva,
Ernest Gayer. Dermeval Caldas, Simão Bezerra do Vale, Agostinho
Augusto Martins, José Conde, Alberto Cardoso Ferreira, Joaquim
José Ribeiro, Alberto Storari e Albino Mala.

Reprovados - 12.
Observação - A -falta à•chamada na turma. efetiva importará.

no pagamento da nova inserição. (Art. 291, do- R. T.). •
Inspetoria do Trafego. em 16 de novembro de 1938. - O ins-

petor geral de Policia; cap. Riograndino

Imprensa Nacional
SECÇÃO DE PUBLICAÇõES

Acham-se nesta Sel'ção, aguardando pagamento:
Decreto-lei n. 622, do 18 de agosto de 1938 em que é interessada

a Cruzada Pró-Alfabetização e Assistência Popular.
Decreto-lei n. 850, de ti de novembro de 1938 em que é inte-

ressado Wilson, Sons d; C° Ltd.
Decreto n. 2.938, de 4 de agosto de 1938, em que é interessada

a Associação Comercial de Bôa Vista do Ereclum.
Decreto n. 3.132, de 6 de outubro de 1938, em que é interessado

Lauro de Santana Nelo.
Decreto n. 3.144, de 11 de outubro de 1938 cru que é interessado

o Circulo de Estudos Bandeirantes.
Decreto n, 3.145, de H de outubro de 1938, em que é interessado

o Colégio Santo Antônio.
Decreto n. 3.146, de 11 de outubro de 1938, em que é interessado

O Ginásio Professor Pinheiro Campos.
Decreto n. 3.148, de 11 de outubro de 1938 eia .que é interessado

Ginásio S. Salvador.
Decreto n. -3.150,-de 11 de outubro de 1938, em que é interessado

O Colégio Santo André..
Decreto n, 3.-182,,cie 18 de outubro de 1938,- eu que 4 ~and*

o Colégio pio X.

2.045:6081300

	  478.483:1761200
 489.974:1921800

•
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Decreto n.
a
 .138f4; de 18 de outubro CID 1938/gni-Que é interessadd.

- 'é Colégio N. S. Auxiliadora.
Decreto n. 3.201, de 26 de outubro de 1938, eln. que -41 interessado

24 Banca Popular de Nazaré.
Decreto n, 3.228, de 1 de novembro de 1938, em clue é interessado

la Colégio Èérinett.
Decreto n. 3.240, de 5 de novembro de 1938, em que é interessada

4a Rádio Sociedade Gaúcha.
Decreto n. 3.252, de 11 de novembro de 1938, em que é interessado

WitOnio dos Reis.
Decreto n. 3.253, de 11 de novembro de 1938, em que é interessade

kgemiro Ferreira.
Dcreto n. 3.254, de 11 de novembro de 1938, em que é Interessado

Pedro Martins de Morais.
Decreto n. 3.255, de 11 de novembro de 4938, em que é intereseadd

Prancisco Gonçalves de Matos.
Decreto n. 3.256, de 11 de novembro de 1938, em que é bate-

(cessado Antônio de Sousa Santa.
Decreto n. 3.257, de 11 de novembro de 1938, mi que é inte-

ressado Usinas Francisco Vasconcelos, S. A.
Decreto n. 3.259, de 12 de novembro de 1938, em g.de é iate-

a'essada a Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
Decreto 41. 3.262, de 12 de novembro de 1938, em que intA-

Vseada a Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
Decreto n. 3.263, de 12 de novembro. de 1938, em que é inte-

ressada a Viação Férrea do Rio Grande de' Sul.
Decreto n. 3.264, de 12 de novembro de 1938, em que é inte-

ressada a Viacão Férrea do Rio Grande do. Sul.
Decreto n. 3.265, de 4'2 de novembro de 1938, em que é inte-

ressada a Companhia Docas de Santos.
Decreto n. 3.266, de 12 de novembro de 1938, em que é iate-

xessada a Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
Rio de Janeiro, 16 de novembro de 11938." - Jayme de Alencar

:Araripe, encarregado da Secção de Publicações.

MINISTÉBIO DA EDUCAÇÃO É SAICDE
Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil
CONCURSO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE PROFESSOR CATEDRÁTICO De

MEDICINA LEGAL

• De ordem do Sr. Dr, Alvaro Frdes da Fonseca, diretor da Fa-
cilidade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil, faço pú-
blico, pelo presente edital, que se acham abertas, nesta secretaria,
as inscrições para o concurso de professor oatedráaico de medicina
legal desta Faculdade (classe L. quadro I, do Ministério da Educação
e Saude), pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da presente data,
até 9 de maio do ano de 1939, em que serão encerradas, às 14 horas.

De acordo com a legislação vigente (decreto n. 19.851, de 11
de abri: de 1931, lei n. 444, de 4 de junho de 1937, e decreto-lei
n. 271, de 12 de fevereiro do corrente ano), os candidatos deverão
satisfazer as seguintes exigências:

Da inscrição:	 •
A inscrição será feita mediante requerimento do interessado ao

diretor da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Bra-
sil, constando o nome por extenso, dtta do nascimento, naturalidade,
filiação e por onde é diplomado, devendo o candidato apresentar, no
ato da mesma, os seguintes documentos:

a) diploma profissional ou científico de ins'tituto onde se mi-
nistre ensin) da disciplina a cujo concurso se propõe, além de outros
títulos complementares referidos nas regulamentos • de cada ins-
tituto;

b) prova de que é brasileiro nato ou naturalizado;
c) provas de sanidade e de idoneidade moral;
d) documentação da atividade profissional ou científica que

tenha exercido e que se relacione com a disciplina eln concurso;
e) ser docente livre ou ter concluído o curso médico pelo menos

6 (seis) anis antes;
f) prova de quitação com o serviço militar;
g) tese sobre assunto da disciplioa respectiva:	 •'it) prova de pagamento da taxa de inscrição (3002000).
Do concurso de títulos:

O concurso de títulos constará dá apieeiação dos seguintes ele-
mentos comprobatórios do mérito da 3andiciato'

a) diplomas e quaisquer outras dignidades univereitárias e
acadêmicas apresentadas pelo candidata:

b) de estudos e trabalhos cientific-,s especialmente daqueles -que
assinalem pesquisas originais ou revera conceitos doutrinários pes-
soais de real valor;

c) de ati .vidades didáticas exerc'das pelo candidato;	 .
d) ne I'•alizações práticas de natureza técnica Ou profissionais,

particularnionte daquelas de interêss .I eJletivo.'
• O simples desempenho de funçõ.lq públicas,. téchicia ou não, a

apr•-::, 0111ação de trabalhos cuja autoria não possa ser „autenticada e a
exibtção de atestados graciosos, não constituein documentos. idône0s0

Do consurso' de provas:.

ay defesa de tese;
b) prova escrita;
c) prova prática ou experimental;
d) prova didática.

' Notas" :

1. Serão isentos de selo a tese o os trabalhos impressos apre-
ientados pelo candidato como títulos, devendo os demais documentos
ser estampilhados na forma da lei;

2. O requerimento de inscrição ecrã entregue no protocolo da
Secretaria, devendo o candidato nessa ocasião assinar o livro de ins-
crição sobre estampilha federal do valor de 208000 e selo de Edu-
pação e Sande;

$. O candidato deverá apresentar Ast ato da inscrição 50 exem-
plares da tese que haja escrito.

Secretaria da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade ç';
do Brasil.. Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1938. - Dr. Martinho
Lima Guimarães, secretário.

'Inspetoria dos Centros de Saúde

De acordo com o art. n. 1.091, do Regulamento Sanitário 'vi-
gente, fica pelo presente edital, o Sr. responsável pelo terreno junte
ao n. 719 da Avenida Maracanã (ou seu reiSresentante legal), con-
vidado a comparecer, dentro de 8 dias, a contar da 'data da primeira
publicação deste, na sede do Centro de Saúde n. 6, à rua Desem-
bargador Isidro n. 41, das 11 às 16 horas, afim de tornar ciência
do termc de intimação n. 40.178.

Inspetoria dos Centros de Saúde, em 9 de novembro de 1938. -.
Celso Cicero Gonçalves, escriturário.

, Inspetoria dos Centros de Saúde

De acôrdo com o art. n. 1.091 do Regulamento Sanitário vi-
gente, fica pelo presente edital, o responsável pelo terreno situado
à Avenida Maracanã junto ao n. 707 (ou seu representante' le-
gal), convidado a comparecer, dentro de 8 dias, a contar da data do
primeira publicação dêste, -na sede do Centro de Saúde n. 6, à rua
Desembargador Isidro n. 41, das 11 às 16 horas, afim de tomar
ciência do tèrmo de intimação n. 40.177. 	 •

Inspetoria dos Centros de Saúde, em 9 de novembro de 1938.
Celso Cicero Gonçalves, escriturário.

Inspetoria dos Centros de Saúde

De acôrdo com o art. 1.091 do Regulamento Sanitário vigente
fica pelo presente edital, o Sr. responsável pelas casas xis. 1, Z
3, 4 e 5, da rua República n. 99, em Quintino Bocaiuva (ou seu
representante legal), convidado a comparecer na sedo do Centro de
Saúde n. 8, à rua Goiaz n. 404, das 11 às 16 horas, dentro de 8
dias a contar da data da primeira publicacão dêste, afim de tomai
ciência dos termos de intimação xis. 38.534, 38.535, 38.536, 38.537
38.538 e 38.539, expedidos para melhoramentos nas ditas casas.

Inspetoria dos Centros de Saúde, em 9 de novembro de 1938;
Celso Cicero Gonçalves, escriturário.

Serviço de Febre Amarela

DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 40/38

Pelo presente faço público para conhecimento geral o prinol-
palmente para ciência do interessado que o Sr. Fernando Barbado
Possolo, encontrado em Baurú, estação da Estrada de Ferro Noroes-
te do Brasil, responsável do terreno localizado entre os xis. 42 e 54
da rua Caçapava, está sendo in,imado pelo têrmo de inbmação nú-
mero 9.841 (20 tèrmo), incidente sobre o terreno acima referido,
do acórdo com o tèrmo do intimação que vai adiante transcrito.

213 TÊRMO DE INTIMAÇÃO

De conformidade com o artigo 40 do Regulamento .do Serviço
do Profiláxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto
n. 21.434, de 23 do maio do 1932, fica por êste instrumento intima-
do o responsável pelo terreno sito à rua Caçapava entre os os. 42
e 54 e, na falta d ,  desta intimação, sujeito às penali.
dadas I da -lei. a executar no prazo de 8 dias o seguinte: Roçagern
baixa r ' da vegetação do terreno, com enterramento ou remoção da
vegetação roçada. .

xop; çlp Janeiro, 10 de outubro de 1938.	 r. §:1434q Canion,
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Seririço de Febra =Amarela

DISTRITO FEDERAL

EDITAI, N. 141-38

Pelo presente faço público para conhecimento geral Él P-rtncipat-
mente para ciência do interessado que o Sr. Carlos Brandão Garna-
cho, encontrado em Petróp9lis, à Avenida 15 de Novembro n. 312,
na agência do Moinho Inglês, responsável pelo terreno sito à rua Ja-
raguá junto e antes do n. 82 (lote 22 da quadra 6), está sendo inti-
rosado pelo termo de intimação número 9.912, incidente sobre o ter-
treno acima mencionado, de acórdo com o termo de intimação que vai
!adiante transcrito:

TERMO DE INTIMAM)•
De conformidade com o artigo 42 do Regulamento do Serviço de

profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto mime-
o 21.434, de 23 de maio de 1932, fica por este instrumento intimado

lo responsável pelo terreno sito à rua Jaraguá junto e antes do n. 62
Mote 22 da quadra 6) e na falta de cumprimento desta intimação,
!enjeito às penalidades da lei, a executar no prazo de 30 dias o se-
guinte: Aterrar o terreno, afim de ser evitada a estagnação de águas.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1938. — Dr. Sylvio Cardoso.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para os editais publicados:
a) no Didrio Oficial de 12 do corrente, à página 22.621.
b) no Didrio Oficial de 12 do corrente, à página 22.621.
c) no Didrio Oficial de 16 do corrente, à página 22.811.

Inspetoria dos Centros de Saúde
De acordo com e art. n. 1.091, do Regulamento Sanitário vi-

gente, fica pelo presente edital, o Sr. Angelo Martins, responsavel
pela casa n. 4, da rua Senador Pompeu n. 14 (ou seu representante
Ilegal), convidado a comparecer, dentro de cinco dias, a contar da
data da primeira publicação deste, na sede do Centro de Saúde n. 4, à,
rua Camerino n. 33, das 11 às 16 horas, afim de tomar ciência do se-
gundo termo de intimação n. 47.407, e do auto de multa n. 485.
;	 Inspetoria dos Centros de Saúde, em 16 de novembro de 1938.

Celso Cicero Gonçalves, escriturário.

Inspetoria dos Centros de Saúde
De acordo com o art. a. 1.091, do Regulamento ganitárie vi-

gente, fica pelo presente edital o Sr. responsavel pelos prédios da rua
'iltearidro Martins ns. 27 e 25 (ou seu representante legal), convidado

comparecer na sede do Centro de Saúde n. 4, à rua Camerino a. 33,
jclas II às 16 horas, dentro de oito dias a contar da data da primeira
Ipubliearâo deste, afim de tomar ciência dos térmos de intimação
"acros 43.222 e 43.221.

Inspetoria dos Centros de Saúde, em 16 de novembro de (938.
Celso Cicero Gonçalves, escriturário.

Inspetoria dos Centros de Saúde -
De acordo com o art. n. 1.091, do Regulamento Sanitário

gente, fica pelo presente edital, o Sr. Dr. Manuel Maria Monk
"'etre, responsavel pelo prédio da rua Barão de Angra a. 12, (ou
;IMO representante legal), convidado a comparecer na sede do Centro

e Saúde n. 4, à rua Camerino n. 33, das 1.1. às 14 horas, dentro de
Mimo dias a contar da data da primeira publicação deste, afim de
Gomar ciência do auto de infração n. 769, e do termo de intimação
'Pa. 47.229.
er Inspetoria dos Centros de Saúde, em 10 de novembro de 1934.

Celso Cicero Gonçalves, escriturário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

• Banco do •Brasil

DE CITAÇÃO DE EDwALD ARANITA RODItIOUES

Paço saber aos que o presente edital de citação virem, que, tendo)
Sido o Sr. Edwald Aranha Rodrigues acusado de haver abandonada4
o emprêgo. sem causa justificada, por prazo superior a 15 dias, coa.
forme se provará com as folhas de presença e com o depoimento da -
testemunhas, o que constitue falta grave, capitulada na letra f do ar- 1
tigo 16 do decreto n. 24.615, de 9 de julho de 1934, e em cumpri-
mento à portaria do Exmo. Sr. Presidente do Banco do Brasil, de
de outubro de 1938, que nomeou esta Comissão para apurar a falta
grave em inquérito administrativo, de neônio com os termos do citado
decreto, pelo presente edital cito o referido serventuário, que se en-
contra em lugar incerto e não sabido, para comparecer à audiência
que se realizará na sala em que funciona a Comissão de Inquérito.
localizada na sobreloja do 2° andar do edificio do Banco do Brasil, à
rua Primeiro de Março n. 66, nesta Capital, no dia 5 de dezembro
próximo futuro, às 14 horas, afim de prestar o seu depoimento e as-
sistir aos depoimentos das testemunhas, podendo o mesmo fazer-se
acompanhar do seu advogado ou ser assistido pelo advogado ou repre-
•entante do sindicato da classe a que pertence.

Foram arrolados, como testemunhas, os Srs. Mário Ribeiro e
Mário Trovão.

E para que chegue ao conhecimento do interessado, mandei pu-
blicar o presente edital no Diário Oficial por três vezes, no espaço do
30' dias, na conformidade do disposto no parágrafo único do art. 5'
das instruções para o inquérito administrativo baixadas pelo Conse-
lho Nacional do Trabalho, em 3 de fevereiro de 1936.

Rio de Janeiro, 4 de nOvembro de 1938.—J. Gabriel Cosia, pre-
sidente da Comissão de Inquérito.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o cidadão Nelson de Castro
Morais, ex-agente postal telegráfico de Pirangt, no Estado da Baia,
no período de 25 de janeiro de 1935 a 19 de Junho do mesmo ano,
para no prazo de trinta dias, contados da data da publicação deste,
alegar o que fôr a bem de seus direitos, constituir procuradcr na
sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a importância de
8:3053300, ou declarar o domicílio, para o efeito de ser nele noti.
ficado das decisões proreridas na tomada de contas, sejam elas inter-
locutórias ou definitivas, sob pena de revelia.

O débito acima provém de não recolhimento da renda telegrá-
fica, por parte do responsável, em todo o período de sua gestão.
(Processo n. 37.804.)

Diretoria de Tomada de Contas, 9 de novembro de 1938. —
José de Moraes, diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o cidadão José de Andrade,
silveira, coletor federal de Sapucaia, no Estado do Rio de Janeiro, no
período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1936, para, no prazo
de trinta dias, contados da data da publicação deste, alegar o que
fôr a bem de seus direitos, constituir procurador na sede deste
Tribunal ou produzir documentos sobre a importância de 3'103900,
ou declarar o domicilio, para o efeito de ser nele notificado das
decisões proferidas na tomada de contas sejam elas interlocutórias
ou definitivas, sob pena de revelia.
• O débito acima provém de percentagens extraídas a mais.
:(Processo n. 37.616.)

Diretoria de Tomada de Contas, 9 de novembro de 1938. —
José de Moraes, diretor.

Comissão Central de Compras
A Comissão Central de Compras do Governo Federai leva ao co.

DileChileiltef dos Srs. interessados que, de acordo com o art. 1°, do de..
preto n. 20..460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 23
de novembro de 1938 ofertas • de cotações para as requisições CQUS-

tantas da relação abaixo, cujas especificações se• acham •Ifixada q na
local devido, na séde da Comissão à avenida Rodrigues Alves n. 135.

N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.

' N.
N.

.N.

Diretoria do Domínio da Unido

De ordem do senhor chefe do Serviço Regional, chamo a ateu"
gdo dos interessados para o aforamento do lote a. 21JA, descaem-
!brado do de n. 21, sito à rua Primeira, na Fazendalklacional de SaalAi

requerido por Manuel Alexandre de Vasconoéloa, °Gaforina pil-
e feita no "Diário Oficial" - de 12 de novembro de 1438 (mxt.-

!acaso n. 50.413/37) . 	 •	 .
Serviço Regional no Distrito Federal, ecia M 4fie naketubs! d;/:

W48. — O eserivão, Arnaldo Fé Pffito, escrivão, classe 11.
7.306— 1, 1/11/190 140009, ?Met

Requisição — Material
125.070 — Tinteiro com tampa.
126.069-70-B — Material para estudos e pesquisas.
124.073-A — Termómetro.
127.075-A — Chapas de ferro.
204.023-B — Material de expediente.
212.082 -;-* Oleo lubrificante.
219.074 .— Borracha para volante.
234.313 — Impressos.
238.108 — Medicamento; drogas. etc.
240.138 — Tubo de viclro.
241.tv7t ..... Medicamentos, drogas, etc.



N. 120.C47 -
N. 120.059 -
N. 120.069 -
N. 121.105-A
N. 121:109 -
N. 123.036 -
N. 123.038 -
N. 123.042 --

. N. 124.640 -
N. 124.045 -
N. 124.047 -
N. 124.050 -
N. 125.052 -
/V. 125.062 -
N. 125.067 -
N. 125.069 -
N. 252.176 - Ferragem.
N. 154.181-2-B - Capa para cadeira; etc.
N. 260.077-A - Nescão.	 •
N. 263.088 - Impressos.
N. 265.003-A - Material de expediente
N. 413.268-B - Arame chato.•
N. 413.311.. - Material elétrico:
N. 421.056 - Ferragem, etc.
N. 421.059 - Material elétrico:
N. 422.023 - Material de expediente:
N. 422.024 - Fogareiro elé :co.
N. 602.038-A - Material de expediente.
Rio, 16 de novembro de 1938. - A. de Faria . runo, airetor.

Pneumáticos.
Máquina de escrever.
Máquina de grampar.
- Oleos lubrificantes.
Material de expediente.

• Disco de embreagem.
Tinta a óleo.
Arquivo de aço.
Aparelho para desinfeçao.
Nafenol.
Pneumáticos.
Autoclave.
Máquina de escrever.
Papel para cópia.
Arquivo de aço.
Grampo p.ara grampeador.
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Comissão Central de Compras
A Comissão Central de.Compras do Govérno Federal, leva ao co-

nhecimento dos Srs. interessados que, de acordo com o art. 1°, do de-
creto n. 20.460, de 30 de setembro de 1931, solcita para o dia 24
do- novembro de 1938 ofertas de cotaçóes para as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede da Comissão à avenida Rodrigues Alves n. 135.

Requisição - Material
N. 602.041 - Material de expediente.
N. 614.118 - Rádio.
N. 615.247-8-A - Material de expediente.
N. 615.265 - Impressos.
N. 615.269 - Mangueira para bomba de gazolina.
N. 615.280 - Microscópio Zeiss.

801.154 - Material de expediente.
N. 812.019-A - Material para desenho.
N. 813.013 - Impressos.
N. 903.357-8 - Material para desenho.
N. 904.017-9-D - Olco para amcrtecedores 	 rreios.
N. 005.072 - Aparelho para sondagem.
N. 905.073 - Niveladora de estradas.
N. 906.085 - Placas de vidro.
N. 910.023 - Mesa para máquina de escrever, etc.
N. 912.155 -- Madeiras.
Rio. 16 de novembro de 1938. - A. de Faria Filho, direto]

Comissão Central de Compras
A Comissão Central de Compras do Govèrno Federal, leva ao co..

nbecimento ch..s Srs. interessados que, de acordo com o art. 1', do de-
ereto n. 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 29
de novembro de 1938 ofertas de cotações para as requisições cons-
tantes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas nO
local devido, na sede da Comissilo,à avenida aodOnes Alves n.,ft15„

Requisição	 Material. ;
N. 228.824 - Oleo especial para acção de jOelhoa. •
Rio. 16 de novembro de 1988. - A. cfr. broa sim direioi

norrAL )4. 903.355-6 (cano iritaconia,- tati, nn.),
A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento dos int&

ressados que o edital, cie, concorrência supra mencionado, foi publi-
eado no Dúbio Oficiai n. 261, de 12 do corrente, à página 22.625 é
:acha-se afixado no quadro da Comissão, à avenida Graça Aranha
II. 62, loja.

Rio, 18 de novembro de 1938. - A. de Faria Filho, diretor.

Comissão Central de Compras
Para os devidos fins, levo ao conhecimento dos Bre. interessadoi

que o período de fornecimento para as próximas coletas de preços de
generos alimentfclos será de seis meses, iniciando-se o primeiro pe-
ríodo em 1° de janeiro de 1939.

Para os efeitos da eaueãO a ser prestada, foram os sonoros divi-
didos nos seguintes grupos:.

L° grupo . :	 Açúcar
1. Açucar-cristalizado de ia qualidade
2. Açúcar Perola.
3. Açúcar refinado, filtrado, extra.
4. Açúcar refinado, do l a qualidade.
5. Açúcar refinado, do 2° qualidade.
6. Açúcar refinado, do 3" qualidade

2' grupo: - Cereais

1. Arroz agulha, nacional, especial.
2. Arroz agulha de 1" qualidade.
C. Batata grauda, nacional, superior.
4. Feijão branco, novo, superior.
5. Feijão manteiga, novo, superior.
6.' Feijão mulatinho, novo, superior
7. Feijão preto, novo, superior.

3 ,1 grupo: - Animais, aves e ovos
1. Cobaia, peso mínimo de 350 grs.

• 2. Coelho, peso mínimo do 1.200 grs.
. Frango gordo, peso mínimo de 900 grs.

4. Galinha gorda, peso mínimo do 1.700 gra,
.5. Ovo fresco, grande.
6. Pato, DCSO mínimo de 3.200 grs.

livgrupo: - Aves abatida.,
1. Frango.
2. Galinha.
3. Pato.

5 3 grupa: - Frutas e verduras
1. Banana prata, grande ~adura, uniforme.
2. Banana de S. .Tomé, grande e madura,-uniforme.
3. Coco da Baía.
4. Laranja perfeita do 1" qualidade.	 -
5. Lima do 1" qualidade.
6. Limão grande.
7. Mamão.

- 8. Temperos diversos, frescos.-
9. Verdurasdiversas, frescas.

. 60 grupo: - Carnes e derivados
1. Carne fresca de porco do ia qualidade.
2.. Carne fresca do vaca do Ia qualidade, e/25% dó Osso no nnáxhaasÀ,
3. Carne fresca - do Vaca, colchão trazeiro.
4. Carne fresca de vitela do ia qualidade
5. Sebo do carne.
6. Figado fresco..
7. Lingua fresca, de 'vaca.
8. Linguiça fresca, do carne de porco, da A a qualidade
9. Miolo de i a qualidade,

10. Mocotó de boi, limpo.
11. Rabada limpa.
12. Rim fresco.
13. Tripa fresca, cozida, limpa.

70 grupo: - Gelo e peixes
1. Camarão fresco, tamanho médio.
2. Gelo.
3. Peixe fresco de 15 qualidade.
4. Peixe fresco do-2 5 qualidade.
5. Peixe salgado..

80. grupo: - Café
1. Café em'pó, de 10 qualidade, Dirtgivel ou Zeppelfig¡„
2. Café em pó, Bandeirante.
3. Café em pé, De Luca Extra.
4. Café em pó,' Globo.
5. Café em grão, tipo 7.

9° grupo: - Farinasses,
Aletria do IR qualidade, brami(' e amareld.r

4. "rinha de mandioca link man. 
de 1 XL,	 r„,

N. 242.360-A	 Drogas. :Ni, Pr	 'T Comissão Central do Compras •
N..242.361 .-A	 Drogas.
N. 242464	 Lanterna elétrica.
N. -242.386	 Máquina para cortir grama.
N. 242.$87	 Caixa automática, etc.	 -
N. 242.397 - Arreio de couro.
N. 243.112 - Tintas.
N. 244.010 - Material de expediente.
N. 250-037-A - Dentofil.
N. 250.039 - Aparelho Burton.•
.N. 250.041 - Material-dentário.
N. 252.165-B - Material de expediente.
N. 252.170-71 - Material de expediente.
Rio, 18 de novembro de 1938. 	 A. de Paria FAO, dkeicqt.
N. 113.149 - Estojo para histologia.
N. 113.150 - Microscópio.
N. 113.152 - Objetiva Seibert.
N. 113.154 - Dispositivo Nadir-Band.
N. 114.107 - Drogas.
N. 114.128-9-A - Renovadtr de brilho.
N. 115.196 - Drogas.
N.115.196-A - Drogas.
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G. Farinha de mandioca de i a qualidade.
4., Farinha de rosca.
7, Farinha de tapioca de ia qualidade;j
8. Fubá de arroz especial.	 „e
9. Fubá de milho mimoso.

tO. Fubarina, pacote de 200 grs. •
11. Maizena Duryea, pacote de 200 e 400 gra.'
12. Maizcna Fischer, pacote de 200 e 300 gr/
13. Polvilho de saco.

Saga de la qualidade.
10° grupo: - Farinha de trigo e massas ditnettefeistil

Farinha de trigo de 1° qualidade, Budha, Especial. e Lus.
6. Farinha de trigo de 2a qualidade, Nacional, S. LOJDOIdo. a arfo

lhante.
3. Macarrão de 1° qualidade,
4. Macarrão em pacotes de 1 e 5 kgs. Aymot1.
5. Massas alimentícias de l a qualidade.
5. Massas alimentícias Aymoré.
7. Talharim com ovos, Aymoré, em DaeolOa de 1/2 kg.
8. Talharim sem ovos, Aymoré, em pacotaa de 1/2 kg

Ho grupo; - Pão
1. Pão de 15 qualidade.

12° grupo: - Leite freme
1. Leila puro, fresco.

130 grupo: - Leite espadas
1. Leita puro, Normandia.

14° grupo: - Laticineos
1. Manteiga de Minas, pasteurizadat jata de
2. Manteiga de Minas, pasteurizada, "lata de 5. kga ^p40
3. Queijo de Minas gordo, 1/2 cura.
4. Queijo Prato.
6. Queijo tipo Reino, Jhong.
6. Queijo tipo Reino, de is qualidade, Palm(ra
7, Queijo Parmezon, nacional.

150 grupo: - Forragens
1. Alfafa nacional de 1a qualidade, fardos asin1 it14474 og	 aitx.Z. Alpiste.
3. Aveia em grão para animais
4. Centeio.
5. Cevada.
6. Cinco cereais
7. Farelinho.
8. Farelo de iria
9. Fubá grosso.

10. Milho amarelo, bom
11. Milho picado.
12. Milho vermelho, superior
13.
14.
15.
16.

finos, condfmentot e talutfeen
1. Agua mineral, Cambuquira, Caxambú, Lambsei, Glatutarila,

Lourenço.
2. Agua mineral magnesiana São Lourenço,
3. Alho perfeito de 1 5 qualidade, tamanho Mega.
4. Ameixa preta seca, n. 00, francesa.
5. Amido de milho Gustin, pacote de 215 gra.
6. Aveia Puritas, lata de 500 grs.
7. Aveia Quaker Oats, lata de 500 grs.
8. Aveia Smith, lata de 500 grs.
9. Azeite português Galo, lata de 1/2 kg.

10. Azeite português Galo, lata de 1 kg.
(1. Azeite de Oliveira, lata de 12 kgs.
12. Azeitonas lata de 1 kg., Pérola.
13." Azeitona preta, lata de 1 kg., Douro.
14. Bacon. •
15, Canéla em rama.
16. Canéla em pó, lata de 100 grs
17. Canjica de milho branco.
18. Cerealina, pacote de 200 grs.
19. Chá nacional, pacotes de 1 kg.
20. Chá preto da India, pacotes de 100 grs. Lipto11,.
21. Chá preto da India, lata de 100 grs., Melros,.
22. Chocolate em pó.
23. Colora°.
24. Cravo da India.
25. Creme de milho, pacote ae 1 kg. Luz.
16. Ervilha seca. partida.
27. Erva doce.
28. Fermento, lata de 200 grs., Rqya..
29, Fermento, pacote de ,560 grs. Fleishroan.
30. Louro.	 .
31. Massa de tomate, ,lata de 400 a 450 grs. bruto.
32. Mate em folhas, em barrica, peso líquido.
33. Mate Leão, lata de 1/2 kg. 	 •
34. Paio, lata de 1 kg.

35. Palito português, caixa com 70, Marquesinhoà,
96. Petit-pois n. 2, nacional, lata de 1/2 kg. -
37. Fósforo de pau, caixa grande, Olho, IPiranga e Sul.
18. Pimenta em grão.
$9. Pimenta em pó, lata de 100 grs.
10. Velas de estearina, Brasileira, de 1° qualidade.

170 grupo: - Doces e Biscoitos

1. Bananada,caixeta de 1 kg., Colombo.
2. Bananada, caixeta de 6 kgs., Colombo.
3. Biscoito de padaria, de araruta, duas qualidades.
4. Biscoito fino, Aymorá ou Duchen, lata de 1 kg.
5. Biscoito fino, Aymoré ou Duchen, lata de 10 kgs.
6. Biscoito fino, Aymoré, maizena e araruta, lata de 300 gs.
7. Bolachinha de agua e sal Aymoré.
8. Doce em compota, abacaxi, figo, goiaba, pécego, pera, lata de

1 kg. Colombo.
9. Doces sortidos, caixeta de 1 kg. Colombo.

10. Goiabada, caixeta de 6 kgs., Colombo.
H. Goiabada, caixeta de 1 kg., Colombo.
12. Laranjada, caixeta de 1 kg., Colombo.
13. Marmelada, lata de 1 kg., Colombo.
14. Marmelada, caixeta de 6 kgs., Colombo.
15. Pessegada, caixeta de 1 kg., Colombo.
16. Pessegada, caixeta de 6 kg., Colombo.

180 grupo: - Alimentação infantil

1. Farinha látea Nestlé, lata de 250 grs.
2. Farinha de arroz Turgor.
3. Leite em pó, Eledon, lata de 250 grs.
4. Leite em pó, Lactogeno, lata de 250 grs.
5. Leite em pó, Nestogeno, latada de 250 grs.
6. Leite condensado Moça.
7. Leite condensado Sitiense.
8. Leitelho Nutrícia, lata de 500 grs-
9. Nescão.

10. Plasmon, envelópes de 30 grs.

19 Grupo: Molhados grossos:

1. Bacalháu de primeira, não escamudo, peixe de 1.000 a 1.708
grs., marca Gerente.

2. Banha de porco refinada, nacional, lata de 2 kgs•
3. Banha de porco refinada, nacional, lata de 18 1/2 kgs.,
4. Banha, lata de 2 kgs., Itajahy.
5. Carne seca de primeira qualidade, patos e mantas.
6. Cebola graúda de primeira qualidade, peso líquido, restea, caixa

ou saco.
7. Lingua defumada de primeira qualidade, peso médio de 500 gra.
8. Lingua de boi, em lata, Armour ou Continental.
9. Linguiça de carne de porco de primeira qualidade, a granel.

10. Lombo de porco salgado, mineiro.
Sal fino, próprio para salga, Mossoró.

12. Sal fino, saco de 2 kgs., Macau.
13. Sal fino, refinado, a granel.
14. Sal fino, filtrado, saco de 2 kg
15. Sal fino, filtrado, em vidro.
16. Sal grosso, Saladero.
17. Toucinho de fumeiro.
18. Toucinho salgado, superior, com 110 por cento de sal no máximo.
19. Vinagre branco em litros.
20. Vinagre tinto nacional, em litros.

Os senhores interessados que desejarem concorrer aos ferneci.
mentos deverão, com antecedência mínima de vinte e quatro horas,
pela forma usual, prestar as cauções abaixo fixadas, de acordo com o
grupo ou conjunto de grupos para os quais desejarem apresentar
propostas.

As cauções dos proponentes a quem forem adjudicados pedidos
ficarão retidas em garantia da boa execução do fornecimento ati•
trinta dias •depois de terminado o mesrno. Serão restituidas, logo'
após a adjudicação dos pedidos, as cauções dos fornecedores (Me aLts
tiverem sido contemplados na coleta da preços.

Ficam estabeleeidas as Seguintes cauções:
Para o I' grupo: 20:0003000 (vinte contos de réis).
Para os 20, 9, 150, 16°, 17° e 19° grupos (para o conjunto): réis

50:0003000 (cincoenta contos de réis).
Para os 3' .4° e 7' grupos (para o conjunto): 15:0003000 (quinze

contos de réis;.
Para o 5° grupo: 15:0003000 . (quinze contos de réis).
Para o 6° grupo: 30:0003000 (trinta contos de réis).
Para o 8° grupo: 5:0003000 (cinco contos de reis).

; Para os 10° e 11° grupos: (para o conjunto) : 25:6005000 (vintsi
e eknço eontos de réis).

Para os 12°, 13° e 146 grupo& : (para o conjuato) :	 :00t4000
(vinte contos de 'réis).

Para o 18° grupo: 2:0003000 (dois contos de réis
rm 14 da novembro cie 4938. - Otto Sehilling, pre-d..ate.

Remo ido
Tankagern
Trigo.
Triguilho.

16° grupo: - Molhados

315a
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Recebedoria do histrito Fedãal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 536
' AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.214/37

Pelo pretfénte edita/ fica intimada a firma Osvaldo da Cunha
Caetano, residente nesta cidade, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a importância de duzentos mil réis de multa, na conformidade
do despacho proferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no
processo que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso,
mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 14 de novembro de 1938. — Pelo
subdiretor, . Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 537

/demo DE INFRAÇÃo r. 395 DE 1937
Pelo presente edital fica intimada a firma Lavras Pinto ee Comp.

Ltda., à praça Meuá n. 7, edifício da "A Noite", nesta cidade mas
ai não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de quarenta mil reis (402000), de multa, na confor-
midade do despacho proferido pelo senhor diretor desta Recebedoria,
no processo que teve por base o auto supracitado, com direito a
recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, era 14 de novembro de 1938. -e- Pelo
subdiretor, 1. Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE 'INTIMAÇÃO N. 338

AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.618 DE 1937
Peto presente edital fica intimada a firma Faria Matos & Comp.

á rua Carolina Meyer n. I7-A, nesta cidade, mas aí não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de
cem mil réis (1002000), de multa, na conformidade do despacho pro-
ferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve
por base o nuto supracitado, com direito a recurso, mediente depósito
prévio •da dita importância.

Terceira Subdiretoria, .em 14 de novembro de 1938. — Pelo
subdiretor, J. Tavares da Rocha.

. Recebedoria 'cici 'Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 542

AUTO DZ INPRA40 X. 2.371 DE 1937
Pelo presente edital fica intimada a firma José de Azevedo,

avenida 28 de Setembro n. 60, nesta cidade, mas ai não encontra"
a recolher, no prazo de sessenta (80) dias corridos, contados da pari

' b/icação deste, sob pena de - cobrança executiva, a importância dq
cem mil róis (fo0$000), de multa na conformidade do despacho
ferido pelopelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve

r base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante depósito
prévio da ,dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 14 de novembro de 1938. — Pelo
subdiretor, J. Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federa)
EDITAL, DE INTIMAÇÃO N. 543
AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.370/937

Pelo presente edital fica intimada a firma José de Azevedo, à
Avenida 28 de Setembro n. 60, nesta cidade, mas ai não encontrada, a

' recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de

'um conto e duzentos mil réis (1:20(4000) de multa, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no pro-
cesso que teve por base o nulo supracitado, com direito a recurso,
mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Sub-Diretoria, em 11 de novembro de 1938. — Pelo
sub-diretor, J. Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 544

AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.887-937 • -
Pelo presente edital fica intimada a firma David Ferreirae Aze-

vedo, à rua Caminho de* Maria Angti ri. 124, nesta cidade, Mas ai não
encontrada, a prestar e ..:clarecimenlos, -no preze de sessenta 60) -dias
corridos, contados da publicação deste, sob pena- de revelia, relativa-
mente ao seu auto supra Macio, na conformidade do despacho pra-
ferido pelo Sr.. 'diretor desta Recebedoria, no processo que teve por
base o auto supraeitado.

'	 Terceira Sub-Diretoria. em I I de novembro de - 1938. — Pelo
sub-diretor, J. Tavdres da Rocha.

Recebedoria do 'Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 539
AUTO DE INFRAÇÃO N. 232 DE 1936

Pelo presente edital fica intimada a firma Joaquim Augusto
Teixeira, à rua General Câmara n. 36, sobrado, nesta cidade, mas
ai não encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de cinco contos de réis (5:0002000), de multa na con-
formidade do despacho proferido pelo senhor diretor desta Recebe-
doria, no processo que teve por base o auto supracitado, com direito
a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 14 de novembro de 1938. — Pelo
subdiretor, J. .Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 540
AUTO DE INFRAÇÃO N. 735 DE 1937

Pelo presente edital fica intimada a firma Luiz Cunha, à rua
General Pedra n. 165, nesta cidade, mas-aí não encontrada, a reco-
fher,'no praga de sessenta' (60) dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de seiscentos
mil réis (6002000), de multa, na conformidade do despacho proferido
pelo senhor direito desta Recebedoria, no processo que teve por base
o auto supracitado, com direito a recurso, mediante depósito prévio
da dita importância.

Tercei, a Subdiretoria, em 14 de novembro de 1938. — Pelo
eubdiretor, J. Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 541

- AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.369 DE 1931
Pelo presente edital fica intimado Ricardo Dias Toledo (de.), à

avenida Geremária Dantas n. 12, nesta cidade, mas ai não encon-
trado, a se defender, no prazo de sessenta (60) dias corridos; con-
tados da publicação deste, sob pena de revelia, da infração constante
do auto supra mencionado. ,

Terceira Subdiretoria, eala i4	 novembie,,,ele.; »os. --
subdiretor,!. Tavares da Flecha.

•
Recebedoria do Distrito Federal

EDiTAL DE INTIMAÇÃO N. 54,5
AUTO DE INFRAÇÃO N. I.215-938

Pelo presente edital fica intimada a firma Laboratório Orlando
Rangel S. A., à Avenida Mem de Sá n. 343, nesta cidade, Mas' ai não
encontrada, a se defender, no prazo de sessenta (60) *dias corridos,
contados da publicação deste, sob pena de revelia, do auto :afora-
citado, na conformidade do despacho proferido pato Sr. diretor desta
Recebedoria, no protesso . que teve por base o auto supracitado.

Terceixa Sub-Diretoria, , em 14 de novembro de 1938. — Pelo
sub-diretor, J. Tavares da Rocha.

Itr;i•aiedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 546

AUTO DE INFRAÇÃO N.. 601-938
Pelo presente edital fica intimada a firma André de Morais 8D

Corne., à rua Júlio do Carmo n. 192, nesta cidade, mas ai não encon-
trada, a se defender, nó prazo de sessenta (60) dias corridos, conta-,
dos da publicação deste, sob pena de revelia, do auto de infração aci-
ma mencionado, na conformidade do despacho proferido pelo senhor
diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o auto su-
pracitado.

Terceira Sub-Diretoria, em 14 de novembro de 1938. --- Pelo
sub-diretor; J. Tavares da Rocha.

Rwebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 547
AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.797-937

Pelo presente edital fica intimada a firma Salvador Leite Pe-
oanba, à rua Visconde de Itahaiana n. 87, o-1, nesta 'cidade, mas ed
não encontrada, a se defender, no prazo de sessenta (80) dias, corá.,
dos, contados da publicação deste, sob pena de revelia, do auto de
fração acima referido, na conformidade do despacro proferido pe)4
Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que teve Por base o. aut.
supracitado.

• Terceira Sub-Diretoria; eni	 de novembro' de 1936.	 Penti
sub-diretor, J. Tavares' da Rocha. ' '
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Recebedoria do Distrito Federa
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 548

• AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.878/93!
'Peio presente edital fica intimada a firma Arnaldo flaute adi

.4faimp., à rua Miguel de Frias n. 71 B, nesta cidade, mas ai no ao-
'iontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias, corridos, conta-
k

s
tofs da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a impor-

Macia de 400$000 de multa, na conformidade do despacho proferido
'pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no, processo que teve por base o
, ruim supracitado, com direito a recurso, mediante depósito prévio da
r afta importância.

Terceira Sub-Diretoria, em 14 de novembro de' 1938, — Pelo
eub-diretor, J. Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. ..5'49
AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.214-938

Pelo presente edital fica intimada a firma S. V. Maugual, é
Molda Mem de Sá n. 253, nesta cidade, mas si não encontrada, a
lea defender, no prazo de sessenta (60) dias ,corridos," contados da
publienão deste, sob pena de revelia da inTraçlio constante do re-
ferido auto.

Terceira Sob-Diretoria, em 14 de novembro de 1938. — Pelo
01111)-diretor, J. Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 5-0
AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.223-937

Pelo presente edital fica intimada a firma Beraldo Madeira da
Ora, residente nesta cidade; mas ai não encontrada, a tomar ciénoia
ises Prazo de sessefita . (60) dias corridos,.emitados.da , publicação déste,
sks despacho que o condenou: á perda dás pecleas,proSas apreendi-
da., no valor de 12:2273000, na conformidade do despacho proferido
pelo senhor diretor. desta Recebedorik.' "no processo que teve por
hese o auto supracitado, com direito a recurso, depósito
Orávio da dita iniportancia.

Terceira Suh-Diretoria, :'em 14 :de noVeMbi'o de 1936 --- Pelo
mb-diretor, I Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federai
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 554
AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.319/37,

Pelo presente edital fica intimada a 'firma Vieira ' Câni -des & çoni-
panhia, à rua São Bento n. 14, nesta cidade, mas aí não encontrada.,
á recolher, nó prazo de sessenta (60) dias corridos,. "contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância do
10:8848000 de multa e a de 3:6283000, correspondente ao imposto
que deixou de pagar, na conformidade do despacho proferido pela
senhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base O
auto supracitado, com direito a recurso, mediante depósito prévio
da dita importância. .

Terceira Subdiretoria, em 14 de novembro de 1938. — Pelo sub-
diretor, J. Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal .
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 555
AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.503/37	 í

Pele presente edital fica intimada a firma Mareilio Martins Costa,
à rua Antonio Basilio n. 46, nesta cidade, mas ai não encontrada, a
'se defender, no prazo de sessenta (GO) dias corridos, contados da pu-
blicação deste; sób pena de revelia,. do constante do referido auto de
infração, na conformidade do despacho proferido pelo senhor diretor
desta Recebedoria,.no processo que leve por base o auto supracitado.

Terceira Subdiretoria, em 14 de novembro de 1938. — Pelo sub-
diretor, 1. Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 556

Jarro DE INFRAÇÃO N. 2.600/37
Pelo presente edital fica intimada a "firma A arias Costa, s. -

rua São Francisco Xavier n. 665, nesta cidade, mas"ái não encon-
trada, a se defender, no prazo de sessenta (60) dias' corridos, roa-
tados da 'publicação deste, sob pena de revelia do constante do rete.
rido auto de infração, na conforinidade do despacho proferido pelo
senhor diretor desta Recebedoria, no processo que " teve por base o
auto supracitado:	 .

Terceira Subdiretoria, em 14 de novembro de 1938. 	 Pelo suta..
diretor, 1. Tarares da Rocha.	 . .

• -Recebedoria do Distrito .Federat
EDITAL DE INTIMAÇÃO N.- 551
AUTO DE INFRAÇÃO'N. 573-928

Pelo presente edital fica intimada,a firma Cruz & Comp. Ltda.,
rua São Bento n. 68, neste. cidade, mas ,at não .encontrada, a se

defender, no prazo de sessenta (60) ,dias corridos, contados da pu-
istioaoão dèste, sob pena • de revelia, na conformidade do despacho
aroferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, ,no processo que
*deve por base o auto supracitado.

Terceira Sub-Diretoria, em 14 de novembro de 1938. — Pelo
suis-diretor, J. lavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 552
AUTO DE ~RAÇÃO N. 397-938

Pelo presente edital fita intimada a firma António Batista,
rua Senador Eusébio n. 134, nesta cidade, mas ai.não encontrada, a
se defender, no prazo de sessenta (60) dias coreidos, contados da pu-
blicação déste, sob pena de revelia do constante do referido auto
de infração, na conformidade. do despacho proferido pelo senhor di-
retor desta Recebedoria, no processo que teve por base o auto supra-
(citado.

Terceira Sub-Diretoria, em 14 de novembro de 1938. — Pelo
sub-diretor, J. Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 553
AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.365-937

Peló presente edital fiCa 'intimada a firma ,Antóaio Feiiciano da
Silia, á rua Amédca n. 253, nesta cidade, mas aí,, nao.encontrada, a
recolher, no preze de sessenta (60) dias corridos, contades da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiya,' a importancia de róis
1003000 (quatrocentos mil réis) de, multa, na uniformidade do des-pacho proferido pelo senhor diretor desta Ree,ebedoria,• ao processo
que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante
4eP6aito Prévio da di.ta importancia.

Terceira &lb-Diretoria, em 14 de novégplwo de 408d. — Pols
nb-diretor, 1. Ta:raros da Rocka.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 557

AUTO DE INFRAÇÃO N. 748/38
Pelo presente edital fica intimada a firma Avelino Alves de Car-

valho, à rua Visconde do Rio Branco n. 12, nesta cidade, mas aí não
encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de 2:0003000 (dois contos de réis), na conformidade do desa
pacho proferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, medi.
ante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 11 de novembro de 1938. — Pelo subs
diretor, .7. Tavares da Rocha.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 558
AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.013/38

Pelo presente edital fica intimada a firma Reis & Reis, à rua Ge.
nem], Câmara n. 177, nesta cidade, mas ai não encontrada, a reco-
ther, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publicaçãO
deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de 5:000$008
(cinco contos de reis), de multa, na conformidade do despacho pro-
ferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve'
por base o auto supracitado, com direito a recurso; mediante de*,
sito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 14 de novembro de 1938. — Pelo suba
diretor, J. Tavares da Rocha.

Alfândega do Rio de Janeiro
COM O PRAZO DE 60 DIAS

De ordem do Sr. inspetor e sob pena de cobrança,executiva,
intimado o comandante do vapor nacional "Santarém", quando de sua
entrada neste porto, em „setembro último, a recolher aos cofres desta
Alfândega, no prazo.de 60 dias, contados da publicação 'deste, a lin:
,portância de 1ii$700,.. conforme foi resolvido no processo n. 41.04(
de 1938..	 •

Secretaria ,da Alfândega do Rio de Janeiro, em 14 de novemba
de 1938. —..4.rmOnde Guedes de Mello, oficial aclinizakarati
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Primeira secção

Pela Inspetoria desta Alfândega se faz público, para conhecimen-
to dos interessados; que foram descarregados Para esta repartição os
Snlurnes abaixo mencionados, éom sináis de avaria e de falta,-deven-
do seus donos ou consignatários apresentar-se no' Prazo-de 15 &as,
para providenciarem _ a respeito. . 	 •,

Armazem n. 5 j- Navio náional "Almirante' Alexandrinà"; atra;
gado em 3 de noveinbro de 1938: .

1 caixa - P L C	 n. 167, pesando 18-qui1o g• - Repregada.
1 dita, idem, n. 180; pesando 19 quilos. - Avariada.	 -	 •

• 1 dita, idem, n. 190, pesando -17 quilos. - Repregnda.
1 dita, idem, n. 7, pesando 37 quilos. - Avariada.
1 amarrado de caixas - PAQU1T0.- n. 41, pesando 21 quilos.

Repregado.
1 dito, idem, n. 36: pesando 19 quilos. - Idem.

• 1 caixa -- .PENAFIEL - n. 48, pesando 27 quilos, idem.
i caixa - C B M - n. 205, pesando 14 quilos. - Repregada.
1 dita, idem, n. 76, pesando 17 quilos.' - Idem.
1 dita, idem, n. 90, pesando 17 quilos. - Avariada. •
1 dita, idem, n. 78, pesando 11 quilos.	 Repregada.
1 dita, idem, n. 95, pesando 12 quilos. - Idem.'
1 dita - C D - n. 4, pesando 27 quilos. --Idem.
1 dita . - C. C. C:	 n.'10, pesando 26 quilos.--

1 dita	 CORTE REASI, -- ia. 14, pesando 25 quilos.
Idem.

• 1 dita.- COLOMBO - n. 74, pesando 29 quilos. - Idem.

1 amarrado de cobre - CU% - CEM	 sem número, pesando
.148 quilos. - Avariado.

1 saco - D T - n. 23, pesando 57 quilos. - %Mo

1 caixa - K & E - n. 4.836, pesando 118 quilos. - Re:-
pregada.

dita - M - n. 123, pesandci 35 quifoa. - Avariada,
dita; idem, n. 180, pesando 37 quilos. - Idem. •

1 dita, idem, n. 63, pesar,do 35 quilos.' - Idem:
i dita, idem, n. 166, pesando 35 quilos. - Idem.
1 tubo -MV SA - n. 41, pesando 126 quilos. - Idem.
1 caixa MORENANDES - n. 85, pesando 30 quilos. - Idem.
i barrica - O A - n. 109, pesando 113 quilos. - Idem.
1 caixa - P B C - n. 1, pesando 2-4 quilos. - Idem.

dita, idem, n. 5, pesando-25- quilos-. - Idem.

Armazem n. 8 - Navio "Brasil", atracado em 3 de novembro de
1933:	 •

2 ditos, idcm, na.- 60 e 328, pesando 21 e 18 quilos, - Idem.
2 ditos, idem, as. 664 e 426, pesando 15 e 30 quilos.- - Idem.
2 ditos,' ideia, -as. 561 e 54, -pesando . 31 e 14 .quilos. - Ident.

2 ditos, idem, as. 368 e 370, pesando 20 e 25 quilos. - Ident.
2 ditos (Companhia Cervejaria Princêsa) - as. 38 e 19. ,--

Ideia.	 •
1 dito - J P	 n. 7. - Idem.
1 dito, - A C R -- n. 13. - Idem.
1 dito - P R & C. 	 n. 10. --Idem.

garrafão - COLOMBO -- .n. 136. - Quebadro.
3 ditos	 PUNAFIEL - as. 197, 162 e 62. -- Idem.
1 barril - (1 M C - n.22. - Vasando.	 •

• 1 dito	 PRISTA	 n. 49, pesando 25 quilos. -- Idem.

Armazem n. 9 - Navio nacional "Aiuroca", atracado em 3 _sle
novembro de 1938:

43 amarrados de chapas - K N S - Avariados.
46 ditos - WILSON -- Idem.
70 ditos	 (22) - Idem.

• 38 ditos - PIA - Idem.

Armazem n. 10 --- Navio americano "Uruguai", atracado em 5 da
novembro de 1938:.	 .

2 cartões	 E.
quilos. - Mios.

Armazem n. 10 -
novembro de 1938:

1 engradado	 MMC -	 pesando 14 quilos. - Avariada.
2 caixas - A - .ns. 613 e 626, pesando 16 e 16 quilos..

Idem.
1' caixa	 BAR CARIOCA' ---• o 3, pesando 167 , quilos. -

Repre:gada • :.
1 barrica-- C G - n.

• . 1 dita - CAMpONEZA
"	 ernPalliados	 IMNid

' 2 ditos, - MONTES -
_1 caixa --T	 co .. - n.
rePregada,..

brimeira secçào, 12 de n g ventbro de 1938, - Oséas Cosia, chet".
- •	 •

1111NRSTÉ1 n 10 DA MARINHA

Diretoria Geral do Arsenal de Nlarieilla do Rio dè;?limeiro
• -

'COMPARECIMENTO DENTRO DO orts.zo DE OITO ,(8) DIAS Á SECRETARIA 1.1:s-ia
ARSENAL, DO "OPERÁRIO DE 4i1SENAL" --. CLASSE "'A" 	 QUADRO.

DESTE 'MINISTERIO, • VAL'IER DA SILN A PEIXOTO.	 .

Por, estar faltando ao serviço, sem causa justificada, desde 1't
de outubro do corrente. de ordem do Sr. almirante, diretor geral desta
Arsenal, faço ciente ao "operário de Arsenal", classe "A", qudaro
deste Ministério - Vatter da Silva Peixoto, que deverá comparecê-.

- à Secretaria deste Arsenal, dentro do prazo máximo de oito (8 dia'
e que, si não comparecer, lhe será aplicada a pena prevista no artigi
14, § 2°, da lei n. 14.633. de 1 de fevereiro de 1921, que rege o As.
sunto'.	 .

Por estar 'faltando ao serviço desde 23 de setembro do corrents
, ano, sem causa justificada, de ordem do Sr. almirante,' diretor gera

deste Arsenal, faço ciente ao "eparário de Arsenal", classe "A", quis
dre "I" deste Ministério, -Roei Pinhetro, que deverá comparecer

__Secretaria deste Arsenal, dentro do prazo máximo de oito (8) dia
, a contar desta data, e que, st não comparecer, lhe -será aplicada

pena prevista, ao artigo, 14, § ;.),°,41 lei n.. 14.663, de 1 de feYereit
de 194, qUe rege o . assunto.	 • 

Em it de novembro de 1938. --,.Ltits Felippe Pinta da 'Luz, ca
pito de eofvótà, assistedate.. •

Alfândega do Rio de JaneirO

COM O PRAZO DE 60 DIAS

be "dem do Sr. inspetor e sob pena de cobrança executiva, fica
' intimado • Sr. A. B. Fontoura, comandante do vapor . "Bag6", a re-
colher #.0a cofres desta 'Alfândega, no prazo de 60 dias, contados -da

• publioaglo deste, a importância de 343$400, .conforme foi resolvido no
processo a. 43.658 de 1938.	 '

Secretaria da Alfândega do Rio de Janeiro, em 14- de novembro
• de 1938. - Armando Guedes de Mello, oficial administrativo, K.

Alfândega do Rio de Janeiro

COM O PRAZO DE 60 DIAS

De ordem do Sr. inspetor e sob pena de cobrança executiva, fica
intimado o Sr. J. F. Magalhães, comandante do vapor "Atalaia", a re-
colher aos cofres .desta Alfândega, no prazo de 60 dias, contados da
publicação deste, .a importância de 212000, conforme foi resolvido no
proc esso n. 28.474, de 1938. •

Secretaria da Alfândega do Rio de Janeiro, em 14 de novembro
de (938. - Armando Guedes de Meio; oficial administrativo, K.

Alfândega do Rio de Janeiro

1 caixa - ADA & CIA. - sem número, pesando 39 quilos.
.Repre.gada.	 •

Aralazem n. 9 - Navio nacional "Almirante Alexandrino", atra-
cado cai 4-de novembro de 1938: 	 '

••
t barril - S. L. & CIA.	 50, -- :Vazando.	 ,
2 ditos - PORTUESPA - es. :442 e 469, pee,alido 30 e 22 qui-

Sos.	 Idem.
3 ditos, idem, as.. -738 e 132 pesando 31 e 15 quilos. -•Idem._ _

DESSBERG - no. 4 e 7, pesando'19 e 10
.• -

Navio. inglês "Gascony",. atracado era 4

7, pesando 452 quilos. , 	Avariada.
- n. 4„pesando 476 quilós - Idem
- ns. 62 e 4 .1.	 Avadados
ns. 63 e 178. - Ideni.
711, pesando 360 quil. - Avariada e

• •
_Em 11'de novembro de 1938. -	 t'elipne Pinto da	 ca•

pilão de corveta, assistente.

Diretoria Geral do Arsenal de Marinha do Rio de Janeirs

GOMPARECIMENTO DENTRO DO PRAZO DE OITO (8) DIAS Á SECRETARIA DES'i
ARSENAL, DO "OPERÁRIO DE ARSENAL" - CLASSE "A" - QUADRO "I"
DESTE MINISTÁRIO, HORL PINHEIRO.
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_
iontrárlarein os "dispositivos do decreto n. 24.519, de 90 'de junoll
de 1934, podendo ser examinados pelos interessados no local acirres
indicado. .

Os interessados deverão satisfazer às seguintes condições:
Primeira — Os proponentes apresentarão preço para a compra

dos cestos acima referidos, devendo as propostas ser apresentadas
em quatro vias, em envólucro fechado, sendo a primeira devidamen-
te selada, contendo o preço oferecido, que não poderá ser inferior

estimativa deste Serviço, por extenso e em algarismos.
Segunda — No ato da abertura das propostas, o proponente pre-,

ferido deverá depositar no Serviço de Caça e Pesca importância igual
a 20 % da oferta, que servirá de sinal e será levado em conta no MS
da liquidação da importância da proposta.

. _
MINISTÉRIO DA GUERRA

Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro

Chama-se a atenção dos interessados ,para o edital de ebncor-
lenciia publicado no Didrio Oficial de 27 do eoeunip, à página nu-
mero 21.664.

Serviço Central de Transportes
Chama-se a atenção dos interessados para n .elital de concor-

rência publicado no "Diário Oficial" de 11 do corrente, à página
22.549.

Escola de Veterinária do Exército

Pelo presente edital, avisa-se aos interessados que se acham em
hasta pública duas eguas de números 512 e 732, da extinta Diretoria
de Remonta e encostadas a esta Escola.
Os animais em questão ficam à dispoeição dos que pretenderem
adquiri-los pelo prazo de 16 dias, a partir da publicação do presente
edital, na séde desta Escola, avenida Bartolomeu de Gusmão.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1938.—José Timotheo Wan-
10 tenente Adm. Ter°.

Segundo Batalhão de Caçadores

PINHEIRO — ESTADO DO RIO

EDITAL DB CONCORRÊNCIA •

De ordem do Sr. major presidente do Conselho de Administra-
:ao de Segundo Batalhão de Caçadores e de aeórdo com a autoriza-

] cão contida no decreto n. 3.104, de 23 de setembro do corrente ano,
' faço público para conhecimento dos interessados que se acha aberta

I
inscrição para a exploração de uma Barbearia. O interessado de-

Jirá apresentar o requerimento até às 13 horas do dia 28 do cor-
: . ente, ao secretário do Conselho, acompanhado dos documentos exi-
gidos pelo Código de Contabilidade da União e demais disposições em
vigor para as concorrências administrativas. Uma vez aceito o re-
wierireento de inscrição e comprovada a sua idoneidade o lideres-,
'do entrará com a proposta até o dia 30 do corrente mês. Além de
4,utras exigências o candidato deverá ser brasileiro nato e achar-se

I auites com o Serviço Militar, ficar sujeito às disposições do Regula-
r! mento Interno e dos Serviços Gerais dos Corpos de Tropa do Exér-

cito. Todas as exigências para o ajuste do contrato, acham-se à dis-
posição dos interessados na Secretaria do Conselho de Administra-
cão déste batalhão.

Quartel em Pinheiro, Estado do Rio de Janeiro, 12 de novembro
de 1938. — Júlio Maximiano 011ivier Filho, capitão secretário do
Conselho,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Animal

Por ter deixado de se apresentar ao serviçor no termo das
ferias regulamentares em cujo gózo se achava, e já vir faltando,
semo causa justificada, ha mais de 30 dias, é o veterinário, classe I,
do Quadro Único do Ministério da Agricultura, Iria de Abreu Martins,
convidado a regularizar, dentro de 30 dias, contados desta data, sua
situação na Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção
Animal, sob pena de demissão por abandono de enoprégo, na forma
da lei.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1938. — Mario Telles da Siem,
no impedimento do diretor geral.

Serviço de Caça é Pesca

coNCORRENCIA ADMINISTRATIVA PARA VENDA DZ 501 ~TOS APREENDIDOS
PELO SERVIÇO-DE CACA /1 PZØCA

Devidamente autorizado pelo Sr. diretor geral do Departamento
Nacional da Produção Animal e de acordo com o que preceitua,
itt-14 do decreto n. 24.519, de 30 de junho de 1934, faço público,
para conhecimento dos interessados, que até o dia 29 de novembro
próximo futuro, às 14 horas, na sede do Serviço de Caça e Pesca,
à. rua Mata Machado sem número, nesta Capital, serão recebidas,
abertas e ,julgadas as propostas de preço para compra de quinhentos
e um (501) cestos de bambú de 40 (quarenta), 54 (eincoenta e qua-
ira) ,,..e 17er Fet.enta) centímetros de diâmetro, todos em bom estado
de cionservaçãp, que este Serviço avalia em oitocentos mil réis

,..( 809g00) e que foram apreendidos pelo Serviço de Ceest e Pesca por

Terceira — A importância do sinal reverterá aos cofres peie
blicos se o concorrente preferido não retirar os cestos a que se refere
este edital, dentro de 10 (dez) dias a contar da data da aceitação da
proposta.

Quarta — Será dada a preferencia ao concorrente que maior
vantagem oferecer em preço, por mínima que seja a diferença. A
absoluta igualdade de preço entre dois ou mais concorrentes dará
motivo a desempate que será feito imediatamente, por sorteio, na
presença de todos os interessados.

Quinta — As eropo-ans, (teve , aeclaraeão de com-
pleta submissão a todas as condições deste edital e às disposições
do Código de Contabilidade Pública, não sendo tomadas em consie
deração as que delas se afastarem ou oferecerem aumento de preço
sobre a proposta que mais vantagem oferecer na compra doe cestos.

Sexta No ato da abertura, as propostas serão lidas em voe
alta na presença dos interessados que comparecerem e logo após por,
estes rubricadas em todas as vias.

Sétima — O produto resultante desta concorrência será reco-
lhido ao Tesouro Nacional, observadas as normas em vigor.

Oitava — A conecrrência poderá ser anulada, se assim convier,
ao Governo, sem que assista aos concorrentes qualquer direito a in-
denização ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Diretoria do Serviço de Caça e Pesca, em 28 de outubro de 1938,
Aseanio Faria, no impedimento do diretor.

KINISTËIII0 DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO

Serviço do Material

PROPOSTAS

Azevedo Alves, Rodrigues & Comp. Ltda., negociantes matri-
culados, estabelecidos à rua do Carmo n. 52, propõem fornecer ao
Ministério do Trabalho Indústria e Comércio, os artigos abaixo
pelos seguintes preços:
126 uniformes de casemira azul, jaquetão com três botões

de cada lado; calça e boné armado do mesmo
tecido; com emblemos colocados, um (quatro-
centos e vinte mil réis) 	 	 4201000

126 uniformes de brim de linho pardo, jaquetão com três
botões de cada lado, calça e boné armado do
mesmo tecido, com emblemas e placas coloca-
dos, um, (duzentos e cincoenta mil reis) 	 	 2501000

Nota: — Entrega dentro do prazo de quarenta e cinco dias. ,
Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1938. — Azevédo Alves. no-

drIou:s & Comp. Ltda.

M. A. Avelar, negociante matriculado, brasileiro, estabelecido
com alfaiataria, à rua General Câmara n. 285, propõe-se a form-
e ir a esse Ministério, os uniformes abaixo especificados, aos preços
Indicados, a saber:

128 (cento e vinte e seis) uniformes de casemira azul,
jaquetão com três botões de cada lado, calça,
e boné armado do mesmo tecido, com emblemas
e placas colocados, preço para um (trezentos e
oincoenta mil reis) . 	 	 3501000

126 (cento e vinte e seis) uniformes de brim de linho
" pardo, jaquetão com três botões de cada lado,

calça e boné armado do mesmo tecido, com em-
blemas e placas colocados, preço para um, (cento.
e noventa mil reis) . 	

Nota: — Declaro aceitar todas as exigências do edital publie
cado no Diário. Oficial, à fls. 21.755, de 28 de outubro proximo pas-
sado, a que tudo cumprirei fielmente.

A confecção doe uniformes acima será feita com os tecidos ri-
gorotamentei Igualo ao amostras Pailleoartição, .„	 .

Rie elè jeneiro,'14'dh i miv'embro de 1938.— M. A. A celler.

1901000



BANCO DO BRASIL

nÁrdwrÉÉM 31 'nü eUrtietici nix 034

,Débito •

Tesouro Nacional
Tesouro Nacional -
Letras desContadas 	
Empréstimos em

corrente . 	
Letras a receber 	

Efeitos a receber de
c/alheia:

- Contas dé arrecadação..
Conta compra de ouro....

1.317.780:9771800

745.665 :5219000
144.818:1749100

conta
1.471.114:9991800

17.564:6871600	 2.806.460:6651200

	Em moeda corrente . .Ba.nco	
Em diversos bancos 	

925:677132R
3.1:0481900 .	b;9 72;s

QuEettai-fotrti fl -	 DIA.Pit0 .0FICIAll r(Secção 1)' 	 NOvembro

BANCO nos . gu DM/OTÁRIOS PÚBLICOS

Rua de 'Carmo as: 57 e 59
Filiais:

10 Paulo - Rua. Alvares Penteado n. 7.
Bolo Horizon te	 Avenida Amazonas n. 303.

Fundado pelo deoreto a. 771, de 20 de setembro de 1300

CIEDDES ANONICAr

Cabital realizado 	 .......
	

• 10.000 :0003000
Fundo de reserva 	 - • •	 790 :322381
Fundo com aplic. especial 	

	
13:8391329

DATANCBTE SMot 31 DE OUTUBRO DR 1938
Débil()

Contas-cOrrentes:
	 • • ,

Auticreses 	 ...... • . 	  . . . .14:7053580
Cauções 	 	 12:900$000.
Cessões .... 	 	 330:136$072
Hipotecas 	 	 1.485:9723423
Garantidas 	 	 1.702:8093412	 3.510:5233;87

Do exterior . 	 	 338.106:274$400
Do interior ., 	  * .. 478052:9928100,

Cobrança nos Estados520.023 :5278820-	 • -	 -	 ''''' 
Valores em liquidação 	 	 23.192:9621400
Valores caucionados 	  • 1.282.048:8891200
II ipotecas 	 ' - • - '	 150.912:5111000
Valores depositados' ' - - • • . •	  . ' 3 .038.040 :767$500
Agências o filiais no interior 	 	 2.280 :197 :7378200
Correspondentes no exterior 	 	 431,592:5241600
Correspondentes no interior 	 	 . :3441:0078800
Títulos o 'fundos pertencentes- ao - banco 	 	 172.749:1368800
Imóveis . 	 	 -18.627:966$30u
Móveis e utensílios 	 .. .. ' . ...... 3.915:2388900
Tesouro Nacional - c/responsabilidade • (Convé-

nios no exterior) 	 	 272.918:724810C
Diversas contas . 	 	 922.208:645822C
Títulos ouro depositados no exterior, tio valor no-

.. minai de £ 2.430.812-3-6 pela última cotação
f.: 1.021.805,16-7 a 3 d. 	 	 81.981:1668300

Cals.a. em moeda.corrente , 	 	 635.313 :8n21*,;100

14.353.307:6258610

Ordenados 	
Quota de .fisealização 	
Imóveis 	
Filial em São Paulo 	
Filial em São Paulo - C/Suptio.ent.o. 	
Filial em Belo Horizonte 	
Filial em B. HorMonte - C/rSoPtollto 	
Mutuários 	
Mutuários - C/Garantia Hipoi 	  ..
Despesas 'gerais 	
Prêmios 	
Contribuições para o just. Bane:Seios 	
Comis s-õc s 	 ..
Valores deposit ado-
"Valores caucionado s •	
Diversas conlas 	 	 . •

1.543:2578100
. 3I:3338300

848800
56:90185Flo

125:840200
1:800H00

311:2708500
600 :0000(

4.551:501$92;-,
500:0608000

2.83:35l,50
20.259 :3338561

863:3718000
113.271$;00

2.910:050.196
9 :296000

14: t89.`,Ã!0
333 :2000

13:3508:00Q
‘) 016 :12989 Ót,

Bens patrimoniais 	

	

810.159:2061800 Honorários da Diret.• e . C .. F-iiscal 	
Imposto sobre consignaçók.1/4s-. 	
Impostos diversos... 	
Caixa:

Crédito

Capital • 	 	 100.000:000égtioii
Fundo de reserva 	 	 26!: . 519 :3298"; 00

48.599:59 lPc:

1.00 0:0003 000
9.000:000$000:000$000 10.000 : 	 zoot

CaciPira Cuweye:al (4-1(-e. tu)-
' ,nom 851V, do 27 . do r0110
de 1936. 	

Carteira de Consignações	

Fundo de reserva. 	 	 790 -.322$85i

Viindo com aplic..csoecud 	

Dopo-Raptes:
Ern c/c. com ,iti	

,
ro,r, 	 	 1.112:2788906

Em c/c. limitadas 	 	 2.055 :7508809
Em de-p. prazo fixo 	  It.099 :0873175 19..207

Renda ' de cartas de fiança 	 	 8.08800
Receita a classificar- 	• •..	 505 :02904)
Juros 	 	 908:2608.701.
Valores em depósito e caução 	 	 3.16:8508000
Obrigações a pagar 	 	 460:0002)00
DiVersas • contas 	  16.307:t94813si

48.599:5913S06

ílio de Janeiro, 12 de novembro de 1938. - José Bellens de Al-
meida, diretor-presidente. - Grodstone Rodrignes Flores, contador.

sALoo c/muTuÁntoãk

Matriz •	 	 -20.239 :238356i
Filial em São Paulo...-..,........-	 7.354:636$&50
Filial em Belo Horizonte. 	 	 :8683800 37.912 :839

C/Garantia hipotecária.: . 	 . „
Matriz 	 - -	 -• -	 • • 886574900C	 . .

	  Filial ama Bela	 •	 72:516$0O0	 1.139:0901000
.....

Depósitos:

Eru contas correntes • com
juros . 	 	 .899.838:6831200

Em contas correntes limi-
tadas . 	

	
259.280:1368900

Em contas correntes sem
juros	 1.337.130:854000

Em contas a prazo fixo 	
	

230.759:569900
Em contas de aviso prévio

	
130.612:0688700

Em contas de compensa-
. cão de cheques 	

	
313.801:5671200

Em' garantia de acidentes -
no trabalho - -De-
creto n.	 200:0.003090 . 4..171.632 :179$909

Títulos em caução e em depósito 	
	

3.939.613:450300
Ouro depositado pelo Tesouro Nacional

28.958.261,955 grs. de ouro fino 	
	

531.388:7471200
Agências e filiais no interior 	

	
2.193.373:2371600

Correspondentes no exterior 	
	

149.488:4321100
Correspondentes no interior 	

	
2./67:0791/00

Promissórias a pagar no exterior 	
	

272.948:724100
Saques a pagar 	

	
15.000:0001000

Depositantes de efeitos para cobrança 	
	

1.336.182:7941620
Dividendos . 	

	
2.146:0321500

Diversas contas . 	
	

1.376.817:6181320

11.353.307:6251640

39.081:9299011Rio de ,Saneiro. 14 de novembro de 1938. - Marques dos Reis„
presidente. - José Nieolau Tinoco, , cbef o do Departamento de Ciou-

- tabitidade. (C 7.730-18-11482=17049119



A

-Capital . . .	 .
Depósitos em conta corrente c/ juros
Depósitos sem juros . . 	
Títulos em caução e em depósito 	
Secção 'Comercial	 . 	
Diversas pontas . •.. 	

Passivo

em e • i00 :0061000
500:7408900
977:3338620

30 .629 :3/18950
7.177 :0358550,

457 :6291830

Total do passivo . . 	  	  89.842:1178850

Rio de Janeiro, 16 de . novembro de 1938. — P. p . de E. G.
Fontes & Comp., A. Silva Santos. — Nelson França. — (Assinatura
ilegível), guarda-livros) .

le 7.718 — 16-11-938 — 551100).

CASA BANCARIA J. 1. MARINHO & COMP.

Rua São Pedro n. 237, sobrado

BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO DE 1938

Ativo
J. d. Marinho & Cia 	 	 50:0008000
Títulos de n/propriedade 	 	 2:3958000
Devedores p/leta'as em caução 	 	 2 :0681000
Letras de o/alheia 	 	 59 :5798500
Letras caucionadas 	 	 30 :1338500
Letras descontadas 	 	 127 :9038600
Empréstimos em c/ caução 	 	 16 :3681500

Caixa :
Banco Com. Ind. Minas Gerais 	  6:6328100
Banco Boavista 	  3 :5858000
Banco do Brasil 	  15:0008000
Em cofre 	  27:3788100	 52 :5951200

341:6468300
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ZARCO ZCONOMICO NACIONAL.

BALANDETE r../4 In DE OUTUgRO DE 1938

'Ativo

'Títulos descontados	 '-	
Contas correntes garantidas .	 • • • 	
Contas em liquidação	 . 	
Imóveis 	  	  Gza a,•
Móveis & utensílios .
Gastos de instalação .
Caixa: Em dinheiro e bancos
Ações caucionadas . .
Valores depositados	 . 	
Títulos em cauçã,o . . 	
Títulos em cobrança	 •	 .. ..
Devedores por contratos	 . 	
Diversas contas	 . . .. 	

d .600 :4098870

Pagsttlo

Capital . . . . , . 	 	 ....
Depósitos em c/ correntes • .. ...... 	
Depósitos a prazo fixo .• Lel 	  •••• ALIBI

Caução da diretoria . . 	 10944.•

Valores caucionados e em depósito ...-..........
Credores por títulos em cobrança 	 .- 	
Diversas contas • . „. 	

1.600 :4098870

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1938. — Diretores : Francis-
-o de Almeida. — Abílio de Jesus Borges Ferreira.—Guarda-livrod,
'assinatura ilegível) .

(C 7.720 — 14-11-988	 638200)

MCG,GAR,

444-:090$7C0
19:5814000,
28:0198700
58:0008000
24:8068000
8:4208000

52:4858510
20:0008000

8:0008000.
86:1178000
33 :2168400

482:O7$000.
435:561$000

500 *0008000
289 :0698300

7:1408900
20:0008000
94:1178000
33 :2408400

4306 '8364210

DUARTE, BEIRIZ & COMP.

BALANCETE DA SUÇÃO BANCARIA EM 34 Da OUTUBRO DE 1938

-Ativo

Correntes . • te ci) 	 	 ......	 600:0448800
Pílulas recebidos em cobrança tal 	  ,deJemelwok•	 197 :6978200
'Títulos da Dívida Pública 	 91:6378800Cixi ....	 fra•-•103G	 46 :1258000
Diversas contas	 .	 2:852$;700

944:9578500

Passivo

nattpltal	 . -.- 	
Contas correntes . 	
Credores por títulos em cobrança

CCÇâ'D Comercial . . . 	
Lucros e perdas . 	
Diversas contas . 	

944:9578500

5111a de Iconba, 11 de novembro de 1935.  — Duarte, Beiriz
— Heitor Saltes Figueira, contador.

(C 7.719 — 143-11-938 — 538000)
•nn•n•nn•

Passivo
Capital . 	 	 50 :0008300
Instituto de Aps. e Pena, dos Bancários 	 	 501000
Endossos p/redescontos 	 	 70 :7228000
Credores p/letras em cobranças 	 	 59:5798500
Credores p/letras em caução 	 	 32:8018500
Contas correntes 	 	 121 :0118400
Lucros e perdas 	 	 7:43U900

341:6468300

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1938. — J. J. Marinho & Cia.
Ramiro Ferreira Villaça, guarda-livros.

(C. 7.721	 16-11-38	 731400)

ROCHA MIRANDA, FILHOS & COMP. LTDA.

BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO Dg 193$

Ativo
Letras a receber .	 1 .365 :7511300
Títulos e fundos pertencentes à firma 	 	 556:9768600
Valores depositados . .	 82.461:2718300
Hipotecas . . . • 	 	 672 :0008700
Caixa : Em cofre e em bancos 	 	 1 .600 :11331000
Valores em liquidação . • 	 12 :09210(X)
[móveis 	 	 12 .262 :1978000
Diversos contas .	 • 	 	 1 . 230 :5838400

•

.• •

50:0008000
259 :1498700
197:6978200
431 :4188400

4 :3088900
1 :7238300

50.162:8088300

Passivo
Capital . .	 	  9.500:000$000
Secção Bancária .	 500:000$000 10.000:04308000

E. G. FONTES & COMP.
. ,	 litecção Bancária

,	
nALeworrn Em 31 Da OUTUBRO DE MS

rHi	
Ativo

Obrigações a receber ,. 	 ......	 •8,--• n••••

Empréstimos em conta	 ~ corrente Glear. ...... Gmor

Valores caucionados • . .
Valores depositados	 •
Títulos e propriedades g. um3
-11p0Ice as 	 .....

ta.; • 'em moeda corrente •13 IV • • ... . ;•'•;•:• m-am • • tio
n i vfrta3 C01111/6 m •

Total do sWio	 14XIALAAW.s n 	

'Fundo de reserva .
Depósitos em c/ corrente com juros ... 	
Depósitos em c/ corrente sem juros 	
Títulos em caução e em depósito 	
Lucros e perdas
Lucros e perdas

50. 162 :80,88300
•

,RI0 , de Jalleiro, 1,6 de novembro de 1936	 Dr.' Renato Rocho.-
gitaSdfas Sereee	 • HOW :der Silva„ contador.

,(G 1.723 — 16-11-938 — 6482,00).

1,11
	

	re'eaTIOGAWAIG

	 . WII”,410.11P

0•••-••• •• (..

1 .400:6291000.
729:3278150

3.780 :0158300
32.461:2718300

444:1508950
1 .347 :3541600

1 .389 :2641800
5 .734 :3088740
2.700 :963$850

27 .878 :4088100
1.016 :5738100

786 :9338400
222:484$000

3:1828060

9.842:1171850



BANCO BRASILEIRO DE • CRÉDITO

Autorizado por carta patente n. 1.618. de 2911111937 e apostila
de 2911011938

BALANCETE EM 31 DE OUTUBRO Er 1938

. Ativo

Capital a realizar ..
Letras descontatias
Letras e efeitos a receber . 	
Prestamistas de apólices'
.empréstimos em contas correntes
Va:ores caucionaaos . . .

aiáres depositados .
isci(es em caução . . 	
Tittuos pertencentes ao banco . 	
Devedores gerais . . . 	
Aptiiires comprometidas
Bancos c/ apólices . . .

.5'41 :1678700
513 :9738300
62 :i9lt•000

424 :0308000
42 :36U000

- 10:800%Ú00
920 :8263000

60:0008000
• 69:9408900

6: :3013200
630 :2008000
609 :5508000

Quinta-feira 17
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Imóveis	 . •

Móveis) e jatensflios 	 .
.E atras Ilescontadas	 .

Contas ~rentes garantidas
Ações 'caucionadas •.

Saldo :

Em caixa . . . 	 	 73:4.918300
No Banco do Brasil . 	 	 388600

Capital 	
Fundo de reserva . .
Bundo de garantia . . . 	
Depósitos a prazo fixo
Caução da dire:oria .
DÃ'ersas contas . . .

8:7648000
8 :2308000

865 :3868100
367 :4648900

4 :0008000

73 :5'298900

1.327 :3748900

50:0008000
1 :6848600

10:1618100
599 :5008000

4 :0008000
062 :0'288'900

1.327 :3718900

BANCARIA DO BRASIL, S. A.

DALANEETE nas 31-ns omino on 193if

Ativo

'	 .

Passibo

Arthur Almeida quaraciaba, direlor-presidente. --- G. G. Silva,
guat•da-livros.

(C 7.731 — 16-11-938	 588100)

CASA'. BANCÁRIA' 'ABELARDO' DE LArakiur'

0-ALirpoo nu 34 nn °Inumo DE 1938

Ativo

Títulos. descontados	 toe	 	 320 :0104700
Efeitos a receber • • . 	 	 89030$000
Diversas contas .	 640 :5218800
Caixa : Em moeda corrente • 	 	 08897$900

1.118:4608400

Passivo

Capital . . .	 50 :0008G0C
Fundo de reserva . . . 	

	
49 :035390f

Contas , correntes prazo fixo . . 	
	 346 :422880(

Contas correntes limitadas
	 30 :093$80(

Contas correntes movimento
	 76:635$80{

Títulos em cobrança
	 89 :03080G(

Títulos em caução e em depósito
	 238 :436$14(

Diversas contas . .	 238 :806800(

1.118:16081CW

' .thelardo de Lamare. 	 Gratolinn Soares. contador.
(C • .729 — 16-11-938 — 458900)

O

B ARCO BORGES

Rua da Alfândega as. 21 e 26

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA DO BIO DE JANEÍRO, EN1 31 nm
OUTUBRO DE 1938

Ativo

Letras descontadas 	
Empréstimos em contas correntes 	
Letras em cobrança do exterior 	
Letras em cobrança do interior 	
Valores caucionados
Valores depositados 	
Garantias hipotecárias 	
Correspondentes do exterior 	
Correspondentes do interior 	
Títulos de propriedade do Banco 	
Hipotecas
Caixa : em moeda corrente no banco, depositado no

• Bando do Brasil e em outros bancos 	
Tesouro Nacional — c/clepesito 	
Ações caucionadas 	
Móveis o utensílios
Diversas contas 	
Imóveis (valor n/prédio à rua da Alfândega, 24)

7.145:896800G
11.234:5318021
1.287:161826e
2.052:3923800

10.835:3388700
20.019:5038700
12.012:27,8800

267:3108400
9.233:z218900

751:2088600
2.814:016850e

4.564:3108896
100:0008000
80:0008000

114:3318000
531:9968200
450:000$00v

Em moeda corrente . .
Em outras espécies .

Diversas coutas . . .

100:1618500
11:6908100 112 :1518600

115 8908500

Total do 'ativo 	 	 86.523:5278777

Passivo

a

Passivo

.	 .	 .	 	
Contas correntes
Depósitos a prazo fixo .

• 601•4728200
66:0008000

Credores pôr letras e efeitos a receber 	
. Credores por .valores em caução e depósito

• Caução ds diretoria ,.. . 	
Credores gerais
Apólices a entregar

• Valores compensados .
Diversas contas . .

•

4.304:988$400

1 000 :0(X)8000

607 :4728200

432 :7913000
931:6268000
60:0008000

292:4248930
630:2008000
609:5508000
50:9248270

4.304:9888400

Capital . 	 	 _ ...	 5.000:0008000
Fundo de reserva geral 	 	 182 :000800u
-Fundo de reserva especial 	 	 91 :0008000
Depósitos em c/c, com juros 	 	 49.252:6108768
'Depósitos a prazo-fixo 	 	 4.411:3938300
Depósitos em c/c, sem juros 	 	 762 :3868300
Depósitds Ana c/cob. do exterior 	 	 1.586:2168560
Depósitos em c/cob. do interior 	 	 4.064:145$800
Títulos em caução e em depósito 	 	 34.867:7158900
Valores hipotecários 	 	 12.042 :272$80C
Correspondentes do exterior 	  •	 825:5318000
Correspondentes do interior 	 	 2.486:272896(1
Letras a pagar . 	 •	 41 :8578390
Caução da diretoria 	 •	 80:0008000
Apólices Dep. no Tesouro Nacional 	 	 , (00:0008000
Diversas contas • 	 	 1. 030 :1243999

	 .•

. Total do passivo •...... 	 .- 	 	 86.523:5278777

,	 r•
rio de Janeiro, 8 da nervembro ,de '193B. — Banco Brasileiro.de • 	- ••	 . , ,, .	 .	 ,.. •	 ,

Crédito. — Diretor-presidente, Raul de Gomotasoro. — Diretores:	 Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1938 '. — Adriano Só Junior, di-

Antenor de Rezende e Paulo V. de Rocha Viana. — Contador, Jato - retor-presidente. — Atbano Guitmardes Leito, diretor. — Sebastido

Ernesto. Okit $ottza Coetho. • 	 LM,. diretor. •-n Willred ceetha Borges. contador.	 ..

7.133	 16-11-938 — 91.800) 	 (C; 7,75 — 10-11-33 — 21:!•"0q.)

. 3 )



em depósito em outros

.	 .	 •

.	 •	 •	 .
5.021:8323700

59:041,200

M.54 Quinta-feira 17 -.
• ;,I	 ,••	 .	 .

- -;00MPANNLA GEr AL •COSI±RCIO . II? PUJANÇAS; B. A.,

-Caáa	 "t.
Carta patente R. .1.340, de 23 de znaísoo de :IN?.

BALANOWE Em 31 DE OUTUBRO im 1938

Ativo

likesa: Ur. Merino Machado de Oliveira; primeiro aocristãtki"."•=-- dou-
Aor Pedro Ferreira do Serrado, presidente. — Latir V. da Rocha.
¡Vitima, segundo secretário, de acordo com as respnotivas `assi-
patura.

s'	 Cópia fiel do livro de ata, está de acordõ com 'd
Dr. Marin° Machado de Oliveira.- 	 -

(C. 7.131	 16-:11-38	 23$500.),
•

DIAIII0 OFICIAL "(Sucção I y	 ,:ra) vembro 1 1938

icipréstimos em conta corrente... 	
mitas correntes garantidas 	
.brigações a receber 	

•caucionados 	

Bm moeda -corrente -e
Bancos	 - • -

ersas contas

30.055:0473100

.Pas.sivo

arital
:no de reserva 	
pósites em c/corrente 	
10Pet3•em cobranea 	

• mlos em caução 	
' ras contas 	

30.055:047$100

ruo de Janeiro, 16 de novembro de 1938. — 3Iario Scheidegger,
atador.	 Eugenio Porto da Silva Fiqueiredo, garente.

(C. 7.723 — 16-11-38 — 6alae00)

SEEMORE WAYS DO BRASIL, S. A.

1-n DA ASSEMBLÉIA GERAL EXIRA0RDINÁRIA REALUADA EM VTWTE E cirro
DE OUTUBRO DE MIL NOVECENTOS E TRINTA E OITO

..os vinte e oito do mês de oulubro: de mil novecentos e trinta e
o, is dezeseis horas, à avenida Rio Branco sessenta e dois e sessen-

, C'quatro, achando-se presentes número legal de acionistas, con-
rme consta do livro de presença, assumiu a presidência o senhor

•atenor de Rezende pedindo aos acionistas que indicassem uni pre-
dente pára dirigir os trabalhos, tendo, por aclamação sido indicado

c,tonista senhor doutor Pedro Ferreira do Serrado que, agradecendo
e...colha do seu nome, convidou para, formar a mesa, na qualidade
primeiro e segundo secrétarios, os senhores doutor Merino Ma-

• ,ado de Oliveira e Losir V. da Rocha Viana. Constituida a mesa,
presidente solicitou do- primeiro secretário procedesse à leitura
convocação da presente assembléia, publicada no "Diário Ofi-

• d" 'á "Jornal do Cranércioa ., do dia onze do mês de outubro cor-
ntea. l'db seguinte teor: — Seemore Witys do Brasil S.A. — Assem-
ata'Cleral Extra,ordinWria — São convidados os senhores acionistas
a; itã-Mirem em assembléia geral, extraordinária, no dia vinte e oito

outubro corrente, às dezeseis horas, à avenida Rio Branco ses-
treaddis e sessenta e quatro, afim de tratar dos interesses sociais.

-- A diretoria. Em seguida o senhor presidente apresenta uma pro-
ata da diretoria para liquidação da sociedade, cuja situação pre-
aaa não é desconhecida para os senhores acionistas visto que, o ca-

, tal= há. bastante tempo esgotado, tem obrigado a sociedade a viver
in OS suprimentos de créditos bancários, só trazendo enormes pre-
lizoaaoadilatamento da sua liquidação. De aco-do com as leis em
ama-e, em virtude de não existirem obrigações respeitantes à Carta
tente número cento e vinte, pois encontram-se completamente eu-
iradas as operações de planos de férias com sorteios e a presta-

solicita dos senhores acionistas a necessária autorização para
, .dle já se providenciar o cancelamento da referida Patente, apre-

•Mando outrossim, a renúncia de seus cargos para que sejamlndi-
alas; .as pessoas do liquidatarios...Posta em discussão a referida

.ropo8tà e sendo o seu, principal, credor o Banco Morais, foi a mesma
• ianirriemento aprovada e indicado _aquele Banco para proceder à 11-
;lidaça".,3 dos haveres da Sociedade. Conhecido que foi o resultado da
reposta., o senhor presidente declarou._ que. antes de encerrar a assem-
ida flava a palavra a qualquer. dos .acionistas presentes. Pediu a
,alavra, pela ordem, o. acionista,- senhor António Marques Barbosa
Rie diz congratular-se com a-orientação dos trabalhos e sugere um
-oto de louvor à diretoria pala forma como tem desempenhado seu
.spinhogo cargo para chegar à conclusão inevitavel da liquidação
Ja Sociedade, onerada com despesas forçadas e sem procura de
Ablico para as suas operações de viagens. A seguir o referido
:eionista propôs que a mesa fique autorizada a assinar a presente
Lta por todos os acionistas presentes. O senhor presidente submete

apatiVação esta proposta verificando-se ter 'sido aprovada unani-
rocinante. Não havendo mais quem . quizesse fazer uso da palavra,

,amhor presidente declara encerrados os' trabalhos da assembléia,
a qual se lavrou a presente ata, que, eu, doutor Merino Machado de
iliveiral, mandei dactilografar e assino com os demais -membros da

ARMAZENS GERAIS GUANABARA, S. A.

Roa Primeiro de Março a. i, i° andar.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 IYE OUTUTR0
DE 1938

Aos quinze (15) dias do mês de outubro de mil novecentos o
trinta e oito, às quinze horas, reunidos em virtude da convocação
feita no "Diário Oficial" de 15 de setembro do corrente ano, na
sedo social dos Armazens Gerais Guanabara S/A., à rua 1. 0 de Março
n. 71, 1.0 andar, os acionistas da mesma Companhia, representando
a totalidade do capital soeial, assumiu à presidência o Sr. Dr. Atí-
lio Viváqua, que convidou para secretário o Sr. Carlos Rebelo Silvá,
declarando aberta a-assembléia geral ordinária, nos termos da con-
vocação feita. Inicialmente foram lidos o relatório da diretoria,
parecer do Conselho Fiscal e, apresentado á consideração da assem-
bléia o balanço relativo às operações do exercício encerrado em 30
de junho do corrente ano, foi o mesmo aprovado bem como os atos
da administração concernentes aquele exercício, com a abstenção dos
votos dos acionistas diretores. Por proposta do acionista Sr. Pedro
Viváqua a assembléia aplanou um voto de louvor aos administra-
dores pelo devotamento com que têm cooperado para a prosperidade
da Sociedade. Em seguida o Sr. presidente faz oportunas consi-
derações sobre as atividades e negócios da Sociedade e dá, por en-
cerrada a assembléia da qual se lavrou a presente ata, que vae por
mim, secretário, e todos os demais presentes, assinada. Rio de Ja-
neiro, 15 de outubro de 1938. — Carlos Rebello Silva. — Attilio
Vivacqua. — Alipio Campos Teixeira de Oliveira. --Benjamin Silva.
— Pedro Vivacqua. — Viroilio Claudio da Silva. — José 3foriu.iro
de Rezende. — Antonio Gonçalves de Souza.

(C. 7.644 — 16-11-38 — 39$go().

SOCIEDADE ANÔNIMA GAS DE NITERÓI

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EÁTRAORDENÁRIA, REALIZADA EM 18
DE OUTUBRO DE 1938

Aos 'dezoito dios do mês de outubro de mil novecentos c iria'a
e oito, às quatorze horas, em sua sede à avenida Rodrigues Ai ...a
números trezentos e três a trezentos e trinta e um, reunidos acionis-
tas representando número legal de ações, o senhor Osvaldo A. NV. r-
neek da Rocha, diretor-presidente da Sociedade Anônima Gás de Na-
teroi, abrindo a sessão, pede aos presentes para indicarem o acw-
nista que deve dirigir os trabalhos da assembléia. Pedindo a no'n-

'vra, o Dr. Raul de Caracas propõe que seja indicado o Sr. Eduardo
Ferreira. Verificando-se a aprovação dessa indicação, assume
a presidência da assembléia, agradecendo aos presentes a sua es e o-
lha. Em seguida, convida os Srs. Alfredo Luiz Greve e Enéas Ga! n ¡I°
do Rio Apa, para servirem como primeiro e segundo secretários. r-s-
pectivarnente, ficando assim constituiria a mesa. O Sr. presidam°
da assembléia manda proceder à leitura do edital de convocação pu-
blicado no Diário Oficial de outubro cio ano de mil novecentos e
e oito, e cujo teÔr é o seguinte: "Sociedade Anônima Gás de Nit.e.aa,
Assembléia geral extraordinária. São convidados os senhores aaie--
nistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária, na sed a da
sociedade, à avenida Rodrigues Alves -números 303/331, nesta capi-
tal, às 1.4 horas do dia dezoito d.o corrente mês, afim de procederam
a eleição para a vaga existente na diretoria. Rio de Janeiro, 11
outubro de 1938. A Diretoria". O senhor presidente declara que de
acordo com o referido edital de convocação, compete à presente as-
sembléia proceder a eleição para o cargo vago de diretor técnico. -
dindo a palavra, o senhor Osvaldo A. Werneck da Rocha, diz
sembléia que as suas palavras representam o sentir da diretoria -
que não pacle dixar de se referir neste momento, ia memória do , J aa-
tor Manuel Pereira Paixão, diretor técnico desta sociedade desdn
sua fundação até o . seu falecimento, verificado ha alguns meses. O
Dr. Manuel Pereira Paixão tinha da diretoria e dos acionista,
gratidão pelos seus . esforços; sempre empregados , com eficianaia,
energia e honestidade no. reerguiniento da fábrica de gás, que bem
se pode dizer foi integralmente reconstruida pela sua orientação in-
teligente. Agora, que a Sociedade Anônima Gás de Niteroi ficou aaa-
veda da ação sempre acertada do Dr. Manuel Pereira Paixão, r , =ra
aos diretores a lembrança do amigo inolvidavel, que no seu trato sea
conquistar sempre amigados, e cuja lembrança ficou indelevehrael
gravada na memória não só dos diretores corno de todos os auxi
res desta sociedade . Prosseguindo, Sr. Osvaldo A. Werneck da na-
oba pede ainda nos presentes que seja inserido em ata um voto de

.pesar pelo passamento do Dr. Manuel.Pereira Paixão. O' gr. Alfredo
Luiz Greve, falando pelo acionistas, declara fazer suas u palavras
proferidas pelo Sr. Osvaldo A. Werneek da Rocha e a seguir 4 apro-
vado o voto de pesar. O senhor presidente da 'assembléia comunica

22.807:5758300
1.080:6348300

696:9638000
380:0008000

500:0008000
62W;',500

28.299:560$800
696:964600
389:00~00
168:696$200
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;faue vai suspender a sessão por cinco minutos, afim de que os senhos
fites aciouistas se munam de suas cédulas. Reaberta a sessão e pro-
~ida a elekilo,por escrutínio secreto, verifica-se , tek! mdomjedo para - ,
0.cargo de diretor-téeniccuo Dr. Aquiles Seara 4e , Oliveira. O senhor'

residente dá a palavra a quem, a desejar para falar sobre o resut-ef,ti
do da leiçã'o. Pedindo 'a palavra, o Dr. Osvaldo dos Santos Jacinta

kHz congratular-se com toõos os acionistas pela escolha do De. Aqui.,
? lés  Seára de Oliveira, O qual, técnico reconhecidamente competente
lua indústria do gás, por certo dirigirá, de modo eficiente, ai, ativida;-n
ges desta sociedade.- O senhor presidente da assembléia, verificando
¡estar presente a pessoa eleita e não havendo quena protestasse pelo
resultado da eleição, declara empossado no cargo de diretor-técnico
'ida Sociedade Anónima Gás de Niteroi o Dr.-Aquiles Seara de Oliveira.
Pedindo a palavra o novo diretor-técnico disse que: "agradecia, pe-
xdiorado, a distinção que lhe' era conferida pela assembléia e fazia
'protestos de bem servir aos interésses desta companhia em colabo-
ração com todos os ilustres companheiros de administração". Nada
toais havendo a tratar, o Sr. presidente suspende a sessão afim de
que seja lavrada a ata. Reaberta a sessão, 6 lida esta ata, a qual,
posta em discussão e aprovação, foi unanimemente aprovada, sendo
assinada por todos os acionistas presentes. — Eduardo Rodrigues
Ferreira. — Alfredo Luiz Greve. — Enéas Gaivão do Rio Apa. —
Fausto Werneck Corrêa e Castro. — Caetano da Fonseca Costa. —
Bani de Caracas. — Achilles Sedra de Oliveira. — Oswalclo Wer-
neek da Rocha. — Thiers Fleming. — Alvaro Dias da Rocha. — Al-
varo de Faro Lege. — David Campista. Confere. Jorge de Menezes
ltloreira, contador n. 33.608.

HUMOS'

•Estrada de Ferro Illaricá

• ADMINISTRAÇÃO: FEDERAL

nom&

Pelo presente edital convido, nos termos da lei e instruções e=
vigor o funcionário José da Silva a comparecer, no prazo máximo da
oito dias, a contar da data da primeira publicação dilate, perante a
comissão oonstituida pela portaria de 31 de outubro último, da Su-
perintendência desta Estrada, para responder ao processo de aban-
dono de emprégo, pena de revelia.

Neves, São Gonçalo, 4 de novembro de 1938. — Alexandre da
Pau/a, presidente da Comissão.

Reconheço a firma Alexandre de Paula. Niterói,, 12 de novembro
de 1938. Em- testemunho (estava o sinal público) da verdade. —
José "Waltzl Filho.

Reconheço a firma de José Waltzl Filho.Ein 12 de novembro de 1938.
Em testemunho` (estava o sinal público) da verdade. — Raul de Lima
Barbosa.

(C. 7.840 — 12-11-938 — 82$600 — 3 vezes)(C 7.728-10-11-1938—iO4$000)..

SOCIEDADES CIVIS

COMPANHIA TERESS•POLIS 'LIMITADA

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Constituicia nos moldes dos arts., 1.363, 1.364 e seguintes do
:Código Civil, em 14 do corrente, por 7 anos, cujo prazo poderá ser
prorrogado, terá sede nesta Capital, é uma sociedade civil por quotas
de responsabilidade limitada, tendo por objeto a exploração agrícola
de Chácaras, fazendas ou sítios, cultivando-os e administrando-os
por conta própria ou de terceiros, a administração de imóveis em
'geral, por conta de terceiros, compra e venda de imóveis, emprés-
timoscom garantias hipotecárias ou agrícolas, parcerias agrícolas
Au pecuárias, podendo, ainda, por consenso unanime dos associados,
Abaixo assinados, estender o seu objetivo á exploração de quaisquer
outros ramos ou representações. O capital social, integralmente rea-
tizado, é de 40:00(4000, dividido em 80 quotas do valor de 500$000,
cada uma, inicialmente pertencentes: 44 quotas ao sócio Dr. Gualter

gosé Ferreira, 29. ao sócio A. Murilo Ferreira e 7 quotas ao sócio
Dr. Valter Aureliano • Ferreira. A representação e administração
legal, tanto ativa como passivamente, judicial como extra-judicial-
mente, será exercida pelo sócio Dr. Gualter José Ferreira, como
gerente. No caso de dissolução da sociedade, o que sómente se poderá
;verificar nas hipóteses previstas no Código Civil, o património social
Ée destinará á solução de quaisquer compromissos existentes para
tom terceiros e, si saldo houver, será partilhado entre os sócios. Os
lucros ou prejuizos serão verificados por balanços anuais realizados
em 31 de dezembro. E, deduzidas as despesas gerais, ésses lucros ou
prejuizos serão repartidos entre os sécios, proporcionalmente ao
capital de cada um. (A. N. P.). — Gualter José Ferreira. —
ralter Avreliono Ferreira. — A. Murillo Ferreira.

(C -- 7.617 -- 10-11-38 -- 32$300)
•

CENTRO ESPIRITA "CORAÇÃO DE JESÚS"

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado para praticar a Caridade, estudar e difundir o Espi-
ritismo e, futuramente, quando seus recursos permitirem, dar assis-
téncia médica, instrução e asilo a necessitados, sendo constituido de
púrnero ilimitado de sócios que não poderão ser menores de 18 anos
)de idade, nem responderão solidariamente por compromissos assu-
anidos pela sociedade, o Centro Espírita "Coração de Jesus", sediado
provisoriamente á rua Pará si. 56, será administrado por uma Di-
retoria de sete membros (presidente, vice-presidente, I° e 2° secre-
tários, 1° e 2° tesoureiros e orador) e um Conselho Fiscal composto
ele cinco membros e terá como fôr° a cidade do Rio de Janeiro.

,	 O seu património, que será constituido por quotas e donativos,
OA poderá ser gravado ou alienado, no todo ou em parte, sem auto-

;tração de Assembléia Geral e, em caso de dissolução passará, de
ena propriedade, a outra congênere que fór escolhida.

A Diretoria.

(C 7.642 -- 16-11-38 -- 23$500)

União dos Funcionários da Caixa Econômica do Rio
de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ESPE(MU,

De conformidade com o art. 63 dos estatutos, a diretoria convoca
os aenhores associados para a assembléia geral especial, a realizar-se
no dia 18 do corrente, às 20 horas, no salão nóbre do conselho admi-
nistrativo da Caixa Económica.	 •

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1938. — Carlos Evaristo
de Oliveira, secretário.

(C 7.582 — 14-11-1938'— 20500 -- 2 vezes)

0371S0

'Tendo extraviado as certidões do Colégio Pedro II na. 9.52a
9.524, 9.525 e 9.527, para os devidos fins faço esta participação

12-11-38. —João Gonçalves.
(C..7.638 -- 12-11-938 — 18$400 — 3 vezes)

Sindicato dos Industriais de Panificação e Confeitarias
do Distrito Federal

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRDS.

Convidam-se os senhores associados para a reunião a realizar-as
quinta-feira, dia 17, às 14 horas, em segunda convocação, em nossa
sede, à praça Tiradentes n. 73,1' andar, de acôrdo com o art. 24 da
nossos estatutos, que exige 3/4 partes dos sócios quites, afim de tratar
da seguinte ordem do dia:

I — Dissolução do Sindicato pela. sua incorporação ao Sindicato
dos Proprietários de Padarias e Confeitarias do Rio de íaneiro;

II — Interêsses gerais.
Reunião essa de conformidadç com as bases da "Unificação Sindi-

cal", de iniciativa de todas as entidades representativas da classe.
Benito Lopes de Castro, presidente.

(C 7.813 — 14-11-1938 — 53$000 — 2 vezes)

Brasil Vila Filme S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTII\ORDINÁRIA

Convocação
dão convidados os senhores acionistas da Brasil vita Filmo

8. A. a se reunirem em assembléia geral extraordinária, lia sede
da sociedade, à rua Conde de Bomfim n. 1,331, às 24 horas do dia
22 de novembro próximo futuro, afim de elegerem a diretoria que
deve dirigir a sociedade de 22 de novembro de 1938, a 22 de novem-
bro de 1942, e respectivo conselho fiscal e bem assim tomarem co-
nhecimento de uma proposta de reformado art. 24 dos estatutos.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1938. — A diretoria.
(C 7.408 — 4-11-1938 — 42$800 — 3 vezes)

Casa de Saúde e Maternidade Dr. Pedro Ernesto S. A.
SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Convocam-se os senhores acionistas para uma assembléia geral
extraordinária, a realizar-se no dia 22 do corrente, às 14 hoas, em sua
sede social, à avenida Henrique Valadares as. 10.1/107.

Ordem do dia
Eleição do diretor-gerente e do conselho fiscal. — Dr., Guatter

Azeredo Lopes, diretor-presidente.
(C 7.616 — 16-11-19 ,38	 13$300),.
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União dos Funcionãrios da Caixa Econômica do Rio
Ae Janeiro

AVIbu

Comunico aos senhores associados que a assembléia geral especial,
que deveria ser realizada no dia 18, às 20 horas, fica transferida para
o mesmo dia, às 17 horas e 30 minutos.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1938. — Carlos Evaristo de
Oliveira, secretário.

.(C 7.618 — 16-11-1938 —11$200)

"Mar" Sociedade Anônima
coNvocAçÁo

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 22 clé.ste mês. às 16 horas, na sede
so-ial, à rua General Câmara n. 71, 1° andar, afim de resolverem Wire
a conversão das ações, de nominais ao portador, de achrdo com o
art. 21 do decreto n. 434, de 1891.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1938. — Dr. Sylvio Terra
rerPira.

(C 7.645 -- 16-11-1938 -- 36$700 -- 3 vezes)

Companhia Nacional de Seguro Mútuo Contra Fogo
FUNDADA EM 1854

4• , RIJA DO CARMO, 49
Edifício próprio

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

ile acUrdo com o art. 10 dos estatutos são convidados os senhores
n q,;ociados, a se reunirem em assembléia geral ordinária, às 14 horas
do dia 2 de dezembro próximo, na sede da companhia, à rua e zal-
Inero acima, afim de procederem à eleição dos membros do conselho
ot . administração e do gerente, cujos mandatos terminam a 31 de
CPzembro do corrente ano.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1938. — Pedro José Sebas-
lionu Junior, diretor.

(C 7.643 — 16-11-1938 -- 22$400)

Companhia de Madeiras Nacionais Rio Doce
ASSEMBLÉIA GERAL dTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo comparecido número legal à primeira convocação, são

evinidados os senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral
extraordinária, no dia 21 do corrente mês, às 15 horas, na sede da
companhia, à rua Santa Luzia n. 590-A (antigo 196), afim de toma-
rem conhecimento da renúncia da diretoria e dos membros do con-
.elho fiscal e seus suplentes, elegerem os seus substitutos e delibera-
rem sõbre assuntos de interèsse da companhia.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1938. — A diretoria.
1.§41. — 10-11-1938 e-m 1,44001

Vendas judiciai&	 •
O corretor João Godoi Filho, autorizado por alvará do Dr. Jugl

da 1* Vara de órfãos e Ausentes, venderá em leilão, na Bolsa dO)
dia 19 do corrente, 10 apólices, diversas emissões de 1:000000, 5 Ta*
port., referentes ao espólio de Adolfo Manes.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 8 de noik
N.embro de 1938. — Juvenal de Queiroz Vieira, síndico.

(C 7.735 — 16-11-1938 — 11820n

Banco Brasileiro de Crédito
ASEEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assenbi
bléia gerai extraordinária, no dia 3 de dezembro próximo futuro, ha
dezeseis horas, na sede do Banco, à avenida Rio Branco na. 62/64,
afim de deliberarem sôbre a reforma do parágrafo único do art. 94
oos estatutos, para satisfazer às exigências da Procuradoria Geral
da Fazenda Pública, de acórdo com o despacho do diretor geral dai
Fazenda Nacional de 28 de outubro de 1938.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1938. — A diretoria.
(C 7.732 -- 16-11-1938 — 103001

-1De ordem da diretoria, convoco todos os senhores associadost
para comparecerem à sessão de assembléia geral extraordinária, qua
se realizará no dia vinte o seis do corrente mós, às quatorze horas4
na nossa sede social, à rua Figueira de Melo n. 9-B, para o fiml
especial de alterar os estatutos e a denominação da sociedade
pondo-os de conformidade com as determinações do decreto-lei núm-
mero 581, de 1 de agosto de 1938.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1938. — Perieks Borbosao
secretário.

(C 7.727 — 16-11-4938 — 19$400)i

4_1Companhia Brasileira Melhoramentos e Construções
(EM LIQUIDAÇÃO)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRLÇ

São convocados 06 senhores acionistas para uma reunião enll
assembléia geral extraordinária da Companhia Brasileira Melhoram
mentos e Construções, a realizar-se em sua sede social, à avenida
Rio Branco u. 62, 2° andar, nesta Capital, no dia 23 de novembro/
de 1938, às 14 horas, afim de deliberarem sôbre a prestação de coa*:
tas e relatório da liquidação, bem como sõbre outros assuntos cieLlinterèsse gera:.

Rio de Janeiro, it de novembro de 1938. — O liquidante.
,(Ç 7A24.	 14-4.14938	 i9$4001;;

Sociedade Cooperativa do Consóréio Profissional
dos Empregados da Leopoldina Railway

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMERCIO

!DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE IPIDUSTRIAL

RE9I3TA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
Novembro de 938 I PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO E MARCAS DE INDUSTRIA II DE COMERC/0 IBoletim n.

.DEPAIITAkIENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

Expediente

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR GERAL

Dia 14 de nuvembro de 1938

Priviléaios de inven.çclo

t.G. Farbenindustrie Ak.lergesellschaft - Processo Para resj
Rural' soluções salinas que se obtêm na eletrolise de Cloretos alcali••
nos (termo 19.980). - Deferido de accrdo com o laudo técry!,-o.

José Gurgel Dantas - Nova tilo( de barras de ferro ou de aço
(terino 21 . 185). - Deferido de acordo e com o daudo técnico. .

-flegiefro de mercas

Luiz Dias da Silva Junior - Berilos - classe 55 (teimo 55.'k35).
Itegistire-se.
Jair de Abranc"aes - PirAmile - classe 22 (termo 56.427). -

Registre-se. As oposições não procedem porque o depositante já
possue marca com gs mesnibs cara tteristicos e o artigo reiviattleado
difere do que está protegido p ela rrorrea do I•° oponente e 02.0 opo-
nente Dão goza de prioridade qu e habilito a qualquer opesição.

F. Varela S.: Cia., - Mulatinha - classe 46 (termo 56.535): -
Indeferido por colidir com a marca nacional n. 39.793.

Laboratório Vita S. A., - Expeldoran - classe 3 (termo 58.083)
- Begistre-se.

Macedo Freire & Dias - Serpente - classe 12 (termo 58.207).
- Indeferido por Colidir com a marca nacional n . 27.990.

Perfumaria Flamour Limitada -- Flamour - classe 48 (termo
58.219). - Registre-se.

André Basile Sr, Cia., - Jacaré - classe 2 (termo 58.221). --
Indeferido de acorde com o artigo 80 n. 6 do decreto 16.264, de 11)23.

Picein & Maileghesso - Tequero - classe 42 (termo 58.243).
- Indeferido de acordo com o artigo 80 n. 6 do decreto n. 1.6.264,

Cervejaria Atlântica. S. A., - Paranaens - classe 42 (termo
de 1923.

Sebastião Pinto Leite - Nce-Dulminite -'lasse 2 (termo
58.283). - Indeferido por colidir Com a marca nacional n. 20416.

Empreza de Leitura e Publ i cidade Limitada - E L P - classe
60 (termo 58.300). - Registre-se.

Joaquim do Couto - Comparando.. .e informando - classe 60
(termo 58.316). - Registre-se.

Estabelecimento Ferrini Limitada - Ferrini - classe 54 (ter-
mo 58-324). - Registre-se.

Estabelecimentos Ferrini Limitada - FERRINI-ItIO - classe 54
(termo 58.325) .- Registre-se.

Pring Torres & Cia., Limitada - ADÃO - csse 41 (termo
58.373) .- Registre-se.

Joaquim Tomaz de Aquino Filho - THORANJA - classe 42 (ter-
mo 58.376).- Registre-se.

Santiago & Ferreira -LENY - classe 41 (termo 58.377).- In-.
deferido por colidir com a marca internacional n. 80.926.

João da Camara Leme e João Lima - ALBUM DO BRASIL -
classe 60 (termo 58.380).- Registre-se, exclus1vamente para distin-
guir album.

Scalzilli .& Cia., Ltda., - SABOROSO - classe 42 (termo
58.381) .-.Registre-se, sem exclusividade de uso da expressão vinho
saboroso.

SalgadO Cia. - O MEU CIGARRO - claase 44 (termo 58.I'88)..
Registre-se.

S. A. Companhia Cortidora Campineira - EmblematIce	 clas-
se 35 (termo 58.431).- Renove-se o registro.

Suerdieek 8G Cia. - HOLLANDEZES - alasse 44 	 50.484)..
1~ Renove-se O registro.

Henrique Lege, Sucos. de Lage Irmãoa - CRUZ - a118110 4/
ftermo 60.484).- Renove-se o registro.:

Nomes comercia

Laberatdrio Munem Ltda. - LABORATORIO BLUMEM I.T1)‘.
- (termo .15.801) .- Registre-se de acordo com os ara. 26 n. 2 e
28 do decreto n. 24.507, de 1934.

1 p Fran ga S. A., Companhia Brasileira de Petróleos -
A. .___ (termo 57.442). 	 Registre-se, de acordo com os art. 26
2 e 28 do decreto ri. 21 407, de 1934.
Campos de Experiências Agrícolas, S. A. - Campos de Expo:.i.

ências Agrícolas, S. A. (tê.rmo ri. 58.101). - Registre-se de acordo
com os arts. 26 a. 2 e 28 do decreto n. 24.507, de 1934.

Humberto Benacchio - Humberto Benaehio - (tkrrno narr.1
58.160) . - Registre-se de acordo com os arta. 26 n. 2 e 28 ete
decreto n. 24.507, de 1934.

F. D. Andréa & Irmãos - F. D. Andréa & Irmãos - (têr,e
n. 58.342). - Begisfre-se de acordo com os arts. 26 n. 2 e 28
decreto n. 25.507, de 1931.

Malas de estabelecimentos

-Gonçalves Dias & Comp. - Armazém Rio Branco - Classes V,
42, 43 e 46 (têrmo n. 50.598). - Indeferido de acordo com o artia
33, n. G do decreto n. 24.507, de 1934.

E. Gomes & Ribeiro - Ao Bogarí - Classes 45 e 51 (térrea
n. 52.206). - Registre-se de acordo com o art. 32 do decreto na--
mero 21.507, de 1934.

Antônio Cid Domingues - Expresso Anibal - Classe 66 (termo
53.323). - Registre-se de acordo com o art. 32, § 1 0 do decreto
n. 24.507, de 1934.

Sousa. Ferreira & Cia. - Armarem Periquito.- desces 2,
42, 43( 44, 46, 47 e 55 (têrmo n. 54.687). - Registre-se de accelo
com o art. 32, do decreto n. 24.507, de 1934.

F. Oliveira & Cia., Limitada - Casa Oliveira - Classes 41, 42
e 43 (térmo ti. 54.697). - Registre-se, de acordo com o art. 32 db,
decreto n. 24.507, de 1934, excluída a proteção quanto ao género?
de indústria ou comércio, correspondente a laticínios (Classe 41).

Feliz Hernandez - O rei da recautchutagem Paulista - Classes
/O, 21 e 39 (térmo n. 56.265). - Registre-se de acordo com c
art. 32, § I° .do decreto n. 24.507, de 1934.

• Heitor Fiastes Tigre - Publicidade Bastos Tigre - Classe Q)
r(térmo	 - Registre-se de acordo com o art. 32, § 40 de de-.
oreto n. 24.§07, doe

Modelo induslrial

Dunlop Ruber Companhia Limitada. - Novo , feitio, forma ou
configurac5o do rasto de um aro elástico para rodas de veículos
(termo '21.046). - Deferido de acendo com o mulo técnico.

Azevedo & Cia. - CENTRAL - classe 44 (termo 60.549) .--
..ove-Se o registro.

Azevedo & Cia. - CHABY - classe 44 (termo 60.563) .- Re
nove-5e o registro.

Azevedo & Cia. - PORTUENSES - classe 44 (termo 60.554) .-
Renove-se o registro.

Oliveira Junior & Cia., Ltda. - ARISTOLINO - classe 3 (termt
60.937).- Renove-se o registro.

R. Monteiro Junqueira - SERVI-SAN - classe 37 (termo
61.774) .- Renove-se o registro.

Albino de Lacerda - CALOCIDIO - classe 3 (termo 62.302).-
11 enove-se o registro.

Canabarro & Cia., Ltda. - BIONIL - classe 3 (termo 62.331).
- Renove-se o registro.

Canabarro & Cia., Ltda. - MINORATIVAS - classe 3 r,terine
62.332) .- Renove-se o registro.

Canabarro & Cia., Ltda. - HEMOPATOL - classe 3 ;ternto
• 62.333) .- Renove-se o registro.

J. Carreira Junior - UNIVERSAL - classe 41 (termo 62.312),
- Renove-se o registro.

J. Carreira Junior - VICTORIA - classe 41 (termo 62.346).
Renove-se. o registro.

J. Carreira Junior - VICTORIA - classe 8 (termo 62.348) .-
Renove-se o registro.

J. Carreira Junior - IDEAL - classe 44 (termo 62.350 . .- Re-
nove-se o registro.

J. Carreira Junior	 IDEAL - classe 53 (termo 62.356' - -
nove-se o registro.

J. Cerreira Junior - MUNDIAL - classe 8 (termo 62.380, . -
nrnovP-se o registro.

J. Cerreirn Junior - CONTINENTAL - classe 8 (termo 62.38
- Renove-se o registro.

J. Carreira Junior - CONTINENTAL - classe 41 (term.-) 62.385).
- Renove-se o registro.

S.
.n.
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Carlos Jairnovich - Casa Repúblioa - Classe 40 (Virmo número •
57.589). - Registre-se de acordo coma art. 32 do decreto ritmou
34.54Y74 de, 1934. 	 -

Cama° -Ackear - Casa Libhato - Classes 23,-26, 20, 34 01.
(térmo n. 57.615). - Registre-se de acordo-com o art. ;g de deecetu,
a. 24.507, de 1934.

José António Jorge Monteiro - Distribuidora intartmelonat
CIse ao (tArmo a. 58.063). - Registre-se de acordo Com O art46°0
32. § 10 do decreto n. 24.507, de 1934. 	 .	 .

-4-

I. Harry Steinberg &. Irmão .- Belmorie - Classes 35 e 34(termo n. 58.131). - Registre-se, de acordo , com o art. 32 do da-ereto n. 24.507, de 1934.
Casas Mousseline, Ltda. - Meias a béssa - Classe 36 (Urino

8.132). - Registre-se de acordo com o art. 32 do decreto número
t4.507, de 1934.

A. J. Costa - Armazém Primor - Classes 41, 42 e 43 (térmo
a. 58.137). - Indeferido de acordo cem o art. 33, n. 6, do decreto
1. 24.507, de 1934.

Osvaldo Schrnidt - Fóto Schmidt - Classe 40 (têrrno número
i8.169), - Registre-se de acordo com o art. 32, § .1°, do decretea. 24.507, de 1934.

Moysés '& Cia. - MOYSÉS - classes 26, 29, 30, 32, 34, 35, 36,
37, 44, 48, 49, e 54 (termo 58 260). - Registre-se de acordo com o
it t . 32 do decreto 24.507 de . 1934.

atelicarini, Filhos Ltda., - CAFÉ JARDIM - classe 41 (termo
58.262). - Registra-se de acordo com o art. 32 do decreto 24.507
ie 1931.

F. D. Andréa & Irmãos - OFICINAS DA MÁQUINA D'ANDREÁ.
-	 O (termo 58.434). - Registre-se de acordo com o art. 32

1. do decreto n. 24.507 de 1934.
Benjamin Kaufi'mann - CASA RIOGRANDENSE - classes 34 e

;0 (termo 58.317). - Registre-se de acordo com o art. 32. do decreto
1.07 de 1931.

Transferência de patentes -

(..;elicral Electric S. A. (25.772-38 - transferenela para o seu
rh.we da patente n. 25.810 de Ladislan Framkfurter), Bergwerkge-
aaif=chaft Hibernia Aktiengesellschaft (21.821-38 - transferência
at,ra o seu nome da patente n. 18.001 de George Friedrich Ilide) e
-Nitcochemie" Industrie Aniagem Aktiengesellschaft (25.103-38 -
causferência para o seu nome da patente 24.299 de Gino Fiuzi).
\lioliin-se as transferência e detrt-se as certidões.

Desivtêncios de 31Circas

e.yrifeitaria Santa Terezinlia Ltda., (25.176-38 - declara a de-
istência do titulo "Confeitaria Santa Therezinha", termo 59.126: . . Eu-
nio Severiano de Magalhães Costa (24.492-38 -.declara a desistn-

da marca "Essol", termo 61.193), Jonas Silva (25.095-36,. -
declara a desistência da marca "Turmalina", termo 62.718), Sociedade
Vermitõnicas Ltda., (25.177-38). - declara a des i stência da marca
-( , enyflora", termo 59.448), Irmãos Marcondes & Cia.. (2-1.801 irki 1938
- declara a desistência da marca "Dorion" termo 61.160) 4. Labera-
tó'cio Flomá. Limitada (24.576-38 - declara a desistência da marca
"Digest" termo 55.160. - Anotêm-se as desistências 'e arquivem-se es
!a...Acessos.

Arquivamento de processos
Joaquim Vieira dos Santos (termo 56.901 - Pó epidêmico Vieira),

Jeju Sampaio (termo 20.092), Etienne Challet e outro (termo núme-
ro 18.743), Jorge Faria (termo . 56.549 - Casa Mine. Faria). José
AreaVo Mangieri (termo 20.531). Ernest James Fenton (teimo má-
r4. ,e-o 20.480), João Llirnona (termo 19.297), Pierre Perbal (termo
20.021), Hélio Lux Ltda., (termo 20.510), José Kiss (termo 20.177),
Bamiro & Companhia Limitada (termo 20.123), Eduardo Fernandez

Gorizalez, Francisco Gomiz Diaz e Adolfo Flulimann (termo mime-
to 20.362, Sílvio de Macedo Rabelo (termo 20.115), Cassiano A. Cos-
tinha (termo 20.075), Ilda Carlota Figneredo (termo 20.0315, e 'Dr.
A ror~ Riamo (termo 19.592). - Arquivem-se os precessos nos
t s, ernes do art. 6 do decreto n. 22.990 de 1933.

Exigências

Ferreira da Costa (termo 62.827). - Apresente novos exem-
rliies da marca reivindicando apenas, galochas e sapatos de bor-
ri,dia

Olímpio Coutinho da Silveira e A. Torres, Lima & Comp.
( 3.175-37 junto a marca ri. 45.519). - Prestem esclarecimentos.

Oliveira Simões & Comp, (termo n. 55.076). - Apresentem no-
1,0:5 exemplares com o cliclé reproduzindo nitidamente os dízeres
de!: constantes.

José Avelino da Silva (3.595-38). - Instrua devidamente o pe-
dil). afim de que possa o mesmo ter andamento.

Companhia Fly-Tox do Brasil S. A., (7.435-38 junto a marca
o 35.666). - Preliminarmente anote o documento de cessão po re-
gtztro de Títulos e Documentos.

Companhia Fly-Tox do Brasil S. A., (7.439-38 junto á marcao. 28.618, 7.438 -38 junto a marca n. 29.116; 7.436-38 junto a mar-
ca ti. 29.117; 7.437-38 junto a marca n. 21.995; e 7.440-38 junte
a "marca n. 25.616). - Legalize o documento de cessão, junto a0
processo da marca a. 35.666.

Reinrich Lanz Aktiengesellschaft (25.393 -38).	 Requeira por
certidão querendo, uma vez que, em fa0e do "post4 ao art,,, aqQ,

..glo decreto g. 16.261, de 1923, aio é possivel a restituiga dos do-
~entoa da cess3a.00. -trander0a0k.' ' •• F3ooledage Colonisa.dOwdo Brasfi Ltda. -1, . (termo	 RE.834).
Mantenho a..exigénéiai-t'

Condoroft PaintsfWA.iIteriii5a. 511.470). APteaentarn no-g.yos exemptarei. da marca, dlsoriminandeeonvenientemetgeos artt-,gois.
0(.14 - eehaefer"- t(termo ti. 55.791)'. MatitenhO a exigênci&.

quanto h danificai:go que não deve ser desconhecida do requerente;
aba sua qualidade. de agente oficial, cabendo' tão ~ente ao Arquivo
a designação nos casos omissos ou sujeitos a controveralae razoá-

.	 .
"fe.Carlos da Silva Araújo, S. A., (termo n. 62.877). - Promova a
transferência do registro da marca n. 19.865.

Carlos da Silva Araújo, S. A., (termo n. 62.883). - Promova
a transferência da marca n. 19.864..

Carlos da Silva Araújo, S. A., (termo n. 62.881). - Prelimi-
narmente, promova a transferência do registro n. 19.768 e prove
o uso da marca durante os três últimos anos.

• Carlos da Silva Araújo, S. A., (termo n. 62.878). - Promova
a transferência da marca n. 19.863.
• Lapis Johann Faber Ltda. (19.562-38 junto ao termo n. 56.793).

- Satisfaça as exigências da
 Ltda.,

Comp. Antarctica Paulista (termo n. 57.814). - Regularize
a procuração.

Iolanda Porto (termo n. 55.257). - Apresente novos exempla-
res do título referindo-se, apenas, ao gênero de comércio correspon-
dente à classe 8.

Ferreira & Moutirillo (termo n. 58.156). - Satisfaçam as exi-
gências da Secção.

José Brantigan (termo n. 62.820). - Revalide o sêlo relativo
ao exemplar de fls. 5.

Paula Rosa, 'Correia & Comp., Ltda. (termo n, 58.285). - Pri-
meira, revalidem os sèlos relativos à detição de fis. 2.

Instituto de Biologia Menezes Ltda., (termo n. 58.379). - Re-
valide o selo relativo ao documento de fls. 6.

Alete Marconcini (termo n. 19.398). - Apresente novos rela-
tório, descritivos da invenção, alterando os , pontos característicos nos
tnanos do laudo técnico.

yermouth Pissis-Noilly Societe Anonyme (termo n. 55.551). -..
Promosa a transferencia da marca internacional n. 80.629.

Ibrahim Esper David 6: Comp. (termo n. 58.266). - Apresen-
tem novos exemplares ca marca, discriminando convenientemente es
)rtigosa reivindicados, e bem assim, provem serem comerciantes ma.
triculaeios.

José Vicente Martinho (9.24138, junto ao termo n. 19.235). -
Preliminarmente, satisfaçam o pagamento da taxa de prorrogação, nos
termos do decreto-lei n. 614, de 1938.

Yolanda Porto (termo a. 58.471). - Apresente a procuração,
cl .. ntro ao prazo máximo de trinta dias.

Caros da Silva Araujo, Sociedade Anonyma (termas na. 62.876,
6`.• .8-0 e 62.89).	 Preste esclitrecimentos.

Armando Paraguassú Lopes (termo n. 50.167). - Preliminar•
metia., pague a taxa de prorrogação.

lontoura & Serpe (termo n. 51.031). - Satisfaçam a exigência
do ad. 119 do decreto n. 20.3-77, de 1931.

(matai & Comp. (termo ri. 26.948). - Apresentem novos de-
senhes, excluindo as denominações nele constantes.

Armando Zeni (termo n. 58.378). - Apresente, primeiramente,
a procuração, dentro do prazo . máximo de trinta dias.

Companhia Nacional de Fumos e Cigarros S. A. (termo núme-
ro 60.219). - Mantenho o despacho.

Ismael Libam() (termos ris. 61.536 e 61.538). - Apresente ou-
tros documentos, melhor provando o uso da marca durante os três
últimos anos.

Juvenal Pietrarota (termo a. 58.248). - Satisfaaa as exigências
na Secção.

A. S. Vieira (termo n. 59.408). - Apresente novos exempla-
res do titulo sem referência à classe 44.

Prorrogardes de prazos

Weinchester Repeating Arms Company (termos ns. 62.151 e
.62.150) --- Concedo o prazo de trinta dias, em prorrogação.

Diversos

Sociedade Gloria de Cuba Ltda. (termo n. 58.213). --- Aguar.
de-se solução do processo de transferência n. 25.358-33.

Selim D. Hachern (termo n. 62.262). - Aguarde-se solução do
processo de transferência n. 24.978-38.

Momsen & Harris (24.645-38, junto à marca n. 9.486). - En-
tregue-se mediante recibo.

Romeu Rodrigues (23.710-38, junto ao termo n. 39.918). -.
Restitua-se o documento, mediante recibo.

Laboratório Poças de Caldas Ltda. 124.523-38). - Nada ha (via
deferir, uma vez que a marca já foi mandada registar.

Carvalho Martins lk Comp. Ltda. (termo n. 53.051), Baga 84

Woolman Ltda., (termo n. 49.416), Vereinigte Ultramarinfabriken
A. G. vorm.als Leverkus, Zeltner & Consorten (termo a. 47.670)..
Gomes Leal & Silva (termo n. 24.399, processo 6.764-32), Braga
& Woolman Ltda., (termo n. 49.417), Carvalho, Martins & Comp.
Ltda., .(termo a. 51.984), Prof. Pedro Voas (termo n. 51.146), Fár.



AVISO AOS REQUERENTES DE MARCAS

Estão convidados os requerentes ou seus procuradores abaixo
Mencionados a comparecer a este Departamento, afim de satisfa.r,
zer o pagamento da taxa final para expedição do certificado:

Termos:
N. 45.391 - Fenix - Sociedade Anônima Molinos Feni,
N. 48.196 - Ao Bandolim de Ouro - Souto & Barboza.
N. 48.764 - Buffalo - Fábricas de Linhas Buffalo, S.. A.
N. 49.984 - Argentea - Sniaviscosa - Snia Viscosa Societa

Wazionale Indústria Aplicazioni Viscosa.
N. 50.550 - Casa Trinacria - Antonino , & Salvado:

sina.
>I. 50.623 - Hanan	 ilanan & Soa, Inc.
N. 50.799 - Metalvisc - Bulcão & Delforge.
N. 51.276 - Farmatropin -- Rosário Massara & Comp.
. N. 51.554 - K W - F. Altberg.
N. 51.716 - Luvenol - Frasca êc Comp., Ltda.
N. 51.809 - Vanetit - Miguel Bataglia Júnior.
N. 53.077 - Berkel - A. Van Berkel Ltda.

• N. 54.167 - Elixir Sanativo - J S. L. Guimarães.
-	 N. 54.488 - Laboratório Wander do Brasil - Produtos forma-
Outicos Barroso & Valter Ltda.

N. 54.585 - Transportadora Astro - Seara & Comp.
N. 54.787 - Burroughs	 Burroughs Adding Machine Gomo,

&DY.
N. 55.097 - Mirazny - Alexandre Del Guerra.
N. 55.348 - Castello das Noivas - Assad Besstom,

• N. 56.384 - Francana - Co: Lume Progresso, S. A.
N. 56.439 - Purgocreme - 13. A. Instituto Nacional de

maoologia.

gea.,

ILAJLL IJ u	 LJ.kLLJ (Ja.evisÁt . Ga jt'rOprieGace Jmillisula,L;1~ .1Nove1atmo Ge ';[V,jb	 "NaM.E.••n•...1.1).	

•	 •	 • r -larica .L.b . 'Gaitás Alfredo lIerinr, (terind 1.t89t1 e Maria ITirg n a.
lionteiro de Castro (termo n. .45.456). -' Concedo a restauração,
do processo nos termos do art. 5° do decreta-lei n. 814, de 1938.

Teddlagem de Seda Ambar (terinchn., .411). ..- Aguarde-se,.
solução do termo n. 56.169..	 "

J. Ribeiro Brancê (termo n. 59.307). -- Aguarde-se solução.
do processo de transferência n. 16.898-38.

• Morri-4 . Litle & Son, United (24.725-38 junto a marca 8.014).
Restituam-se os documentos mencionados, mediante recibo.
Dr. Bernardo Piffero (30404-37 junto a marca 19.387)..

Aguarde-se solução do termo n. 19.588.
• Jaime Pereira Martins & Santos Ltda., (term .() n. 60.018)..

Aguarde-se solução do processo n. 13.464-38.
Campana & Hammel (termo n. 19.060). - Concedo a resta-u-,

ração do processo nos termos do art. 4° do decreto-lei n. 814, de
,1938.

Bernardino J. Santos dc Comp. (25.467-38 junto ao termo 52.799).
- Nada ha que deferir, uma vez que não se trata de nenhuma dag
bipoteses previstas no decreto-lei n. 614, de 1938.

A. Torres Lima & Comp. (termo É. 62.737). - Aguarde-se
Solução do processo n. 24.208-38.

Leão Junior & Comp. Ltda. (termo n. 62.265). - Aguarde-se
Solução do processo n. 20.781-38.

• Gioconda Ruggiero (25.581-38). - Indeferido, uma vez que, no
momento, não é possivel o afastamento do requerente..

Moura Brasil & Comp. (termo n. 36.781). - Aguarde-se sola-
eão do arquivamento da marca internacional n. 84.519.

Expediente do Diretor da Secção de Privilégios de Invenção

Dia 14 de novembro de 1938

Exigências

Angelo Contardi e Baldo Ciocca (termo n. 19.809). - Satis-
façam a exigência a que se refere o parecer técnico de fls. 38.

Fortunato Carcagni (termo n. 19.749). - Caracterize o pe-t
lido de acordo com o láudo técnico.

Nicanor da Silva Tavares (termo n. 20.538). - Compareça só
Departamento, para maibres esclarecimentos.

William Beach Pratt (termo n. 20.696). - Apresente novo
relatório, em vista do laudo técnico.

Luiz Valinoti (termo n. 20.908). -.Satisfaça a erigèneia do
laudo técniéo.	 •

;	 t	 ^ g"	 ?d, I kt,
t..convi ado, everino Jinn	 "r;o-mpire-éér:	 • :eists5 Deptirta-

.1	 L1	 1

Mento, afim de regularizar o pedido de privilégio depositado sob 'o
no 20.039.,

São conVidados Irmãos Tognato Ltda., a comparecerem i.k(,,zete•
Departamento, afim de efetuar o pagamento da taxa de prorrogneãs•
e revalidarem tambem o selo de petição de fls. 12 do termo .1p..444,

E' convidado Angelo Pelegrino a comparecer a este DepartainSnto."
afim de apresentar novos exemplares da marca incluindo o Produto
reivindicado, na classe 55. (termo n. 48.708).

OPOSIÇÕES?:
•

Paulo Proença 8z Cia. Ltda., (26.517 de 4/11/38) apreseritaram
oposição ao registro da marca "Hemontermo n. 62.814, de--Ciii:os
Pereira.

Lingérie Brasileira Ltda., (26.561 de 4/11/38) apresentou opósi-
cão a marca depositada sob o n. 62.215 por Cardoso Machado &

Olavo Pugol Pinheiro (26.696 de 7/11/38) apresentou oposição -
ao privilégio depositado sob o n. 21.468 por Gardano 8z Cia Ltda.

Olavo Pujol Pinheiro (26.697 de 7/11/38) apresentou oposiçãn"aii,
privilégio depdtitado sob o n. 21.473 por Madeleine Roux.

Sílvio de Vasconcelos Blasi (26.809 de 8/11/38) apresmtou
plica a oposição oferecida ao privilégio depositado sob o n. 21.408.

J. C. Eno (Brasil) Limited (26.670 de 5/11/38) aPresenton opo-
'sição ao privilégio depositado sob o n. 21.443 por Silva, Soares &.•
Companhia.

José Antônio Tannuri (26.897 de 8/11/38) apresentou réplica
ao protesto feito ao privilégio depositado sob o n. 19.887. 	 !.

Afonso Giaffono & Irmão (26.883 de 8/11/38) apresentaram ré-
plica a oposição oferecida ao privilégio depositado sob o n. 21.1.68.•

Rio Eletro Indústria S/A (26.964 de 8/11/38) apresentou oposi-
ção ao privilégio depositado sob o n. 21.453 por Benno Schoeler e
Carmo Pelegrino.

'	 Ismael Guarischi Filho (26.620 de 5/11/38) apresentou réplica a
oposição oferecida ao privilégio depositado sob o n. 21.486.

Karl A. Seifert (26.648 de 5/11/38) apresentou oposição ao pri-
vilégio depositado sob o n. 21.453 de Benno Schoeller e Carmo
Pelegrino .

Dr. Armin Niemeyer (26.002 de 28/10/38) apresenrou réplica'
a oposição oferecida a marca "Sabonete Elite", termo n. 58.303.

Expediente do Diretor da Secção de Mard,"

Dia 14 de novembro de 1938

Exigências

.	 Henrique Hulskemper (termo n. 58.457). - Preste esclare-
cimentos.

Schering Aktiengesellschaft (termo n. 58.106). - Satisfaça a
Oxigência.

Jorge Salumi (termo n. 51.551). - Pague á taxa respectiva.
• Amélia Lacerda Guaractaba (termo n. 58.432). - Pague a taxa
de Educação.

Domingos Vicente (24.979-38 junto ao termo n. 35.760).
Safisfaca a exigência constante da informação.

NOTICIÁRIO

NOTIFICAÇÕES

E' convidada a Lohmann Aktiengesellsohaft k Comparecer á esN
Departamento, afim de efetuar o pagamento dalaxa para a expedição
da carta patente do pedido depositado sob o n. 17.323, dentro do prazo
de trinta dias.

São convidados os requerentes abaixo mencionados a comparece-
rem a este Departamento, afim de efetuarem, dentro do prazo de trin-
ta dias, o pagamento da taxa para a expedição do certificado das se-
guintes marcas:

Laboratório Kalmo Ltda., (termo n. 50.321-Cutelo), Saint-Clair
José dos Santos (termo n. 53.256-Colon), Companhia Cervejaria Pau--
lista (termo n. 50.089-Niger), e Parke, Davis & Co., .(termo n. 40.853-
Bemotin) .

RESTAURAÇãO Da PROOMel_

Foi requerida a restauração da patente n. 20.423 de 10 de maio
ae 1932, relativa a "um porta objetos universal", concedida a Vitorino
Mves Lamas.

Foi requerida a restauração do pedido de privilégio referente a
jirvenção de "anteparo para farois ou qualquer outra fonte luminosa"-
depositado por Manuel Machado sob o n. 10,826.

Eoi requerida a restauração do modelo de utilidade referente
'b ispa , de, borracha, protetora de pé gontn ckuy_a", 4ig4ositado 012 O,
th.48.121 por ppdro Ruoeco. 	 .

31. 58.495	 Oliveirinha - José de Oliveira.
N. 55.540 - Toufalina - Rolf Luiz Metzel.
N. 55.825	 Sopressata	 8. A., Indústrias Reunidas P. taa-

tarazzo.
N. 55.644 @•••• Panificação e Confeitaria Atlântica - Manuel José_

Remires.
N. 45:787 L Ilareinase - Benedito Martas.
MN. 55.831 -- Meroadin/A da Lapa-Luso-ffirasileiro 	 WIT;t64•eu ira	 um,	 •

,
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L 55.839
N. 54.880 - Timborol - Robert Lenke.

Estanck - Prado & Comp., Ltda.

DL 66.03$ - A Jóia - Manuel Miranda Cruz. '1/4
$6.0343 -.., padaria g _Confeitaria d'Alya, 	 JoSá Alon.s6,

1.ão	 Comp.	 ••	 VL	
-as
	

I

N, 150.1,16
N. 50.142 - Vermiperblaii 	 Sebolt & Comp.

Hormocutivitamin - Ubaldo Manara & COMP.,

N. 56.173 - Retocé - Naamlooze Vennootschap Cherciische Fa-
riek L. Van Der Grmten.

N. 56.199 - Super-Ba	 João de Plato.
N. 56.259 - Ultraion - Instituto Bioterápico Americano Li-

.ii(ada.
N. 66.260 - Tinctan - Instituto Bioterápico Americano Lt-

titada.

N. 56.350 --
N. 56.358 --

xda.
N. 56.363-

1Jda.

N. 5U.374 - B V G Bochumer Verein für Gusstaltlfabrika-
Aktiengesellschaft.
N. 50.375 - B V G - Bochumer Verein für Gusstahlfabrilia-

iew Aktiengesellschaft.
N. 50.394 - Suzette - Granado & Comp.
N. 56.106 - Sanabronchio - V. Bernardi &
N. 56.100	 Xipa - Ubaldo Massara & Companhia, Ltrid-

N. 56.4'28 - Cruzeiro	 Jair de Abranche:,.
N. 50.129 - A Menina do Chocolate - Motive &

	
Li-

N. 56.431 -- Bebedáuro Real - D.zvid Carneiro & Como
N. 56 126 -- Radiatom - Laboratório Ultratned
N. 56.478 -
J!!ho .Mala
	 Perfnmaria Matinal - Joaquim Ileittialw , s . cie

N. 56•499 - Algiofrenyl	 Francisco Pieitreld.
N. 56.503 - °Ima	 Gerardo Sorrentita_.
N. 56.122 - "Folha da 'Manhã" - Artur

• 50.g'42

N. 56.524N. 56.540 - Mirou do Céu - Joaquim .V.F.•Ve0

- Alumbesm - L. Picollo &
- Soberano - Angelo .r3mania.

- Fels-Naphta - heis and ciompany.• 56.543
N. 56.517 - Bolexabil - António J. Feiï: . ira	 Con,p.
N. 50.557
	

Defensnl	 Barris I tollna gel	 CÁ,mp,
• 56.559 - Mostruário Paulit, la	 Amado juse Autôtdo

irc Filho,

N. 56.561 - Arnikina - Vivaldo Maia.
N..50.572 - Alumisept - L. Picoilo & Como.

• 56.518 - Revista de Direito Aplicado - 	 Mota Maia.
N. 56.579 - Club de Campo.- Romeu Rodrigne=.
N. 56.658 - Eidoformio - Ountlica "Haver" Ltda.
N. 56.677 - Panvitamio - (Mímica "Bayer" Ltda.

• 57.317 - Clydella - William Molhos and Company
•

• 57.318 - Day & .Night Wear - William Hallins and Co..o
a Çiv Limited.

57.437 - Orbe -	 Ortur Twedberg.
57.904 - Agua Santa	 M Ventura & Comp.
59.021 - Emblemática - Sandviliees Iecuverks

59.022 - Emblemática - Sandvikens Jernverks Aktie-

59.109 - Presidente	 Adão Gaspar & Comp.
59.470 - Soberanos - Adão Gaspar & Comp.
50.708 - Emblemática	 Hanfwerke Fussen-Immenstadt.

00.656 - Jockey-Club - Companhia Antártica Paulista.
60.657 -- Jockey-Club - Companhia Antártica Paulista.
61.019	 Cyllos - Moura Brasil ec Comp.
61.271 - Americano - Klapin Irmãos & Comp.
61.279 - Ultramar - Á. S. Cortez & Comp .
61.800 - Sapolin - Sapolin Co. Inc.
61.801 - Ehmalte de Ouro -- Our Savorite	 Sapolin Go.

N. 81.304 - C. & Co., - Cookson Lead and Ontimouy ' Llosace-
ty Limited.

N. 61.862 - Salus - Francisco engalana.
_N. 61.920 - Dentina - Albinude_Leeerda.:

11. 62.099

N. 61.982
N. 62.026

•X., 62.097

M. (MAN

. 02.098

61.979 - Juvenil - Lopes Gomes ét Com.
- Casa Imperial -- 	 ABO:.
- Ozan	 Quimica Bayer Ltda.
-Creolina Pearaon	 Peur001U!
- Creolina Pearson - Witaigna Pe4.150n1.ew

Creolina Pearson William Peargea.
BlotOnico nwtoura "4 natfflil 41 Reno

.ÇERTIFICADOS EXPEDIDOS

8ILci Convidados 1; botnparecer á Sução de Marctui, dia
caberem os seus certificados de reristros de marcas, de títulos de
'egtabelecimontos e . de nomes comerciais, os titulares abaixo mencio-
nados:

YETTE (termo n. 55.777).
N. 57.845 - M. Silva Gomes & Cia., marca GAFE‘ LAPA.,

N. 57.846 - Azevedo 8c Cia., marca A FLOR DAS FLORES
(termo n. 60.547).

N. 57.847 - Azevedo
61.667).

N. 57.848 - Azevedo
01.670).

N. 57.849 - Fernando
c. 56.392).

N. 57.850 - João Mauricio
WC1DA (termo n. 55.036).

N. 57.351 - Moura Brasil
aio n. 60.996).

N. 57.852 - Manuel
54916;.

N. 57.853
S;:‘IõES (termo

•

N. 57.854 - João F. Serra, marca SERRANO (termo n. 55.173Y.
N. 57.855 - Companhia Brania de Petróleo S. A., nome :na-

COMPANHIA BRANIA DE PETRÓLEO S. A. (termo n.

N. 57.850 - Francisco Mazza Sobrinho, marca OKEY (termo
n. 55.026.

N. 57.857 - Joaquim Pereira da Rocha, marca TINTURARIÀ
AL-110-1A 4 termo n. 59.608).

N. 57.858 - Vaudenbroeck Et Cia., marca LE THERMOGENE
itcrwri D. 61.106).

N. 57.859 - lhe - Goodyear Tire & Rubber Company, marcaWING FOOT (termo o. 61.107).

N 57.360 - Republic teel Corporation, marca COOSA (termo
6t .037,.

N. 57.831 - Republic Steel Corporation, marca CHEROKEE
(I( l' r r. .) o. 0l.048',.

N. 57,30? - Republic Steel Corporation, marca CACTUS (termon.

PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO -

TEP..mo, DE CONTRATO

Pev.iteatft. o feita de acordo coai a art. 41 do Regulamento
vlaente (decreto a. 14.264. de 1523).

2.* Da data . da publieneno de que trata o preeeaate artigo,
e gautecar4 a correr o praz* Para a deferiakealb da Pedida. 1),"
mga te gp man. poderao aiireabentar MEM OPOide". ao DeParift"
atento Nacional de Propriedade Induntrial, aqueles que se jul.
go relu prejudicado, cone a CODCCIált) da patente requerida.

TERMO ANTERIOR

Termo n. 20.735, de 14 de maio de 1938.

Scheriiag A. G. - Alemanha.,

Pontos característicos da invenção de Processo de Obtenção
.0 Compostos Azoicos de Carater Acido (Patente de Invenção).

1. Processo de fabricação de compostos azoicos de carater ácido,
caracterizado pelo fato de serem fabricados pelos métodos em si
conhecidos compostos azoicos, nos quais um núcleo existente na
ponte azoica é um núcleo aromático, heterocfclico ou aromático.*
heterocklico contendo uni grupo sulfonamfdice em posição para com
relação ao grupo azoico ou dois grupos _sulfonamidos .ein qualquer
posicito, • eminantir:o , Outro 'deve ser 'um núcleo pertencente fi Eérie
nattalinic,a contendo ao mínimo dois grupos de ácido.

Z. Processo aonao reivindicado em 1, caracterizado solo fato
;aí compostos dIazeical aromáticos ou aromático-h 	 si su-
liatitttidos na poeicau, p relativamente ao radical eultonamídieo
attrOMIffilalidlog reagirem de modo em ai usual, oom conspoakm

Benerva - Produtos Roche, S. A.
Ladi - Paula Rosa, Correia & Companhia,

Alcool-Lux - Química Industrial Brabile.ra, Lt-

& Cia., marca POCKER N-40 (termo u.

& Cia., marca POCICER N-47 (Lerma n.

Marques Vicente, marca DELTA (termo

da Rocha Sobrinho, marca ANQUI-

& Cia., marca HEMOCODYL (ter-

Giordano, marca FERGLY (termo

- Oliveira Simões & Cia., marca GINGER ALE
n. 55.075).
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érie naftalinica copuláveia e livres de nitrogênio, -e-ontendd ii'o mie
ulmo dois substituintes de ácidos, um dos quais deve. ger um grupa

,	 •	 .
, •	 $	 _	 )

' -3-Proceeso colho reivindicado em .1 e 2, caracterizado pelo fatd
fle serem empregados ácidos naftolsulfanicos da série naftallnica
pomo compostos copuláveis e livres de nitrogénio.

a
i 4. Processo como reivindicado em 8, caracterizado pelo fato da
p-aminobenzolsulfonamida ser diazotada e copulada com ácido 8,8-
osaftolsulfónico.

' 5. Processo como reivindicado em 1 e 2, caracterizado pelo fato
'de serem empregados ácidos naftoldisulfõnicos como compostos (A-
puláveis e livres de nitrogénio da série naftalínica.

Termo n. 20.053 (dep. n. 1.841, de 10-12-37 — efetuado na
Inspetoria de São Paulo).

Joaquim Simões Sousa — São Paulo.

Pontos característicos da invenção de "Novo processo para a fa-
bricação de biscoito".

1 — Uma nova composição para a fabricação de biscoitos, que
Ce caracteriza por ser constituida de água, polvilho, óleo de salada,
fubá de milho cristal, ovos e sal de cozinha (clorureto de. sódio),
nas quantidades respectivas de 1.200, 1.000, 200, 150,40 e 50 gra-
mas, preparada pelo processo usual.

2 — A composição de acordo com o ponto anterior, substancial-
Mente como descrita e reivindicada.

Termo 17.831, de 1-12-1936.

Leopold Charles Anabrose Feurtado — Indias Ocidentais In-
glezas.

Pontos característicos da invenção de "Processo e meios para a
produção de açúcar, melado ou vinagre refinados, extraídos da cana
de acúear e de outras matérias sacarinas".

' 1 — Na fabric.acão de açucar a granel refinado, de xarope, ou
ale vinagre, -o processo para refinar e clarificar a matéria sacarina e
do remover as suas impurezas, que consiste: em tratar com defe-
cantes e calor a matéria prima tal como, por exemplo, o suco ou
caldo crú da cana do acúcar, o suco do acer sacarinum, ou matérias sa-
carinas provenientes de outras origens, afim de coagular as suas impu-
rezas em escuma com peso especifico definidamente +superior ao do
suco tratado; em separar esta escuma; e em tratar depois o suco cla-
rificado resultante de modo a produzir h vontade açúcar refinado, ou
xarope, ou vinagre de mesa.

• 2 — O processo de acordo com o ponto 1, em que o suco crua de
'cana de açucar é tratado por adição de defecantes compostos de de-
terminadas quantidades de glucosidade de Baceeda (814111009) e .ou
tanino e diatomáceas silicosas; um reagente químico capaz de coope-
rar com o glucoside e/ou o tanino e diatomáceas silicosas para o
fim do coagular, sob a ação do calor, as impurezas do suco em es-
cura compata e pesada; e em aquecer o referido suco para coagular
a escuna.

3 — O . processo de acordo com o ponto 2, em que o reagente
químico consiste de um ou mais dos seguintes :áeido fosfórico;
ácido clorídrico; ácido sulfúrico; 'ácido sulfuroso; ácido cítrico;
ácido acético; ácido tartárico, sulfato ácido de sódio; sulfato de alu-
mínio e óxido de cálcio.	 .

4 — O processo de acordo com o ponto 1, em que o suco crú da
Cana de açucar é tratado a frio adicionando-se, para cada 450 litros
de Ãuco, os defecantes na proporção de cerca de 26 grs. de gluco-
sido de Baceda, preferivelmente em pó, cérea de 29 grs. de disto-
rnáceas silicosas tendo mais ou menos o peso específico 25, e cérea
de 26 grs., pelo menos, de um dos reagentes, incluindo um dos áci-
dos -fosfórico, clorídrico, sulfurico, sulfuroso, cítrico e
tartárico, sulfato ácido de sódio, sulfato de alumínio e óxido de cal-
pio, sendo então o suco aquecido para coagular a escuma.

5 — O processo de acordo com os pontos 1 ou 2, para produzir
açucar a granel refinado, esn que, depois da coagulação da escuma,
a mistura do suco é de novo tratada, por adição de uma limitada
givantidade de cal, em presença de água, ao suco, fazendo-se ferver
a escuma Para 'obrigar -a- cal. a neutralizar os ácidos Presentes na
solução e, lambem, para que a escuma se concentre, interrompendo-
se depois o aquecimento; em que .a escuma é deixada assentar.20
fundomie suco; rem que. o suco que fica par. cima ,fia-mscuma asseia..
tada,d , ideoantado;,o em que este suco decantado-4.Kr	 evapo-
yado -uka s., an tomar acuar, na maneira conhecida 	 • 'si

•7k--	 •8 — proéeSse de 'acordo com os pontos 1 ou 2, para produzir
xarope de mesa ou melado, em que depois de coagulada ia escuma,
o suco é,laiuda tratado por adição, a ele, de uma limitada quanti-
dade de suco de cana de açuoar fermentado afim de inverter a noa-,
rose em solução; em que a mistura é feita ferver para aumentar de
densidade, adicionando-se ao suco uma pequena quantidade da topi
em presença de água; em que se faz ferver a escuma para obrigar
que -a mesma escuma se concentre; em que depois se interrompe' •
a cal a neutralizar os ácidos presentes na solução, e lambem para
o calor para que a escuma assente no fundo do caldo; em que 'se ' ,
decanta este suco; e em que por fim dse evapora o suco decantado
até tomar a consisténcia e densidade de xarope. 	 •

7 — O processo de acordo com o ponto 2, para produzi., Xzi:-
rope, em que depois da coagulação da escuma se trata novamente ,o
suco aquecido, invertendo-se a sacarose em solução, adicionando-se a,
o suco fermentado na proporção de 4,5 quilos para cada 22,Z. quilos
40 suco em tratamento; e em que a mistura de suco éainda tratada,
lavando-a para atingir a densidade de mais ou menos 25 0 ^nume
e o valor pH 4.5, neutralizando-se os ácidos nesta mistura parn"
torna-la neutra ou só ligeiramente ácida; em que se faz ferver a
escuma; em que se interrompe o aquecimento e se separa asta t;OL
°uma; e em que, por fim, se reduz a xarope o suco resultai-1/e, por
meio de evaporação, até o gráu desejado.

8 — O processo de acordo com os pontos 1 ou 2, para produzir vi-
nagre refinado, em que depois de coagulada a escuma. a rx s tfii a do'
suco é tratada por adição, a ela, de uma pequena quantidade de ácido
clorídico, fervendo-a para aumentar de densidade e adicionando-se ao--
suco uma limitada quantidade de cal em presença de água; em que se
faz ferver a escuma para que a cal ne-atralise os ácidos prescfdes na
solução e para que a mesma escuma se concentre; em 'que se
rompe o aquecimento p:1:a que a escuma assente no fundo; em que
se decanta o suco acima rir escuma assentada; em que se inocula no,
suco, a temperatura baixa, um fermento; e em que se mantem a tem-
peratura entre mais ou ~nos 21 e 32° O e durante algumas sorna-
nas, filtrando-se por fim o vinagre produzido.

9 — O processo de acordo com o ponto 2, para produzir vinaè're,
em que o suco, já tratado com os defecantes, d, ainda, tratado, a Belo-
nando-se-lbe cerca de 1°I° de ácido clorídrico e fervendo-se a mistura
até que atinja a densidade de cerca de 15° Brix; em que esta mistura
d novamente tratada para ficar neutra ou ligeiramente ácida, ferven-
do-se a escuma; em que o aquecimento é interrompido e a escuma
separa para' clarificar o suco; em que a temperatura se redub a 48,8°
C inoculando-se então um fermento no suco; em que a temperatura
do suco se mantem entre 21 e 32° C durante algumas semanas para
que o mesmo suco fermente e reduza o seu peso especifico a ecrea
1 .015 e a sua densidade a. cerca do 4.5 Brix, ao tempo em .one
alcançando o fim tlo segundo más; e em que o vinagre resultante é
por fim filtrado.

10 — Um aparelho para realizar os processos reivindicados nos
pontos anteriores, compreendendo; — um ou mais tanques de clari-
ficação, aquecidos; .um número correspondente de tanques precipita-
dores, cada uru dos quais se adapta para receber sucos quentes e com
escuma coagulada, vindos dos tanques clarificadores, tendo cada pre
eipitador urnas divisões transversais adjacentes, mas relativanient2
distanciadas, do fundo respectivo, que se destinam a limitar o mo-
vimento do suco dentro dos mesmos precipitadores e a obrigar a
ouma a assentar, deixando o •suco, entre as referidas divisões.

li — O aparelho de acordo com o ponto IP, tendo um ou mai's
l'iltros aptos para receber a escuma coagulada vinda de um ou mais
'os tanques precipitadores, havendo os meios precisos para transfe-

rir o suco do tanque de purificação para os tanques de clarificação, á
depois destes tanques para os tanques de precipitação;, e havendo
igualmente os meios precisos para fazer passar a escuma assentada,
ou precipitada do fundo de cada tanque precipitador para os refe-
ridos filtros e, tambem, para fazer passar o suco já clarificado desde
a parle superior dos tanques de precipitação até um tanque geral or
depósito, um evaporador ou similar.

12 — O aparelho de acordo com o ponto 10, compreendendo: é
tanque de precipitação com diversos compartimentos transversais,
paralelos e afastados entre si, a relativa proximidade do fundo dó
mesmo tanque nu tanques, tendo os tanques um cano de saida para
drenar a escuma existente nas citadas divis5es ou compartimentos, .e
tendo tambem os meios precisos para decantar o suco limpo que se
acha no mesmo tanque ou tanques por cima da escuma, incluindo::
no nestes meios um tubo de decantação vindo de fora e tendo, dentro
do tanque, um tubo de bóia articulado numa extremidade do citado
tubo de decaãtação, estando a bóia na sua outra extremidade, de JTAFtir0

a poder flutuar livremente e a obrigar o tubo a ficar imediatamente
ab...xo da superfície do liquido contido no tanque, deixando ao mes-
mo tempo aberta a extremidade do tubo que sustenta a bóia para)tplf.
possa drenar as camadas superiores do mesmo liquido e obrigá-lsas
escorrerem no tubo dg decantação para o exterior. •,

,
13 — O praceou) para a9 produção de assucaraw-granel ,refinadé,áde xarope reflna4o,'i 0e vinagre refinado,asubstalacialinenta como a3e

descreveu. „	 -;n 	 ;2e,4	 -

n!'	 í— t , )-	 •	 .	 f•	 .•$ • •
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Pdrato3 característicos da invenção para: "Aperfekoamant os em
ices tnixtas de tijolos e concrio armado." Paint d . invnção.

1.' — Aperfeiçoamentos em lages de con6reto armado. mixtas
tijolos e concreto comum, caracterizados por serem as lags ene-

:Umente estudadas para permitirem uma construção com o 'razi-
a de economia, empregando-se nelas tijolos e ladrilhos ou 'minhas

argilha cosida com dimensões e consistência especiais (v. des.
4., III).

2.' — Aperfeiçoamentos em lages mixtas de concreto armado,
•sio reiVindicamos, em um (1) e caracterishefos pelo „emprego co-
a material integrante do conjunto, de tijõTos com -Caraderísticas
-ométricas particulares (v. des. fig. I), tendo a altura, a largura e
comprimento variáveis, as duas primeiras dimensões estabelecidas
o função da sobre carga e do vão da lage, determinadas pelo cá!-
do da resistência dos materiais, o a espessura fixada no limite má-
mo de uru centímetro, feitos de maneira que as dimensões, a for-
a e os buracos são proporcionais à altura, à largura e ao compri-
,ent o

3.•	Aperfeicoamer•tos em lages mixtas de concreto atinado,
imo reivindicamos em um (I) e dos (2) e caracterizados pela ado-

,.„io de um novo tipo de tijolo furado feito de pasta de argila cozida,
odo o cosíiciente de aderência mínimo de vinte quilos por °estime-
o quadrai' com o concreto e int( grando a construção de lages inix-
is de concreto armedo e tijolo (ft . des. fig. III).

— Aperfeiv-amentos em lages matas de concreto aVatRtiO

tkii tijolos furados, feitos de pasta de argila cozida, e caracter:nulos
.elo espec:al dimensionamento, cum a altura vaietivel	 quinz.e a

quarenta. Centímetros, 'a largura variavel de dez a trinta °estime--
tros, o comprimento variavel de vinte e cinco a cincoenta centíme-
tros e a espe ssura mínima	 parçdes de um centímetro, tudo co-
mo descrito em um (I) a três (.3) .	reivindicado (v. des. fig. ti. •

— Aperfekramentos em !ages mistas de concreto armada,
como descrito em um (1) a cpiatre (4) e 'caracterizados pala sir-
perposição sobre os tijolos (v. res. fi g. III n. 1) de uma cama,:la de
concreto armado- com a espessura mínima de três centímetros, fsr-
mando um todo hor.rogêreo c o m ss Ljolos e com as próprias nsrvu-
ras (Y. des. fig. III as. 1.3 e V.

6.0 — Aperfeiçoamentos sm lagos mistas de concreto armado,
como descrito em um (1) a inec. (5) e caracterizados pela adoo
de um tipo de ladrilho ou laginh d argilha cozida (v . des. fig. ft
com complemento-dos tijolos e destinada ao revestimento inferior
das nervuras da lace (v. des. fig. H n. 2),

7.. .s.perfeiçoamentos em lages mistas de concreto arn1.4,
como descrito em uni (1) a seis ((1, e caracterizados par Ser,To, 13
nervuras da lage inferiormen'e revestidas por um ladrilho ou img;-
nha de argila cozida, com urna drs faces estriadas e esmial.u:
dimensionadas, sendo a largu: .a variavel de seis a vinte cei.tímerstis,
o comprimento variavel de viat e cinco a cincoenta centimeLros e
a espessura mínima de um centímetro.

8f — Aperfeiçr amentos em lages mixtas de concreto arruado,
como descrito em uni (1) a sete 1.7) e caracterizados por um conjun-
to ou "age dotada da qualidade peculiar de evitar a transmissão ;re
ruídos, devido ao seu grande c:efic:cnte de coibição, que a torna
anti-sonora.

9-0 — Aperieiçoarnentos sm lages mistas de concreto armado,
como reivindicamos em um ;I) a oito (8), substancialmente descui-
tos no relatório acima e representados nos desenhos anexos.
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